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Nota introdutória 
 
Depois do Rio de Janeiro (2005), Lisboa (2007), Ouro Preto (2009), Porto (2011) e Petrópolis (2013), foi a 
vez da cidade de Braga receber, entre 04 e 07 de Novembro de 2015, o Simpósio Luso-Brasileiro de 
Cartografia Histórica, na sua sexta edição e numa organização conjunta da Universidade do Porto e da 
Universidade do Minho, congregando profissionais, investigadores, docentes e estudantes empenhados no 
conhecimento, estudo e divulgação da Cartografia histórica e da história da Cartografia. 

A organização do evento (http://ocs.letras.up.pt/index.php/vislbch/VISLBCH) esteve a cargo de membros do 
Departamento de Geografia da Universidade do Porto e do Departamento de Geografia e do Departamento 
de História da Universidade do Minho, contando ainda com a colaboração de uma docente de Geografia da 
Escola Secundária Alberto Sampaio (Braga). 

Coordenação: 
Mário Gonçalves Fernandes, Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
Miguel Melo Bandeira, Departamento de Geografia, Universidade do Minho 
 
Comissão Organizadora: 
Miguel Melo Bandeira, Departamento de Geografia, Universidade do Minho 
Mário Gonçalves Fernandes, Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
João Carlos Garcia, Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
António Lázaro, Departamento de História, Universidade do Minho 
Helder Marques, Departamento de Geografia, Universidade do Porto 
Francisco de Azevedo Mendes, Departamento de História, Universidade do Minho 
Luís Miguel Moreira, Departamento de Geografia, Universidade do Minho 
Ângela Oliveira Ramos, Escola Secundária Alberto Sampaio (Braga) 
 
Comissão Científica: 
Renata Araújo, Universidade do Algarve 
Miguel Melo Bandeira, Departamento de Geografia, Universidade do Minho 
Beatriz Bueno, Faculdade de Arquitetura da Universidade de São Paulo 
Jorge Pimentel Cintra, Universidade de São Paulo 
Antônio Gilberto Costa, Centro de Referência em Cartografia Histórica da Universidade Federal de Minas Gerais 
Maria Dulce de Faria, Biblioteca Nacional do Brasil 
Maria Joaquina Feijão, Biblioteca Nacional de Portugal 
Mário Gonçalves Fernandes, Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
João Carlos Garcia, Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
Joaquim Alves Gaspar, Centro Interuniversitário de História das Ciências e da Tecnologia, Universidade de Lisboa 
António Lázaro, Departamento de História, Universidade do Minho 
Francisco José Corrêa Martins, Departamento de Geociências da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Paulo Márcio Leal de Menezes, Sociedade Brasileira de Cartografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Luís Miguel Moreira, Departamento de Geografia, Universidade do Minho 
Márcia Maria Duarte dos Santos, Centro de Referência em Cartografia Histórica, Universidade Federal de Minas Gerais 
Maria Angélica Silva, Universidade Federal de Alagoas 
Manuel Teixeira, Universidade Técnica Lisboa 
Ana Regina Teles, Universidade Federal da Bahia 
 

Tendo em conta o seu âmbito delimitado e apesar de a “crise” ter diminuído a adesão em relação à edição de 
2011, a sexta edição do simpósio atraiu razoável número de propostas de comunicações (58), mantendo-se 
a exigência de apresentação de resumos suficientemente alargados para uma devida avaliação (700 a 800 
palavras), tendo sido aceites 51 comunicações para apresentação, depois de um rigoroso processo de 
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escrutínio científico (três arbitragens por proposta) contando com a competência e a disponibilidade dos 
membros da Comissão Científica (http://ocs.letras.up.pt/index.php/vislbch/VISLBCH). 
 

 Porto 2011 Braga 2015 

 Nº Nº Nº % 
Resumos propostos 90 100 58 100 
Resumos aceites (total) 79 87,8 51 87,9 
Resumos recusados 11 12,2 7 12,1 
Comunicações apresentadas 53 58,9 30 51,7 

 
 

Eixos temáticos - Braga 2015 Comunicações 
propostas 

Comunicações 
aceites 

Comunicações 
apresentadas 

1. Cartografia Topográfica e Militar 4 3 2 
2. Cartografia das Fronteiras e dos Limites 8 6 4 
3. Cartografia Urbana: Plantas e Projectos 18 15 8 
4. Cartografia Temática e Representações Territoriais 14 13 6 
5. Cartografia Arquivos e Colecções Cartográficas 4 4 4 
6. Cartografia Histórica: Ensino e Difusão 3 3 2 
7. Cartografia Histórica e Novas Tecnologias 7 7 4 

Totais 58 51 30 
 
Assinale-se uma diminuição do número de inscritos face a 2011, com um total de 52 pessoas (40 
profissionais, 8 estudantes de pós-graduação e 4 estudantes de graduação), distribuídas por duas 
nacionalidades (35 portugueses e 17 brasileiros). A programação foi genericamente cumprida, tendo-se 
concretizado um importante leque de atividades paralelas, integradas nas atividades do simpósio, visando a 
divulgação e partilha com a comunidade científica e a sociedade em geral, que se consubstanciaram na 
organização de três exposições incidindo em espólios cartográficos de inegável valor e interesse, para o que 
se contou com a colaboração dos serviços da Câmara Municipal de Braga, da Biblioteca Pública de Braga, 
do Arquivo Distrital de Braga e da Escola Secundária Sá de Miranda (Braga): 

- “A Universal Pintura: A Cartografia nas coleções da Biblioteca Pública e do Arquivo Distrital de 
Braga” – Exposição aberta no dia 4 de Novembro de 2015, na Galeria do Largo do Paço 
(Reitoria da UMinho); 

- “Bracara Cartographica – Plantas, mapas e vistas gerais de Braga” - Exposição aberta no dia 5 de 
Novembro de 2015, na Casa dos Crivos (Câmara Municipal de Braga); 

- "Imagens do Mundo: a Coleção dos Mapas Escolares do Liceu de Braga (1836-1910)" - Exposição aberta 
no dia 6 de Novembro, na Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva. 

Realizaram-se duas visitas de estudo também inseridas nas atividades do simpósio. A primeira no 
dia 4 de Novembro, ao Centro Histórico de Braga, guiada pelo Miguel Bandeira, da Universidade do 
Minho. A segunda consubstanciada numa viagem a Valença, com visita à exposição “Desenhando a 
Linha (1864-2014) 150 anos do Tratado de Limites entre Espanha e Portugal” e incluindo ainda uma 
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visita guiada à Valença abaluartada e um percurso ao longo da fronteira com Espanha entre 
Valença e Vila Nova de Cerveira. 

Naturalmente, registam-se e agradecem-se os apoios simbólicos das instituições arquivísticas e produtoras 
de cartografia de Portugal e do Brasil, mas, essencialmente, importa sublinhar que para se conseguir a 
concretização de todas as atividades foi necessário contar com alguns apoios financeiros institucionais, cuja 
disponibilidade foi fundamental, pelo que os assinalamos nas publicações e na página web, para onde aqui 
direcionamos a sua menção (http://ocs.letras.up.pt/index.php/vislbch/VISLBCH/about/organizingTeam). 

Nas presentes atas eletrónicas publicam-se as comunicações efetivamente apresentadas durante os 
trabalhos do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, cuja qualidade justifica, por si só, que se 
persevere pela continuidade. Importa continuar a criar condições para a manutenção do ambiente de 
constante e franco debate científico, bem como o espírito de convívio e partilha que têm permitido o 
estabelecimento e estreitamento de relações, onde se forjam ideias e projetos. Assim, até Minas Gerais e Rio 
de Janeiro, estados pelos quais se prevê a partição, em 2017, do VII Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia 
Histórica, em organização conjunta das respetivas universidades federais. 

 
Mário Gonçalves Fernandes 

Porto, Abril de 2016 
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Painel 1 
Cartografia Topográfica e Militar 
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A TOPOGRAFIA DA PROVÍNCIA DE ENTRE-DOURO-E-MINHO EM 1758: A SUA ANÁLISE1 
 

Ruben Ribeiro 
CITCEM/ FCSH-UNL 

rubenrgribeiropvz@hotmail.com 

 
Resumo 
O tema que se pretende apresentar no VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica diz respeito ao 
levantamento topográfico da Província de Entre-Douro-e-Minho efectuado por Gonçalo Luís da Silva Brandão, 
sargento do número de infantaria na Província do Minho. Este conjunto de trabalhos serviu de exame enquanto aluno 
da Aula de Fortificação desenvolvida em Viana do Castelo, através do decreto de D. Pedro II, a 20 de Junho de 1701. 

O nome utilizado para este conjunto de plantas e cartas topográficas, foi Topografia da fronteira, praças e seus 
contornos, raia seca, costa e fortes da província de Entre Douro e Minho, declarando exactamente o objectivo do 
desenho. Neste caso e sob o ponto de vista de análise, concluo ter sido um trabalho minucioso, uma vez que inclui 
nas fortificações a marcação específica das arquitecturas funcionais como por exemplo conventos, hospitais, 
armazéns, quarteis, e inclusive as fontes e a cisterna em determinados casos. 

No que diz respeito ao catálogo, apresenta-nos a arquitectura militar e fortificação nesta Província do Minho, incluindo 
a configuração geográfica através de plantas topográficas e várias plantas de praças-forte e fortalezas. A região inclui 
Caminha, Valença, Vila Nova de Cerveira, Melgaço, Monção, Viana do Castelo, Esposende e Vila do Conde, pelas 
quais estas povoações inserem-se em zonas fronteiriças e costeiras. O ano de entrega do levantamento aponta para 
1758, sendo que corresponde à fase da Guerra da Restauração e da Sucessão de Espanha. 

O próprio documento seria oferecido a Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), tendo sido embaixador 
durante o reinado de D. João V, e Secretário de Estado do reino durante a governação de D. José (1750-1777). 

Palavras-chave: Arquitectura militar, Século XVII 

 

Abstract 
The theme that i want to display in the VI Luso-Brazilian Symposium on Historical Cartography concerns the survey of 
the Province of Entre-Douro-Minho made by Gonçalo da Silva Luís Brandão, sergeant in the infantry number of Minho 
Province. This works formed the examination as a student of Lesson Fortification developed in Viana do Castelo, by 
the decree of D. Pedro II, in the June 20, 1701. 

The name used for this group of plants and topographic maps, was Topografia da fronteira, praças e seus contornos, 
raia seca, costa e fortes da província de Entre Douro e Minho, stating exactly the aim of the design. In this case and 
from the point of view of analyzing conclude have been considerable work, since it includes the fortifications specific 
labeling of functional architectures such as Convents, hospitals, storage, barracks, and even the sources and the tank 
in certain cases. 

With regard to the catalog, presents us with the military architecture and fortifications in this Minho Province, including 
the geographical configuration through topographical plans and various plant and fortresses fortified posts. The region 
includes Caminha, Valença, Vila Nova de Cerveira, Melgaço, Monção, Viana do Castelo, Esposende and Vila do 
Conde, by which these villages belong in border and coast al areas. The year survey of the delivery points to 1758, 
and corresponds to the stage of the Guerra da Restauração and Sucessão de Espanha. 

The document itself would be offered to Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), having been ambassador 
during the reign of D. João V, and Secretary of State of during the government of D. José (1750-1777). 

Keywords: Military architecture, XVII century 

  

                                                           
1A intervenção aqui abordada faz parte do nosso estudo que está sendo realizado em doutoramento na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, pelo que pretendemos identificar e clarificar o método 
de fortificação na região de Entre-Douro-e-Minho entre 1640-1750.  
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Em primeiro lugar, propomos mencionar os estudos que têm sido produzidos no campo da arquitectura 
militar em Portugal e o papel da cartografia militar que sustenta o nosso objecto de estudo. 
No âmbito da arquitectura militar, a principal referência continua a ser Rafael Moreira, tendo iniciado o seu 
estudo em 1982 através da análise de um manuscrito de referência arquitectónica do séc. XVI e na qual 
serviu de defesa de mestrado.2 
O mesmo autor reúne numa outra obra, uma abordagem às fortificações portuguesas no Mundo, através 
do papel dos militares e da questão do armamento de fogo.3 A obra tem ainda um pequeno capítulo 
dedicado às fortificações marítimas no tempo da Restauração, partindo da investigação de Carlos Callixto. 
Este autor salienta a importância das defesas marítimas no norte, nomeadamente através da fortaleza que 
se encontra na Foz do Douro e a sua barra. 
Um outro estudo é produzido por Beatriz Piccolotto Bueno4, na qual aborda a ciência do desenho entre os 
séculos XVI e XVIII em Portugal. O seu trabalho diz respeito ao conceito de desenho e em seguida à 
vertente mais prática propriamente dita, através dos instrumentos, materiais e técnicas, o que na última 
parte se preocupa com o ensino e formação. 
Relativamente à fortificação no território de Entre-Douro-e-Minho, o primeiro estudo foi efectuado por Miguel 
Soromenho5 a demonstrar interesse pela primeira vez na produção de um engenheiro militar no panorama 
da arquitectura deste período. O autor analisa a figura e formação de Manuel Pinto de Vilalobos, para 
depois dar importância aos protagonistas da encomenda, sendo que por último estuda as obras 
propriamente ditas.  
Para terminar, dois estudos que permitem uma abordagem global da fortificação nesta região, o primeiro 
elaborado por João Manuel Antunes6, na qual a sua dissertação de mestrado enquanto estudo de 
arqueologia, enumera as obras militares durante o período das Guerras da Restauração, limitando a sua 
análise a uma espécie de inventário das fortificações. Com uma visão semelhante, o de Delmira Alberto 
Correia7, uma vez que a análise está relacionada com a reabilitação da arquitectura e núcleos urbanos, 
sendo que o seu primeiro capítulo aborda os antecedentes influentes da fortificação abaluartada e as 
fortificações de transição num breve contexto. 
Por outro lado, destaque para Maria Helena Dias8, coordenando estudos na área da cartografia em Portugal 
e na qual nos diz que a cartografia portuguesa dos séculos XVII a XIX consegue ser ainda um pouco 
desconhecida face à cartografia europeia, e que após a Restauração, o quadro da península ibérica tornou-
se marcante para a História da Cartografia.  
E por fim, o estudo de Luís Miguel Moreira9, sobre o Alto Minho, na qual faz referência aos mapas da Guerra 
da Restauração, procedendo a alguns levantamentos topográficos e cartográficos de carácter militar. O 
mesmo salienta ainda que o reforço da defesa nesta região estava assente na construção de uma ampla 
linha de pontos fortificados ao longo do rio Minho e da costa do oceano Atlântico. 
No que diz respeito à análise, esta tem como principal foco o levantamento topográfico da Província de 
Entre-Douro-e-Minho tendo sido elaborada por Gonçalo Luís da Silva Brandão, sargento da Província do 
Minho, e terá sido um projecto realizado enquanto discípulo da Engenharia. 
A obra apresenta-nos a arquitectura militar e fortificação de uma região inserida em zonas fronteiriças e 
costeiras, sendo que o seu levantamento topográfico terá sido no início da segunda metade do século XVIII, 
ou seja, numa fase posterior à Guerra da Restauração e da Sucessão de Espanha. 
Em relação à estrutura deste texto, decidimos dividir a mesma em duas partes, a primeira integrando alguns 
pormenores sobre a obra em questão “Topografia da fronteira, praças e seus contornos, raia seca, costa e 
                                                           
2 MOREIRA, 1982 
3 MOREIRA, 1989 
4 BUENO, 2003 
5 SOROMENHO, 1991 
6 ANTUNES, 1996 
7 CORREIA, 1997 
8DIAS, 1995 
9MOREIRA, 2011 
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fortes da província de Entre Douro e Minho”, assim como alguns apontamentos quanto ao autor da mesma, 
e por fim uma breve análise à região.  
A segunda parte ficou reservada para a análise do manuscrito propriamente dito, com as suas plantas e 
cartas geográficas desenhadas, e as respectivas fortificações. De referir que por opção, seguimos a mesma 
ordem de desenhos que o manuscrito se encontra organizado através da edição da Biblioteca Pública do 
Porto, uma vez que se torna mais acessível a sua compreensão. 
 

A obra e seu autor 
Em relação ao autor deste manuscrito, trata-se de um aluno da Aula de Fortificação estabelecida em Viana 
do Castelo por decreto de D. Pedro II, de 20 de Junho de 170110. Uma das figuras que passou por esta 
Aula foi Manuel Pinto de Vilalobos11, tendo produzido diversa obra nesta mesma região. Apesar de algum 
desconhecimento quanto a Gonçalo Brandão, sabe-se que em 1776, risca plantas para a Misericórdia de 
Viana do Castelo. 
O mesmo levantamento é oferecido a Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), tendo sido 
embaixador durante o reinado de D. João V, e Secretário de Estado do reino durante a governação de D. 
José (1750-1777). Esta figura é marcada pelo Iluminismo, tendo estudado Leis na Universidade de Coimbra 
e servido ainda no exército num curto espaço de tempo. Seria conhecido pelo seu papel de reformador em 
questões administrativas, económicas e sociais.  
Quanto ao manuscrito propriamente dito, este contém 6 folhas de guarda, 3 folhas enumeradas e 24 folhas 
numeradas, numa dimensão de 28,8x40,8 cm. Os desenhos são traçados a tinta da china e carmim, com 
aguadas de cor. 
Nesta questão, salientava alguns aspectos descritos na obra de Manuel de Azevedo Fortes, O engenheiro 
portuguez: dividido em dous tratados. No primeiro tomo, e quanto ao desenho da planta militar12, o mesmo 
refere ser essencial aplicar determinadas regras, como o modo em que se deve riscar, e a aplicação das 
aguadas nas respectivas plantas. Exemplo disso deve ser utilizado no desenho da costa marítima, em que 
tudo que for mar, rio e ribeira, deve ser aplicada uma aguada adoçada de um verde “líquido”, denominado 
de aguada de rios, e quanto à raia seca, diz-nos que nos fossos secos se deve utilizar a cor de terra 
diminuída, ou seja, uma espécie de castanho. 
Quanto aos caminhos, ruas, jardins e pátios inseridos nas praças, devem ser deixadas a limpo, ou seja, 
com a “brancura do papel”, e no caso dos templos e igrejas deve ser preparada a tinta de carmim, para 
distinção de qualquer outro edifício. 
Por fim, Manuel de Azevedo Fortes, diz-nos que estas são as máximas, ou regras principais, estabelecidas 
por correção dos melhores desenhos, destacando ainda a forma de produzir as tintas, como a tinta-da-
china, o carmim e as aguadas de rios, ou “verdete líquido”. 
 

A fortificação na região de Entre Douro e Minho 
Após o triunfo da Revolução de 1 de Dezembro de 1640, a principal preocupação do Reino português foi 
pensar a fortificação do território, através de pequenos efectivos militares, isso devido a escassos meios 

                                                           
10 O funcionamento da Aula, só seria institucionalizado a 20 de Julho de 1701 (SOROMENHO, 1991, p. 29) 
11 Manuel Pinto de Vilalobos desempenhou as funções de capitão de engenharia e artilharia (1687), assim como terá 
sido nomeado sargento-mor (1697) (SOROMENHO, 1991, pp. 31-32) 
12 Manuel de Azevedo Fortes, no seu primeiro tomo, capítulo X, designa Do desenho das plantas militares, 
introduzindo várias regras nomeadamente a questão das tintas, os instrumentos necessários para o desenho e mesmo 
o modo de riscar. Sobre esta mesma questão e do ponto de vista da análise, podemos observar a dissertação de 
doutoramento de Beatriz Bueno que para além de ter efectuado um estudo sobre as Aulas de Fortificação, também 
dedica algum espaço à simbologia da cartografia em seus anexos. 
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financeiros disponíveis, assegurando em especial o porto de Lisboa, contra uma possível arremetida 
espanhola.13 
Esta questão era de tal modo importante, que ainda no mesmo mês, foi instituído o Conselho de Guerra, 
com a finalidade de coordenar a defesa do Reino. Tudo isso causado por um receio de uma invasão 
castelhana. 
Nos inícios de 1641, o Conselho de Guerra, através de D. José de Meneses, do bailio Brás Brandão e de 
João Pereira Corte Real, envia um documento a D. João IV, reunindo um parecer sobre as fortificações que 
se deveriam fazer na capital do reino.14 
Desta forma e tendo no Tejo a Torre de São Julião da Barra, no Douro seria também desenvolvida uma 
função semelhante através da construção da Fortaleza de São João da Foz, sendo erguida no reinado de 
D. Sebastião. 
Quanto ao território mais a norte do litoral, designado de província de Entre-Douro-e-Minho, existiam ao 
momento da Guerra da Restauração, somente os espaços amuralhados de Caminha e de Viana, a Torre 
da Roqueta, o Fortim de Nossa Senhora da Guia e a Fortaleza de Vila do Conde, sendo consideradas 
insuficientes nesta costa marítima. Desta forma e no imediato foram construídas as fortificações de Nossa 
Senhora da Ínsua, numa ilha com o mesmo nome e os Fortes de Âncora, Porto Cão, Montedor e Areosa. 
Um pouco mais a sul mas ainda dentro desta região, seria implantado o forte de São João Baptista em 
Esposende. 
De referir que o litoral português é constituído pelas praças de Caminha, Viana do Minho, Esposende, Vila 
do Conde, Matosinhos e Foz do Douro.15 Devendo ainda acrescentar à designação de Províncias de Entre 
Douro e Minho, as regiões de Vila Nova de Cerveira, Valença, Monção e Melgaço, na qual todas elas fazem 
fronteira com o reino castelhano.16 
Analisando um pouco a região do Minho, esta tem o seu território virado ao mar, assim como parte dele 
inserido no interior. As suas terras têm como fronteira as serras da Peneda do Gerês e do Marão, até o 
próprio oceano. 
Quanto ao espaço geográfico, o Entre-Douro-e-Minho é uma unidade, isto para além da região do Lima e 
do Ave, em que apresenta diferenças paisagísticas, sociais e económicas. A região do Porto que se 
encontra ligada ao Douro, não foi tida em atenção ao autor Gonçalo Brandão. 
Pretendia destacar que perante a governação de D. João III, a Foz do Leça e a do Ave eram os dois maiores 
centros de armadores de Portugal. Os navios que embarcavam nesta região, permitiam o comércio do 
Porto e Lisboa, mas também para com Espanha. Os estaleiros de Esposende, Viana do Castelo e Caminha 
adquirem a devida importância. 
Sobre a foz do Lima, e mais concretamente em Viana do Castelo, permanece um castelo. D. Manuel 
promoveu a construção de uma torre, denominada Roqueta, de forma ampla e vocacionada para defender 
a entrada da foz. Mais tarde, e com o reinado dos Filipes, houve uma ampliação deste forte, tornando-o em 
fortaleza. Esta arquitectura foi tendo um papel cada vez mais preponderante na defesa da costa e na 
estratégia nacional, recebendo actualizações abaluartadas na segunda metade do séc. XVII e revelins nos 
inícios do séc. XVIII. 
Um outro ponto estratégico situa-se em Ponte da Barca, no qual está inserido o castelo de Lindoso, sobre 
um pequeno outeiro rochoso e ao lado da povoação. Esta obra foi iniciada no reinado de D. Afonso III, e 
neste caso, colocava-se numa defesa de um território natural. 
Esta arquitectura abrange baluartes e obras defensivas do século XVII, conservando no entanto a sua 
forma medieval. Trata-se de um quadrilátero, irregular, com esquinas arredondadas de forma a evitar 

                                                           
13 Cf. MOREIRA, 1989, p. 207. 
14 Cf. MOREIRA, 1989, p. 208. 
15 A designação de Viana do Minho, seria substituída por Viana do Castelo, e para além disso, decidimos adicionar a 
fortificação da Póvoa de Varzim, mesmo sabendo que esta povoação não terá tido Praça. 
16 Com base na mesma questão descrita anteriormente, optamos por incluir a região de Arcos de Valdevez e de Ponte 
da Barca 
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ângulos mortos. Este desenho proporciona uma maior resistência e faculta uma melhor defesa. Duas torres 
em formato quadrangular, defendem a porta de armas, e no lado oposto, existe a torre de menagem. 
Perante o século XII, e no espaço da bacia do Minho, permanece uma história política e económica comuns, 
sendo que a partir da afirmação da independência e através do rio, o comércio permite adquirir suas taxas 
e impostos. A partir dos inícios do século XIII, esta linha vai ganhando valor estratégico, tendo D. Sancho I 
iniciado a fortificação em Valença. Esta espécie de marcação irá evidenciar-se sobretudo nos reinados de 
D. Afonso III e de D. Dinis, em arquitecturas como a de Melgaço, de Monção, da Lapela, de Vila Nova de 
Cerveira e de Caminha. 
Saindo de Caminha, e no espaço do mar, sobre um afloramento de rochedos e de areia, observa-se a 
Ínsua, na qual nos finais do séc. XIV, se constrói um convento e mais tarde um forte quadrangular com 
cinco baluartes. Esta arquitectura é cercada por água, e perante a preexistência de uma capela a Santa 
Maria da Ínsua, terá originado a construção desse mesmo convento. 
Em Vila Praia de Âncora, ao lado do pequeno porto, o forte da Lagarteira, abaluartado e construído nos 
finais do séc. XVII, e um pouco mais a sul, o forte do Cão, através da existência de um pequeno baluarte 
do mesmo período. 
Aquando as guerras da Restauração, o visconde de Cerveira promove a construção de uma praça-forte em 
Vila Nova de Cerveira. A transformação de Cerveira em praça-forte, causou determinada destruição do seu 
castelo, uma vez que este foi adaptado a cidadela. As torres da cerca foram desfeitas até à altura das 
cortinas do muro, e sobre elas um parapeito e novas aberturas. 
Durante o reinado de D. Pedro II e D. João V, Valença torna-se numa das mais importantes praças-forte 
de Portugal, através de um sistema elaborado de baluartes e revelins. Esta praça compreende dois corpos 
independentes: a Vila, sendo um recinto fortificado que se compõe por sete baluartes ligados às antigas 
muralhas, onde se desenvolveram novas cortinas, e a construção de três revelins. A completar esta 
fortificação, a Coroada, formada por três baluartes e dois meios revelins e a sua ligação à vila é através da 
porta do Meio. 
Por sua vez, Monção afirma-se a partir de D. Sancho I, sendo que com a Guerra da Restauração, novas 
linhas de defesa através de baluartes e revelins são perspectivadas através do risco do engenheiro Miguel 
de Lescolle. 
Terminando este planeamento estratégico de uma região fronteiriça, saliento o castelo de Castro Laboreiro 
(Monção), instalado sobre um monte de difícil acesso por parte dos invasores. 
 

A análise do manuscrito 
Uma das características da fortificação na época moderna esteve relacionada com uma organização de 
pontos fortificados no território nacional, mediante o povoamento da fundação ou organização de núcleos 
urbanos e vilas.17 Esta arquitectura defensiva tornou-se determinante na vida e imagem urbana, e teve 
como função o desenvolvimento dos núcleos urbanos raianos18, referente à relação entre Portugal e 
Castela. 
Esta questão da raia seca traduziu-se numa fronteira activa, obrigando ao desenvolvimento dos sistemas 
defensivos e à concretização de medidas faseadas em pleno período da Guerra da Restauração e perante 
esta conjuntura, determinadas decisões permaneceram associadas às novas fortificações neste período. 
Iniciando a análise dos desenhos efectuados pelo aprendiz Gonçalo Brandão, surge em primeiro lugar a 
Carta geográfica do continente da Província de Entre Douro e Minho e da sua costa marítima e raia.  

                                                           
17Cf. ROSSA, Walter; TAVARES, Margarida Tavares da; TRINDADE, Luísa - Raia e cidade. In Revista Monumentos: 
Elvas, cidade e envolvente. Lisboa: IHRU, Dezembro, 2008, pp. 6-21.  
18 Ao longo do texto, utilizei o termo raia, para delimitar o território que faz fronteira entre a região do Minho e a parte 
castelhana. 
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Recorrendo a Raphael Bluteau através da sua obra o Vocabulario Portuguez & Latino, o mesmo refere que 
uma carta geográfica é uma descrição ou representação de toda a terra ou parte dela em uma, ou em várias 
folhas. 
Neste caso, o autor apresenta-nos os rios Douro e Minho e a Província do Minho, mas também o reino da 
Galiza, Província de Trás-os-Montes e o Governo do Porto que engloba Matosinhos e o próprio Porto. 
Observa-se ainda a costa marítima que abrange estas regiões. 
Quanto à Planta da barra de Caminha e entrada do rio Minho, observamos a barra de Caminha, assim 
como a Fortaleza de Nossa Senhora da Ínsua. 
Partindo uma vez mais de Raphael Bluteau, refira-se que planta é a delineação que o arquitecto produz no 
papel e a forma superficial das linhas do edifício. 
De salientar que quer na barra da Galiza como na de Caminha, apenas embarcações pequenas conseguem 
aceder, muito devido ao território rochoso presente e desta forma a permanente dificuldade no 
desembarque.  
Sobre isso, Luís Serrão Pimentel menciona que: “Querendo surgir em Caminha, será da banda de fora e 
mar bonança, porque a barra é ruim e pouca a altura, […] e só com navios pequenos se poderá entrar 
dentro do pôrto.”19 
No que diz respeito aos desenhos de plantas, e neste caso a Planta da Fortaleza de Nossa Senhora da 
Ínsua, esta apresenta-se numa figura oval em que a fortaleza encontra-se cercada de rochedos. De planta 
em estrela irregular, observamos dois baluartes e dois meio-baluartes, assim como um revelim. No interior, 
integra-se o Convento de Santa Maria da Ínsua, de planta longitudinal, assim como a sacristia, claustro e 
outras dependências adicionais. 
Esta fortaleza foi construída no período do século XVII, sob o reinado de D. João IV, servindo sobretudo 
para defesa da costa portuguesa durante a Guerra da Restauração e integrando-se numa linha defensiva. 
A construção de um revelim, permitiu proteger a sua entrada, na qual os seus muros são rasgados 
integrando canhoneiras. No lado mais a norte, abre-se um portal em arco simples, assim como a existência 
de uma rampa com acesso ao nível superior. 
No interior, é percorrido por uma larga plataforma e um acesso aos baluartes através de escadas. No 
espaço mais a norte, permanecem os quartéis militares, enquanto do lado da porta principal, o quartel do 
Governador e o corpo da Guarda principal. Em relação à Praça de Armas, esta tende para o centro e a sul 
da fortaleza, o convento. 
As obras do Convento de Santa Maria da Ínsua iniciam-se na década de 90 do século XIV, e já no século 
seguinte é visitado por D. Manuel. Na década de 80 do século XVI, este é ocupado pela armada galega 
com apoio à causa filipina. 
No processo da Guerra da Restauração, e sob a ordem do Governador das Armas da Província do Minho, 
D. Diogo de Lima, inicia-se um novo processo, sobretudo à importância da existência da guarnição militar. 
Implantado num ilhéu, em pleno oceano e em frente à desembocadura do rio, esta fortaleza é associada 
na defesa de Caminha, integrando o respectivo convento pré-existente. 
Em relação à Planta da praça de Caminha, esta arquitectura militar advém do período medieval, na qual 
subsiste a torre de menagem e o pano de muralha. Do período posterior, e já como fortaleza, verifica-se o 
baluarte em que se liga à muralha medieval, sendo esta rasgada por canhoneiras. A existência ainda de 
um pano de muralha contínuo para sul, e ao longo do rio, duas baterias e um baluarte num formato 
quadrangular. 
Os troços da muralha envolvem parte da vila ao longo da terra entre a foz do rio Coura e o estuário do rio 
Minho, tendo por vezes construções adoçadas. 
Duas das figuras que intervieram nesta praça, são Sebastião Pereira de Frias e Miguel de Lescolle. 

                                                           
19 Cf. PIMENTEL, 1960, p. 117 
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A construção da muralha a cercar a povoação é efectuada durante o século XIII. Nos inícios do século XVI, 
abria-se a Porta Nova, constituindo um problema no entanto no período da guerra. A intervenção nas 
muralhas terá sido efectuada por Sebastião Pereira de Frias e na muralha, defendida por fossos com água 
e contra-escarpas, abriam-se ainda outras aberturas. 
Na fase da Guerra da Restauração, D. João IV, considera fundamental a construção de uma segunda 
cintura de muralhas envolvendo o complexo habitacional. Nos anos 50, constrói-se a igreja da Misericórdia, 
junto à vila velha, tendo o engenheiro Manuel Pinto de Vilalobos projectado um armazém para a fortaleza 
junto à igreja Matriz. D. Pedro II havia encarregue de Miguel de Lescolle a construir baluarte fronteiro à 
mesma igreja. 
Em conjunto com a fortaleza de Viana do Castelo, Valença e Monção, a de Caminha constitui um dos 
grandes fortes em que assentava a defesa de Entre-Douro-e-Minho, a qual era complementada com 
pequenos fortes. 
Seguidamente, apresenta-nos a Carta topográfica do rio Minho, de uma e outra parte da praça de Caminha 
até à de Valença. Uma vez mais, e com o apoio de Raphael Bluteau, refira-se que este género de carta 
contém uma descrição de um lugar, e segundo os geógrafos, esta é uma carta particular em que está 
descrito um lugar da terra, sem qualquer género de relação. 
Neste caso, o autor apresenta-nos o espaço da barra do oceano até à praça de Valença, assim como parte 
de Galiza. Assinala ainda a fortificação de Caminha e de Vila Nova de Cerveira na margem do mesmo rio. 
A carta topográfica apresenta ainda as duas barras, a da Galiza e a de Portugal. 
Na seguinte carta topográfica de Vila Nova de Cerveira e seus arredores, apresenta-se a praça de Vila 
Nova de Cerveira e por outro lado o forte de São Francisco de Azevedo (ou de Lovelhe). No ponto 
intermédio, a existência da atalaia da Encarnação, em plena serra, sendo uma torre de alvenaria de pedra 
e cal, cercada por um forte em forma de estrela. Do lado da Galiza, a existência do forte de Gaião em 
formato quadrangular e com quatro baluartes. 
A Planta da praça de Vila Nova de Cerveira é o desenho de estudo que se segue, integrando um castelo 
medieval, de planta oval e com torres quadrangulares, desenvolvidas no perímetro exterior da muralha. 
Entre as várias construções intramuros conserva-se parte da antiga residência dos governadores. A praça 
implanta-se na margem esquerda do rio Minho. 
No período da Guerra da Restauração, esta fortificação resiste ao ataque das tropas filipinas, com defesa 
organizada pelo Governador Manuel de Lima e Abreu. Nos anos 60, o visconde de Vila Nova de Cerveira 
manda construir muros e fossos à volta da povoação, assim como 4 baluartes e um meio baluarte. A praça 
tinha ainda 4 portas e no início do século XVIII, Manuel Pinto de Vilalobos faz a medição e avaliação de um 
terreno no interior da fortificação. Destacaria ainda uma obra corna ou Hornaveque do lado contrário à vila. 
A Carta topográfica de todos os lugares em roda da praça de Valença, apresenta-nos os espaços vizinhos 
à praça de Valença, assim como a fortificação de Tui inserido do lado da Galiza. 
Gonçalo Brandão diz-nos que esta praça é a chave para a defesa do território português face aos 
castelhanos. Partindo do desenho, observamos pequenas populações em zonas isoladas e perante um 
território acentuado e com diversas acentuações. 
A Planta da praça de Valença, está situada na fronteira do Minho, sendo uma vila medieval de fundação 
régia. A praça de guerra é composta por dois corpos, o principal em que está a Praça, e a obra coroada. 
A praça agrega o núcleo medieval, de perímetro elíptico, cuja cerca foi parcialmente incluída na fortificação 
abaluartada. A coroada foi concebida como recinto exclusivamente militar, apresentando menor densidade 
do espaço construído. 
No período da Guerra da Restauração, é fixado o quartel-general do Governador das Armas da Província. 
Nos anos 50, surge uma tentativa de assalto espanhol e pouco tempo depois, a fortificação é promovida 
pelo [Conde do Prado] D. Francisco de Sousa, Governador das Armas. Nos finais do séc. XVII, é 
desenvolvido progressivamente a malha urbana pertencendo o traço a Manuel Pinto de Vilalobos. 
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Segundo Miguel Soromenho, a ocupação do espaço interior da coroada resultou de um plano de Miguel de 
Lescolle, e adaptado por este último, em que o aglomerado se concentrou, evitando a proximidade com 
Espanha20. 
Sendo uma arquitectura militar abaluartada, é composta por dois polígonos irregulares, o corpo principal 
da Praça, formada por sete baluartes, dispondo-se um em cada ângulo dos extremos. Ambos os polígonos 
são envolvidos por fossos e contra-escarpa em torrão. 
Por sua vez, a Coroada é constituída por três baluartes e dois revelins, e a norte por dois meios baluartes, 
todos com duas linhas de defesa. Os seus ângulos são coroados por guaritas facetadas. 
A norte, a Coroada tem duas portas falsas de acesso ao fosso, e junto ao baluarte de São Jerónimo, existe 
um paiol com planta em T. A praça tem os baluartes com terrapleno de torrão, e junto às canhoneiras 
existem plataformas com lajes de cantaria. 
Alguns dos intervenientes nesta fortificação são Sebastião Pereira da Frias, Miguel de Lescolle e Manuel 
Pinto de Vilalobos. 
Refira-se ainda que durante o reinado de D. Afonso V e através de D. Manuel, recebe o reparo da muralha. 
Após uma tentativa de tomada da fortaleza pelos espanhóis, nos anos 50 do séc. XVII, é construído um 
reduto no outeiro do Bom Jesus, para defesa da praça. Década mais tarde, Miguel de Lescolle risca uma 
planta da fortificação da praça obedecendo aos planos do Conde de Prado, no qual o próprio Manuel Pinto 
de Vilalobos terá efectuado uma cópia desta. A Coroada terá sido concluída apenas no primeiro quartel do 
século XVIII, isto numa planta feita por Manuel Pinto de Vilalobos. 
A praça de Valença é uma das mais importantes em território português, apresentando uma planta 
sofisticada através de uma sobreposição de recintos fortificados e obras defensivas ao longo da encosta.  
A Carta topográfica da continuação do rio Minho desde Valença até Melgaço, assim de Galiza como deste 
Reino, apresenta-nos um desenho com evidência para a praça de Valença e a de Monção. Salienta também 
o forte de Verdoejo, sendo uma arquitectura de campanha, e a demarcação do rio que separa a parte de 
Galiza com o reino de Portugal. 
Uma outra Carta topográfica de Monção e seus arredores, mostra a planta da praça de Monção, e do lado 
da Galiza a praça de Salvaterra. Outros pontos são apresentados mas sempre relacionados com a 
população existente nesses respectivos lugares. 
A Planta da praça de Monção, apresenta uma praça de guerra junto à fronteira minhota, na margem 
ribeirinha, sob um perímetro irregular. A Porta de Salvaterra assegura a ligação ao rio, enquanto a Porta 
do Rosal apresenta o caminho para Valença. 
Esta fortificação é estruturada por vilas amuralhadas da época medieval e mais tarde transformadas em 
praças de configuração abaluartada. 
Os engenheiros presentes nesta praça terão sido Miguel de Lescolle (1656), Sebastião de Sousa e 
Vasconcelos (1686) e Manuel Pinto de Vilalobos (1713-1727) 
D. Afonso V terá mandado erguer a torre de menagem, concluída no reinado de D. João II. 
Durante o séc. XVII, e mais concretamente nos anos 50, será o início da construção do perímetro baluarte 
sob o risco do engenheiro militar Miguel de Lescolle, e nos anos seguintes, as tropas espanholas montam 
cerco a Monção. 
A fortificação, especialmente irregular na frente ribeirinha, incluía quatro portas, a do Sol, do Rosal, de 
Salvaterra e São Bento. Em Outubro de 1658, é o início do cerco da vila pelo Marquês de Viana, 
comandando tropas espanholas, e em Fevereiro seguinte, as tropas portuguesas não conseguiam impedir 
o ataque dos espanhóis. 
Em 1686, o engenheiro Sebastião de Sousa e Vasconcelos é afastado dos trabalhos de fortificação devido 
ao erro cometido no traçado de uma das cortinas. Na primeira década do século XVIII, é efectuado um 
levantamento por Manuel Pinto de Vilalobos, sendo que a fortificação do corpo da praça estava 
                                                           
20 Cf. SOROMENHO, 1991, p. 104 e ss. 
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praticamente concluída. Na década de 20, o mesmo engenheiro dirigiu as medições do quartel de cavalaria 
de Monção. 
Destaque ainda para as casas do “Exmo. João de Almada” situadas entre o antigo convento das Freiras e 
a capela do Outeiro. 
A consistência da praça de guerra ficou comprometida uma vez que os trabalhos de fortificação não 
chegaram a ser concluídos, ficando por terminar os fossos e a esplanada. O traçado da própria cintura 
fortificada é irregular, composta por baluartes de configuração muito diversa. 
Lateralmente, abrem-se amplos arcos abatidos transformados em portais, de acesso às casamatas e na 
face interna, existe um reforço de quatro contrafortes. Junto ao baluarte de Nossa Senhora da Guia, ergue-
se o Paiol do Rosal com planta rectangular. 
A fortificação envolve o núcleo medieval, adaptada ao declive do terreno, e os baluartes possuem reparos 
em torrão. 
Gonçalo Brandão, refere que os fossos ainda não estavam terminados, assinalando para além dos 
equipamentos militares, o Hospital Real, instalado junto aos quartéis de cavalaria e a ermida de Nossa 
Senhora da Guia, sobre a plataforma abaluartada. 
Em princípio, a fortificação deste período foi delineada por Miguel de Lescolle e levado a cargo da direcção 
de Manuel Pinto de Vilalobos. 
Quanto à Planta da praça de Melgaço, esta é de planta oval, composto por uma muralha, e no interior junto 
à muralha, existe uma cisterna quadrada. Ergue-se num pequeno morro sobre a vila, e com excelente vista 
sobre as serras envolventes. 
Esta fortificação engloba o castelo e parte da antiga cerca da vila medieval. O acesso directo ao interior do 
castelo fazia-se apenas por uma porta e ao centro do pátio de armas, ergue-se a torre de menagem, de 
planta quadrada. 
No século XII, é referido a existência da primeira torre em Melgaço, construída por D. Pêro Periz, prior do 
dito mosteiro, e pelos seus frades. 
No século XVII, construção de uma nova fortificação à volta da vila, assim como uma nova linha de muralha 
e a abertura de uma nova porta no recinto do castelo. Acrescenta-se novos elementos como os três 
baluartes orientados para os principais pontos de defesa. Nos inícios do séc. XVIII, a planta de Manuel 
Pinto de Vilalobos, mostra a vila envolvida por uma fortificação abaluartada. 
Gonçalo Brandão, retrata três pontos essenciais ligados à água, como a cisterna, um poço na praça e uma 
fonte fora da praça. 
O Castelo de Melgaço inseria-se na linha estratégica da defesa do Minho. Juntamente com o castelo de 
Valença, fazia parte de uma primeira malha de pontos fortificados, ao longo do rio Minho, acrescidos 
posteriormente com o de Monção, Caminha e Vila Nova de Cerveira. 
A fortificação abaluartada do séc. XVII, desenhada por Manuel Pinto de Vilalobos, tinha os baluartes 
orientados da seguinte forma: dois para o curso do rio Minho e o terceiro voltado ao rio do Porto.   
A Carta topográfica de parte do rio Minho e da raia seca, desde o Reino das Varges até além do Castelo 
de Castro Laboreiro (ver a figura 1), apresenta o rio Minho e território fronteiriço da Galiza, assim como 
toda a raia seca. De referir o Porto dos Cavaleiros, sendo a passagem mais razoável, uma vez que a serra 
se torna inacessível. O autor diz-nos ainda que os residentes de Castro, estão aliados às forças 
castelhanas. 
Através da Carta topográfica da continuação da raia seca confinante com o Reino de Galiza até à Província 
de Trás-os-Montes, esta é contínua com a demarcação da região fronteiriça, assim como a raia seca e a 
fortaleza de Lindoso. Saliento ainda a Portela de Homem com difíceis caminhos mas de enorme importância 
para o comércio com a cidade de Braga. A serra do Gerês, de difícil acesso, tem a particularidade do 
arvoredo e seu aspecto rochoso. 
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Referindo desta vez a Planta do Castelo de Lindoso, sugere-nos uma arquitectura pentagonal irregular, 
tendo a norte a torre de menagem quadrada e rematada por parapeito. A torre de menagem integra dois 
pisos e no pátio de armas existem antigos quartéis, assim como uma cisterna quadrada com cobertura em 
abóbada. A envolver o castelo, a permanência de um forte de planta em estrela irregular, composto por 
cinco baluartes e rematada por parapeito com algumas canhoneiras, tendo nos seus ângulos guaritas. 
A norte, na frente da cortina e para o reforço da porta, dispõe-se um revelim e interiormente, os baluartes 
têm o terrapleno normal. A praça interior é quase integralmente ocupada por castelo medieval. No pátio, 
erguem-se quatro edifícios de planta rectangular. No século XIII, houve lugar à construção do castelo, 
utilizando o granito existente no local. Logo após a Restauração, o castelo terá sido atacado por tropas 
espanholas, e neste mesmo período, terá sido realizado uma incursão por terras da Galiza e entrando pela 
fronteira do Lindoso. 
Em 1664, reconquista portuguesa do castelo, tendo como Governador de Armas do Minho, D. Francisco 
de Sousa. O engenheiro Miguel de Lescolle realizou trabalhos no rio Lima, assim como na vila de Ponte de 
Lima, com o objectivo de facilitar a navegação até Lindoso. 
O castelo construído sobre território rochoso, para defesa do vale do Lima e do porto do Lindoso, terá 
desempenhado um papel muito importante nas campanhas da Guerra da Restauração. 
Com o reforço da defesa no século XVII, optou-se por construir um forte envolvendo o castelo, adaptando-
se à sua planimetria e introduzindo baluartes que permitiam o cruzamento de fogo e eliminavam os ângulos 
mortos. 
A Carta topográfica desde Viana até Caminha e o Forte de Rego de Fontes e o da Posta (ver a figura 2), 
apresenta a costa marítima entre Viana do Castelo e Caminha. Conseguimos também observar o areal 
nesta região, dificultando o desembarque e a respectiva enseada por onde entram barcos mais pequenos. 
Um outro desenho interessante, é a Carta topográfica dos portos de Âncora e Porto de Cão, em que 
apresenta o Forte de Âncora (ou da Lagarteira) e o forte do Cão. 
No caso do de Âncora, apresenta uma planta com quatro baluartes e uma bateria com canhoneiras. No 
interior, uma pequena praça de armas com seus quartéis rectangulares. Esta arquitectura militar encontra-
se no lado direito do rio Âncora junto ao porto e no lugar designado de Lagarteira. Esta fortificação cruzava 
fogo com o forte de Santiago e terá servido como reforço da costa portuguesa integrando-se numalinha 
defensiva colocada nas margens do rio Minho. Quanto ao forte do Cão, este apresenta uma planta 
constituída por quatro baluartes, em que os dois menores estão voltados ao mar. Esta fortificação está 
sobre espaço rochoso perto da barra do rio Âncora e com uma pequena baía com acessível desembarque. 
Apresenta um mesmo esquema de planta que o Forte da Areosa e de Montedor, isto no concelho de Viana 
do Castelo. 
Em relação à Planta do Castelo de Viana, esta arquitectura militar, de planta poligonal, é composta por 4 
baluartes, virados a terra, e por um redente irregular integrando a torre da Roquete a sul, reforçadas ainda 
por dois revelins. Possui apenas uma porta e no interior dois segmentos de quartéis, de planta rectangular, 
com fachadas de dois pisos, contendo um paiol com planta rectangular. 
Cada um dos baluartes é acedido por rampa e os seus ângulos flanqueados são coroados por guaritas 
cilíndricas. 
O redente ou plataforma de São Tiago é percorrido por um cordão e junto ao pátio de armas, erguem-se 
os antigos quartéis de cavalaria de planta rectangular. A sul do pátio de armas, ergue-se o antigo quartel 
do sargento-mor e soldados e o quartel do governador. 
Sobre o portal do revelim da porta surgem as armas do governador de armas da Província do Minho, D. 
João de Sousa. Isso mesmo é descrito através da seguinte frase: “Fes se esta obra nos annos de 1652 
athe o de 1654 governando as armas e ex. desta provincia de entre douro e minho Dom Diogo de Lima 
Nono visconde de Villa Nova de Cerveira”. 
Os engenheiros que contribuíram para a construção desta fortificação terão sido Filipe Terzi e Leonardo 
Turriano, assim como Miguel de Lescolle (1686-1703) e Manuel Pinto de Vilalobos (1686-1703). 
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Nos anos 50 do séc. XV, os procuradores de Viana do Castelo, nas cortes de Lisboa, queixam-se da 
pirataria galega e francesa, o que terá levado à construção de um forte na embocadura do rio. Nos inícios 
do séc. XVI, D. Manuel manda construir a torre de Roqueta. O que falta determinar é se a Roqueta de Viana 
do Castelo terá sido uma espécie de ensaio para o tipo de fortaleza. Nos anos 60, a Câmara decide que 
na entrada da vila se fizesse um forte para sua defesa, e seguintes anos, Viana do Castelo é atacada com 
frequência por piratas franceses, ingleses e holandeses. No final deste século, D. Filipe I ordenou o reforço 
dos dispositivos de defesa e alterações de traçado. 
As primeiras obras efectuaram-se entre 1569 e 1572, e Filippo Terzi terá estado em Viana do Castelo até 
Março de 1589, tendo traçado desenhos para a ampliação da fortaleza. As obras, terminadas em 1596, 
foram dirigidas por outros dois engenheiros militares, Tiburzio Spanochi e Leonardo Turriano. 
A seguir à Restauração, em 1652-54, realizaram-se obras no castelo, e já no século XVIII, foram-lhe 
acrescentados dois revelins sobre o Campo da Agonia e o fosso. Trata-se de obras atribuíveis aos riscos 
do engenheiro Manuel Pinto de Vilalobos. Uma outra hipótese é que as obras realizadas em Santiago da 
Barra entre 1652 e 1654 tivessem sido dirigidas pelo engenheiro Sebastião Pereira de Frias ou mesmo pelo 
engenheiro francês Miguel de Lescolle. 
No período da Restauração, surgem melhoramentos e acréscimos no forte, promovidos por D. Diogo de 
Lima, visconde de Vila Nova de Cerveira, e governador das Armas da Província de Entre Douro e Minho. 
Seguidamente, o conselho de Guerra determina que o engenheiro Manuel Pinto de Vilalobos deveria 
proceder a reparações da fortaleza. Uma planta datada de 1753, mostra que a defesa desta fortaleza era 
reforçada por um cais, de planta em L. 
O forte de Viana do Castelo surge como uma das primeiras fortalezas abaluartadas da costa portuguesa, 
sendo que a entrada da barra encontrava-se protegida. 
Na presente Planta de Viana, Barra e Castelo, feita em 1756, e acrescentada na cerca do Convento dos 
Crúzios em 1758 (ver a figura 3), torna-se a análise um pouco complexa, uma vez que Gonçalo Brandão, 
apresenta-nos diversas arquitecturas de função civil, religiosa e militar. O desenho é de particular interesse, 
em que conseguimos observar as ruas que delimitam os edifícios, mas também a barra que se encontrava 
no momento desfeita e sem a possibilidade de embarque de grandes construções navais. O mesmo autor 
diz-nos ainda que Viana do Castelo é sua pátria, podendo-se concluir que esta região é a de sua eleição. 
Em relação à barra na chegada a Viana, Luís Serrão Pimentel refere: “Querendo surgir em Viana o fareis 
da banda do Norte, através da vila, em 15 braças. E querendo entrar dentro se corre a barra pelo nordeste: 
é ruim e suja e só serve para navios pequenos, […] De baixa mar só tem ao redor de 3 braças; e de preamar 
poderão entrar as embarcações maiores”.21 
A Planta da Costa de Viana até Esposende, apresenta o rio Neiva e a barra desta mesma região com o 
seu forte. No caso do forte de S. João Baptista (Esposende), este apresenta uma planta em estrela irregular, 
e com os quatro vértices e respectivos baluartes e guaritas de planta hexagonal. Implanta-se na margem 
direita da foz do rio Cávado, próximo da costa marítima, em que a fortificação serve de defesa da costa e 
da barra de Esposende. 
O trabalho é atribuído a Manuel Pinto de Vilalobos, sendo que nos primeiros anos do século XVIII, é 
concluída a sua construção. 
A Planta da Costa de Fão até Vila do Conde (ver a figura 4), percorre a costa de Esposende até à barra de 
Vila do Conde. Neste caso, o autor diz-nos que o local é óptimo para o desembarque e concentra aí o porto 
de maior pesca do reino português. Esta região pertence ao Governo do Porto, estando portanto delimitada 
a sua governação e poder. 
No que diz respeito à Planta do Castelo de Vila do Conde, Gonçalo Brandão, diz-nos que a arquitectura é 
imperfeita devido à ausência de terraplenos e a contra-muralha na parte virada a terra. 
Sendo uma Fortaleza costeira, e situada junto à foz do rio Ave, é de planta poligonal e constituída por cinco 
baluartes, guarnecidos nos ângulos por guaritas de cantaria. No interior, observa-se em cada um dos lados, 
quartéis rectangulares, assim como o do governador. No seu interior e atravessando a praça de armas, 
                                                           
21 Cf. PIMENTEL, 1960, p. 117 
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permanece a porta falsa ou da traição. Na praça, um poço com muita boa água, sendo que o seu 
abastecimento era efectuado através do próprio forte, e num dos baluartes a prisão. 
Esta construção foi efectuada na segunda metade do século XVI, pertencendo provavelmente as obras a 
Filipe Terzi. No momento da Guerra da Restauração, as mesmas são dadas como concluídas, faltando no 
entanto colocar alguma artilharia. A partir de D. João IV, existe um reforço do mesmo forte, e o seu primeiro 
governador terá sido Manuel Gaio. O forte de S. João Baptista, foi concebido para defender a vila dos 
perigos que pelo mar, poderiam chegar. 
O último desenho diz respeito à Planta de Vila do Conde e sua Barra, na qual nos diz que esta é a última 
planta do Governo das Armas da Província do Minho, ficando do outro lado a vila de Azurara, pertencente 
ao Governo da Cidade do Porto. 
Observamos essencialmente a região de Vila do Conde, com o seu forte, e a vila de Azurara a delimitar. 
Quanto à chegada da barra, uma vez mais Serrão Pimentel menciona: “E querendo surgir em Vila do Conde 
o fareis pelas 10 braças ou 12, de banda de fora. E querendo entrar para dentro o fareis pelo canal da 
banda do Sul, que os baixos que aí tem deixareis à parte do Norte. E de baixa mar tem a barra duas braças, 
que estando a água muito clara se vê, […]”22. Uma vez mais, se comprova a dificuldade de desembarque 
nas barras do litoral norte, inclusive na de Vila do Conde. 
O projecto que se pretendeu apresentar diz respeito à análise das plantas e cartas topográficas, assim 
como riscos das praças-forte e fortalezas, elaborado por Gonçalo Luís da Silva Brandão. Este conjunto de 
trabalhos com o nome Topografia da Província de Entre Douro e Minho, serviu de exame enquanto aluno 
da Aula de Fortificação de Viana do Castelo.  
Do ponto de vista da análise ao desenho, verificamos que o trabalho foi elaborado minuciosamente, uma 
vez que no caso das plantas dos fortes, permanecem marcações reservadas a funções logísticas, 
administrativas, religiosas, etc. 
Ainda de referir que para além de ser apreciável o risco das plantas, denota-se ainda uma apetência para 
o desenho daquela época através da utilização de pormenores rocailles, exemplo das conchas, dos 
aspectos vegetalistas e das linhas curvas. Sugere ainda a marcação das povoações no terreno, e a 
utilização de várias escalas consoante o tipo de desenho, ou seja, em determinados momentos chega a 
aplicar três escalas como podemos verificar na Planta da Costa de Fão até Vila do Conde. 
Para concluir, saliento que este levantamento dos inícios da segunda metade do século XVIII, tem uma 
enorme importância para o estudo actual da arquitectura militar da região de Entre-Douro-e-Minho, uma 
vez que em determinados casos algumas arquitecturas com função civil, foram ao longo do tempo 
demolidas, muito devido à falta de sensibilidade quanto ao enquadramento na sua fortificação. Para além 
disso, poderá ser observado que esta Província teve sempre um cuidado especial face às possíveis 
invasões castelhanas, uma vez este mesmo território possui vários pontos fortificados. 
 
 
 
 
 
 

                                                           
22 Cf. PIMENTEL, 1960, pp. 117-118. 
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Figura 1 - Carta topográfica de parte do Rio Minho e da raia seca, desde o Rio das Varges até além do Castelo de 

Castro Laboreiro, [BRANDÃO, 1999] 

 

Figura 2 - Carta topográfica desde Viana até Caminha e o Forte de Rego de Fontes e o da Posta, [BRANDÃO, 1999] 
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Figura 3 - Planta de Viana, Barra e Castelo, feita em 1756, e acrescentada na cerca do Convento dos Crúzios em 

1758, [BRANDÃO, 1999] 

 

Figura 4 - Planta da Costa de Fão até Vila do Conde, [BRANDÃO, 1999] 
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Resumo  

O texto aponta indícios bibliográficos da existência e da abrangência de um código de cores comum a pelo menos três 
impérios coloniais na produção de mapas militares a partir dos fins do século XVII. A partir do tratado aparentemente seminal 
de Gautier (1687), um conjunto de padrões cromáticos foi largamente adotado para uniformizar a representação da realidade 
em documentos cartográficos descritivos ou normatizadores, tanto em territórios metropolitanos quanto coloniais. No mundo 
lusófono coube ao engenheiro-mor Manoel de Azevedo Fortes (1722; 1729) o pioneirismo na incorporação desse 
conhecimento ao conjunto de ensinamentos transmitidos na formação de engenheiros militares, profissionais cujo intercâmbio 
didático-profissional atuou como vetor de propagação de tratados como aquele de Gautier e, especialmente impactante, o de 
Buchotte (1722). Essa uniformidade na prática do “lavado”, técnica de aquarela de escolha, implica hoje na existência de um 
abrangente código interpretativo, cuja eficácia se encontra ameaçada por um desafio de conservação documental, 
especialmente no caso dos pigmentos verdes de cobre tais como o verdigris: esses pigmentos não são quimicamente estáveis 
e tendem não só a perder sua cor original como podem chegar a corroer o próprio papel que atua como suporte da informação. 
É precisamente esta informação o que está em risco: uma “simples” mudança de cor é, antes, um problema bastante complexo, 
dado que áreas originalmente verdes, possivelmente representando corpos de água, por exemplo, podem ser indevidamente 
percebidas como outro tipo de terreno, em decorrência do seu acastanhamento. Tem-se, em suma, o risco de perda de 
informações estéticas e históricas como resultado de processos de degradação de índole química a exigirem atenção de 
mesma natureza. 

Palavras-chave: cartografia militar; impérios coloniais; código de cores; degradação de pigmentos verdes de cobre; perda 
informacional. 

 
Abstract  
This text presents bibliographical evidences of the existence and scope of a common color code used on military map-making 
in three colonial empires from the late 1600s. Apparently deriving from Gautier’s treaty (1687), a set of chromatic standards 
was used in order to unify the representation of reality in either descriptive or normative documents, and both in metropolis 
and colonies. In the lusophone world, it was chief engineer Manoel de Azevedo Fortes (1722; 1729) who first incorporated 
these teachings used in the training of military engineers, professionals whose didactic and professional exchanges helped 
propagate treaties such as Gautier’s and the specially impactful Buchotte’s (1722). This uniformity in watercolor techniques 
means today that there is a broad interpretation code, whose effectiveness is threatened by a documentary conservation 
challenge, specially in regards to green copper pigments such as verdigris: these pigments are not chemically stable and not 
only they tend to loose their original color but they also may corrode the paper itself, which supports the information. It is 
precisely this information what is at stake: a “simple” color change is actually a rather complex issue, considering that an 
originally green area, possibly representing bodies of water for instance, may be incorrectly comprehended as a different terrain, 

                                                 
1A autora registra o apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES/Brasil) à 
pesquisa doutoral subjacente à presente comunicação. 
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because of its browning. In short, there is a risk of aesthetic and historical information loss as a result of processes of decay 
of a chemical nature requiring attention of a similar nature. 

Keywords: military cartography; colonial empires; color codes; copper green pigments degradation; information loss. 

 

 1. Introdução 
Este artigo, além de expor evidências da existência de um código de cores comum a pelo menos três impérios 
coloniais na produção de mapas militares a partir do fim do século XVII – questão já referida em outras edições 
deste evento –, tem o objetivo principal de apresentar alguns dos riscos de perda informacional e os 
correspondentes desafios de conservação decorrentes das composições químicas de um dos pigmentos 
empregados nesses mapas, o verdigris, um pigmento verde a base de cobre. 

Os mapas militares feitos e utilizados nos territórios franceses, portugueses e espanhóis entre os séculos XVII e 
XVIII parecem obedecer a um preciso código de cores, mas a degradação dos pigmentos verdes a base de cobre, 
como é o caso do verdigris, coloca em risco a manutenção da função informacional que eles possuem. Ao contrário 
do que ocorre nas modalidades artísticas, em que impera uma ampla liberdade estética, as representações 
gráficas da realidade criadas pelos engenheiros militares tinham finalidades muito concretas naquele período de 
expansão e consolidação dos impérios coloniais europeus, nelas incluído o reconhecimento e registro dos 
territórios possuídos, para efeito de controle e definição de fronteiras, mas progressivamente também 
responsabilidades civis, como a planificação de cidades e obras públicas, religiosas e mesmo privadas, comerciais 
ou residenciais. Em paralelo, deu-se a difusão do emprego de um sistema de cores para representar de forma 
padronizada tanto porções gigantescas de terra quanto funções de edifícios em contextos urbanos, em 
substituição à concepção naturalista utilizada até então. Esse código, de origem aparentemente francesa, teria se 
expandido especialmente através de intercâmbios didático-militares, afirmação que parece ser plausivelmente 
inferida a partir da cadeia de transmissão que se estabelece entre tratados didáticos contendo instruções sobre a 
utilização das cores para a elaboração de mapas, o quais invariavelmente prescrevem o uso de pigmentos verdes 
de cobre. Ocorre que os compostos responsáveis por essas cores sofrem processos químico-físicos de 
degradação, resultando com alguma frequência na perda de informações presentes originalmente nesses mapas, 
por exemplo quando um verde-mar torna-se progressivamente acastanhado. Além de servirem à transmissão de 
informações entre operadores cartográficos contemporâneos, os mapas embasam a memória coletiva futura, 
trazendo-nos informações de outro modo não acessíveis, de modo que o uso padronizado de cores na cartografia 
militar franco-luso-hispânica certamente ultrapassa a função técnico-informacional, alcançando a representação 
de fenômenos. 

 

 2. O estabelecimento de um código comum aos impérios coloniais francês, português e 
espanhol no final do século XVII 
Desde pelo menos o final do século XV tem-se registros de trocas intelectuais e liberais entre Portugal e outras 
nações europeias, a exemplo da Itália no campo da arquitetura e/ou engenharia, cujo nacional Andre de San 
Savino permaneceu em Portugal a convite de D. João II por nove anos (1451-1500), seguido de outros 
conterrâneos, tendo igualmente ocorrido a ida de portugueses à Itália para longos estudos e havido contato 
lusitano direto com os tratados de autores renascentistas italianos, alguns dos quais foram inclusive traduzidos ao 
português: Sagredo, Vitrúvio, Alberti, Palladio (ZENKNER, 2002). Como veremos em alguns exemplos adiante, o 
fluxo de intercâmbio didático-profissional entre países europeus teve razoável persistência mesmo em contextos 
belicosos, e surgiram em Portugal inclusive obras autorais dedicadas a transmitir conhecimentos técnicos de 
arquitetura e engenharia militar, como o Methodo Lusitanico de Desenhar as Fortificações das Praças Regulares 
e Irregulares (1680), do então engenheiro-mor e cosmógrafo-mor do reino, Luís Serrão Pimentel. 

Mas foi em 1722 que Manoel de Azevedo Fortes (1660-1749) publicou o Tratado do modo o mais fácil de fazer as 
cartas geográficas, assim de terra como de mar, e tirar as plantas das praças, e, em 1729, o seu O Engenheiro 
Portuguez, escrito em dois tomos, sendo essas as primeiras publicações que surgem no território lusitano 
especificamente sobre práticas cartográficas contendo as convenções cromáticas em questão. O conteúdo destes 
dois tratados centra-se em ensinamentos de geometria, o que não constitui em si nenhuma inovação, mas, no 
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primeiro deles, verifica-se que as últimas três páginas contêm orientações precisas acerca de como “aguar”2 os 
mapas (FORTES, 1722: Tomo I, pp. 198-200) e, no segundo, o autor vai além. Na seção “Regras” do Capítulo X 
do Livro III do Primeiro Tomo d’O Engenheiro Portuguez, há um extenso conjunto de instruções sobre quais tintas 
deveriam ser usadas, quando e de que forma, aí incluídas, por exemplo, instruções quanto à ordem com que 
deveriam ser aplicadas (FORTES, 1729: Tomo I, pp. 412-453). A referida seção inicia-se com a apresentação de 
doze regras principais, às quais se seguem considerações mais extensas e, segundo o próprio autor, menos 
principaes: 

1 Toda a obra de pedra, e cal nas Fortificações, que chamaõ alvenaria, fe deve rifcar, e lavar, 
ou dar aguada de vermelho. 
2 Toda a obra de terra, fe deve rifcar, e lavar de preto. 
3 Toda a obra em projecto para executar, fe lava de amarello. 
4 Se o projecto naõ he rezoluto, as linhas faõ de pontinhos com a aguada de amarello. 
5 A obra de pedra e cal arruinada fe rifca de linhas pontuadas de vermelho, e aguada do mefmo. 

6 As obras de terra arruinadas, fe rifcaõ de linhas de pontinhos em preto, e aguada de tinta da 
China. 

7 As linhas pontuadas de vermelho fe devem ufar para donotar of fubterraneos do livel da 
Campanha para cima, e as pontuadas em preto do livel da Campanha para baixo; o que 
facilmente fe conhece pelos lugares em que fe achaõ. 

8 As obras e qualquer qualidade, que fejaõ devem fer lavadas com tinta mais forte para a parte 
de cima, do que para o pè; mas efta tinta deve fer deminuida, ou adoçada infencivelmente para 
o pè da obra. 

9 Em tudo que he mar, rio, ribeira, fe deve dar aguada adoçada de verdete liquido, chama 
aguada de rios. 

10 Os foços fecos fe lavaõ de cor de terra diminuida, e havendo refocete, fe deve rifcar por 
duas linhas parallelas, e huma aguada cor de terra em meia tinta. 

11 Os caminhos, as ruas das praças, ou das hortas, os jardins e os pateos, e tudo o mais, que 
he defcuberto dentro das Praças, fe deve deixar com a brancura do papel. 

12 Os Templos, Igrejas, Ermidas &s. Se levaõ em todo o seu vaõ de huma tinta inteira de 
carmim, para deftinção de quefquer outros edificios; e fe o ponto da planta o premitir, fe lhe 
deixará huma Cruz no altar mòr, formada de linhas de tintas da China. 

Eftas faõ as maximas, ou regras principaes, eftabelecidas por convençaõ dos melhores 
Deffenhadores da Europa: as menos principaes feverão no difcurfo defte Capitulo. (pp. 412-
413) 

Ao menos partindo de nossa perspectiva moderna, a existência de semelhantes convenções, destinadas a 
estabelecer padrões profissionais supra-subjetivos não causa estranhamento, uma vez que se tornou corrente a 
ideia de despersonalização do trabalho produzido.  – a adoção por cada cartógrafo de um esquema de coloração 
ao seu gosto significa uma transmissão-compreensão de informação ineficiente e talvez absolutamente ineficaz. 
Mas, à época, importa observar que, ao contrário da perspectiva artística então vigente, em que tem lugar a 
liberdade estética, a atividade dos engenheiros militares tem presumidamente finalidades muito concretas. 
Especificamente em relação às colônias, seus territórios precisavam ser reconhecidos e representados, inclusive 
como condição necessária para defini-los e controlá-los. E não apenas. Progressivamente, os engenheiros 
militares tornaram-se responsáveis também por funções civis, como a planificação de cidades, de equipamentos 
urbanos, de obras públicas, religiosas e mesmo privadas, quer comerciais ou até residenciais, tendo Portugal 
investido, nomeadamente no Brasil, na construção de fortificações para defesa de pontos estratégicos, na 
organização de serviços públicos em povoamentos consolidados e no mapeamento das terras possuídas (PRATA, 
2011; TAVARES, 2000), resultando na necessidade de investimento na própria constituição de um corpo de 
profissionais aptos a conduzirem intelectualmente essa empreitada: 

[D]eve-se reconhecer que em função de necessidades práticas, seja no campo da defesa 
militar, seja no campo das construções para fins administrativos, o processo de colonização 

                                                 
2O lavado é, atualmente, uma determinada técnica de aquarela, mas naquele contexto pode ser tomada como um sinônimo 

de aquarelar, vistas as instruções específicas que eram dadas para o lavado de cada parte dos mapas. 
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exigiu uma atenção permanente por parte da Metrópole portuguesa, no que se refere às 
necessidades de importação e formação de arquitetos militares. (ASSOCIAÇÃO, 1977, p. 41) 

Em todo caso, contudo, impressiona o escopo de abrangência dessa convenção. Com efeito, Fortes afirma que 
“[e]fta Arte [de desenhar as plantas militares] até o prefente naõ tem fido praticada nefte Reino, nem as fuas regras 
conhecidas”, de modo que, “[c]omo nefta materia fe não acha nada efcrito no noffo idioma, me pareceo feria de 
naõ pequena utilidade, enfinar nefta Geometria a Pratica do Deffenho, e o que fe deve obfervar no rifco das plantas 
Militares”, registrando que faz eco a práticas aprendidas noutros lugares. Apesar de Fortes esclarecer que “eftas 
maximas, ou regras deftinguem o deffenho da pintura, e da minhatura”, logo reconhece que é necessário um 
pendor artístico e que nem todo engenheiro, por melhor que seja, será um exímio desenhista. Registra, nesse 
contexto, que os alunos ingressos nas Academias Militares dos “Reinos do Norte” que optam pela carreira de 
engenharia começam logo por aprender desenho, a fim de serem prontamente identificados aqueles que possuam 
habilidades artísticas e que eventualmente seguirão essa trilha na profissão. Não obstante, é assertivo ao afirmar 
que todos “devem faber as regras para julgar das obras, que fe expreffaõ nas plantas, e rifcalas fegundo as mefmas 
regras, ainda que não com tanto primor”, deixando clara a dimensão técnica, não artística, dessas convenções 
(FORTES, 1729: Tomo 1, pp. 410-411). 

Como se pode supor, a expressão “Reinos do Norte” constitui uma referência à experiência pregressa de Fortes: 
é somente após ter recebido formação em Espanha e em França e ter trabalhado em Itália que regressa a Portugal, 
em 1695, assumindo a posição de professor de matemática na Academia Militar, então conhecida como Aula 
Militar de Fortificação. Em 1719, após exercer outras funções, é nomeado Engenheiro-Mor do Reino de Portugal, 
posição na qual publica os tratados mencionados (BUENO, 2007; RIBEIRO, 2008). Esse intercâmbio não era 
infrequente, de modo algum, chegando os engenheiros militares a serem considerados os principais transmissores 
da cultura renascentista e tendo sido os tratados da época transmitidos por vasto território europeu justamente 
através desses profissionais (ZENKNER, 2002). 

Nesse contexto não seria descabido cogitar que a origem das práticas de desenho trazidas ao contexto lusófono 
por Fortes fosse a Espanha, nação metropolitana mais próxima geograficamente da sede do império colonial 
português e responsável pela sua única fronteira continental europeia. Apontando nesse sentido, tem-se que, na 
guerra de sucessão do trono espanhol (1701-1713), a escassez de engenheiros e a necessidade da adoção de 
conhecimentos técnicos adequados foi enfrentada pelo rei Luís XIV de França enviando, em 1704, alguns oficiais 
para a frente de batalha com Portugal, não ao acaso tendo sido criado, em 1711, o Corpo de Engenheiros Militares 
e, em 1716, a Real y Militar Academia de Matemáticas de Barcelona foi inaugurada, que começa a funcionar em 
1720 (CAPEL et al., 1988), quando passa a ser reconhecido o uso de convenções padronizadas na produção de 
mapas pelos engenheiros militares espanhóis: 

Su producción cartográfica fue muy importante y obedecía a unas normas muy precisas 
relacionadas con los materiales, orden de aplicación y código de colores. Estas normas 
aparecen recogidas en distintos tipos de fuentes documentales entre las que destacan los 
textos académicos de carácter artístico. (GIMÉNEZ PRADES et al., 2009, p. 142) 

Existem efetivamente textos espanhóis com o mesmo código de cores descrito por Fortes, tanto na forma de 
tratados – a exemplo do Método Práctico para el Dibujo Lavado, Pintura de Aguada y de Iluminación, de D. J. A. y 
L., publicado em Barcelona, em 1833 –, quanto sob a forma de cadernos de apontamentos – tais como o Apuntes 
sobre dibujo y arquitectura, mais antigo (1776), produzido pelo cadete do Regimento de Infantaria de Saboia 
Joseph Fernandez de Olarte (GIMÉNEZ PRADES et al., 2009). 

Todavia, observa-se que é do livro Les Règles du Dessein et du Lavis pour les plans des ouvrages et des bâtiments, 
tant de l’Architecture militaire que civile3, publicado por M. Buchotte em Paris, em 17224, que Fernandez de Olarte 
obtém suas lições, chegando a reproduzir alguns trechos quase literalmente. De fato, Buchotte (1743, pp. 1-32) 
dedica toda a Primeira Parte de sua obra às cores, tintas e instrumentos necessários para o lavado, havendo ainda 
instruções sobre aquarela presentes em todo o restante da obra. Antes desse, fora impresso em Paris outro tratado, 
este anônimo, intitulado L’Art de Dessiner proprement les Plans, Profils, Elevations Geometrales et Perspectives 
                                                 
3Em tradução livre: “As Regras do Desenho e do Lavado para os planos de obras e edifícios, tanto da Arquitetura militar 

quanto civil”. 
4A edição disponível, contudo, é de 1743. 
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soit d’Architecture Militaire et Civile avec tous les secrets les plus rares pour faire les couleurs avec lesquelles les 
Ingenieurs represent les divers materiaux d’une Place5 (1697). 

Mas o primeiro manual sobre a aplicação de aguarela a desenhos técnicos de arquitetura com instruções acerca 
do uso de cores foi impresso em Lyon, em 1687. De Henri Gautier, o L’art de laver, ou nouvelle manière de peindre 
sur le papier suivant le coloris des desseins qu’on envoye à la Cour6 ensaia inclusive a formulação de uma teoria 
de cores: “Les Couleurs principales font le Noir, & le Blanc, le Violet, & le Jaune: & toutes les autres comme font le 
Bleu, le Rouge, le Vert , &c. dérivent de ces quatres principales”7 (GAUTIER, 1687, p. 33). E chega mesmo a 
registar descrições detalhadas o suficiente para que um leitor conseguisse não só sintetizar todos esses pigmentos 
como, ainda, reconhecer a qualidade dos diversos tipos de pigmentos de cada cor (GAUTIER, 1687, pp. 52-54, 
55-59). 

Até onde se tem registro, portanto, a cadeia de transmissão de conhecimento identificada permite falarmos num 
código cromático cartográfico militar comum à França, a Portugal e à Espanha que parece remontar à obra de 
Gautier, ainda que tenha pouco depois cedido destaque para Vauban, com seu Instruction aux ingénieurs et 
dessineurs (1714), e, posteriormente, para o próprio Buchotte (BOUSQUET-BRESSOLIER, 2008; WARMOES, 
2008). 

Os próprios trabalhos realizados pelos engenheiros militares portugueses a partir das publicações de Manoel de 
Azevedo Fortes confirmam a existência dessa cadeia de conhecimento, que atinge as colônias ibéricas através da 
formação dos quadros militares. Veja-se, e.g., o caso do engenheiro militar Miguel Luís Jacob: 

[D]ezenas de peças cartográficas, com evidentes afinidades entre si, usam os mesmos 
códigos de representação e constituem o resultado de um levantamento sistemático, situado 
em meados de Setecentos, que se integra ainda nas recomendações do anterior engenheiro-
mor, Manuel de Azevedo Fortes, figura tutelar da academia de fortificação, com quem o então 
engenheiro-mor Manuel da Maia tinha trabalhado. […] O notável número de desenhos 
assinados por Miguel Luís Jacob, alguns dos quais com assistência do ajudante Anastácio de 
Sousa Miranda, revela o convívio natural e ágil com as técnicas e códigos de representação, 
em especial no que se refere à distinção entre o existente e o projectado, o respectivo código 
de cores, também respeitado no que se refere aos materiais. (CONCEIÇÃO, 2011, pp. 6-13) 

De fato, foram enviados para o Brasil especialistas nas ciências das fortificações, portugueses e estrangeiros, 
“[p]rovavelmente formados na Aula de Fortificação de Arquitetura Militar de Lisboa – ou em outras academias de 
Portugal ou da Europa – manuseando com fidelidade tratados como O engenheiro português ou o Método 
luzitânico” (SCHLEE et al., 2010, p. 36). 

Na perspectiva atual, os indícios acima apontam no sentido do reconhecimento de um código de interpretação 
aplicável a vasto universo documental cartográfico, o que é positivo pelo interesse que pesquisadores da História, 
da Ciência da Informação e de outras áreas nele têm, mas que aponta a necessidade de especial atenção à 
dimensão microscópica desses itens. 

 

 3. O verde de cobre na cartografia militar luso-brasileira 
 3.1. Os pigmentos verdes de cobre 
Os pigmentos verdes à base de cobre foram empregados desde a antiguidade até o século XIX, quando então um 
óxido de cromo foi sintetizado por Vauquelin, que assim criou o pigmento conhecido como verde viridian (BALL, 
2001; MIGUEL et al., 2009; VAUQUELIN, 1809). À exceção da malaquita, um carbonato básico de cobre que pode 
ser obtido tanto na forma mineral como através de síntese, os verdes de cobre são todos frutos de síntese química. 

                                                 
5Em tradução livre: “A Arte de Desenhar adequadamente as Plantas, Cortes, Elevações Geométricas, e Perspectivas seja da 

Arquitetura Militar ou Civil com todos os segredos mais raros para fazer as cores com as quais os Engenheiros 
representam os diversos materiais de um Local”. 

6Em tradução livre: “A arte de lavar, ou a nova maneira de pintar o papel seguindo as cores dos desenhos que se envia à 
Corte”. 

7Em tradução livre: “As Cores principais são o Negro, e o Branco, o Violeta, e o Amarelo: e todas as outras como são o Azul, 
o Vermelho, o Verde, etc., derivam dessas quatro principais.” 
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O mais conhecido é provavelmente o verdigris8, denominação tradicionalmente usada para um acetato de cobre 
(básico ou neutro, a depender), e, em seguida, o resinato de cobre (ANDRÉS et al., 2012; BERG et al., 2000). 
Estes têm sido referidos pelos autores especializados como os únicos verdes de cobre sintéticos usados tanto na 
época medieval como na moderna (até o século XIX), havendo quem afirme que o resinato pode inclusive ser 
considerado uma variante do verdigris, por integração deste numa matriz resinosa. Mais recentemente, porém, 
com o avanço das Ciências da Conservação como área de pesquisa interdisciplinar indispensável à prática da 
conservação e do restauro, outros pigmentos de cobre têm sido identificados em itens artísticos, como os sulfatos 
básicos de cobre, por exemplo, cuja origem sintética ainda pende de determinação (GILBERT et al., 2003; MELO 
et al., 2014). Esses pigmentos estão presentes tanto em mapas como em outros documentos gráficos de valor 
histórico-cultural, quanto em iluminuras medievais e das pinturas sobre tábua que possuem valor patrimonial 
incalculável, o que demonstra sua relevância por ambas vertentes (MURALHA et al., 2012; OTERO et al., 2014; 
HERMENS; TOWNSEND, 2009), tendo sido largamente utilizados em registros descritivos. 

Infelizmente, os verdes de cobre são dos pigmentos mais instáveis já utilizados, havendo inclusive referência à 
sua corrosividade já no século XII por Teófilo (THEOPHILUS PRESBYTER, 1979, p. 38). Apesar disso, foram 
intensamente utilizados até o surgimento do verde viridian – primeira alternativa satisfatória em termos cromáticos. 
A cor verde pode, obviamente, ser obtida misturando-se amarelo e azul, o que, artisticamente, de fato observou-
se com frequência, no entanto essa tática tem a desvantagem de produzir uma cor significativamente menos 
saturada e menos luminosa do que aquela provida por um verde de cobre. Uma outra prática recorrente consistiu 
em utilizar-se algum corante de origem orgânica, como o verde [de] íris, obtido a partir do lírio da espécie Iris 
germanica. Todavia, tampouco essa solução permite que se atinja os tons saturados dos verdes de cobre. No caso 
português, Fortes refere o uso de verdes orgânicos (com ou sem a adição de verdigris) para pintar áreas de 
vegetação ou cultivadas, como o verde-lírio, indicado para a representação de “pomares, olivais, e arvoredos” (p. 
435) e de “terras lavradas, hortas e jardins” (p. 438), mas prevê na sua nona regra básica o uso do verde feito a 
partir de receita de verdigris para corpos de água (FORTES, 1729: Tomo I, pp. 412, 414). 

Gautier afirmou tanto que “fi vous mêlez un jaune avec un violet vous ferez un vert”9 (1687, p. 33), como listou 
diversas outras espécies de pigmentos ou corantes disponíveis para produzir verde (p. 37): 

Pour le Vert: 

27 Le Vert diftillé & le Vert de veffie. 

28 La terre verte. 

29 Le Vert de gris broyé avec du vinaigre, & du Tartre.10 

O anônimo L’Art de Dessiner… (1697) igualmente refere espécies de verdes, como o próprio verde de íris (cf. pp. 
11, 55, 78), mas menciona o verdigris no tópico relativo à pintura das árvores (p. 100) e chega a descrever, em 
uma das seções anexas denominadas “segredos”, uma receita completa de purificação de verdigris11, cujo produto 
deveria ser destinado à pintura de “águas mortas” (corpos d'água não comunicantes; pp. 222-224), dentre outros 
usos para a cor verde descritos a partir do Capítulo X. 

Não há dúvidas, portanto, do papel central que esse pigmento ou grupo de pigmentos desempenhou nas 
manifestações não só artísticas como técnicas do conhecimento produzido nos séculos XVII-XVIII. 

 

                                                 
8Do francês vert-de-gris, originalmente “vert de Grèce” (verde da Grécia). 
9Em tradução livre: “se você misturar um amarelo com um violeta você fará um verde”. 
10Em tradução livre: “Para o Verde: // 27 O Verde destilado e o Verde ‘vessiê’. // 28 A terre-verte. // 29 O verdigris moído com 

vinagre e tártaro.” 
11Receitas de “purificação” do verdigris tinham por objetivo transformar uma versão mais “crua” desse pigmento, aqui 

entendido como um acetato básico de cobre, idealmente tornando-o um acetato neutro de cobre. 
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 3.2. Degradação e desafios à conservação 
Ocorre que, além de instável e tendente a perder sua cor original e se tornar castanho, o verde de cobre causa 
danos à própria obra em que foi empregado, uma vez que a sua degradação consiste num processo radicalar que 
deteriora as colas que atuam como ligantes e inclusive o suporte. As reações ditas radicalares são fenômenos 
complexos, nas quais o oxigênio tem uma função central e que explicam acontecimentos do cotidiano tais como a 
chama da vela e o envelhecimento natural de qualquer ser vivo. 

Essa degradação é similar àquela produzida pelas tintas ferrogálicas usadas para escrita, em relação às quais já 
houve significativo desenvolvimento científico em termos de identificação quanto de estabilização (NEEVEL, 1995; 
KOLAR et al., 2012; STRLIČ et al., 2010). Entretanto a mesma atenção não tem sido conferida às tintas e 
pigmentos a base de cobre, que apresentam riscos de mesma gravidade (KOLAR et al., 2008; BADÁ, 2006) e, 
como se não fosse suficiente, o risco de modificação da cor. Com efeito, a alteração de castanho para preto na 
cor de uma tinta usada para escrita não constitui um problema tão significativo, uma vez que o objetivo central do 
seu uso é apenas possibilitar leitura através do contraste produzido com o papel, de forma que, mantido o contraste, 
é possível afirmar que se mantém preservada sua função. Já nos pigmentos verdes de cobre o mesmo não ocorre, 
posto que, neste caso, uma adequada conservação pressupõe a percepção visual cromática fiel à cor original, sob 
risco de prejuízo à sua função. A passagem da cor de verde para marrom e o simultâneo escurecimento afetam 
consideravelmente a compreensão das obras em que foi usado, tendo lugar grave impacto estético – e, ao invés 
do que se poderia cogitar a princípio, não se pode falar aqui em “mero” impacto estético, posto que esta dimensão 
tem um papel central –, influenciando frontalmente a forma como esses registros históricos são lidos e 
reconstruídos – imagine-se mapas cujos rios e mares, originalmente verdes, tenham se tornado castanhos, ou 
pinturas cujas ricas tonalidades verdes representando áreas vegetadas sejam vistas escurecidas, com pouco ou 
nenhum contraste. Veremos exemplos concretos adiante. 

No plano internacional, algumas instituições têm se destacado com iniciativas para avaliação de novos métodos 
para o tratamento de peças contendo sintomas dos processos de corrosão mencionados acima, em especial a 
Library of Congress dos Estados Unidos, o Institute for Conservation da Biblioteca Nacional da Áustria, e o 
Christian Doppler Laboratory for Advanced Cellulose Chemistry and Analytics da University of Natural Resources 
and Applied Life Sciences, em Viena. A pesquisa de doutoramento desenvolvida pela primeira autora com 
orientação das demais insere-se nesse contexto, tendo por último dos objetivos uma eventual concepção de 
protocolo de estabilização capaz de estacionar os processos degradantes pertinentes. 

 

 3.3. Perda de informação na cartografia histórica luso-brasileira 
Como mencionado, os danos referidos não são “meramente” estéticos. Aliás, talvez nunca se possa falar com 
propriedade em danos meramente estéticos, uma vez que não raro essa é uma dimensão constituinte e necessária, 
reveladora de concepções de cunho culturais e outros presentes num determinado ponto da História, sendo já por 
essa primeira vertente uma fonte de informação, ainda que não caracterizada por maior precisão ou objetividade. 
Além disso, as cores podem também ser usadas para transmitir informações com graus elevados de precisão, 
sendo este o caso de representações gráficas de um modo geral e, mais especificamente, da cartografia histórica, 
notadamente no caso dos mapas dos séculos XVII e XVIII. Em termos da Ciência da Informação, pode-se afirmar 
que ultrapassa-se a função técnico-informacional, alcançando-se a representação de fenômenos. Afirma-se, assim, 
a importância da cartografia história como ferramenta para alcance da dinâmica, formação e transformações dos 
espaços e, não raro, para o preenchimento de lacunas de compreensão não supridas por pesquisa exclusivamente 
em documentos escritos: 

Para a geografia urbana histórica, a cartografia de cada época tem uma importância 
fundamental […], porque os próprios mapas são marcos definitivos de etapas das 
transformações espaciais da cidade, nos dando uma informação precisa (em diferentes graus) 
do que já existia, do que estava consolidado, e do que tinha importância em ser registrado e 
mapeado […]. (VASCONCELOS, 1999, p. 192) 

À comunicação entre contemporâneos, função assegurada ou aprimorada pela obediência a regras comuns para 
a confecção de mapas, acrescenta-se outra, que é aquela entre gerações. A primeira pode não ter sido afetada 
pela degradação dos pigmentos, em razão da lentidão dos processos químicos e da evolução das técnicas e 
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tecnologias cartográficas, que tornaram esses mapas obsoletos para uso prático cotidiano, mas a segunda está 
em risco: os pigmentos verdes, especificamente, podem sofrer acentuada mudança de cor e, num segundo 
momento, fragilizar o próprio suporte, eventualmente resultando na perda integral do conteúdo informacional, que 
decorre principalmente do uso não-aleatório das cores nas representações feitas nos mapas. 

Em documentos dessa perfil, é comum verificar-se, ao menos a olho nu, uma aparente estabilidade dos pigmentos 
de uma forma geral, mas, infelizmente, o mesmo não pode ser dito em relação às zonas verdes em especial, 
porquanto já não se encontram dessa cor, apresentando tons acastanhadas, e apresentam migração para o verso 
do suporte (cf. Figura 1), o que demonstra que os processos de deterioração não estão realmente estacionados. 

Tem-se uma consequente perda de conteúdo informacional nesses mapas, na medida em que um observador – 
especialmente aquele não familiarizado com os efeitos do processo de degradação dos pigmentos verdes de cobre 
– pode vir a acreditar que zonas castanhas representam regiões montanhosas ou rochosas, quando o mais 
provável é serem faixas litorâneas, quer oceânicas, ribeirinhas ou lacustres. Eventualmente pode-se inclusive estar 
diante da representação de uma faixa de corais, sendo precisamente este o caso do mapa visto na Figura 2, que 
poderia ser indevidamente interpretado como contendo a indicação de uma inexistente cadeia de montanhas 

 
Figura 2: “Planta da Costa do Ciara grande da ponta do Mucuripe the Jacaracanga a”, planta manuscrita, [1763], escala [ca. 

1:14.000], 33,8 x 40,2 cm em f. 35 x 42,7 cm, Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, cota “AHU_CARTm_015, D. 940”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: “A Situação do Novo Estabelecimento dos Muras no Lago Mamiá”, frente e verso, planta manuscrita, [ca. 1786], 
escala indeterminável, 27,2 x 36,5 cm em f. 35 x 43,2 cm, Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, cota “AHU_CARTm_020, D. 

779”. 
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terrestres, ao passo que rios tornados castanhos podem transmitir uma percepção errônea de presença de faixas 
de terra ou zonas descampadas, como no exemplo da Figura 3. 

É necessária, portanto, a preservação das cores originais dos mapas produzidos no período, em razão da sua 
utilização consciente para fins de representação descritiva não só da geografia do terreno como também da 
intervenção humana nesses locais, sendo evidente a perda massiva de informação que decorre da instabilidade 
de um (conjunto de) pigmento(s), combinada à adoção histórica de uma convenção cromática padronizada e 
uniforme, que na atualidade se torna um código interpretativo com mesma abrangência. 

Por fim, ainda que outros mapas não adotem essa mesma convenção, por serem anteriores ou simplesmente 
terem sido produzidos por cartógrafos não familiares com as instruções de Gautier e Fortes, os processos de 
degradação continuam a prejudicar as perspectivas estética e, por isso, histórica. 

 

 4. Considerações finais 
A cartografia histórica afirma-se como importante ferramenta para a compreensão da dinâmica e da formação dos 
espaços no passado, por vezes preenchendo hiatos de compreensão não facilmente esclarecidos com a pesquisa 
em documentos exclusivamente escritos. Mas, assim como juízes, professores e historiadores recorrem à 
Medicina para preservar a saúde de que precisam para continuarem a exercer suas funções, os mapas históricos 
constituem objeto de investigação das Ciências da Conservação, tendo por objetivo sua preservação como fonte 
de informações e conhecimento. 
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Painel 2 
Cartografia e Fronteiras, Limites e Toponímia 
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Resumo 
O artigo apresenta os resultados de nossa pesquisa sobre alguns mapas que representaram as conquistas 
portuguesas no centro da América do Sul, na primeira metade do século XVIII. Nosso objetivo é testar uma redefinição 
para os mapas classificados como “mapas sertanistas” por Jaime Cortesão. Nossa hipótese é que tais mapas – longe 
de representar uma cartografia primitiva – são parte da produção de conhecimento, e das conquistas de territórios, 
típica da Época Moderna e que servem a interesses econômicos, políticos, geopolíticos e científicos, todos eles 
relacionados às conquistas dos territórios americanos representados nos mapas. 

Palavras chave: Cartografia das conquistas portuguesas; Mapas da América Latina Colonial; História da Cartografia 
Moderna. 

 

Abstract 
This article presents the results of our research about some maps that represent the Portuguese conquests in the 
center of South America in the first half of the eighteenth century. Our attempt is to test a redefinition to the maps 
classified as "mapas sertanistas" by Jaime Cortesão. Our hypothesis is that such maps - far from being representatives 
of a "primitive mapping" - are part of a production of knowledge on the conquered territories, typical of the Modern Age 
and that served to economic, political, geopolitical and scientific interests, all of them in close relationship with the 
conquests of the American territories represented on the maps. 

Key-words: Cartography of the Portuguese conquests; Maps of the Colonial Latin America; History of the Modern 
Cartography. 

 
Entre as últimas décadas do século XVII e meados do século XVIII terras no interior da América do Sul, 
habitadas por diversas sociedades indígenas, foram percorridas, conquistadas, colonizadas e mapeadas 
por súditos da coroa portuguesa. A região central da América do Sul, apesar de ter sido visitada 
esporadicamente em períodos anteriores, tanto por espanhóis quanto por portugueses, apenas passa a 
contar com ambientes coloniais fixos com a descoberta de diversas áreas ricas em ouro. As primeiras 
amostras significativas foram colhidas por volta de 1718, a “colonização efetiva iniciou em fins de 1722, na 
invasão de territorialidades indígenas milenares” e a edificação do arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá 
(ROSA, 2003, p. 14-15). 
Entre os diversos documentos que construíram discursos sobre os primeiros anos dessas conquistas estão 
aqueles que foram contemporaneamente classificados como “mapas sertanistas”. Acreditamos que a 
análise dessa rica documentação, praticamente ignorada pelos estudiosos, pode lançar luz sobre aspectos 
da história e da cartografia das conquistas europeias nos interiores da América. Neste artigo iremos 
explorar apenas um desses muitos aspectos: as conexões entre alguns desses mapas e a produção 
cartografia científica. 
O uso do termo “sertanista” para classificar esses mapas foi empregado inicialmente por Jaime Cortesão, 
escritor e historiador português que viveu no Brasil entre 1940 e 1957 (OLIVEIRA, 2010, p. 1). Tal qual um 
explorador que recebeu notícias sobre a existência de um tesouro escondido, Cortesão seguiu as pistas 
deixadas pelo “padre matemático” Diogo Soares que, em 1730, informou ao rei português que se achava 
de posse de uma diversidade de documentos (notícias, roteiros, mapas) “dos melhores sertanistas de São 
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Paulo, Cuiabá, Rio Grande e da Prata”1. Era de público conhecimento que as notícias e relatos de viagem 
recolhidos por Diogo Soares estavam na Biblioteca Pública de Évora, local onde, em vão, o autor fez busca 
pelos mapas. Não obstante, ele os encontraria por acaso na Biblioteca Nacional brasileira. Não deixou de 
expressar os sentimentos diante do achado, 
 

Não foi sem emoção que demos com esse tesouro e nos debruçamos e estudamos 
aqueles traçados. Caracterizados quase sempre pelo seu primitivismo, o grupo dessas 
cartas que abrange a zona das monções, isto é, das expedições exploradoras e 
colonizadoras, que em épocas regulares partiam de São Paulo para Cuiabá, sobressai 
pelos traços vigorosos e rápidos e prima entre outros pela rudeza, a segurança, e, se 
nos é permitido em caso tal, pelo poder de síntese. (CORTESÃO, 2009, Tomo II, p. 
232) 

 
Ao afirmar que os “mapas sertanistas” são marcados pelo “primitivismo, ou melhor, o arcaísmo índio do 
traçado” (CORTESÃO, 2009, Tomo II, p. 233) Cortesão faz, ao mesmo tempo, um elogio à “geografia dos 
índios” e estabelece uma considerável distância entre esses mapas e a herança da cultura material 
europeia. Próxima à caracterização do intelectual português está a percepção do historiador paulista Sergio 
Buarque de Holanda para quem “os toscos desenhos e os nomes estropiados” de alguns mapas do século 
XVII oferecem um “panorama simbólico” do fato de que em “quase tudo, os adventícios deveram habituar-
se às soluções e muitas vezes aos recursos materiais dos primitivos moradores das terras” (HOLANDA, 
1994, p.23)2.  
Entre os vinte e um mapas classificados por Cortesão como “sertanistas” há alguns que, pela rusticidade 
dos traços, foram subclassificados como “bandeirantes”, uma vez que possuiriam “irrecusável parentesco 
com a cartografia primitiva do aborígene” (CORTESÃO, 2009, Tomo II, p. 233). Entre eles estão três mapas 
que fazem referência às minas do Cuiabá: o Mapa rudimentar do alto Paraguai com seus afluentes entre 
os quais o Cuiabá e o Porrudos3 (Figura 1), atual São Lourenço; Mapa da região das monções de São 
Paulo a Cuiabá4 (Figura 2) e; o Idea da topographia athe as novas minas de Cujaba (Figura 3)5. 
Podemos de fato denominar como mapas esses rústicos desenhos? Qualquer pesquisador que tenha 
familiaridade com as mais contemporâneas classificações do que é um mapa pode responder 

                                                           
1 Carta de Diogo Soares A D. João V apud TAUNAY, Afonso de E. Relatos Monçoeiros. Belo Horizonte; São Paulo: 
Itatiaia; Edusp, 1981, p. 28. É preciso ponderar que na carta Diogo Soares faz referência aos “mapas dos sertanistas” 
e não “mapas sertanistas”. 
2 O estudo das interpretações de Holanda e Cortesão aos mapas sertanistas mereceu um artigo específico (OLIVEIRA, 
2013). 
3 O documento tem na maior parte da sua composição traços grossos e escuros, e é desenhado em sobreposição a 
outro, em tinta mais clara. Há também correções e anotações feitas posteriormente, em cor mais clara, por outra 
pessoa. O desenho representa em escala reduzida (comparando-se os dois mapas seguintes) os rios e lagoas da 
Bacia do Paraguai, que eram caminho para as Minas do Cuiabá. 
4 Levando em conta a forma como as redes fluviais estão representadas podemos dividir o mapa em duas metades. 
Na parte direita um caudaloso rio ergue-se como um galho espesso e os demais rios, como galhos menores, unem-
se ao principal. Os traços demonstram que os riscos que representam os rios são mais fortes próximos ao galho 
principal e enfraquecem-se na medida em que se distanciam dele. O rio que orienta a localização dos demais é o 
chamado Rio Grande (que seria o equivalente ao rio Paraná ), ao nordeste o limite é o rio Piracicaba, ao sudeste o rio 
Tibagi, a sudoeste o rio “Himinhema”(Ivinhema) e a noroeste o rio “Auacuriu” (Sucuriú).  Na outra metade do mapa, 
do lado esquerdo, não há o equivalente a um veio principal. Há sim, uma base estreita a partir da qual se abrem os 
rios. A aparência não é de um tronco de árvore, mas de um arbusto, onde a partir de uma base os ramos abrem-se 
como em um leque. Na base, o topônimo é Paraguay. A base, contudo, não é ponto de convergência entre os ramos. 
As marcas da tinta demonstram que os traços que marcavam os rios eram bastante descontínuos, e tanto o início 
quanto o fim da maioria deles não é definido. Mesmo na convergência dos rios, logo acima da base, os traços não se 
unem, ou seja, não foi estabelecido um ponto de convergência a partir do qual a rede hidrográfica seria representada. 
5 O documento não é datado, mas certamente é da década de vinte do século XVIII, talvez anterior a 1723, uma vez 
que não representa o varadouro de Camapuã, que passou a partir desse ano a ser parte do principal caminho para 
as minas do Cuiabá. No topo à direita é representado o rio Tietê e ao sul o limite é Buenos Aires. 
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afirmativamente, alegando, com algum texto de J. Brian Harley em mente, que podem ser considerados 
mapas quaisquer representações gráficas que constroem representações sobre o espaço6.  
Em retrospectiva, contudo, a definição desses desenhos como mapas na Época Moderna não é tão fácil. 
Como afirma Denis Wood, a simples definição de mapa como representação de uma parte da superfície 
da terra o naturaliza e o universaliza como aspecto humano de orientação espacial comum a todos os 
povos do mundo, o que tira da definição de mapa o contexto no qual ele opera e as funções que cumpre 
(WOOD, 2010, p. 18-19). 
No dicionário Bluteau, de 1728 - cuja versão on line se tornou uma espécie de oráculo dos historiadores 
que estudam o Brasil Colonial - a definição de mapa é a seguinte: “carta geográfica e hidrográfica, em que 
se representam os dois planisférios o antigo e o novo mundo” (BLUTEAU, 1728, p. 313)7. Em um de seus 
diversos textos sobre a cartografia hispânica do século XVI, Ricardo Padrón nos apresenta a definição do 
Diccionario de Autoridades (publicado entre 1726 e 1739):  
 

la descripción geográphica de la tierra, que regularmente se hace en papel ò lienzo, 
en que se ponen los lugares, mares, rios, montañas, otras cosas notables, con las 
distancias  proporcionadas, segun el pitipié que se elige, señalando os grados de 
longitúd e latitúd que ocupa el Pais que se describe, para conocimiento del parage ò 
lugar que cada cosa destas ocupa en la tierra (Diccionario de Autoridades, apud 
PADRÓN, 2002, p. 43).  

 
As definições de mapa acima apresentadas distanciam os rústicos desenhos sertanistas do lugar ocupado 
pelos mapas, o que parece corroborar para o argumento de Padrón de que o significado da palavra mapa, 
e o uso de outros termos para formas não científicas  de cartografia, denota o reconhecimento da 
hegemonia de uma cartografia científica e sua exclusividade na produção de “mapas reais” (PADRÓN, 
2002, p. 43). 
Muito distante dos interiores da América estariam, portanto, o locus de produção e de enunciação do 
“verdadeiro” conhecimento cartográfico8. Em concomitância à produção dos rústicos desenhos que 
representavam as mais recentes conquistas portuguesas, o célebre cartógrafo francês Guillaume De L’Isle 
produzia seu mais conhecido trabalho e o apresentava, em 1720, à Academia Real de Ciência, em Paris, 
em dissertação “com o título de ‘Determination geográfique de la situation et de l’entendue dos differentes 
parties de la Terre’” (CORTERSÃO, 2006, Tomo 1, p. 274).   
Para continuarmos no campo dos acontecimentos concomitantes, é também a partir de 1720, segundo 
Cortesão, que teria ocorrido um “renascimento das ciências geográfica e cartográfica em Portugal”. Em 
alguma medida esse “renascimento” estaria ligado à reação portuguesa à divulgação da dissertação de 
Guillaume de L’Isle, que seria publicada apenas em 1722 nas Memórias da Academia (CORTESÃO, 2006, 
v. 1, p. 274-291; COSTA, 2007, p. 105). Seu minucioso estudo deslegitimava os mapas (e os interesses 
geopolíticos) portugueses que, de forma antes fraudatória do que errônea, desviavam o continente 
Americano a leste da linha de Tordesilhas (CORTESÃO, 2006, Tomo 1, p. 275).   
Podemos observar que no mapa do primeiro geógrafo do rei da França (Figura 4), na porção central da 
América do Sul, uma imensa lagoa, Lac des Xarayes, tal qual nas narrativas e mapas espanhóis. Embora 
não contasse com ambientes coloniais fixos, as terras que cercam a lagoa seriam parte dos domínios 
                                                           
6 Para Harley “Maps are graphic representations that facilitate a spatial understanding of things, concepts, conditions, 
processes, or events in the human world”. O autor acrescenta ainda que “Such a definition reflects the fundamental 
concern of the History both with maps as artifacts and with the way maps store, communicate, and promote spatial 
understanding. It is also designed to free the subject from some of the more restrictive interpretations of its scope. The 
words "human world" (in the widest sense of man's cosmographic surroundings) signal that the perspective of the 
History is not confined to those maps of the earth whose description constitutes so much of the existing literature”. I 
(HARLEY, 1987, p. xvi-xvii).  
7 Em continuidade à definição: “Escreve Eustácio que Aniximander foi o primeiro que fez em mapa a descrição do 
mundo, & depois dele Necareo, Democrito, Eudoxo & e. Tabula descriptionem orbis continens (Naquela folha de papel, 
como se fora hum mapa do mundo. Vieira, tomo 1, pag. 1018)”   
8 Sobre a noção de locus of enunciation ver MIGNOLO, 1998, p. 12-22. 
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castelhanos. Apenas na segunda metade do século XVIII consolidar-se-ia, na cartografia científica 
europeia, a representação do centro da América do Sul mais próxima daquela que temos hoje, com a 
definitiva ruptura com a representação da mítica Laguna de los Xarayes (COSTA, 2007, p. 21-36).  
No intervalo, de aproximadamente trinta anos, entre a apresentação da dissertação de De L’Isle e a 
assinatura do Tratado de Madrid, a coroa portuguesa dispendeu esforços para produzir mapas que 
favorecessem seus interesses nas negociações diplomáticas que definiriam os limites entre os domínios 
europeus na América do Sul (Cortesão, 2006, Tomos I e II).  
A dimensão diplomática, geopolítica e cartográfica da história da produção desses mapas tem sido narrada 
sem que sejam seriamente levadas em conta as espacializações dos ambientes coloniais portugueses nos 
interiores da América. O estudo dos “mapas sertanistas” pode ser um dos vários caminhos possíveis para 
trazer à superfície a relação entre a espacialização das conquistas e a produção de mapas que fazem 
referência a elas. Podemos repetir a provocação feita por Ricardo Padrón: “one might protest that travel 
narratives, itinerary maps, and nautical charts represent maps of a particular class - so-called way-finding 
maps - that primarily serve the purpose of "getting there," rather than of conceptualizing space or figuring 
geographical knowledge” (PADRÓN, 2002, p. 42). A rústica cartografia das conquistas portuguesas nos 
interiores da América foi mais que um meio para a produção de mapas eruditos ou para a elaboração de 
uma estratégia diplomática.  
A definição dessa cartografia como típica da Época Moderna se torna problemática quando nos 
defrontamos com autores que a definem no âmbito de uma “racionalização geométrica do espaço”9. Na 
genealogia da ciência cartográfica, a comparação entre a cartografia científica e a cartografia denominada 
“sertanista” apresenta uma série de características que afastam a última dos padrões da cartografia 
científica europeia, entre elas a imprecisão nos traços, a desproporcionalidade, a falta de escala, a 
inobservância da latitude e da longitude e etc. Essas distâncias revelariam de fato uma aproximação com 
a “geografia dos índios”? Seriam os “mapas sertanistas” mais um dos vários elementos da cultura material 
indígena a ser apropriado pelos colonizadores?  
Uma aproximação com os estudos sobre a cartografia no contexto da conquista espanhola na América 
pode servir para nos fornecer subsídios, tanto empíricos quanto conceituais. O estudo sobre a conquista 
do México no século XVI, tornou-se quase paradigmático para tratar da relação entre conhecimentos 
europeus e ameríndios na produção de mapas. Diversas abordagens como a de Carlo Gruzinski (2003), 
Walter Mignolo (1998), Barbara Mundy (2000) e Ricardo Padrón (2002) exploraram o tema. 
Walter Mignolo, no livro The Darker Side of the Renaissance (1998) constrói sua interpretação a partir da 
perspectiva de que a cartografia é uma forma de “colonização do espaço”. Não ignorando as interações 
existentes entre os diversos personagens envolvidos na conquista dos territórios, Mignolo afirma que 

 
European maps and Spanish territorial administration historically became the "true 
representation" of a New World and the Indias Occidentales. Looking at them as social 
and semiotic interactions and territorial control instead of as representations of an 
ontological space (…) opens up new ways of understanding in which cognitive patterns 
become embedded in social actions and representations become performances of 
colonization. (1998, p. 313). 

 
Para Mignolo, a cartografia da Época Moderna não é necessariamente um movimento na direção de uma 
racionalização geométrica do espaço e ordenamentos espaciais alternativos coexistem de diversas formas 
e intensidades (MIGNOLO, 1998, p. 256-257). 
Dos estudos sobre a cartografia da conquista do México, o de Barbara Mundy é aquele que decididamente 
explora as minúcias das heranças indígenas nos mapas mexicanos, desvendando seus códigos e símbolos. 
Os mapas produzidos no México, no período anterior à conquista espanhola (e em exemplares posteriores 
que reproduziram suas técnicas), são pinturas coloridas e com códigos complexos, que dificilmente seriam 
identificados com mapas por quem desconhecesse os padrões de representação. Como nos aponta 
Gruzinski, os mapas ameríndios eram “pinturas” sofisticadas, com código estilístico, utilização cuidadosa 
                                                           
9 Definição de David Woodward (apud Padrón, 2002, p. 31; apud Mignolo, p. 370, nota 9). 
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das cores e mesmo depois do início da colonização espanhola muitas representações de ambientes 
coloniais eram feitas a partir da atualização dos glifos (2003, p. 50).  
Para Gruzinski, o processo de ocidentalização alteraria profundamente essas formas tradicionais de 
representação do espaço. Ao serem inseridos na trama da colonização espanhola os ricos mapas passam 
a ganhar 

traços imprecisos, esquematismo elementar e, quando a cor aparece, borrões nos 
levam para bem longe da sofisticação caligrafada nas “pinturas” pré-hispânicas e 
remetem ao croqui. Mais pessoal, mais subjetivo, portador de uma informação sumária 
e unívoca, traçado com a pena e não mais com o pincel, o croqui espanhol constitui 
uma forma de abstração da realidade que recorre a um conjunto de convenções menos 
estandardizadas e bem menos fáceis de identificar do que as do mapa indígena 
(GRUZINSKI, 2003, p. 76). 

 
Há muitas distâncias entre os modos de representar o espaço das conquistas portuguesas do centro da 
América do Sul do século XVIII e no México central do século XVI. Também as relações sociais, políticas 
e econômicas são bem diversas. Quem eram os “cartógrafos” indígenas mexicanos na época da conquista? 
A reposta nos é dada por Mundy e Gruzinski: tratam-se de membros das elites indígenas, que eram 
denominados pelas autoridades espanholas como parte do grupo dos principales reconhecidos pelos 
conselhos administrativos (cabildos) das povoações hispano-americanas. Esses pintores passaram a 
dominar, além das convenções do seu mundo, as convenções dominantes na Europa para a produção 
cartográfica (MUNDY, 2000, p. 61;64; GRUZINSKI, 2003, p. 7810). Era o lugar social ocupado por esses 
pintores, no contexto do jogo de alianças entre espanhóis e algumas sociedades ameríndias que permitiu 
continuidades e impôs descontinuidades às suas práticas de representação do mundo. Com o 
enfraquecimento do poder dos indígenas nos cabildos também se tornaram mais escassas as pinturas 
ameríndias e o lugar de ensino de suas técnicas foi deslocada para a marginalidade da sociedade colonial 
(GRUZINSKI, 2003, p.105-106).  
O argumento de Holanda e Cortesão de que a rusticidade dos mapas sertanistas revelaria o indubitável 
parentesco com a cartografia indígena tem servido para que pesquisadores defendam o caráter mestiço de 
representações cartográficas da América Portuguesa, aproximando o português e o brasileiro da 
perspectiva que Serge Gruzinski desenvolveu em seus estudos sobre o México11. A rusticidade dessa 
cartografia parece revelar justamente o contrário: a submissão do espaço às representações típicas da 
cartografia não erudita das conquistas europeias.  
Em uma aproximação possível afirmamos que tanto o croqui à espanhola quanto os mapas que analisamos 
emergem das necessidades da conquista europeia na América, da imposição de uma lógica europeia de 
representação do espaço, mesmo que informações ou ainda símbolos indígenas (como no caso dos mapas 
mexicanos) sejam espacializados no mapa. Tal percepção não significa, portanto, a exclusão dos 
ameríndios das relações sociais que possibilitaram o surgimento dos “mapas sertanistas”. Os 
conhecimentos ameríndios sobre os espaços representados, a toponímia e a localização de rios, morros, 
aldeias, foram muitas vezes apropriados pelos fazedores de mapas e relatos, o que não exclui a percepção 
desses mapas como prática de conquista do espaço. 
Seguindo os passos de Cortesão, Mario Clemente Ferreira atribuiu a “bandeirantes anônimos”12 a autoria 
desses mapas e afirmou  que “na cartografia sertanista, a preocupação relativa às indicações práticas das 
                                                           
10 Para Gruzinski “os dois modos estão bem longe de ter o mesmo peso: a ocidentalização do espaço já era algo 
praticamente definitivo, enquanto a linguagem antiga tendia a se corromper, e as pictografias desaparecem da maioria 
dos mapas feitos após 1620, ou pelo menos daqueles que foram feitos a pedido das autoridades espanholas. Sintoma 
de perda de uma técnica e de um saber, que é preciso assinalar, sem contudo deixar de nuançar. Apesar deste 
desaparecimento paulatino, mantém-se uma cartografia propriamente indígena até o fim da época colonial, fundada 
em adequações, empréstimos e ajustes concebidos e postos em prática nas últimas décadas do século XVI” (2003, 
p. 78). 
11 Ver KOK, 2009. 
12 Lembrando que o personagem “bandeirante” é uma invenção do século XIX e XX. Na documentação que 
analisamos, da primeira metade do século XVIII, não há nenhuma referência ao termo “bandeirante” e tampouco 
subsídios para uma distinção entre “sertanistas” e “bandeirantes”. Sobre o tema ver BLAJ, 2002, p. 41-85. 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

46 

distâncias (em léguas ou dias de viagem), da sinalização de acidentes naturais (morros, serras, ilhas) e 
das informações sobre o povoamento indígena e o traçado de caminhos sobrepõe-se ao rigor científico, o 
qual, aliás, está quase ausente destes mapas” (FERREIRA, 2007, p. 3). Não precisamos discordar de 
Ferreira para questionar se esse “quase” não poderia revelar aspectos fundamentais sobre a construção 
textual dos desses mapas.  
No século XVIII, mesmo a cartografia erudita dos séculos XVI e XVII era questionada pela falta de rigor 
científico. A partir de meados do século XVII, franceses e holandeses consolidaram-se na vanguarda da 
produção de mapas na Europa utilizando-se de códigos e representações que ainda são predominantes na 
cartografia hodierna. Em fins do século XVII essas técnicas começariam a penetrar com evidência em solo 
português, consolidando-se apenas no reinado de D. João V. Foi em 1722 que Manoel Azevedo Fortes 
lançou em Portugal sua primeira obra de instrução cartográfica, baseada em manuais franceses do final do 
século XVII. As técnicas, contudo, não se consolidariam na representação de ambientes coloniais 
portugueses antes de 1740 (CORTESÃO, 2006, TOM0 I, p. 284; BUENO, 2005/2006/2007, p. 79-81). 
Ao contrário do que se pode concluir em uma primeira leitura, podemos identificar pontos em comum entre 
os “mapas sertanistas” e os mapas eruditos europeus. Abaixo (Figura 5) recortamos alguns detalhes de 
mapas do século XVI e XVII que representam a embocadura do rio da Prata e os comparamos com o 
desenho do mapa Idea a Topographia (canto superior esquerdo).  
 
Fizemos alguns pequenos quadros para destacar as representações dos acidentes geográficos. Ao lado 
direito/acima do quadro está um recorte do mapa Amerique de Guillaume Testu. Trata-se de um mapa  que 
compõe a obra Cosmographie universelle... (1755, p. 96). Para podermos comparar esse mapa com o Idea 
a Topographia giramos imagem em 180°, uma vez que a orientação original do mapa inverte o sentido 
norte/sul que estamos acostumados a observar. Mesmo neste fragmento podemos notar que os topônimos 
inseridos no mapa foram escritos em várias orientações, o que é a regra nos mapas que, como o de Testu, 
que têm sua matriz nos portulanos medievais e continua sendo comum nos mapas eruditos do século XVI 
e XVII. Vemos que no mapa de Guillaume De L’Isle (Figura 4) todos os topônimos podem ser lidos sem 
que aja necessidade de uma mudança na orientação do mapa, o que é uma característica da cartografia 
do século XVIII. O detalhe imediatamente abaixo do fragmento do Idea a Topographia é de um dos mapas 
do atlas Descrição de todo o marítimo da Terra de Santa Cruz chamado vulgarmente o Brasil, de 1640, de 
autoria de João Teixeira Albernaz (o velho). Em um dos quadros que sobrepomos a este mapa (logo acima 
da letra R de Rio da Prata) Albernaz escreveu “baixo em que não quebra o mar, muito perigoso”. Esse tipo 
de aviso aos navegantes foi sendo suprimido dos mapas dos grandes cartógrafos. Essas informações 
ficaram reservadas aos roteiros de viagem. No Mapa das Monções (Figura 3) há alguns alertas parecidos: 
sobre a correnteza no rio Ivinhema; a existência de uma “horrenda cachoeira” e; de “um redemoinho 
espantoso”.  O recorte que está no canto inferior direito da Figura 5 é de um dos dez mapas assinados pelo 
sertanista Bartolomeu de Pais de Abreu, com a data 1719, e que compõem a Demonstração da Costa 
desde Buenos Ayres athê a Villa de Santos. É evidente no mapa de Abreu a semelhança com o mapa de 
Albernaz, o que revela que o primeiro serviu de base para a produção do segundo. Como afirma Antônio 
Gilberto Costa, os mapas de Albernaz foram referências para a representação dos territórios portugueses 
na América até o fim da primeira metade do século XVIII (COSTA, 2007, 105), quando seriam produzidos 
novos mapas sob o impulso da renovação da ciência cartográfica em Portugal. 
Olhando os detalhes que destacamos com os pequenos quadros não é difícil defender a hipótese de que 
a forma de representar as características do ambiente físico da região do Prata no Idea da Topographia é 
uma simplificação da forma como outros mapas as representaram. Apesar de não sabermos quem é o 
autor do Idea da Topographia podemos afirmar que se trata de alguém com conhecimentos da cartografia 
erudita, o que não exclui a possibilidade de ser um “sertanista”, tendo em vista a sofisticação do mapa 
assinado por Bartolomeu Pais de Abreu. Mas a afirmação de que se trata de uma tradição europeia não 
resolve a questão da “modernidade” desses mapas.  
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O único dos três mapas que apresentamos no começo do artigo que possui um título escrito pelo próprio 
autor é o mapa Idea da topographia athe as novas minas de Cujaba13. O que revela o objetivo do autor, 
que não era o de oferecer um minucioso estudo topográfico, mas uma “ideia”, um esboço, uma aproximação 
das características físicas e da localização das principais povoações do extenso território que separava o 
litoral atlântico das conquistas das Minas de Cuiabá. Os mapas topográficos, assim como os mapas 
portulanos e os mapas de itinerários, remontariam, segundo P. D. A. Harvey (1987, p. 283-285)  à tradição 
da cartografia medieval. Argumento que serviu para Ricardo Padrón defender que muitos mapas do começo 
da Época Moderna seriam produtos de uma imaginação cartográfica medieval, nos quais o discursos da 
Reconquista, da cavalaria, de um cristianismo universal marcavam o modo como os ibéricos construíam a 
imagem de seus impérios e de suas conquistas ultramarinas (PADRÓN, 2002, p.55). Em nosso caso parece 
absurdo estendermos a afirmação de Padrón aos rústicos mapas das conquistas portuguesas no século 
XVIII. No entanto, a afirmação de Padrón pode nos levar a refletir sobre os enganos que podem ser 
cometidos ao classificarmos os mapas a partir de alguns aspectos morfológicos e da continuidade dos 
valores que eles transmitem, e deixarmos de lado os novos papéis que eles passaram a desempenhar a 
partir do século XVI. Como afirma Denis Wood, 

 
Though in 1400 few people used maps, by 1600 people around the world found them 
indispensable. There is a divide here that is impossible to evade. Recall the dates at 
which maps really begin to appear in the historical record: Islamic artifacts may date to 
the 10th century, but maps don’t become common until the 15th and 16th centuries; 
the oldest surviving map of China may be from the second century BCE, but maps 
aren’t common until the 12th and only become abundant in the 17th century; large-
scale Japanese maps may survive from the eighth century, but national and provincial 
maps only begin appearing in the late 16th century and are not common until the 17th; 
the oldest surviving Hindu globe is from the 15th century; Vietnamese and European 
maps become plentiful only in the 15th and 16th centuries; Mesoamerican maps 
survive largely from the 16th century; Malay maps from the 16th century. Again and 
again we find large, centralized societies  everywhere in the world, inaugurating 
mapmaking traditions as part of their transition to the early modern state (again, a 
transition China may have begun in the Song). For mapmaking, this transition has had 
the recent attention of scholars working in Japan, China, Thailand, Russia, Europe, the 
North American colonies, New Spain, and elsewhere. (2010, p. 27-28). 

  
É em escala global que devemos observar a emergência da rústica cartografia das conquistas portuguesas 
do século XVIII. O que dá aos “mapas sertanistas” a modernidade que a eles atribuímos é a forma como 
articularam-se e tornaram-se expressões da dimensão colonial das conquistas portuguesas na América. 
Produzir mapas era uma prática própria das relações sociais que engendravam a conquista, a colonização 
e a administração dos territórios.  
O valor social do mapa na Época Moderna não era medido simplesmente pela sua aproximação ou 
distância da exatidão matemática, tampouco pela capacidade dos fazedores de mapas em inseri-lo em 
uma racionalidade geométrica. Como afirma Brotton, “primarily through the sheer diversity of situations 
within  they came to give meaning to the social lives of those people who increasingly used them within the 
worlds of trade, commerce, arte, diplomacy and imperial administration” (1997, p. 25-26).  
A percepção de que os mapas holandeses (os mesmos que, como apontaram Harley e Zandvliet, figuram 
no discurso genealógico da cartografia como marcos do surgimento da ciência cartográfica moderna) e 
depois franceses, que passaram à vanguarda da produção cartográfica no século XVII e XVIII 
representavam o centro da América do Sul a partir de narrativas “míticas”, revela o significado da cartografia 
do sertanismo para a redefinição das representações que circulavam na Europa sobre os interiores da 
América do Sul. Aspecto que reforça o argumento de Harley sobre a impertinência de uma definição de 

                                                           
13 Os demais nomes foram atribuídos por Jaime Cortesão. 
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cartografia científica como sendo aquela que mais se aproxima de uma pretensa realidade, distanciando-
se da arte e da imaginação14.  
A ruptura com as representações do mar de Xarayes emergiram na rústica cartografia das conquistas já na 
década de 1720 do século XVIII. O Mapa rudimentar do alto Paraguai com seus afluentes entre os quais o 
Cuiabá e o Porrudos é o melhor exemplo dessa ruptura. Em seu desenho podemos notar que entre o rio 
Taquari e o rio dos Porrudos está inscrita a palavra, não necessariamente toponímica, “Pantanaes”. É a 
primeira representação cartográfica que assim representa a característica deste ambiente cujo topônimo 
Pantanal iria impor-se – do lado português e depois brasileiro - para denominar a imensa planície alagável 
no centro da América do Sul. Mas não é apenas em relação aos Pantanaes que a cartografia do sertanismo 
é inaugural, mas em relação ao próprio curso do rio Paraguai e a delimitação de limites (ainda que bastante 
porosos) entre territorialidades portuguesas e espanholas. Conhecimentos cartográficos que foram 
construídos a partir do diálogo com todo o conjunto de práticas de conquista de territórios ameríndios e em 
litígio com a coroa espanhola. É impressionante, por exemplo, a semelhança dos perfis esquemáticos do 
Mapa Rudimentar e de um mapa do demarcador de limites, engenheiro, astrônomo e cosmógrafo Miguel 
de Ciera (Figura 6).  O mapa integrava o “belo atlas, com o qual presenteou o rei D. José I, em 1758” 
(COSTA, 2009, p. 189). 
Apesar do título do mapa de Miguel Ciera declarar em latim tratar-se da “primeira descrição exata dos rios 
da Argentina, Paraná e Paraguai”, percebemos que a cartografia sertanista, por volta de 1720, construíra 
uma tradição na representação do centro da América do Sul que, apenas em 1758, seria apropriada pelo 
discurso que enunciava a exatidão do padrão científico europeu, servindo deliberadamente para fins de 
legitimação das conquistas territoriais empreendidas durante a primeira metade do século XVIII.  
A rústica cartografia das conquistas portuguesas no contexto das explorações sertanistas foi produzida nos 
interstícios dos padrões normativos hegemônicos das conquista europeias da América, resultado da 
intensa circulação entre padrões eruditos e não eruditos europeus, apropriando-se de informações de 
exploradores dos territórios e de seus contatos com povos ameríndios. Não podemos equivaler essa 
cartografia à cartografia erudita europeia, embora ambas integrem a lógica da expansão europeia da Época 
Moderna. Os conhecimentos mobilizados em uma e outra, contudo, não podem ser hierarquizados, uma 
vez que são resultados de operações diversas.  
O mapa de Miguel Ciera surge como resultado de uma expedição de demarcação de limites, após a 
consolidação do domínio português em um gigantesco território apenas parcialmente conquistado. A 
coincidência dos perfis esquemáticos não é oriunda de uma comunicação entre os mapas, mas da leitura 
que os autores de ambos fizeram do ambiente que percorreram, partilhando de aspectos comuns na forma 
de representá-lo. Enquanto Ciera espacializa informações de uma região em com ambientes coloniais fixos 
e caminhos regulares, o Mapa Rudimentar oferece indícios sobre as práticas de conquista que permitiram, 
cerca de quarenta anos depois, a emergência do mapa de Ciera.  
Um trecho do livro de Brotton destaca o lugar do mapa na exploração de territórios pela Coroa portuguesa, 
em particular no contexto da conquista da costa africana: 

 
Affonso’s contract with Gomes15 united maritime discovery and territorial mapping with 
the  new mechanisms of long-distance trade and exchange required to extract 
maximum financial benefit from the new commercial possibilities created by 
Portuguese dealings with West Africa, and in particular the lucrative trade with the ports 
and islands of Guinea. (…) The maps and charts which facilitated this diversification in 
mechanisms of both trade and merchandise accrued a new social and political status 
as prized objects in their own right, startlingly vivid material objects which were 
symptomatic of the impact these new techniques of long-distance travel and 
commercial acquisition had on the growing prosperity and political importance of both 
the Portuguese crown and its merchants. The map was therefore situated at the nexus 

                                                           
14 Sobre o lugar da “imaginação” na formulação de mapas, mesmo os mais contemporâneos, ver WRIGHT, 1947, p. 
1-15). 
15 O contrato a que Brotton faz referência foi a concessão do monopólio de exploração do Golfo da Guiné a Fernão 
Gomes, em 1469. 
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of these new forms of travel, exchange and acquisition (...). (BROTTON, 1997, p. 159, 
grifos nossos)  

 
A forma de representar as terras que eram domínio de sociedades ameríndias é um elemento que oferece 
aberturas para exploramos como os “mapas sertanistas” articulavam-se às práticas de conquista em 
diversas escalas. Em Idea da Topografia...  são duas as referências aos territórios indígenas, uma ao 
“Reyno do Gentio Guaia” e outra  aos “Caiapous Indios infames”. Embora nas primeiras décadas do século 
XVIII os mapas eruditos de vanguarda pareçam ter suprimido o julgamento moral na representação desses 
territórios, os mapas da Época Moderna são fartos de exemplos. O primeiro mapa que denomina América 
as terras descobertas pelos europeus utiliza as palavras “cambales” (canibais) e “paria” para fazer 
referências aos índios americanos. Já o uso da palavra “reino” serviu a muitos mapas para referências aos 
territórios ameríndios. O uso de expressões pejorativas ou termos não condizentes com a organização 
social das sociedades indígenas em mapas tão diversos poderia confirmar a tese de que os mapas da 
conquista, sejam eles eruditos ou não, constroem uma invenção do território que é externa ao modo que 
os diversos povos ameríndios representam o espaço.  
A questão se complica quando nos parece indubitável que algumas informações espacializadas nos “mapas 
sertanistas” foram obtidas por meio do contato entre exploradores e povos ameríndios. Os sertanistas 
conheciam várias idiomas dos povos ameríndios e a proximidade com as aldeias jesuíticas hispano-
americanas de Moxos e Chiquitos colocavam os exploradores em contato com ameríndios que conheciam 
a língua espanhola. Essa era, sem dúvida, uma característica marcante da cartografia do sertanismo: a de 
ser uma cartografia produzida na interação com as práticas de exploração e conquista do território.  
No entanto, essa não era uma característica exclusiva dessa cartografia. O próprio Cortesão explora as 
possibilidades de comunicação entre as informações e representações cartográficas ameríndias e a 
confecção de mapas eruditos europeus no século XVIII. Entre os muitos exemplos, o autor aponta que “nas 
cartas dos demarcadores de limites estabelecidos pelos Tratados de 1750 e 1777 (...) encontram-se, com 
frequência, longos traçados de rios, feitos exclusiva e declaradamente por informações indígenas” 
(CORTESÃO, 2009, Tomo 1, p. 53-54).  
Longe de constituir-se em caso específico da cartografia portuguesa, estamos diante de um procedimento 
comum às relações de produção dos mapas eruditos da Época Moderna. Estudos como o de Júnia Furtado 
(2006; 2012) sobre a produção do mapa Carte de l’Amerique méridionale, de Jean-Baptiste B. D’Anville, e 
o de Neil Safier (2008), sobre a expedição ao Peru feita por Charles-Marie de La Condamine, evidenciam 
que muitas vezes os cartógrafos usaram como referência para seus mapas - elaborados com todo o rigor 
da ciência - relatos, roteiros e mapas produzidos por personagens que percorreram os territórios e colheram 
informações das mais diversas formas, inclusive no contato com as diversas sociedades ameríndias. 
Portanto, elementos da “geografia dos índios” espacializaram-se tanto na produção cartográfica não erudita 
produzida no contexto da exploração do território quanto na cartografia erudita, mesmo aquela considerada 
pelos cartógrafos coevos como mais científica. É assim que entendemos como o aclamado mapa de 
Guillaume de L’Isle reproduz para o centro da América do Sul a mítica lagoa das narrativas espanholas, 
também presente em diversos outros mapas holandeses e franceses. 
Mas a referência aos Caiapó como “índios infames” significa muito mais que  a reprodução de uma tradição 
cartográfica, é a expressão da continuidade de práticas de conquista do território que tiveram início ainda 
no século XVI, mas que encontraram no século XVIII um contexto diverso. Os “mapas sertanistas” não 
podem ser dissociados de todo uma gama de documentos (relatos, crônicas, correspondências, roteiros) 
que construíram imagens verbais e não verbais do espaço interior do continente americano. Em diálogo 
íntimo com os mapas estavam os roteiros e notícias recolhidos pelo padre Diogo Soares. Nesses 
documentos, assim como nos mapas, a imagem dos Caiapós é mobilizada no intuito de expor uma 
presença indesejada, um obstáculo aos desígnios da colonização. Vejamos o relato do sertanista Antonio 
Pires de Campos: 

 
Este gentio (Caiapó) é de aldeias, e povoa muita terra por ser muita gente, cada aldeia 
com seu cacique, que é o mesmo que governador, a que no estado do Maranhão 
chamam principal, o qual os domina, estes vivem de suas lavouras, e no que mais se 
fundam são batatas, milho e outros legumes, mas os trajes destes bárbaros é viverem 
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nus, tanto homens quanto mulheres, e o eu maior exercício é serem corsários de 
outros gentios de várias nações e prezarem-se muito entre eles a quem mais gente há 
de matar, sem mais interesse que comerem os seus mortos, por gostarem muito da 
carne humana, e nos assaltos que dão aqui e presas que fazem reservam os pequenos 
que criam para seus cativos: as armas de que usam são arcos muito grandes e flechas 
(...). Este gentio não usa por guerra como fazem os outros, tudo levam de traição e 
rapina, e nas suas campinas cursam muita terra de outros gentios a quem causam 
muitos descômodos com as suas traições; este próprio gentil chega a fazer dano ao 
rio chamado Tacoari (CAMPOS apud TAUNAY, p. 181). (grifos nossos) 

 
Vivem nus, são corsários, comem carne humana, tudo levam de traição e rapina. Essas descrições 
poderiam ser tiradas de muitos relatos sobre as conquistas portugueses desde o século XVI, sempre 
servindo ao mesmo propósito: justificar, legitimar e fomentar a conquista dos territórios e braços ameríndios. 
De todos os relatos e roteiros de sertanistas, o de Pires de Campos é o que cita a diversidade de povos 
ameríndios. São mais de oitenta denominações diferentes. Para atribuir características aos diversos povos, 
o sertanista manipulou imagens presentes desde os primeiros tempos das conquistas europeias na 
América. No entanto, é inegável que Antonio Pires de Campos, até para o sucesso do seu negócio, possuía 
um considerável conhecimento sobre o modo de vida, a organização social e, principalmente, as alianças 
e desavenças entre as diversas parcelas étnicas.  
A referência aos índios Caiapó, e à sua infâmia, no mapa, mais esconde do que revela sobre as relações 
de conflito e de alianças entre os conquistadores e os diversos povos ameríndios que habitavam os 
caminhos e as terras conquistadas pelos adventícios. Mais revela muito sobre como os exploradores 
construíam discursos que legitimavam o avanço sobre o território dos mais diversos povos.  
A retórica da cartografia da conquista constituía-se, portanto, como um discurso que, de forma deliberada 
ou não, justificava, autorizava e impulsionava práticas sociais. Como afirma Denis Wood “Power is a 
measure of work. Which is what maps do: they work” (WOOD, 2010, p. 1). Ao inserir a presença dos Caiapós 
(e também nos relatos, crônicas, correspondências) em um amplo território, fazia-se os mapas agirem, ao 
mesmo tempo, em duas frentes: na luta contra o domínio territorial Caiapó e na fabricação de um silêncio 
sobre a diversidade de povos indígenas que, a pretexto da luta contra os Caiapó, eram aprisionados e feito 
escravos.  
A escravização de índios era uma prática econômica fundamental na expansão territorial das conquistas 
portuguesas no centro da América do Sul. Sua contínua expansão permitiu a estruturação de uma 
economia escravista que vinculou São Paulo ao mercado atlântico e financiou as expedições exploratórias 
que encontrariam metais preciosos em Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. A primeira metade do século 
XVIII foi um período de mudanças na composição da força de trabalho na capitania de São Paulo. Por volta 
de 1750, regiões como Taubaté, na qual a mão de obra “administrada” indígena compunha, em 1680, cerca 
de 98% dos inventários, em 1720 já era “apenas” 41%, sendo superada pela mão-de-obra escrava de 
origem africana (ALVES, 1999, p. 62).  
Estaria a atividade de aprisionamento e venda de índios arrefecendo-se com a consolidação da conquista? 
Os conflitos com ameríndios, pelo que podemos perceber, continuaram intensos. Nos últimos trechos do 
seu relato, o secretário de Governo de Rodrigo César de Meneses narra que “porque achando-se elas 
[Minas do Cuiabá] cercadas de várias nações de gentio, que nos deixavam alargar pelo centro do sertão 
matando e sustentando-se de carne humana, procurou reconduzi-los e metê-los de paz sua S.ª Ex.ª”. 
Primeiramente tentara o governador persuadi-los com “mimos de fumo, facas e outras semelhantes drogas, 
de não pouco estimação para eles: mas estes não só recusaram nossa amizade, mas responderam que 
eram homens, e que só à força de armas seriam mortos ou conquistados”. Depois da “insolente resposta” 
Rodrigo César “mandou (...) por logo pronto um cabo com bastantes soldados sertanistas com ordem 
positiva, que os atacassem em qualquer parte, que os achassem: assim se fez e sem embargo de uma 
vigorosa resistência”. O resultado: “mataram os nossos uma grande parte deles e trouxeram prisioneiro o 
resto com toda a sua família. Espera-se que os mais cabos, que S.ª Exc. ª mandou a diferentes partes 
consigam a mesma felicidade” (REBELO in TAUNAY, p. 104). 
Mas uma vez a alusão ao consumo de carne humana reforça a legitimidade da luta contra os ameríndios.  
Somada a isso, a “insolência” após a tentativa por parte do governador de fazer “amizade” com índios, 
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permitiu-o romper a fronteira entre as relações “pacíficas” e legitimar a morte e o aprisionamento. Embora 
o discurso de Rebelo chegue ao fim com a palavra “felicidade”, talvez a maior delas para os sertanistas 
fora silenciada por Rebelo. Já o governador Rodrigo César de Meneses ao escrever ao rei D. João V, em 
17 de março de 1727, é mais específico quanto ao mesmo episódio, apontando que após a recusa dos 
“mimos” e o desafio que os ameríndios impuseram aos colonizadores, “fiz marchar o cabo que havia 
escolhido e lhe dei as ordens que havia executar o que fez atacando-os vigorosamente”, e que os índios 
só desistiram ao “verem mortos quarenta e tantos dos seus, se renderam e foram trazidos a minha 
presença, que mandei repartir com igualdade, assim pelo cabo como pelos mais companheiros (...) ficando 
gentios administrados os dos brancos” e concluiu “espero que as outras tropas (...) tenham o mesmo 
sucesso”16. Após repartidos os ameríndios aos “administradores” não estava encerrado o ciclo. Barbosa de 
Sá afirma que parte do “povo” em 1727 “botaram-se para o sertão do gentio Bororo outros para os Parecis, 
que então se descobriram de onde traziam indivíduos de uma e outra nação que vendiam como escravos” 
(BARBOSA DE SÁ, 1901, p. 21).  
Se por um lado a continuidade das práticas de conquista sertanistas nos territórios indígenas revelam a 
continuidade de práticas de conquista, por outro, a inserção de uma grande quantidade de escravos 
africanos revela que essas conquistas emergem articuladas ao comércio internacional de escravos. Mas 
não apenas de escravos, também de armas, pólvora, ferramentas, tecidos e etc.  
A imagem construída sobre o comércio com as Minas do Cuiabá está, ainda hoje, muito ligada ao comércio 
monçoeiro tal como ele foi pensado por Sergio Buarque de Holanda (FIGURA 7). Mesmo a atribuição do 
nome de um dos mapas, o Mapa da Região das Monções, é influenciada por essa percepção da 
centralidade do comércio monçoeiro. No entanto, o  mapa não reproduz a “rota originária” apresentada por 
Sergio Buarque de Holanda (HOLANDA, 1945, p. 126), uma vez que apenas em 1723 seria descoberto o 
varadouro de Camapuã. O mapa de 1720, portanto, não poderia representar o “célebre percurso”.  
Comparando o mapa apresentado no livro de Sergio Buarque de Holanda com o Mapa da Região das 
Monções percebemos que há semelhanças que vão além dos caminhos representados.  Nos dois mapas 
os nomes dos rios são inscritos seguindo o curso dos mesmos, e os topônimos de povoações e vilas são 
inscritos seguindo a mesma orientação e com um círculo marcando a localização. Obviamente que tal 
semelhança não se deve a uma aproximação entre os dois mapas, mas a filiação de ambos à padrões 
comuns de representação. Nenhum dos dois mapas possui escala ou indicações de latitude e longitude. 
Contudo, em relação ao mapa do autor de Monções, o Mapa da Região das Monções é muito mais rico de 
informações e signos.  
Já as medições por dias estão em todo o mapa, tanto nos caminhos de terra, quanto nos percursos fluviais. 
Quanto aos caminhos de terra, a única representação dos mesmos é a quantidade de dias gastos para 
percorrê-los. Da direita para a esquerda, o primeiro caminho assinalado é o de São Paulo até as minas de 
Paranapanema. Há dois caminhos entre as duas metades do mapa, um acima, onde abandonando o rio 
Pardo persegue-se o Taquari, e outro abaixo, que do rio “Huminhema” (atual Ivinhema) alcançava o rio 
“Botetei” (atual Miranda).  
Quanto às medições por dias nos caminhos fluviais são duas referências claras ao longo do rio Paraná que 
apontam as distâncias entre as barras dos rios Paranapanema e Tietê e entre as barras dos rios Pardo e 
Verde. Há ainda outro caminho ao norte das Minas de Cuiabá. A “Chapada”, provavelmente faça referência 
ao topônimo Chapada que identificava onde hoje se localiza a Chapada dos Guimarães, uma vez que em 
todo o mapa apenas topônimos aparecem com início em letras maiúsculas. O caminho cuja distância é de 
12 a 14 dias é, ao que tudo indica, a distância entre as áreas de exploração aurífera e a Chapada. 
O conhecimento sobre as distâncias – em dias, meses e léguas – era fundamental para o planejamento 
das expedições, a preparação das provisões, dos locais de pousio. Tais informações só eram possíveis a 
partir da vivência dos sujeitos nos espaços representados. Inscrever unidades de medida ao longo do mapa 
significa muito mais que simplesmente apontar distâncias. As formas de medir demonstram mais que a 

                                                           
16 CARTA de Rodrigo César de Meneses ao rei D. João. Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, 12-03-1727. 
AHU-Mato Grosso, cx.  1, doc. 9. 
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tentativa de percorrer caminhos com menos riscos, com mais precisão. Denotam a espacialização de uma 
temporalidade europeia associada à conquista e de práticas sociais que produzem o território.  
Outra observação que podemos fazer em relação às distâncias, é que elas eram medidas em relação ao 
tempo praticado no espaço. Mesmo as distâncias em léguas não podem ser simplesmente convertidas em 
unidades de medidas abstratas. As distâncias percorridas levam em conta fatores como os desvios a serem 
feitos, a sinuosidade dos rios, o que explica, por exemplo, as discrepâncias entre as distâncias 
discriminadas pelos exploradores daquelas apontadas por mapas atuais georeferenciados17. 
No Mapa da Região das Monções são representados diversos ambientes urbanos, todos da capitania de 
São Paulo. Próximo ao topônimo de cada um deles há um círculo. As vilas de São Paulo, Jundiaí, Santana 
do Parnaíba e Sorocaba, além do povoado de Nossa Senhora de Nazaré possuem um círculo acima de 
seus nomes. Já próximo ao rio Cuiabá a referência às “Minas”, embora em linha reta, não possui o círculo 
(a vila seria fundada apenas em 1727). 
Outro mapa revela uma rede urbana em escala bem mais ampla. Na Idea da topographia (Figura 2) há 
referência, em São Paulo, apenas à vila capital. O foco do autor são os ambientes urbanos e/ou portos, ao 
sul: a ilha de Santa Catarina, Maldonado, Montevidéu, Colônia de Sacramento, Buenos Aires. Em Cuiabá, 
o então provavelmente arraial era identificado como “Novas Minas”. Apenas junto à “Nova Colônia” (Colônia 
de Sacramento) e à “Buenos Ayres”, há um desenho bastante rudimentar de uma construção acima do 
topônimo. 
Tendo em vista que os mapas tinham por objetivo demonstrar caminhos que levavam às “Novas Minas”, é 
plausível supor que a representação de ambientes urbanos e seus caminhos entre si e com as minas do 
Cuiabá indicassem a interligação de Cuiabá, por meio desses caminhos, à uma vasta rede urbana18. Para 
parafrasearmos Brotton, em estudo já citado, podemos afirmar que os “mapas sertanistas” situavam-se “at 
the nexus of these new forms of travel, exchange and acquisition” (BROTTON, 1997, 59), típicos da Época 
Moderna. O que esses mapas revelam (os nos ajudam a revelar) é que as relações de comércio que 
interligavam essa rede eram muito mais amplas do que o comércio das monções. Havia mais do que riscos 
toscos em cartas rudimentares que ligavam a espacialização da conquista nas Minas do Cuiabá a diversas 
espacialidades da América Portuguesa e Espanhola. As monções eram uma engrenagem em meio a uma 
ampla rede de relações sociais que se estendiam além do continente americano e inseria o centro da 
América do Sul ao jogo das trocas da economia-mundo europeia, para usarmos as palavras de Fernand 
Braudel (2005, p. 156). 
Assim como jogar com as escalas pode nos ajudar a explorar as conexões entre a cartografia rústica das 
conquistas portuguesas no centro da América do Sul, é também alternando perspectivas micro e macro 
que podemos perceber como as atividades econômicas espacializam-se nos mapas. O que faz da 
colonização dos interiores da América uma colonização marcada pelas redes urbanas e mercantis não é 
simplesmente a descoberta de metais preciosos. Essas conquistas emergem no interior de um processo 
em curso de deslocamento das fronteiras do comércio na América, em particular no Brasil colonial. Trata-
se de um período de emergência de agentes mercantis portugueses nos interiores da América (OLIVEIRA, 
2015).  
Não nos parece absurdo afirmar que quando as necessidades dos jogos das trocas - para utilizarmos as 
palavras de Fernand Braudel (2005, p. 156) - passaram a requisitar representações cartográficas que 

                                                           
17 Enquanto a distância estimada por georeferenciamento entre Porto Feliz e a foz do rio Tietê é de 620 quilômetros, 
a distância apontanda por Taunay com base nos relatos seria de aproximadamente 1003 quilômetros. (DANIEL e 
BRAZIL, p. 223). 
18 Uma bibliografia de referência para a utilização da noção de redes urbanas no espaço colonial português é a tese 
de Claudia Damasceno Fonseca, defendida em França no ano de 2001 e recentemente publicada em português. No 
artigo Urbs e civitas: A Formação dos espaços e territórios urbanos nas Minas setecentistas a autora retoma temas 
trabalhados em sua tese e elabora uma discussão sobre a noção de rede urbana e sua pertinência para os estudos 
da territorialização das conquistas portuguesas. Fonseca afirma que “uma das abordagens essenciais para o 
desenvolvimento da história da cidade colonial consiste em estudar as relações existentes no interior das redes 
urbanas”. A autora chama atenção ainda para “a importância da análise das questões fundiárias para um melhor 
entendimento dos processos de gênese das povoações coloniais e das possibilidades reais de controle da forma 
urbana pelas autoridades locais” (FONSECA, 2012, p. 81;101). 
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atendessem as necessidades, entre outras, da economia que então se expandia, conhecimentos 
dominados não apenas por ameríndios, mas por povos que os europeus mantinham contato, pareceram 
sem dúvida eficazes para a produção de mapas, roteiros, notícias. Os conhecimentos da “geografia 
indígena”, assim como a de outros povos não europeus, atendiam a priori fins práticos e imediatos da 
conquista e da colonização.  
Os mapas rústicos do sertanismo tinham circulação restrita entre os exploradores dos territórios e as 
autoridades metropolitanas que recolhiam notícias das expedições exploratórias. Mais restrita ainda na 
Europa, tanto que não figuravam conhecimentos desses mapas na tradição cartográfica europeia em 
relação aos territórios ao centro da América do Sul durante toda a primeira metade do século XVIII.  
Quando Diogo Soares escreveu ao rei em 1730 para informar que se achava de posse dos mapas, roteiros 
dos melhores sertanistas, seu objetivo era “dar princípio a alguma carta, porque as estrangeiras andam 
erradíssimas, não só no que toca ao Sertão, mas ainda nas alturas e longitudes” (SOARES apud TAUNAY, 
1981, p. 28). Que o projeto que D. João V para o mapeamento dos territórios portugueses na América 
esteve muito mais concentrado na geopolítica que no “rigor científico”, diversos estudos não deixaram de 
notar. Era necessário um discurso científico que legitimasse os interesses geopolíticos. Quando Diogo 
Soares insere as variáveis “sertão”, “alturas” e “longitudes”, trata-se de uma equação na qual o “sertão” tem 
um valor fundamental para outras duas, justamente por ser a “menos científica” das três e a única que os 
portugueses dominavam praticamente sozinhos e por isso, dificilmente poderiam ser contestados. Foi a 
manipulação da localização dos interiores que permitiu aos portugueses “arrastar” o centro da América do 
Sul para uma longitude sabidamente equivocada.  
Foi justamente a relação que a cartografia do sertanismo mantinha com os territórios que representava que 
conferiu às suas rústicas técnicas valor social inestimável. Não, obviamente, por estas serem de fato 
“espelhos da realidade”, mas por mobilizarem um conhecimento útil e significativo para a exploração 
econômica e elaboração de estratégias políticas e geopolíticas, enfim, para a espacialização de conquistas 
portuguesas no centro da América do Sul.  
Embora com contornos bem delineados e com fundamentação teórica bastante sofisticada, perspectivas 
de história da cartografia que reforçam a exterioridade do discurso dos mapas em relação aos territórios 
são bastante perigosas, e em muitos aspectos. Em primeiro lugar retiram dos sujeitos sociais o lugar que 
os mesmos tiveram na produção do espaço, em suas diferentes dimensões. Em segundo, criam a falsa 
impressão de que os territórios americanos poderiam ser representados por europeus a despeito dos 
relatos, crônicas, notícias que construíram imagens sobre esses espaços, escritos por pessoas (ou com 
referencias a relatos de pessoas) que os percorreram. Em terceiro, não levarem em conta como os 
discursos presentes nos mapas espacializavam-se, impulsionando e justificando práticas de conquista nos 
territórios representados. Por fim, perde-se a percepção sobre a circularidade de conhecimentos locais que 
habitam, de forma mais ou menos tácita, os mapas.  
Ou seja, se a análise da função de um mapa pronto e de sua circulação é fundamental para a história da 
cartografia, o é também o estudo das relações sociais e das operações que permitiram o nascimento do 
mapa, cuja “genética” esconde heranças insuspeitas à primeira vista. 
A cartografia do sertanismo – relatos e mapas – integrava, portanto, a cartografia da Época Moderna. 
Expressavam, à sua forma, os desígnios da desterritorialização e reterretorialização de espaços, 
integrando-os aos jogos das trocas da economia em escala mundial, espacializando práticas de exploração 
de pessoas e de recursos naturais. Confeccionados com a mobilização de conhecimentos empíricos, 
convertiam-se em mapas instrumentalizáveis em diversos níveis. Não visavam a exatidão matemática, mas 
nutriam-se de legitimidade e autoridade nas operações que transformavam as coisas vistas em imagens 
identificáveis e verossímeis aos seus utilizadores. Tal característica conferiu-lhe valor não apenas junto aos 
exploradores imediatos (paulistas, portugueses, comerciantes, aprisionadores de ameríndios, fazendeiros, 
mineradores e etc), mas também à Coroa portuguesa e aos cartógrafos eruditos.  
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FIGURA 1 - Mapa rudimentar do alto Paraguai com seus afluentes entre os quais o Cuiabá e o Porrudos, atual São 

Lourenço ca. 1720. Dimensão: 31x43,5 cm. Coleção: Bibliotheca Nacional Publica da Corte. Acervo da Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro. 

 

FIGURA 2 - Mapa da região das monções de São Paulo a Cuiabá ca 1720. Dimensão: 55x104,5cm.  Direitos: 
Biblioteca Nacional (Brasil) Coleção: Bibliotheca Nacional Publica da Corte. 
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FIGURA 3 - Idea da topographia athe as novas minas de Cujaba  ca.1720. Dimensão: 55 x 65cm. Coleção: 
Bibliotheca Nacional Publica da Corte. Acervo da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro.  

 

 

FIGURA 4 - Detalhe America Accurate in Imperia, Regna, Status et Populos Divisa, ad Usum Ludovici XV Galliarum 

Regis/Carte d'Amerique, 1722. Autor Guillaume De L’Isle. Acervo da Biblioteca Digital – Cartografia Histórica – USP. 
Trata-se de uma cópia de 1742, produzida pela editora holandesa Covens e Mortier. 
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FIGURA 5 - Detalhes do mapas:  Idea da Topographia op. cit. (acima/esquerda); Amerique de Guillaume Le Testu (1755, p. 96) (acima/direita); Descrição de todo o marítimo da Terra de Santa 
Cruz chamado vulgarmente de Brasil, de João Teixeira Albernaz (1640, p. 21) (abaixo/esquerda); Demonstração da Costa desde Buenos Ayres athê a Villa de Santos, Bartolomeu Pais de 

Abreu (1719). Acervo da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro.  
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FIGURA 6 - Detalhes: Mapa rudimentar. Op. cit. (esquerda) e CIERA, Miguel. Mappa geographicum quo flumen 
Argentum, Paraná et Paraguay: exactissime nune primum describuntur, facto inito a nova Colonia ad ostium usque 

fluminis iauru ube, ex pactis finuim regundorum Carta VIII, 1758. Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. 

 

 
FIGURA 7 - Fonte: HOLANDA, Sérgio Buarque de Holanda. Monções. Rio de Janeiro: Casa do Estante do Brasil, 

1945, p. 126. Cópia digital disponível em www.ufgd.edu.br/omardaniel. 
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Resumo 
Na antiguidade, o território onde a cidade de Lisboa viria a crescer era bastante diferente. As águas do estuário do 
Tejo banhavam as margens e inundavam parcialmente alguns dos vales hoje construídos. Apesar dos agentes 
naturais terem contribuído para a gradual modificação da margem Sul do estuário, com o sucessivo assoreamento do 
rio Tejo neste ponto final do seu percurso, as transformações mais significativas foram conduzidas pelo homem. Este 
construiu, nos terrenos baixos e lodosos junto do Tejo, aterros e espaços planos que marcaram o início, há mais de 
dois mil anos, da estreita relação entre a terra habitada e o rio. 

Perante a longevidade desta relação, é possível depreender que o processo de formação da frente ribeirinha lisboeta 
tenha atravessado diferentes momentos de crescimento, desde a sobreposição das malhas urbanas, correspondentes 
aos diferentes povos que habitaram nos primórdios o lugar da actual Lisboa, passando pelos aterros executados, 
entre os séculos XIV e XVII, nas praias e nas margens compreendidas entre a Porta de Santa Catarina e a Porta da 
Cruz, até aos aterros mais complexos, construídos nos séculos XIX e XX, e cuja dimensão ultrapassava em muito os 
anteriores.  

Ao longo dos tempos, a frente ribeirinha foi o palco da mediação entre a cidade e o rio, pertencendo a ambos. Contudo, 
com as sucessivas fases da sua consolidação, a cidade de Lisboa foi-se voltando para o interior. Para uma justa 
interpretação do processo evolutivo que originou esta mudança, crê-se como fundamental a compilação de elementos 
cartográficos que, devidamente ordenados, sejam capazes de contar, detalhadamente, a história da frente ribeirinha 
de Lisboa. Deste modo, a investigação que este artigo pretende apresentar contempla a recolha de mapas 
hidrográficos da barra e estuário do Tejo (desde a carta portuguesa de Fernando Alvaro Secco, datada de 15601, até 
à Carta geral que comprehende os planos das principaes barras da costa de Portugal aqual se refere a carta reduzida 
da mesma costa2, datada de 1811 e da autoria de Miguel Marino Franzini) que nos ajudam a fazer uma aproximação 
ao lugar de Lisboa; a recolha de dados e estudos arqueológicos que permitem apontar o traçado conjectural da linha 
de costa nos períodos iniciais da génese da frente ribeirinha lisboeta, aquando da ocupação pré-romana e romana; a 
recolha de gravuras e relatos de época que permitem compreender melhor o ambiente junto do rio, no período 
compreendido entre o século XIII e o século XVII, antes do aparecimento da primeira cartografia; e a recolha das 
várias cartas topográficas de Lisboa, destacando-se, pela sua notável riqueza compositiva, o Levantamento de Lisboa 
de 1856, da autoria de Filipe Folque e, mais tarde, o Levantamento Topográfico de Lisboa em 1904-1911, desenhado 
por Silva Pinto, que demonstram a evolução que a linha costeira sofreu ao longo dos tempos. 

Porém, é de salientar que este trabalho não se resume a um mero acto de compilação. O grande impulso da 
investigação apresentada neste artigo é justamente proporcionado pela realização de plantas originais e inéditas que 
conjugam, no mesmo desenho, a cidade histórica e a cidade contemporânea, evidenciando o papel importante que a 
cartografia histórica possui no processo de investigação e de construção do imaginário espacial de um determinado 
lugar, processo esse inerente à prática arquitectónica. Estas plantas – fruto da sobreposição da cartografia histórica 
com o traçado da malha urbana e do porto de Lisboa actual – acrescentam um novo olhar sobre a frente ribeirinha de 
Lisboa, admitindo a interpretação livre do investigador que sobre elas se debruçar. Ao confrontar as diferentes cartas, 
e os diferentes momentos históricos da frente ribeirinha lisboeta, com a realidade que a mesma atravessa nos dias 
de hoje, estas plantas permitem colocar hipóteses sobre uma série de momentos deste território que têm 
permanecido, até agora, envoltos numa espécie de neblina. Aliás, é pertinente referir ainda a utilidade desta 
investigação na descoberta de outras pistas que, imersas na abundante riqueza das cartas, podem constituir objecto 
de estudo nas mais diversas disciplinas.  

Palavras-Chave: Urbanismo, cartografia, Tejo, linha de costa, margem 

  

                                                           
1 SECO, Fernando Alvaro – Portugalliae que olim Lusitania, novissima & exactissima descriptio. Roma: [S.n.], 1560. 
Biblioteca Nacional de Portugal. Disponível em www:URL: http://purl.pt/5901. 
2 FRANZINI, Marino Miguel – Carta geral que comprehende os planos das principaes barras da costa de Portugal 
aqual se refere a carta reduzida da mesma costa. [London: A. Arrowsmith, 1811. Lisboa, Biblioteca Nacional. 
Disponível em www:URL: http://purl.pt/4500/3/. 
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Abstract 
In ancient times, the territory where subsequently the city of Lisbon grew was quite different. The waters of the Tagus 
estuary bathed the shores, and partially flooded some of the valleys built today. Despite of natural agents have 
contributed to the gradual modification of the south edge of the estuary, with the successive silting-up of the river in 
the end of his route, the most significant transformations were driven by man. He built landfills and flat spaces on the 
low and muddy terrain along the river, creating the close relationship between the inhabited earth and the water that 
lasts for more than two thousand years. 

Given the longevity of this relationship, it is understood that the process of formation of the Lisbon's riverfront has gone 
through different stages of growth: the initial overlap of urban networks belonging to the different races who inhabited 
the primary place of Lisbon; the landfills built between the fourteenth and seventeenth century, over the beaches and 
the banks that existed between the doors of Lisbon's fortified walls; and more recently, the construction of the current 
landfills, built in the nineteenth and twentieth centuries, and whose size and complexity far exceeded the previous.  

However, with so many successive phases of riverfront consolidation, the city of Lisbon was being relegated to the 
inside. The construction of the Port of Lisbon, as well as the rail and the road structures, have heightened this 
increasingly latent separation between the city and the river. 

Through the analysis of the evolution of the Lisbon's riverfront this paper aims to understand, without being nostalgic, 
if it is possible to return the river to the city, creating environments that cross both, without jeopardizing the structure 
and mechanisms that ensure, nowadays, the productivity of the port of Lisbon. 

Thus, the research that this article aims to present contemplates the collection of hydrographic maps of the bar and 
the Tagus estuary (from the Portuguese letter of Fernando Alvaro Secco, dated in 1560, to the General chart that 
comprehends the plans of the principal bars of the coast of Portugal, dated in 1811, and written by Miguel Marino 
Franzini) that help us to make an approach to the place of Lisbon; data collection and archaeological studies that allow 
us to make a conjectural tracing of the coastline in the initial periods of the genesis of the Lisbon riverfront, during the 
pre-Roman and Roman occupation; the collection of engravings and period that permits a better understanding of the 
environment along the river, in the period between the thirteenth century and the seventeenth century, before the 
appearance of the first cartography; and finally, the collection of several topographic maps of Lisbon, especially, for 
their outstanding compositional richness, the Survey of Lisbon 1856, authored by Filippe Folque and, later, the 
Topographical Survey of Lisbon in 1904-1911, designed by Silva Pinto, showing the evolution that the Lisbon coastline 
has suffered over the years. 

However, it should be noted that this work is not limited to a mere act of compilation. The major thrust of the research 
presented in this paper is precisely provided by conducting original and unpublished plants that combine in the same 
design, the historic city and the contemporary city, highlighting the important role that historical cartography has in the 
process of research and construction of Space imagery of a particular place, a process inherent in the architectural 
practice. These plants - the result of replacing historical cartography with the layout of the urban network and the 
current Lisbon port - add a new look on the riverfront in Lisbon, admitting the free interpretation that the investigator 
about them lean. By confronting the different charts, and the different historical moments of the Lisbon riverfront, with 
the fact that it crosses today, these plans allow you to place assumptions about this territory, that have remained, until 
now, wrapped in a mist. Moreover, it is also pertinent to mention the usefulness of this research in finding other clues 
which, immersed in the abundant wealth of the cartography may form the object of study in various disciplines. 

Keywords: Tubanis, Tagus, Coast line, border, landfill port. 

 

A hidrografia do estuário e a topografia da cidade 
[...] tendo diante de si o grande Oceano, o qual, entrando, pela terra, faz uma larga 

enseada, que termina no cabo de Finis Terrae pela parte do Norte, e pela do Meio-dia, no de S. Vicente, ficando 
estes dois promontórios como duas balizas da sua grandeza [...]3. (MENDES DE VASCONCELOS, 1990, pp. 35-36) 
 
Entre cabos, o estuário do Tejo é uma porta larga sobre o Atlântico.  
A sua dimensão considerável e o afastamento que possui em relação à linha costeira que rege Portugal a 
oeste, criando uma antecâmara inundada, abrigada dos ventos e dos perigos marítimos, é desde há muito 
sobejamente afamada. O estuário remata a estrutura natural do vale do Tejo, que figura um limite geográfico 

                                                           
3 MENDES DE VASCONCELOS, Luís  –  Do Sítio de Lisboa – Diálogos, Org. e Notas de José da Felicidade Alves. 
Lisboa: Livros Horizonte, 1990, pp. 35-36. 
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bastante marcado na Península Ibérica. Este limite separa os «vastos planaltos e montanhas de Castela-
a-Velha, com Invernos frios e Verões relativamente frescos, nos quais a oliveira já não consegue vencer»4 
(DAVEAU, 1994, p. 26), dos Verões sequíssimos e tórridos que se fazem sentir nas planícies do sul, para 
onde corriam os pastores nortenhos e os seus rebanhos, afastando-se do rigor invernoso.  
Apesar das qualidades do estuário, as virtudes que levaram à implantação da cidade não provinham 
somente do mar; desde a antiguidade que os apetecíveis acidentes topográficos atraíam a fixação dos 
povos. A toponímia do lugar de Lisboa é prova disso mesmo: «Alis ubbo», nome dado pelo povo fenício, 
significava possivelmente «enseada amena»; já os Romanos nomearam o lugar de «Olissipo» que, 
segundo alguns investigadores, se referia ao «lugar onde se reúnem cavalos», descrevendo as 
«potencialidades agrícolas e pecuárias ímpares que já nesse tempo caracterizavam as terras do vale do 
Tejo»5 (AIRES MATEUS, ASSOCIADOS, LDA., BUGIO II, ARQUITECTURA LDA.,PEDRO DOMINGOS, 
ARQUITECTOS LDA., 2005, p. 12).  
O lugar de Lisboa nasce assim do cruzamento da complexa estrutura hidrográfica do Vale do Tejo com a 
cadeia de serras portuguesas pertencentes à Cordilheira Central – que no topo ocidental estendem os seus 
dedos formando as colinas onde assenta a actual cidade. Ao analisar o seu relevo, podemos compreender 
uma parte importante da génese da cidade. A morfologia do terreno compõe um esqueleto, basilar em todo 
o processo formativo da cidade, que nos deslumbra pela cumplicidade entre o natural e o construído, entre 
a encosta e o edificado. Através de um simples exercício de sobreposição de camadas – curvas de nível, 
principais vias da cidade e edifícios – compreendemos rapidamente que os vales são parte integrante da 
ossatura desse esqueleto. Surgem na parte interior da cidade e ganham maior expressão junto ao rio, 
graças à confluência das várias linhas de água nos troços anteriores ao desaguar.  
Com a sobreposição destas três malhas constatamos também que os pontos notáveis do território 
coincidem com os edifícios e estruturas, também eles assinaláveis, da cidade. Trata-se portanto da 
implantação da cinta amuralhada, que veio bordejando um dos cabeços de Lisboa, assinalando o 
promontório que esteve na origem, por razões óbvias, da urbe lisboeta: defendido pela topografia, 
dominava por inteiro o sistema de vistas e o seu acesso através da linha de festo era facilmente controlado. 
Conquistando primeiramente a colina do castelo, a cidade desceu progressivamente para sul. Ao descer, 
foi ocupando os vales férteis e as colinas que os demarcam, até alcançar a margem ribeirinha, construindo 
desde muito cedo a estreita relação entre o relevo e o estuário. Os palácios e conventos possuíam também 
uma estreita ligação com o sistema colinar. Implantavam-se tendo em consideração a exposição solar e os 
declives, a fertilidade dos solos, os recursos hídricos do lugar e o sistema de vistas sobre o rio. 
 

O esteiro pré-romano  
Apesar das primeiras cartas hidrográficas acerca do estuário do Tejo datarem da época dos 
Descobrimentos portugueses, sabe-se que na pré-história a água do estuário ainda transbordava e 
inundava alguns dos vales da margem norte. Dos muitos braços de água que penetravam a margem, 
destacava-se o esteiro marinho que banhava o monte de S. Francisco e o monte do Castelo. O sopé dos 
montes era inundado pelas vagas de água que, vindas do estuário, formavam uma «praia estreita e 
pequena»6 (LOUREIRO, 1906, p. 69) nos terrenos onde se encontra actualmente a Baixa pombalina. No 
esteiro confluíam duas linhas de água «que correspondem hoje aos eixos Arroios -  Anjos - Mouraria e S. 
Sebastião - Santa Marta - São José - Portas de Santo Antão»7 (GASPAR, 1994, p. 15). 

                                                           
4 DAVEAU, Suzanne  –  Lisboa Subterrânea: A foz do Tejo, palco da história de Lisboa Lisboa: Electa, 1994, p. 12. 
5 AIRES MATEUS, ASSOCIADOS, LDA., BUGIO II, ARQUITECTURA LDA.,PEDRO DOMINGOS, ARQUITECTOS 
LDA. – Estudo de Intenções para o Porto de Lisboa, na Área entre Belém e Matinha, 1ª Fase. Lisboa: Ed. APL, 2005, 
p. 12. 
6 LOUREIRO, Adolpho – Os Portos Marítimos de Portugal e Ilhas Adjacentes, Vol. III, pt. I. Lisboa: Imprensa Nacional, 
1906, p. 69. 
7 GASPAR, Jorge – Lisboa Subterrânea: Lisboa, o sítio: ocupação e organização do território. Lisboa: Electa, 1994, 
p. 15. 
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A existência deste esteiro foi descrita no primeiro documento de que há registo, da autoria do geógrafo 
árabe Edrici ([S.d.], pp. 71-72.) que, no século XII, descreveu a cidade de Lisboa e o rio Tejo da seguinte 
forma: 

 
Lisboa ergue-se na margem de um rio que se chama Tejo ou rio de Toledo. A sua 

largura junto de Lisboa é de seis milhas e a maré faz-se sentir aí vivamente. Esta bela cidade estende-se ao longo 
do rio, está cercada de muralhas e é protegida por um castelo. No centro da cidade existe uma fonte de água quente, 
tanto no verão como no inverno8. 
 
Depreende-se que a fonte de água que Edrici apontou seja o esteiro marinho pois, segundo a investigação 
do engenheiro Adolpho Loureiro referida na obra Os Portos Marítimos de Portugal e Ilhas Adjacentes, as 
religiosas de S. Vicente navegaram de barco, no ano de 1173, desde o promontorium sacrum até à 
Mouraria, desembarcando numa das portas da cidade (onde mais tarde viria a ser o arco do marquês do 
Alegrete), e daí partiram para o seu templo. A partir da sua investigação, Adolpho Loureiro (1906, p. 70.)  
não só provou a existência do esteiro, como também demonstrou que era navegável9. Um outro engenheiro, 
Augusto Vieira da Silva (1987, passim.), também corroborou a existência do braço de água supracitado, 
referindo na obra As Muralhas de Lisboa, que «em épocas muito remotas, antes do aparecimento do 
homem sobre a terra, era essa região um extenso esteiro ou estuário por onde entravam e refluíam as 
águas do Tejo, separando os montes de S. Francisco e do Castelo»10.  
Através das sondagens arqueológicas enunciadas no artigo intitulado «Novos dados sobre a ocupação pré-
romana da cidade de Lisboa: as ânforas da sondagem nº 2 da Rua de São João da Praça»11, da autoria de 
João Pimenta, Marco Calado e Manuela Leitão, foram detectados, em vários locais da colina do castelo e 
da vertente voltada a Sul, vestígios pré-romanos. Perante a localização dispersa dos vários vestígios 
encontrados, depreende-se que a área de ocupação pré-romana – com destaque para as colónias fenícias 
que aqui implantaram o seu entreposto comercial no século XII a. C, e lhe atribuíram a denominação de 
Allis Ubbo (baía amena) – tenha sido grande. Pela localização dos vestígios, também é possível depreender 
que na época pré-romana o esteiro já possuía um caudal mais reduzido do que aquele que possuíra no 
início.  
 
Da ribeira de Olisipo às praias medievais  
A implantação romana nas colinas de Lisboa deveu muito às ocupações anteriores deste território, que se 
estendiam «desde as praias quaternárias de Sintra - Cascais e Caparica - Cabo Espichel até aos concheiros 
                                                           
8 EDRICI – Lisboa e o Tejo nos princípios do séc. XII in Portugal na Espanha Árabe, Vol. I, organização, prólogo e 
notas de António Borges Coelho. Lisboa: Seara Nova, pp. 71-72.  
9 «Naquelle tempo a margem do rio e do esteiro maritimo de Lisboa, entrando no valle, seguia por alturas da Boa 
Hora, da rua do Crucifixo, e pela praça de D. Pedro penetrava nas ruas de Santo Antão e de S. José até cima da rua 
das Pretas, para descer depois, e, passando pela frente do palacio do conde de Almada, continuar por detraz de S. 
Domingos, entrar no valle de Arroyos pela rua da Palma e descer pela da Mouraria. Seguindo pela base do monte, 
onde assenta o castello de S. Jorge e a sua cêrca, passava a S. Mamede e pela Magdalena, e prosseguia pela rua 
dos Bacalhoeiros até o chafariz d'El-Rei. 
Para ver como era navegavel este esteiro cita-se primeiro o chamado Canal de Flandres, nome que principiou a dar 
se-lhe depois que os navios inglezes vieram a Lisboa como alliados de D. Fernando e de D. João I. Era talvez ahi 
que vinham fundear os navios flamengos, que frequentavam então o nosso porto. Sendo facto averiguado que se lhe 
dava anteriormente o nome de canal, não quereria com isto designar-se o primeiro canal de esgoto e de drenagem 
da via publica? Conta-se tambem que, quando D. Affonso Henriques mandou vir do promontorium sacrum, em 1173, 
as religiosas de S. Vicente, que é o padroeiro da cidade, vieram ellas em barco até a Mouraria, ao sitio onde havia 
então a porta da cidade, chamada depois a porta de S. Vicente (arco do marquez de Alegrete), onde foram 
desembarcadas e levadas processionalmente para o templo». Ver, sobre este assunto, LOUREIRO, Adolpho – Os 
Portos Marítimos de Portugal e Ilhas Adjacentes, Vol. III, pt. I. Lisboa: Imprensa Nacional, 1906, p. 70. 
10 VIEIRA DA SILVA, Augusto – As Muralhas da Ribeira de Lisboa, 3. Ed. Lisboa: CML, 1987, passim. 
11 PIMENTA, João, CALADO, Marco, LEITÃO, Manuela – «Novos dados sobre a ocupação pré-romana da cidade de 
Lisboa: as ânforas da sondagem nº 2 da Rua de São João da Praça» in Revista Portuguesa de Arqueologia. [Em 
linha]. vol, 8, n.º 2 (2005), pp. 313-334. [Consult. 28 Jan. 2014]. Disponível na internet: <URL: 
http://www.igespar.pt/media/uploads/revistaportuguesadearqueologia>. 
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de Muge»12 (GASPAR, 1994, p. 15). Aproveitando-se do castro13 das povoações pré-romanas, os romanos 
construíram a sua muralha, bordejando as encostas onde se viria a implantar o castelo medieval. A muralha 
romana descia desde o oppidum14 até ao esteiro do Tejo. Os romanos concentraram, na zona banhada 
pelo rio, as actividades portuárias e piscícolas, e apoderaram-se dos vales, implantando pontualmente os 
equipamentos basilares da civilização romana: as termas, localizadas junto ao esteiro supracitado; as 
fábricas de salga de peixe, também banhadas pelo braço de água; a necrópole, no lugar da actual Praça 
da Figueira; e o Teatro (um pouco acima da Basílica), sobranceiro à água, na encosta da colina fortificada.  
O império romano aproveitou as condições topográficas e hidrográficas, e foi moldando o território, que 
inicialmente se subdividia em pequenas ilhas alagadas, posteriormente ampliadas, ligadas entre si pela 
construção dos edifícios notáveis e dos bairros da urbe romana. O conjunto romano acabaria por se 
densificar, e o território abrangido por este núcleo, denominado de Olisipo, ostentaria, tal como Roma, o 
desígnio de município. 
No período muçulmano, e ao contrário do romano (Pax Romana), a cidade estava condicionada pelos 
tumultuosos avanços da reconquista cristã. Por isso, a cidade muçulmana concentrava-se sobretudo no 
interior da muralha fortificada. A cerca moura limitava os quinze hectares onde se encontravam a Medina 
e o Alcácer. Como esta pequena porção de terreno encerrada entre muros não era suficiente para albergar 
toda a população, a cidade extravasou os seus limites, apropriando-se de terrenos a nascente e a poente.  
A cidade muçulmana acabou por cair a 25 de Outubro de 1147, e depois da Reconquista os cristãos 
ocuparam a medina e o alcácer – pólo central da antiga cidade moura. Os muçulmanos que permaneceram 
na cidade foram deslocados para a zona da actual Mouraria, que nesse tempo ficava junto ao esteiro que 
corria vindo de norte, e que irrigava os terrenos e os seus hortejos.  
No ano de 1220 o canal do esteiro já se encontrava entupido devido ao entulho e ao lixo nele depositado, 
impedindo, como afirma Vieira da Silva, as embarcações de navegarem para lá de um certo limite, marcado 
pela Rua da Calcetaria. O esteiro já não representava um limite tão vincado na frente ribeirinha, e por isso, 
no século XIII, a cidade acabou por extravasar esse limite. Foram construídas pontes e pontões sobre este 
córrego que possibilitavam o atravessamento para a margem ocidental do esteiro, e que duraram «até ao 
seu encanamento no final de Quatrocentos»15 (CAETANO, 2004, p. 34). Apesar desse sinal de crescimento, 
a praia medieval, localizada nas traseiras da cerca da cidade, possuía uma dimensão transversal bastante 
reduzida, resultado da fraca expansão urbana (para poente e nascente) até aquele momento. Para além 
da sua extensão limitada, a praia era bastante apertada, não estava edificada, e tinha um limite bastante 
irregular.  
 
A frente ribeirinha entre [1375 – 1495]  
Com o acentuar dos conflitos com Castela, surgiu a necessidade de aumentar a área protegida da cidade 
e, por conseguinte, ampliar o seu limite fortificado. Com a construção da cerca fernandina no último quartel 
do século XIV, a muralha passou a ter uma presença considerável na frente ribeirinha, pontuando 
ritmadamente a praia, com as suas torres, portas e postigos. 

                                                           
 
12 GASPAR, Jorge – Lisboa Subterrânea: Lisboa, o sítio: ocupação e organização do território. Lisboa: Electa, 1994, 
p. 15. 
13 O castro é um lugar fortificado das épocas pré-romana e romana, na Península Ibérica. Corresponde a um povoado 
permanente ou a um refúgio das populações circunvizinhas em caso de perigo. 
14 Júlio César apelidou com esta designação algumas das povoações da Idade do Ferro, encontradas na Gália. As 
oppidas localizavam-se num ponto de cota mais alta, geralmente fortificado. Oppidum é o termo em latim utilizado 
para descrever as principais povoações constituintes do Império Romano que, após a conquista de determinado 
território, utilizavam as fundações pré-romanas normalmente localizadas neste cumes. 
15 CAETANO, Carlos – A Ribeira de Lisboa, Na Época da Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII). Lisboa: Editora 
Pandora, 2004, p. 34. 
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O limite fortificado junto ao rio estava balizado pela Porta de Santa Catarina e pela Porta da Cruz16. Estas 
duas entradas ligavam a cidade intra-muros às principais estradas que conduziam aos arrabaldes 
envolventes, localizados a este e a oeste. O restante limite fortificado compreendido entre estes dois 
acessos possuía múltiplas aberturas (cuja utilidade e importância variavam), que ligavam a cidade intra-
muros à zona ribeirinha.  
 
A frente ribeirinha entre [1495 – 1521]  
No início do século XVI a frente ribeirinha de Lisboa encontrava-se em pleno processo de ampliação devido 
aos sucessivos aterros sobre o Tejo. A extensa dimensão dos aterros na zona frontal devia-se sobretudo 
à implantação do Paço da Ribeira, ou Paço Real, mandado construir por D. Manuel. Desde muito cedo que 
este soberano acompanhou as actividades navais, assistindo todos os dias, segundo Júlio de Castilho, à 
construção das naus e das galés nos armazéns banhados pelo Tejo. Estava tão maravilhado com a 
construção náutica que decidiu edificar um palácio à beira do Tejo, donde, debruçado nas varandas, 
pudesse admirar todo o fulgor das obras navais. Criou-se então o Paço da Ribeira sobre as casas da Índia 
e da Mina, tal como refere Gaspar Corrêa em Lendas da Índia:  
 

E porque o aposento d'El Rey era nos paços do Castello de Lisboa, e folgaua de ser 
presente, e hia, e vinha cada dia estar nas casas dos almazens, entendeo em mandar fazer casas pera seu aposento 
nos mesmo almazens, em que se fizerão nobres paços, e debaixo delles grandes casas pera recolhimento e feitoria 
das mercadorias da India e Mina; o que depois polo tempo se fez em muyta perfeição, como oje em dia parece17. 
(CORRÊA, 1858-1863, tomo IV, p. 529). 
 
No extremo oposto ao paço real ficava o edifício da Alfândega, iniciado (tal como o Paço da Ribeira) no 
reinado de D. Manuel, nas primeiras décadas do século XVI. Segundo Carlos Caetano, as obras 
começaram em 1517, data em que os terrenos para o construção do coetâneo Terreiro do Trigo foram 
doados. Na Vista de Lisboa18 de 1530, desenhada por Antonio de Holanda e Simao de Benning, ainda é 
possível ver a Alfândega em construção, que só viria a ser concluída no reinado de D. João III.  
A construção deste edifício destacou-se na época por ter sido edificada sobre o rio. Através das técnicas 
que já tinham sido utilizadas na construção do baluarte anteriormente referido, formaram-se aterros bem 
consolidados e implantaram-se estacas em pleno rio. O edifício era constituído por uma estrutura compacta, 
bastante regular, «feito todo de pedra cantaria em figura quadrangular»19 (OLIVEIRA, cit. in CAETANO, 2004, 
p. 226), e assentava num pódio avançado ligeiramente sobre a água, que impunha «uma severa regulação 
à frente fluvial [...] com um logradouro praticável e um cais privativo»20 (CAETANO, 2004, p. 163), como é 
possível verificar pelas gravuras e pela Planta da Cidade de Lisboa : 165021, desenhada por João Nunes 
Tinoco. 

                                                           
16 Esta porta foi a primeira abertura na muralha erigida no reinado de D. Fernando. Segundo Júlio de Castilho, entre 
o século XVI e o século XVII, as mercadorias vindas de este, trilhando caminho por Xabregas e Madre de Deus, só 
podiam entrar na cidade de uma forma: teriam que percorrer a calçada da Cruz de Pedra e a rua de Santa Apolónia, 
caminhar em direcção ao Campo de Santa Clara e ao Paraíso, e por fim atravessar a porta da Cruz. 
17 CORRÊA, Gaspar – Lendas da Índia, Classe de Sciencias da Academia Real das Sciencias de Lisboa. 6 Vol. 
Lisboa: Typographia da Academia Real das Sciencias, 1858-1863, tomo IV, p. 529. 
18 BENNING, Simao de, HOLANDA, António de – Vista de Lisboa em 1530 [documento icónico]. [S.l.: s.n., 15--?]. 
Disponível em www:URL: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/fb/Lisboa_1530.jpg. 
19 OLIVEIRA, Nicolau de cit. in CAETANO, Carlos – A Ribeira de Lisboa, Na Época da Expansão Portuguesa (Séculos 
XV a XVIII). Lisboa: Editora Pandora, 2004, p. 226. 
20 CAETANO, Carlos, op. cit. p. 163. 
21 Planta da Cidade de Lisboa: 1650 [João Nunes Tinoco]. Planta da Cidade de Lisboa em que se mostrão os muros 
de vermelho com todas as Ruas e praças da Cidade: 1ª cópia da planta de 1650 (desaparecida) mandada fazer pelo 
general Pinheiro Furtado, e por ele oferecida à Câmara Municipal de Lisboa em 1850 [...] – [s.l.: s.n., s.d.]. – 1 planta 
ms.: color.; 88 x 62 cm. Lisboa, Museu da Cidade. 
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No século XV, o Terreiro do Paço ainda não tinha sido aterrado; era apenas «praia de cascalho, areias e 
lodos, como em geral toda a frontaria marítima da Cidade»22 (CASTILHO, 1840-1919, p. 234), onde se 
instalavam os espalmadeiros – local de querenagem e construção das embarcações. Apesar de no ano de 
1478 se ter planeado fazer um cais de embarque neste lugar, antes do projecto para o Paço da Ribeira, só 
mais tarde é que, por ordem do rei D. Manuel, os espalmadeiros foram aterrados, conquistando ao rio o 
terreno necessário até atingir a configuração do Terreiro do Paço23.  
No ano de 1500, o rei D. Manuel ordenou que se desse início à construção do dito cais, para que apoiasse 
os armazéns da Casa da Mina, já edificados neste local, e que na altura recebiam os produtos originados 
pela Conquista. O mesmo monarca ordenou também que se aterrasse a zona em frente do local onde mais 
tarde se implantaria o Terreiro do Paço e se construísse um tabuleiro ao longo da praia, como podemos 
depreender das palavras de Damião de Góis (1566-1567, fol. 110), em Chronica do Felicissimo Rei Dom 
Emanuel: «[...] mandou fazer de novo ho caes da pedra de Lisboa, & tabuleiros de longo da praia, & 
chapharises da cidade tudo de pedra canto»24. A construção do cais e dos aterros não impediu contudo 
que se continuasse a utilizar a praia para os trabalhos de construção de navios da armada portuguesa, 
actividade que se manteve após a formação do Terreiro do Paço.  
A sul o Terreiro do Paço era caracterizado pelo Cais da Pedra acima mencionado. Este cais fazia parte de 
um conjunto de novas estruturas de embarque e desembarque, construídas para equipar os recentes 
espaços conquistados ao rio. O Cais da Pedra foi descrito por Carlos Caetano (2004, p. 148) como «uma 
vasta e muito profunda plataforma rectangular que avanç[ava] valentemente pelo rio e onde, a espaços 
regulares, se inser[iam] escadarias nas suas três faces, facilitando as operações de embarque e 
desembarque»25. 
 

A frente ribeirinha entre [1521 – 1557]  
Após a morte de D. Manuel I, foi aclamado rei D. João III. Este monarca acabou por abandonar o Paço da 
Ribeira, optando por viver, num primeiro momento, no lugar de Xabregas, e, posteriormente, no Paço de 
Santos (de que se falará mais adiante). Apesar da mudança da residência real, foram feitas obras 
consideráveis no Paço da Ribeira. As inúmeras actividades construtivas que se fizeram sentir neste período 
deveram-se certamente ao terramoto que se fez sentir em Lisboa no ano de 1531, destruindo prédios, 
palácios e edifícios religiosos.  
Como se referiu anteriormente, o edifício da Alfândega só seria concluído no reinado de D. João III. Este 
edifício de planta quadrangular, situado a sul da Igreja da Misericórdia, albergava no seu interior as 
repartições da Alfândega das Setes Casas, a Casa dos Contos e o Terreiro do Trigo. As Sete Casas 
localizavam-se no piso superior da ala este do edifício. Aí ficavam as repartições onde se despachavam os 
vinhos, as carnes, os azeites, as frutas, a lenha, o carvão e os escravos. Sobre o mar existia uma banda 
de 14 armazéns, de cobertura abobadada, onde se recolhiam as mercadorias que chegavam. Por cima 
destes armazéns ficava a habitação do Provedor da Alfândega. Do lado oposto, na ala oeste, ficava a Casa 
dos Contos, onde se prestavam contas de todos os bens e rendas do Estado. Por fim, no limite norte da 
Alfândega, ficava o edifício do Terreiro do Trigo, onde se armazenava e vendia o respectivo cereal, e que, 
apesar dos terrenos para a construção do Terreiro terem sido doados no mesmo dia em que se iniciaram 
as obras da Alfândega, só fora construído no reinado de D. João III. 
Embora tivessem programas distintos, o Terreiro do Trigo e a Alfândega faziam parte do mesmo complexo, 
apertado entre a Igreja da Misericórdia e o rio. O terreiro localizava-se no limite norte da Alfândega, 
                                                           
22 CASTILHO, Júlio de – A Ribeira de Lisboa, Descripção Histórica da Margem do Tejo desde a Madre-Deus até 
Santos-o-Velho. Lisboa: Imprensa Nacional, 1840-1919, p. 234. 
23 Os trabalhos de construção do terreiro do Paço consistiam na utilização de um engenho, a que se chamava bugio, 
e que consistia em bater e afundar a estacaria que suportava os aterros e os alicerces. Bluteau refere a utilização 
deste processo no ano de 1584, quando se construía o forte do Terreiro do Paço, sobre estacas e massames. 
24 GÓIS, Damião de – Chronica do Felicissimo Rei Dom Emanuel. Lisboa: impresso em casa de Francisco Correa, 
1566-1567, fol. 110. 
25 CAETANO, Carlos – A Ribeira de Lisboa, Na Época da Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII). Lisboa: Editora 
Pandora, 2004, p. 148. 
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representando como afirmou Carlos Caetano (2004, p. 162), «a via mais moderna e mais monumental de 
toda a Lisboa»26, por ser a ligação entre o Terreiro do Paço e a Ribeira das Portas do Mar (actual Campo 
das Cebolas).  
A Ribeira das Portas do Mar, localizada a nascente da Alfândega, era um lugar privilegiado da frente 
ribeirinha da época, devido à amplitude que alcançara com os aterros e com o muro acostável que os 
limitava. As gravuras existentes que retratam Lisboa nesta época confirmam essa evolução, ilustrada pela 
existência de vários pontos de desembarque nesta ribeira. Na Vista Panorâmica de Lisboa27, desenhada 
entre 1540 e 1550, e na estampa de Braun, intitulada Olissipo Quae Nunc Lisboa [...] de 1598, constata-se 
que a Ribeira das Portas do Mar era constituída por um enorme tabuleiro, com um traçado mais recto na 
zona frontal, onde se encontravam, porventura, os Cais da Rainha28 e o Cais de Santarém29, ladeado por 
duas bolsas (a este e a oeste) onde atracavam as embarcações.  
Apesar da implementação destas novas estruturas portuárias, tudo leva a crer que existiam nessa altura 
cais da época medieval, como o da Pólvora e o do Carvão, que ainda estavam em funcionamento.  
 
A frente ribeirinha entre [1557 – 1604]  
Na Planta da Cidade de Lisboa: 1650, desenhada por João Nunes Tinoco, não aparecem os cais ou os 
tabuleiros que regularizavam a Ribeira das Portas do Mar e os restantes terrenos a oriente, destacando-
se, em particular, o desaparecimento do pódio e do cais já descritos, onde assentava a Alfândega. Esta 
omissão deveu-se, porventura, à distância que a margem avançou neste período, deixando para trás, em 
terra firme, estas estruturas portuárias. De acordo com a mesma planta a margem aparentava estar mais 
irregular, levando a crer que o aumento da largura da margem não teve somente origem humana, mas 
também natural, causada, possivelmente, pelo processo de assoreamento do rio. Esta hipótese foi 
confirmada por Júlio de Castilho (1840-1919, p. 191) que, após minuciosa observação da Ribeira das Portas 
do Mar na estampa Olissipo Quae Nunc Lisboa [...] de Braun, comprovou que «só uma parte d’este terreiro, 
que a pouco e pouco se foi augmentando, pela fuga das aguas e pela industria dos homens»30.  
Apesar da aparente irregularidade da margem, o alçado ribeirinho ganhou uma maior definição após a 
construção de mais um edifício notável: o Palácio Côrte-Real (assinalado na planta de João Nunes Tinoco 
como Paços do Infante). Este palácio implantou-se, como tantos outros, junto do Paço da Ribeira, cuja 
construção atraiu para junto do rio várias residências nobres. Tal como se pode constatar nos dias de hoje 
através de qualquer gravura que retrate a época (como as estampas já referidas de Georg Braun), este 
palácio constituía um notável exemplo arquitectónico que, de forma sumptuosa, ousava rivalizar com o 
próprio Paço da Ribeira. Este palácio aparece em primeiro plano nas gravuras Vué du Palais Royal de 
Lisbonne31 e Palais du Comte d'Avero [sic] a Lisbonne oú Charles III a été logé32.  
A construção desta residência régia delimitou, com a devida clareza, dois espaços distintos que já existiam: 
o Corpo da Guarda (mais tarde denominado Corpo Santo), localizado a Oeste dos Paços do Infante, e a 
Ribeira das Naus. Apesar das actividades de construção naval ocorrerem em diversos pontos da frente 
                                                           
26 Idem, op. cit., p. 162. 
27 Vista Panorâmica de Lisboa [documento icónico]. [S.l.: s.n., 1540-1550]. – 1 desenho: p&b. Disponível em 
www:URL: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/ff/Lisboa_quinhentista.jpg. 
28 A Ribeira foi de facto, um sítio extraordinariamente rico em ambientes, que contrastavam entre si. E apesar de 
alguns não parecerem muito agradáveis, o local foi constantemente visitado pela rainha D. Catarina, mulher do rei D. 
João III, que passeava entre as barracas de venda, misturando-se com o povo. Talvez por isso existisse na Ribeira 
um cais denominado de cais da Rainha. 
29 O Cais de Santarém era nessa altura o local de destino onde aportavam os mareantes vindos dessa localidade 
espanhola. A construção destes cais foi determinante na relação da cidade com o rio, que procurou, ao longo dos 
anos, dotar-se das infra-estruturas necessárias ao comércio de pessoas e bens. 
30 CASTILHO, Júlio de – A Ribeira de Lisboa, Descripção Histórica da Margem do Tejo desde a Madre-Deus até 
Santos-o-Velho. Lisboa: Imprensa Nacional, 1840-1919, p. 191. 
31 Vué du Palais Royal de Lisbonne [Visual gráfico]. [S.l.: s.n.,1985]. – 1 reprodução de obra de arte: color.; 25 x 30 
cm. Lisboa, Biblioteca Nacional. Disponível em www:URL: http://purl.pt/12659/3. 
32 Palais du Comte d'Avero [sic] a Lisbonne oú Charles III a été logé [Visual gráfico]. [S.l.: s.n.,1985]. – 1 rep. de obra 
de arte: color.; 25 x 30 cm. Lisboa, Biblioteca Nacional. Disponível em www:URL: http://purl.pt/12657/3. 
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ribeirinha, chegando a ocupar, como se pode ver na estampa Olissipo Quae Nunc Lisboa [...], o próprio 
Terreiro do Paço, a criação da Ribeira das Naus permitiu centralizar essa produção.    
A Ribeira das Naus funcionava como um enorme estaleiro naval ao ar livre. Sabe-se, pela representação 
na Planta da Cidade de Lisboa: 1650, que a Ribeira das Naus se encontrava cercada de 'parede e 
varadouro', que a separavam dos edifícios envolventes a norte, este e oeste. Depreende-se por esse facto 
que era um local privado, cujo acesso era exclusivo de quem estava associado às actividades navais.  
Após o aparecimento da Ribeira das Naus, a frente ribeirinha de Lisboa apresentava, de forma geral, três 
pontos fundamentais: a respectiva Ribeira das Naus, foco central da indústria naval da época; a Praça da 
Ribeira das Portas do Mar enquanto grande posto comercial lisboeta; e o Terreiro do Paço, centro 
nevrálgico da evolução ribeirinha e da vida pública da cidade, controlado pelo poder régio e municipal. 
 
A frente ribeirinha entre [1604 – 1727]  
Depois do desaparecimento de D. Sebastião (que havia sucedido a D. João III) e da morte do Rei Cardeal, 
o Paço foi habitado temporariamente por Filipe I no ano de 1581, aquando da sua visita a Lisboa. Após ter 
sido habitado por Filipe I e, posteriormente, pelo Duque de Alba e pelo Vice-Rei Cardeal Arquiduque 
Alberto, o Paço da Ribeira tornou-se a residência do segundo monarca da dinastia filipina. Em 1604, seis 
anos após o início do seu reinado, o rei Filipe II de Castela mandou construir junto ao rio um parapeito que 
trancava o Terreiro do Paço a sul, iniciando o seu processo de fortificação. Acerca deste parapeito 
construído em cantaria, Frei Nicolau de Oliveira (1804, p. 145) afirmou no livro de 1620, As Grandezas de 
Lisboa, o seguinte:  

Vendo a Magestade d’el-rei Dom Philippe primeiro d’este nome em Portugal (como 
prudentissimo que era) de quanta importância era a assistencia da pessoa Real neste Paço, mandou faser (fora delle, 
no fim de hum grande corredor que estava feito) hum forte de pedraria da melhor, e mais perfeita obra, assi de fora, 
como de dentro, que se sabe em Europa, donde não só podesse ver o que se fasia, mas também lhe ficasse servindo 
de mayor recreação, vendo delle quasi todo o Rio, e suas embarcações, assi da parte do Oriente, como do 
Occidente33. 

 
Frei Nicolau de Oliveira (1804, p. 145) referiu ainda, em relação às obras de fortificação do Terreiro do Paço, 
que se tratavam de «obra nova e muito vistosa, em cujos muros bat[ia] o mar em maré cheia»34. O 
depoimento de Frei Nicolau de Oliveira interessa sobretudo pelo seu reparo (embora pouco detalhado), 
referindo a altura elevada que possuíam os muros que protegiam nessa época o Terreiro do Paço. Como 
é possível observar no desenho a tinta-da-china, intitulado Terreiro do Paço35 e desenhado na 1ª metade 
do século XVIII por Francisco Zuzarte, o parapeito era percorrível, protegido por uma guarda interior e uma 
exterior.  
Após o dia de 1 de Dezembro de 1640 foi restituída a soberania do reino aos legítimos herdeiros de D. 
Manuel I. Posto isto, D. João IV subiu ao trono, recuperando para sua residência os edifícios do Paço da 
Ribeira. Diz Júlio de Castilho (1840-1919, p. 318) que no reinado de D. João IV quem se aproximasse do 
Terreiro do Paço pelo lado da Alfândega, se sentiria dominado pela «nobre linha de sacadas, termin[ada] 
ao Sul no magnifico torreão»36. A construção de um chafariz, denominado Chafariz de Apollo, no reinado 
de D. João IV tornou ainda mais fresco este local, enfatizando a relação entre o Terreiro do Paço e a água, 
já muito marcada pela proveitosa proximidade que a frente ribeirinha possuía nesta época com o Tejo.  
 
 

                                                           
33 OLIVEIRA, Nicolau de – As Grandezas de Lisboa. Lisboa: Impressão Regia, 1804, p. 145. 
34 Idem, op. cit., p. 145.  
35 ZUZARTE, Francisco – Terreiro do Paço [documento icónico]. [S.l.: s.n., s.d.]. – 1 desenho a tinta-da-china com 
aguada sobre papel: p&b; 48 x 67,5 cm. 
36 CASTILHO, Júlio de – A Ribeira de Lisboa, Descripção Histórica da Margem do Tejo desde a Madre-Deus até 
Santos-o-Velho. Lisboa: Imprensa Nacional, 1840-1919, p. 318. 
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Fig. 1 - CRUZ, João. Batimetria do estuário do Tejo. Évora: 2014. 

 

 
Fig. 2 - CRUZ, João. Mapa com a estrutura hidrográfica do vale do Tejo. Évora: 2014. 
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Fig. 3 - CRUZ, João. Planta Geomorfológica da cidade de Lisboa. Évora: 2014. 
 

 
Fig. 4 - CRUZ, João. O esteiro pré-romano. Évora: 2014. 

 

 
Fig. 5 - CRUZ, João. A ribeira de Olisipo. Évora, 2014. 
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Fig. 6 - CRUZ, João. A ribeira de Allis Ubbo. Évora: 2014. 

  
 

 
 

Fig. 7 - CRUZ, João. A frente ribeirinha em [1220]. Évora: 2014. 
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Fig. 8 - CRUZ, João. A frente ribeirinha entre [1375 – 1495]. Évora: 2014. 

 

 
Fig. 9 - CRUZ, João. A frente ribeirinha entre [1495 – 1521]. Évora: 2014. 
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Fig. 10 - CRUZ, João. A frente ribeirinha entre [1521 – 1557]. Évora: 2014. 

 
Fig. 11 - CRUZ, João. A frente ribeirinha entre [1557 – 1604]. Évora: 2014. 
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Fig. 12 - CRUZ, João. A frente ribeirinha entre [1650 – 1727]. Évora: 2014. 
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O EMBAIXADOR, O CARTÓGRAFO E O ROMANCISTA E O PROJETO PORTUGUÊS DE 
TRAVESSIA DA ÁFRICA: ENTRE MAPAS, FRONTEIRAS E LIVROS* 

 

Júnia Ferreira Furtado 
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Resumo 
O objetivo dessa palestra é analisar o Projeto de um caminho para ligar estabelecimentos portugueses da África, que 
buscava propor que fossem os portugueses os primeiros a estabelecer uma passagem terrestre entre Angola, na 
costa oeste, e Moçambique, na costa leste. Esse projeto, idealizado pelo embaixador português Dom Luís da Cunha, 
em 1725, era acompanhado de um mapa, de autoria do geógrafo francês, Jean Baptiste Bourguignon D’Anville. 
Interessa-me, em primeiro lugar, investigar o livro, ou os livros, que inspiraram o embaixador a conjeturar essa ideia, 
entre eles figura Captain Singleton, de Daniel Defoe. Em segundo lugar, as razões que o levaram a esse 
empreendimento e como se deu a colaboração entre os dois para sua confecção. Tal projeto visava garantir o domínio 
luso sobre esta área, impedir o avanço dos flamengos ou o interesse dos ingleses e reativar o comércio com as tribos 
do interior. Este projeto de ligação terrestre entre Angola-Benguella e Moçambique-Sofala-Sena viabilizaria ainda a 
retirada do ouro e do marfim que abundavam na região interior entre as duas possessões portuguesas, especialmente 
no império do Monomotapa e na Butua. Em seguida investigar as transformações na representação geográfica da 
região meridional do continente africano introduzidas, ao longo dos anos, por D’Anville, que modificaram a maneira 
como o continente africano vinha sendo representado tradicionalmente na cartografia da época.  

 
O romancista, os piratas e o embaixador 

Na carta que escreveu apresentando o projeto a Dom João V, Dom Luís da Cunha disse, nas primeiras 
linhas, que aventar uma ligação terrestre entre Angola e Moçambique surgira-lhe como uma epifania, mas, 
noutro trecho, confessou que não era coisa totalmente nova, pois a “achei em uma relação impressa 
daquele país”.i De acordo com ele, tratava-se de uma das memórias que fizera seus criados lerem em voz 
alta, na qual “seu autor diz que só os senhores reis de Portugal podiam empreender aquele descobrimento, 
visto que os seus vassalos tinham já penetrado no interior do país, afastando-se igualmente assim da costa 
oriental como da ocidental”. Ainda segundo ele, essa memória acentuava não só que os portugueses de 
ambas as costas já “se encaminhavam ao mesmo fim”, mas que o posicionamento das suas conquistas na 
região era totalmente propício à execução da ligação terrestre entre as duas costas da África meridional, 
visto que esses “estabelecimentos [Angola e Moçambique], ficando quase defronte uns dos outros, parece 
que lhes não falta mais que darem-se as mãos para ajuntarem as duas extremidades”.ii Qual seria essa 
memória que inspirou os sonhos do embaixador? 

 

Entre os livros que D’Anville utilizou para produzir seus mapas, que serão examinados adiante, apenas um 
deles sugere tal empreitada – em grande parte o interior do continente ainda continuava a ser um grande 
enigma, onde os europeus dificilmente se aventuravam. Trata-se da Relação do Novo Caminho que fez 
por Terra e Mar vindo da Índia para Portugal no ano de 1663, de autoria do jesuíta português, Manuel 
Godinho,iii obra certamente fornecida por dom Luís da Cunha. Se foram os escritos desse padre que 
inspiraram o embaixador, esse distorceu suas palavras na carta que escreveu à corte apresentando seu 
projeto, pois o que esse autor sugere em seu livro é qual rota a ser tomada entre as duas colônias, seja lá 
quem se aventurasse a percorrê-la e os cuidados que deveriam ser tomados caso fossem os portugueses 
que se decidissem a patrocinar a empreitada. Diz: “quem pretender fazer este caminho de Angola a 
Moçambique e daqui a Índia, atravessando o sertão da cafraria, deve demandar a sobredita lagoa Zachaf, 
                                                           
* Este artigo é parte da pesquisa, financiada pelo CNPq, Capes e Fapemig, que resultou em dois livros: FURTADO, 
Júnia Ferreira. Oráculos da Geografia iluminista: Dom Luís da Cunha e Jean Baptiste Bourguignon D’Anville na 
construção da cartografia do Brasil. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 2012 and FURTADO, Júnia F. O mapa que inventou 
o Brasil. São Paulo/Rio de Janeiro: Odebrecht/ Versal, 2013. 
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e em a achando descer pelos rios aos nossos fortes de Tete e Sena; destes à barra de Quilimane; de 
Quilimane se vai por terra e por mar a Moçambique”. O padre também faz menção ao fato de que “por falta 
de prêmio se não tem descoberto até agora este caminho” e que “as condições que devem concorrer em 
seu descobridor, o poder que há de levar, o modo com que se deve haver pelas terras por que passar, 
disse já em outro papel que se me pediu para bem do descobrimento”.iv Essa última afirmação revela que, 
de fato, escrevera um outro texto sobre a travessia, mas a pedido não se sabe de quem (o rei? Os 
jesuítas?), nem se conhece seu conteúdo e dificilmente Dom Luís teria acesso a esse manuscrito em Paris.  
O padre Godinho ainda afirma, no seu livro, que parte desse território interior já era conhecido pelos 
portugueses, como um que “andou muitos anos pelos reinos de Monomotapa, Manica, Butua, e outros 
daquela cafraria” e que ele vira um mapa feito por esse último. Também afirmou que outros “portugueses 
(...) já lá chegaram, navegando pelos rios acima”,v mas que a travessia propriamente dita ainda não havia 
sido realizada. Sobre o interior entre Angola e Moçambique, por exemplo, Olfert Dapper,vi em sua 
Description de L’Afrique (1686), descreve que o reino de Pombo, que ficava a meio caminho das duas 
costas, era inteiramente desconhecido, pois nenhum cristão jamais havia se aventurado até lá, acentuando 
as imensas dificuldades para executar tal travessia. Contou também que os portugueses afirmavam que 
um cafre de Moçambique, que viajou por terra de Sofala a Angola, deparou-se no caminho com um grande 
lago (o mesmo descrito por Godinho)vii e, de fato, no mapa que acompanha seu livro esse lago aparece 
representado.viii  
A primeira questão que se coloca para tentar desvendar a fonte de inspiração do embaixador, é inquirir que 
razões o levaram a não citar o nome desse livro, visto que se basear nos escritos dos mais antigos conferia 
estatuto de autoridade e poderia reforçar seus argumentos em favor do projeto? Se se tratasse da obra do 
padre Godinho por que não referenciá-la, visto que o mesmo dissera que fizera um papel explicando como 
a empreitada deveria ser realizada e que seu destinatário poderia, inclusive, ter sido à época, o rei de 
Portugal? Tudo indica que o livro que realmente inspirou o embaixador não seria um que servisse a esse 
propósito, muito antes pelo contrário, o mais provável é que, no sentido contrário, reforçasse a ideia de que 
tudo não passava de uma aventura fantasiosa e quase impossível, daí não mencioná-lo em sua carta ao 
rei.  
Que tipo de livro poderia ser este? E qual seu título? Tudo indica que o escolhido para distrair seu espírito 
inquieto e divertir e prender a atenção de seus criados não era para ser levado muito a sério. Nessa 
categoria se encaixavam os romances de aventura, que descreviam lugares imaginários e pouco críveis, 
apesar de muitos deles se basearem nos testemunhos orais de viajantes, particularmente marinheiros e 
piratas que se aventuravam nos vastos oceanos que se abriam aos navegadores europeu. Um dos maiores 
escritores desse gênero, no alvorecer do século XVIII, foi Daniel Defoe. Escritor prolífico, em 1719,  veio a 
luz o seu maior sucesso editorial, Robinson Cruzoe, que inaugurou o que poderíamos chamar de romance 
histórico de aventuras e se baseou nas peripécias de Alexander Selkirk, um náufrago escocês, 
remanescente da expedição do pirata William Dampier, que foi deixado numa ilha deserta, no arquipélago 
de Juan Fernandes, junto às costas do Chile. 
Apenas um ano depois de Robinson Cruzoe, Defoe lançou, em 1720, The Life adventures and piraces of 
the famous captain Singleton.ix Esse retoma o mesmo mote do anterior e a narrativa começa quando um 
grumete inglês, embarcado num galeão português à caminho de Goa, na Índia, é abandonado, juntamente 
com alguns marinheiros portugueses, na ilha de Madagascar. O rapaz logo assume a chefia do grupo que 
passa a lhe chamar de Capitão Singleton. Esse, depois de examinar várias possibilidades para evadirem-
se do local, convence seus companheiros a navegarem pelo estreito que separa a ilha do continente 
africano e, uma vez atingida a costa de Moçambique, a atravessarem a África por via terrestre, com o intuito 
de atingirem Angola ou a Costa do Ouro.  
Apesar de o embaixador não o nomear, tudo indica que foi esse romance não nomeado, capaz sim de 
distrair e prender a atenção de seus ouvintes, além de dissipar suas preocupações, a fonte de inspiração 
de seu projeto, bem diferente das enfadonhas descrições geográficas existentes, como a de Dapper. 
Apesar de algumas pequenas imprecisões,x observa-se que Defoe contou com boas fontes sobre a 
geografia local, entre essas, certamente, livros de viagens e relatos de alguns marinheiros portugueses que 
chegavam ao porto de Londres.xi De fato, no romance, as descrições da ilha de Madagascar, do lago Maravi 
e do rio Zambezi são bastante acertadas - todos três novidades geográficas ainda pouco ou nada 
conhecidas dos europeus, que irão também aparecer nos mapas que D’Anville vai realizar em seguida 
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sobre a África meridional. O capitão Singleton era inglês, mas todos os seus demais companheiros de 
aventura eram portugueses, o que reforça a origem lusa da maioria das informações geográficas descritas 
no livro e também revela que era essa nação que dominava o conhecimento geográfico ao longo da rota 
da África até o Índico, necessária à realização da travessia terrestre.  
Dom Luís da Cunha encontrou nesse livro mais do que apenas descrições geográficas bastante plausíveis 
do interior sul africano e, a todo momento, Captain Singleton se insinua como sua fonte de inspiração. Isso 
fica evidente logo nas suas primeiras páginas, quando se observa que o projeto que os aventureiros traçam, 
pouco depois de aportarem no continente africano, é exatamente o mesmo que o embaixador idealizou. 
Assim que atingem a costa de Moçambique, a primeira coisa que fazem é tomar as medidas de latitude, e 
concluem que estavam a 12O e 35’ ao sul do Equador, medidas bastante factíveis e próximas das 
desenhadas nos mapas de D’Anville para situar a costa de Moçambique. De posse dessa informação, 
examinam os mapas que possuíam e, entre ir para Angola ou até a Costa da Guiné, se decidem pelo 
primeiro destino, porque, segundo suas cartas, Angola estava muito mais próxima, praticamente na mesma 
latitude onde se encontravam, bastando seguir na direção oeste, sendo que estavam seguros de encontrar 
rios que facilitassem sua jornada para o interior.xii Essa conformação é muito semelhante da que Dom Luís 
advogava em seu projeto e da que D’Anville desenhou em seus mapas. Foi, muito provavelmente, 
embalado pelas venturas e desventuras desses marujos que a imaginação do embaixador foi aguçada e o 
fez acreditar que não seria impossível realizar tal empreendimento, apesar dos personagens do romance 
terem calculado que teriam que enfrentar cerca de 1100 milhas na travessia, muito mais do que a que 
D’Anville vai advogar nos seus mapas.  

 

O projeto, a memória e o mapa sobre o caminho para ligar estabelecimentos portugueses da África 

Sempre prolixo em suas cartas, o embaixador relatou o processo de feitura e do envio ao reino do Projeto 
de um caminho para ligar estabelecimentos portugueses da África. Quanto à etapa de produção, houve 
uma divisão das tarefas e é o próprio dom Luís da Cunha quem a descreve:   
 

Trabalhei com mr. D’Anville sobre um projeto para nos facilitarmos um caminho por onde poderemos 
estabelecer a comunicação entre Angola e Sofalla (...). M. D’Anville fez dele um mapa muito curioso que remeti 
(...) com o dito projeto e uma descrição das mesmas terras que medeiam entre Sofala e Angola feita pelo 
mesmo D’Anville.xiii  

 
Em outro trecho, reafirma que “D’Anville fez com grande cuidado o tal mapa, com uma relação do dito país 
e eu o projeto”.xiv Observa-se, então, nesses dois trechos que se tratavam, na verdade, não de dois, mas 
de três documentos: o projeto, o mapa e  uma memória ou relação, que continha “uma descrição das 
mesmas terras que medeiam entre Sofala e Angola”, sendo que, nesse documento, discorreram “sobre a 
extensão daquele país”.xv O projeto saiu da pena de dom Luís da Cunha e os dois últimos – o mapa e a 
memória - foram de autoria de D’Anville.  
O Projeto de um caminho para ligar estabelecimentos portugueses da África elaborado pelo embaixador, 
ao que tudo indica, parece ser o texto que, sob o título de Carta de 1725, foi relembradoxvi e incorporado 
como apêndicexvii em suas famosas Instruções Políticas, escritas a partir de 1736, com o intuito inicial de 
aconselhar seu dileto amigo, Marco Antônio de Azevedo Coutinho, que, então, havia sido nomeado 
Secretário dos Negócios Estrangeiros por dom João V.xviii Já a carta, quando foi enviada à corte, foi 
endereçada ao Cardeal da Cunha, à época o principal conselheiro de dom João V.xix A Sociedade 
Geográfica de Lisboa tem sob sua guarda, sob o título geral de Description Geographique de l’Afrique,xx 
dois manuscritos, que não são idênticos entre si, sendo que um deles parece ser o original e o outro uma 
cópia. Segundo Eugénia Rodrigues, a cópia, teria sido realizada depois de 1875, mas a autora não 
esclarece como chegou a esta conclusão.xxi  
Um dos documentos,xxii o que é claramente a cópia, todo escrito em francês, compõe-se de 3 partes: uma 
Memória ou l’on traite de la communication d’um cote de l’Afrique à l’autre, de 6 páginas, onde é esboçado 
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o projeto de travessia, cujo conteúdo não é exatamente o mesmo, mas se assemelha à Carta de 1725, de 
dom Luís da Cunha;xxiii segue-se a Description Geographique de la partie de l’Afrique, qui est au sud de la 
ligne Equinoxiale..., que se estende por 86 fólios, descrevendo a geografia da região; e finaliza um anexo, 
de 3 páginas, intitulado Remarques de M. D’Anville sur le project géographique,xxiv “contendo indicações de 
distâncias e de minas de ouro e de prata, e conselhos sobre a maneira de efectuar a travessia”,xxv além de 
uma bibliografia sumária de referência sobre o tema. Esta bibliografia fornece algumas pistas sobre a 
datação desse documento, que é certamente produzido depois de, pelo menos, 1762. Nela, são 
referenciados dois manuscritos de D’Anville, retirados dos fundos da Académie des Inscriptions et Belles 
Lettres, de Paris: a Mémoire concernant les rivières de l’intérieur de l’Afrique, sur les notions tirées des 
anciens et modernes avec une carte, (…), tome XXVI, 1759 e a Mémoire sur le pays de Ophir ou les flottes 
de Salomon allaient chercher d’or, avec 1 carte, (…), tome XXX, 1762; a Carta acerca do projeto de um 
caminho para ligar os estabelecimentos portugueses d’África oriental e ocidental sobre o que o geógrafo 
francês mr. D’Anville fez um mapa e uma memória, que estariam no Depósito de manuscritos da Academia, 
n.223; e dois livros: a Relation Historique de l’Ethiopie Ocidental, de Labat (1732),xxvi e a Description de 
l’Afrique, de autoria de D.M. Dapper (1686).xxvii  
Já o segundo documento, que não apresenta nem o preâmbulo inicial, nem o final que aparecem na cópia 
anterior, se restringe à Description Geographique de la partie de l’Afrique e é inconteste a letra, quando 
cotejado com outros de sua autoria, é de D’Anville, como o aspecto formal do documento é o mesmo de 
outros congêneres do geógrafo, além de ostentar a sua assinatura, seguida do seu título de “geógrafo 
ordinário do rei”, que alcançara desde 1719.xxviii O número 510, que se encontra escrito no alto desse 
documento, na margem esquerda da primeira folha, é característico da classificação dos documentos 
textuais de D’Anville, que foi a empregada por Louis-Charles-Joseph de Manne para classifica-los,xxix 
segundo sua abrangência geográfica, depois de ter herdado os documentos de seu mestre. A Description, 
de natureza geográfica, tinha por objetivo dar “maior clareza” ao projeto elaborado pelo embaixador e 
“mostra[r] que os estabelecimentos portugueses da parte de Angola e do Monomotapa o poderiam facilitar” 
o empreendimento.xxx D’Anville acreditava que era dessa forma que “deveria escrever sobre a Carta que 
havia desenhado (...), dando conta sobre os conhecimentos com os quais trabalh[ou]”. Era forma também 
de “torna-la mais interessante” e convidar “à busca de conhecimentos que poderiam deixa-la mais perfeita 
e mais útil”.xxxi 
Quanto ao mapa de 1725, este ainda não foi encontrado, a despeito dos esforços de vários 
pesquisadores.xxxii Segundo observação de dom Luís da Cunha era o “mais correto, de ponto mais largo, e 
mais compreensível para o nosso objeto”, e constituía um instrumento fundamental para “se entender o 
que o dito D’Anville diz no princípio da sua carta [memória]”, pois permitia “vermos se se poderia fazer uma 
comunicação desde Angola até o rio de Sena”. xxxiii Segundo seu autor, tudo foi feito às expensas do rei de 
Portugal.xxxiv O patronato de dom João V, intermediado por dom Luís da Cunha, não só tornava público a 
importância desse monarca para o desenvolvimento das ciências, como adquire um aspecto simbólico para 
o conjunto da produção geográfica de D’Anville, pois era a primeira vez que o mesmo se aventurava num 
empreendimento de peso sobre a geografia moderna.xxxv Para mostrar seu apreço pelo embaixador e sua 
gratidão ao mecenato régio, no fim do texto o geógrafo afirma: 

Serei feliz se, tendo trabalhado por ordem dum grande e hábil ministro [dom Luís da Cunha], fui bem sucedido 
numa ocasião em que me animou o poderoso estímulo de agradar a um grande rei, infinitamente esclarecido 
e que tanto contribui para o progresso das ciências, pela proteção com que as honra.xxxvi 

Ao enveredar-se pela primeira vez no campo da cartografia moderna, D’Anville, que até então se distinguia 
por sua habilidade na construção de uma geografia histórica, decidiu apresentar o mapa na Académie 
Royale des Sciences de Paris, que era a principal instituição na França que patrocinava tudo que dissesse 
respeito ao avanço e modernização do conhecimento científico, especialmente das regiões ainda pouco 
exploradas do globo. Era comum que os geógrafos franceses submetessem seus mapas a esta instituição 
que, depois de examiná-los por comissão designada a dar seu parecer, aprovava ou não os mesmos. Era 
forma de imprimir um estatuto de qualidade às cartas geográficas, ancorando-as no prestígio e na 
autoridade que a Académie gozava entre a elite intelectual europeia.xxxvii Assim, nesse mesmo ano, 
D’Anville apresentou, na sua seção de 1º de setembro, o que era provavelmente uma cópia do mapa de 
1725 que, segundo ele, “continha toda a África meridional, abaixo do Equador”. Vinha acompanhado da 
memória sobre o mesmo, que leu em seguida para os acadêmicos.xxxviii A produção de memórias 
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explicativas sobre o processo de produção dos mapas era expediente fundamental à cartografia de 
gabinete da época e visava explicitar o processo de seleção e crítica das fontes utilizadas pelo geógrafo, 
com vistas a validar a representação espacial por ele produzida.  
O mapa de 1725, na visão de dom Luís da Cunha, era “um mapa muito curioso”,xxxix e o “mais correto, de 
ponto mais largo, e mais compreensível para o nosso objeto”.xl Ambos foram enviados a Portugal, pelo 
embaixador, junto à carta de sua autoria, no qual descrevia o projeto, pois “Mounsieur Danville deseja que 
se faça examinar o seu mapa e a sua memória, para aproveitar os seus estudos, em caso que lhe achem 
algumas faltas, que são fundadas nas relações de que servia”.xli Ainda que o mesmo esteja desaparecido, 
podemos ter ideia de como estava configurado a partir dos textos da Carta de 1725, de dom Luís da Cunha, 
e da Description Geographique de la partie de l’Afrique, qui est au sud de la ligne Equinoxiale, de D’Anville, 
já que os mapas e as memórias escritas sobre o mesmo guardam íntima conexão. Outra fonte de 
informação sobre a sua configuração pode ser alcançada a partir da análise de 4 mapas manuscritos 
existentes no acervo da coleção D’Anville, sitos na Bibliotèque Nacionale de France.xlii Ao que tudo indica, 
tratam-se de mapas primitivos regionais que, somados, configuram os mesmos territórios consolidados no 
mapa de 1725. São eles a Carta dos Royaumes de Loando, Congo, Angola, Benguela (Mapa 1),xliii a Carte 
manuscrite de la côte d'Afrique depuis le cap Negro jusqu'à celui de Bonne Espérance et de là jusqu'à la 
rivière de Pescaria,xliv e a Carte du canal de Mozambique de la côte occidentale de l'Isle de Madagascar et 
des états du Monomotapa, dividida em duas folhas: o sul (MAPA 2),xlv e o norte.xlvi Eles não estão datados 
com precisão, a indicação da instituição é de que os três últimos são de 17.., e apenas para o primeiro há 
a indicação de data mais precisa, o qual seria mais tardio, de aproximadamente 1730. No entanto, 
cotejando esses mapas com a Description Geographique de la partie de l’Afrique, qui est au sud de la ligne 
Equinoxiale, é possível afirmar que todos foram produzidos em 1725, pois a configuração que ostentam é 
exatamente a mesma dessa memória, escrita para explicar o mapa da África meridional que ilustrava o 
projeto de travessia. Nesse texto, ao comentar uma carta holandesa que usou como fonte para estabelecer 
a geografia do Cabo da Boa Esperança, D’Anville afirma que “com ela trabalhei para desenhar os rascunhos 
da Carte d’Afrique”, indicando que mapas regionais manuscritos foram produzidos nesse contexto. Outro 
indício de contribuiu para reforçar essa datação, é o fato de que são certamente anteriores a 1727, pois, 
neste ano, D’Anville publica dois mapas impressos dessa região - a Carte de l’Afriquexlvii (MAPA 3) e a Carte 
de l'Ethiopie orientalexlviii (MAPA 4) -, que se caracterizam por apresentar configurações muito semelhantes 
a estes quatro mapas manuscritos, mas que já apresenta algumas alterações. A Carte de l’Afrique é, 
claramente, a consolidação desses mapas regionais, que revelam em seu conjunto a forma como D’Anville 
compreendia a geografia da África meridional no contexto do projeto de travessia e que se manteve 
inalterado até 1731. 
Outro indício dessa datação é que, a partir desse último ano, importantes modificações foram introduzidas 
por D’Anville, que marcam uma ruptura na sua cartografia da África meridional, o que será examinado mais 
a frente. Portanto, tomo como ponto de partida que os quatro mapas manuscritos foram produzidos numa 
mesma época, articulam-se entre si, um complementando o outro, e são coerentes com a conformação 
geográfica que D’Anville e Dom Luís da Cunha defenderam em seu projeto de 1725. Também, ao cotejar 
esses quatro mapas com o texto da Description Geographique de la partie de l’Afrique, qui est au sud de 
la ligne Equinoxiale observa-se uma relação direta entre eles. D’Anville explica como ordenou esse texto: 

 
Para a descrição que eu vou fazer, eu vou seguir a costa, mais conhecido que o interior do país (...). Eu vou 
começar pela costa ocidental, abaixo da Linha [do Equador], e seguindo do norte ao sul; e eu retornarei do 
sul ao norte, para descrever logo em seguida a costa oriental, e terminar sob a Linha.xlix  

 
De fato, o texto da Memória orienta o olhar do leitor que se debruçar sobre os 4 mapas, que se completam 
entre si, e o cotejamento das informações geográficas contidas nos mesmos permite constatar que há uma 
relação direta entre texto e mapas. Todos estes mapas estão orientados no sentido norte (canto superior) 
e sul (canto inferior) e deve-se observa-los começando pelo noroeste, situado no extremo esquerdo do alto 
da página de cada um.  No caso da Royaumes de Loando, Congo, Angola, Benguela (Mapa 1), esse local 
é ocupado pelo Cabo Lopo Gonzales, situado a 1O. de latitude sul do Equador, que é o primeiro acidente 
geográfico descrito na Memória. Em seguida, D’Anville se refere no texto e desenha no mapa o rio Gabão, 
situado ao sul desse Cabo. Vêm em seguida, seguindo na direção sul, os reinos de Luanda, Cagongo, 
Sonho, Congo, Matamba e Benguela, respectivamente. Constatada a relação direta entre os dois suportes, 
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fica assegurado que os quatro mapas de 1725 podem ser utilizados para reconstruir o mapa consolidado 
da África meridional, produzido por D’Anville e enviado pelo embaixador para defesa da travessia do 
sudoeste africano, que, em linhas gerais, se assemelha à Carte de l’Afrique (Mapa 3), de 1727.  

D’Anville conta que, a partir das memórias portuguesas a que teve acesso (as que dom Luís lhe 
disponibilizou), “elaborou uma carta, da qual me servi para traçar parte da minha”.l Nesse trecho, 
primeiramente, esse geógrafo aponta para uma de suas principais especialidades: transformar relações 
históricas em mapas; que, por sua vez, também podiam servir para ilustra-las. Em segundo lugar, é, 
provavelmente, a este mapa que dom Luís da Cunha se refere quando conta que, pela manhã, cotejava as 
histórias com um mapa da região. Em terceiro lugar, observa-se que D’Anville produziu o seu próprio mapa, 
modificando as informações geográficas à luz de novos documentos, especialmente das observações e 
cartas mais recentes do território que pôde conseguir, a maioria por meio do embaixador. O objetivo 
principal de sua carta era mostrar a “distância que pode haver entre os confins do reino de Angola, e de 
Monomotapa, a fim de atravessar este país desconhecido e estabelecer a comunicação” e o geógrafo, “na 
representação do seu mapa, se faz um ponto capital de buscar a verdadeira largura daquela parte de 
África”.li A partir de então, a representação que D’Anville fez da África conheceu novas edições e correções 
sucessivas, mas sempre com o título l’Afrique. 

 
 
 

i Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC). Cartório de Dom Luís da Cunha (CDLC). Doc.67, Haia, abril de 1729. 
ii CUNHA, D. Luís da. Carta de 1725. In: Instruções políticas. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, 2001, p.375-376. (Organização de Abílio Diniz Silva) 
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Lisboa: Typografia da Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, 1842. 
iv GODINHO, Manuel Relação do Novo Caminho que fez por Terra e Mar vindo da Índia para Portugal no ano de 1663, 
p.199-200. 
v GODINHO, Manuel Relação do Novo Caminho que fez por Terra e Mar vindo da Índia para Portugal no ano de 1663, 
p.200. 
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vii “Fica esta lagoa não muito longe do Zimbave, quer dizer corte, de Mesura ou Marabia. Sai dela o rio Aruvi, que por 
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do Novo Caminho que fez por Terra e Mar vindo da Índia para Portugal no ano de 1663, p.200. 
viii DAPPER, Olfert D.M. Description de l’Afrique, p.360. 
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captain Singleton, p.X. 
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Resumo 
Na passagem do século XVII para o XVIII ocorreu a implantação de uma nova via de acesso à região das minas de 
ouro, recém descobertas nos desertões da Capitania do Rio de Janeiro, no interior do território da América portuguesa. 
Identificada como Caminho Novo ou Caminho Novo do Rio de Janeiro para as minas, a sua construção tornara-se 
imprescindível e tinha por objetivo a redução do tempo de duração das viagens até aquela região, por meio de uma 
ligação direta com a cidade do Rio de Janeiro, sem a até então necessária passagem por São Paulo. Com essa nova 
via substituindo o Caminho Velho ou Caminho Velho de São Paulo, houve significativa redução no tempo de duração 
das viagens. Garcia Rodrigues Pais, filho de Fernão Dias, procedeu à abertura dessa via mais direta de comunicações 
entre as minas e a cidade do Rio de Janeiro, por contrato assinado com a Coroa, em 22 de outubro de 1698. Com a 
construção iniciando-se a partir das minas, mais precisamente nas proximidades de Barbacena, onde já se 
encontravam as roças do Garcia, foram necessários quatro anos para a sua conclusão. A partir de 1717, e por conta 
de uma crescente movimentação e da necessidade de controle sobre a circulação de bens e pessoas por esse 
caminho, bem como da cobrança de impostos, teve início a construção de postos de controle em pontos estratégicos 
desse caminho, nomeadamente nas divisas da região das minas com outras capitanias. Denominados registros e 
contagens, esses postos em parte permaneceram atuantes até o final do período colonial. Após 1822, com a 
independência e a criação do Império do Brasil, muitos desses antigos registros foram extintos e alguns foram 
substituídos por outros que passaram a ser identificados como coletorias e recebedorias. Desse conjunto restou como 
testemunho o Registro do Paraibuna. 
Palavras-chave: Minas de Ouro, Caminho Novo, Cartografia Histórica, Controles 
 

Abstract 
In the passage of seventeenth century to the eighteenth there was the implementation of a new access way to the 
region of the gold mines, recently discovered in desertões of the Captaincy of Rio de Janeiro, within the territory of 
Portuguese America. Identified as New Way or New Way of Rio de Janeiro to the mines, its construction had become 
essential and was intended to reduce the travel length of time until the region through a direct connection to the city 
Rio de Janeiro, without the previously required trip to São Paulo. With this new way replacing the so-called Old Way 
or Old Way of São Paulo, there was a significant reduction of travel duration. Garcia Rodrigues Pais, son of Fernão 
Dias, has opened this more direct way of communication between the mine and the city of Rio de Janeiro, by agreement 
with the Crown, signed on 22 October 1698. With construction starting from the mines, more precisely near Barbacena, 
on which found the course of the Old Way, it took four years for completion. Only since 1717, and because of a growing 
movement and the need for control over the movement of goods and people down that road as well as the collection 
of taxes, began the construction of checkpoints or registers (registros) at strategic points that way, particularly at the 
borders of the region of mines with other captaincies. Called registros e contagens, these checkpoints partly remained 
active until the end of the colonial period. After 1822, with the independence and the creation of the Empire of Brazil, 
these old checkpoints were eliminated and some were instituted by others who came to be identified as coletorias and 
recebedorias. From this set remains as testimony only the Registry of Paraibuna. 

Keywords: Gold Mines, New Road, Historical Cartography, Controls 

 

Introdução 
Entre fins do século XVII e os primeiros anos do XVIII, a construção de um novo caminho entre a cidade 
do Rio de Janeiro e a região das minas de ouro, descobertas nos desertões da Repartição Sul do Estado 
do Brasil, fez-se necessária. Com percurso mais curto e significativa redução do tempo de duração para os 
deslocamentos entre um extremo e o outro, essa construção resultou do grande tempo despendido por 
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Artur de Sá e Meneses, Governador da Repartição Sul e da Capitania do Rio de Janeiro, em suas viagens 
de inspeção para a região aurífera localizada na região da Borda do Campo, em Minas Gerais (MARTINS 
FILHO, 1965, p. 180). Nessa época, e para alcançar Minas, era necessário primeiro passar por São Paulo 
e por um caminho que, posteriormente, passou a ser conhecido como Caminho Velho. 
Outra providência envolvendo o citado governador e igualmente relacionada com a região das minas, tinha 
a ver com a instalação de registros ou postos de controle e de cobrança em pontos estratégicos nas 
entradas e saídas dessa região. 
Localizada inicialmente no interior da capitania do Rio de Janeiro, essa parte da América portuguesa rica 
em ouro e diamantes, passou, por desmembramento em 1709, a fazer parte da capitania de S. Paulo e das 
Minas do Ouro. Em 1720, houve novo desmembramento com relação a São Paulo, que deu origem à 
capitania de Minas Geraes. Com esses desmembramentos, esses postos deveriam ser instalados nos 
caminhos oficiais e em pontos localizados nas divisas entre essas capitanias. 
Embora essa questão da instalação dos registros no Caminho Novo tenha sido objeto de documento de 
autoria do governador Sá e Meneses, datado de 18 de abril de 1701, isso só veio a ocorrer após a Ordem 
Régia de 06 de novembro de 17171.  
Na América portuguesa, enquanto alguns desses registros ficaram conhecidos como registros do ouro e 
tinham por objetivo mais importante fiscalizar a cobrança do quinto, outros foram implantados visando 
controle sobre entradas e saídas de pessoas e de mercadorias. A partir de 1717, entre Vila Rica e a cidade 
do Rio de Janeiro, funcionaram por longos períodos os registros do Paraibuna e de Mathias Barbosa 
(inicialmente funcionando na região da Borda do Campo e identificado como Velho), instalados na divisa 
entre as capitanias de Minas Gerais e a Rio de Janeiro, mas no lado de Minas. No mesmo caminho, mas 
no lado da capitania do Rio de Janeiro ficou famoso o registro do Paraíba, também identificado como Posto 
da Guarda ou Guarda da Paraíba. 
Referências à data de instalação de um registro nos arredores de Barbacena (Registro Velho), por volta de 
1714, não foram comprovadas. Assinalado em documentos cartográficos, a partir do segundo quartel do 
século XVIII, nesses arredores e sempre identificado como Velho, este teria sido transferido por razões de 
segurança para o local onde passou a ser identificado como sendo o registro de Mathias Barbosa. Sobre o 
assunto, envolvendo a implantação e o início de funcionamento desse registro, bem como a sua 
transferência, encontram-se referências2 de autoria de Caetano da Costa Matoso, ouvidor da Comarca de 
Vila Rica, registradas em seu diário de jornada para Vila Rica, ocorrida entre 27 de janeiro e 7 de fevereiro 
de 1749. Primeiro, na passagem por Mathias Barbosa ele observou: “Seguiu-se o dia (...) primeiro de 
fevereiro [de 1749] (...) cheguei a um sítio que chamam de Matias Barbosa (...) [onde] está posto o registro 
do contrato das entradas das fazendas que por este caminho vão para as Minas. (...). Este registro está 
neste sítio há doze anos, tendo estado antes no sítio adiante da Borda do Campo [região da atual 
Barbacena]”. Seguindo sua viagem para Vila Rica e passando pela região da Borda do Campo, no dia 06 
de fevereiro, observou: “Tendo andado perto de uma légua, cheguei pela borda de um rio que chama o do 
Registro Velho (...) por nele ter tido o seu primeiro assento o registro das entradas de que já falei, e esteve 
[aqui] por alguns vinte anos.” Levando-se em conta os dados fornecidos por Costa Matoso, chega-se ao 
ano de 1717, com importância não só para a instalação do Registro Velho, mas para a confirmação de que 
esse teria sido de fato o ano, a partir do qual, foram instalados os registros do Caminho Novo. 
 

Construção, trajeto e variantes do Caminho Novo 
Garcia Rodrigues Pais, filho de Fernão Dias, procedeu à abertura dessa linha mais direta de comunicações 
com a cidade do Rio de Janeiro, a capital do Estado do Brasil, por contrato com a Coroa, assinado em 22 
de outubro de 1698. Ao fim de quatro anos de trabalho, Garcia recebeu a ajuda do Coronel Domingos 
Rodrigues, que acabou a obra laçando mão, assim como Garcia, de recursos próprios. O Caminho Novo, 
que tinha essa denominação para ser diferenciado daqueles já existentes, como o Caminho Velho de São 
                                                           
1 ORDEM RÉGIA. BNL, Anais... Coleção Pombalina, Códice 643, f. 30-31. 
2 As referências de Costa Matoso relativas ao Registro Velho, encontram-se no CÓDICE COSTA MATOSO Doc. 138, 
p. 890-891 e p. 896. 
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Paulo, tinha início no cais da Praia dos Mineiros [Praça XV], alcançando por mar o Rio Pilar no fundo da 
Baía de Guanabara. A partir daí seguia na forma de uma picada, que vencia a Serra do Mar em direção a 
Paty do Alferes. De fato, a construção do caminho iniciou-se a partir das minas, mais precisamente nas 
proximidades de Barbacena onde reuniam-se os caminhos do Rio das Mortes, do Rio das Velhas, e do Rio 
Doce. Começando daí, o caminho “venceu a Mantiqueira, pela garganta de João Ayres, procurou o Paraibuna, 
seguiu até sua barra no Paraíba e pela serra dos Órgãos chegou à baía do Rio, passando em Cabaru, Alferes [Paty 
do Alferes] ou Roças do Marcos da Costa, Couto e Pilar [Campos Elísios, distrito de Duque de Caxias/RJ]” (ABREU, 
1982, p. 141). Este caminho, considerado “exemplo, entre muitos, de rotas indígenas incorporadas à historia da 
colonização de Minas Gerais no período posterior às primeiras descobertas de ouro” (VENÂNCIO, 1999, p. 181-189), 
também ficou conhecido como Caminho do Garcia, Caminho do Couto, Caminho do Pilar ou Caminho Novo do Rio 
de Janeiro para as minas. Suas 80 léguas ou 494 km eram percorridas entre 10 e 12 dias (MARTINS FILHO, 1965, 
p. 187). 

Outro roteiro desse caminho, mas com a alternativa de passagem pela região de São João Del-Rey, foi 
assim apresentado pelo padre André João Antonil, em 1711: 

 

 

Partindo da cidade do Rio de Janeiro por terra (...) e marchando à paulista, a primeira 
jornada se vai a Irajá [subúrbio da cidade do Rio de Janeiro]; a segunda ao engenho 
do alcaide-mor, Tomé Correia; a terceira ao porto do Nóbrega no rio Iguaçu, onde há 
passagem de canoas e saveiros; a quarta ao sítio que chamam de Manuel do Couto. 
E quem vai por mar e embarcação ligeira, em um dia se põe no porto da freguesia de 
Nossa Senhora do Pilar; e em outro, em canoa, subindo pelo rio de Morobaí acima, ou 
indo por terra, chega pelo meio-dia ao referido sítio do Couto. Deste se vai à cachoeira 
do pé da serra e se pousa em ranchos. E daqui se sobe à serra, (...) se arrancham nos 
pouso que chamam Frios. (...) Dos pousos Frios se vai à primeira roça do capitão 
Marcos da Costa; e dela, em duas jornadas, à segunda roça, que chamam do Alferes. 
Da roça do Alferes [Paty do Alferes/RJ], numa jornada se vai ao Pau Grande, roça que 
agora principia, e daí se vai pousar no mato ao pé de hum morro, que chamão Cabarú. 
Deste morro se vai ao famozo rio Paraíba, cuja passagem he em canoas. Da parte 
daquem está huma venda de Garcia Rodrigues, e há bastantes ranchos para os 
passageiros, e da parte dalém a casa do dito Garcia Rodrigues, com larguíssimas 
roçarias. Daqui se passa ao rio Paraibuna, em duas jornadas, a primeira no mato, e a 
segunda no porto, onde há roçaria e venda importante e rancho para os passageiros 
de uma e outra parte. É este rio pouco menos caudaloso que o Paraíba; passa-se em 
canoa. Do rio Paraibuna fazem duas jornadas à roça do Contraste de Simão Pereira; 
e o pouso da primeira é no mato. Da roça do dito se vai à do Matias Barbosa, e daí à 
de Antônio de Araújo (...). E em todas estas jornadas se vai sempre pela vizinhança 
do Paraibuna. (...) Da Segunda roça do senhor Bispo fazem uma jornada pequena à 
Borda do Campo [Município de Antônio Carlos/MG, vizinho a Barbacena], à roça do 
coronel Domingos Rodrigues da Fonseca. Quem vai para o rio das Mortes passa desta 
roça à de Alberto Dias, daí à de Manuel de Araújo, que chamam da Ressaca, e desta 
à ponta do Morro, que é arraial bastante, com muitas lavras, donde se tem tirado 
grande cópia de ouro; (...) Deste lugar se vai jantar ao arraial do rio das Mortes. E 
quem segue a estrada das minas gerais da roça sobredita de Manuel de Araújo da 
Ressaca do Campo, vai à roça que chamam de João Batista; daí à de João da Silva 
Costa, e desta à roça dos Congonhas, junto ao Rodeio da Itatiaia, da qual se passa 
ao campo do Ouro Preto, aonde há várias roças e de qualquer delas é uma jornada 
pequena ao arraial do Ouro Preto, que fica mato dentro, onde estão as lavras do ouro. 
(...) E todo o dito caminho se pode andar em dez até doze dias (...). Do campo do Ouro 
Preto ao rio das Velhas são cinco jornadas pousando sempre em roças. (ANTONIL, 
1982, p. 184-186) 
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Apesar de todos os esforços, Garcia Rodrigues havia escolhido mal o trecho do Caminho Novo, na travessia 
da Serra do Mar. Em direção às minas, o trecho de subida mostrou-se desde o início extremamente 
impróprio para cavalgaduras. Por conta destas dificuldades, o rei Pedro II de Portugal determinou em carta 
enviada ao Governador e Capitão General do Rio de Janeiro, Arthur de Sá e Menezes, que: 
 

 

do estado em que se acha o caminho novo que Garcia Roiz se offereceo abrir para as 
minas do ouro e a cauza que tivestes para não fazer por elle a vossa jornada porém 
que com a continua deligencia em que ficara o dito Garcia Roiz para abrir um atalho e 
fazer estalagens entendieis se poderião por elle servir os mineiros com maior facilidade 
e segurança. 

 

 

Em resposta a carta real, datada de 15 de novembro de 1701, respondeu o governador: "o atalho não 
estava ainda feito mas q'acabado que fosse sem duvida algua he o mais perto caminho que pode haver" 
(SODRÉ, 1933, p.1). 
Mas somente a partir de 1725, o trecho entre o Registro do Paraíba e a Baia da Guanabara já estava ligado 
por um atalho ou por um caminho mais novo ainda (ABREU, 1982, p. 142), provavelmente aberto por Garcia 
e certamente terminado por trabalho do sargento-mor Bernardo Soares de Proença. O caminho tinha início 
de sua parte terrestre não mais no porto do Pilar, mas no da Estrela, localizado no Rio Inhomirim (Figura 
01).  
Da região das minas para o porto Estrela, o traçado do caminho passava por locais conhecidos como Santo 
Antônio da Encruzilhada, onde encontrava o Caminho do Couto ou do Garcia, pela Rocinha da Cebola ou 
Arraial de Sant’Ana do Sebolas [Inconfidência, povoado de Paraíba do Sul/RJ], pela Roça ou Fazenda do 
Secretário, Rocinha do Fagundes [Pedro do Rio/RJ], Pegado, Magé [Itaipava], Sítio Itamarati (residência 
de Bernardo Soares de Proença), desenvolvendo-se pelas margens do rio Piabanha, pelo curso do Córrego 
Seco [Petrópolis], até se alcançar a Serra da Estrela e o Rio Inhomirim. Do Inhomirim vinha-se embarcado 
a partir do chamado Porto Estrela até a Praia dos Mineiros, ponto de desembarque na cidade do Rio de 
Janeiro3.  
No primeiro quartel do século XIX, o Porto da Estrela era considerado, dentre os principais portos por onde 
era conduzida a produção do interior do Brasil, como um dos mais importantes. Nesse porto havia um 
grande número de casas que formavam um "arraial belissimo e acomodam notável porção de habitantes 
por todo o ano, sem o menor embaraço das pousadas, em que descansam os moradores de lugares 
distantes e os viandantes de Minas Geraes" (ARAÚJO, p. 220-230). Na primeira metade do século XIX, o 
traçado desse atalho, então conhecido como Caminho do Proença ou do Inhomirim, deu lugar, a partir da 
região das minas, ao traçado da antiga Estrada de Ferro que ligava Três Rios e Petrópolis. 
Apoiado em relatório encaminhado pelo Governador da Capitania do Rio de Janeiro, datado de 11 de 
outubro de 1724, que louvava Bernardo Soares de Proença por sua obra em benefício do bem comum, D. 
João V, por meio da Ordem Régia de 6 de julho de 1725, mandou agradecer ao mesmo pelo serviço 
prestado, dando conta ainda de que este ficava na real lembrança (MARTINS FILHO, 1965, p. 189). Mas 
esse novíssimo caminho para as Minas passando pela Freguesia de Inhomrim, com despesas custeadas 
por Proença, trouxe-lhe entre outros dissabores, a perda de sua saúde.  
Sobre as possibilidades de viagem do Rio de Janeiro para a região das minas pelas chamadas variantes 
do Caminho Novo, Mirian de Barros Latif (1991, p. 61-62) traz a seguinte descrição de viagem: 

                                                           
3 Um detalhado roteiro de viagem por essa variante do Caminho Novo consta do Diário da Jornada que fêz o ouvidor 
Caetano da Costa Matoso para as Minas Gerais entre 27 de janeiro e 7 de fevereiro de 1749. CÓDICE COSTA 
MATOSO, Doc. 138, p. 882-897. 
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Do pôrto de Pilar, parte o Caminho Novo. Vaí-se aí ter, do Rio de Janeiro, navegando 
a vela até o fundo da baia e depois tocando avara pelas águas tranquilas dos rios da 
baixada. No pôrto de Pilar, os viajantes, ante uma viagem de mês e pouco por serras 
escarpadas e florestas virgens, têm de se munir de muita coragem. Ao lado do primeiro 
trapiche que se alinha junto à estacaria que serve de desembarcadouro, ergue-se uma 
igrejinha a Nossa Senhora do Pilar, cuja tôrre branca, como um reconfôrto, é avistada 
de longe por sôbre o tabual das planícies encharcadas. O trecho do caminho que sobe 
a serra do Mar, pelo contraforte do Tinguá, passa a ter variantes, até que se estabilize 
o traçado mais vantajoso. De Iguaçu (Velho) parte a primeira variante. Outro caminho, 
em condições menos penosas, através da serra da Estrêla, sobe do pôrto do mesmo 
nome, onde a navegação se mostra mais franca. É ainda Garcia Rodrigues Paes que 
o inicia. Finalmente, procurando evitar a precária navegação em rios fácilmente 
obstruídos, a Guardamoria Geral empreende o caminho dito da Terra Firme que sobe 
o vale do Santana, depois de contornar os banhados da baixada. No verão, na época 
das grandes chuvas, quando os charcos tornam êste caminho impraticável, volta-se a 
usar as barcaças até os portos fluviais no fundo da baía. 

 

 

Tanto o caminho que passava pela Serra da Estrela (variante ou Caminho do Proença), quanto o que 
passava por Pilar e Pousos Frios (Caminho do Garcia) ou o da Terra Firme pelo vale do Rio Santana, o 
mais novo de todos e também conhecido como Caminho do Tinguá, uma vez transposta a Serra do Mar, 
se entroncavam um pouco antes das roças de Garcia Rodrigues, às margens do Paraíba do Sul, num local 
chamado Registro, ou Registro Novo.  
Mais adiante, uma ramificação do Caminho Novo, mas à altura do Arraial de Igreja Nova de Campolide 
(Vila de Barbacena), localizado “na extremidade do mato e onde, da estrada do Rio de Janeiro, se dividem 
as das comarcas desta capitania ...” (CARVALHO, 1959, p. 64), permitia a quem viesse do Rio de Janeiro, 
alcançar Goiás e Mato Grosso, passando por Minas Gerais. A partir da mesma região [Borda do Campo] e 
da Roça da Ressaca ou Carandaí era possível alcançar a de São João Del Rey e o Caminho Velho de São 
Paulo:  
 

 

Quem vay para o Rio das Mortes [a partir do Caminho Novo do Rio de Janeiro], passa 
desta Roça [do Coronel Domingos Rodrigues da Fonseca, cunhado de Garcia 
Rodrigues] à de Alberto Dias; dahi a de Manoel de Araujo, que chamão da Ressaca: 
dahi à Ponta do Morro [Tiradentes; antigo Arraial de Santo Antônio da Ponta do Morro, 
elevado à condição de Villa de São José Del Rey em 12 de janeiro de 1719], que he 
arrayal bastante, com muitas Lavras. (BARREIROS, 1976, p. 10) 

 

 

A partir do arraial de Santo Antônio da Ponta do Morro [São José Del Rey e atual Tiradentes], essa variante 
conhecida como Caminho de Baixo, alcançava a Villa de São João Del Rey. Em sentido contrário, a partir 
de São João ou de ligações desse caminho com o novo vindo do Rio de Janeiro, seja em Borda do Campo, 
Ressaca ou em Carandaí, os caminhos Velho e Novo seguiam juntos até Vila Rica, passando por 
Paraopeba, Queluz, Ouro Branco, Pé do Morro, Serra do Deus-Te-Livre, Pouso do Chiqueiro, Capão do 
Lana, Boa Vista e Tripuí. Uma outra variante do Caminho Velho de São Paulo a partir de São João Del-
Rey, mas passando por Lagoa Dourada, Congonhas e Rodeio, encontrava o Caminho Novo no chamado 
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Pouso do Chiqueiro, ou ainda Chiqueiro ou Chiqueiro do Alemão, localizado após a Serra do Deus-Te-Livre 
[Ouro Branco]. A partir daí seguiam juntos até Vila Rica, passando por Capão, José Correia, Boa Vista, 
Três Cruzes e Tripui. Assim unificados, seguiam para o norte, passando por Mariana, Camargos, Bento 
Rodrigues, Inficionado, Catas Altas do Mato Dentro, Brumado e São João do Morro Grande [Barão de 
Cocais]. Tomando o rumo oeste, uma ramificação passando por Caeté alcançava Sabará. Em direção norte 
seguia para a região do Distrito Diamantino, pelo Caminho do Mato. O viajante tinha ainda a opção de viajar 
para o referido distrito ou para o norte de Minas, passando pelo Caminho do Campo, que contornava em 
parte a Serra do Espinhaço, por seu lado ocidental.  
Já no século XIX, em especial a partir da sua segunda metade, a maior parte dos traçados originais desses 
caminhos para a região das minas, seja o do Velho, seja o do Novo, desapareceu e só alguns poucos 
trechos mantiveram-se intactos. A partir do Rio de Janeiro e de São Paulo, muitos trechos foram 
transformados, principalmente em estradas de ferro, considerando-se as facilidades representadas para 
tais projetos, pelas inúmeras gargantas localizadas nas serras do Mar e da Mantiqueira por onde passavam 
esses caminhos.  
 

 

Das planuras occidentaes da bacia da Guanabara, onde assenta a cidade do Rio de 
Janeiro, ao outro lado da cordilheira que encarcera a mesma cidade, a linha da Central, 
rodeando contrafortes formidáveis, tangendo enormes taludes, transpondo gargantas 
elevadas e varando móles gigantescas e graníticas, atinge, ao fim de 109 k., as 
margens fecundas do formoso Parahyba. Iniciada a viagem na estação D. Pedro II". 
(VASCONCELLOS, 1934, p. 69) 

 

 

Outros trechos foram retrabalhados, surgindo novos traçados de estradas carroçáveis no século XIX, que 
deram lugar a rodovias do século XX. 

 

Representações do traçado do Caminho Novo nos mapas antigos 
A mais antiga representação cartográfica do Caminho Novo encontra-se em um mapa copiado a partir do 
mapa preparado pelo Padre Jacobo Cocleo, que por sua vez representa importante fonte de informações 
sobre o território mineiro, disponíveis entre fins do século XVII e o início do século XVIII. O mapa original, 
com paradeiro desconhecido, foi produzido muito provavelmente entre 1699 e 1711, pois dele consta uma 
nota: “Minas achadas em 1699” e porque 1711 corresponde ao ano da morte do autor. A partir desse 
documento foram retiradas informações para a preparação da cópia, o que é confirmado pelo título do 
mapa: MAPA Da maior parte Da Costa, e Sertão, do BRAZIL. Extraido do original do Pe. Cocleo4. Esse 
documento traz a primeira representação conhecida dos principais caminhos para as minas, a partir de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, com destaque para a representação do traçado do Caminho Novo identificado 
como “Caminho do Garcia para as Minas”. 
Por outro lado, o documento intitulado MAPA DAS MINAS DO OURO E S. PAULO E COSTA DO MAR 
QUE LHE PRETENCE (s.d.)5, que pode ser considerado como sendo o segundo mais antigo conhecido a 
trazer a representação do território mineiro, pode ter sido produzido com o intuito de identificar o território 
da capitania de São Paulo, desmembrado do da capitania do Rio de Janeiro, em 1709. Por conta disso 
seria mais novo que essa data, mas mais velho que 1714, por conta da presença ou da ausência de 
informações sobre vilas e cidades nesse documento. Dessa representação fazem parte as nascentes e 
                                                           
4 Mapa sob a guarda do Arquivo Histórico do Exército. 
5 Mapa sob a guarda da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
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respectivas bacias dos rios São Francisco, das Velhas, Paraopeba, Jequitinhonha, Preto e Doce à direita 
e o do Grande à esquerda. As serras do Mar e da Mantiqueira encontram-se representadas com se fossem 
paralelas entre si e como se estendessem ao longo de toda a costa. Mas com relação à representação dos 
caminhos para as minas, encontra-se a representação completa do traçado do Caminho de São Paulo para 
as minas (Caminho Velho) e apenas partes para o Caminho Novo. Nesse caso, falta a representação do 
trecho do caminho fazendo a ligação entre a região de Barbacena ou da Borda do Campo, no território 
mineiro, e a do vale do rio Paraíba, na capitania do Rio de Janeiro. Por tratar-se de documento produzido 
por determinação oficial, supõe-se que a ausência do traçado completo do Caminho Novo seguia 
orientação para a não divulgação de acessos que facilitassem o alcance das regiões das minas, ou que 
esse ainda não estaria completamente definido e implantado. 
A partir dessa época e até o início da segunda metade do século XVIII, não são conhecidos documentos 
em escala regional e com representação do território compreendido entre a região das minas e a divida 
com a capitania do Rio de Janeiro. Existem alguns poucos, mas representando apenas partes das regiões 
central e norte da capitania de Minas Geraes. 
O Mapa de Huã Parte do Novo Continente da América Portuguesa, de 20 thé 25 Grs. De Latitude ao Sul 
da Linha; e de 20 thé 30 Grs. De Longitude pelo Meridiano do Ferro6 (Figura 02), produzido por volta de 
1760, constitui o mais antigo documento conhecido para esse período a conter o traçado do Caminho Novo, 
mas sem a sequência pelo Pilar e envolvendo apenas a variante pelo Porto Estrela, no rio Inhomirim. Além 
da representação deste caminho, encontra-se anexada uma relação de nomes de moradores e de arraiais 
dispostos ao longo do mesmo. Com relação à representação dos Registros do Caminho Novo, esse 
documento constitui o mais antigo conhecido a trazer referências aos registros do Paraíba, do Paraibuna e 
de Mathias Barbosa. Para os dois primeiros, traz a informação “Barca da passagem”. 
Após 1760, os traçados do Caminho Novo, um identificado como do Pilar ou do Garcia Rodrigues, bem 
como o outro como Caminho Novo do Inhomirim ou do Proença encontram-se registrados em diversos 
outros documentos cartográficos dessa época, como na Carta Topográfica da Capitania do Rio de Janeiro7, 
de autoria do Sargento-Mor Manuel Vieira Leão, de 1767. A carta foi mandada fazer pelo Conde de Cunha, 
Capitão - General e Vice-Rey do Estado do Brasil. A partir da análise deste documento observa-se que 
esses caminhos: 

 

partindo do Rio, depois de galgar a Serra do Mar, por três gargantas diferentes iam 
reunir-se pouco antes de alcançar a margem direita no Paraíba, no lugar que ainda 
novo e por aquele motivo, conserva o nome de Sto. Antônio da Encruzilhada. De 
Encruzilhada em diante os três caminhos reunidos em um só, transpunham a Serra 
das Abóboras, indo atingir a localidade de Nossa Senhora de Monserrate, nas 
margens do Paraibuna, ponto de muita utilidade (...) não só aos viajantes (...) mas ao 
destacamento (...) que ali se estabeleceu para vedar os contrabandos do ouro e 
diamantes (...) e transpondo o rio entrava em território da Capitania das Minas Gerais. 
(MARTINS FILHO, 1965, p. 178-179) 

 

Em documentos do século XIX, como no intitulado Mappa da Estrada entre Ouro Preto e Rio de Janeiro8, 
e tirado do Mappa da Província de Minas, encontra-se a representação do traçado do Caminho Novo, mas 
com algumas correções de percurso. Este documento foi levantado pela Commissão de Geografia, no 
período de 1839 a 1840. 
Na CARTA GEOGRAPHICA da parte Oriental da Província do Rio de Janeiro seos termos ou limites com 
a do Espírito Santo, São Paulo e Minas Geraes... Arquivo Militar, Janeiro de 18419, de autoria de Antonio 

                                                           
6 Mapa sob a guarda da Mapoteca do Itamaraty. 
7 A Carta Topográfica é composta por quinze detalhes ou folhas e encontra-se sob a guarda da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro. 
8 Mapa sob a guarda do Arquivo Histórico do Exército. 
9 Mapa sob a guarda da Mapoteca da Marinha. 
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Maria Cabral de Mello, Tenente do E. M. de 1ª Classe, estão representados os traçados das variantes do 
Caminho Novo: a do Caminho do Garcia (pelo Pilar) e a do Caminho do Proença (pelo Inhomirim), assim 
como o encontro das duas em um ponto próximo ao Posto da Guarda do Paraíba. A partir daí fundiam-se 
em uma única via para Vila Rica. Do documento consta a informação de que o 1º meridiano passa pela 
parte mais ocidental da Ilha do Ferro. 
 

Os registros do Caminho Novo 
A descoberta das minas de ouro, no interior da parte sul do território da América portuguesa, levou governos 
das capitanias dessa parte do Estado do Brasil, e por sua vez as Câmaras Municipais, a tomarem 
providências visando atendimento às imposições de controle ordenadas pelo governo central. Assim, essas 
autoridades viram-se na obrigação de procurarem formas de proceder à cobrança de impostos sobre o 
ouro explorado e sobre mercadorias, animais e escravos que entravam ou saiam da Capitania das Minas. 
Com esse intuito foram instituídos os registros, as contagens e outros postos de fiscalização.  
Os chamados registros do ouro encontravam-se localizados nas saídas das minas e nos portos e estavam 
voltados para a cobrança do quinto do ouro, mas também fiscalizavam os transportes. Já os chamados 
registros de entradas, foram explorados por contratadores e as contagens estavam voltadas para a 
cobrança de tributos relacionados com a circulação de animais. No caso dos registros de entradas, esses 
ficavam sob a responsabilidade de um contratador, que pagava ao estado por esse direito, ficando o mesmo 
com o direito à cobrança de impostos, quando da passagem por esses registros. 
Com relação a essa questão da instalação dos registros, o documento mais antigo que trata desse assunto 
é uma Ordem Régia de 06 de novembro de 1717. Por meio dessa ordem, D. João V determinou a Dom 
Pedro de Almeida, Governador e Capitão General de São Paulo e terras das Minas, a construção no 
Caminho Novo, de instalações na passagem do Paraíba, visando ao mesmo tempo maior comodidade e 
melhora nas funções do Registro, localizado a meio caminho entre a cidade do Rio de Janeiro e as Minas. 
Segunda essa ordem, o governador deveria tomar:  
 

na Cidade de San Sebastião do Rio de Janeiro, informação de todas as pessoas que 
nella achastes, mais praticas no Caminho das Minas, e tambem de alguns 
Engenheiros que virão o Sitio da Parahiba, e pelo que vos dicerão huns e outros 
viestes no Conhecimto de q' o dito sitio he o mais apto para nelle se fabricar hua 
importante chave para as Minas, pois sendo todas as terras impenetraveis pela sua 
aspereza, e pela densidade dos Matos que as cobre fica sendo a dita paragem a 
menos dificultozo, e como tal foi buscada por Garcia Roiz Paes no descobrimento que 
fez do caminho das Minas para se comunicar com o Rio de Janeiro, e offereça 
comodidade para nella a pouco custo se poder fazer hum Recinto em que possão 
recolher se os Soldados e bastará q' este se fabrique de terra, e ... de que o pais ter 
abundante enão menos de pedra quando seja necessario fabricar se della que as ... 
que produzirá este jenero de fortificação serão ... os soldados e officiaes com maior 
respeito, não só com os que fizerem passagem por aquella passagem por aquella 
parte conduzino cargas, e negros... 

 

Como em sua ordem D. João V levantava a necessidade de se “fabricar hua importante chave para as 
Minas”, destacando ainda que em meio à “densidade dos Matos” a região do Paraíba seria a mais 
adequada, pode-se concluir que há essa época não havia ainda nenhum registro instalado nessa fronteira, 
seja na parte mineira, seja na do Rio de Janeiro. Essa inexistência de registros é também corroborada 
nessa Ordem Régia, pela autorização dada ao governo de São Paulo e das Minas do Ouro, desmembrado 
do Rio de Janeiro desde 1709, para a instalação de um registro, mas em território do Rio de Janeiro e sem 
nenhuma referência a eventuais registros no lado mineiro da fronteira. A obra publicada pelo Padre Antonil, 
intitulada Cultura e Opulência do Brasil, pode também ser referida como mais uma comprovação para essa 
inexistência dos registros até pelo menos 1711, que é a data da sua publicação. Na sua descrição do 
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Caminho Novo, Antonil não fez nenhuma referência à existência de qualquer registro entre a cidade do Rio 
de Janeiro e Vila Rica. 
Após 1822, com a independência e a criação do Império do Brasil, antigos registros foram extintos, ou 
foram substituídos por postos identificados como coletorias e recebedorias. As primeiras localizavam-se no 
interior da província, enquanto as recebedorias estavam localizadas em pontos de fronteira com outras 
províncias. No caso de Minas Gerais, dos antigos registros do ouro, só restou o do Paraibuna, que foi 
transformado em uma Recebedoria, como representado no MAPPA das Collectorias, Recebedorias e seos 
estravios, Linhas de correios e suas ramificações da Província de Minas Geraes, datado de junho de 1865. 
No império, as coletorias encontravam-se localizadas em pontos do território da província e eram 
identificadas como Coletorias de Rendas Gerais. Com o início da República tanto coletorias, quanto 
recebedorias foram extintas. No entanto, pouco depois, e em cumprimento à Lei n. 746, de 29 de dezembro 
de 190010, ocorreu o restabelecimento dessas coletorias, que passaram a ser denominadas como 
Collectorias Federaes. 
 

Registros do Caminho Novo no século XIX: descrições e desdobramentos 
Do início dos Setecentos a meados dos Oitocentos, o Caminho Novo (envolvendo a variante do Proença) 
ou a grande Estrada Real do Rio de Janeiro para Vila Rica e sua sequência para o Tejuco [Diamantina], 
denominação recebida no império, foi o principal caminho para a região das minas. Dentre todos os 
caminhos coloniais e estradas do século XIX, talvez não haja outro que tenha sido percorrido por igual 
número de oficiais, funcionários e viajantes estrangeiros e por conta disto mesmo tão detalhadamente 
descrito. Informações sobre as condições de todo o trajeto, em boa parte constituído por trilhas para 
tropeiros, bem como descrições da fauna e da flora fazem parte de raros documentos oficiais, mas de 
inúmeros relatos dos chamados viajantes naturalistas. É destes relatos que se tem o maior volume de 
informações sobre os registros ou postos de controle do Caminho Novo, implantados na divisa entre Minas 
Gerais e o Rio de Janeiro. 
Já em fins da segunda metade do século XVIII, por conta do declínio da produção do ouro e dos diamantes, 
os registros instalados no Caminho Novo deixaram de ter importância e destinação iniciais e passaram a 
desempenhar cada vez mais papel de controle ou de fiscalização. De fato passaram a funcionar também 
como barreiras auxiliando no controle da circulação de indivíduos procurados pela justiça. Antes mesmo 
do final da primeira metade do século XIX, alguns já não funcionavam. 
A partir de relatos de viajantes, que circularam pelo caminho ao longo da primeira metade do século XIX, 
entre 1809 e 1843, ficam patentes essas mudanças e nessas novas condições esses registros ou postos 
de controle passaram a constituir pontos de referência e de apoio a esses viajantes. 
João Mawe (1978, p. 107-152), viajante e comerciante inglês, encarregado pelo Conde de Linhares de 
fazer observações sobre possíveis ocorrências de prata na região de Cantagalo - RJ, é considerado como 
sendo o primeiro estrangeiro, com certeza o primeiro inglês, a obter autorização do governo português para 
viajar até a região das minas em 1809 (LEITÃO, 1941, p. 159). É dele a mais antiga descrição conhecida 
sobre esses registros. Na região do porto ou do Registro do Paraíba, ele e demais membros da sua 
expedição passaram por um trecho do caminho mais estreito, atravessaram o rio Paraíba por meio de uma 
balsa e deixaram-se revistar no Registro localizado do outro lado do rio. O Registro foi descrito como sendo 
uma casa sólida de madeira, levantada sobre estacas, a fim de protegê-la das enchentes do rio. Tinha 
alojamentos para os guardas e uma varanda que dava para o lugar em que as balsas passavam. Seguindo 
viagem e já na região do Paraibuna, onde existia um outro Registro, Mawe comenta que "a região em 
derredor, conquanto montanhosa, é fértil e coberta de mato". O registro, localizado na margem esquerda 
do rio, é descrito como maior e melhor guardado que o anterior. Avançando em direção às minas ele passou 
pelo Registro de Mathias Barbosa, "colocado em meio de bosque quase impenetrável". Ele relata que o 
caminho passava por dentro do edifício desse último registro. 
Cerca de dois anos mais tarde, o Barão Wilhelm Ludwig von Eschwege deixou relatado em seu diário 
(2002, p. 217-57) seu entusiasmo pela chegada do tão esperado dia da sua viagem ao interior do Brasil. 
                                                           
10 Ministério da Fazenda: http://www.receita.fazenda.gov.br/Memoria/administracao/historico/default.asp 
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No dia 15 de julho de 1811, ele seguiu em direção a Minas Gerais e chegando à região do rio Paraíba, 
descreveu sua travessia para o lado esquerdo do rio, onde havia um Registro, que consistia em uma casa 
do corpo da guarda grande e bem montada, construída sobre pilares. Segundo Eschwege, havia entre seis 
e dez praças, funcionários do Rio de Janeiro, que tanto examinavam passaportes, como revistavam quem 
saísse de Minas Gerais, para impedir o contrabando de ouro e de diamantes. Em seguida, e já na região 
do Paraibuna, Eschwege descreveu esse rio como não sendo tão largo como o anterior e comentou que o 
barco utilizado era igual ao da travessia anterior. Para a margem esquerda, ele observou a presença de 
um segundo grande Registro ou Posto de Guarda. Com um oficial e 16 soldados esse era o local onde 
eram examinados os passaportes, segundo ele com mais rigor que no anterior. Sobre cobranças, ele 
comentou sobre a cobrança de uma taxa destinada ao calçamento da estrada que estava sendo construída 
na serra da Estrela, das taxas de travessia pelos dois rios e ainda taxas por pessoa, pelos animais e 
escravos. 
A partir dali ele relata ter seguido por um caminho pela margem esquerda deste rio, até Mathias Barbosa, 
onde diz ter passado por mais um registro, também descrito como uma alfândega e onde eram cobrados 
os impostos sobre todas as mercadorias que entravam em Minas Gerais. 
Em 07 de dezembro de 1816, Auguste de Saint Hilaire (1975, p. 42-50), em companhia do Barão Georg 
Heinrich von Langsdorff, dirigiu-se para a província de Minas. Alcançando a região do Paraíba, ele 
atravessou o rio e apresentou seus documentos ao comandante do Registro situado na margem esquerda. 
Segundo Saint Hilaire no Paraíba obtinha-se o visto nos passaportes, mas era no registro do Paraibuna 
que se pagava o pedágio. Seguindo viagem, ele e sua comitiva alcançaram as margens do Paraibuna, que 
era atravessado por uma balsa semelhante à existente no Paraíba. Antes da travessia, ele descreveu a 
casa do registro, situada no lado esquerdo do rio, como uma: “casa muito baixa, aproximadamente 
quadrada, e cujo teto, muito pouco inclinado, e coberto de telhas, se prolonga sobre uma galeria”. 
Descreveu ainda o seu entorno: “Dois morros mais ou menos semelhantes se elevam por trás do registro, 
encontrando-se na base, afastam-se progressivamente um do outro até o ápice”. Após a travessia do rio, 
Saint Hilaire, relata ter apresentado seu passaporte ao comandante do registro, observando que todos e 
tudo era fiscalizado com mais seriedade. A seguir, ele passou pelo registro de Mathias Barbosa, para onde 
descreve edifícios formando um quadrilátero alongado, e construídos ao redor de um pátio bastante grande 
e que cortava a estrada. Ainda comenta que o serviço era feito por empregados civis e um destacamento 
militar. É no relato de Saint-Hilaire, que se encontra uma informação dando conta de que esse registro teria 
sido criado para abrigar um outro, mais antigo, situado em área desprotegida e sem segurança. Esse 
registro mais antigo corresponde, segundo descrição do naturalista francês, ao Registro Velho do Caminho 
Novo, que estava localizado nas proximidades de Barbacena, na passagem da Serra da Mantiqueira pela 
garganta de João Aires e que teria sido construído por volta de 1714. 
Johann Emmanuel Pohl, geólogo que veio ao Brasil junto com a missão de naturalistas que acompanharam 
a Arquiduquesa Leopoldina, atravessou o rio Paraíba e alcançou, na sua margem esquerda, um arraial, 
também chamado de Guarda da Paraíba. Em seu relato de viagem, comentado por Affonso d’Escragnolle 
Taunay (1945, p. 57-63), ele descreveu a construção do registro da Paraíba como uma casa grande sobre 
pilares de madeira, onde se encontravam estacionados um oficial e dez soldados. Segundo ele, era na 
Paraíba que os viajantes tinham de mostrar passaportes e pagar pedágio. Na volta, em direção ao Rio de 
Janeiro, eram todos revistados para se evitar o contrabando de ouro e diamantes. Em 21 de setembro de 
1818, Pohl alcançou a região do Paraibuna. Segundo ele, só a casa em que residiam os empregados do 
posto fiscal e policial localizado do outro lado do rio, já em Minas Gerais, mostra-se bem conservada. Em 
23 de setembro, atravessou o rio e seguiu em direção ao por ele intitulado grande registro de Mathias 
Barbosa, que em seu relato foi descrito como sendo um prédio grande, quadrado, de pau a pique, 
ensombrado por enormes araucárias e por onde deviam passar todas as mercadorias em trânsito do interior 
para o Rio de Janeiro. 
Alguns anos mais tarde, o Barão Georg Heinrich von Langsdorff, Plenipotenciário do Governo Imperial 
Russo junto à Corte Portuguesa no Rio de Janeiro e depois ao novo governo do Brasil, organizou e 
conduziu nova expedição pelo interior do Brasil e todas as suas observações foram registradas em vinte e 
cinco diários de viagem, editados por Danuzio Gil Bernardino da Silva, em 1999. Nessa sua expedição 
pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais (SILVA, 1999, p. 6-15), iniciada na Fazenda da Mandioca 
em 08 de maio de 1824 e encerrada na mesma fazenda em 17 de fevereiro de 1825, ele relata que, após 
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a travessia do rio Paraíba (Figura 03), ele e o seu grupo seguiram até a Fazenda Farinha por um caminho 
belíssimo, com floresta densa e com grande variedade de árvores. Depois, atravessaram o rio Paraibuna 
e seguiram por uma estrada construída depois da nova ponte e que se mostrava relativamente boa. 
Langsdorf relata que a construção da nova ponte no Paraibuna havia terminado alguns meses antes de 
sua viagem e sobre os registros anteriormente instalados, tanto no Paraíba, quanto no Paraibuna, traz a 
importante informação sobre a fusão dos dois no do Paraíba. Langsdorff também fez observação sobre o 
registro velho da região de Barbacena. Acompanhando o Barão de Langsdorff nessa sua expedição a 
Minas Gerais, Joahann Rugendas desenhou esses sítios dos registros, como aquele do Paraíba e aquele 
que contempla a ponte coberta para a transposição do rio Paraibuna (Figura 04), tendo nesse último a 
margem mineira em primeiro plano e os majestosos rochedos da margem fluminense como pano de fundo. 
Pela descrição de Langsdorff e considerando a ausência da edificação do registro do Paraibuna na 
ilustração de Rugendas, pode-se concluir que a ponte foi instalada não muito afastada deste, mas em um 
ponto situado à montante. 
Cerca de um ano mais tarde, por volta de 1826, Alcide Dessalines D'Orbigny (1976, p. 109-165), naturalista 
francês e considerado um dos fundadores da paleontologia estratigráfica, visitou Minas Gerais e em seu 
relato já não fez nenhuma observação sobre registros, seja para o de Mathias Barbosa, para o do Paraibuna 
ou do Paraíba. Em direção ao Rio de Janeiro, ele passou por Barbacena e descreveu as plantações para 
uma da região identificada como do antigo Registro Velho e deixou Minas passando por Mathias Barbosa 
e Simão Pereira. Entrando na Província do Rio de Janeiro, ele descreveu uma estrada com muitas curvas 
e cadeias de montanhas coroadas de magníficas florestas virgens e sobre a região do Paraíba, observou 
apenas que a estrada ia ficando mais movimentada, com a proximidade da cidade do Rio de Janeiro. 
Entre 1834 e 1835, o naturalista inglês Charles James Fox Bunbury (1981, p. 55-56), empreendeu uma 
viagem a Minas Gerais, a partir do Rio de Janeiro. Na região do Registro do Paraíba, ele descreveu uma 
travessia do rio por meio de uma ponte volante, sendo que a travessia do rio Paraibuna foi feita por meio 
de uma ponte de madeira, coberta com arcadas de pedra, constituindo uma sólida e respeitável estrutura. 
Ele descreveu ainda a presença de um posto militar situado próximo à ponte e na margem sul do rio 
Paraibuna, que segundo o mesmo estaria representado em um mapa produzido pelo Barão Eschwege e 
que ele tinha como guia. O mapa referido deve corresponder a uma das quatro partes da KARTE VON 
OST-BRASILIEN. Carte Geographique de la partie Orientale de L'Empire du Brésil en quatre Feuilles, de 
1834, produzido por G. von Eschwege e Carl F. P. von Martius e que deve ter tido o NOVO MAPPA DA 
CAPITANIA DE MINAS GERAIS LEVANTADO POR GUILHERME BARÃO D´ESCHWEGE. TENENTE 
CORONEL DO REAL CORPO DE ENGENHEIROS de 1821, com referência. Em cópias deste último, 
pertencentes ao Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar, em Lisboa e ao Arquivo 
Histórico do Exército, no Rio de Janeiro, observa-se que o citado posto está representado, mas na margem 
esquerda ou norte do rio e foi identificado no grupo dos Destacamentos e Postos Reaes. Nesse relato, 
Bunbury não fez nenhuma menção ao registro do Paraíba, mas assinalou sua chegada ao Registro de 
Mathias Barbosa, em 28 de maio de 1834. Sobre esse Registro comentou que “era antigamente um posto 
policial para exame de passaportes e da bagagem dos viajantes vindos das Minas. Agora, porém, esse 
posto foi abandonado (...)”. 
Posteriormente, o geólogo Francis Castelnau (1949, p. 98-142), após alguns contratempos, iniciou sua 
viagem a Minas pela variante do Caminho Novo identificada como Caminho do Inhomirim, em 12 de outubro 
de 1843. Partindo da cidade do Rio de Janeiro, e sobre a região dos antigos registros, ele observou apenas 
que a sua expedição havia alcançado a região do rio Paraíba e que em oito de novembro avistaram o 
Paraibuna. Após passarem rente a um rochedo de gnaisse granítico, que deve corresponder à Pedra do 
Paraibuna, esses viajantes atravessaram pela ponte do Paraibuna, que havia sido queimada pela revolução 
de 1842 e que se encontrava em fase de recuperação. Deixando a beira do rio, Castelnau e sua tropa 
seguiram em direção norte, até um rancho chamado Rocinha da Negra, sem nenhuma menção aos antigos 
registros do Paraíba, do Paraibuna e de Mathias Barbosa. 
Sem outros relatos relevantes e considerando o MAPPA das Collectorias, Recebedorias e seos estravios, 
Linhas de correios e suas ramificações da Província de Minas Geraes, datado de junho de 1865, constata-
se que dos três registros, apenas o do Paraibuna manteve alguma atividade para pelo menos parte da 
segunda metade do século XIX. Como representante dos antigos registros do ouro, permaneceu como uma 
Recebedoria, ou posto fiscal, até pelo menos até o final do império. 
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Conclusões 
O Caminho Novo, ou o caminho aberto por Garcia Rodrigues Paes e Domingos da Fonseca Leme, foi a 
mais importante via de circulação do Brasil Colônia. Transformado em Estrada Real nos períodos em que 
o Brasil fez parte de um reino, virou Estrada Geral da Côrte no Brasil Império e hoje é parte do percurso da 
Linha do Centro da antiga Estrada de Ferro D. Pedro II (posteriormente denominada Central do Brasil), 
principalmente no trecho entre a cidade do Rio de Janeiro e o Rio Paraíba e deste até a região de Itabirito, 
em Minas Gerais.  
Se de boa parte do seu antigo traçado e de suas variantes ainda se encontram alguns poucos trechos, 
assim como referências em documentos cartográficos e menções em documentos oficiais e relatos de 
viajantes, o mesmo não pode ser dito com relação às edificações dos seus antigos Registros do Ouro. 
Do conjunto de antigos registros ou postos de controle, para além das descrições em documentos, 
fisicamente só restou o do Paraibuna, que ainda durante os séculos XVIII e XIX, e até muito recentemente, 
passou por inúmeras intervenções, seguramente envolvendo acréscimos, todos bem marcados pela 
presença de diferentes estilos arquitetônicos na sua atual estrutura. Posteriormente, e com todas as 
mudanças advindas com o século XX, essa edificação deixou em definitivo de ser um posto fiscal e ao 
longo dos últimos 125 anos foi hotel, posto da polícia rodoviária federal, restaurante e até depósito.  
Como último e derradeiro testemunho dos registros do ouro e de quase 300 anos de história envolvendo o 
antigo Caminho Novo e sua ligação entre a região das Minas e o Rio de Janeiro, deveria ser restaurado e 
preservado. 
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Figura 1: O Caminho Novo do Garcia e o atalho do Proença, representados no detalhe da CARTA GEOGRAPHICA 
da parte Oriental da Província do Rio de Janeiro seos termos ou limites com a do Espírito Santo, São Paulo e Minas 

Geraes... Arquivo Militar, Janeiro de 1841 [Mapoteca da Marinha - Fotografia: Vicente Mello]. Os caminhos 
iniciavam-se em pontos distintos ao fundo da Baía de Guanabara. No Porto Pilar, à esquerda tinha início o do 

Garcia, e no Porto Estrela no rio Inhomirim, à direita o do Proença, que se fundiam nas proximidades do Posto da 
Guarda do Rio Paraíba, já na divisa com Minas. No mapa estão também identificados os registros do Paraibuna e 

de Mathias Barbosa, no lado mineiro da fronteira. 
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Figura 2: Traçado do Caminho Novo com a variante do Proença pelo Inhomirim, que no conjunto era também 
identificado como Caminho do Inhomirim, representado no Mapa de Huã Parte do Novo Continente da América 
Portuguesa, de 20 thé 25 Grs. De Latitude ao Sul da Linha; e de 20 thé 30 Grs. De Longitude pelo Meridiano do 

Ferro, [Mapoteca do Itamaraty – Fotografia: Vicente Mello]. Produzido por volta de 1760, traz a representação desse 
caminho entre a Barra do Rio de Janeiro e Vila Rica, bem como a mais antiga representação conhecida para os 

registros desse caminho. 

 

Figura 3: A travessia do Rio Panahyba [Rio Paraíba do Sul]. Ilustração de Rugendas levantada durante a expedição 
do Barão Georg Heinrich von Langsdorff, realizada em 1824 [Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (Malerische 

Reise in Brasilien, 1ª Div. Pl. 16. Travessia por canoa) - Fotografia: Vicente Mello]. 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

99 

 

Figura 4: A passagem do Rio Parahybuna. Em 1824, Rugendas representou a travessia para o território mineiro 
pela ponte do Rio Paraybuna, no Caminho Novo para Minas Gerais. A ilustração é 1824 e foi feita durante a 

expedição conduzida pelo Barão Georg Heinrich von Langsdorff [Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (Malerische 
Reise in Brasilien, 1a Div. Pl. 17) - Fotografia: Vicente Mello]. 
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Painel 3 
Cartografia Urbana: Plantas e Projectos 
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Resumo 

A cartografia é um instrumento privilegiado para o conhecimento das cidades e para o estudo das morfologias 
urbanas. Analisada com as devidas precauções, a cartografia e a iconografia são materiais privilegiados para o estudo 
das formas urbanas. A leitura atenta da cartografia histórica, de diferentes épocas, articulada com a observação da 
cidade de hoje, permite-nos entender a evolução das formas urbanas e as suas principais características, revelando 
as condicionantes que determinaram lógicas de localização e de implantação, o traçado de ruas, a localização e a 
orientação de praças, a localização de funções, a implantação de edifícios, bem como o entretecer dos processos 
que deram origem a esses espaços urbanos. As cidades que habitamos são a síntese de múltiplos estratos, físicos e 
temporais, que se foram acumulando e entretecendo, e que estão simultaneamente presentes hoje nos traçados, nos 
edifícios, nos usos, muito para além das razões que lhes deram origem. No rosto da cidade, bem visíveis a quem 
esteja atento, estão as marcas desse seu passado: o passado rural de zonas urbanas que encontramos no traçado 
irregular das ruas, antigas azinhagas; os usos que se implantam em determinadas zonas e se justificam pela antiga 
estrutura funcional da cidade; os restos de carris que nos mostra mutilizações passadas de ruas e avenidas e a sua 
posição na hierarquia urbana; o chafariz de animais que nos mostra a antiga função de terreiro de uma praça actual; 
o limite da cidade definido por uma linha de fortificação que hoje é uma Alameda; o perímetro de um quarteirão ou o 
traçado de uma rua que segue alinha de um baluarte já desaparecido; a localização de praças junto às antigas portas 
da cidade, ou que resolviam a inflexão de ruas motivada por irregularidades do terreno hoje inexistentes. A leitura 
atenta destas marcas do passado é uma arqueologia da cidade, em que as irregularidades, as imperfeições, os restos 
esquecidos nos revelam muito sobre a sua origem, processos de evolução e transformação e progressiva estruturação 
formal. A leitura comparativa de cartografia de diferentes momentos mostra-nos esse contínuo acrescentar, rasurar, 
sobrepor, tentar apagar e, apesar de tudo, a persistência ao longo de séculos de formas urbanas anteriores, muitas 
vezes transmutadas em novas formas e novos usos, ajudando-nos a confirmar o que a observação nos revelou, ou 
despertar ainda novas pistas a confirmar no local. Mas a representação cartográfica, seja a representação de 
territórios urbanos existentes, de projectos ou de espaços imaginados, de eventual concretização futura, é sempre 
feita pela perspectiva promotor e do narrador, que descreve, ordena e valoriza os componentes da cidade segundo 
os seus próprios critérios e o seu quadro cultural de referência. Qualquer representação cartográfica é sempre o 
resultado de um processo de selecção, daquilo que pode ou deve ser representado, de acordo comos objectivos 
dessa representação e dos múltiplos filtros que consciente ou inconscientemente se interpõem entre a realidade a 
representar, o olhar do cartógrafo, e aquilo que a sua mão regista. Muitas vezes, os objectivos políticos ou ideológicos 
que levaram à sua feitura distorcem deliberadamente uma suposta realidade factual. Também os espaços informais, 
ou que não se inscreviam na ordem dominante, não existiam na representação cartográfica. É o que se passava com 
os locais de habitação ou de enterramento dos escravos ou, mais tarde, coma habitação operária oitocentista. Tanto 
num caso como no outro, a sua baixa posição na hierarquia social traduzia-se na invisibilidade da sua presença na 
representação cartográfica. O quadro mental do cartógrafo revela-se igual mente nas representações cartográficas, 
no modo como estruturas urbanas regulares, segundo os nossos critérios de hoje, eram representadas de forma 
irregular, quando ainda não existia a percepção da regularidade que veio a ser dada pelas projecções planas, da 
mesma forma que estruturas urbanas irregulares passaram a ser representadas de forma regular, quando imperavam 
os preceitos da racionalidade geométrica na concepção da cidade. Também o modo como interpretamos a cartografia 
é o resultado dos filtros culturais e sociais que se interpõem entre o objecto e o seu intérprete, isto é, entre aquilo que 
está registado e aquilo que cada um de nós, em cada época e circunstância, lê e interpreta. A cartografia é assim 
descrição e inventariação, mas também expressão de eleição e de discriminação, de conceitos e de ideologias e não 
raras vezes de imaginação e de sonho. 

Palavras-chave: representação cartográfica, arqueologia da cidade, interpretação 
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Resumo 
Em 1934 uma nova era de planos de urbanização começava em Portugal, sob o regime de Salazar, dotado de uma 
constituição no ano anterior. Até 1943, o Estado procurou um urbanismo oficial. Pelo contrário, desde cedo os 
municípios procuraram resolver os problemas urbanísticos prementes das suas cidades, embora sob a tutela de 
presidentes nomeados diretamente pelo governo. Noutra vertente, os urbanistas apenas tentaram equilibrar os 
aspetos anteriores com a necessidade de trabalho, bem como o comprometimento que iam – uns mais, outros menos 
– tendo com o modernismo de raiz europeia. Nesse quadro turbulento, a demora dos levantamentos topográficos 
prévios impostos por lei e as dificuldades de expropriações mais prejudicavam a efetivação coerente e continuada 
dos planos urbanísticos, que iam aparecendo. Acresce que, dependentes de aprovação estatal, aqueles planos 
demoravam a vingar. Dali, verificou-se que os planos gerais de urbanização elaborados configuraram mais um ponto 
de situação do trabalho parcelar entretanto realizado, por mais eficaz, do que um documento de partida. 

Assim, em tese de doutoramento recentemente defendida, seguiu-se com o fito de estudar a morfogénese urbana no 
Porto da época, a partir dos planos parcelares de urbanização. Estudaram-se e classificaram-se cerca de 1000 
propostas de intervenção urbanística de iniciativa municipal. A recorrência de diferentes propostas para um dado local 
e em tempos diferentes, permite observar as cidades que o Porto poderia ter sido. Assim, é possível esboçar plantas 
da cidade, por épocas, capazes de revelar cidades de diferentes filiações formais, na interpretação dos modelos 
importados. Revelam essas, ainda, as permanências da circunstância, nas adaptações que os diferentes modelos 
sofriam. 

 
Palavras Chave: Morfogénese Urbana; Planos parciais de urbanização; Condicional; Circunstância. 

 
Abstract 
In 1934, a new era of urban development plans was budding in Portugal, under the dictatorial regime of Salazar, 
recently endowed with a constitution. Until 1943, the state aspired to an official urbanism. However, from early on, the 
municipalities struggled to solve their most urgent urban planning problems, albeit under the authority of mayors 
appointed directly by the government. Urban planners, in their turn, attempted to deal with the former and the need for 
work, as well as their commitment, in some cases more than others, to European-style modernism. In this turbulent 
setting, the delays in accomplishing prior land surveys, required by law, and difficulties with expropriations, were major 
obstacles to the coherent and continuous implementation of the urban plans that appeared. The latter themselves, 
subject to state approval, also took time to come into force. 

It became increasingly apparent that the urban development plans served more to take stock of the site planning work 
carried out, which proved to be more efficient, than as key working documents. Thus, the doctoral thesis we concluded 
recently explores the urban morphogenesis of Porto at the time, based on the urban site plans. We analysed and 
classified almost 1000 municipal urban planning proposals. The recurrence of different proposals for certain locations 
at different times serves to illustrate the cities Porto could have been. Thus, it is possible to build city blueprints, by 
eras, which reveal cities belonging to different schools of thought, according to the interpretation of imported models. 
They also reveal the permanence of circumstance, in the adaptations the various models suffered.  

This paper intends to reflect on these cities. 
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Introdução 

Recentemente defendida tese de doutoramento1, surge agora o presente artigo como uma primeira reflexão 
sobre a, e a partir da, investigação tida. 
Será o pretérito o tempo mais estudado em textos da História e o presente em textos da Geografia? Neste 
texto procura-se explorar o condicional. Tal como no trabalho de doutoramento realizado, buscou-se o 
entendimento da forma urbana da cidade do Porto (projetada e construída entre 1936 e 1974), a partir do 
conhecimento da sua morfogénese, mas desde a sua dimensão do sonho e do estimado – enfoque 
destacado neste primeiro exercício. O confronto desta dimensão com a circunstância, ao longo do tempo, 
explica muito da forma e do espaço conseguidos no final do período do estudo e está na raiz de muito da 
forma urbana da cidade atual. 
O cotejo realizado entre prospetiva e perspetiva da forma segue na esteira dos sublinhados vários das 
diferenças entre ideal e possível, entre cidade modelo e cidade real. Já F. Távora (1954), oportunamente, 
alertara para a desatenção a esses desfasamentos, como indutores de debilidade na forma urbana, 
sobretudo quando a sua construção se dilata no tempo: “êrro é no portuense querer imitar a capital, como 
é êrro impor ao Porto soluções que, pela circunstância de terem dado bons frutos em quaisquer outras 
cidades, nada garante que tenham aqui qualquer justificação.”2 Apesar do olhar do autor ser evocador das 
imposições do poder central, de facto, é aqui alargado, por a influência daquele poder ser homóloga à 
potencialidade existente na influência de outros modelos, ou doutrinas. 
Assim, neste quadro se insere o presente exercício pelo condicional, por alguns futuros possíveis de então. 
 

Enquadramento geral e problemáticas transversais 
Atendendo a que “o poder decisório [o determinante na produção do espaço urbano] pode oscilar entre 
momentos de centralização autoritária, quase sempre afirmativa, e épocas onde a dominante colectiva é 
mais expressiva”3, inclinava-se o período selecionado para o primeiro momento. A assertividade e o 
pragmatismo de Duarte Pacheco, a expressão procurada por António Ferro – culminando nas 
comemorações dos Centenários – e o Código Administrativo de 1936/40 dotavam o país de instrumentos 
potencialmente propiciadores de um poder central forte na definição de uma forma urbana própria, à 
semelhança dos regimes fascista e nacional-socialista. Mas, como explicou P. V. Almeida (2002), o regime 
Salazarista, centrado num homem de raiz marginal aos assuntos da forma e do espaço urbano, deixou-se 
tomar – neste campo – pelos confrontos entre os seus altos dirigentes, na convicção de que cada um 
melhor interpretava a exaltação patriótica perseguida pelo Presidente do Conselho. Aconteceu mesmo a 
Vereação da cidade do Porto ter intervindo num desses confrontos. Foi nos anos de 1960, a propósito das 
obras da Avenida de D. Afonso Henriques, mais propriamente o cruzamento da Calçada da Vandoma com 
a Rua de Saraiva de Carvalho, quando a Direcção Geral do Ensino Superior e das Belas Artes, do Ministério 
da Educação Nacional, tutora dos monumentos nacionais, trouxera a apologia dos conjuntos de valor 
histórico e patrimonial. Opusera o seu parecer veemente contra o rasgamento da avenida promovido pelo 
município e secundado formalmente pelo Ministério das Obras Públicas. Para aquela direção geral, a 
resolução – questionada – do problema do trânsito prejudicava valores culturais, que sustentava como 
maiores. Tratava-se de valorizar a Sé pelo isolamento, ou, ao contrário, pela integração no seu conjunto 
urbano existente. Mas, o que para aqui revelou o diferendo entre os órgãos superiores foi a promoção de 
uma reunião entre ambos para resolver a contenda, expressa em sucessivas trocas de correspondência 
oficial. Deveu-se aquela reunião a uma iniciativa municipal e conduziu a um desfecho mais consensual, em 
1964. Não obstante, a nível nacional, já anteriormente o afastamento de António Ferro e a morte de Duarte 
Pacheco tinham sido os acontecimentos iniciais na determinação da falta de um estilo do Estado Novo. 
Noutra perspetiva desta argumentação, o poder conferido ao Presidente da Câmara pelo Código 
Administrativo do regime, bem como a diminuição do poder dos vereadores, resultaram em conflitos 

                                                           
1 Cardoso, V.. Morfologia Urbana no Porto de 1936 a 1974, (Tese de Doutoramento, policopiado), Porto: Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 2015. 
2 F. Távora (1954, p. 6). 
3 T. B. Salgueiro (1995, p.256). 
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(tomado o exemplo da Câmara Municipal do Porto), levando, alguns desses, a demissões de vereadores e 
presidentes, como noutra ocasião se demonstrou4. Acresce ainda o debate que seria tido pelos Presidentes 
das Câmaras com as contingências da realização dos planos de urbanização. E, daí, destacam-se um 
conjunto de dificuldades havidas: no âmbito financeiro, técnico, institucional e no âmbito da aquisição e 
posse de terrenos. 
Em primeiro lugar, registou-se, na generalidade, uma constante falta de recursos financeiros próprios do 
município para assumir a urbanização da cidade, como lhe fora destinado. Numa vertente, a II Guerra 
Mundial forçou restrições orçamentais, mas também de disponibilidade dos bens e serviços estrangeiros, 
que atrasaram o arranque da urbanização idealizada por Duarte Pacheco. Até ao surgimento dos Planos 
de Fomento, a partir da década de 1950, muito se queixara o município da falta de suporte financeiro estatal 
para as suas iniciativas de intervenção urbana, que, assim, necessariamente, tenderam a assumir um perfil 
de melhoramentos ou construção de edifícios públicos, ao invés de ações de urbanização para expansão 
ou renovação da cidade. Os réditos próprios conseguidos pelo município dos impostos sobre o comércio e 
a indústria, com mais peso depois da guerra, logo foram começando a rarear por causa da própria 
urbanização consumidora de terrenos exigidos pelas novas necessidades da indústria produtiva. Esta foi 
procurando os terrenos mais vastos e os impostos municipais mais baixos oferecidos pelos concelhos 
circunvizinhos. Seria esse um dos argumentos para, já no final dos anos 1960, começarem no Porto a 
clamar por um planeamento urbano regional – já fora dos limites administrativos da Estrada da 
Circunvalação situaram o aeroporto e o porto de mar –, onde a cidade seria a cabeça do setor terciário de 
uma região. 
Noutro flanco das limitações financeiras ainda importa referir, a imposição ao poder autárquico de uma 
série de atribuições sociais e culturais, para as quais aquele apelava ao seu acolhimento por parte do 
Estado. O assunto seria amenizado, lentamente, com a iniciativa de uma moção de recomendação ao 
Governo, saída da Assembleia Nacional, pelo início de 1947. 
Em segundo lugar das dificuldades, assinalam-se as primeiras aflições técnicas ligadas à produção de 
cartografia atualizada, capaz de afinar as intenções de projeto. Mas, também na execução do plano 
portuense essas dificuldades foram sentidas, levando à contratação de técnicos estrangeiros: quer para o 
arranque dos planos de urbanização na viragem para os anos 1940; quer, depois, para a criação de planos 
parcelares de urbanização a partir do primeiro plano de urbanização efetivo – o Plano Regulador – e ainda 
para a criação de um corpo técnico próprio do município, com Auzelle. 
No campo institucional, sublinha-se a dependência direta do plano geral de urbanização, que delineavam, 
das obras de iniciativa estatal as quais não só nesse foram enquadradas, como acabaram por o condicionar 
profundamente: o Hospital Escolar, a ponte na Arrábida e a Via Rápida para Leixões, na expansão da 
cidade; e o Palácio dos Correios, a Estação da Trindade, peças chave no objetivo municipal de construir o 
“Centro Cívico do Pôrto”5 na praça onde edificavam os novos Paços do Concelho. Não obstante, também 
obras municipais – como o Mercado do Bom Sucesso, o tramo da Via de Cintura Interna entre a Via Norte 
e a Via Nascente, a Avenida de D. Afonso Henriques, e, por fim, mais tarde, após o Plano Regulador, os 
grupos de moradias populares, o Mercado Abastecedor na Praça das Flores e o Teatro da Cidade na 

                                                           
4 V. Cardoso (2015, pp. 13-19). 
5 Memória descritiva do projeto [82-D] - “Projecto de alinhamentos na zona urbana circundante do edifício dos Novos 
Paços do Concelho”, referenciado no B413_4mar_reun13jan44_297. Mas, já dessa intenção se escrevia na p.5 da 
memória descritiva do anterior projeto Projeto [82] “Praça do Município e Arranjo a Nascente da Avenida das Nações 
Aliadas”, referido B199_27jan_reun11jan40_106. 
Nota importante: No processo de elaboração do trabalho de doutoramento houve necessidade de um registo próprio 
de identificação das referências às atas de reunião da câmara. A matrícula de cada referência ficou assim estruturada:  
[citando a p. 23 do trabalho académico] 
“B44_2jan_Sessão da Comissão Administrativa_24dez36_892-908” 
Boletim Municipal, n.º 44, datado de 2 de janeiro de 1937, referente à Sessão da Comissão Administrativa realizada 
a 24 de dezembro de 1936, tendo sido mencionada referência presente entre as páginas 892 e 908; 
ou 
“B1869_5fev_reun16nov71_340” 
Boletim Municipal, n.º 1869, de 5 de fevereiro de 1970, referente a reunião da Câmara Municipal do Porto realizada 
da 16 de novembro de 1971, tendo sido mencionada referência presente na página 340. 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

108 

Rotunda da Boavista – acabaram por ser os grandes dinamizadores e condicionadores da urbanização. Na 
urbanização da cidade do Porto, à época dos dois primeiros planos gerais, os edifícios públicos e as vias 
de circulação avançaram em primeiro lugar. Os exemplos mais evidentes de atrasos, marcados pela guerra 
e – certamente – pela morte de Duarte Pacheco, de diretivas estatais para fixação de implantações ou 
diretrizes aconteceram nos casos: do Hospital Escolar, a Norte, assunto que esteve parado de 1936 até ao 
fim da guerra; a Poente, da diretriz da ponte na Arrábida, decidida que fora em 1941, mas só fixada em 
1946; e do Palácio dos Correios, com local previsto já em 1940, mas apenas só definida a sua cércea em 
1947 e aberto o concurso para a sua primeira fase em 1959, demoras que condicionaram a concretização 
do topo norte da Avenida dos Aliados. Assim, também por esta parte se explica a impossibilidade da 
existência de um tempo fixado, quando poderiam fazer um desenho coeso de todo o plano, ainda que fosse 
– como se defende – um desenho mais distante da realidade da constante mudança e dos constantes 
imponderáveis. 
Mas, o domínio onde foram registadas das maiores dificuldades que têm estado a ser expostas foi o da 
aquisição e posse dos terrenos necessários à urbanização da cidade – uma responsabilidade municipal, 
mesmo que para servir obras estatais. 
A política geral seguida a nível nacional – na esteira da prática de Duarte Pacheco em Lisboa – apostava 
na expropriação prévia, para serem os municípios os dirigentes da urbanização, os talhadores dos terrenos 
sobrantes das obras públicas. Depois de colocados em hasta pública, os talhões urbanizados, fazedores 
da expansão das cidades, dispensariam a verba justificativa do investimento e ainda aquela provedora da 
urbanização mais dispendiosa, nomeadamente nos centros urbanos construídos6. Mas, de pronto, 
verificaram no Porto não ser aplicável o resultado positivo que acontecera em Lisboa7. Foram recolhidos 
lamentos e alertas das atas das reuniões da Câmara, em que constam apelos a sucessivos novos regimes 
de expropriação, verificando-se que esses regimes legais não antecediam os avanços do plano, antes pelo 
contrário. 
Com o fim de satisfazer obras atinentes a condignas condições para as celebrações dos Centenários da 
Fundação e da Restauração da Nacionalidade, em 1940, o Estado instituiu o regime de expropriações por 
arbitragem pelo Decreto-lei n.º 28797, de 1 de Julho de 19388. Na resposta aos atrasos da conclusão dos 
planos gerais de urbanização, em parte pela crença de que as dificuldades se encontravam na aquisição e 
posse dos terrenos, o Estado prolongou o regime de expropriação por arbitragem com o Decreto-lei n.º 
33921, de 5 de setembro de 1944. Serviria essa possibilidade, aquela que dotaria a outra valência do 
decreto: apoiar a figura dos planos parciais de urbanização que também criara, na tentativa de minimizar 
os atrasos na completude dos planos gerais, pelo país. Mas, face a uma prática avaliadora que estimava 
valores e muito acima das possibilidades da generalidade dos municípios, os sucessivos reajustes ao 
decreto de 1938 dariam lugar a um verdadeiro regime geral de expropriações com a Lei n.º 2030, de julho 
de 1948. Apesar de melhorias sentidas, porém, o problema localizava-se a montante e começou a ser – 
neste caso, foca-se o Porto – contornado com o Plano Regulador (1952-1954). A questão emergiu com os 
grupos de moradias populares, do Plano de Melhoramentos (1956-1974) de iniciativa do presidente José 
Albino Machado Vaz, quando, para a realização dos blocos municipais de habitação económica, foi 
necessário encontrar prestemente os terrenos. A estratégia passou pelas contiguidades. Ao contrário das 
ambicionadas grandes áreas para posterior urbanização, a prática obrigou à opção de agregação de 
terrenos mais pequenos, apenas suficientes a cada bairro. Contudo, eram contíguos a outros onde existiam 
já urbanizações anteriores destinadas a pessoas de outros rendimentos, ou a equipamentos de serviço às 
unidades de residência9 que se iam formando, desta feita, espaçadamente ao longo de mais tempo e não, 
como almejado inicialmente, de uma só vez. De um modo geral, pode afirmar-se que a urgência em 
responder ao Plano de Melhoramentos conduziu a um faseamento efetivo da urbanização, que aliás já 

                                                           
6 V. Cardoso (2015, p. 330). 
7 B796_14jul_30mai51_480-482, a propósito da compra da Quinta da Granja, em Sobreiras, Lordelo do Ouro. E, 
ainda, B1138_1fev_reun_17dez57_134, já na vigência do Plano Regulador. 
8 Estendidos em âmbito e abrangência territorial pelos Decretos-leis n.º 29663, de 6 de julho de 1939 e 30012, de 1 
de novembro de 1939, sendo que este último incluía as obras de urbanização do Porto em curso ou iniciadas até ao 
fim de 1940. Ainda o Decreto-lei n.º 30725, 30 de agosto de 1940, seguiu no desenvolvimento do de 1938. 
9 In Plano Regulador da Cidade do Pôrto (1952). 
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vinha sendo aposta desde o Plano Regulador. Veja-se a recordatória de Miguel Rezende, o engenheiro 
urbanista da Câmara Municipal do Porto à época: 
 
 

Este planeamento, entre outras proposições de interesse para o zonamento geral, a 
necessária descentralização de funções urbanas e a reorganização da massa amorfa 
das construções segundo unidades residenciais de vários escalões, com vida própria 
e equilibrada, sem diferenciações sociais, obriga à aquisição prévia e sistemática de 
áreas livres periféricas nas posições mais adequadas aos fins específicos… Em áreas 
suburbanas e dadas as condições de sucesso dos núcleos de expansão já 
executados, o Município procede actualmente a uma política de compra de terrenos 
livres, em contiguidade de zonas já urbanizadas, conforme permitem os seus recursos 
financeiros.10 

 
 
O quadro de dificuldades exposto revela a inevitabilidade do ajustamento das ideias iniciais sobre plano 
aos terrenos concretos da realidade complexa e atrás aflorada. Aliás, as sucessivas prorrogações do prazo 
para a aprovação do plano geral (de 1939 a 1940), tal como a lei de 1944 que cria a figura dos planos 
parciais, foram já o reflexo do que viria a acontecer. Se a este quadro forem ainda acrescentados pelo 
menos mais dois outros factos, alinha-se então com a tese de P. V. Almeida (2002) e encontram-se mais 
razões para que um certo corpo unitário de pensamento sobre plano, urbanismo e forma urbana, esboçado 
no tempo de Duarte Pacheco e que se pretenderia próprio do regime, fosse fragmentado por diversas 
soluções e terrenos, segundo as oportunidades, tornando definitivamente inviável a sua materialização: o 
contributo dos arquitetos, com o aportar da Carta de Atenas ao urbanismo português, a partir do seu 
primeiro congresso, em 1948; o abandono do serviço público de alguns dos primeiros arquitetos 
experimentados no urbanismo em Portugal, procurando as melhores condições financeiras na atividade 
liberal11. 
E, é também neste contexto, que se releem as palavas de José Manuel Pereira de Oliveira (1973) ao 
identificar consequências de uma urbanização feita por soma de partes ao longo do tempo, multiplicando 
assim a questão da integração e coerência entre existente e projetado: 
 
 

A política de terrenos para a urbanização encontrou, como sempre, dificuldades para 
se impor. Do facto resultou que é frequente conhecerem-se projectos que se arrastam 
ao longo dos anos, alterações nos traçados propostos para as novas artérias, 
dificuldades na rectificação de outros, talvez até a persistência de verdadeiros aleijões 
que não têm qualquer explicação em dificuldades de natureza física, mas, outrossim, 
em inultrapassadas dificuldades nascidas da incompreensão humana, para não dizer 
da ganância. 
O problema, porém, é mais do foro histórico-económico do que do geográfico, embora 
com razão se possa dizer que os condicionalismos daquele em muito afectam a 
inteligência deste.12 

 
 
Estribado no anteriormente exposto e neste esclarecimento coevo, nem houve o estilo do regime, como 
defendeu P. V. Almeida (2002), nem os planos puderam ser pensados rapidamente e de uma só vez, 
mormente para serem executados no momento seguinte, como por exagero. A expansão e a urbanização 
fizeram-se por parcelas em encontro ou por ruturas pontuais na forma urbana existente. Os planos gerais 
serviram mais como representação gráfica e sintética das intenções globais para a urbanização e expansão 
da cidade, vertida dos vários planos parcelares aprovados, esses tidos como primeiros testemunhos 
daquelas intenções. Cada intervenção urbanística aprovada em reunião de vereação resultou de um 
processo de projeto anterior. Mas, importa sublinhar que o tempo demorado da materialização em forma 
                                                           
10 M. Rezende (1952, p. 226).  
11 M. S. Lobo (1995, p. 215). 
12 J. M. Pereira de Oliveira (2007, 1.ª Ed. 1973, pp. 345-346). 
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urbana da intervenção aprovada implicou, na maioria das situações, reformulações da intervenção e novas 
aprovações oficiais. Ora, tomando-as no conjunto de intervenções aprovadas para um determinado local, 
propõe-se que se entendam também elas como processo de projeto, ou se se quiser, como processo de 
construção da forma urbana. Acolhe-se ainda para este trajeto processual o tempo da própria edificação 
da forma projetada, da própria obra, pelo que de imponderáveis registavam e pelo que de reformulações e 
novas aprovações oficiais implicavam. Precisamente, o tempo decorrido entre cada uma das sucessivas 
aprovações é também tempo de que a reformulação beneficiava para filiar a forma urbana renovada num 
modelo ou ditame diferente. 
Não obstante o considerado, note-se que é consciente e valorado o processo de gabinete de projeto e o 
processo de crítica constante a que as propostas urbanísticas municipais eram submetidas, com críticas e 
afinações impressas pelas entidades estatais, sobretudo sob um regime totalitário. Contudo, por questões 
operativas de limitação de campo de trabalho de investigação, na tese de doutoramento sobre a qual se 
faz esta primeira reflexão, a metodologia seguida centrou-se nos registos oficiais do município presentes 
nas atas da vereação, bem como das memórias descritivas das propostas urbanísticas aprovadas. Por um 
lado, a firmeza factual de documentos oficiais ofereceu mais robustez à investigação, o que justifica a 
seleção das fontes primárias da investigação. Por outro lado, os imponderáveis de toda a ordem, mas de 
relevo, eram abordados, quer nas atas, quer nas memórias. Oportunamente, e sempre que surgiam, 
durante a pesquisa dos dados, recolhiam-se informações tidas como complementares, a partir de peças 
presentes nas pastas dos processos documentais de cada proposta de intervenção estudada. 
A proposta da interpretação da morfologia urbana do Porto durante o período selecionado considera a 
leitura da morfogénese dos vários processos de intervenção havidos, cada um por si e como um todo. Se 
a transformação da cidade do Porto foi feita por parcelas, afetas à circunstância e também aos modelos 
apropriados, e distendida pelo tempo, a leitura que se propôs da sua forma assentou no estudo dos planos 
de intervenção urbana, parciais e locais, e, portanto, foi feita através de elementos gráficos a escala mais 
reduzida. No entanto, a relação com o global não foi esquecida, servindo como prova de aferição, quando 
adequado. 
Assim, as cidades que o Porto poderia ter sido advêm de sínteses da produção de pensamento e prática 
urbanísticos, focadas nos momentos em que se registou uma maior concentração dessa produção 
municipal e não tanto nos momentos da publicação dos planos gerais de urbanização da cidade. Por outro 
lado, é curioso registar que, após esses momentos, ocorreram outros de sentido oposto, como 
demonstrado no capítulo terceiro do trabalho de doutoramento. 
As cidades que o Porto poderia ter sido são lidas em períodos de particular intensidade de pensamento 
urbanístico, refletido em elementos desenhados e escritos, que se procuram sintetizar. Para tal síntese dos 
documentos, que “em determinadas fases do processo … foram imprescindíveis para o avanço” da forma 
urbana até hoje, apropria-se este trabalho de uma orientação metodológica de F. B. Fernandes (1999, p. 
15), citado: procurará essa ser “uma síntese em linguagem bilingue (escrita e desenho).” 
 

O Porto poderia ter sido uma cidade construída a partir de planos de melhoramentos 
Talvez a primeira cidade que o Porto poderia ter sido deva ser a cidade que eventualmente seguiria antes 
da obrigação dos planos de urbanização dos Decretos-lei n.º 24802, de 21 de dezembro de 1934 e n.º 
28995, de 14 de fevereiro de 1938. Seguiria guiada na evolução do Decreto-lei de 31 de dezembro de 
186413 – instituidor da figura dos Planos de Melhoramentos –, o qual condicionou logo à partida um grande 
projeto de empréstimo para obras de abertura de ruas e melhoramentos, aprovado pela Lei de 5 de maio 
de 186514, embora a Câmara Municipal do Porto o burilasse desde 1863. O Plano de melhoramentos da 
cidade do Porto: apresentado à Câmara Municipal em sessão extraordinária de 26 de Setembro de 1881, 
de Corrêa de Barros é o documento, escrito, mais completo e coeso dentro da matriz fixada em 1864 e 
muitas das suas propostas chegariam a ser levadas a desenho, moldando forma urbana para esta cidade 
que o Porto poderia ter sido. São ainda levadas em linha de conta as influências das Lei de 26 de julho de 
                                                           
13 Publicado a 19 de janeiro de 1865. 
14 V. Cardoso (2011b, p. 5). O projeto de empréstimo foi finalmente aprovado em reunião de vereação a 22 de 
dezembro de 1864. 
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1912 (regulamentada em 15 de fevereiro de 1913) e sua alteração pela Lei nº 438, de 15 de setembro de 
1915, sobre as expropriações e política de solos em ações urbanísticas.  
Embora só uma pequena parte deste corte de tempo se inclua no corte objeto central da investigação 
conducente ao doutoramento, conseguiu-se dele recolher algumas peças documentais decorrentes 
daquelas investigadas. Encontraram-se também peças relativas a estudos, portanto sem a aprovação da 
Vereação, mas que, com aqueloutras, com o “Prólogo ao Plano da Cidade do Porto”, de E. Campos (1932) 
e com a descrição de J. M. Pereira de Oliveira (1973), se procura pois esquissar a primeira das cidades, 
pretensão de análise deste texto. Seria uma possível cidade fixada até que os estudos para o Plano Geral 
de Urbanização se começassem a fazer sentir, quando impunham alterações a projetos de intervenção 
anteriormente aprovados Seria uma cidade vinda de um caminho cujo ponto de partida se toma do registado 
na “Carta Topographica da cidade do Porto (…) por Augusto Gerardo Telles Ferreira” (1892). 
O Porto poderia ter sido, desde pronto, uma cidade expandida para lá da Estrada da Circunvalação (1895), 
incluindo o seu porto de mar, em Leixões, mas também Matosinhos, Leça da Palmeira, Gueifães e Santa 
Cruz do Bispo, como regera lei de 23 de abril de 191315 e E. Campos (1932) o contemplara. Mais tarde, já 
nos anos de 1960, essa característica poderia ter deixado incluídos numas fronteiras administrativas mais 
alargadas da cidade: o aeroporto e, sobretudo, espaço vital para a indústria, contribuinte maior para os 
cofres municipais. Mas, se mais ambiciosa, a expansão poderia ainda incluir a estação de tratamento de 
lixo e as captações de águas, por exemplo. Nessa altura, pugnava-se por um planeamento à escala 
regional, como o fizera E. Campos na linha de P. Geddes, embora sem colher o apoio do governo, crente 
em que a Federação de Municípios trazida pelo Código Administrativo garantiria esse propósito, muito 
embora tivesse de facto sido inoperante. 
Limitado à sua fronteira de 1895, o território da cidade era descrito por J. M. Pereira de Oliveira (2007, 1.ª 
Ed. 1973, p. 259) como tendo uma orografia suave e sendo pouco populoso a ocidente e, pelo contrário, 
acidentado e dotado de mais aglomerações de feição rural a oriente.  
Alguns cidadãos publicaram visões para a urbanização da expansão, ligando os dois principais núcleos 
habitados do concelho – a cidade e S. João da Foz – pela orografia mais favorável sob a exposição solar 
mais ampla e prolongada – Campo Alegre, Pasteleira e Nevogilde –: Joseph Delereu (1886), que segundo 
M. Basto (1947) teria sido o primeiro a aventar uma ponte entre o Candal e a Arrábida; Cunha de Moraes 
(1916) que representara graficamente a ponte, além de outras intervenções pelo desenho, e de Meireles 
Kendall (1917). 
Para favorecer uma urbanização entre aqueles dois aglomerados mais antigos, aprovaram a 26 de 
novembro de 1926 um Parque da Cidade, protegendo dos inconvenientes da nortada16 daquela área a 
urbanizar. Posteriormente, em 1936, o vereador Alfredo da Cunha apelou à concretização do parque, 
associando-o com equipamentos desportivos e ilustrando com o exemplo de Birmingham17. Mas, o estudo 
“Consulta n.º 2 – Delimitação d’um parque à beira mar” (fig. 1), de 30 de abril de 1920, que respondera a 
pedido18 do vereador Manuel Caetano de Oliveira, sobre hipótese de formalização dum parque, é aqui 
trazido como testemunho mais antigo que foi recolhido no âmbito desta investigação. Do desenho que 
incorpora a consulta, apresentaram uma cidade-jardim do Ouro para Norte. Aí, pelos novos territórios 
concelhios à orla marginal ocidental, do Cais do Ouro à Senhora da Hora, uma malha de avenidas 
estruturaria uma cidade-jardim e um parque municipal. No interior desse perímetro, na arruação com um 
grafismo de feição mais expressiva, integraram o “Projecto de Avenida ligando o Largo de Ouro com a 
Avenida da Boavista, proximo ao Castelo do Queijo” – Avenida do Ouro: do Cais do Ouro ao Porto Leixões, 
paralela à marginal e contendo um tramo que é ascendente da Avenida de Nun’Álvares –, de 28 de fevereiro 
desse ano. Ainda integraram no perímetro referido a já então ambicionada avenida para ligar a Avenida da 
Boavista à Rua do Gama – Avenida do Marechal Gomes da Costa – e também da Praça do Império. As 
volumetrias ficaram por desenhar, assim como a preexistência: a Foz Velha. No desenho é clara a força 

                                                           
15 A. Sarmento (1963, p.18). 
16 A. Garrett (1974, 82). 
17 “A cidade de Birmingham, com quatro vezes a população do Pôrto, conta com 28 piscinas, 5 campos de golf, 180 
campos de foot-ball, 415 jogos de tenis além de mais outros jogos não popularizados entre nós”, in 
B16_30mai_Sessão da Comissão Administrativa_21mai36_80-82. 
18 Oficio n.º 68, de 22 de abril de 1920. 
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da arruação como estruturadora da composição urbanística, onde se destaca a circunscrição da 
preexistência por avenidas da nova proposta: uma opção de desligamento visível em propostas posteriores, 
mormente nas filiadas no movimento moderno. Neste caso, sob a expressão de um estudo de arruação, 
subjaz um passo no caminho que o desenho dos planos fazia: desde as descrições escritas – como com 
Corrêa de Barros – até às peças mais elaboradas de síntese, terminando nas várias plantas temáticas, 
separadoras do problema complexo da urbanização como que por partes – caso do Plano Director. 
Interessa ainda sublinhar neste estudo a inscrição identificativa genérica dos usos, numa aproximação ao 
zonamento – claramente efetivo e aprofundado a partir do Plano Regulador. 
Como exemplo do que poderia ter acontecido, ficou a Avenida do Marechal Gomes da Costa cujo projeto 
de radiais19, segundo a Lei n.º 438, de 1915, determinou-as dentro da faixa dos 50 metros expropriados 
pelas margens da avenida rasgada, seria aprovado a 27 de junho de 1931. As volumetrias começariam na 
dita faixa, e por lá as radiais esperariam a oportunidade para a urbanização do interior dos grandes 
quarteirões definidos – essa aconteceu já noutra cidade. 
A Poente, o Porto poderia ter sido uma cidade-jardim. 
Outra questão central e antiga era a ligação da cidade ao mar, facilitado o acesso ao porto de Leixões. 
Para essa via, M. Basto (1952) encontrara um advogado, no rei D. Pedro IV, e uma forma, na Avenida da 
Boavista, com alinhamentos previstos desde 1875. A Avenida da Boavista seria a fronteira sul do Parque 
da Cidade. A rematar a orla marítima assinalam-se três projetos: um que poderia ter vingado e dois que se 
concretizaram e já não existem, mas que poderiam ainda existir – o que para este exercício traz uma 
diferente dimensão ao condicional. São estes dois últimos os que faziam a antiga Avenida da Beira-Mar, 
de 193320, e a solução da “Praça, no encontro da Avenida Beira-Mar com a Estrada da Circunvalação”, de 
5[?] de julho de 1934. Já no domínio do condicional em exploração, ilustra-se a solução de via marginal na 
ligação da Avenida Brasil à Esplanada do Castelo, evitando a apertada Rua da Senhora da Luz, com o 
prolongamento da solução formal tomada para a restante avenida no “Projecto de embelezamento e 
Melhoramentos entre a Avenida do Brasil e o Passeio Alegre”, de 4 de julho de 1931. A Foz foi um problema 
atinente na Vereação após a lei de regulamentação do jogo, de 1927, como forma compensatória21. Por 
outro lado, pela mesma altura se iniciavam as desafetações e remissões das servidões militares, como no 
caso do Castelo de S. João da Foz, onde a partir de 1926 iniciaram as intervenções na esplanada afeta. 
Em 1944, o jornal “O Comércio do Porto” noticiou22 a apresentação do “arranjo urbanístico da Foz”, que 
promoveria a criação de uma alameda, “um magnífico traço de união entre a estrada ribeirinha e a estrada 
à beira-mar”, demolindo parte das construções dessa área à Rua da Senhora da Luz. Este plano não foi à 
Vereação, mas o problema da urbanização da Foz nunca deixou as suas reuniões e, assim, este acaba 
por mostrar aquilo que a Foz poderia ter sido. 
Fechando pela marginal ribeirinha, traz-se como relevante o “Projecto transformação dos bairros do 
Barredo, Fonte Taurina e Reboleira”, de 5 de maio de 1914, numa solução herdeira das formas dos muros 
da conquista ao rio para a Alfândega, mas aqui na demolição da forma existente – Barrado, Fonte Taurina 
e Reboleira –, à época, era ainda o centro comercial da cidade, antes da atração do Porto de Leixões para 
Norte, exercida gradativamente logo de seguida. Uma avenida ligaria diretamente a Rua Nova da Alfândega 
ao tabuleiro inferior da Ponte de D. Luís I, considerando o serviço ao cais acostável, a jusante da ponte, 
aprovado pelo governo do reino, em 1889, mas em adiamento. É a planta deste projeto bem ilustrativa pela 
qualidade e clareza da sua expressão na descrição de tal rutura e trabalhos que imporia à cidade existente, 
cumprindo o desígnio higienista do século XIX, ainda pertinente. Por outro lado, o projeto no seu todo deve 
também ser evidenciado pela espessura de tempo em que vigorou: 35 anos, embora a todos os projetos 
herdeiros se prolongasse transversalmente a mesma aspiração sanitarista. Este projeto foi ainda tido em 
conta nos estudos de ligação do mesmo tabuleiro da ponte para oriente pela marginal do Douro, fazendo 
a ligação ao Freixo, num local para onde aprovaram o projeto de conclusão da Estrada da Circunvalação 

                                                           
19 Projeto 499 - “Projecto das radiais da Avenida do Marechal Gômes da Costa”. 
20 Projeto 497 - “Projecto de Avenida ligando a Rotunda do Castelo Queijo á Estrada da Circunvalação”, de 14 de 
janeiro de 1933. 
21 B1096_13abr_reun19mar57_724. 
22 “Entre os melhoramentos que a Foz receberá figura a construção de uma zôna comercial e de um grande hotel”. In 
O Comércio do Porto, CARQUEJA, B. (Org.), Porto, 12 de janeiro de 1944. 1. 
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e sua ligação à estrada nacional para o Tâmega e às estradas para Gondomar e Valbom, na versão 
recolhida e datada de 193923. 
Na cidade existente, os intentos de criação de um centro cívico, que Elísio de Melo dinamizou, são logo 
retirados da memória descritiva do projeto 677, “Projecto duma Avenida ligando a Estação de S. Bento ao 
tabuleiro superior da Ponte Luís I”, de 23 de outubro de 1913. Aponta essa a existência daqueles, bem 
como o propósito do engenheiro municipal em os considerar na sua proposta, bem ampla. A Avenida das 
Nações Aliadas e os remates integrados das formas truncadas para a sua abertura marcam a cidade deste 
período. Foi uma intervenção comparável à tida por Rosa Araújo, em Lisboa, opinara do vereador e 
jornalista Mário do Amaral24, em 1957, na primeira reunião de vereação no edifício dos Novos Paços: este 
que poderia não o ter sido25.  
O projeto de 1913, assinado pelo engenheiro Gaudêncio Pacheco, o segundo existente para resolver a 
relação da Ponte de D. Luís I com a cidade a cota alta, defendia uma avenida rasgada de modo a que, com 
uma curva, permitisse o acesso à recente Estação de S. Bento na direção da sua fachada principal. As 
largas vistas desta solução ficam nas radiais que da avenida eram pronunciadas para lançarem viários 
anéis pela cidade, quer fazendo grandes obras de arte, sobre e pela cidade existente, quer aproveitando 
ruas novas. Na linha formal do projeto para a Ribeira, de 1914, o Porto central poderia ter sido uma cidade 
“de carácter urbano monumental”26, limpa de “pardieiros”27, rodeada por anéis de distribuição de trânsito, 
com ruas radiais fortemente dinamizadas pelo comércio – tido como o impulsionador primeiro da vida 
urbana. Estas radiais a abrir aproveitariam a direção das anteriores – ou parte das próprias –, como as 
Ruas do Bonjardim e de Costa Cabral, Cedofeita e Monte dos Burgos, e ainda Mártires da Liberdade e 
Antero Quental. Por exemplo: a Rua José Falcão, prolongada sobre Mártires da Liberdade, fora objeto de 
projeto incluído no aprovado “Projecto relativo ao plano de arruamentos na zona central da cidade”, de 8 
de novembro de 1929. 
Aquele projeto de 1929, na sequência do plano de Barry Parker, olhando os remates, acolheria ainda ao 
cruzamento da circulação E-O, em vias distribuídas de Sul a Norte da avenida, e N-S, separando os 
sentidos e referindo a necessidade de facilitar o acesso do porto do Douro para o Norte, pelas Ruas de Sá 
da Bandeira e de Santa Catarina, indo sair à Areosa. Logo após o início dos estudos conducentes ao plano 
geral de urbanização, esses seriam inscritos no redesenho daquele projeto, principalmente o designo de 
criar o aqui já referido centro cívico da cidade, dando lugar ao projeto [82] “Praça do Município e Arranjo a 
Nascente da Avenida das Nações Aliadas”28, em janeiro de 1940. 
 

O Porto poderia ter sido uma cidade com um centro-monumental e uma periferia-jardim 
Se, nas cidades que o Porto poderia ter sido, na secção de texto anterior, ambicionavam estratégias de 
como adotar o modelo da cidade-jardim, foi no período agora focado que se encontraram concretizações. 
Forçosamente são mais modestas, preenchem espaços entre forma urbana preexistente, ou, pelo contrário, 
fundam fragmentos de cidade a ser em território de feição rural, mais distante do centro da cidade de facto. 
Foram três os principais cometedores destes fragmentos de cidade: o Estado (cujas ações de sua iniciativa, 
relembra-se, não foram objeto de estudo), com os bairros de Casas Económicas, em construção e iniciados 
com a atribuição do Bairro do Ilhéu, 1935; a Câmara Municipal do Porto, com os seus próprios bairros, 
como o não construído bairro de Casas Económicas de S. Crispim, 1937 e 194129, e concretizado bairro 

                                                           
23 B169_1jul_reun8jun39_423-424. 
24 B1111_27jul_reun25jun57_493 
25 B457_6jan_reun9out44_462-465. 
26 In pp. 25-26 do parecer do Conselho Superior das Obras Públicas à solução do problema da Avenida da Ponte, 
datada de 1958, sendo o parecer presente no processo acedido do projeto de 1913. 
27 In memória descritiva do projeto de 1913 referido. 
28 B199_27jan_reun11jan40_106. 
29 Projeto de arruamentos entre a Rua do Cunha Espinheira e a Nova de S. Crispim, B89_24dez_Sessão da Comissão 
Administrativa _16dez37_1387-1388, e Projeto 540 - “de urbanização para um grupo de Casas Económicas em S. 
Crispim em substituição do aprovado em 16 de Dezembro de 1937.”, B245_14dez_reun14nov40_322. 
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da Triana ou Rebordões, de 1940 e 194130, e ainda com os “Projeto da zona do Ameal”31, de 1940, e Plano 
Parcial de Expansão da Zona da Areosa, de 194332 e, em último citado, o “Plano Parcial de Urbanização 
duma Zona destinada a Casas de Renda Económica, em Ramalde – Setembro de 948”33; por fim, importa 
sublinhar o investidor privado que, abrindo ruas para a cidade, urbanizava a sua quinta (nos casos 
apresentados), o que lhe dava maiores proveitos. 
O primeiro realce vai para os setores de filiação no modelo da cidade-jardim em que os privados, implicando 
a Câmara, tomaram a iniciativa durante o período apontado, embora continuado e sendo retomadas em 
anos seguintes. Avançando para a área mais cobiçada da cidade, salienta-se a urbanização dos da Quinta 
do Bessa, ao Campo Alegre, onde cresceu o chamado Bairro dos Poetas. Da primeira documentação 
aprovada que foi encontrada, datada de 26 de março de 190334, da então futura Rua de Guerra Junqueiro 
lançavam transversais à preexistente António Cardoso, estruturando a urbanização, na ligação da avenida 
à Rua do Campo Alegre. Os projetos para o Bairro dos Poetas seguiram em mutação em 193735, quando 
se fixou no essencial a arruação existente, tendo ficado por realizar uma extensão para a entrada das 
traseiras do Cemitério de Agramonte36. Já a opção pelas casas isoladas, em lotes individuais, apareceria, 
em 1947, num desenho em que é clara a distinção entre proposto e existente, no relevo das condicionantes 
conducentes à forma do conjunto37. Posteriormente, na sua extensão do bairro pela rua decidida para cobrir 
o coletor de saneamento – a Rua da Venezuela, a Poente, já em 1950, o engenheiro contratado pelos 
proprietários criou um fragmento de cidade, cuja forma trilharia as evoluções do modelo da cidade-jardim 
e o princípio de Radburn38. Apenas em 1964 esse acrescento viu aprovação39, mas já com a assunção de 
uma forma no espirito da Carta de Atenas. 
Também Carlos Ramos, por encomenda da Câmara, antevira, ainda em 194640, uma solução filiada no 
modelo Radburn, para junto da Rotunda do Castelo do Queijo. Pelas Antas, a família Cepeda estava para 
iniciar negociações conducentes à urbanização da sua quinta, onde nas primeiras propostas se esboçariam 
formas descendentes do modelo referido. 
Continuando pela área da cidade a Poente, entre a cidade e a Foz, a sul da Avenida da Boavista, na senda 
das pistas da cidade que poderia ter sido jardim, deve ainda ser trazida a proposta para urbanizar terreno 
no ângulo noroeste da Avenida da Boavista com a Avenida do Marechal Gomes da Costa e cujas condições 
acertara com a Câmara João Mesquita Ramalho, o seu principal proprietário, em 1937. Os estudos da lavra 
de Piacentini levaram a uma primeira proposta, datada de 194041. Contudo, posteriores estudos do plano 
geral de urbanização, já com Muzio, revogaram-na em 194142; desistiam da função da Rua de António 
Galvão, transversal à Avenida do Marechal Gomes da Costa, como ligação direta do Campo Alegre a 
Leixões. Assim, adquirindo aquela via uma escala local, aprovaram uma solução, em 1947 (houve ajustes 
                                                           
30 Decidem o projeto do bairro da Triana e de pronto enviariam a planta cadastral para aprovação superior, o que 
permitiria as expropriações, B213_4mai_reun11abr40_738-739. Aprovam alterações ao projeto do bairro da Triana, 
B260_29mar_reun13mar41_412-413. 
31 B208_30mar_reun14mar40_503-509: Cota D-CMP/3(470), do AH-AMP. 
32 Projeto 694, cota D-CMP/3(496), do AH-AMP, p. 2. Referenciado em B406_15jan_reun9dez43_46. 
33 B684_21mai_reun12out48_172-173. 
34 Projeto 197, “Approvados os alinhamentoz a tinta carmim, com as modificações a azul, na conformidade da 
informação do engenheiro, com a qual a Camara se conformou.” 
35 Plano de novos arruamentos entre as Ruas de Guerra Junqueiro, Campo Alegre e António Cardoso, 
B64_19jun_Sessão da Comissão Administrativa _3jun37_198 e 199 
36 Projeto [198] - “Plano de Urbanização da zona compreendida ente a Rua de Guerra Junqueiro e o Cemitério de 
Agramonte”, B65_3jul_Sessão da Comissão Administrativa _17jun37_271. 
37 In “«Plano Parcial de Urbanização entre as Ruas de António Patrício, Campo Alegre, António Cardoso e de Guerra 
Junqueiro»”, B606_22nov_reun14out47_481-482. Antes houvera lugar a mais um redesenho aprovado da arruação. 
“Zonas de Urbanisação do Plano de Novos Arruamentos do Campo Alegre”, B101-12mar_reun14mar38_451. 
38 “Plano Parcial de Urbanização do Bairro Residencial do Campo Alegre (Quinta do Bessa)”, entrado na Câmara 
Municipal do Porto, a 27 de março de 1950, com o requerimento n.º 5296, de Bessa Ribas. 
39 Projeto 418/64 - “Urbanização dos Terrenos compreendidos entre as Ruas de António Cardoso, Campo Alegre, 
António Bessa Leite e Avenida da Boavista e Via de Cintura Interna”, B1453_15fev_reun21jan64_395-396. 
40 Plano Parcial de Urbanização junto ao Castelo do Queijo, referido em B557_14dez_reun6ago46_577. Retirada a 
imagem Figura 51, p.120, in M. S. Lôbo (1995, pp. 118-120). 
41 “Novo Arranjo das Zonas de um e outro lado da Marechal Gomes da Costa", B208_30mar_reun14mar40_495. 
42 B268_24mai_reun24abr41_67-68. 
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posteriores, em 1948), já com a inscrição da expressão da volumetria43, evocadora de modelos 
descendentes da cidade-jardim. 
Este último caso exemplifica a relação da urbanização emergente com a planeada e a gestão dessas duas 
realidades de projeto, nomeadamente no caso da urbanização do Campo Alegre: um plano parcial de 
urbanização de uma grande área Múzio conseguiu ter a aprovação da Vereação, em 194244, embora 
parasse em Lisboa, muito por causa da morte de Duarte Pacheco.  
O plano de urbanização do Campo Alegre teria como espinha dorsal a chamada Via da Arrábida45 com a 
qual o Estado previa que se atravessaria o Douro pela Arrábida, caminhado praticamente em linha reta 
para o Norte, depois de entroncar em Francos com uma chamada Via Industrial, para Leixões. Nos 158 
hectares do plano previam “a expropriação de todos os terrenos da zona livre de edificações”46 a ocupar 
por malhas reticuladas e articuladas com a espinha estrutural que as atravessaria, mas nem tanto com a 
preexistência. Porém, os atrasos com a viabilização deste plano de vasta área territorial e dependente de 
obra pública estatal, já aqui abordados, não se verificaram com a Via Industrial e a Zona Industrial de 
Ramalde47, àquela submetida formalmente. Se aqueloutra poderia ter sido a travessia N-S, passando pelo 
Porto, já o traçado reto da Via Industrial, depois de um recurvo em Francos, dirigida ao Porto de Leixões 
pôde manter-se. Mas, pelo contrário, a área residencial afeta à Zona Industrial e para a qual o Gabinete de 
Estudos do Plano Geral de Urbanização da Câmara Municipal do Porto, sob orientação de Giovanni Muzio, 
ainda deixou plano de urbanização48 – com malha mais apertada na arruação, própria para o operariado a 
quem se destinava – já não chegou à aprovação sequer em reunião da Câmara. Este traçado de vias retas 
estruturantes, entroncadas ou cruzadas em alargamentos de nível, faria do Porto uma cidade de feição 
visível no Prólogo de Ezequiel de Campos, de 1932: facilitaria acessos, unindo pontos-chave do território, 
mas sem vislumbrar a vontade da circulação em contínuo, tal como os sistemas de circulação viária 
impuseram já a partir dos anos 1950-1960: com os nós, os viadutos e os túneis. 
Mas de regresso aos atrasos do Campo Alegre, importa mencionar que esses direcionaram a atenção da 
edilidade para a área norte da cidade, nas imediações do projetado Hospital Escolar, outro investimento 
estatal em atraso, mas onde os terrenos agrícolas a expropriar eram financeiramente mais acessíveis. Por 
lá, urbanizariam para “pessoas remediadas, das que não têm recursos para uma construção luxuosa”49, na 
mesma evocação dos modelos descendentes da cidade-jardim. Em 1940, no Amial (fig. 2), fá-lo-iam 
contiguamente ao Bairro de Casas Económicas do Estado e aceitando uma via, como as ainda agora atrás 
referidas: aquela que ligaria a Praça do Marquês de Pombal à Senhora da Hora, e que hoje pode ser tida 
como ascendente de um tramo da Via de Cintura Interna. Em 1943, na Areosa, num acordo com a Fábrica 
de Fiação de Tecidos da Areosa incluiriam habitação operária que a fiação pretendia edificar. Seriam 
intervenções mais modestas e que declaradamente50 buscavam a criação de unidades urbanísticas, as 
primeiras detetadas no Porto e posteriormente estruturadas e generalizadas com o Plano Regulador, de 
1954. O modelo formal tomado para Amial e Areosa seria o adotado para o Bairro de Casas de Renda 
Económica de Ramalde, de 1948, na substituição do referido projeto de Muzio. 
No centro da cidade, o Plano de 1940 na Avenida dos Aliados seria condutor à Praça de D. João I e da de 
D. Filipa de Lencastre e deixaria para outra intervenção a ligação dessa última praça ao Campo Alegre, 
pela Ordem do Carmo e Rua de D. Manuel II, em 194151. Aliás, este projeto marcaria a cidade, integrando 
antigas retificações e rasgamentos, como da Avenida de Rodrigues de Freitas à Praça da Batalha ou de 
enobrecimento da Praça dos Poveiros, já de 1911, de modo a definir transversais E-O pela Avenida dos 
Aliados. Concomitantemente, para libertar a cidade central de construção degradada e insalubre 

                                                           
43 “Plano Parcial de Urbanização entre as Avenidas da Boavista e Marechal Gomes da Costa”, 
B592_16ago_reun13mai47_686-687. 
44 Projeto da “Zona do Campo Alegre”, B341_17out_reun10set42_114-115. 
45 Projeto da “Via da Arrábida”, sua planta cadastral e mapa de expropriações, B343_31out_reun8out42_166. 
46 In pp. 3-4 da memória descritiva do Projeto da “Zona do Campo Alegre”, de 1942. 
47 “Zona Industrial de Ramalde” e a “Via Indústrial”, B343_31out_reun8out42_166-167. 
48 “Estudo de um Bairro Operário”, de 1942. 
49 B208_30mar_reun14mar40_503. 
50 V. Cardoso (2015, p. 324-327). 
51 “Variante ao Projeto do Prolongamento da Rua Elísio de Melo, Projecto nº 82 aprovado em Sessão de 8/XI/1929”: 
3.2-B292_8nov_reun23out41_230-231. 
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aprovariam intervenções que demoliriam na Cordoaria52, no Mercado do Anjo, na Praça Guilherme Gomes 
Fernandes – onde se faria, na face norte da praça, uma das primeira obras modernas, senão a primeira53 
– assinada por Arménio Losa, enquanto arquiteto municipal – e onde hoje existem reminiscências dum 
projeto que não avançou e convive, com qualidade duvidosa, com a preexistência de então. A cidade 
central seria atravessada e dotada de uma área dita monumental na sua periferia próxima. 
Por esta época, ainda se pensava numa cidade de anéis de circulação que integrariam as referidas 
transversais E-O. Saindo das transversais, mais ao centro, haveria avenidas radiais, como a Via Norte, 
nascida da Praça de Carlos Alberto, ou a Via Nascente, na continuação da Avenida de Fernão de 
Magalhães, em projetos desde os anos de 1930. O prolongamento da Rua de Faria Guimarães seria a 
radial que passaria lateralmente ao Hospital Escolar, acedendo-lhe. Todo este sistema fixou-se no Plano 
Regulador, onde a Via de Cintura Interna seria o anel anterior à Estrada da Circunvalação, mas já  tangendo 
aos antigos lugares e praças. 
Porém esta cidade, atrasada pelo plano geral de urbanização que não surgia, exaurida pelos custos da 
Grande Guerra e pelo excesso de frentes de intervenção, especialmente em equipamentos municipais, 
poderia ter sido em parte apenas uma cidade que, para além de tentar acabar com as obras em curso, 
exerceria pelo centro e periferia próxima, um urbanismo de intervenção urgente, da atenção à salubridade, 
da motivação da intervenção privada, da obrigatoriedade da construção em terrenos devolutos quando a 
facear as ruas, da reabilitação das casas das ilhas – promoveram os concursos para as ilhas mais asseadas 
e pitorescas – e da densificação da construção existente, que o permitisse. Redundará este último ponto 
referido daquela política na decisão municipal de regularização das cérceas, atentas na colmatação de 
empenas, iniciada com o Projeto de unificação de cérceas na Rua de Santa Catarina entre a Praça da 
Batalha e Rua de Guedes de Azevedo, de 11 de novembro de 1947. 
 
O Porto poderia ter sido uma cidade construída por numerosos conjuntos filiados na Carta de 

Atenas 
1951 foi o ano de aprovação superior do Anteplano Geral de Urbanização, documento que firmava as 
anteriores intervenções, evoluídas ou iniciadas, apontando as estruturas mestras na qual aquelas já vinham 
a encontrar apoio. De facto, o seguinte Plano Regulador e, por fim, dentro dos estudos de doutoramento, 
o Plano Director, de algum modo podem referir cidades que o Porto poderia ter sido, mas se o fazem, não 
são enquadráveis neste exercício. Em primeiro lugar, porque não será a vontade do investigador 
determinante no momento de parar o passado e analisar um dos futuros possíveis. Foram questões do 
presente de então, e relativas à própria execução dos planos, bem como aos constrangimentos da sua 
aprovação, que o fizeram. Assim há um desfasamento – por pequeno que possa ser – entre esse tempo 
referido e a dinâmica própria de evolução de cada uma das intervenções aprovadas, entendidas em 
conjunto com a dinâmica de todas as outras. São essas dinâmicas que se procurou determinassem os 
momentos escolhidos para ancorar as análises deste exercício. 
Em segundo lugar, porque a fineza da análise concernente a cada uma das intervenções per se perde-se 
na escala, assim como se perde o caráter evolutivo que este exercício propõe, a média escala. 
Assim, aqui se releva o facto de que, quando ainda aguardavam a aprovação de 1951, já agiam no 
desenvolvimento de secções do anteplano: das que nele se integraram enquanto secções. São esses os 
casos das entregas dos estudos para a conclusão do edifício dos novos Paços a Carlos Ramos, em 1950, 
e os novos planos de urbanização do Hospital Escolar, a Arménio Losa e do Campo Alegre, a Januário 
Godinho54, em 1951. Contratos estabelecidos, pois as diretrizes do interventor estatal tinham sido 
finalmente definidas. O excesso de carga burocrática que ocupava os técnicos municipais impôs a 
necessidade da contratação de técnicos externos mais experimentados e, no caso, intervenientes diretos 
                                                           
52 “Projecto de transformação e embelezamento da zona compreendida entre o Largo da Escola Médica, Rua do 
Carmo, Praça de Parada Leitão e Campo dos Mártires da Pátria em substituïção do projecto de alinhamentos do 
Campo dos Mártires da Pátria aprovado em 30 de Maio de 1901.”, B367_17abr_reun11mar43_431-432. 
53 Projeto de alinhamentos da Praça da Universidade, B483_14jul_reun10mai45_430, e Projeto [163-A] - “Projeto de 
Alinhamentos para o lado Norte da Praça de Gomes Teixeira”, B485_28jul_reun14jun45_532-536. 
54 V. Cardoso (2015, p. 428). 
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na charneira da arquitetura portuguesa que foi o congresso de 1948, tido como referente para a entrada 
dos modelos evocativos da Carta de Atenas em Portugal: Arménio Losa tinha inaugurado uma evocação 
radical do modelo no Anteplano de Vila Nova de Gaia, de 1945 a e 1949. 
Os planos parciais em menção foram determinantes na forma da cidade ligada pela Via de Cintura que 
seria firmada no Plano Regulador. Seria aquela uma via anelar cruzada por vias radiais, não fora: o plano 
do Campo Alegre a ditar o nó que ligaria a Ponte da Arrábida ao centro e que no geral é o que hoje existe; 
o plano do Hospital Escolar a quebrar na via circular o prolongamento da Rua de Faria Guimarães, 
colaborando na transformação da primeira, em 195455, numa via de entroncamentos – onde as vias que 
chegam do centro não continuam pelas vias que dela radiam. Persistiram os cruzamentos: com a Avenida 
da Boavista, logo desnivelado, por aquele tramo da via ter desde logo sido encarado como autoestrada; e 
com a Avenida de Fernão de Magalhães, desnivelado já em tempo próximo, por aquela avenida ter desde 
cedo sido rasgada como via principal de saída da cidade, anteriormente à própria via anelar de circulação. 
Os estudos do plano geral de urbanização – Plano Regulador – criaram uma malha de vias cujos espaços 
vazios entre elas seriam preenchidas pelo determinado por planos parciais de urbanização, sem 
marginarem as vias. Essa cidade também poderia ter sido. O plano do Campo Alegre56 criaria um contínuo 
verde desde o Palácio ao Jardim Botânico, onde implantariam blocos de habitação entre outros, e uma via 
de ligação ao centro, em viaduto sobre a Rua de D. Pedro V. O restante espaço do antigo plano de 1942 
foi abandonado para outros planos parciais e, onde para não os houvesse, o urbanista moderno 
desprezava, para outrem, a tarefa de cerzir, que menorizava57. O Plano Hospital Escolar58 abraçava os 
antigos planos do Amial e da Areosa. Limitando-os com vegetação e árvores, ancorava as volumetrias, de 
uma métrica rigorosa, a uma alameda central rematada pelos equipamentos da unidade urbanística. A 
estratégia da alameda ditaria o Plano a Sul da Antas que poderia ter sido feito ainda com Arménio Losa ao 
serviço do município e Miguel Resende, e onde os blocos de habitação esboçavam no Porto os primeiros 
acordes. A alameda de ligação de uma praça de touros ao estádio do Futebol Clube do Porto, que poderia 
ter sido no antigo Campo do Lima, de 194459, foi, por condicionalismos vários, sucessivamente truncada e 
reduzida ao interior de um quarteirão, em 195860. De igual modo, hoje existe a reminiscência de uma 
alameda no Amial – a Alameda 25 de Abril –, mas nada para testemunho ficou na Areosa. 
Estes planos confiantes na estrutura do Anteplano de Urbanização e no posterior Plano Regulador, mas 
também confiantes para a modelar foram dotando as grandes malhas de 1951 até já meados dos anos 
1960. Além dos que foram entregues a técnicos exteriores, outros houve, como o ao Sul das Antas, que 
foram feitos em casa. No reforço dessa orientação contrataram o urbanista francês Robert Auzelle para 
formar um gabinete de urbanismo com técnicos próprios da Câmara e para rever o Plano Regulador. No 
plano de atividades para o ano de 1958 testemunhava-se: 
 
 

Desenvolver-se-ão os estudos de revisão de alguns aspectos de plano regulador, para 
o adaptar às exigências de hoje e que não são as mesmas de há 10 anos. (…) 
Se puder concluir-se pelo menos um plano parcial de urbanização na Zona Noroeste 
da Cidade, e tendo em conta que ficou aprovado este ano um da Zona Sudoeste e 
está submetido à aprovação o da Zona Norte, fica pràticamente organizado o território 
da cidade com exclusão da sua área oriental, certamente a mais difícil de urbanizar.61 

 
 
                                                           
55 Projeto 166/50, “Projecto de arruamentos de acesso ao Hospital Escolar”, referente às vias de acesso ao Hospital 
Escolar (poente, nascente e sul), B936_20mar_reun9fev54_373. 
56 Projeto 114/55, “Plano de Urbanização do Campo Alegre”, B1017_8out_reun16ago55_200-201. 
57 V. Cardoso (2015, p. 430). 
58 Projeto 174/50, “Zona do Hospital Escolar Ante-Plano de Urbanização”, de Arménio Losa, 
B936_20mar_reun9fev54_371-373, e Projeto 300 [304]/57, Plano Parcial do Hospital Escolar, da Via Norte à Avenida 
de Fernão de Magalhães, B1118_14set_reun16jul57_133-134. 
59 Projeto [691] - “Plano parcelar de novos arruamentos entre a Rua da Alegria e o prolongamento da Rua de Santos 
Pousada e definição da Zona de ampliação prevista para o Estádio do Lima”, B434_29jul_reun9jun44_382-383. 
60 Projeto 319/57 - “Plano a Sul das Antas – 2.ª Variante”, B1139_8fev_reun21jan58_233. 
61 B1138_1fev_reun_17dez57_129. 
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A cidade da interpretação da Carta de Atenas que o Porto poderia ter sido ficou naqueles planos, mas 
construiu-se quando ligada ao grande investimento que a cidade fez em habitação para as pessoas com 
reduzida capacidade financeira, muitas moradoras nas ilhas do centro: o Plano de Melhoramentos. Na 
realidade, em concorrência, o bairro operário de Ramalde, de Muzio, foi reformulado por Fernando Távora 
já como Bairro de Casas de Renda Económica da Federação das Caixas de Previdência de Ramalde62, 
composto com o extremo rigor das implantações afetadas pelo princípio da casa mínima, pela geometria 
solar e pela perspetiva. Foi essa intervenção de uma assertividade tal, que, mesmo dela tendo sido apenas 
construído um fragmento, não lhe conseguiram igualar os bairros municipais – os grupos de moradias 
populares, resultado de um trabalhoso percurso de anos de experimentação e teste de modelos. Os 
orçamentos apertados, as insuficiências técnicas da construção e a sujeição a terrenos de fraca ou 
nenhuma apetência para a construção ditaram alterações recorrentes aos projetos que aspiraram sempre 
à produção em série, embora, paulatinamente, fossem introduzindo melhorias facilitadas pelo gradual alívio 
naqueles constrangimentos63.  
Porém os grupos de moradias populares tiveram o mérito de acelerar a urbanização do Porto próximo 
periférico64, concentrado na faixa entre a Via de Cintura Interna e a Estrada da Circunvalação, seguindo a 
lógica das adjacências, na oportunidade, como referido na segunda secção deste texto. Assim, foi possível 
estimular a urbanização do território da expansão do Porto, por fragmentos mais contidos em área. Criou-
se a figura do empreendimento como indicou J. M. Pereira de Oliveira (1973). 
Além de impulsionar o plano de urbanização do Campo Alegre, como previsto na lei que o instituiu, o Plano 
de Melhoramentos conseguiu disponibilizar habitação para as pessoas desalojadas das ilhas do centro, 
libertando-o para, por exemplo, concretizar as transversais E-O, afinadas desde os estudos para o plano 
geral de urbanização, e que poderiam ter feito do Porto uma cidade mais relacionada com a sua área 
oriental. Também algumas dessas transversais demoliram ilhas como no Bom Sucesso, nas Carvalheiras, 
na Avenida Fernão de Magalhães, onde nos seus terrenos vazios implantaram, respetivamente, 
equipamento municipal, parque de estacionamento da rede que pretenderam à volta do centro e grupo de 
moradias populares. Refere-se este exemplo às implicações do projeto de uma das transversais, antigo 
anel. Impedido de se concretizar, por a Câmara estimar custos altos com as obras-de-arte de engenharia 
e demolições, em 1957, deslocar-se-ia para o norte do centro da cidade, sendo feito aí pela Rua de Gonçalo 
de Cristóvão, com o “Projecto Geral de Melhoramentos da Zona Norte do Centro Comercial da Cidade do 
Porto”65 (fig. 3). A modernização nos anos de 1940 ocorrera pela transversal mais a sul e mesmo pela Rua 
de Sá da Bandeira, neste caso a renovação ocorreria pelo eixo Avenida e Rua de Boavista com a Rua de 
Gonçalo Cristóvão e sua continuação em viadutos e túneis até a Estação de Campanhã. Mais uma vez o 
projeto foi-se adaptando aos constrangimentos: da propriedade do solo, a Poente, e da orografia, a 
Nascente. Não obstante, a Rua de Gonçalo Cristóvão e a de Sá da Bandeira, embora truncadas, 
conseguiram adquirir uma forma capaz de satisfazer o setor terciário, pretendido para o Porto, cabeça de 
uma região. 
Por fim, destaca-se uma série de projetos para a dotação de equipamentos escolares e desportivos, de 
iniciativa estatal. Apoiada nas determinações de localização no plano geral de urbanização, não deixaram 
de perseguir as facilidades na aquisição e posse dos terrenos. Foram estas iniciativas o estímulo para a 
urbanização de muitos terrenos em interiores de quarteirões, onde a iniciativa pública desde sempre 
conseguiu bons preços perto do centro que tinha de servir: mais baixos ainda, só na periferia. 
 

O Porto poderia ter sido cedo uma cidade de empreendimentos e de ímpeto regional 
Atenta-se agora numa época quase coincidente com a última década do estudo em reflexão. A revisão do 
Plano Regulador no trilho seguido por Auzelle, na tentativa de equilíbrio entre o regido pelo Plano Regulador 
e as iniciativas atrás mencionadas e que, de facto, dinamizaram e fizeram a cidade que realmente foi, 
redesenhou aquele na forma do Plano Director. Os planos abrangentes de uma maior área territorial como 
                                                           
62 Novo Plano Parcial de Urbanização de uma zona destinada a casas de renda económica em Ramalde e também a 
planta cadastral, B743_8jul_reun13jun50_415. 
63 V. Cardoso (2009) e V. Cardoso (2011a). 
64 A. Cardoso (1990, p. 28). 
65 Projeto 273/50, B1076_24nov_reun16out56_424-428. 
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o da Pasteleira66, o de Nevogilde67 e outros verteram naquele. Os sentidos de trânsito separaram-se e 
fizeram as anteriores malhas do Plano Regulador, mais ou menos suavizadas, mas agora de cantos 
boleados a favor da continuidade da circulação automóvel. No interior das malhas, quando em espaço com 
poucas e dispersas preexistências, como nos exemplos acima citados, desenhavam empreendimentos 
compondo blocos, com torres, contrastando com edifício mais baixo para equipamentos. Gradualmente até 
ao final do período, muitos dos empreendimentos aprovados nasceram da iniciativa privada, sendo depois 
revistos e visados por Auzelle (fig. 4). Também a descendência do arranjo reticulado de blocos evoluiria 
mais para composições de lógica de entendimento duvidável, mas com tendência à aglomeração em torno 
de um embasamento, quanto o empreendimento rematava antigos arruamentos, ou ocupava interiores de 
quarteirões mais próximos do centro68. A imagem de cidade poderia ter sido clara na composição em 
alçados de corredores de casas baixas e antigas, atrás das quais apareceriam novas volumetrias. Mas, 
este propósito colidiu com dois aspetos centrais. Em primeiro lugar, a renovação de lotes esvaziados, à 
face de ruas centrais, por volumetrias de maior cércea, tomando por defeito e em grande número a regra 
dos 45º. Em segundo lugar, pela desconstrução que se fez dos tramos de antigas estradas, como Monte 
dos Burgos69, entre a Via de Cintura Interna e a Estrada da Circunvalação, transformando a preexistência 
num conjunto tido como não monótono, pela variedade de afastamentos e cérceas decorrentes do mercado 
e não de uma lógica predefinida, aproveitando o denteado, em planta, para baias de estacionamento. 
Os próprios grupos de moradias populares trilharam este caminho das formas. Registam-se composições 
à volta de espaços públicos verdes com variações volumétricas, tendo mesmo sido utilizadas torres, no 
Outeiro e em S. Roque da Lameira. No centro das composições ficavam equipamentos sociais de apoio e 
controlo das populações dos grupos. Estendido, o Plano de Melhoramentos permitiu servir populações que 
já não só a das ilhas, mas sobretudo as das colmeias do Barredo – no Aleixo – ou as das barracas, como 
as de “Xangai” – em Aldoar –, ou as da Areosa – em S. João de Deus. O afastamento dos bairros para a 
periferia servia então populações que chegavam à cidade e não entravam no seu centro. Então, a 
localização dos bairros não era somente um instrumento de deslocamento de populações. Já no final do 
período a consideração social tomada pela qualidade dos espaços e não tanto pela quantidade, como até 
então, estribada em estudos no Laboratório Nacional de Engenharia Civil e nas experiências da INA-Casa 
italiana, apontava novas formas para a habitação económica municipal: as Torres do Aleixo e as que 
poderia ter havido na Noêda e o retorno das galerias em Contumil70.  
Numa Vereação muito opinativa e defensora dos seus desígnios, como se expôs no capítulo II do trabalho 
de doutoramento, a última presidência municipal durante o Estado Novo foi marcada ao nível das políticas 
urbanas por questões profundas a jusante do, ou de um, plano geral de urbanização. A questão da 
consideração humana e da ecologia no planeamento urbano fora explorada pelo vereador Carlos Loureiro. 
A questão do aproveitamento da rede de caminho de ferro para reconversão de um metropolitano, num 
conjunto integrado de circulações que descongestionassem o centro, fora defendida com clareza pelo 
vereador Álvaro de Mendonça e Moura. E, Francisco de Almeida e Sousa questionara veementemente os 
limites administrativos, pedindo uma região urbana de Espinho à Póvoa do Varzim, fazendo ângulo para 
incluir Penafiel. Desde pelo menos o início da década de 1960 – por 1962 – já detetavam os 
constrangimentos das fronteiras administrativas face aos movimentos pendulares da população, face à 
interdependência da economia e face à necessidade de coerência formal nas fronteiras territoriais. 
Declararam: “essas extremas têm de ser desvanecidas”71! 

                                                           
66 Projeto 293/57 - “Plano Parcial de Urbanização da Zona da Pasteleira”, B1109_13jul_reun21mai57_404-405. 
67 Projeto 366/60 – Plano Parcial de Urbanização da zona de Nevogilde, B1288_17dez_reun15nov60_571-572. 
68 Projeto 550/68, de Arranjo urbanístico do terreno compreendido entre a Avenida Fernão de Magalhães e o Estádio 
das Antas, B1683_13jul_reun21mai68_91-92, e Projeto 459/65, de Urbanização de Terrenos situados entre as Ruas 
das Cavadas e da Vigorosa e Avenida de Fernão de Magalhães, B1527_17jul_reun15jun65_759-760. São duas 
soluções próximas, geográfica e temporalmente: a segunda de algum modo precursora do modelo, a primeira 
ascendente da chamada Torre das Antas. 
69 Projeto 680/73 – “Estudo Urbanístico das Ruas do Carvalhido e do Monte dos Burgos entre a Praça do Exercito 
Libertador e a E. N. 12”: 27.27-B1972_26jan_reun29mai73_383. 
70 V. Cardoso (2011a). 
71 B1397_19jan_reun_18dez62_68-69. 
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Para a consecução destas políticas, o financiamento e a orçamentação defendidas teriam uma estrutura 
guiada por objetivos e de abrangência plurianual. 
A cidade alargada que o Porto poderia ter sido, correria o risco de abandonar o seu centro histórico. 
Diversos foram os alertas da Vereação, especialmente de Carlos Loureiro. Fundamental para a 
consideração pelo centro foi a concretização de projeto antigo de reabilitação do Barredo, retomado a partir 
de 1968 por Fenando Távora. De decisões pela sua demolição, encontradas na primeira secção deste 
texto, a soluções de 194972 que privilegiaram e efetivaram a demolição seletiva das ruínas e a recuperação 
de fachadas, visando o agrado na fruição turística73, o Barredo seguiu um rumo mais concreto a partir do 
projeto de 1968. Embora pensando nos conjuntos patrimoniais e no turismo, era esse então centrado nas 
pessoas do Barredo: “Plano de Renovação do Barredo”74.  
 

Conclusões 
O exercício desenvolvido ancora-se na importância do processo de planeamento e não no objeto plano. As 
plantas sintetizadoras dos projetos e planos parciais são, juntamente com o registo do debate político (neste 
caso o oficial), as fontes primárias que permitem o exercício. Foi o trabalho do seu levantamento, estudo e 
organização que permitiu a análise multi-escalar e diacrónica conducente à leitura que se fez da 
morfogénese do Porto da época do arranque dos planos gerais de urbanização.  
O que se fez por ora foi tentar descrever como seria a forma urbana do Porto se, em determinados 
momentos, alguns dos seus projetos e planos se concretizassem e não outros, posteriores. Não interessou 
a especulação pelos futuros possíveis, apenas o momento em que poderiam ter seguido por um desses 
futuros. Esse momento foi, se conseguida a exposição, aquele que isola e ilustra o pensamento – o sonho 
– sobre urbanismo e forma urbana em épocas de maior produção do planeamento e de maior evidência da 
influência dos modelos e dos seus constrangimentos.  

                                                           
72 Projeto 832 - “Estudo de Arranjo e Salubrização da Zona do Barredo, Ribeira e Escadas dos Guindais”, 
B690_2jul_reun8mar49_613-618, e “«Arranjo e Salubrização da Zona do Barredo», a construção do Mercado, no local 
e nos termos estabelecidos no projecto aprovado em reunião desta Câmara de 8 de Março do ano corrente”, 
B691suplemento_reun12abr49_110-111. 
73 V. Cardoso (2015, p. 340). 
74 B1977_2mar_reun19jun73_37-39. 
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Fig. 1 Fonte Câmara Municipal do Porto, referência 470, PDF 000 da DMIG. 

 

 

 
Fig. 2 Fonte Câmara Municipal do Porto, referência D-CMP-03-470-113, do AH-AMP. 
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Fig. 3 Fonte Câmara Municipal do Porto, referência 273/56, PDF 00, da DMIG. 

 

 
Fig. 4 Fonte Câmara Municipal do Porto, referência 600/70, PDF 21, da DMIG.  
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Resumo 
No início, as urbes foram construídas com recintos amuralhados para a defesa e, estes sistemas defensivos eram 
pontuados por torres, cujo objetivo era a observação da área envolvente. Évora é uma cidade de origem remota tendo 
sido habitada sucessivamente por vários povos, os romanos, os godos e os sarracenos, entre outros. Integra 
atualmente três circuitos de muralhas: a da Alta Idade Média no período romano-godo-árabe, a da Baixa Idade Média 
nos séculos XIII/XIV e o conjunto abaluartado construído no período das guerras da restauração, com o sistema 
Vauban. Nesta cidade existe uma grande diversidade de torres de naturezas diferenciadas que podem ser percetíveis 
através do diversificado espólio cartográfico e iconográfico representativo da evolução da mesma. O objetivo deste 
trabalho é analisar os vários tipos de cartografia disponível que foi sendo produzido ao longo dos tempos, de cariz 
militar, regional, urbana, projeto e iconografia urbana, para perceber a influência da presença das torres no 
desenvolvimento da cidade. 

Palavras-chave: torres, evolução urbana, iconografia, cartografia. 
 

Abstract 
In its genesis, the great cities were built with walled enclosures for its defence. These defensive systems were 
punctuated by towers whose goal would be the observation of the surrounding area. Évora is a city of ancient origin, 
and was inhabited successively by several people, the Romans, Goths and Saracens, among others. It integrates 
currently three sets of walls: the Roman-Gothic-Arab period, the Late Middle Ages in the XIII / XIV century, and the 
bastion built in the period of the wars of the Restoration, with the Vauban system. In this city there is a great diversity 
of different kinds of towers that can be noticeable for several mapping and pictorial assets representative of its 
evolution. The objective of this study is to analyse the various types of available mapping that was being produced 
throughout the ages, military-oriented, regional, urban, urban design and iconography, to realize the influence of the 
presence of the towers in the development of the city. 

Keywords: towers, urban development, iconography, cartography. 

 

1. Introdução 
1.1. Localização 
A cidade de Évora, de origem muito remota, localiza-se em Portugal continental integrado na Península 
Ibérica com as coordenadas 38º 34’ de latitude norte e 7º54’ longitude este. Pertence ao concelho e distrito 
de Évora e à província do Alto Alentejo (Fig. 1). A figura selecionada integra um atlas de 1570 de Abraham 
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Ortelius (1528-1598), inserido na obra Theatrum Orbis Terrarum1, mapa muito pormenorizado e de um 
detalhe muito aprofundado mas, em que as fronteiras não estão perfeitamente definidas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 1 – Localização de Portugal na Península Ibérica. Mapa de Abraham Ortelius, 1570 in Atlas Theatrum Orbis 
Terrarum. Fonte: abcblogs.abc.es. 

 
1.2. Caracterização biofísica 
A região envolvente a cidade de Évora é, de acordo com Feio & Martins (1993), uma peneplanície que a 
sul é interrompida por relevos de baixa altitude. A oeste da cidade, são os contrafortes do relevo Montemor-
o-Novo a Valverde, que chegam até ao alto de S. Bento a uma altitude de 364 m. Na posição oposta 
encontra-se uma elevação arredondada onde está implantada a cidade (310 m) separada dos relevos 
anteriores e relacionada com a dureza das rochas eruptivas (granodioritos e quartzodioritos). A este da 
cidade, segundo os mesmos autores, encontram-se alguns relevos de xistos metamórficos que alcançam 
cerca de 280 a 290 m de altitude. 
Em relação ao estudo do relevo no que respeita ao perímetro da cidade de Évora, constata-se escassa 
informação e os poucos estudos que existem dizem respeito à periferia. No entanto, no trabalho de Feio e 
Martins (1993) é dado um contributo sintético. 
Évora pertence às bacias hidrográficas dos rios Sado, Tejo e Guadiana, onde as ribeiras do Xarrama, 
Degebe, Peramanca, Valverde e Viscossa são os principais cursos de água, com regimes irregulares, 
típicos de um clima mediterrâneo, com invernos húmidos e frescos e verões prolongados, quentes e secos. 
A paisagem vegetal dominante na região são os carvalhais perenifólios e esclerofíticos, os sobreirais 
(Quercus suber L.) e os azinhais (Quercus rotundifoliae Lam.). Na Figura 2 apresenta-se um pormenor do 
Mapa de España y Portugal de Forlani,1560 editado por Bertch, muito pormenorizado, com uma vista do 
enquadramento geográfico da cidade com a envolvente ondulada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 2 – Mapa de Espanha e Portugal Forlani,1560.Editado por Bertch. 
 
                                                           
1 ORTELIUS, Abraham, Atlas Theatrum Orbis Terrarum, 1570. Em cartografia este atlas  é considerado como o 
primeiro atlas moderno. Foi editado pela primeira vez em 20 de maio de 1570 na Bélgica em Antuérpia. Mapa de 
Portugal surge inserido na Península Ibérica. 
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3. Cronologia das fortificações de Évora 
A atual cidade de Évora integra três conjuntos de muralhas de épocas distintas, com características 
específicas: da Alta Idade Média (período romano, visigótico e árabe), da Baixa Idade Média (século XIV) 
e da Idade Moderna (sistema Vauban, século XVII). 
O circuito romano2 que remonta provavelmente ao início da era cristã, aquando do domínio romano na 
Península Ibérica, tinha cerca de 1080 m de perímetro que envolvia o núcleo mais elevado da cidade3. 
Apresentava as melhores características defensivas, visível ainda hoje em muitos troços, e popularmente 
designado como a “Cerca Velha”4. O segundo circuito começou a ser construído no reinado de D. Afonso 
IV (aproximadamente em 1350) durante o período em que este residia no paço real eborense e terminou 
algumas décadas depois no reinado de D. Afonso V. Conhecida como a “Cerca Nova” ou Muralhas 
Fernandinas5 tinha um perímetro de aproximadamente 3500 m de comprimento e abrangia o atual núcleo 
histórico que está classificado como Património Mundial6. Esta muralha tinha na época cerca de 30/40 
torres de plantas circulares e/ou quadrangulares com 10 portas e 2 postigos7.  
Durante e após a Guerra da Restauração contra Filipe IV e nos tempos que se seguiram na luta pela 
Independência de Portugal, tornou-se necessário reforçar e alterar a configuração da “Cerca Nova” em 
alguns troços com o sistema Vauban. 
 
4.1. Fortificações romanas/visigodas/árabes 
O recinto amuralhado mais antigo da cidade remonta provavelmente ao século III da nossa era8.Foi uma 
época de grandes conturbações socioeconómicas consequentes da crescente fragilidade do império 
romano, e que determinaram a necessidade de proteger os seus habitantes das sucessivas investidas dos 
invasores. É nesta época que muitas cidades se começam a rodear de recintos amuralhados. No entanto 
de todo o conjunto que terá existido só chegou aos nossos dias uma série de troços que terão sido 
naturalmente muito intervencionadas ao longo dos tempos. Seguindo o sentido horário, e numa descrição 
sumária, mencionando os troços mais relevantes, inicia-se o percurso definido pelo recinto amuralhado 
romano: a única porta que subsiste até aos nossos dias é a porta de D. Isabel9, atualmente conhecida como 
o Arco de D. Isabel que ainda possuí um troço de calçada romana. Em seguida e integrando também o 
antigo recinto amuralhado, podem encontrar-se troços visíveis no embasamento do Jardim Diana, com 
silhares de granito de grandes dimensões. Na perpendicular a este troço e com embasamento de silhares 
semelhantes ao anterior, surge a Torre das Cinco Quinas pertencente ao Palácio Cadaval10. Existe neste 
seguimento um troço de assinalar que corresponde ao embasamento e a uma torre pertencente ao Palácio 
dos Condes de Basto. Continuando o percurso avistam-se as duas torres que definem as Portas de Moura. 
Mais adiante e para sul, no túnel da Alcárcova de Baixo, está um troço maciço de muralha já 
intervencionada e que seria parte do antigo recinto11. Continuando encontra-se a Torre da antiga rua da 

                                                           
2 FARINHA, Bento José de Sousa. Colleçam das antiguidades da cidade de Évora. Lisboa: Na Officina de Fellipe da 
Silva e Azev., 1785, p. 57 
3 De acordo com LIMA, Miguel Pedroso de, Muralhas e Fortificações de Évora. Lisboa: Argumentum, 2004, p. 15, o 
perímetro aproximado deste conjunto amuralhado rondaria os 1200 metros, circunscrevendo uma área aproximada 
de 10 hectares. 
4 BEIRANTE, Maria Ângela V. da Rocha. Évora na idade média. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian: Junta 
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1995, p. 40 
5 Designação que muitos autores não consideram muito exata. No entanto teve um avanço significativo na sua  
construção no reinado de D. Fernando. 
6 Classificação atribuída em 1986 pela UNESCO. 
7 Que consistiam em aberturas na muralha com o objetivo de observação, e como saída de emergência. 
8 ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico de Portugal – Concelho de Évora, VII, Lisboa: Academia Nacional de Belas-
Artes, 1966, p.5 
9 PEREIRA, Gabriel. Estudos Eborenses – História e Arqueologia. Évora: Nazareth, 1947-1951, p. 141 
10 Considera-se que esta torre de caracter eminentemente militar terá sido torre de menagem do antigo castelo. Cf. 
LIMA, Miguel Pedroso de. Muralhas e Fortificações de Évora. Lisboa: Argumentum, 2004, p. 50 
11 Idem, p. 32. O autor sugere mesmo que parte deste troço seria uma torre atualmente com a função de muro de 
suporte. 
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Selaria que teria tido também a mesma função de uma das portas da urbe12. Mais adiante depara-se com 
o troço de muralha existente na Alcárcova-de-Cima onde se nota uma evidente sobreposição desta a 
anteriores habitações romanas do século I13. Este troço de muralha encontra-se assimilado na parte 
posterior da casa nobre situada na Rua de Burgos. Na extremidade deste troço, encontra-se uma torre, 
designada como de Sisebuto e pertencente ao antigo Paço da família Melo de Carvalho. Escavações 
decorrentes de uma obra em edifícios num imóvel da Rua João de Deus puseram a descoberto um troço 
desconhecido da muralha entre a torre atrás referida e a Torre do Colégio de S. Paulo14. Bem próxima desta 
a torre do antigo convento do Salvador do Mundo, envolvida na mole construída, e elevando-se de forma 
proeminente no largo do Sertório. Deste recinto amuralhado existe uma planta de Cristóvão Aires com a 
designação: ”Trecho da planta da cidade dªÉvora indicando a muralha romana”, sem escala,15 datada de 
1902, onde se encontram assinalados o perímetro possível das muralhas e algumas das suas torres (Fig. 
3 ).  
 

 
 

Fig. 3 – Planta com a definição do recinto amuralhado romano com as suas torres. Obra de Cristóvão (1853-1930) 
tem a designação: ”Trecho da planta da cidade dªÉvora indicando a muralha romana com escala não determinada, 
[Lisboa: Imprensa Nacional,1902 - 1 planta: Dimensões; 28,80x40,60 cm. Cota do exemplar digitalizado: cc-129-p2. 

 
4.2. Fortificações medievais 
A cidade foi reconquistada aos sarracenos em 1166, com apoio de uma ordem religiosa militar (Templo) – 
que na época ficaram conhecidos como Freires de Évora, antecessora da Ordem de Avis – e integrada no 
Reino de Portugal. As minorias religiosas que permaneceram após a reconquista aos sarracenos 
circunscreveram-se a áreas delimitadas e restritas, no interior das quais teriam alguma autonomia 
administrativa e religiosa até finais do século XV. Do período temporal referido, poder-se-á afirmar que da 
ocupação romana subsistiu por um lado uma estrutura urbana essencialmente reticulada resultante da 
administração vigente e por outro, um circuito quase completo de muralhas e algumas torres defensivas 
executadas com a técnica romana (Alta Idade Média).  
Com a reconquista cristã passariam a ser outros tipos de torres e portas que contribuiriam para a formação 
e densificação da malha urbana envolvente durante a Baixa Idade Média16. Habitualmente estas portas 
eram ladeadas por torres que contribuíram como incentivo à fixação da população ou até de conventos na 
área envolvente. Posteriormente com a evolução das cidades surgiram outro tipo de torres que funcionavam 
como habitações fortificadas da nobreza, assim como as torrinhas que tinham um significado simbólico de 

                                                           
12 Segundo Túlio Espanca esta torre teria a designação de Torre do Anjo, que lhe teria fronteira a Torre do Caroucho, 
demolida em 1530 por se encontrar em estado de ruína iminente. 
13 De que são visíveis vestígios de alguns espaços de uma habitação, onde ainda se distinguem alguns frescos nos 
remanescentes das paredes. 
14 LIMA, Miguel Pedroso de, Muralhas e Fortificações de Évora, Lisboa, Argumentum, 2004, p. 22 
15 AIRES, Cristóvão, Lisboa: Imprensa Nacional, 1902 
16 Beirante, Maria Ângela V. da Rocha, Évora na idade média, Fundação Calouste Gulbenkian: Junta Nacional de 
Investigação Científica e Tecnológica, 1995, p. 44 
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estatuto nobre. Mais tarde com a implantação de inúmeras casas religiosas femininas foram edificadas 
algumas torres de fresco onde estas poderiam beneficiar de um espaço de lazer com brisas refrescantes e 
lhes era dada a oportunidade de observar o espaço envolvente. Assim ao longo dos séculos, o tipo de 
torres foi sendo alterado tendo em conta a cultura da população residente, determinante para o 
desenvolvimento urbano da cidade. Posteriormente, o povo godo, oriundo do norte da Europa, dominou a 
cidade. Devido aos conhecimentos técnicos rudimentares e disponibilidade material limitada, apenas se 
consolidaram tais estruturas, reutilizando possivelmente as ruínas de antigos edifícios pré-existentes. 
Quanto à malha urbana certamente sofreu alterações e na ocupação seguinte, os sarracenos provenientes 
de um ambiente diferente, de territórios com climas quentes e ou desérticos, implementaram alterações 
drásticas nos espaços urbanos, públicos e privados, donde se destacam alguns exemplos: os arruamentos 
que passaram a ser progressivamente mais sinuosos buscando o ensombramento e as casas mais 
intimistas e construídas em redor de espaços ajardinados interiores, onde o pátio central está presente. A 
religião muçulmana impunha que as mesquitas tivessem minaretes para o chamamento à oração e, 
provavelmente, a área em redor destes complexos religiosos seriam edificados contribuindo para a fixação 
da população. O progressivo desenvolvimento de arrabaldes e a fixação de casas religiosas exteriores ao 
recinto amuralhado romano/visigodo/árabe determinaram a construção de uma estrutura defensiva que 
englobasse estes conjuntos17. 
Esta nova cintura de muralhas de alvenaria de granito irregular que apresenta cunhais em silhares de 
granito aparelhado é descrita de forma muito objetiva na legenda da “Planta do Recinto e Fortificação de 
Évora, cerca de 1856, possivelmente em elementos extraídos da obra “Évora Ilustrada” de 1703, do Padre 
Manuel Fialho: “Comprehendia em tempo o âmbito de 3452 passos na forma seguinte: da Porta de Aviz á 
do Moinho de Vento 416: d’esta á da Traição 154: d’esta á de Machede 262: d’esta à de Mendo Estevens 
190:d’esta á da Mesquita 370: d’esta á do Rocio 370: d’esta á do Raymundo 488: désta á de Alcouxel 300: 
d’esta á da Lagõa 532: e d’esta á de Aviz 370 passos”18. Este novo perímetro amuralhado era, pois, 
constituído por um conjunto de novas portas, normalmente ladeadas de torres, a saber: Portas de Aviz, da 
Traição, de Machede, de Mendo Estevens, da Mesquita, do Rossio, do Raimundo, de Alconchel, e 
finalmente a da Lagoa (Fig. 4). Este perímetro medieval amuralhado está bem documentado no foral 
concedido à cidade por D. Manuel em 1 de Setembro de 1501, onde estão identificadas algumas das portas 
da cidade de então, bem como as torres que as ladeavam (Torre de Alconchel). Do perímetro desta muralha 
desapareceram quatro portas, a do Moinho de Vento e a da Traição pela edificação dos Collegiaes da 
Purificação e a do Espírito Santo. Não são visíveis as portas de Machede devido à construção do forte com 
a mesma designação e ainda a da Mesquita19 por estar próxima da dos Mouros. 
 

 
Fig. 4 – Extrato do Foral Manuelino da Cidade de Évora mostrando o seu recinto amuralhado. Fonte: Câmara 

Municipal de Évora. 

 

                                                           
17 RIBEIRO, Maria do Carmo. MELO Sousa Arnaldo, O papel dos sistemas defensivos na formação dos tecidos 
urbanos (Séculos XIII-XVII), Evolução da paisagem urbana transformação morfológica dos tecidos históricos, Coord. 
RIBEIRO, Maria do Carmo. MELO Sousa Arnaldo, Braga: CITCEM, 2013, p. 187 
18 FIALHO, Padre Manuel. “Évora Ilustrada” 1703- (BPE, Cód. CXXX /1,8, Tomo I, fl.304-304v.) 
19 LIMA, Miguel Pedroso de. Muralhas e Fortificações de Évora, Lisboa, Argumentum, 2004, p. 67 
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4.3.Fortificações do século XVII (Sistema Vauban) 
O último recinto amuralhado deveu-se à defesa empreendida pelos portugueses contra Felipe IV, para a 
obtenção e manutenção da Independência, num período bastante alargado entre 1640 e 1668. Nos projetos 
de edificação deste recinto estiveram envolvidos alguns engenheiros militares20 de renome, como Charles 
Lassart, Jean Gillot no período de 1642, a quem se seguiu Nicolau de Langres entre 1648-1660, com a sua 
proposta de intervenção para Évora (Fig 521). Seguiu-se Bartelomy Zanit e Pierre de Saint Colombe no 
período de 1657 a 1663. Mais tarde sucederam-lhes Simão Joquet e Jean Brivois, e finalmente o artista 
que era apoiado pelo Mestre de Campo General Conde de Shomberg, Allain Manesson Mallet (1666). Deste 
salientam-se as figuras 6 e 7 onde se pode ver uma estampa e seu pormenor extraídos da obra Les Travaux 
de Mars ou L’ Art de la Guerre, tomo I22. Nesta figura surge a planta de Évora com a cintura amuralhada, 
encimada por uma imagem representativa da cidade onde se vislumbram as muralhas e os baluartes do 
Príncipe e do Conde de Lippe. Na figura 823 podemos observar um desenho mais generalista do mesmo 
autor, representando uma fortificação, um perfil ou corte de terreno onde esta se implantaria.  

 
Fig. 5 – Representação do recinto amuralhado numa proposta de Nicolau de Langres. Fonte: Desenhos e plantas de 
todas as praças do Reyno de Portugal Pello Tenente General Nicolao de Langres Francez que serviu na guerra da 
Acclamação [Ca 1661]. - [58] f., enc. : 57 desenhos e plantas ; 36 x 48 cm. Cota do exemplar digitalizado: cod-7445 

 
Contudo, os planos definitivos da fortificação de Évora foram elaborados pelos engenheiros Barão de 
Silincourt, engenheiro-mor do Alentejo e pelo capitão engenheiro D. Diogo Pardo de Osório. As posteriores 
retificações aos anteriores traçados foram propostas pelo cosmógrafo-mor e tenente general de artilharia 
Luís Serrão Pimentel, que foram aprovadas pela Junta dos Três Estados do Reino em 166024. Mais tarde, 
foi criado em documento de 20 de Abril de 1682, o Regimento da Fortificação da Cidade de Évora25 
assinado pelo Príncipe Regente D. Pedro, cujo contributo para a finalização da fortificação foi muito 
significativo. Esta, no seu projeto definitivo, chegou intacta ao início do séc. XIX e só foi alterada, por 
algumas demolições determinadas pelos sucessivos arranjos urbanísticos no decurso do desenvolvimento 
desta urbe. Dos baluartes construídos passamos a referir: os do Castelo Novo (Castelo Manuelino, 
atualmente na posse do exército), o de Nossa Senhora de Machede, o dos Apóstolos, o de São Bartolomeu, 
o do Príncipe, o do Conde de Lippe, o do Picadeiro, o do Assa, e os fortes de Santo António e dos Penedos. 
Este conjunto de fortes e baluartes completavam a defesa eficaz do perímetro urbano de então 26. Existem 
                                                           
20 ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico de Portugal – Concelho de Évora, VII. Lisboa: Academia Nacional de Belas-
Artes, 1966, p.5 
21 LANGRES, Nicolau, Desenhos e plantas de todas as praças do Reyno de Portugal Pello Tenente General Nicolau 
de Langres Francez que serviu na guerra da Aclamação (Ca 1). – (58) f. enc. : 57 desenhos e plantas; 36x 48 cm. 
22 MALLET, Allain Manesson . Les Travaux de Mars ou L’ Art de la Guerre. Paris: Denys Thierry, 1661, p.321 
23 LE PREVOUST, Etienne, L’abregé de l’art de la guerre, ou l’architecture militaire, contenant les six ordres militaires 
du comte de Pagan, le chevalier de Ville, Manesson Mallet, Errard, Methode de renforce, les nouveaux sistesmes de 
Monr de Vauban, avec les plans qui montrent l’offencive, la defencive et les instrumens de l’art de la guerre, par Le 
Prevost, Havre, 1704, p. 44 
24 Idem, p. 5 
25 Documento que regulamenta a construção do recinto amuralhado da cidade de Évora. 
In "Miscelânea" 1499/1750,  Manuscritos da Livraria 1280/1900, PT/TT/MSLIV/1634/00058 
26 LIMA, Miguel Pedroso de. Muralhas e Fortificações de Évora, Lisboa, Argumentum, 2004, p.85 
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diversas representações cartográficas de várias épocas com a cidade já rodeada pelas novas construções 
(Fig. 9). De salientar um mapa de Pedro Teixeira Albernaz (1595-1662) com o título Description del reyno 
de Portugal y de los reynos de Castilla que confinan con su frontera... / onde para o mapa de Portugal se 
encontra rodeado pelas suas principais praças fortes27. De interesse referir também a obra Praças-fortes 
em Portugal28, sem autor e sem data definida, situada talvez entre 1680 e 1690, onde a praça-forte de 
Évora aparece representada em preto e branco, com o circuito amuralhado e onde estão integrados os 
fortes de S. António e dos Penedos (Fig. 10).  

 
Fig. 6 – Representação da cidade de Évora, em planta e numa vista perspetivada. Desenho de MALLET, Allain 

Manesson . Les Travaux de Mars ou L’ Art de la Guerre. Paris: Denys Thierry, 1661, p. 321 

   

Fig. 7 – Vista perspetivada num pormenor da gravura anterior. Desenho de MALLET, Allain Manesson . Les Travaux 
de Mars ou L’ Art de la Guerre. Paris: Denys Thierry, 1661, p. 321 

                                                           
27 ALBERNAZ,  Pedro Teixeira. Description del reyno de Portugal y de los reynos de Castilla que confinan con su 
frontera...; A. Coquart. - Escala [ca. 1:870000], Quinze Lieües dªEspagne [18 ao grau] = [10,70 cm]. - A Paris: Chez 
N. de Fer, 1705-1716. - 1 Mapa, 12 plantas. 
28 Sem autor, Praças-fortes em Portugal, entre 1680 e 1690?] com [16] f.: totalmente ilustrado. Com 14 gravuras água-
forte e buril, p&b; 19x28 cm. 
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Fig. 8 – Num desenho de Allain Mallet, podem observar-se vistas de possíveis fortificações, bem como perfis e 
perspetivas. LE PREVOUST, Etienne, L’abregé de l’art de la guerre, ou l’architecture militaire, contenant les six 
ordres militaires du comte de Pagan, le chevalier de Ville, Manesson Mallet, Errard, Methode de renforce, les 

nouveaux sistesmes de Monr de Vauban, avec les plans qui montrent l’offencive, la defencive et les instrumens de 
l’art de la guerre, Manuscrit 273, Havre, 1705, p. 44. 

 

 
 
Fig. 9 – Mapa de Pedro Teixeira de Albernaz (1595-1662), onde está representado Portugal, rodeado pelas praças-
fortes mais relevantes. Fonte:BNP. Description del reyno de Portugal y de los reynos de Castilla que confinan con su 

frontera... / Delineada por D. Pedro Teixeira ; P. Stark-man sculpsit ; A. Coquart. - Escala [ca. 1:870000], Quinze 
Lieües dªEspagne [18 ao grau] = [10,70 cm]. - A Paris : Chez N. de Fer, 1705-1716. - 1 mapa, 12 plantas : Traçados 

a cores ; 80,00x46,00 cm, em folha de 116,50x81,50 cm. Cota do exemplar digitalizado: cc-902-r. 

 

Também de interesse, apesar de bastante semelhante à anterior existe a representação de A. Coquart, 
com a fortificação de Évora, datada de 170529. A fortificação de Elvas aparece representada a par da de 
Évora (Fig. 11). De data posterior, mas pouco definida, situada talvez entre 1648?-1709? o mapa de Carel  
Allard, com a região sul do país aguarelada e na cartela inferior do mapa um conjunto de fortificações onde 

                                                           
29 COQUART, A. Elvas; Évora / Sr. de Fer ; sculp.. - [Escala não determinada]. - A Paris, dans lªIsle du Palais a la 
Sphere Royale : Chez le Sr. de Fer, avec privilege du Roy, [1705]. - 2 Plantas : gravura, p&b; matriz: 26,20x36,20 cm, 
em folha de 29,20x42,00 cm, Cota do exemplar digitalizado: cc-133-p2 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

135 

se inclui Évora30(Fig.12). Importa referenciar um mapa da cidade eborense de grande beleza e muito 
pormenorizado, onde é notório o recinto amuralhado completo e as torres diferenciadas (Fig.13). Referimo-
nos à Planta da Cidade de Évora, sem escala determinada e sem data muito definida podendo situar-se 
entre 1750 e 1790?31. De mencionar ainda o mapa executado por Gaspar Baillieu (Fig. 14), onde Portugal 
encontra-se rodeado nas suas margens laterais por diversas fortificações nacionais. Sensivelmente de 
época coeva existe de José Monteiro Carvalho,  a “Carta Geográfica da Província do Alentejo que a S. 
Magestade Fidelissima e Augustissima Senhora D. Maria I e Raynha de Portugal oferece o Sargento-mor 
Engenheiro Jozé Monteiro de Carvalho de 1750-1780”. Nesta carta, surge a província do Alentejo rodeada 
por uma cartela onde estão representadas as praças-fortes portuguesas mais relevantes, e onde se insere 
a de Évora (Fig. 15)32. 

 
Fig. 10 – Este mapa integrado na obra Praças-fortes em Portugal, mostra a cintura amuralhada da cidade onde 

estão também incluídos os Fortes de Santo António e dos Penedos. Fonte: BNP. - [S.l. : s.n., entre 1680 e 1690?]. - 
[16] f. : totalmente ilustrado, 14 gravuras água-forte e buril, p&b; 19x28 cm. Cota do exemplar digitalizado: ea-214-p. 

 

 
Fig. 11 – Vistas das Praças-fortes de Elvas Évora executadas por A. Coquart . Fonte BNP.Sr. de Fer ; sculp.. - 

[Escala não determinada]. - A Paris, dans lªIsle du Palais a la Sphere Royale : Chez le Sr. de Fer, avec privilege du 
Roy, [1705]. - 2 Plantas: gravura, p&b; matriz: 26,20x36,20 cm, em folha de 29,20x42,00 cm. Cota do exemplar 

digitalizado: cc-133-p2 

                                                           
30 ALLARD, Carolo, Portugalliae meridionales plagae : geo-hydrographice descripttie . Escala [ca 1:720000], 1648?-
1709 
31 Planta da Cidade de Évora. - [Escala não determinada]   [entre 1750 e 1790?]. - 1 Planta: ms. tinta-da-china e 
aguadas várias cores; 37,5x46 cm em folha de 38,8x48 cm 
32 CARVALHO, José Monteiro de,  Carta geografica da Provincia do Alentejo que A S. Magestade Fidelissima e 
Augustissima Senhora D. Maria I e Raynha de Portugal oferece o Sargento-mor Engenheiro Jozé Monteiro de 
Carvalho. - [Escala não determinada]  [entre 1777 e 1780?]. - 1 Mapa: manuscrito, p&b; 133x95, Cota do exemplar 
digitalizado: d-157-r 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

136 

 
Fig. 12 – Mapa representando o sul de Portugalde Carolo ALLARD (1648?-1709?), com a designação de 

Portugalliae meridionales plagae : geo-hydrographice descripttie, onde na cartela da parte inferior do mesmo se 
encontram representadas algumas fortificações, onde se salienta a de Évora. Escala [ca 1:720000]. Fonte: BNP, 

Cota CC-1385-A). 
Dos baluartes referidos conservam-se ainda bem visíveis na malha urbana o Castelo Novo, os vestígios do 
dos Apóstolos, as ruínas do de São Bartolomeu e da ermida, o do Príncipe onde se encontra a Mata do 
Jardim Publico, o do Conde de Lippe, no local que foi a porta do Rossio, o do Picadeiro na envolvente do 
Quartel dos Dragões33 (Figs. 16 e 17), o do Assa de que existem ainda alguns vestígios percetíveis. No que 
respeita aos fortes, o de Santo António ainda se encontra com a sua traça original sem adulterações e o 
dos Penedos foi demolido. 

 
Fig. 13 - Planta da Cidade de Évora, sem escala determinada e sem data muito definida podendo situar-se entre 
1750 e 1790? O grau de pormenorização é muito minucioso, quer a nível da representação das fortificações quer 

mesmo de toda a sua envolvente, vendo-se mesmo a diferenciação dos campos agricultados. 

                                                           
33 Desenho com a representação do Baluarte do Picadeiro e de um projeto para um coletor adossado a esse baluarte. 
Arquivo História Militar. A primeira figura datada de 1908 e a segunda de 1931. 
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Fig. 14 - José Monteiro de CARVALHO (1750-1780) executou esta belíssima planta da província do Alentejo, e 
como era corrente na época, cercou o mapa pela sfortificações mais significativas. A desigação do mapa é:Carta 
geografica da Provincia do Alentejo que A S. Magestade Fidelissima e Augustissima Senhora D. Maria I e Raynha 

de Portugal oferece o Sargento-mor Engenheiro Jozé Monteiro de Carvalho. - [Escala não determinada]  [entre 1777 
e 1780?]. - 1 Mapa: manuscrito, p&b ; 133x95 cm. Fonte: BNP. Cota do exemplar digitalizado: d-157-r. 

 
 
Fig. 15 – Neste mapa executado por Gaspar Baillieu, Portugal encontra-se rodeado nas suas margens laterias por 
diversas fortificações nacionais. O mapa tem a designação: Le Portugal et ses Frontières: Levée sur les lieux par ordre 
de Philippe IV, Roy d'Espagne, augmenté et corrigé sur de nouveaux mémoires / Par G. Bailleux ; Dédié au Roy par 
son très humble et très obéissant serviteur et sujet Gaspar Baillieu Ingenieur et Geogr. – 1735.Fonte: Biblioteca 
Nacional de França. 
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Fig. 16 – Alterações a realizar no baluarte do Picadeiro em 1908. Fonte: Arquivo História Militar. 

 

 
 

Fig. 17 – Projeto para um coletor adossado ao Baluarte do Picadeiro, num desenho de 1931. Fonte: Arquivo História 
Militar. 

 
5. Tipologias de torres eborenses 
Os circuitos amuralhados eram constituídos por torres edificadas com plantas diversificadas (poligonal, 
circular ou quadrada (Fig. 18), que poderiam ser classificadas de acordo com a sua função, isolamento ou 
integrando um conjunto34.  
De entre o conjunto de numerosas torres que definem o sky-line da cidade, podemos considerar três 
tipologias diferenciadas que estão assinaladas na figura 19. 

                                                           
34 De acordo com ESCUDERO, LP. Dicionário Visual de Arquitetura. Lisboa: Quimera, 2014 
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Fig. 18 – Desenho de Allain Mallet representando diferentes tipologias construtivas de fortificações. Fonte: Les 

Travaux de Mars ou L’ Art de la Guerre. Paris: Denys Thierry, 1661, p.47. 

 

Fig. 19 – Planta da cidade de Évora, tendo assinaladas as três tipologias de torres consideradas. A azul as Torres 
religiosas, a vermelho as militares, e a roxo as civis. Fonte: A base do desenho é de António Couvinha. C.M.E. 

 

5.1. Torres Militares 
Até à Idade Média, o equipamento defensivo de tiro existente reduzia-se a engenhos relativamente simples 
cujo elemento propulsor era a força consequente da flexão ou torção designada como neurobalística. De 
entre estes engenhos de guerra salientam-se o arco, a besta, a catapulta, entre outros. Os projéteis assim 
lançados procuravam atingir o inimigo em altura, necessitando-se para essa finalidade como elementos 
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defensivos, construções bastante elevadas35. Posteriormente já em meados do século XIV teve início a 
utilização da pólvora como força propulsora, dando lugar a uma nova “tecnologia de guerra” a pirobalística36 
(Fig. 20), permitindo o desenvolvimento de novos tipos de armas de que se salientam o canhão e mais 
tarde armas de fogo portáteis como o arcabuz, o mosquete e a pistola. É a alteração do paradigma da 
guerra e a passagem da neurobalística à pirobalística que vai determinar alterações na arte da guerra  e 
que tem consequências nos sistemas defensivos e determina alterações na arquitetura militar. Um dos 
aspetos mais relevantes é o caso das torres que progressivamente vão sendo substituídas pelos 
baluartes e os edifícios deixam de crescer em altura para se desenvolverem na horizontal37. 
Integrava a muralha mais antiga e a medieval38, um conjunto considerável de construções deste género e 
da sua evolução temporal, que permitiu acompanhar o progresso do armamento utilizado em cada época 
(Fig.20). As torres militares mais antigas situam-se na designada muralha romana e a continuidade da 
utilização de torres como elementos defensivos associadas às portas da cidade mantêm-se na cintura 
medieval de fortificações. No cômputo das torres militares incluem-se a Torre das Cinco Quinas, a 
quadrangular (ambas particulares), a do Sertório39 (Fig. 21) (organismo público), a do Palácio dos Condes 
de Basto ou dos Capitães (Fig. 22) (particular), as das Portas de Moura (Fig. 23) (uma particular outra 
pertencente a um banco), a do Sisebuto (particular), a do Anjo (particular) a dos Falcoeiros (particular) (Fig. 
24) e a de Alconchel (organismo público) e a torre que existiu sobre o Templo romano40 (Fig. 25). De entre 
estas torres salientam-se:  
- Torre de Sisebuto – quadrangular que, pelas suas características e método construtivo pode ser atribuível 
à cerca romana. Localiza-se no gaveto entre as ruas Nova e Alcárcova-de-Cima. Foi, naturalmente 
intervencionada em diferentes épocas e os silhares que apresenta na vertical vão sendo diferenciados, 
atestando diversas épocas de construção (Fig. 26). 
 

                                                           
35 BARROCA, Mário Jorge. D. Dinis e a arquitetura militar portuguesa, Revista da Faculdade de Letras, História. Porto, 
II Série, Vol. XV, Tomo I, 1998, p. 51. Este autor distingue entre defesa passiva, toda a que foi feita até ao período 
românico, à defesa ativa com início no período gótico, ou seja a partir do século XIII.  
36 LE PREVOUST, Etienne, L’abregé de l’art de la guerre, ou l’architecture militaire, contenant les six ordres militaires 
du comte de Pagan, le chevalier de Ville, Manesson Mallet, Errard, Methode de renforce, les nouveaux sistesmes de 
Monr de Vauban, avec les plans qui montrent l’offencive, la defencive et les instrumens de l’art de la guerre, Manuscrit 
273, Havre, 
1704, p. 28, onde se podem observar algumas das armas coevas, incluindo canhões. 
37 MALLET, Allain Manesson. Les Travaux de Mars ou L’ Art de la Guerre. Paris: Denys Thierry, 1661, p. 47. É 
interessante observar nesta imagem as diferentes tipologias de fortificações preconizadas por Mallet. 
38 Idem, p.51 
39 BARATA, António Francisco. Évora Antiga. Évora: Minerva Commercial de José Ferreira Baptista, 1909, p. 192, 
onde refere que esta torre terá integrado o castelo antigo, e nela terá colocado um moinho de vento, o inventor 
português em 1497. 
40 Este templo serviu em templos idos como torre integrada no castelo velho. Mais tarde foi reutilizada como açougues. 
Trata-se de um edifício que teve uma multitude de utilizações. 
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Fig. 20 – É interessante ver nesta imagem algumas representações do armamento então utilizado. Fonte: LE 

PREVOUST, Etienne, L’abregé de l’art de la guerre, ou l’architecture militaire, contenant les six ordres militaires du 
comte de Pagan, le chevalier de Ville, Manesson Mallet, Errard, Methode de renforce, les nouveaux sistesmes de 

Monr de Vauban, avec les plans qui montrent l’offencive, la defencive et les instrumens de l’art de la guerre, 
Manuscrit 272, Havre, 1704, p. 44. 

 

 
Fig. 21 - Torre do Palácio dos Conde de Basto ou Torre dos Capitães. 

 

 
Fig. 22 – Torre de Sertório – incluída no perímetro do Palácio dos Condes de Basto. 
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Fig. 23 – Torres das Portas de Moura, que ladeavam as portas do mesmo nome. 

 

 
Fig. 24 – Torre dos Falcoeiros, próxima da torre da Porta de Alconchel. 

 

 
Fig. 25 – Templo Romano – que após a sua função inicial de templo passou a ter a função de torre militar, 

posteriormente à qual foi utilizado como açougue. Fonte: Viver Évora: Janeiro 2015 
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Fig. 26 – Torre de Sisebuto integrada na cerca mais antiga. 

 

- Torre de Alconchel41 – as duas torres (figs. 27 e 28), com acesso pela Rua Serpa Pinto, n.º 4, são exemplos 
de construção defensiva que, embora alterada no seu conjunto, possui em alguns troços, o seu traçado 
original. Uma das torres constituía a Porta de Alconchel, que remonta ao século XV e cuja designação em 
árabe queria dizer torre coroada por coruchéus, com a particularidade, pouco comum de integrar um reduto 
defensivo. O espaço também funcionou em época determinada, como cadeia da cidade. A outra torre que 
completa o conjunto é de dimensões muito reduzidas, tornando muito saliente a primeira; 
- Torre dos Falcoeiros – tem a entrada pela rua dos Penedos, nº13 (particular). De secção quadrangular 
está parcialmente integrada na construção adjacente. 
- Torre da Porta da Selaria – ou a do Anjo apresenta base quadrangular, com 9 m de lado e 13,5 m de 
altura e a porta a ela associada era designada como Porta da Praça Grande que teria 4,5m de largura. 
Tinha 4 pisos e embasamento com grandes silhares de granito (Fig.29), ladeada por outra torre que foi 
demolida em 153042. 
- Torre das Cinco Quinas – trata-se de uma torre de grandes dimensões de secção pentagonal irregular, 
cujos panos de parede revelam as diferentes épocas que atravessou, integrando o designado Castelo 
Velho. Podemos observar na pintura de João Barata (s/d), a representação do espaço fronteiro ao Colégio 
do Espírito Santo (sede da Universidade de Évora), vendo-se em pano de fundo a Torre das Cinco Quinas. 
Também no Foral Manuelino se pode observar essa torre, que se encontra localizada por detrás do templo 
romano (figs. 30, 31 e 32). 

 
Fig. 27- Desenho de Gabriel Pereira em Estudos Diversos (Arqueologia. História. Arte. Etnografia),Coimbra: Imprensa 

da Universidade, 1934, p.187. 

                                                           
41 BARATA, António Francisco. Évora Antiga. Évora: Minerva Commercial de José Ferreira Baptista, 1909, p. 37 
informa sobre algumas personagens ilustres que aí estiveram presas. E PEREIRA, Gabriel. Estudos Diversos 
(Arqueologia. História. Arte. Etnografia),Coimbra: Imprensa da Universidade, 1934, p.187. Desenho em planta da 
Torre de Alconchel (vários pisos) e desenho de Gabriel Pereira em obra citada, p. 187 
42 BARATA, António Francisco. Évora Antiga. Évora: Minerva Commercial de José Ferreira Baptista, 1909, p. 171 
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Fig. 28 - Desenho em planta da Torre de Alconchel (vários pisos). Fonte: C.M.E. 

 

 
Fig. 29 – Torre do Anjo – na antiga rua da Selaria que tinha fronteira outra torre, demolida com a qual constituíam a 

Porta da Praça Grande. 

 

 
Fig. 30 – Pintura de João Barata, sem data, representando o Palácio dos Condes de Basto, e ao fundo a Torre das 

Cinco Quinas. Fonte: Acervo C.M.E. 

 

                                    
Fig. 31 – Representação da Torre das Cinco Quinas no Foral Manuelino de Évora. Fonte: Acervo C.M.E. 
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Fig. 32 – Torre das Cinco Quinas, uma das torres de construção mais remota. 

 

 
Fig. 33 - Torres de Santa Clara, elevando-se bastante acima do conjunto edificado. 

 

 
Fig. 34 – Torres do Calvário. 
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5.2. Religiosas 
Torres religiosas – Em Évora, cidade de inúmeras casas religiosas, verificou-se em determinadas épocas, 
um progressivo abrandamento das regras de recolhimento a que estavam sujeitas as monjas dos mosteiros 
femininos. Tais conjuntos de edificações passaram a ter “torres de fresco” onde, embora em clausura, 
poderiam beneficiar não só de ar puro, mas também donde lhes era possível observar43, outros conventos 
e mosteiros, assim como o espaço urbano em redor. Como exemplos relevantes de torres religiosas podem 
apontar-se as torres de fresco edificadas no mosteiro de Santa Clara, cenóbio de clausura, com génese no 
século XV. Também de cariz religioso encontram-se as torres do Convento de Santa Clara (escola pública), 
a do Convento do Calvário (particular) e a do Convento do Salvador (organismo público). 
- Torres de Santa Clara – tem entrada pela Rua de Santa Clara, e nele existem três “torres de fresco”, a 
última das quais constitui na reformulação funcional da própria torre sineira (Fig. 33). 
- Torre do Convento do Calvário – com entrada pelo convento e encontra-se em estado de conservação 
bastante degradado (Fig.34). 
- Torre do Convento do Salvador – inicialmente com funções militares integrando a antiga cerca romana, 
passou a estar incorporada no edifício do convento. Em bom estado de conservação destaca-se na 
envolvente do Largo do Sertório (Fig. 35). 
 
5.3. CIVIS 
Torres Civis – Tendo sido Évora local de estadia regular da corte portuguesa durante a época medieval44, 
a pequena nobreza local tentou de modo implícito demonstrar o seu prestígio e ascensão social. O 
embelezamento de palácios e casas senhoriais, com a edificação de pequenas e graciosas torrinhas 
construídas em alvenaria, foi comum. Tais elementos construtivos integravam uma escada de acesso ao 
piso superior, só por si solução diferenciadora e sinónimo de poder económico. Tendo sido pontos de 
referência, assinalados na iconografia antiga da cidade eborense, atualmente persistem como peças de 
inegável valor estético. Contudo, são difíceis de identificar devido à densificação da malha urbana e, por 
vezes, acentuadas cérceas da envolvente. Nos casos mais remotos e raros de edificações senhoriais de 
génese medieva, algumas adotaram a forma das antigas torres defensivas militares, embora funcionando 
como habitação e refúgio protetor. De alguns exemplos desta tipologia de torres salientam-se: 
- O Palácio dos Mendanhas, com a torrinha bem visível no Beco da Carta Velha, nº33, de entrada particular. 
(Fig. 36) 
- Torre medieval situada na Rua Vasco da Gama, nº 8 (particular) (Fig.37). 

 

Fig. 35 – Torre do antigo Convento do Salvador, integrada na malha urbana. 

                                                           
43 Ainda que a distâncias muito longínquas, visto que o espaço envolvente mais próximo era dificilmente observável 
dadas as características das grelhas de ventilação. 
44 Nesta época viveu-se um período áureo no que respeita ao desenvolvimento da urbe e da qualidade das 
edificações que foram erguidas, enquanto a corte estanciou em Évora. Posteriormente a cidade entrou em período 
de estagnação. 
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Fig. 36 – Torre dos Mendanhas, de forma cónica envolvida em ameias. 

  

Fig. 37 - Torre medieval da Rua Vasco da Gama. 

 

6. Conclusões 
Passaram-se muitos séculos sobre a edificação das torres mais antigas. Sem utilização efetiva, muitas 
delas caíram no esquecimento. Contudo, dado o seu posicionamento no tecido urbano, de modo 
generalizado continuam a permitir uma visão magnífica da cidade. Simultaneamente, o seu legado 
arquitetónico é de inegável valor histórico, donde o interesse em as dar a conhecer e preservar. 
A definição da malha urbana através dos primeiros recintos amuralhados, que foram sendo gradualmente 
preenchidos e substituídos por outros de maiores dimensões que iam abrangendo novas áreas de 
expansão, são muito evidentes na leitura da cidade. Pontuada por torres das várias naturezas, podem 
observar-se as sucessivas épocas de construção. Estas evoluções surgem nos documentos cartográficos 
e iconográficos analisados, e neles se observam as sucessivas construções e configurações diferenciadas 
ao longo do tempo. Do ponto de vista cronológico é possível também ter essa leitura, o que demonstra a 
importância dos documentos analisados.  
A urbe amuralhada eborense é facilmente entendida a nível urbanístico do alto das suas torres. Com 
diversificadas origens e fazendo parte do imaginário da cidade, estas assumem, por vezes um papel 
marcante também na sua leitura paisagística. Torres militares, religiosas e civis, todas elas foram 
construídas com fins específicos, que iam da defesa da cidade à obtenção ilusória de alguma liberdade, ou 
até à afirmação social. 
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Resumo 
Data de 16 de março de 1843, o decreto n° 155 que estabelece a criação da cidade de Petrópolis, situada na Região 
Serrana do estado do Rio de Janeiro (Brasil), a partir do arrendamento das terras da fazenda Córrego Seco ao Major 
Julio Frederico Koeler. A designação do engenheiro alemão, Major Koeler, foi requerida em função da elaboração do 
plano denominado "Povoação-Palácio de Petrópolis" do Imperador Dom Pedro II. A partir deste plano se inicia o 
desenvolvimento de plantas históricas que visavam o planejamento da cidade que se baseava na construção de um 
palácio de verão para a corte imperial, nos moldes das cortes européias, e como suporte a este palácio uma colônia 
agrícola, que com o passar do tempo foi se moldando ao longo das encostas íngremes e vales encaixados da 
paisagem petropolitana. Todos esses fatores refletem no quadro atual da paisagem que possui uma série de conflitos 
urbanos e ambientais que marcam esta cidade por um forte apelo turístico, baseado em sua história imperial, e de 
ocorrência de deslizamentos e enchentes que geram um passivo ambiental e de perdas humanas muito significativo. 
Neste sentido, o presente trabalho busca a partir do levantamento de documentos cartográficos históricos, entender 
como foi o planejamento da cidade para buscar subsídios que permitam traçar paralelos entre o que fora concebido 
e o que atualmente ocorre no município. Para tanto, foram levantados os documentos históricos referentes a duas 
décadas a partir da fundação do município (1846 a 1861), nos quais foram identificados cinco documentos 
cartográficos: duas 'Planta de Petrópolis - 1846', 'Planta de Petrópolis - 1850', 'Planta Imperial Colônia de Petrópolis - 
1854' e a planta 'Imperial Cidade de Petrópolis - os quarteirões coloniaes - 1861'. Foi observado nos documentos 
cartográficos analisados um acréscimo de quarteirões a partir da 'Planta Petrópolis 1846', implicando assim já em 
uma projeção de crescimento da cidade. Vale destacar que a 'Planta Petrópolis' assinada pelo Presidente da Província 
da Rio de Janeiro. 

Palavras-chave: Cartografia Histórica, Petrópolis, Plano de Povoação 

 

Abstract 
Date of March 16, 1843, the Decree N°. 155 establishing the creation of the city of Petrópolis, located in the 
mountainous region of the state of Rio de Janeiro (Brazil), from the leasing of farm land 'CórregoSeco' of the Major 
Julio FredericoKoeler. The designation of the German engineer, Major Koeler, was required due to the development 
of the plan called "Pavoação-Palácio de Petrópolis" the Emperor Dom Pedro II. From this plan begins the development 
of historical plants aimed at the city planning that was based on building a summer palace for the imperial court, along 
the lines of the European courts, and in support of this palace an agricultural colony that over time it was shaping up 
along the steep slopes and valleys embedded in Petropolitan landscape. All these factors reflect the current landscape 
framework that has a number of urban and environmental conflicts that mark this city with a strong tourist appeal, 
based on its imperial history, and occurrence of landslides and floods that generate environmental damage and human 
losses/cost very significant. In this sense, this paper seeks/this study aims from the survey of historical cartographic 
documents, understand how the city was planning to seek subsidies that allow to draw parallels between what was 
conceived and currently taking place in the city. For this, they were raised historical documents relating to two decades 
from the city's founding (1846 to 1861), in which it was identified five cartographic documents: two 'Planta de Petrópolis 
- 1846', 'Planta de Petrópolis - 1850', 'Planta Imperial Colônia de Petrópolis - 1854' and the plant 'Imperial Cidade de 
Petrópolis - osquarteirõescoloniaes - 1861'. Was observed in cartographic documents analyzed an increase of city 
blocks from the 'Plant Petropolis 1846', thereby implying longer in a city's growth projection. Is worth emphasizing that 
the 'Plant Petropolis' signed by the President of the Rio de Janeiro Province. 

Keywords:HistoryCartography, Petrópolis, Settlement Plan 
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1. Introdução 
1.1. A fundação da cidade de Petrópolis 
Na fundação da cidade de Petrópolis, destacam-se três personagens importantes, o Mordomo da Casa 
Imperial Paulo Barbosa da Silva, o Major Julio Frederico Koeler e o Imperador Dom Pedro II. Ao Major 
alemão Koeler pode ser creditado o grande realizador da fundação da cidade, no qual encontra-se lavrado 
e datado em 26 de julho de 1843 o arrendamento da Fazenda Córrego Seco, constando textualmente no 
Decreto Imperial n° 155, art. 15 a exigência do arrendatário Koeler o cumprimento do contrato "a hypotheca 
de seus bens, havidos e por haver". Destaca-se também no mesmo decreto uma alusão ao futuro nome da 
cidade, onde no art. 10°impõem-se ao arrendatário "o levantamento gratuito da 'planta da FUTURA 
PETRÓPOLIS', e do Palácio e suas dependências". O Mordomo da Casa Imperial Paulo Barbosa 
(engenheiro e oficial do Exército) era considerado um homem de incontestável conhecimento técnico, onde 
pode-se citar a elaboração do plano de abastecimento de água na Corte. Sendo o próprio Paulo Barbosa 
a entregar a Koeler em 30 de outubro de 1843 a proposta de instruções para os aforamentos dos terrenos 
que deveriam formar a futura Petrópolis. Inserido no art. 1° dessas instruções, há referências ao "mappa 
levantado pelo arrendatário Koeler" e constando também o levantamento a ser realizado para a criação da 
futura Petrópolis através de trabalho topográfico (TEIXEIRA FILHO, 1939).  
Na data de 16 de março de 1843, junto ao Decreto Imperial n° 155 foi estabelecida a criação da cidade de 
Petrópolis, a partir do arrendamento das terras da fazenda Córrego Seco ao Major Julio Frederico Koeler. 
A vinda do engenheiro alemão, Major Koeler se fez necessária  em função da elaboração do plano 
denominado "Povoação-Palácio de Petrópolis" do Imperador Dom Pedro II, onde este incluía as seguintes 
exigências: 1 - projeto e construção do Palácio Imperial; 2 - Urbanização de uma vila imperial com 
quarteirões imperiais; 3 - Edificação de uma igreja em louvor de a São Pedro de Alcântara; 4 - Construção 
de um cemitério; 5 - Cobrar foros imperiais dos colonos moradores e; 6 - Expulsar terceiros das terras 
ocupadas ilegalmente. Mas alguns antecedentes se fazem presente a criação da cidade, segundo Rabaço 
(1985) destacam-se quatro fatores: a abertura do Caminho Novo para as Minas Gerais, através dos vales 
dos rios Piabanha e Inhomirim; a doação de terras pela Corte Imperial Portuguesa ao longo do Caminho 
Novo, com o objetivo de estimular a colonização da região serrana; a Fazenda do Padre Correia com 
grande importância agrícola e artesanal, como também servindo de pouso a abastecimento para as 
caravanas que seguiam para as Minas Gerais; e a compra da fazenda Córrego Seco por Dom Pedro I.  

"Tendo approvado o plano que me apresentou Paulo Barbosa da Silva, do Meu 
Conselho, OfficialMór, e Mordomo de Minha Imperial Casa, de arrendar a 
Minha Fazenda denominada "Córrego Seco" ao Major de Engenheiros Koeler; 
pela quantia de um conto de réis annual, reservando um terreno suffiente para 
nelle se edificar um Palacio para Mim, com suas dependencias e jardins, outro 
para uma povoação, que deverá ser aforádo a particulares, e assim como cem 
braças dum e outro lado da estrada geral, que corta aquella Fazenda, o qual 
deverá tambem ser aforádo a particulares, em datas ou prazos de cinco braças 
indivisiveis, pelo preço porque se convencionarem, nunca menos de mil réis 
por braça:" (TEIXEIRA FILHO, 1939) 

A colonização da região serrana do estado Rio de Janeiro, onde se situa a cidade de Petrópolis, se deve 
muito a necessidade a partir do século XVIII de se estabelecer um caminho seguro entre a capitania do Rio 
de Janeiro e as Minas Gerais, com o intuito de escoar as pedras preciosas que haviam sido descobertas 
nesta última. Inicialmente durante o século XVII, denominado como 'Caminho Velho', o caminho era feito 
com a ligação entre os portos do Rio de Janeiro e São Vicente (SP), este próximo a Santos, continuando 
pelos vales dos rios Tietê e Paraíba do Sul. Posteriormente, por uma necessidade de segurança foi criada 
a variante terrestre do 'Caminho Velho', entre Taubaté no vale do Paraíba do Sul e o porto de Parati, 
acarretando assim um menor tempo na ligação terrestre com o porto do Rio de Janeiro, como também 
manteve sua rota mais próxima a costa brasileira. Na segunda metade do século XVII, devido à 
intensificação das atividades mineiras foi criado o 'Caminho Novo', cujo objetivo era transpor diretamente 
a serra do Mar, o que fazia o caminho ser ainda mais seguro e curto entre as Minas Gerais e o Rio de 
Janeiro por determinação da Coroa Portuguesa, o qual este passava por Paty do Alferes (Pati do Alferes), 
Marcos da Costa, chegando ao porto do rio Pilar que é afluente do rio Iguaçu na baía de Guanabara em 
um percurso bastante acidentado. O ‘Caminho Novo’, porém, era marcado por escarpas íngremes e 
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travessias de rios, o que era inviável o seu trânsito sob condições chuvosas. Nesse sentido, a Coroa 
Portuguesa no início do século XVIII, solicitou melhorias no caminho e assim foi feita a variante do 'Caminho 
Novo', também conhecido como Caminho Real das Minas Gerais, Caminho da Serra da Estrela, ou mais 
popularmente como Caminho do Ouro ou Caminho dos Mineiros, sendo traçado pelo vale do rio Piabanha, 
chegando ao porto da Estrela no rio Inhomirim, no fundo da baía de Guanabara, onde foi concluído no ano 
de 1725 (RABAÇO, 1985).  
Com o intuito de fomentar a ocupação do território brasileiro a Coroa Portuguesa, ainda na época de Dom 
João III inicia o processo de doação de terras, esses lotes de terras eram denominados de Capitanias, os 
quais eram doados em caráter hereditário a distintos fidalgos da Corte. Tais Capitanias podiam ser 
subdivididas em lotes menores, conhecidos como Sesmarias, que eram de áreas variáveis. Segundo 
Rabaço (1985), as primeiras sesmarias doadas na região serrana do vale do Piabanha equivalem a 
aproximadamente 6.600 metros quadrados. Os sesmeiros quando recebiam suas terras tinham o direito de 
dividir as terras por herança ou por venda, contribuindo desta forma para o processo de povoamento da 
região. Em contrapartida, os mesmos sesmeiros do vale do Piabanha tinham algumas obrigações, tais 
como: 1 - "manter permanentemente conservada a importante via de comunicação terrestre entre as Minas 
Gerais e o porto do Rio de Janeiro, através da serra do Mar"; 2 - proporcionar albergue e alimentação para 
funcionários, tropeiros e animais de cargas em trânsito permanente pelo Caminho Novo; 3 - construir e 
conservar pontes sobre os rios menos caudalosos; e 4 - promover o Cristianismo, de acordo com os 
princípios do Padroado Real, segundo o entendimento do que cabia tanto ao Rei como aos seus súditos a 
propagação do "Reino de Deus".  
Ao longo da variante do Caminho Novo (via Piabanha - serra da Estrela), muitas sesmarias foram 
requeridas, salientando a sesmaria do Itamarati que deu origem a Fazenda do Itamarati e a Fazenda do 
Córrego Seco. A primeira pertenceu ao Sargento-Mor Bernardo Soares de Proença, o mesmo que foi o 
responsável pela abertura da variante do Caminho Novo, sendo posteriormente deixada de herança ao seu 
filho Antonio de Proença Coutinho Bittencourt. A Fazenda do Córrego Seco, segundo o documento do 
Arquivo Nacional n° 799 consta sob o nome de "Rancho da Farinha", localizava-se ao longo da variante do 
Caminho Novo na confluência do rio Morto com o rio Piabanha, abrigava tropas e fornecia o necessário 
aos viajantes. Foi deixada em herança ao Sargento-Mor José Vieira Afonso, sendo mais tarde vendida ao 
Imperador Dom Pedro I em 6 de fevereiro de 1830, já nesse momento sob o nome de Fazenda da 
Concórdia. Em seguida, na posse de Dom Pedro II, seu nome foi alterado para Fazenda Imperial de 
Petrópolis, onde foram anexadas as suas terras as fazendas vizinhas, entre elas a Fazendo do Itamarati, 
dando origem ao núcleo inicial de Petrópolis (RABAÇO, 1985).  
 
2. Área de Estudo 
O município de Petrópolis (figura 1) se encontra localizado na região serrana do estado do Rio de Janeiro, 
ao norte na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), entre as coordenadas 43°22' - 43°00 a oeste 
e 22°34' - 22°12' ao sul. O município conta com uma área de 795.799km2 e com uma população de 298.142 
habitantes (IBGE, 2015).  
Inicialmente Petrópolis passa a categoria de município e cidade a partir da Lei n° 961, de 29/09/1857. Onde 
também em conjunto com decretos estaduais são criados os distritos de: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, 
Pedro do Rio e São José do Rio Preto. Este último sofreu alterações nominais, onde em 1938 passou a 
denominar-se São José, em 1943 alterou o nome para Paraúna. No ano de 1947 o distrito tem seu nome 
novamente modificado, voltando a denominar-se São José do Rio Preto. O município manteve essa divisão 
territorial até o ano de 1964, quando foi criado o distrito da Posse, contando com partes dos distritos de 
Pedro do Rio e São José do Rio Preto. A partir desse ano o município passa a ser constituído de 6 distritos, 
os cinco iniciais mais o distrito da Posse. Pela Lei Estadual n° 1255 de 15/12/1987, o distrito de São José 
do Rio Preto emancipa-se do município de Petrópolis, passando a categoria de município sob o nome de 
São José do Vale do Rio Preto. Desde 1994 até os dias de hoje o município de Petrópolis conta com cinco 
distritos, sendo eles: Petrópolis (1° distrito), Cascatinha (2° distrito), Itaipava (3° distrito), Pedro do Rio (4° 
distrito) e Posse (5° distrito) (IBGE, 2015).  
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Figura 1: Mapa de localização do município de Petrópolis 

A criação e expansão da cidade de Petrópolis tem início a partir da 'Planta Petrópolis - 1846' (Companhia 
Imobiliária de Petrópolis) e suas quatro plantas subseqüentes, isto é, as cinco plantas ('Planta Petrópolis - 
1846' [Biblioteca Nacional], 'Planta de Petrópolis - 1850', 'Planta Imperial Colônia de Petrópolis - 1854' e 
'Imperial Cidade de Petrópolis - os quarteirões coloniaes - 1861') analisadas neste presente estudo se 
encontram localizadas no primeiro distrito de Petrópolis (figura 2).  

 
Figura 2: Mapa de localização do primeiro distrito de Petrópolis 

A Companhia Imobiliária de Petrópolis originária da Superintendência da Fazenda Imperial ainda mantém 
o direito legal a cobrança de foro sobre os prazos (terrenos), mesmos os parcelados posteriormente, e 
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ainda tendo preferência de compra e na eventual alienação dessas terras usufruídas em regime de 
enfiteuse, com um recolhimento de 2,5% a título de laudêmio no valor de alienação desses imóveis 
(AMBROZIO, 2012). Esta Companhia é considerada a entidade jurídica que mantém o controle de cobrança 
sobre as propriedades na qual a cidade se originou, sendo responsável pelo recolhimento das taxas 
fundiárias em regime de enfiteuse das terras localizadas no primeiro distrito do município. A cobrança de 
foro segundo alguns autores, não pode ser entendida como tributo ou imposto, pois se refere a uma 
contraprestação monetária em que foi obrigado o particular (foreiro ou enfiteuta) em acordo de contrato de 
enfiteuse com o proprietário do imóvel (senhorio direito). A enfiteuse é compreendida como sendo um 
instituto do Direito Civil e também o mais amplo dos direitos reais, significando que o proprietário permita 
entregar a terceiros (enfiteuta ou foreiro) o domínio útil, isto é, os direitos sobre a coisa, passando assim a 
ter direito de posse, uso, possibilitando até mesmo alienar ou transmitir por herança, desde de que seja 
feito o cumprimento da eterna obrigação de pagamento ao senhorio direto pelo enfiteuta. Aos enfiteutas é 
dado o direito do domínio útil ou também conhecido como domínio limitado, dando o direito de desfrutar de 
todas as qualidades da coisa, sem destruir a sua substância, isso, porém, mediante a uma das duas 
imposições colocadas aos foreiros, que é pagar ao senhorio uma prestação anual invariável denominada 
foro; a segunda obrigação é a de dar ao proprietário o direito de preferência, toda vez que for alienar o 
prazo (terreno). Salvo o caso de o senhorio não demonstrar preferência de alienação, este terá o direito ao 
laudêmio, que se traduz na porcentagem de 2,5% sobre o negócio realizado. 
 
3. Análise dos Documentos Cartográficos – As plantas históricas de Petrópolis 
A primeira planta estudada, “Planta Petrópolis – 1846”, se encontra na Companhia Imobiliária de Petrópolis, 
também existe com mesma data de 1846 uma outra planta, também denominada 'Planta Petrópolis - 1846', 
documento este que se encontra sob os cuidados da Biblioteca Nacional A terceira planta estudada data 
de 1850, denominada 'Planta de Petrópolis - 1850', esta também se encontra sob os cuidados da Biblioteca 
Nacional. A quarta planta de Petrópolis é a planta elaborada por Otto Reimarus, 'Planta da Imperial Colônia 
de Petrópolis - 1854', também arquivada na Biblioteca Nacional. A última planta estudada na presente 
pesquisa é do ano de 1861, de autoria de Visconde de Taunay, sob o título de 'Imperial Cidade de Petrópolis 
- os quarteirões coloniaes - 1861'.  
No que se refere aos prazos, estes foram divididos em quatro classes, sendo eles de 1a classe - para 
povoação próxima ao Palácio Imperial, tendo ordinariamente 10 braças de testada e 70 de fundo, ocupando 
a frente das ruas, e praças da futura Vila Imperial no entorno do palácio do Imperador; 2a classe - ocupando 
os terrenos do subúrbio denominado de Vila Thereza, estando mais próximo ao alto da serra, tem 15 braças 
de frente e 100 ou mais de fundo; 3a classe - ocupando as beiras de estradas, onde geralmente não são 
compreendidas pelas anteriores, ou seja, terrenos colaterais à calçada já existente no alto da serra, com 
15 braças de frente e com 70 até 100 braças de fundo; e 4a classe - são terrenos do interior, isto é, o 
restante de terra da fazenda. Contém 50 braças de frente e 100 ou mais braças de fundo, com quarteirões 
variando entre 30 a 200 prazos, sendo maiores que os anteriores e com diferença de 5.000 a 15.000 braças 
para os mais longínquos. Toda essa delimitação era feita a partir da Vila Imperial, considerada como centro 
urbano de Petrópolis (COUTINHO, 1846; TEIXEIRA FILHO, 1939).  
 
3.1. 'Planta Petrópolis – 1846' 
No ano de 1846, Koeler elabora a primeira planta de Petrópolis, que é considerada como a primeira planta 
urbanística do país, contendo 11 quarteirões (Palatinato Inferior, Palatinato Superior, Rhenania Inferior, 
Rhenania Central, Castellania, Simmeria, Nassau, Mosella, Ingelheim, Bingen e Westphallia) e 2 vilas 
(Imperial e Thereza) (OLIVEIRA, 2000; FRÓES, 2002). Junto a 'Planta de Petrópolis - 1846' e os 
documentos de regulamentação de criação da cidade, pode-se observar que o plano previa o crescimento 
horizontal da cidade. A referida planta se encontra na Companhia Imobiliária de Petrópolis, a mesma é 
aquarelada com dimensões de 128,9 cm de altura por 129,2 cm (figura 3).  
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Figura 3: 'Planta Petrópolis – 1846' 

Observa-se nesta, informações importantes além dos nomes dos quarteirões e vilas, como os terrenos 
reservados a construção do Palácio Imperial, rios, afluentes, ruas, praças, estradas, caminhos, prazos em 
que foram subdivididos os quarteirões, e ainda soma-se a isso a enumeração dos prazos e os nomes dos 
colonos a ocuparem esses prazos, sendo tudo isso em uma área levantada em escala.  
Algumas curiosidades observadas na planta Koeler foram suas anotações de campo feitas na própria planta 
como, por exemplo, anotações dos nomes dos colonos, os números dos prazos (figura 4), destaca-se ainda 
na referida planta a anotação do prazo do próprio Koeler, onde pode ser notado ser do mesmo o maior 
prazo da planta, e não menos importante, ressalta-se já a existência da delimitação de prazos destinados 
a expansão da cidade. Outro destaque é relacionado a escala gráfica da planta, onde a medida da escala 
se encontra em braças portuguesas, a grafia observada é de 'brassas' e a grafia da escala é de 'Petipé' 
(figura 5), contém também o norte de referência.  
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Figura 4: Nomes e números dos colonos nos prazos 

 
Figura 5: Grafia da escala em francês 'Petipé' e medida da escala em ‘brassas’ 

Segundo Eppinghaus (1960/1970), não há referência a que instrumentos Koelercontou para realizar o 
levantamento topográfico da cidade de Petrópolis, mas o mesmo destaca que Koeler deve ter feito uso de 
bússola, podômetro e aneróide nos reconhecimentos de estruturas ao longo das estradas e rios principais, 
o taqueômetro e nível nos levantamentos e ainda talvez o clinômetro nas seções e perfis.  
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3.2. 'Planta Petrópolis – 1846' 
A segunda planta estudada data também do mesmo ano de 1846, também denominada 'Planta Petrópolis 
- 1846', documento este que se encontra sob os cuidados da Biblioteca Nacional, sendo aquarelada e com 
dimensões de 61,5 cm x 65,85 cm.Nesta planta não consta tantas informações quanto na planta anterior 
como, por exemplo, os nomes dos colonos e os números referentes aos prazos criados, os nomes dos rios 
principais e seus afluentes, os prazos reservados a expansão da cidade. Ressalta-se, entretanto, um 
esboço de anotação referente ao nome dos colonos e número dos prazos, no quarteirão do Palatinato 
Inferior e na Villa (figura 6). Na mesma consta o nome dos quarteirões (Palatinato Inferior, Palatinato 
Superior, Rhenania Inferior, Rhenania Central, Castellania, Simmeria, Nassau, Mosella, Ingelheim, Bingen 
e Westphallia) e das vilas (Villa e Theresea). Nesta planta também, assim como na anterior, a palavra 
escala consta escrita na forma de 'Petipé', mas contrária a anterior a escrita da sua medida está escrita 
como 'Braças' (figura 7).  
 

 
Figura 6: Anotação dos nomes e números dos colonos nos prazos 

 
Figura 7: Grafia da escala em francês 'Petipé' e medida da escala em ‘Braças’ 

Um fato a destacar nesta planta é a inscrição feita na mesma, com os seguintes dizeres: "Mandada levantar 
pelo Presidente da Província do Rio de JaneiroO Excelentíssimo Senhor Conselheiro Aureliano de Souza 
Oliveira Coutinho, para se juntar ao seu relatório" (figura 8). Sob a posse dessas duas plantas pode-se 
deduzir que a segunda mencionadaseja uma redução da primeira planta elaborada pelo Major Koeler, 
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apresentando uma série de generalizações para ser utilizada como anexo ao relatório de Plano de 
Povoação da cidade de Petrópolis.  

 
Figura 8: Inscrição na planta ao Senador e Presidente da Província do Rio de Janeiro Aureliano Coutinho 

Vale ressaltar que, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, nasceu na freguesia de Itaipu em Niterói. Na 
data de 01 de abril de 1844, sendo nomeado ao cargo de Senador e Presidente da Província do Rio de 
Janeiro,e governado no período de 12 de abril de 1844 a 03 de abril de 1848. Foi importante o seu papel 
na fundação da cidade de Petrópolis, pois foi ele que acordou com o Conselheiro Paulo Barbosa a vinda 
dos primeiros colonos alemãs cedidos ao Major Koeler para a Fazenda Córrego Seco em 1845, o que 
conseqüentemente se fez agilizar o desenvolvimento da cidade de Pedro II (FRÓES, 2000).  
 
3.3. 'Planta de Petrópolis - 1850' 
Na pesquisa por outros documentos históricos, foram encontradas outras três plantas da cidade de 
Petrópolis, todas do século XIX, mais especificamente, datadas dos anos de 1850, 1854 e 1861. A primeira 
delas, a 'Planta de Petrópolis - 1850', se encontra arquivada na Biblioteca Nacional, mas não possui 
referência de autoria, e em sua descrição vale salientar que é aquarelada e com dimensões de 93,3 cm x 
97,8 cm. Nessa planta, pode-se observar um aumento no número de quarteirões, passando de onze para 
vinte (os 11 anteriores: Rhenania Inferior, Rhenania Central, Simmeria, Castellania, Palatinato Superior, 
Palatinato Inferior, Westphalia, Nassau, Mosella, Bingen e Ingelhem; os 9 novos criados: Rhenania 
Superior, Wormz, Inglez, Suisso, Francez, Brasileiro, Woerstadt, Darmstad e Presidencia)e se mantendo 
as duas vilas (Villa e Villa Theresa). Outro ponto a ser destacado nessa planta é a ausência dos números 
de identificação dos prazos, como também do nome dos colonos e ruas, contendo assim somente nomes 
dos quarteirões, vilas e os rios principais. A planta apesar de ter passado por grande processo de 
restauração, não foi possível recuperar a parte a qual constava a escala da mesma, podendo somente 
observar que estava na medida de braças portuguesas, com grafia de 'Braças', como pode ser visto na 
figura 9.  
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Figura 9: Medida da escala em 'Braças' 

 
3.4. 'Planta da Imperial Colonia de Petropolis - 1854' 
Otto Reimarus, foi engenheiro cujo falecimento data de 25 de agosto de 1859 de febre amarela. Sua 
presença na cidade de Petrópolis é marcada por alguns documentos que constam no Arquivo da Imperial 
Fazenda de Petrópolis relacionados a elaboração de algumas plantas. Consta no relatório do ano de 1857 
do Diretor da Superintendência da Imperial Fazenda, o Major José Maria Jacinto Rebelo, menção a 
abertura do caminho para Paty de Alferes, acarretando no surgimento do Quarteirão Leopoldina elaborado 
por Otto Reimarus (OLIVEIRA, 2000).  
A planta elaborada por Otto Reimarus, 'Planta da Imperial Colônia de Petrópolis - 1854', aquarelada e com 
dimensões de 29,4 cm x 41,2 cm, também arquivada na Biblioteca Nacional, mas de forma diferentemente 
da planta anterior, possui além das informações dos quarteirões, vilas, número de inscrições dos prazos e 
rios principais, também informações de praças e ruas, onde os nomes das vilas, quarteirões, ruas e praças 
aparecem pela primeira vez na forma de legenda (figura 10). Ressalta-se o acréscimo do quarteirão 
'PrincezaImp' e também o fato de ser a primeira vez a aparecer no título a noção de ser uma planta a servir 
de 'para guia de visitantes' (figura 11), caracterizando assim um objetivo de ser uma planta turística.Outra 
característica importante a ser destacada no título é a idéia de ser uma planta reduzida, o que sugere que 
esta partiu de uma planta em escala maior, provavelmente a de 1850, sua antecessora. Na planta a escala 
é apresentada escrita em português, estando em braças portuguesas com a grafia de 'Braças' (figura 12).  
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Figura 10: Legenda na planta de Otto Reimarus 

 
Figura 11: Inscrição na planta de ser reduzida e servir para guia para visitantes 
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Figura 12: Grafia da escala em português 'Escala de' e medida em 'Braças' 

 
3.5. 'Imperial Cidade de Petropolis - os quarteirões coloniaes - 1861' 
A última planta estudada na presente pesquisa é do ano de 1861, de autoria de Visconde de Taunay, sob 
o título de 'Imperial Cidade de Petrópolis - os quarteirões coloniaes - 1861'. Alfredo d'EscragnoleTaunay 
(22 de fevereiro de 1843 a 25 de janeiro de 1899), considerado grande político e militar brasileiro, foi em 
06 de setembro de 1889 agraciado com o título de Visconde pelo governo Imperial (ALVES NETTO, 2002). 
A planta conta com os mesmo vinte e um quarteirões que já constavam na 'Planta da Imperial Colonia de 
Petropolis - 1854' de autoria de Otto Reimarus, e uma vila (Villa Thereza), pois a Vila Imperial nesta a 
apresentada como 'Cidade'.  
Esta planta contém, como a anterior, nomes dos rios principais e seus afluentes, como também nomes de 
praças e ruas, onde estes dois últimos são apenas identificados na legenda e não localizados no mapa 
(figura 13). Uma particularidade dessa planta é o fato das áreas com prazos a serem distribuídos, também 
seremidentificados no mapa com o nome de 'PRAZOS a DISTRIBUIR' (figura 14), aparecendo no mapa 
sob a forma de um futuro quarteirão. Esta planta também apresenta a escala gráfica escrita em português, 
estando em braças portuguesas com a grafia de 'braças' (figura 15).  

 
Figura 13: Legenda na planta do Visconde de Taunay  
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Figura 14: Inserção do prazo 'PRAZOS a DISTRIBUIR'  

 
Figura 15: Escrita da escala em português e medida da escala em 'braças' 

 
5. Conclusões 
Aguisa de conclusão, a parir da análise descritiva das cinco plantas históricas da cidade de Petrópolis, e 
dentro dessa passagem temporal de 15 anos, pode-se observar que ocorreram mudanças no ordenamento 
urbano da cidade de Petrópolis. O primeiro a se destacar é curiosamente na primeira planta, onde o Major 
Koeler já previa esse crescimento horizontal da cidade, podendo ser traduzido nos prazos com número de 
identificação, mas sem nenhum nome de colono associado aos mesmos. Essa preocupação transparece 
nas plantas subseqüentes estudadas, onde nesse sentido, na 'Planta Petrópolis - 1850' de autoria 
desconhecida, observa-se a expansão da cidade com o aumento no número de quarteirões, anteriormente 
eram 11 e já nesta planta são mapeados vinte quarteirões. Isso se torna mais evidente na planta de autoria 
do Visconde de Taunay, de modo a se destacar a criação de um quarteirão denominado de 'Prazos a 
distribuir' na planta de Taunay (1861), traduzindo em certo sentido o acelerado e massivo processo de 
ocupação que a cidade de Petrópolis começa a sofrer a partir da segunda metade do século XIX. 
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Resumo 
A presente investigação centra-se na compreensão das fachadas das igrejas dos colégios, dos noviciados e da casa 
professa que a Companhia de Jesus possuía em Lisboa, com fundação na 1.ª fase do seu estabelecimento em 
Portugal, a partir de diversas tipologias iconográficas: mapas, cartas, plantas e alçados. Contributo maior para a 
compreensão de alçados, a cartografia, quando acurada, permite o entendimento da diversidade de plantas, bem 
como irregularidades e mesmo situações mais orgânicas que subsequentemente se fizeram refletir na traça das 
fachadas. 

Palavras-chave: Plantas; Fachadas; Companhia de Jesus; Barroco 

 

Abstract 
This research focuses on understanding the facades of the churches of the colleges, of the novitiates and of professes 
house that the Society of Jesus had in Lisbon, founded in the 1st phase of its establishment in Portugal, from various 
iconographic types: maps, charts, plans and elevations. Greater contribution to understanding elevations, cartography, 
when accurate, allows the understanding of the diversity of plants, as well as irregularities and even organic situations 
subsequently reflected in the drawing of facades. 

Keywords: plants; facades; Society of Jesus; Baroque 

 
 
Nota prévia 
A investigação que se apresenta, sobre a compreensão de alçados de igrejas da Companhia de Jesus em 
Lisboa, fundadas na 1.ª fase do seu estabelecimento em Portugal (1542-1759), a partir de uma leitura 
iconográfica que articula mapas e cartas do local de implantação, bem como as plantas e os alçados 
remanescentes, procura responder à grande questão da existência, ou não, de um programa comum de 
fachadas de igrejas da Companhia1.  
Para tornar viável esse estudo, circunscrevemos numa primeira fase o nosso âmbito geográfico à cidade 
de Lisboa, tomando como ponto de partida o caso singular e já bem documentado da desaparecida igreja 
do colégio de Santo Antão-o-Novo.  
Para melhor cumprir o objectivo de compreender o rosto desse edifício, integrámo-lo no contexto urbano, 
recorrendo à cartografia olisiponense, fonte imprescindível para a compreensão da implantação, 
degradação e subsequente absorção dessa parte do edifício no tecido urbano da colina de Santana. 
Aduzimos aspectos históricos necessários para real compreensão da magnificência que conquistou nesse 
território, e integrámo-lo no âmbito de uma produção mais vasta. 
Locais como a igreja de São Roque de Lisboa, as igrejas dos colégios de São Lourenço do Porto, do colégio 
do Santíssimo Nome de Jesus de Coimbra ou do colégio de Nossa Senhora da Conceição de Santarém, 

                                                           
1 Este estudo integra uma parte do projecto Pórtico: Estruturas de pedraria em fachadas de igrejas do distrito de 
Lisboa do domínio Filipino ao Terramoto, do Instituto de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa, para o qual nos foi concedida uma bolsa de Pós-Doutoramento pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (SFRH/BPD/85091/2012), com financiamento comparticipado pelo Fundo Social Europeu e 
por fundos nacionais do Ministério da Educação e da Ciência.  
Agradecemos ao Professor Doutor João Vieira Caldas e à Arquitecta Inês Gato de Pinho as trocas de impressões 
sobre o tema. À Professora Doutora Sílvia Ferreira agradecemos a atenta leitura e pertinentes sugestões. 
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fazem parte de uma análise comparativa, bem como outros exemplos, mais periféricos, cujas semelhanças 
nos permitiram enquadrar o já indicado caso de estudo. 
 
Breve síntese sobre a iconografia e cartografia olisiponense   
A cartografia olisiponense tem sido considerada como fonte indispensável para o conhecimento mais vasto 
da implantação de diferentes tipologias religiosas de Lisboa, a saber: ermidas, igrejas, conventos e 
colégios, entre outras que aqui se poderiam elencar (GARCIA, 2014, p. 125-138). Com efeito, o carácter 
subsidiário que esta disciplina apresenta tem sido fundamental para a reconstituição de inúmeros edifícios 
desaparecidos, acerca dos quais só já restam escassas memórias documentais2.  
Planificações como aquelas inclusas nas obras Urbium praecipiarum mundi theatrum quintum (1567) e 
Civitates orbis terrarum  (1572) de Georgius Braunius (1541-1622), foram indubitavelmente significativas 
para esse entendimento da centúria de Quinhentos. Para o século XVII, por sua vez, quer a planta 
recentemente identificada por Mário Gonçalves Fernandes, divulgada por Walter Rossa3 e publicada por 
José Manuel Garcia (2014, p. 35-49), quer a bem conhecida planta de João Nunes Tinoco (1616-1690)4, 
realizada em 1650, foram fundamentais para a localização de edifícios desaparecidos com o tempo, como 
para a real compreensão dos limites ocupados por muitos deles.  
A estes importantes testemunhos podemos ainda somar outros, como as 37 plantas da autoria do sargento-
mor José António Monteiro respeitantes a 40 paróquias da cidade, dadas à estampa por Francisco Santana 
na obra Lisboa na 2.ª metade do Séc. XVIII (Plantas e Descrições das Suas Freguesias) (SANTANA,  s.d.).  
Embora mais recentes, e distanciadas temporalmente da data de construção de muitos dos edifícios por 
nós eleitos para este estudo, quer a Carta Topográfica da Cidade de Lisboa de Duarte Fava (1772-1826), 
de 1808-18325, quer as plantas do Atlas da Carta Topográfica de Lisboa, cuja direcção se deveu a Filipe 
Folque (1800-1874), realizadas entre 1856 e 18586, foram essenciais para o estudo da implantação de 
espaços hoje desaparecidos ou transformados. Encontrando-se este último conjunto à guarda do Arquivo 
Municipal de Lisboa, é nesse mesmo tombo que encontramos ainda uma outra fonte - a Planta Topográfica 
de Lisboa - da autoria de Júlio António Vieira da Silva Pinto (1860-?), realizada entre 1904-19117.  

                                                           
2 A pertinência e actualidade deste tema podem ser aferidas pelo financiamento de projectos pela Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, como: Cidade e Espectáculo: uma visão da Lisboa pré-terramoto [PTDC/EAT-
HAT/098598/2008]; Lisboa em Azulejo antes do Terramoto [PTDC/EAT-EAT/099160/2008] e LX Conventos - Da 
cidade Sacra à Cidade Laica. A extinção das ordens religiosas e as dinâmicas de transformação urbana na Lisboa 
do século XIX [PTDC/CPC-HAT/4703/2012]. 
3 Essa planta foi dada a conhecer na conferência que Walter Rossa proferiu em 2012 no IV Congresso de História da 
Arte Portuguesa: Homenagem a José-Augusto França. 
4 Sobre esse arquitecto consulte-se o mais recente estudo da autoria de COELHO, Teresa Maria da Trindade 
Campos. Os Nunes Tinoco, uma dinastia de arquitectos régios dos séculos XVII e XVIII. Tese de Doutoramento em 
História da Arte, Especialidade História da Arte Moderna em Portugal, apresentada à Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2014. 
5 FAVA, Duarte José. Carta Topográfica da Cidade de Lisboa Comprehendida entre Barreiras. C.1808 - 1832, 
desenho a lápis, tinta-da-china e tinta azul,1350 x 2500 mm., ( BNP, Secção de Iconografia, D. 153) - disponível 
online em http://purl.pt/24997. 
6 VIEGAS, Inês Morais, TOJAL, Alexandre Arménio (coord. de). Catálogos do Arquivo Municipal de Lisboa, Atlas da 
Carta Topográfica de Lisboa sob a direcção de Filipe Folque: 1856-1858. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, s.d.. 
7 Para este estudo observe-se concretamente PINTO, Júlio António Vieira da Silva. Planta topográfica de Lisboa: 11 
G, 1910-06. desenho a tinta-da-china com cor, 930 x 640 mm ( AML, PT/AMLSB/CMLSB/UROB-PU/05/03/055 - 
disponível online em http://arquivomunicipal2.cm-
lisboa.pt/xarqdigitalizacaocontent/PaginaDocumento.aspx?DocumentoID=242764&AplicacaoID=1&Pagina=1&Linha
=1&Coluna=1. 
Acerca deste conjunto de cartas vide VIEGAS, Inês Morais, TOJAL, Alexandre Arménio (coord. de). Levantamento da 
Planta de Lisboa. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, 2005 e MARAT-MENDES, Teresa, D`ALMEIDA, Patrícia 
Bento, MOURÃO, Joana. A legenda do levantamento da Planta de Lisboa do Engenheiro Silva Pinto. In: SANTOS, 
Aurora, ALBERTO, Edite, COUTINHO, Maria João Pereira (coord. de). Arquivo Municipal de Lisboa. Um Acervo para 
a História. Lisboa: Arquivo Municipal de Lisboa / Câmara Municipal de Lisboa, 2015, 275-287. 
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Aumentando o conhecimento que hoje temos sobre esses equipamentos ao serviço da religião, importa 
ainda referir no âmbito iconográfico a importância das raras plantas que remanesceram de construções 
dessa natureza, erigidas nos séculos XVII e na primeira metade do XVIII, e que serviram para ajustar o 
conhecimento da urbe. Por conseguinte, os alçados e cortes, estes últimos ainda mais escassos, e que 
muitas vezes não passaram de propostas que nunca se concretizaram, conseguiram de modo 
inversamente proporcional ao seu número, ampliar o conhecimento que hoje temos do facies desses locais. 
Observe-se a título de exemplo os casos das plantas, corte e alçado, anteriores a 1755 ,que perduraram  
do convento da Divina Providência de Lisboa8, ou mesmo os vários desenhos para a desaparecida igreja 
dos Mártires, para a igreja de Santa Justa, os vários projectos para a igreja de Santa Engrácia, todas na 
mesma cidade, estes últimos exemplos à guarda da Academia Nacional de Belas-Artes9 (COUTINHO, 
2010).  
Já no contexto da Companhia de Jesus e da produção gráfica da capital são inestimáveis os desenhos que 
o engenheiro Mateus do Couto, sobrinho (act. 1647-1696), delineou para o colégio de Portalegre10 
(CARVALHO, 1977, p. 85-86; COUTINHO, 2015, p. 41), alguns desenhos anónimos ou de padres da 
Companhia, de origem incerta (VALLERY-RADOT, 1960, p. 115-116) ou ainda um desenho e um corte 
para uma igreja desconhecida, enquadrável nas opções estéticas da Companhia de Jesus, possivelmente 
de produção lisboeta, que trataremos mais adiante. 
 
O colégio de Santo Antão-o-Novo: algumas considerações sobre a sua igreja 
O complexo inaciano de Santo Antão-o-Novo, cuja história se encontra exemplarmente documentada 
(MARTINS, 1994; VALE, 1999, BRANCO, 2012, p. 16-37; MARTINS, 2014; et alii), possuiu um notável 
templo, iniciado em 1612, a expensas de D. Filipa de Sá, condessa de Linhares (c. 1543-1618) (RIBEIRO, 
1911; VALE, 1999; MARQUES, 2012, p. 70-76), onde preponderou a obra de pedraria policroma. Esse 
espaço cultual, como se pode notar nas plantas subsistentes [Fig. 3] e [Fig. 4], organizado em cruz latina, 
e altares nos topos dos braços do transepto, apresentava três capelas intercomunicantes do lado do 
Evangelho e outras três do lado da Epístola, de acordo com a planimetria que Vignola (1507-1573) 
concebeu para Il Gesù em 1568 (SALE, 2003, p. 49-64). 

                                                           
8 MENEZES, Guilherme Joaquim Paes de. Planta do Convento da Divina Providência em Lisboa, 1748, desenho a 
tinta-da-china e aguadas a cor, 804 x 507 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, D. 12 R.) - disponível online em 
http://purl.pt/20695; ROÍZ, Pascoal. Fachada da igreja do convento da Divina Providência em Lisboa, c. 1695, 
desenho a tinta-da-china e bistre, 367 x 512 mm., ( BNP, Secção de Iconografia,  D. 121 A.) - disponível online em 
http://purl.pt/25936 e ROÍZ, Pascoal. Corte da igreja do Convento da Divina Providência em Lisboa, c. 1710, desenho 
a bistre e toques de vermelho nos marmoreados Iconografia, 323 x 406 mm., ( BNP, Secção de Iconografia, D. 122 
A.) - disponível online em http://purl.pt/25937. 
9  Anónimo. Planta da desaparecida igreja dos Mártires, séc. XVII, desenho a tinta-da-china, dimensões não 
disponíveis ( ANBA, Cx. 85 A. Gav. 2, Pasta 20, Des. N.º 574); Anónimo. Planta da primitiva igreja de Santa Justa, 
séc. XVII, desenho a tinta-da-china, dimensões não disponíveis ( ANBA, Cx. 85 A. Gav. 2, Pasta 18, Des. N.º 558); 
TINOCO. Planta para a igreja de Santa Engrácia, séc. XVII, desenho a tinta-da-china, dimensões não disponíveis ( 
ANBA, Cx. 85 A. Gav. 2, Pasta 17, Des. N.º 539) e TINOCO. Planta para a igreja de Santa Engrácia, séc. XVII, 
desenho a tinta-da-china, dimensões não disponíveis ( ANBA, Cx. 85 A. Gav. 2, Pasta 17, Des. N.º 540). 
10 COUTO, Mateus do, sobrinho. Planta e Corte para a igreja do Colégio da Companhia de Jesus em Portalegre, 
1678, desenhos a tinta-da-china e aguadas, tinta sépia e aguadas, 300 x 450 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, 
D. 119 A.) - disponível online em http://purl.pt/25376 e atribuído a COUTO, Mateus do, sobrinho. Desenho para um 
alçado do pátio do colégio da Companhia de Jesus de Portalegre, c. 1678, desenho a tinta-da-china e aguada, 340 x 
475 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, D. 120 A.) - disponível online em http://purl.pt/20906; atrib. ao mesmo. 
Desenho para o alçado da fachada sul do colégio da Companhia de Jesus de Portalegre, c. 1678, desenho a tinta-
da-china e aguada, 268 x 430 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, D. 168 V.) - disponível online em 
http://purl.pt/21831; atrib. ao mesmo. Desenho para o alçado da fachada poente do colégio da Companhia de Jesus 
de Portalegre, c. 1678, desenho a tinta-da-china e aguada, 340 x 475 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, D. 169 
V.) - disponível online em http://purl.pt/22441 e atrib. ao mesmo. Desenho para um alçado do pátio do colégio da 
Companhia de Jesus de Portalegre, c. 1678, desenho a tinta-da-china e aguada, 268 x 428 mm. ( BNP, Secção de 
Iconografia, D. 170 V.) - disponível online em http://purl.pt/22444. 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

168 

A capela-mor da igreja, que era antecedida pelo referido cruzeiro, sobrepujado por um zimbório, era 
recheada de pedestais de pedraria policroma, pilares, entresilhares, mísulas, molduras, ressaltos e 
cimalhas da mesma arte, em consonância com a monumentalidade do edifício, mas sobretudo, de acordo 
com a dimensão espiritual que a Companhia de Jesus tinha em finais de Quinhentos e inícios de 
Seiscentos.  
Esse zimbório, que acentuava a monumentalidade do local, e o aproximava do modelo arquitectónico 
romano, foi alvo de uma vistoria no ano de 1690, que mobilizou uma junta de afamados arquitectos do 
reino, constituída pelo padre João Duarte (act. no séc. XVII/XVIII), o padre Francisco Tinoco da Silva (1656-
1730), Mateus do Couto, sobrinho (act. 1647-1696), e João Antunes (1643-1712) (MARTINS, 1994, p. 416).  
Na mesma década, a igreja viu ainda a construção do seu retábulo-mor, riscado pelo “Irmão Cristovo” 
(MARTINS, 1994, p. 419), e cuja obra foi orientada pelo já enunciado arquitecto João Antunes, que 
contribuiu para o seu revestimento marmóreo através da encomenda de pedras vindas de Montes Claros 
e até com sobras de pedraria da igreja de Nossa Senhora do Mártires da mesma cidade, onde trabalhara 
em 1686 (BIRG, 1988, p. 76). A estrutura, que nas palavras do cronista anónimo da História dos Mosteiros, 
Conventos e Casas Religiosas de Lisboa era constituída por: 
 

 (…) dous pedestaes com grande perfeyçam de embotidos, assentados sobre pedras brancas de Genova. (...) 
hombreyras e verga sam de marmore vermelho bem lustrado, sendo assim as hombreyras como a verga ornadas de 
humas rosas muy galantes, embotidas nas mesmas pedras da porta, (...). E por cima das molduras que tomam a 
largura da tribuna tem lugar tres fermosas tarjas lavradas de finissimas pedras, e muy luzidas com o lustre de que 
estam ornadas. Por cima da simalha de que se ornam os pedestaes se vem duas grandes misolas de marmore 
branco de Genova, ornadas de muytos embotidos. (LIMA, 1950, p. 442-443).  
 
 
era exuberante pela quantidade de elementos escultóricos que a engrandeciam, como se pode constatar 
a partir da leitura do anterior excerto. Do monumental conjunto, sobrevive a dita tribuna, hoje convertida 
numa sala do hospital, cujo acesso era efectuado através de uma porta, disposta ao centro do conjunto, 
decorada em consonância com o que ainda hoje se observa nas paredes desse espaço: “Bem ao meyo do 
altar corresponde huma porta, cujas hombreyras e verga sam de marmore vermelho, ornadas assim as 
hombreyras como a verga de rosas embotidas ” (LIMA, 1950, p. 441). 
Já o transepto era descrito, segundo o mesmo testemunho anónimo do início do séc. XVIII, como tendo: 
 

(...) duas grandes capellas, e unindo-se estes firmissimos arcos com huns seguintes de marmores brancos formam 
o grande circulo em que se sustenta o peso todo da maquina do zimborio, que na verdade he extraordinario (...) que 
pella parte de fora sam cobertas todas de pedra de cantaria e pella de dentro vestida de marmores de diversas cores 
com tanta obra nas bases, pedestaes, pilares, entrepilares, misolas, molduras, resaltos, simalhas (...) que antes de 
chegar ao corpo e andar das grandes oito janellas ficam a plumo dellas dous andares de payneys de marmores 
lavrados com grande primor, de marmores de diversas cores (...) (LIMA, 1950, p. 435-436).  
 

Acerca da nave, elemento pelo qual se acediam às várias capelas intercomunicantes, o mesmo autor referiu 
que a sua decoração, em redor das oito grandes janelas que ostentava, centrava-se na presença: "d[e] 
embotidos, os quaes se rematam com capiteys de marmore branco de Genova, obra de relevo muy 
perfeyta." (LIMA, 1950, p. 435-436). Assim, sabemos hoje que não só a capela-mor, como as capelas de 
Nossa Senhora do Socorro e de Santa Luzia viviam desse recurso decorativo, que animava os seus 
alçados, e que fazia jus a todo um complexo programa estrutural.  
A capela de Nossa Senhora do Socorro foi naturalmente uma das várias de que temos notícia de ser 
admiravelmente decorada com pedraria policroma. Erigida a expensas de Manuel Rodrigues da Costa, 
sabe-se que era de "de muy bem lavrada pedraria, entre a qual he muy principal a de humas valentes 
molduras de marmore que servem de ornato aos payneys que ficam nos lados da capella" e sobre o altar 
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via-se "huma banqueta composta de varias pedras obradas com grande perfeyçam" (LIMA, 1950, p. 422). 
Apesar das claras alusões a molduras, que remetem para um enquadramento murário, e a uma banqueta, 
não se consegue reconstituir a verdadeira configuração da capela, nem saber se o relato ficaria, ou não, 
aquém da realidade. 
A capela da irmandade de Santa Luzia, por sua vez, figura neste quadro através do conhecimento que 
temos sobre as várias empreitadas de obras que lhe deram forma. Conhecendo-se um contrato para este 
espaço, lavrado um pouco tardiamente, a 25 de Outubro de 1721, com o mestre pedreiro João Francisco 
para a realização de "coatro pilares de Pedra de imbutidos", segundo descoberta de Ayres de Carvalho11 
(1973, p. 61), sabemos hoje que essa empreitada foi o terminus de uma obra que teve início alguns anos 
antes. A 24 de Agosto de 1703 foi ajustado um acordo entre a mesa da referida irmandade e o mestre 
pedreiro Tomás Francisco para este fazer obra "(…) na capella da dita Santa dos degraos ate a simalha 
aonde asentão as mizulas (…)", segundo descoberta nossa (COUTINHO, 2010, p. 419). A obra constituída 
por "pedestraes ate a altura da banqueta (…) simalha embaza (…) branca reuestida da milhor que ouuer 
(…)", altar "de pedraria branca, e vermelha, e aberto por detras para despejos",  ilhargas, "dois couais hum 
de cada parte" e "seruentia para a trebuna", apresentava ainda degraus com "suas vazas pelo fozinho" e 
"sepos (…) tambem reuistidos como tambem as pedras que vão encostadas e o portal (…)"12. Essa 
empreitada culminou com a referida encomenda de quatro acrotérios, em Outubro de 1721, que o mestre 
pedreiro João Francisco, juntamente com os seus oficiais, deverá ter concluído, segundo determinações 
contratuais, pela quantia de 120.000 réis, pagos em quatro vezes "o primeiro a fazer desta escritura e o 
segundo depois de acabado o segundo pilar; e o terçeiro depois de acabado o terçeiro pilar; e quarto e 
vltimo depois de estarem acabados e asentados os ditos coatro pilares (…)"13. 
Quanto ao seu frontispício, importa recordar a conhecida empreitada de 1672, que levou à reunião de um 
conjunto de entendidos para discutir a pertinência da realização de uma "Cornija com sua cachorrada e 
resalteada em os pillares" (MARTINS, 1994, p. 405). A discussão, que envolveu o Mestre Pedreiro da 
Cidade João Luís, o arquitecto João Nunes Tinoco, Mateus do Couto, sobrinho, e Bartolomeu de Sousa, 
que mencionou agir neste caso conjuntamente com o cosmógrafo Luís Serrão Pimentel (1613-1679), foi, 
no entender de alguns autores, o resultado de um desacordo sobre uma estética considerada "crespa, e 
relevante" (MARTINS, 1994; GOMES, 1998).   
Apesar da igreja do colégio ter ficando arruinada aquando do terramoto de 1 de Novembro de 1755, a sua 
estrutura subsistiu, sendo objecto de um projecto de renovação da autoria de Manuel Caetano de Sousa 
[Fig. 5], segundo notícia de Ricardo Lucas Branco (2012, p. 20). Com a expulsão da Companhia de Jesus 
da Província Portuguesa, bem como com a passagem desta imensa mole a centro hospitalar em 1770, o 
templo foi-se degradando, passando no ano de 1811 o apostolado escultórico, que se encontrava na nave 
central da igreja, para a fachada principal do hospital (LEONE, 1993, p. 125). Tal como Gonzaga Pereira 
(1796-1868) fixou num desenho de 1837, do álbum do Museu da Cidade (GARCIA, 2014, p. 132), ou como 
Francesco Rocchini (1820-1895) registou numa fotografia de 1881 (LEONE, 1993, p. 125), esta fachada 
encontrava-se em franca degradação, acabando assim por perecer após essa época. Aliás, se 
observarmos atentamente quer a Planta topográfica de Lisboa de Duarte José Fava [Fig. 2], onde a igreja 
parece já nem ter relevo para constar da mancha do edifício, quer a Carta n.º 36 do Atlas da Carta 
Topográfica de Lisboa de 1858 [Fig. 1] , onde parte da igreja se encontra a descoberto, revelando mesmo 
na zona do transepto a presença de alguma arborização, constatamos a pouca importância que nessa 
época se concedia a esse local.  
Por fim, no que a fontes gráficas respeita, importa salientar que possivelmente o desenho de Albrecht Haupt 
(1852-1932), de 1888, terá sido a derradeira memória que ficou da fachada do templo [Fig. 6]. No processo 
da transição de um espaço religioso para um espaço de utilidade pública, ter-se-á assim perdido uma parte 
significativa do património da igreja, particularmente o pétreo, pois como referiu Pinho Leal:  
 

                                                           
11 ANTT, Cartório Notarial de Lisboa, N.º 15 (antigo n.º 7 A), Cx. 91, L.º 506, fls. 53-54 v.º. 
12 ANTT, Cartório Notarial de Lisboa, N.º 15 (antigo n.º 7 A), Cx. 82, L.º 444, fls. 78-79 v.º. 
13 ANTT, Cartório Notarial de Lisboa, N.º 15 (antigo n.º 7 A), Cx. 91, L.º 506, fls. 53-54 v.º. 
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Era a mais vasta e rica egreja de Lisboa mas nem todas estas circumstancias puderam subtrahir este admirável 
monumento ao furor dos vândalos do século XX; - derrubaram-lhe a formosíssima torre que resistiu ao terramoto, e 
toda a parte superior da fachada da egreja. Despojaram-o interiormente de magnificas columnas e de seus bellos 
mosaicos e admiráveis esculpturas, sobretudo na capella-mór." (LEAL, 1890, p. 246-247). 

 

Questões inerentes ao programa da fachada da igreja do colégio de Santo Antão 
Pela quantidade de estudos realizados por diversos autores, o colégio de Santo Antão-o-Novo é o edifício 
da Companhia de Jesus de Lisboa que mais manancial nos ofereceu para o tomarmos como ponto de 
partida para uma investigação mais vasta sobre a caracterização da fisionomia das igrejas desse instituto 
religioso. Como tal, e após termos apresentado alguma da iconografia de que dispomos sobre o edifício, 
sabemos que este apresentou grosso modo uma fachada dividida em cinco panos, devedora dos avanços 
e recuos de tracistas como Giuseppe Valeriano (1542-1596) (PIRRI, 1970), o Pe. Silvestre Jorge (1550-
1608) e Filipe Terzi (1520-1597), mas finalmente resolvida numa primeira fase pelo arquitecto Baltazar 
Álvares (1560-1630), e numa segunda por Diogo Marques Lucas (?-1627) como defendeu Paulo Varela 
Gomes (1998, p. 107-125) e concordou Ricardo Lucas Branco (2012, p. 27-28).  
Embora no que a uma definição de um programa com afinidades internacionais concerne se reconheça 
uma filiação a uma solução de tradição jesuíta, diferenciadora das demais ordens, como já foi assinalado 
pela historiografia, também importa reconhecer as especificidades dos edifícios, onde a presença de torres, 
ou não, a presença de um só nicho, ou da abertura de vários vãos para albergarem o maior número possível 
de modelos da Santidade da Companhia (Santo Inácio de Loiola, São Francisco Xavier, São Francisco de 
Borja e São Estanislau Kostka), os aproximou ou distanciou de valores como a pobreza ou o aparato de 
que mais tarde foram acusados.  
No caso do alçado da igreja de Santo Antão-o-Novo, e embora subsistam dúvidas sobre a componente 
escultórica da sua fachada - no desenho de Gonzaga Pereira de 1836 a fachada apresentava dois nichos 
no primeiro registo murário e outros dois na parte superior, enquanto que no desenho de Haupt de 1888 
encontramos no primeiro nível quatro nichos e o que se supõe serem outros dois no remate, em 
consonância com o anterior esquema -, esse valor estético parece estar de acordo com o que também 
ocorreu nas fachadas das igrejas dos colégios de São Lourenço do Porto (MARTINS, 2014, p. 278), da 
igreja do colégio de Coimbra, atribuída a Baltasar Álvares, que só seria erigida a partir de 1598 (MARTINS, 
1994; LOBO, 1999; CRAVEIRO, TRIGUEIROS, 2011), e da igreja de Santarém (CUSTÓDIO, 1996). Para 
além dessas características, destaca-se a forte animação criada através da complexa partição de panos, 
enfatizada por faixas ou mesmo duplas pilastras. 
Estes aspectos de relevo para a compreensão do principal alçado do conjunto encontram-se assim ligados 
à vontade dos encomendadores, mas também a quem executava os registos gráficos, ou acompanhava as 
obras, interpretando as traças dos seus pares. Assim, oferece-nos acrescentar que acima de tudo qualquer 
dos indivíduos ligado à empresa de erguer a igreja de Santo Antão-o-Novo, assim como qualquer uma das 
anteriormente enunciadas, possuía uma sólida formação teórica, que os tornava aptos a fazer medições e 
a traçar nas mais diversas dimensões arquitectónicas: religiosa, civil e militar. Para além desse aspecto, a 
passagem por outros estaleiros da capital, que acabaram por assumir um papel formativo nos curricula de 
cada um, conduziu a capacidade que muitos tinham de solucionar novos desafios arquitectónicos que se 
impunham, bem como simplesmente fixar existências. Observe-se a título de curiosidade os casos de 
alguns dos tracistas que estiveram ligados à empreitada do colégio de Santo Antão-o-Novo, sobretudo para 
o período em apreço, tais como João Nunes Tinoco e Mateus do Couto, sobrinho, exímios arquitectos, que 
não só debuxaram obras de pormenor como retabulística, como riscaram plantas de edifícios e mapas de 
escalas consideráveis, como aquela que Tinoco realizou entre 1631 e 1633 da baía de Todos-os-Santos 
(Brasil), ou a já mencionada carta topográfica de Lisboa que delineou em 1650. A mesma relação com a 
cartografia e com a implantação de colégios jesuítas pode ser aferida no trabalho de Mateus do Couto, 
sobrinho, que não só assinou um conjunto de Cartas Marítimas para o então reino do Algarve (CONDE, 
HENRIQUES, GUIOMAR, 2011), como foi o autor de um conjunto de planos para a igreja do colégio dos 
jesuítas de Portalegre, em 1678. 
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Complementarmente ao entendimento desta fachada no contexto da cidade de Lisboa, importa ainda 
compreender a dimensão de outros alçados de igrejas de equipamentos da Companhia de Jesus nessa 
cidade, como ocorreu com o de Santo Antão-o-Velho, o de São Roque, ou dos vários noviciados, que 
apesar de nunca alcançarem a monumentalidade da fachada de Santo Antão-o-Novo, também cumpriram 
requisitos associados a propaganda da fé, como a inclusão de imagens na frontaria.  
Embora a igreja de Santo Antão-o-Velho, tenha sido desafecta da Companhia muito cedo, e subsistam 
inúmeras dúvidas sobre quem teria executado as obras que c. de 1700 se observavam no seu frontispício, 
certo é que numa descrição dessa data essa mesma fachada apresentava um portal 
 
(...) que he de pedra lavrada com alguma obra, da que os antigos costumavam uzar nos portaes das igrejas como 
testemunham ainda alguns que se vem em varios templos da cidade. Alem do portal nam ha no frontispicio outro 
ornato que sobre elle hum nicho, cuja altura nam excede a de sinco palmos, e dentro do nicho se vê a imagem do 
gloriosissimo Doutor e Patriarca Sancto Agostinho, ficando superior ao ditto nicho huma janella de vidraças pella qual 
se communica claridade ao coro (...) (LIMA, 1972, p. 37). 

 
Aquela que tinha sido a primeira casa da Companhia no mundo, agora ocupada por Agostinhos, ostentava 
então um nicho, hoje ocultado na fachada pós-terramoto, onde o padroeiro dessa comunidade se 
encontrava integrado, respondendo assim aos ditames fixados por Carlos Borromeu (1538-1584) no 
capítulo "Paredes exteriores e fachada", das Instructiones fabricae et supellectilis ecclesiasticae (1577). Se 
esse cumprimento de pontuar a fachada de uma igreja com o orago do templo ainda foi concretizado no 
tempo da ocupação do espaço pelos jesuítas, é um aspecto que ainda não conseguimos apurar.  
São Roque, por sua vez, que parece ter sido poupada aquando do megassismo de 1755, embora muito 
transformada durante os séculos XIX e XX, como se observa na estereotomia do seu revestimento, foi 
despojada do que maior sentido fazia no seu frontispício - o nicho que acolhia um Menino Jesus Salvador 
do Mundo, mais uma vez de acordo com o cumprimento de ditames veiculados após o Concílio Tridentino. 
De facto, através da descrição efectuada ao templo, em inícios do séc. XVII, pelo cronista da História dos 
Mosteiros, Conventos e Casas Religiosas de Lisboa, confirma-se quer o impacto que esta fachada produzia 
na cidade pela sua localização, quer o facto de se afirmar pela presença da referida imagem: 
  
Tem lugar a igreja de Sam Roque em sitio tam aventajado que pode ser que seja o melhor que tenha igreja alguma 
em Lisboa, porque onde se termina o adro da ditta igreja se segue immediatamente a rua, que por antenomazia se 
chama a rua Larga, merecendo bem o nome que tem por nam haver na cidade (...) 

Passando já ao frontispicio da igreja, nam ha nelle obra singular, sendo que a merecia pelo excelente sitio que ocupa, 
e assim pella parte de cima se termina com hum triangulo de pedra, que toma toda a sua largura, e ao remate do 
ditto triangulo se segue por bayxo hum nicho, ao qual acompanham de cada parte duas columnas de pedra, ficando 
dentro do nicho a imagem do Salvador do mundo, com hum globo na mam e sobre elle huma cruz. 

Logo pella parte inferior do nicho se vem tres grandes janellas guarnecidas de marmore branco, todas de vidraças, 
as quaes ficam sobre o coro, servindo nam só de dar luz (...) (LIMA, 1950, p. 227-228). 

 
Já o noviciado da Cotovia, com um rosto distinto de todos os outros, parecia anular aquilo que se tinha 
convencionado para uma frontaria da Companhia de Jesus: 
 
"Fica a frontaria da igreja e Casa do Noviciado olhando pera a parte do Sul e diante da porta da igreja tem hum 
taboleyro levantado da estrada em altura de huma lança e o ditto taboleyro nam só corresponde à largura da igreja 
mas tambem de huma parte à portaria principal, sobindose alguns degraos antes de chegar ao ditto taboleyro assim 
de huma parte como da outra. O frontispicio he lavrado com pouca obra porque só tem sobre a porta hum espelho 
pello qual recebe luz o coro e tambem a igreja cuja frontaria acompanham de cada parte algumas janelas que 
pertencem a alguns cubiculos e aos dous corredores entre os quaes se inclue a fabrica de toda a casa." (LIMA, 1972, 
p. 53). 
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Aí, a ausência de indicadores do orago do templo, bem como de outra carga escultórica, a que o fiel já se 
teria acostumado, leva-nos a considerar a existência de variações, ao que parecia ser uma regra dos 
inacianos. 
 
Dois desenhos para uma igreja da Companhia 
Dada a escassez de desenhos portugueses do séc. XVII para edifícios religiosos, como afirmámos no início 
deste ensaio, sobretudo para fachadas, importa por fim considerar no quadro exposto um conjunto de 
traçados à guarda da Biblioteca Nacional de Portugal, datável de finais desse século ou do início da centúria 
seguinte, de autoria desconhecida, constituído por um alçado e um corte, para uma igreja, e que 
possivelmente não passaram de projectos [Fig. 7 e Fig. 10].  
Embora não se saiba com exactidão para que imóvel se destinavam, a verdade é que esses desenhos 
ignorados pela historiografia da arte, estão muito possivelmente estão ligados a objectos arquitectónicos 
da Companhia de Jesus, bem como à traça de algum autor olisiponense14.  
Apresentando exactamente as mesmas medidas - 400 x 350 mm - os dois desenhos revelam tratar-se de 
um projecto para um templo com abóbada de berço. No desenho do exterior, a fachada apresenta-se 
dividida em três panos murários, um central e outros dois correspondentes à marcação de duas torres, 
verificando-se uma hierarquização nos portais, um central, maior, rematado por um nicho, e dois menores, 
que o ladeiam, rematados por frontão semicircular pontuado por pináculo, onde se pode observar a 
inscrição IHS.  
Embora a utilização dessa abreviatura não tenha sido exclusiva da Companhia de Jesus, é, no entanto, e 
por figurar inscrita num sol radiante, marca identitária dos inacianos, confirmando-nos a circunstância 
desses desenhos poderem ser projectos para templos dessa instituição. Símbolo do facto de a Companhia 
seguir a Igreja triunfante no seu percurso até ao Céu, a utilização desse emblema prossupõe ainda uma 
clara ligação ao fundador (Ignacio de Loyola) (PFEIFFER, 2003, p. 171).  
A presença do nicho, por sua vez, com a clara funcionalidade de albergar o orago do templo, respondia 
assim aos já mencionados ditames fixados por Carlos Borromeu. Contudo, é na proporção e ângulo do 
frontão triangular que vamos encontrar alguma similitude com outros existentes no contexto da Companhia, 
fazendo lembrar o da igreja de São Roque, da casa professa que os jesuítas possuíam em Lisboa (LOBO, 
2014), bem como o da igreja de Braga (MARTINS, 1994) ou o da igreja de Elvas (LOBO, 2008).  
O facto de desconhecermos como eram algumas das fachadas de espaços inacianos em Lisboa, como 
ocorreu com o noviciado de Campolide (1597/1603), o colégio de São Patrício (espaço adaptado e não 
construído de raiz) (1605), o noviciado de Monte Olivete (1619) e o colégio de São Francisco Xavier (1677), 
leva-nos antes de mais a considerar a hipótese de este projecto poder ser para alguma das igrejas desses 
equipamentos. Contudo, também não pomos de lado a hipótese dos desenhos poderem ter sido 
concebidos para outro local, fora da capital. 
A divisão em três panos murários do supramencionado frontispício, correspondendo dois deles a torres 
sineiras, encaminha-nos também, com as devidas reservas, para a muito transformada fachada da igreja 
do colégio de Portalegre, assim como novamente para a frontaria da igreja do Salvador do colégio de Elvas 
[Fig. 8 e Fig. 9]. A traça, ainda passível de ser comparada com outras portuguesas, como a que se observa 
no antigo colégio de Portimão, da autoria do padre Bartolomeu Duarte15, possível autor do templo de Elvas 
(LOBO, 2008), reforça este programa no seio das topologias de fachadas inacianas.  

                                                           
14 Os dois desenhos apresentam fólios colados nos seus versos, com idêntica caligrafia, de grande erudição, e com 
remissões a uma biblioteca olissiponense, mas nada revelam acerca da sua autoria. O primeiro, o da fachada, 
compara as propriedades curativas e regeneradoras do Amaranto com as da referida biblioteca, remetendo esse 
conhecimento para a História Natural de Plínio-o-Velho. O segundo, exalta, num poema dedicado ao corvo e à sua 
relação com São Vicente, a transmutação da cor da ave, remetendo para as capacidades de Apolo, enquanto agente 
purificador. 
15 Acerca da biografia deste jesuíta consulte-se de FRANCO (S.J.), António. Imagem da Virtude em o noviciado da 
Companhia de Jesus do Real Collegio do Espirito Santo de Evora do Reyno de Portugal. Lisboa: Officina Real 
Deslandiana, 1714, p. 824-832. 
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Quanto ao outro desenho [Fig. 10], uma projecção decorativa para o interior de um templo, que 
seguramente integra um programa de separação de uma nave da capela-mor, enquadra-se igualmente na 
linguagem estética da Companhia, como se pode constatar através da comparação com as soluções 
adoptadas em algumas igrejas inacianas. A marcação do arco da capela-mor, encimado por um nicho, 
ladeado por outros dois arcos, com escala para receberem altares, encimados por vãos onde se 
localizariam tribunas, faz-nos recordar soluções como as das igrejas do colégio de Santiago de Elvas, do 
colégio de São Sebastião de Portalegre ou do colégio de Vila Nova de Portimão (FIGUEIREDO, 2010), 
bem como os programas das igrejas insulares do colégio da Horta (no Faial) (CARITA, 1998) [Fig. 11] e do 
de Angra (SOUSA, 2000). 
 
Nota final 
Este ensaio, que tomou como referencial o já estudado colégio de Santo Antão-o-Novo de Lisboa, como 
uma das obras mais expressivas da Companhia de Jesus nessa cidade, no que à sua implantação urbana 
concerne, mas também no que ao impacto que a fachada da sua igreja teve, foi apresentado como o ponto 
de partida para um trabalho mais vasto, sobre a existência de um (ou mais) programa(s) de frontispícios 
de igrejas inacianas fundadas na 1.ª fase do seu estabelecimento em Portugal. 
Revelando claras afinidades com as soluções compositivas das igrejas dos colégios de São Lourenço do 
Porto, do colégio do Santíssimo Nome de Jesus de Coimbra, do colégio de Nossa Senhora da Conceição 
de Santarém, e afastando-se do que foram as fachadas de outras igrejas de equipamentos inacianos de 
Lisboa, como São Roque, o noviciado da Cotovia ou o noviciado de Nossa Senhora da Nazaré, não só por 
terem fases de edificação distintas, mas porque se localizavam em pontos muito diferentes da cidade, e 
ainda porque desempenhavam papeis diversos relacionados com a função do equipamento a que estavam 
associados, a fachada de Santo Antão levantou-nos diversas questões. A primeira delas prendeu-se com 
a multiplicidade de formações que possuíam os vários tracistas e mestre-de-obras que a conceberam e 
que intentaram satisfazer os desígnios da Igreja, mas também os propósitos da Fé. A segunda questão 
relacionou-se com o papel da imagética, naturalmente articulado com esquemas compositivos veiculados 
no seio da Companhia e adaptados quer às novas edificações, como aconteceu com edifícios construídos 
de raiz, como Santo Antão-o-Velho, quer àquelas que por diversas vezes foram reabilitadas com o sentido 
de albergarem uma nova comunidade, como ocorreu com o colégio de São Patrício de Lisboa.  
O surgimento de dois desenhos para um templo desconhecido da Companhia de Jesus, um para uma 
fachada e outro para um interior, releva, no que ao primeiro exemplo diz respeito, a existência de pelo 
menos uma outra tipologia de frontispício, que, tal como foi comprovado, se distancia compositivamente 
daquela concretizada em Santo Antão-o-Novo. Por outro lado, verifica-se igual recurso à imagem na 
fachada, o que denota a consciência que os inacianos tinham da função catequética desse alçado.  
Não se encontrando nenhuma das anteriores questões sobre Santo Antão-o-Novo resolvida, nem tão-
pouco o caso desta última vertente tipológica esclarecido, oferece-nos dizer que na esfera dos edifícios da 
Companhia de Jesus, a igreja do colégio de Santo Antão de Lisboa ocupa um lugar significativo, 
possivelmente como modelo de programas mais simplificados, como o do supramencionado desenho, onde 
o número de panos é menos, assim como a expressão da imagética na fachada. 
A documentação remanescente do templo lisboeta prova ainda que a absorção de um objecto 
arquitectónico pelo metabolismo urbano deixa cicatrizes passíveis de serem lidas, sobretudo se articuladas 
com memórias resgadas em fontes cartográficas, iconográficas e manuscritas.  
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Fig. 1 - FOLQUE, Filipe. Carta n.º 36 do Atlas da Carta Topográfica de Lisboa, 1858, desenho com aguada de cor, 
920 x 625 mm., ( AML, PT/AMLSB/CMLSB/UROB-PU/05/01/38) - disponível online em 

http://arquivomunicipal2.cm-
lisboa.pt/xarqdigitalizacaocontent/PaginaDocumento.aspx?DocumentoID=79398&AplicacaoID=1&Pagina=1&Linha=

1&Coluna=1) 
 
 
 
 

 

 

Fig. 2 - FAVA, Duarte José. Pormenor da Planta topográfica de Lisboa, entre c. 1808 - c. 1832,  desenho a lápis, 
tinta-da-china e tinta azul,1350 x 2500 mm., ( BNP, Secção de Iconografia, D. 153) - disponível online em 

http://purl.pt/24997 
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Fig. 3 - CARVALHO, José Monteiro de. Planta do colégio de Santo Antão-o-Novo de Lisboa, c. 1769, desenho a 
tinta-da-china, dimensões não disponíveis, ( ANBA, Cx. 88 A, Gav. 2, Pasta 15, Des. N.º 532) 

 
 
 

 
 

 

Fig. 4 - SOUSA, Caetano Tomás. Projecto do Hospital de São José, entre 1755 e 1800,  desenho com aguada de 
cor, 1200 x 700 mm. ( BNP, Secção de Iconografia, D. 29 R.) - disponível online em http://purl.pt/17003 
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Fig. 5 - SOUSA, Manuel Caetano de. Desenho para a fachada da igreja do colégio de Santo Antão, entre 1750 e 
1800?, desenho a lápis e tinta-da-china, 482 x 328 mm., ( BNP, Secção de Iconografia, D. 129 A.) - disponível 

online em http://purl.pt/21490 
 
 
 

 
 

Fig. 6 - HAUPT, Albrecht. Auswahl von Illustrationen zur Geschichte der Renaissance in Portugal. Hannover: A. 
Haupt, 1888, desenho a sépia, 350 x 250 mm., ( BNP, Secção de Iconografia, EA 318 V.) - disponível online em: 

http://purl.pt/22149/1/index.html#/31/htm 
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Fig. 7 - Anónimo. Fachada de igreja desconhecida, séc. XVII/XVIII, desenho a tinta-da-china e aguadas, 400 x 350 

mm. ( BNP, Secção de iconografia, D. 174 V.) - disponível online em http://purl.pt/25385 
 
 

     
 

Figs. 8 e 9 - Fachada da antiga igreja do colégio de São Sebastião de Portalegre e fachada da igreja do Salvador 
do antigo colégio de Santiago de Elvas.  Maria João Pereira Coutinho 
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Fig. 10 - Anónimo. Projecto para capela-mor, desenho a tinta-da-china e aguadas,  400 x 350 mm. ( BNP, Secção 

de iconografia, D. 173 V.) - disponível online em http://purl.pt/25385 
 

 

      
Fig. 11 - Capela-mor da igreja do antigo colégio do Faial.  João Vieira Caldas 
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Resumo 
O traçado urbano que hoje conhecemos da cidade de Setúbal resulta de uma complexa - e ainda pouco estudada – 
sobreposição de intervenções que se processaram desde, pelo menos, o século XIII, não se observando, contudo, 
significativas rupturas na unidade da sua estrutura urbana medieval. A evolução deste núcleo, em termos da sua 
morfologia, não pode ser dissociada do seu sistema socioeconómico - expandindo-se sempre ao longo da frente 
ribeirinha, e desta para o seu interior - nem tão pouco das necessidades defensivas que fundamentaram as estratégias 
de construção de estruturas fortificadas, no século XIV e, mais tarde, no século XVII, as quais condicionaram o 
crescimento urbano. 

Alguns investigadores têm recorrido ao uso da cartografia desta região para contextualizar e ilustrar os seus estudos, 
sendo raros os casos em que se faz uma análise do documento gráfico como objecto de estudo. Assim, ao longo dos 
últimos anos e através de diversas publicações, foi possível coligir a cartografia relativa a Setúbal e até traçar períodos 
cronológicos isolados do crescimento urbano, baseados nessa análise, mas urge agora sistematizar as 
representações de todas as épocas e procurar entender as estratégias de desenvolvimento implícitas em cada uma.  

É esta historiografia de decisões estratégicas sobre Setúbal ao longo de quase quatro séculos e das consequentes 
transformações urbanísticas, melhor ou pior expressas na produção cartográfica coligida, que não se encontra feita, 
e que, como tal, na perspetiva de contributo para o conhecimento da história local, nos propomos analisar e difundir. 

Palavras-chave: Setúbal, estratégia urbana, fortificações militares. 

 

Abstratct 
The urban layout we know today results from a complex – and still little studied – superimposition of interventions 
which have been developing from at least as early as the 13th century, but which do not seem to signify major 
disruptions in the unity of its medieval urban structure. The evolution of this centre, in terms of its morphology, cannot 
be disassociated from its socioeconomic system, constantly expanding along the riverfront, and from there into its 
interior, nor from its defensive needs, that justified the construction strategies used in the fortifications built in the 
fourteenth century and later in the seventeenth century, which conditioned the urban growth. 

Some researchers have used maps and charts of this region to contextualise and illustrate their studies, but cases in 
which the graphic document are analysed as an object of study are rare. So, over the years and through various 
publications, it was possible to collect the various maps relating to Setúbal, and to trace chronological and isolated 
periods from its urban growth, based on this analysis, but it is urgent now to systematize all this representations and 
try to understand the urban, military or built strategies implicit in each one of them. 

It is this history of strategic decisions about Setubal over almost four centuries and the consequent urban 
transformations that actually occurred, better or worse expressed in this cartographic production collected, that we 
propose to analyse and disseminate. 

 

1. Aspetos sucintos da vila medieval e sua origem 
Os conhecimentos atuais sobre o território de Setúbal permitem afirmar que este terá tido o seu primeiro 
povoado estável na transição do Bronze Final para a Idade do Ferro, mais precisamente na zona da colina 
de Santa Maria (TAVARES DA SILVA et al., 2010). É também neste local, numa delimitação de pouco mais 
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de 5 hectares, que se terá localizado, mais tarde, a zona administrativa, comercial e residencial de 
Caetóbriga, cidade romana cuja implantação só muito recentemente, na década de 50 do século XX, se 
veio a confirmar ser em Setúbal. 
O território de Caetóbriga seria muito distinto da Setúbal de hoje, sendo que grande parte da atual zona 
baixa se encontraria então ocupada por um amplo esteiro, correspondente ao grande delta da Ribeira do 
Livramento, hoje totalmente encanada. Na base da referida colina de Santa Maria concentrava-se a 
atividade industrial de Caetóbriga: a salga de peixe e a produção de preparados piscícolas, e ainda a olaria 
de ânforas. Este complexo urbano-industrial terá funcionado em simultâneo e provavelmente em 
complementaridade com o núcleo hoje conhecido de Tróia, estimando-se que este conjunto tenha atingido 
uma considerável capacidade produtiva sobretudo a partir do século II. 
A concentração das estruturas residenciais e comerciais na colina de Santa Maria é hoje dada como segura 
em virtude de algumas escavações já realizadas, e pese embora a pouca informação ainda disponível, 
podemos ter já a noção de que o traçado urbano não possuía correspondência com a malha medieval que 
sobreveio até aos nossos tempos. Uma explicação lógica assenta no facto de se saber que a linha de costa 
teria uma inclinação ligeiramente diferente, condicionando, por sua vez, a orientação dos arruamentos que 
já então, como hoje, procuravam a ortogonalidade em relação ao rio. 
A ocupação árabe está igualmente confirmada nesta região, mas as fontes que a atestam são, ainda hoje, 
insuficientes para qualquer dissertação sobre este período. Muito provavelmente, considerando que o 
protagonismo dessa época é ocupado por Alcácer do Sal, Palmela ou Sesimbra, Setúbal seria então um 
aglomerado com pouca importância do ponto de vista político, administrativo e militar, ainda que 
economicamente interessante (COSTA, 2011). Após a reconquista, só no século XIII, Setúbal vê 
reconhecida a sua autonomia administrativa expressa no foral concedido pela Ordem de Santiago 
(donatária desta região), a par com uma crescente prosperidade económica e social. 
Contagiado por uma política, que abrangia toda a Europa, de delimitação dos núcleos urbanos para um 
maior controlo, por parte da Coroa, dos seus direitos jurisdicionais e fiscais, a par da óbvia necessidade de 
defesa, D. Afonso IV manda construir uma muralha em Setúbal, a qual só se vê concluída já no reinado de 
D. Pedro I. A obra terá sido financiada, em parte, pela própria população através de um imposto concebido 
especialmente para o efeito, situação que se vem a repetir várias vezes ao longo da história deste território, 
no que à construção de obras públicas concerne. 
Construída em brecha da Arrábida (a famosa rocha avermelhada característica desta região), esta primeira 
linha de muralha, com um perímetro de cerca de 12 hectares, delimitava uma área de configuração 
aproximadamente retangular, com o maior eixo na direção E-W, paralelo à margem do rio Sado, e com o 
dobro do comprimento do eixo transversal, N-S, situação que evidencia a estreita dependência da 
povoação relativamente ao estuário. A delimitação da muralha medieval encontra-se praticamente toda 
justificada pelos próprios acidentes naturais do território: a norte e a poente pela Ribeira do Livramento, a 
sul pela praia e o rio, e a nascente pela acentuada ravina que a separava da planura de Palhais. 
De acordo com as descrições paroquiais de 1758, a muralha teria: 

...quatorze até quinze palmos de grosso com vinte torreões em desigual distância, huns de forma 
quadrada, outros de quadratos oblongos e dous em figura hexagona: hum chamado da 
Homenagem no Portão da Ribeira, e outro na esquina do convento antigo dos Carmelitas 
descalsos. Este muro tem diferentes portas e postigos, a saber da parte do Norte a porta ou 
postigo de Santa Catharina; o postigo do Buraco da Agoa; a porta de Évora, onde em hum 
torreão está o armazém da polvora; o postigo de Santo António. Da parte do Oriente o postigo 
de São Jorge, e a porta de São Sebastião. Da parte do Sul o postigo da Moura Encantada, o 
postigo do Caes, o postigo do Carvão, o postigo das Farinhas, o postigo de João Gallo, o postigo 
da Alfandega, o postigo dos Engeitados, o postigo de Frei Gaspar, o postigo da Pedra, o postigo 
de São Christovam, o postigo do Portão da Ribeira e o postigo das Lobas. Da parte do Ocidente 
a Porta Nova. (CLARO, 2011, p. 77-78) 

 

O crescimento do núcleo urbano, demasiado condicionado pela apertada cintura de muralhas acaba por 
originar a demolição de muitos dos seus troços ao longo do tempo, bem como o alargamento de alguns 
postigos. 
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Numa gravura de 1668, de Pier Maria Baldi, é possível observar que parte da frente sul da muralha medieval 
se encontrava já ocupada por casas que àquela se haviam adossado, sobretudo entre o postigo do Caes 
e o postigo de João Galo (Fig.1). 
Várias novas aberturas foram sendo feitas ao longo da sua história, enquanto outras foram sofrendo 
alterações. Na segunda metade do século XIX a Câmara Municipal procede à demolição da parte superior 
dos arcos das principais portas da muralha, com o intuito de melhorar não só a circulação nas respetivas 
ruas, mas também como forma de assegurar um maior arejamento e iluminação das mesmas. 
A evolução deste núcleo, em termos da sua morfologia urbana, não pode ser dissociada do seu sistema 
socioeconómico, expandindo-se sempre ao longo da frente ribeirinha, e desta para o seu interior, 
caracterizando-se por uma malha relativamente regular, ortogonal, em que as principais vias se 
desenvolvem longitudinalmente, no sentido Nascente/Poente. A morfologia da malha medieval, 
espartilhada pelo apertado perímetro amuralhado do século XIV, respeitava este princípio, 
caracteristicamente mediterrânico, ainda que com uma estrutura urbana binuclear – em torno de dois 
templos religiosos -, e alguns quarteirões mais orgânicos, como a mouraria ou a judiaria (Fig.2). 
Face à impossibilidade de expansão pelo constrangimento da muralha e aos elevados índices de ocupação, 
a estrutura fundiária medieval é baseada na tradicional métrica do “chão”, muito aproximada à dimensão 
dos 30 palmos de frente (cerca de 6 a 7 metros), com uma profundidade variável, mas próxima dos 60 
palmos (entre 12 a 14 metros).  
O desenvolvimento económico acentuado, baseado nas atividades piscatórias e na exploração e comércio 
de sal, proporciona uma expansão contínua da vila, que, naturalmente, se desenvolve no exterior das 
muralhas, mais precisamente para nascente e para poente, sempre com estreita ligação ao rio e suas 
atividades. Nestas zonas de expansão que, no final do século XVII, são rodeadas pela segunda cintura de 
muralhas, a estrutura fundiária é geralmente mais generosa, mas igualmente constituída por parcelas de 
frente reduzida, sobretudo no núcleo existente a poente, correspondente ao bairro piscatório de Troino. 
 

2. Setúbal subjugada: o período filipino  
Uma das mais antigas representações da Vila de Setúval data do século XVI e encontra-se incluída numa 
coletânea, organizada pelo escrivão da fazenda Luís de Figueiredo Falcão, e, conforme consta de uma 
dedicatória na respetiva portada, oferecida pelo franciscano Frei Luís da Natividade (sobrinho daquele) a 
D. João IV, aparentemente num esforço de contribuir para a salvaguarda da independência então 
restaurada1. Parece tratar-se do resultado de uma incumbência atribuída ao florentino Alexandre Massai, 
engenheiro ao serviço da coroa, de proceder a uma investigação oficial e produzir os respetivos pareceres, 
sobre as “...obras e fortalezas E calheta de Sines E do Reino do Algárue...”, no ano de 1617. Estes 
pareceres constituíam descrições sobre a história e geografia dos locais visitados, o estado das suas 
fortificações, nomeadamente as obras que entendia que deviam vir a ser feitas para beneficiar a sua 
eficácia defensiva, as guarnições e artilharia existentes, entre outros assuntos. Foram ainda acrescentadas 
plantas ou outros desenhos, esclarecedores das apreciações feitas (QUARESMA, 2007, p. 26). 
Esta coletânea incorpora ainda desenhos e pareceres da autoria de outros engenheiros, como Filipe Terzi 
ou Giacomo Fratino – ambos engenheiros militares ao serviço de Filipe II, a quem se atribui a Planta da 
Villa e Porto de Setúbal aqui representada.  
A legenda que acompanha a planta (Fig.3), aparentemente da autoria do compilador, demonstra-nos que, 
em termos estratégicos, a mesma persegue claramente o objetivo do estudo das defesas da barra do Sado 
no sentido de definir a melhor localização para a construção de uma nova fortaleza (PEREIRA, 1988), a 
qual acabou por ser erigida estrategicamente em posição sobranceira à própria vila. Aliás, a referencia, na 

                                                           
1 Esta coletânea foi adquirida, em 1977, pela Casa Cadaval, sendo conhecida atualmente por Códice Cadaval, n.º29, 
à guarda do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, tendo tomado o título de DESCRIÇÃO E PLANTAS DA COSTA, 
DOS CASTELOS E FORTALEZAS, DESDE O REINO DO ALGARVE ATÉ CASCAIS, DA ILHA TERCEIRA, DA 
PRAÇA DE MAZAGÃO, DA ILHA DE SANTA HELENA, DA FORTALEZA DA PONTA DO PALMAR NA ENTRADA 
DO RIO DE GOA, DA CIDADE DE ARGEL E DE LARACHE. 1607 A 1617. PT/TT/CCDV/29. 
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legenda, ao forte de são Felippe é fundamental para a própria datação da planta, uma vez que, no momento 
da sua execução, a estrutura militar não se encontrava ainda erigida, mas apenas planeada.2 
Efetivamente, recorde-se que Setúbal havia resistido às tentativas persuasivas do Duque de Alba para uma 
rendição pacífica, tendo sido necessário forçar a entrada pelas portas da muralha medieval da vila. Ainda 
que a coroa espanhola pudesse contar com o apoio das elites portuguesas, o mesmo não se passava com 
as classes populares, sobretudo no que se refere a Setúbal, que havia visto a sua economia local baseada 
no comércio de sal (sobretudo com a Holanda) diretamente afetada pelo domínio espanhol. 
Filipe II reconheceu, assim, a necessidade de reforçar não só o sistema de defesa costeira já existente 
(para fazer face às ameaças dos seus inimigos europeus) mas, sobretudo, de impor a sua autoridade sobre 
a própria população. Sob o ponto de vista militar, a localização que acabou por vir a ser escolhida para 
implantar a fortaleza de S. Filipe – no topo de um monte sobranceiro à vila,   não apresentava quaisquer 
vantagens para a defesa da costa, pela distância que apresentava a esta. Porém, essa implantação 
permitia à fortaleza dominar a cidade, a qual se encontrava totalmente ao alcance dos seus canhões,  
constituindo-se como um eficaz meio dissuasor de qualquer tentativa de rebelião da população 
setubalense. “S. Filipe é claramente hostil para com a população local e nenhuma tentativa é feita para 
esconder tal facto.” (PORTOCARRERO, 2003, p. 49-50). 
Da análise desta planta pode ainda concluir-se que, no final do XVI, há muito que a vila havia extravasado 
os seus limites amuralhados. A poente, o arrabalde de Troino, com a sua geometria urbana completamente 
ortogonal, já tinha deixado menos “ermo” o convento franciscano feminino, que havia sido construído a 
norte da urbe medieval, sob os preceitos da clausura, um século antes. A nascente, pese embora com uma 
expressão ainda tímida, dada a forma como a morfologia do território afetava a implantação dos edifícios, 
o arrabalde de Palhais/Fontainhas é já perfeitamente reconhecível. 
Reforçando o caráter de estratégia militar que parece sustentar a elaboração desta planta, através da 
informação que pretende disponibilizar, pode ainda assinalar-se a minúcia com que a muralha afonsina 
aparece representada, com as respetivas portas e postigos e os seus torreões, os caminhos de acesso à 
vila e as barreiras defensivas naturais, sejam as topográficas ou as resultantes da presença de linhas de 
água. O traçado do aqueduto, privilégio concedido à vila por D. João II em 1487, também não é esquecido, 
sendo claramente representado o seu traçado principal e secundário. 
 

3. Setúbal libertada: a Restauração, a muralha seiscentista e os novos limites urbanos 
A estrutura defensiva concebida para a Villa de Setúbal, em meados do século XVII, integra-se no âmbito 
do quadro de estratégia nacional de defesa levado a cabo após a restauração da independência. Não só 
foi cuidadosamente planeada a defesa da fronteira terrestre, extremamente vulnerável, mas também a linha 
costeira, nos locais onde a investida espanhola era possível ou esperada, viu a sua estrutura defensiva 
fortemente reforçada e reorganizada. 
Setúbal, um dos portos do Reino e centro de produção de sal, foi alvo de especiais cuidados defensivos, 
considerando a sua relevância para a logística de guerra e para a própria defesa de Lisboa. 
Abandonado o sistema construtivo medieval, o novo sistema de defesa – abaluartado - responde já aos 
novos preceitos “modernos” desenvolvidos em Itália, França ou Holanda. Perímetros abaluartados, 
reforçados muitas vezes por “obras exteriores”, ergueram-se ao longo da raia e de todos os mais 
importantes locais costeiros, devidamente guarnecidos por corpos de tropas, garantindo, assim, a defesa 
nacional face aos ataques espanhóis. 
Para dar cumprimento a tão exigente programa, D. João IV manda buscar precisamente a França e Holanda 
os especialistas necessários. Por esta altura, vêm a Portugal alguns dos mais credenciados engenheiros 
militares estrangeiros, a maioria dos quais, juntamente com alguns portugueses, intervém na concepção e 
construção da nova fortificação sadina: o matemático francês e engenheiro João Gilot, o jesuíta holandês 
e mestre matemático João Cosmander (Jan Ciermans), o engenheiro francês Nicolau de Langres, o padre 
                                                           
2 A legenda, claramente posterior à própria planta a que se refere indica em N, Neste sitio se propunha fazer o forte 
de são Felippe que depois se fez onde ao prezente está.  
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jesuíta Simão Falónio (professor no Colégio de Santo Antão), Luís Serrão Pimentel, Mateus do Couto e 
João Rodrigues Mouro são alguns dos nomes documentados (QUARESMA, 2010). 
Não que os princípios da ciência da fortificação não fossem ensinados em Portugal antes de 1640. Na Aula 
do Paço ou Lição dos Moços Fidalgos, criada em 1562, onde leccionou António Rodrigues (Mestre das 
Fortificações do reino a partir de 1579) foram certamente ministradas matérias ligadas à arquitetura, para 
além da matemática. Em 1594, já existia a Aula do Risco, data em que foi nomeado professor o então 
Mestre das Obras Reais Filipe Terzi. No colégio jesuíta de Santo Antão já existia a “Aula da Esfera” desde 
1590, onde se ensinavam matérias como a matemática e a geometria, com tónica especial para a náutica 
e a cosmografia. Tanto Cosmander como Simão Falónio foram Mestres na Aula da Esfera (CARITA, 2013). 
No entanto, os franceses e sobretudo os holandeses haviam desenvolvido sistemas de fortificação mais 
sofisticados, compostos por elementos de construção militar que exigiam conhecimentos mais vastos e 
profundos e encontravam-se indiscutivelmente na dianteira do conhecimento técnico. Por outro lado, a 
dimensão da tarefa que se lhes apresentava e a sua urgência não era compatível com a mobilização de 
engenheiros militares portugueses suficientes. 
O engenheiro militar João Gilot terá sido dos primeiros a estar em Setúbal, logo em 1641, provavelmente 
em simultâneo com o padre jesuíta João Cosmander. Da sua análise às poucas estruturas fortificadas 
construídas à época em Setúbal, como as Fortalezas de S. Filipe ou do Outão, terá considerado frágil e 
insuficiente a defesa da vila, sobretudo por mar, à mercê da ameaça espanhola, aconselhando à construção 
imediata de uma fortificação que incluísse toda a vila, constituída por cortinas e uma série de baluartes, 
cujas localizações propõe numa memória que acompanha a planta que terá esboçado para a mesma.3  A 
construção efetiva da estrutura amuralhada não veio a diferir muito da proposta.  
Sobre o baluarte de Nossa Senhora da Conceição, que viria a ser o mais importante na frente costeira da 
muralha - inexistente na época, e onde aparentemente se localizaria um pequeno cais – tece as seguintes 
considerações: 

Toda a praya se fortificara so cum dentes ou francos de duzentos palmos cada hum tirado a 
parte aonde se ha de fazer o caeys que ha de ter a forma dhum baluarte cum francos muy 
compridos tudo como se pode ver na pranta esta obra do caeys sera de grandíssima 
utilidade assy pera defensa e seguransa do porto e essa banda da villa commo pera servintia 
della.  

A planta atribuída a João Gilot (Fig.4) mostra um traçado de muralhas e baluartes ainda não definitivo e 
bastante incompleto. Nem o baluarte da Conceição, que veio a ser construído no local do principal (ainda 
que acanhado) cais da vila, se encontra gizado. A linha de muralhas que se vem a construir ao longo dos 
anos seguintes englobou não só a vila amuralhada medieval, como também os arrabaldes de Troino, a 
poente, e Palhais, a nascente. A vila ganha nova dimensão e fisionomia, ajustando-se ao crescimento 
urbano que vinha conhecendo sobretudo desde o século XV. À semelhança do que já havia acontecido 
com a construção da muralha medieval, no século XIV, a muralha seiscentista veio também a ser custeada 
pelo esforço da população sadina, imbuída de forte espírito nacionalista, através da constituição de 
impostos específicos. 
Em Agosto de 1642 o Governo ordenava ao padre jesuíta e fluente matemático João Cosmander que 
passasse a estudar o estado das fortificações de Setúbal e se encarregasse do plano das respetivas obras 
“provendo a defeza e reparo das fortalezas” . Inicialmente Cosmander  tem a intenção de fazer derrubar a 
Torre do Outão, mas, impedido pelo Governo, qua não autorizou, acabou por mandá-la reparar.4  Não 
obstante este episódio, por decreto de 31 de Dezembro de 1644, ordenou-se que a Cosmander se 
passasse a patente de Coronel, com a expressa menção de estima em que Sua Majestade tinha a sua 
pessoa.  
Mais tarde foi preso pelo Governo Espanhol que o aliciou a mudar de causa. Em 1648, traindo Portugal, foi 
morto numa incursão fracassada à praça de Olivença, junto à muralha que ele próprio havia reparado e 
fortificado. 

                                                           
3 Códice CXII, 2-7. Biblioteca Pública de Évora. 
4 Arquivo Distrital de Setúbal, Arquivo Pessoal de Almeida Carvalho, 12/435/pt.14/5 
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Nicolau de Langres, engenheiro ordinário do rei de França, apresentou-se ao embaixador português 
naquele país, o Conde da Vidigueira, como “engenheiro de reputação” em Março de 1944 (MATTOS, 1941), 
assinando contrato para vir servir a Portugal por três anos. Inicialmente, El-Rei tê-lo-á mandado para o 
Alentejo, para trabalhar sob as ordens de Cosmander, mas sabe-se que esteve em Setúbal em 1650, para 
analisar as condições de defesa da sua praça. Será desta altura a planta de Setúbal que consta da coleção 
de desenhos que fez e compilou (Fig.5), e que se encontram atualmente na Biblioteca Nacional de 
Portugal5. Este livro terá sido feito já com o objetivo de ajudar Castela, pois em 1660 também Langres se 
passou para o serviço de Espanha, a troco de melhores condições e pagamentos. 
Em 1648, um jovem oliventino, de nome João Rodrigues (abrev. Roiz) Mouro, começou a trabalhar com o 
posto de ajudante nas obras de construção da fortificação da sua terra natal. Discípulo de Gilot naquela 
obra, que o terá introduzido no conhecimento das matemáticas aplicadas à construção de fortificações, 
Mouro faz a sua aprendizagem técnica em ambiente de grande atividade e de discussão teórico-prática. 
A partir de 1653, com cerca de 35 anos de idade, Mouro vem residir para Setúbal, onde continua a trabalhar 
como ajudante nas várias obras da fortificação da vila que se encontravam em curso. Relativamente a 
Olivença, onde a condição fronteiriça lhe trazia uma pressão castelhana constante, Setúbal seria 
certamente mais atrativa para se viver, ao que se lhe acrescia as suas agradáveis condições naturais. Dez 
anos depois, já com plenas responsabilidades na construção da muralha sadina, é-lhe solicitada a 
avaliação do estado das obras (QUARESMA, 2010). Deste pedido resulta a planta da praça de Setúbal que 
se encontra incluída no códice 28 da Casa Cadaval (ANTT), assinada por Mouro (Fig.6). A informação que 
nos fornece é fundamental para a construção da história urbana da cidade, na medida em que nos permite 
não só datar com alguma precisão temporal o percurso da estrutura amuralhada, como entender a 
importância estratégica que tinha a defesa de Setúbal, pela dimensão e complexidade do projeto total que 
se pretendia vir a edificar, mas que, face ao percurso das relações entre Portugal e Espanha, deixou de se 
entender necessário, não tendo passado do papel. Referimo-nos nomeadamente à obras externas 
(observe-se a plataforma planeada para a zona nascente da praça), cuja maioria não chegou a ser 
construída. 
Em 1664 foi destacado para Sesimbra, para organizar a defesa daquela vila, pressionada pela esquadra 
espanhola e, em 1666, em virtude de Mateus do Couto se ter deslocado para a corte, ascende ao posto de 
sargento-mor com a responsabilidade da praça de Setúbal e suas dependências, trabalhando ativamente 
na sua construção ao longo dos anos seguintes. 
Pela documentação disponível, conclui-se que o Baluarte de Nossa Senhora da Conceição terá sido uma 
das primeiras obras a executar, pois em, 1668, na descrição da viagem que Cosme de Médicis, herdeiro 
do Gran Ducado da Toscana, feita pictoricamente pela mão do pintor Pier Maria Baldi, que o acompanhava, 
esta é a única obra visível de toda a fortificação (Fig.1). 
Neste cenário de intensa produção construtiva, desenvolve-se também em Portugal a “Aula da Fortificação” 
(iniciada em 1647), destinada a formar novos engenheiros nacionais. Desta escola, localizada na Ribeira 
das Naus, em Lisboa, salienta-se um nome, que também vem a ter intervenção na empreitada de Setúbal: 
o cosmógrafo e engenheiro Luís Serrão Pimentel.  
Segundo os seus escritos, terá sido ele o autor dos traços (ou apenas de alterações) do Forte de São Luís 
Gonzaga, do Fortim de Brancanes e das obras exteriores do Castelo de São Filipe, bem como de outras 
alterações ao traçado da muralha, referindo-se ainda a João Roiz Mouro como seu ajudante. 

Cõ estas obras ficará a Villa de Setuval mais segura que com a Fortificação grande 
que se lhe fez. A razão não convem apontar aqui. Ser´bom que se obrem as que 
ficarão desenhadas, & dellas inteirado hum Engenheiro daquela Praça que me 
assistia por Ajudante; fechandose também pella marinha com o desenho q fiz 

                                                           
5 LANGRES, Nicolau de, Desenhos e Plantas de todas as Praças do Reyno de Portugal pello Tenente General Nicolao 
de Langres francez que serviu na guerra da acclamação [ manuscrito], 1661. BNP: http://purl.pt/15387 
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melhor ordenado com hum Baluarte em correspondência do cães, do que outro que 
se havia feito em planta.6 

Este é, seguramente, um dos períodos mais interessantes da História da Construção em Portugal, 
patrocinado por uma empresa construtiva sistemática e monumental como foram as obras de defesa pós-
restauração por todo o país, revelando os mais avançados conhecimentos da “fortificação moderna”. 
Nos vários projetos conhecidos para a fortificação de Setúbal, constata-se que se pretende claramente 
abarcar toda a vila, incluindo no seu interior não só o aglomerado espartilhado pela obsoleta muralha 
medieval, mas também os dois arrabaldes que ao longo do tempo se haviam desenvolvido a nascente e a 
poente daquela.  
Terá sido consideravelmente longo o período em que decorreram as obras da sua construção – mais de 
60 anos depois de começada não estaria ainda terminada (QUARESMA, 2010) - a qual beneficiou, como 
tem sido apanágio desta povoação, de financiamento pela população local, nomeadamente através e 
contribuições fiscais. 
Terão também sido vários os intervenientes na sua concepção, com opiniões e princípios muitas vezes 
contraditórios, razão pela qual as várias plantas conhecidas apresentam várias diferenças relativamente a 
obras ainda em projeto. 
Na planta de Gilot, de 1642, a mais precoce em termos do projeto da fortificação, encontram-se várias 
alternativas. Na planta desenhada por Nicolau de Langres, ainda que sumária, os baluartes do lado do rio 
não se encontram resolvidos, e na planta de Ambrósio Borsano (Fig.7), contida no conjunto de mapas 
existente no Arquivo Militar de Estocolmo, de 1663, apenas consta o Baluarte da Conceição, indicando 
que, porventura esta altura os outros baluartes do lado do rio não se encontrariam ainda construídos. 
Ainda que muitas vezes referida como sendo uma fortificação “à holandesa”, é admissível que o resultado 
final tenha integrado uma multiplicidade de influências e de soluções, como se pode ver pela diversidade 
de baluartes, no que se refere a ângulos de extensão e forma dos flancos (QUARESMA, 2010), razão pela 
qual a fortificação sadina se constitui como um valioso exemplar de arquitetura militar. 
Constava a nova fortificação de «onze baluartes inteiros e dois meios baluartes», os quais foram todos 
construídos. Em 1680, a maioria dos baluartes estariam concluídos mas várias obras exteriores nunca 
chegaram a ser construídas. Sete anos mais tarde, Mouro continua a queixar-se que a fortificação de 
Setúbal estava “parada e com poucas esperanças de se continuar pela grande diminuição da sua 
consignação”. 
Urbanisticamente, não é possível retirar grandes ilações das cartas referidas, uma vez que têm uma 
vocação quase exclusivamente militar. Contudo, atentando às representações que são feitas da vila no 
início do século XIX, e sobre as quais nos debruçaremos em seguida, facilmente se conclui que a vila terá 
passado um período de relativa estabilidade no que concerne à expansão da sua malha urbana, mantendo-
a, sem pressões, confinada aos limites da muralha seiscentista. É verdade que esta cintura foi construída 
prevendo extensos espaços livres, ainda rurais, não só a norte como a poente, sendo que a sul, a praia se 
constituía como um limite natural. 
 
4. Setúbal iluminista: o terramoto de 1755, as reconstruções e a planta de Diogo Correia da Motta  
O domínio filipino foi especialmente ingrato para a população de Setúbal, tendo deixado como pesada 
herança, a degradação das relações diplomáticas e comerciais com outras nações, nomeadamente os 
Países Baixos, a quem, desde tempos imemoriais, fornecíamos um precioso bem: o sal. A partir de 1590 
Filipe II proibiu a exportação para os principais países compradores do sal português, como arma política 
contra os países inimigos, em especial a Holanda. Após a restauração, foram necessários quase trinta anos 
de negociações entre os diplomatas portugueses e holandeses visando um tratado de paz definitivo (1669), 
no qual ficou acordado que Portugal pagaria uma indeminização à Holanda de um milhão de libras, 
                                                           
6 Methodo lusitanico de desenhar as fortificaçoens das Praças Regulares & Irregulares, fortes de campanha e outras 
obras pertencentes a architectura militar. Luís Serrão Pimentel. 1680. 
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traduzida em sal da vila de Setúbal, acrescida de meio milhão de libras por ano do mesmo sal, durante um 
período de dez anos. Tal pagamento obrigou a um intenso movimento de embarcações holandesas no 
porto de Setúbal para carregamento do sal durante mais de duas décadas, pelo que, a vila beneficiou não 
só do ponto de vista das mais valias financeiras e fiscais (traduzida sobretudo em taxas portuárias) como 
também da diversidade que esta dinâmica trouxe às atividades económicas e mesmo à arquitetura da 
cidade. Um estudo mais profundo tem vindo a identificar possíveis influências flamengas nas fachadas de 
vários edifícios ainda hoje existentes no centro mais antigo da cidade (MACEDO, 2011)7. 
Assim, fácil será deduzir que, na primeira metade do século XVIII, Setúbal tenha experimentado um 
ambiente de franco crescimento económico e  cosmopolitismo, acompanhado de um desenvolvimento 
urbanístico moderado, como é possível observar na cartografia produzida no início do século XIX, que 
oportunamente analisaremos. Muito lentamente, aos espaços desocupados intramuralhas vai sendo 
atribuída uma nova função, terminadas as imposições defensivas, como é o caso do baluarte de S. 
Domingos, onde, em 1703, a coroa autoriza a construção de um cemitério, visando uma alternativa aos 
enterramentos no adro da igreja do convento dominicano que ali se implantava. 
No mesmo ano é doado à Companhia de Jesus um terreno contíguo ao colégio que esta havia construído 
a partir de 1655 junto ao limite exterior nascente da muralha medieval, permitindo a expansão do que, 
sabemos hoje, veio a ser um complexo de dimensões e presença urbanas consideráveis (PINHO, 2013). 
O núcleo de Palhais, onde este se localizava, apresentava algumas características particulares, com uma 
malha centralizada na já inexistente ermida de S. Sebastião. Este arrabalde desenvolveu-se como um 
núcleo dependente do aglomerado inicial da vila, mas a existência de uma acentuada ravina garantia-lhe a 
sua autonomia física. Com o crescimento do arrabalde de Palhais, ao qual se liga a zona piscatória das 
Fontaínhas, e a crescente afluência de fregueses à paroquial, foi necessário colmatar as dificuldades de 
acesso, criando-se a ponte que, ainda hoje, une as duas malhas urbanas, levando à abertura de mais uma 
porta na muralha medieval – a porta de S. Sebastião (PINHO, 2013). 
O terramoto de 1755 veio trazer uma dramática viragem no ameno percurso urbanístico que a vila vinha 
desenvolvendo, tendo-se registado uma considerável destruição, não só de grande parte dos edifícios 
domésticos, como principalmente dos grande edifícios religiosos. As informações paroquiais de 1758 são 
bastante expressivas da dimensão do cataclismo, ao referir que  

“padeceu geralmente toda esta terra huma grande ruina porque ruas inteiras vierão os edifícios 
a terra, e naqueles que se conservarão em pé ficarão sempre muito ofendidos, que percizárão 
serem renovados, e o maior estrago que ouve foi nos Templos, e alguns Conventos (...)” 
(CLARO, 2011, p. 33—34) 

Todos os párocos das freguesias inquiridas são unânimes: considerável ruína, fosse pelo sismo, ou pelo 
incêndio que lhe sucedeu. Importantes ruas centrais, onde se concentravam mesteres (caldeireiros, 
canastras), foram quase totalmente destruídas pelo fogo. 
A muralha seiscentista “padeceo algumas fendas, rachas, ou leves aberturas pela parte do Norte (...) Mas 
a sua maior ruína foi pela parte do Sul, donde a inundação impetuosa do mar (...) a arrasou quase 
totalmente”. 

Na Fortaleza ou Baluarte do Caiz (...) levou o mar todo o flanco da parte do Occidente (...) toda 
a Curtina entre este Baluarte e o de N.Snrª do Livramento está em partes destruída (...) não 
tem mais reparo contra as ondas do mar (...) O Baluarte de Nª Snrª do Livramento (...) está da 
parte do Occidente totalmente arruinado (...) Da cortina entre o Baluarte do Livramento e o de 
S. Braz levou o mar mais que a metade, e pedaços de mais de 25 palmos de comprido, treze 

                                                           
7 A este respeito veja-se MACEDO, Isabel. Urban heritage in Setúbal’s domestic architecture, Portugal. In: CORREIA, 
Mariana et al., Vernacular heritage and earthen architecture. Contributions for sustainable development. London: CRC 
Press/Balkema, Taylor & Francis Group, 2014. pp. 555-560; MACEDO, Isabel. Heranças culturais estrangeiras em 
território costeiro. A influência holandesa nos tipos e modos arquitectónicos em Setúbal. In: COSTA, Albérico et al., 
Encontro de Estudos Locais do Distrito de Setúbal (atas). Setúbal: Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Setúbal, 2011. pp. 413-424.  
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de grosso e doze de largo, e os deitou com incrível força oito ou dez braças pella terra dentro 
(...)8 

Grande parte da muralha acabou por vir a ser reparada e reedificada, sobretudo nas estruturas cuja função 
defensiva ainda era fundamental, como os baluartes e cortinas a sul. A própria vila, ao contrário do que se 
passou na capital, não pôde esperar pela elaboração de planos ou projetos, e tratou de se reerguer, da 
forma mais rápida que conseguiu, mantendo a maioria das traças e tipologias arquitectónicas. Não 
obstante, face à destruição de habitações, os anos seguintes viram as muralhas, ou que delas havia 
resistido, e sobretudo a norte, servir de suporte a inúmeras barracas, situação que contribuiu para o 
progressivo desaparecimento do seu traçado na malha da cidade. 

As Muralhas de Setúbal constam de dous recintos. O primeiro e o mais antigo consistia em 
pequenas torres ligadas por cortinas e acha-se quase na totalidade convertido em 
propriedades por terem sobre as muralhas sido construídas cazas de habitação e haverem 
provavelmente sido dadas, vendidas ou aforadas tanto as muralhas como os terrenos que 
pertenciam à fortificação. (...) (No recinto exterior) Sobre algumas cortinas e em alguns 
baluartes se acham edificadas cazas de habitação e não sabemos se foi com authorização do 
Governo ou sem ella. A muralha do recinto abaluartado está cortada em differentes pontos 
para estabelecer as comunicações para o exterior da Praça. Do lado porém do rio Sado está 
ao Nascente demolida uma porção de muralha de que apenas se conservam vestígios e ao 
Poente foram vendidos pelo Governo o baluarte de S. Braz e uma porção de cortina, sendo a 
pedra da demolição empregada na construção de uma docka que pertence hoje a João 
Esteves de Carvalho.9  

Quase um século após o terramoto de 1755, uma descrição sobre o reconhecimento das muralhas, vem 
revelar que “as Obras exteriores que se lhe ajuntarão [à cintura amuralhada], se podem considerar 
actualmente como Obras não existentes para a defeza da mesma Villa, porque se encontrão todas 
ocupadas por Cazas, Quintas, Jardins (...)”10 
Desta época, assume especial relevância a Planta do lado da parte do mar na Villa de Setúbal, datada de 
1793 (Fig. 8), não só pela informação que nos fornece de determinados aspectos específicos desta frente 
ribeirinha, mas pelo projeto que apresenta, não concretizado, de uma doca ou caldeira a construir entre os 
baluartes da Conceição e do Livramento, com a finalidade de de abrigar pequenas embarcações – muito 
expostas aos ventos, uma vez que tal infraestrutura faltava ao porto da vila.11 Efetivamente, o porto de 
Setúbal apresentava-se muito deficiente no que se refere a infraestruturas de apoio às embarcações mais 
pequenas, e, só no século seguinte , se vem a construir uma pequena doca de reduzida capacidade, e 
sobre a qual daremos conta mais à frente.  
De notar que este levantamento de Diogo Correia da Motta  serviu também para identificar as barracas que 
se haviam construído junto à muralha, e sobre as quais havia a preocupação de, rapidamente, mandar 
demolir, por forma a repor a integridade do sistema defensivo da vila. 
 

5. Setúbal burguesa:  século XIX, os aterros e a industrialização 
Na primeira metade do século XIX Setúbal serve de cenário a importantes acontecimentos político-militares 
que marcaram a História do país no âmbito do episódio das invasões francesas. O quartel general das 

                                                           
8 (1761). PT/AHM/DIV/1/06/27/67 
9 (1868) PT/AHM/DIV/3/09/49/31. A “docka” aqui referida corresponde à Doca Delpeut, sobre a qual falaremos à 
frente neste texto. 
10 (1831) PT/AHM/DIV/3/09/49/11 
11 A planta constante da Biblioteca Pública Municipal do Porto encontra-se assinada por Diogo Correia da Motta, mas 
segundo o Eng. Adolpho Loureiro, na sua análise ao porto de Setúbal (LOUREIRO, 1904), o projeto da “caldeira” era 
da autoria de João Gabriel Chermont, o qual, efetivamente, assinava os projetos (três versões) para o caes da vila 
(no baluarte da Conceição), que se pretendia reconstruir. Os desenhos do projeto para o cais também se encontram 
arquivados na Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
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tropas napoleónicas é aqui estabelecido, tornando a ainda vila, ainda que por um curtíssimo período, na 
“capital do principado de Godoy” (COSTA, 2011, p. 95).  
Urbanisticamente, porém, os acontecimentos dos primeiros anos do século não têm qualquer significado, 
atendendo ao extenso desenvolvimento que Setúbal vai conhecer ao longo da centúria. A Planta da Villa 
de Setuval, levantada em 1804 por Maximiano Jozé da Serra (Fig. 9), mostra-nos ainda uma mancha 
urbana completamente confinada ao interior da muralha seiscentista – para uma população que, nesta 
época, pouco ultrapassava os 15 000 habitantes - e, não obstante a sua vocação para as atividades ligadas 
ao mar e ao rio,  uma grande dependência da vila no seu extenso entorno rural.  
Esta planta: 

é uma espécie de cadastro, na qual se distinguem os terrenos que, por serem valiosos, deviam 
ter novos emprazamentos daqueles que não causavam prejuízo à fazenda pública ou ainda dos 
que se podiam aforar ou que deviam pagar foros. Ao ser impressa, em data desconhecida e a 
preto e branco, foram- -lhe, no entanto, suprimidas estas últimas informações. Sobre a versão 
manuscrita, aqui mostrada, alguém acrescentou anotações a lápis, bem como desenhou, a tinta 
preta, prováveis obras que se delineavam nas muralhas externas. (DIAS, 2008, p.79) 

A observação atenta deste valioso recurso fornece-nos inúmeras informações, que, complementadas com 
a historiografia local, nos permitem delinear algumas transformações pontuais no âmbito da evolução 
urbanística de Setúbal. No limite sul da Praça do Sapal (atual Praça do Bocage), por exemplo, encostado 
ao pano de muralhas, implantava-se ainda o vasto Paço do Duque, que havia pertencido a D. Jorge, Duque 
de Coimbra, e que incluía um picadeiro. Este edifício resultava da junção de várias casas encostadas a 
esse troço de muralha, e ocupava a área desde o edifício do extinto Governo Civil de Setúbal (anterior 
Hotel Escoveiro) até à Igreja de S. Julião, encerrando a passagem para os terrenos ribeirinhos. 
Aquele troço de muralha que encerrava a Praça do Sapal a sul manter-se-ia até ao século XIX, mais 
precisamente ao ano de 1835, altura em que, através de uma portaria de 31 de Dezembro desse ano, o 
terreno do picadeiro do paço foi cedido ao município para a realização de obras de ampliação da Praça do 
Sapal, e abertura do pano de muralha que a separava do rio Sado.12 
O ano de 1834, data da planta desenhada pelo Tenente Caetano Alberto Maia (Fig. 10), marca o fim da 
guerra civil, o fim de um regime absolutista e o início de uma política liberalista. Muito influenciada pelos 
ideais incutidos pela revolução francesa, a política liberal têm como base esses valores, defendendo a 
igualdade dos cidadãos perante a lei, o direito ao voto e a defesa da liberdade individual. A nobreza e o 
clero perdem o seu lugar privilegiado que tinham no governo Miguelista, dando protagonismo à burguesia 
e ao povo. 
Ainda no quadro da guerra civil que dilacerou o país entre 1828 e 1934, Setúbal fica marcada por confrontos 
violentos ocorridos em 1832 no Campo do Bomfim, entre as milícias leais a D. Miguel e as tropas liberais 
lideradas pelo Duque da Terceira, que acabara de expulsar os voluntários realistas da vila. Um ano mais 
tarde as tropas antiliberais tentam novamente reocupar a vila, mas, derrotadas, são obrigadas a retirar-se 
para Alcácer do Sal (COSTA, 2011, pp. 95-96). 
Do ponto de vista do seu efeito no desenvolvimento da vila sadina, a política liberal traduziu-se na 
transferência da propriedade religiosa para a nova classe burguesa ligada às atividades económicas, 
levando a que muitas das construções originais fossem desvirtuadas, por serem convertidas em fábricas, 
teatros ou casas particulares. As medidas de regeneração propostas por Fontes Pereira de Melo e que se 
traduziam na modernização das infraestruturas e comunicações, fizeram com que a Vila de Setúbal se 

                                                           
12 As muralhas medievais, atualmente com raros troços existentes, viram a sua destruição iniciada desde cedo, uma 
vez que, com o desenvolvimento e ampliação dos limites urbanos, eram vistas mais como um obstáculo do que como 
uma memória histórica das origens do aglomerado. Refere Alberto Pimentel (1877, p.276) que «nas muralhas da 
antiga fortificação havia alguns arcos ou postigos de pequenas dimensões, pelos quaes estavam em comunicação 
com a rua da Praia, e locaes de embarque, diversas ruas interiores, onde era necessária authorisação do governo, a 
municipalidade fez demolir a parte superior dos arcos e alargar as entradas das ruas, que eram atravancadas por 
elles, conseguindo d’este modo um apreciável aformoseamento e um importante melhoramento sob o ponto de vista 
hygienico.». 
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ligasse à rede ferroviária nacional, que fosse criada uma carreira diária de vapores entre a vila e Alcácer 
do Sal, e que as principais artérias passassem a ser iluminadas a gás. 
Num período de maior acalmia política e de menor necessidade da proteção dos perímetros amuralhados, 
a margem do sado começou a ganhar expressão como via de comunicação na urbe. A rua da Praia, o 
vasto areal a sul da vila (que corresponde à atual Avenida Luísa Todí) foi ao longo dos anos, alvo de 
sucessivas terraplanagens, pavimentação e arranjos paisagísticos.  

A rua da Praia (…) foi assim denominada no anno de 1865, por occasião dos novos nomes 
dados a praças e ruas, ficando por conseguinte fazendo parte da referida rua, todos os sítios 
da mesma praia, que até então tinham diferentes denominações13. [a Rua da Praia 
corresponderia ao] (…) espaço de terreno que corre de nascente a poente, ou dos sítios dos 
fornos de cal até ao do penedo, e por parte da margem direita do Sado. Este espaço chamava-
se geralmente praia e em especial – praia das Fontainhas, desde os fornos de cal até aos 
cáes da Conceição; praia da villa, desde o referido cáes até ao que se denomina novo; e praia 
do troino, o que segue do cáes novo até ao penedo. Mas a praia ainda se subdividia, e tinha 
outras denominações especiais, como partindo do nascente – praia das Fontainhas, praia da 
porta do sol, praia do cáes, praia da alfândega, praia da ribeira, praia da madeira (no Largo do 
Carmo), praia d’annunciada, praia do Seixal ou dos servilhas, e praia do penedo.14  

Funcionalmente, a praia era até então, o território onde se desenvolviam as atividades ligadas ao rio, onde 
se faziam as trocas comercias e onde se desenvolvia a pesca. O novo aterro traz à frente ribeirinha e à 
urbe novas atividades, mais lúdico/culturais, maioritariamente ligadas ao entretenimento da burguesia da 
época. A vila enchia-se de locais, mas também de visitantes, uma vez que Setúbal era um dos destinos 
mais concorridos para a prática da vilegiatura climática e marítima (PINHO, 2010).  

As águas do Sado eram então límpidas até às suas margens. Os arredores eram, como ainda 
o são, lindíssimos, cativantes. (…) O perfume dos laranjais era intenso, até na vila, como o 
declara José Joaquim Banha no seu Curioso de Setúbal. Organizavam-se passeios à Arrábida, 
a Palmela, Azeitão, Quinta do Anjo. Quintas senhoriais recebiam os visitantes, com festas 
enternecedoras de familiaridade, o que fazia esquecer as deficiências da terra e até os seus 
maiores defeitos, como o das regueiras, carroça dos despejos, água vai, etc. No velho teatro 
Bocage, companhias de Lisboa, como Taborda, António Pedro, Emília das Neves, Rosa (pai), 
davam os seus esplêndidos espectáculos. Executavam-se belos concertos de banda no 
Jardim do Bonfim, pela Sociedade Permanente, composta de distintos amadores de música. 
Bailes variados, desde os do campo, no à vontade familiar, até aos da maior etiqueta nos 
salões das primeiras famílias setubalenses. O tempo passava agradável num ambiente de 
cordialidade franca, aberta, sem rebuços e era isso o que trazia a Setúbal algumas centenas 
de banhistas das mais distantes localidades e categorias.15 

Relativamente à zona ribeirinha, enquanto a nascente da Ribeira do Livramento e o baluarte do Cais se 
avançava de forma decidida com a construção e arborização daquela que viria a ser a artéria mais sonante 
de Setúbal, a poente continuavam a estender-se as redes dos pescadores, tendo sido mais lenta a 
transformação deste espaço de trabalho em espaço de lazer16. Assim se foi construindo o “bonito passeio 
público” de Setúbal, referido por Ramalho Ortigão (1806, p.109), e que deu lugar àquela que em 1895 viria 
a ser a mais conhecida via de Setúbal: a avenida Luísa Todí. Era nesta via, que a par do passeio do Bonfim 
e da rua Nova da Conceição (atual avenida 5 de Outubro), se passeava a burguesia da época. Nesta última, 
vem a processar-se uma importante transformação urbanística, já avançada a segunda metade de 
                                                           
13 ADS. Fundo Almeida Carvalho. 7/183, fl8 
14 ADS. Fundo Almeida Carvalho. 7/183, fl1 e 2. O autor referencia fonte: Liv. Foral(?) da Tabola de Setúbal. P.71v e 
75v. Arch. Nac. Torre do Tombo 
15 Arronches Junqueiro, Setúbal no meado do século XIX. (documento dactilografado). Quinta da Laje, Setúbal. 
1936 
16 A Secção entre a ponte do Livramento e o quartel do Cais, foi mandada calcetar e terraplanar quando Jacomo Maria 
Ferro era Presidente da Camara, nos anos de 1848 e 1849. Posteriormente, foi arborizada desde as Fontainhas à 
Saboaria, por determinação das vereações presididas pelo Dr. António Rodrigues Manitto, que também dinamizaram 
o nivelamento e o embelezamento da rua da Praia, entre o forte do Livramento e o largo de Nossa Senhora da 
Anunciada. (QUINTAS, 2003:63).  
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oitocentos, através do loteamento e ocupação de terrenos que sobravam entre as duas cinturas de 
muralhas, nos quais se construíram grandes moradias burguesas, mas tipologicamente distintas das que, 
no inicio do século XX, caraterizam a expansão de novos bairros da cidade (Bairro salgado). 
Para além destas zonas de permanência e ócio, na década de 70 de oitocentos, mandou-se construir 
também na nova zona de expansão da cidade ganha ao mar, um outro passeio, denominado Passeio do 
Lago, que fazia as delícias da burguesia da época e acolhia os visitantes, portugueses e estrangeiros, que 
vinham a Setúbal para a prática da vilegiatura marítima, e se dirigiam à praia do Seixal, onde se situava o 
estabelecimento de banhos projetado pelo arquiteto Miguel Ventura Terra (PINHO, 2010). 
A planta de 1903, assinada por Luís Lança (Fig. 14), mostra já a avenida Luisa Todí plenamente 
estruturada, quase totalmente arborizada, e o início da construção dos edifícios que compõe a sua vertente 
sul. A poente do passeio do Lago encontramos a fábrica do gás (de onde provinha o combustível para parte 
da iluminação pública) e a nascente, entre o dito passeio e o baluarte do livramento, a doca Delpeut. Apesar 
de descoberta uma nova potencialidade do rio – direcionada para a pratica da vilegiatura marítima – e de 
Setúbal estar a criar infraestruturas para desenvolver uma economia baseada no turismo terapêutico e na 
prática do veraneio, havia uma tradição secular de pesca e de exploração dos recursos marinhos que não 
foi naturalmente esquecida. O novo aterro, o advento da industrialização e uma burguesia empreendedora 
e tecnologicamente avançada, abriu portas a que se construíssem fábricas de conservas de peixe. E o 
local ideal para o fazer foi obviamente junto ao rio, no novo aterro: o peixe chegaria diretamente às fábricas 
e os esgotos seriam deitados para o mar, poluindo as águas límpidas e com qualidades terapêuticas, 
referidas por Ramalho Ortigão e Arronches Junqueiro. A nova cidade quase mono-industrial, sobrepõe-se 
à vila lúdica. Chegam a existir mais de cem fábricas, que atraíram novos habitantes, tornando este período 
num dos de maior expansão demográfica. Os problemas sociais decorrentes desta explosão industrial, 
levaram à criação de grémios e sindicatos dos trabalhadores, e a convulsões sociais graves, criando um 
clima de instabilidade, aniquilando qualquer esperança de convivência pacífica entre a indústria e o turismo 
balnear.  
 
6. O século XX e os novos desígnios urbanísticos  
No início do século XX, o Município ordena a execução de um plano para a zona do porto. São feitos 
estudos e levantamentos, mas o projeto final e a responsabilidade da obra é passada para o Estado. A 
necessidade de criação de um organismo próprio para a grande tarefa das obras do porto justifica, em 
1923, a fundação da Junta Autónoma das Obras do Porto e Barra de Setúbal e do Rio Sado. No entanto, 
só em 1930 se adjudicaram e iniciaram as grandes obras de ampliação do porto.17 
O Engenheiro Cid Perestrelo é o responsável pelo primeiro projeto (Fig. 12), que se materializou entre 1930 
e 1934, e que consistiu na extensão e regularização do aterro da margem direita, em toda a extensão da 
antiga praia. Os taludes foram empedrados e prolongou-se a cobertura da Ribeira do Livramento, 
culminando no aterro da antiga Doca Delpeut. Em sua substituição são construídas três docas com funções 
específicas: apoio à pesca, ao recreio e ao comércio. Nas décadas seguintes o porto continuou a ser alvo 
de outras obras e melhoramentos, como a construção de edifícios de apoio, ajardinamentos e construção 
de infraestruturas públicas. O Cais Comercial só veio a ser construído em 1966. 
Nos primeiros cinquenta anos do século XX, a população de Setúbal duplicou, superando os 50.000 
habitantes em 1950. O grande fluxo demográfico, incentivado sobretudo pela oferta de emprego na 
indústria conserveira, era essencialmente formado por uma população com reduzido poder de compra e, 
como tal, consumidora de alojamentos de má qualidade. Alojaram-se, numa primeira fase nas zonas mais 
pobres da cidade, como o bairro de Troino, e em construções precárias que, progressivamente se foram 
edificando nos quintais e logradouros.  
Regista-se também a ocupação de áreas consideráveis da periferia da cidade, regra geral zonas de quintas, 
com bairros de barracas, tanto a nascente como a poente do núcleo antigo. 
Estes bairros, referidos muitas vezes como os bairros da folha, em referência à folha de flandres com que 
eram feitas as coberturas destas construções precárias , tornaram-se uma atividade atrativa para os 
                                                           
17 Disponível em www.portodesetubal.pt/historia_do_porto.htm (consultado a 29.09.2015).  
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especuladores, que as construíam e posteriormente as alugavam aos mais necessitados. Um inquérito 
levado a cabo em 1947 pela Câmara Municipal de Setúbal veio indicar a existência de 1321 barracas, que 
albergavam 5049 pessoas, distribuídas por 23 bairros precários. 
Em 1934 Duarte Pacheco cria a legislação necessária para despoletar a criação de uma “nova” imagem 
urbana nas cidades portuguesas que se identificasse com o regime vigente ao instituir, através do Decreto-
Lei n.º 24802, a figura do Plano Geral de Urbanização. Este novo instrumento, que vinha substituir o Plano 
Geral de Melhoramentos de 1865, conferia aos municípios plenos poderes para assumirem a 
transformação do seu território como agentes ativos e intervenientes.  
Nos termos deste diploma, os planos deveriam incidir não só sobre as zonas já edificadas, reordenando-
as, mas também configurar as zonas a urbanizar, “no interior ou na periferia das localidades” e definir as 
vias de comunicação das redes primária, secundaria e de ligação às áreas turísticas de lazer. 
O Município de Setúbal conclui o seu Plano Geral de Urbanização (PGU) em 1944 sob a orientação 
exclusiva do arquiteto João Aguiar - por indicação do Ministério da Obras Públicas - mas com recurso ao 
apoio de um grupo de desenhadores municipais (RAMINHAS, 2009, p. 97). 
A execução do PGU de Setúbal desenvolve-se num enquadramento urbano e social delicado, marcado 
pela estagnação económica iniciada nos anos 30 com a crise nas indústrias de conserva de peixe. Alterado 
em 1947, é sujeito a sucessivas revisões, nomeadamente em 1955, 1962 e, finalmente, em 1972, sobretudo 
por via da necessidade de atualização da planta da cidade após as sucessivas urbanizações que vão sendo 
construídas. Sempre sob a mesma autoria, as versões posteriores mantêm as linhas mestras e a filosofia 
que sustentaram a proposta inicial. 
Propunha-se o plano, em linhas genéricas, orientar o desenvolvimento da cidade, resolver as 
comunicações interurbanas e intraurbanas entre as novas zonas urbanizadas e a cidade existente, localizar 
novas zonas residenciais e ampliar a zona industrial existente, fixar novas zonas “oficiais” - que 
oferecessem o enquadramento digno à localização de edifícios públicos - e regularizar as existentes, criar 
vastas áreas de espaços verdes públicos e a instalação de grandes equipamentos desportivos 
(enquadrados na filosofia higienista de incentivo à pratica desportiva com que Aguiar se identifica) e “sanear 
vários núcleos urbanos e valorizar os edifícios existentes, que por seu valor natural ou funcional, o 
mereçam”18 . O plano contemplava a delimitação de zonas entendidas como precárias, as quais 
compreendiam não só os bairros efetivamente precários (periféricos) mas também uma vasta área do 
centro antigo da cidade, considerado insalubre, onde se previam verdadeiras operações de renovação 
urbana. 
Com o intuito de estabelecer um programa habitacional, a população de Setúbal, que se contabiliza nesta 
altura em 39.000 habitantes, vê-se discriminada entre os que devem ocupar as zonas económicas – 
pescadores, operários da indústria de conservas e operários de outras indústrias –, que totalizavam a 
grande maioria (“35.000 indivíduos”) e os restantes, com maior poder económico. Na memória descritiva e 
justificativa que acompanha a primeira versão do plano, no capítulo dedicado à habitação, refere-se que 
“duma maneira geral as condições higiénicas são más”. Justificava esta afirmação descrevendo: 

(...) encontram-se cavalariças, cocheiras, oficinas de ferradores, etc, instaladas nos primeiros 
pisos dos edifícios, sem condições higiénicas de qualquer natureza. Existem também, junto 
aos núcleos residenciais mais populosos, fábricas de conserva, estivas, garagens, etc., 
incomodando os seus habitantes com ruídos, cheiros, fumos, etc. (...) As habitações, dum 
modo geral, não têm instalações sanitárias, e aquelas que as possuem são más. (...) Os 
veículos transportadores de dejectos são acompanhados por nuvens de moscas que se vão 
fixando pelas ruas da cidade (…) na zona da cidade mais densamente habitada, a que se 
encontra a Norte da Av. Luísa Todi, os lotes de construção não têm, em geral, logradouros 
privativos. As construções que limitam os lotes são antigas e em mau estado de conservação, 
muitas em estado de ruína. Não é possível, em quási todas elas, quaisquer transformações 
que as coloquem em condições de salubridade modernamente exigidas. (..)  

Se o PGU de João Aguiar norteou as primeiras transformações urbanísticas dos meados do século XX, e 
serviu de guia à grande expansão urbana que, de uma forma pouco ordenada, marcou estas décadas até 

                                                           
18 AGUIAR, João, Propósito do Plano Geral de Urbanização. Plano Geral de Urbanização de Setúbal. CMS, 1944. 
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ao início do século XXI, no que se refere à “transformação dos núcleos residenciais existentes”, 
nomeadamente o que atualmente entendemos como o centro histórico da cidade, o plano acabou por nunca 
exercer os seus intentos, quiçá, pelo advento, em boa hora, dos princípios do reconhecimento do valor do 
património histórico que foram, paulatinamente, sendo impregnados nas consciências dos operadores do 
planeamento territorial.  Mas este capítulo da memória do plano, pela forma como trata uma realidade que 
hoje é vista de modo tão distinto, merece uma quase integral transcrição:  

Os núcleos residenciais existentes modificar-se-ão, pouco a pouco, até atingirem o grau de 
desafogo que se preconiza para as novas zonas residenciais. Essa transformação far-se-á 
com a iniciativa particular e municipal e sempre de acordo com o Regulamento que é geral 
para a cidade. (...) [as zonas precárias, ou seja, as] condenadas pela elevada densidade 
populacional, pela falta de logradouros, pela acumulação de construção, (…) pela reduzida 
largura de arruamentos (…) não podem suportar, por esse motivo, qualquer construção (…) 
Estas zonas ficarão isoladas pelas novas artérias e subordinar-se-ão a um regulamento 
especial que prevê a sua lenta desvalorização que se dará na razão directa do seu 
despovoamento (…) Contribuirá para a desvalorização destas zonas a proibição de reparar, 
restaurar, reconstruir ou construir nas áreas que as constituem. Só serão permitidas pequenas 
obras de reparação nos edifícios habitados, quando essas obras não valorizem o edifício (…) 
Os edifícios existentes de valor histórico, arqueológico ou material importante não serão 
abrangidos por esta disposição. 

O plano fixava um prazo máximo de 20 anos para que se procedesse a esta “lenta desvalorização”, findo 
o qual o município procederia à urbanização destas zonas, arrasando pré-existências, mas “sem por de 
parte os requisitos de ordem económica, moral e técnica”. Estas zonas a que o plano se refere encontram-
se perfeitamente delimitadas na Planta de Apresentação (Fig.16), e correspondem na íntegra ao tecido 
urbano intramuralhas.  
 

Ilustrações 

 

Figura 1. BALDI, Pier Maria. Viaje de Cosme de Médicis por España y Portugal : (1668-1669). Biblioteca Nacional 
de Portugal 

 

 
Figura 2. Ortofotomapa/planta de Setúbal. Evolução do tecido urbano. 
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Figura 3. TERZI, Filipe ou FRATINO, GIACOMO. Planta da Villa e Porto de Setubal. In Descrição e plantas da 

costa, dos castelos e fortalezas, desde o Reino do Algarve até Cascais, da Ilha Terceira (...). 1607 A 1617. 
PT/TT/CCDV/29. 

. 

 

Figura 4. GILOT, João. Planta da Fortificação da cidade de Setúbal. 1642. Biblioteca Nacional de Portugal. 
 

 

Figura 5. LANGRES, Nicolau. Desenhos e Plantas de todas as Praças do Reyno de Portugal pelo Tenente General 
Nicolao de Langres francez que serviu na guerra da aclamação [manuscrito]. 1661. Biblioteca Nacional de Portugal. 

http://purl.pt/15387 
 

 

Figura 6. MOURO, João Rodrigues. Plantas da Praça de Setuval. In Plantas das Fortalezas da Costa Portuguesa 
entre Vila Nova de Mil Fontes e as Berlengas e um mapa geral de todas. 1693. Arquivo Nacional Torre do Tombo. 

PT/TT/CCDV/28. 
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Figura 7. BORSANO, Ambrósio. Plantas da Praça de Setubal. 1663. Arquivo Militar de Estocolmo. 

 

Figura 8. MOTTA, Diogo Correia da. Planta do lado da parte do mar na Villa de Setúbal. 1793. Biblioteca Pública 
Municipal do Porto. 

 

 

Figura 9. SERRA, Maximiano Jozé da. Planta da Vila de Setuval. 1804. Exército Português – Direção de 
Infraestruturas. Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar. 
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Figura 10. MAIA, Caetano Alberto. Planta das Fortificações da Villa de Setubal. 1834. Exército Português – Direção 
de Infraestruturas. Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar. 

 

 

 

Figura 11. LANÇA, Luís. Planta da Cidade de Setubal. 1903. Exército Português – Direção de Infraestruturas. 
Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar. 
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Figura 12. PERESTRELLO, Cid. Planta Geral com indicação das instalações existentes e projetadas. In Notícias 
das Obras da barra de Setúbal. 1933. 

 

 

 

  

Figura 13. AGUIAR, João. Plano Geral de Urbanização de Setúbal. Planta de Apresentação. 1944. 
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Resumo 
A utilização de documentos cartográficos históricos em pesquisas diversas vem se mostrando cada vez mais 
imprescindível, e com o auxílio de novas tecnologias digitais, esses documentos são preservados e cada vez mais 
disponíveis ao público. O documento investigado nessa pesquisa foi o plano Koeler, que consistia em um 
planejamento urbanístico que serviu de orientação para o desenvolvimento da cidade de Petrópolis. O plano tem como 
marco a Planta de Petrópolis (1846), que ficou conhecida como Planta Koeler, em homenagem ao seu executor. A 
planta, na escala 1:5.000, contém diferentes elementos cartográficos, como hidrografia, vias, logradouros, bem como 
os prazos de terra, quarteirões e terrenos reservados aos edifícios públicos e religiosos. O presente trabalho tem 
como objetivo reproduzir digitalmente esta planta, visto que seu restauro e consequentemente de uso é bastante difícil 
face a suas condições atuais. A metodologia aplicada emprega técnicas de levantamento fotográfico, utilizando uma 
câmera digital de alta resolução e um sistema de trilho e variação de tomada vertical. Com o intuito de fazer a 
mosaicagem das 191 fotografias obtidas foram realizados uma série de testes utilizando múltiplos algorítimos de 
georreferenciamento afim de verificar qual deles teria um melhor ajuste das fotos e preservação das feições para 
geração da planta digital. O processo supracitado foi realizado em cinco pares de fotografias bem distribuídos pela 
área da planta, e para tanto foi utilizado o software ArcGis 10.1 com diferentes transformações: Zero Order Polynomial, 
1st Order Polynomial (Affine), 2nd Order Polynomial, 3rd Order Polynomial, Adjust, Projective Transformation e Spline. 
Após o georreferenciamento destes pares, foi feito um teste em função das distorções produzidas em área e em 
comprimento, e foi verificado que a transformação 1st Order Polynomial (Affine) foi a que mostrou menores valores de 
distorção das fotografias, o que garantiu uma mosaicagem de maior qualidade das fotos. 

Palavras-chave: Planta Koeler, Levantamento fotográfico, Manutenção de acervo 

 
Abstract 
The use of historical cartographic documents in various research is proving increasingly essential, and with the 
assistance of new digital technologies, these documents are preserved and increasingly available to the public. The 
document investigated in this research was the Koeler plane, which consisted of an urban planning which served as a 
Petrópois city development guidance. The plane is marked by the Petrópolis plan (1846), which became known as 
Koeler Plant, in honor of his executor. The plant, scale 1: 5.000, contains different cartographic elements such as 
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hydrography, roads, public parks and the land spots, blocks and land reserved for public and religious buildings. This 
paper aims to digitally reproduce this plan, since its restoration and therefore use is quite difficult due to their current 
conditions. The methodology employs photographic survey techniques, using a high resolution digital camera and a 
rail system and varying vertical scene capture. In order to make the mosaicking of 191 photographs taken were carried 
out a series of tests using multiple algorithms for georeferencing in order to verify which one would have a better set 
of photos and preservation of features for the digital plan generation. The process was conducted in five pairs of 
photographs distributed by the area of the plan, and was used ArcGis 10.1 software with defferent transformations: 
Zero Order Polynomial, 1st Order Polynomial (Affine), 2nd Order Polynomial, 3rd Order Polynomial, Adjust, Projective 
Transformation and Spline. After georeferencing of these pairs, a test was made on the basis of distortions produced 
in area and length, and it was found that the transformation 1st Order Polynomial (Affine) was the one that showed 
lower distortion values of the photographs, which secured a highest quality photo mosaicking. 

Keywords: Koeler plan, Photographical survey, Preservation of acquis 

 

Introdução 
O município de Petrópolis, situado na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro tem sua história 
vinculada a um planejamento incomum aos municípios brasileiros, pois teve como base um decreto imperial 
e a definição de uma planta, a Planta de Petrópolis (1846), conhecida como Planta Koeler, que serviu como 
base para um plano de ocupação do futuro município. O município, atualmente, é constituído por cinco 
distritos, sendo eles: Petrópolis (1° Distrito), Cascatinha (2° Distrito), Itaipava (3° Distrito), Pedro do Rio (4° 
Distrito) Posse (5° Distrito). No primeiro distrito é que ocorre a sua origem, ou seja, onde foi estabelecido 
seu local de fundação e a Planta Koeler (figura 1). Atualmente conhecida por seu potencial turístico, possui 
sua história vinculada diretamente com os planos da Corte Imperial no século XIX em instalar na região 
Serrana ao longo de um trecho da Variante do Caminho Novo uma residência de verão da Família Imperial. 
Neste sentido, sua expressiva importância fez ainda com que Petrópolis chegasse à condição de cidade 
sem ter nunca sido uma vila. A partir desta gênese o município foi acumulando um importante patrimônio 
cultural e natural que lhe credenciou a receber o título de Cidade Imperial, denominação largamente 
lembrada por seus moradores, estudiosos e turistas, que foi assegurada oficialmente em decreto de 6 de 
março de 1981 pelo então Presidente da República João Figueiredo (Souza, 2013). 

 
Figura 1: Localização do município de Petrópolis e da Planta Koeler 
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A fundação do município é datada de 16 de março de 1843, a partir da assinatura do imperador Pedro II do 
decreto imperial que, no Livro da Mordomia, tomou o número 155, visando a fundação de povoado e a 
construção de residência imperial na futura Petrópolis, exatamente, na antiga fazenda do Córrego Seco 
que treze anos antes fora adquirida pelo pai de Pedro de Alcântara, o então imperador Pedro I (AMBROZIO, 
2012). Este decreto aprova o plano do Mordomo da Casa Imperial, Paulo Barbosa, que previa o 
arrendamento da Fazenda Imperial, outrora nominada Fazenda do Córrego Seco e Fazenda da Concórdia, 
ao Major Julio Frederico Koeler, migrante alemão que se incorporara no corpo de engenharia militar do 
exército brasileiro.  
Este decreto trouxe como necessária consequência o documento de 26 de julho de 1843, que estabelecia 
as regras de arrendamento da fazenda de Pedro II, e indicava as normas gerais para a concessão da 
fazenda da Casa Imperial, fazendo parte integrante do decreto original anterior. Este documento é 
amplamente relatado por Paula Buarque (1940). Segundo Ambrozio (2012) é patente nesta “Escriptura de 
Arrendamento...”, elaborada por Paulo Barbosa e composta de 16 artigos, o poder territorial da Casa 
Imperial sobre o seu solo serrano. Ainda segundo Ambrozio (2012), o arrendatário Koeler foi tão somente 
administrador da fazenda: um capataz privilegiado ou comissário da Mordomia com alguns benefícios, 
dentre esses já que arrendatário cobrador de foro, o direito a 10% de tudo o que recolheria à Casa Imperial. 
Esse decreto ficou conhecido como plano de “Povoação-Palácio de Verão” ou plano Koeler. O arrendatário, 
Júlio Koeler, estava obrigado a levantar a planta futura de Petrópolis, do palácio do Imperador e seus 
anexos, fazendo a divisão das terras imperiais em lotes ou prazos numerados para o aforamento (PAULA 
BUARQUE, 1940, p.112). A planta contém diferentes elementos cartográficos, como hidrografia, vias, 
logradouros, bem como os prazos de terra (lotes) em que foram divididos os quarteirões e os terrenos 
reservados aos edifícios públicos e religiosos (SÁ EARP, 1996 e SOUZA, 2013). Estes prazos foram 
destinados a colonos de origem germânica que foram a base da mão-de-obra para a construção das 
principais edificações do município de Petrópolis, como o Palácio Imperial, atual Museu Imperial (figura 2). 

 
Figura 2: Planta Koeler – Cia. Imobiliária de Petrópolis 

Rabaço (1985) discorre sobre importantes aspectos que caracterizam o plano Koeler como um projeto com 
uma preocupação de uso ambiental responsável. Este autor ressalta que o plano pode ser encarado como 
o primeiro código de obras petropolitano não permitindo a construção em topos de morros e a subdivisão 
de lotes no sentido horizontal, ou seja, paralelo a linha de frente do mesmo. Estabelecia ainda que todas 
as residências teriam suas frentes voltadas para os rios, sendo o esgoto direcionado para fossas nos fundos 
dos terrenos, sendo esta característica tida pelo autor como uma das mais originais do plano Koeler visto 
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que dispensava o tradicional estilo colonial em que as casas eram erguidas de fundos para os rios que 
funcionavam como receptáculos de dejetos. Por fim, ressalta-se o planejamento das áreas verdes que 
conteriam alamedas arborizadas e jardins compostos de hortênsias, magnólias e paineiras (figura 3). 

 
Figura 3: Detalhes da Planta Koeler com a subdivisão de lotes numerados e com o nome dos colonos que os 

ocuparam 

O plano Koeler pode ser encarado como um planejamento urbanístico cujo elemento de referência espacial 
é a Planta Koeler (1846), além de servir também como guia para gestão do mesmo. Rabaço (1985) salienta 
que Koeler assumiu dois cargos frente a este projeto: Diretor da Imperial Colônia de Petrópolis, cargo de 
caráter planejador, executor do plano onde também eram conferidas atividades de supervisão de educação, 
saúde, segurança e até mesmo assistência religiosa; e Superintendente da Fazenda Imperial de Petrópolis 
que era uma espécie de entidade jurídica que mantém o controle rentista da propriedade fundiária sobre a 
qual a cidade originalmente se organizou, caracterizando uma das enfiteuses existentes no Brasil. Essa 
Companhia atualmente é conhecida como Companhia Imobiliária de Petrópolis, e é onde o objeto de estudo 
deste trabalho, a Planta Koeler, esta situada. 
Em face a importância histórica desta planta o presente trabalho tem como objetivo reproduzir digitalmente 
este documento cartográfico, que se encontra emoldurada em madeira com uma proteção de vidro na 
Companhia Imobiliária de Petrópolis, e por conta do seu atual estado de conservação possui uma difícil 
possibilidade de restauro e consequentemente de uso (figura 4). Assim, pretende-se criar uma memória 
desta planta, antes de sua completa degradação, para que sirva de base para uma série de pesquisas 
futuras sobre a origem deste município. Vale ressaltar que, a utilização de documentos cartográficos 
históricos em diversas pesquisas, traz consigo uma crescente preocupação de sua preservação, nos quais 
tais documentos se encontram cada vez mais acessíveis ao público com o auxílio das novas tecnologias.  

 
Figura 4: Estado atual da Planta Koeler: (A) Tomada total da planta emoldurada em madeira e vidro (B) Detalhe de 

uma das diversas partes deterioradas 
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Materiais e métodos 
A metodologia foi baseada na captura de cenas de alta resolução da imagem, e posteriormente foram 
aplicados dois tipos de testes para avaliar os métodos de georreferenciamento entre as cenas que 
garantissem um melhor ajuste entre as mesmas, e consequentemente, a criação de um mosaico de 
reconstituição da planta satisfatório. Estas etapas são caracterizadas pelo levantamento fotográfico, e os 
testes visuais e métricos, cujo fluxograma metodológico pode ser observado na figura 5.  

 
Figura 5. Fluxograma metodológico empregado no trabalho. 

O levantamento fotográfico foi realizado na Companhia Imobiliária de Petrópolis, evitando o transporte e 
riscos de danos ao material. Para tal, foi utilizado equipamento fotográfico de alta resolução com as suas 
características descritas na tabela 1. As peças foram planificadas num sistema de trilho apoiado no chão, 
sendo a câmera fixada numa baliza para variação de tomada vertical (Figura 6). A partir destes materiais 
foi definida uma distância focal que permitisse uma captura de cenas que possuíssem resolução espacial 
própria, e que facilitasse a identificação de detalhes de suma importância, como os topônimos e outros 
elementos planimétricos da planta.  

Tabela 1: Características do equipamento fotográfico utilizado 

ITEM DESCRIÇÃO 

Câmera Canon EOS 5D Mark II 

Lente fixa Canon 100mm 

Abertura f/25 a f/18 

Velocidade 3,2” a 30”  

Distância Câmera x Planta 1 metro 

 

Os arquivos fotográficos digitais foram gerados em formato imagem RAW e depois processados visando 
criar uma equalização de cores entre as cenas a partir de softwares para tratamento de imagens. Como 
saída estas imagens foram salvas no formato JPG sem aplicação de compressão de arquivo.  
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Figura 6. Sistema utilizado com o trilho, baliza e câmera digital de alta resolução para levantamento fotográfico da 
planta Koeler. 

O resultado deste levantamento gerou digitalmente 191 fotografias, que primaram pela preservação das 
informações contidas na planta. Com as fotografias fragmentadas foi montado um fotoíndice (Figura 7) que 
permitiu a visualização do conjunto fotografado e identificação das fotografias por códigos. 

 

Figura 7. Fotoíndice das fotografias levantadas. 

Após o levantamento fotográfico foi iniciado a etapa de testes visuais e métricos, visando apontar o melhor 
método de georreferenciamento entre as fotos, através de diferentes algoritmos. O intuito foi entender qual 
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algoritmo de georreferenciamento proporcionaria um melhor ajuste entre as fotos, evitando grandes 
distorções, e preservando as feições. Vale ressaltar que este processo buscou georreferenciar uma foto 
em relação a outra, não sendo adotado nenhum sistema de posicionamento terrestre neste momento. A 
ideia é que este posicionamento terrestre seja realizado somente no mosaico resultante deste trabalho. 
Esta etapa de testes de métodos de georreferenciamento é necessária, pois, mesmo tendo sido tomados 
todos os cuidados no levantamento fotográfico, as fotografias não possuem uma simetria que permitia um 
encaixe adequado entre elas. 
O georreferenciamento foi realizado a partir da identificação de pontos reconhecidos nas duas fotografias, 
que são conhecidos como pontos de controle. Eles são responsáveis pelo ajuste das coordenadas de cada 
pixel (linhas, colunas – i, j), entre as duas fotografias (imagens). Antes da escolha dos pontos, foram 
analisados alguns critérios para a localização e quantidades dos pontos de controle a serem utilizados no 
georreferenciamento. Foi assumido para o georreferenciamento de um par de fotografias 10 pontos de 
controle terrestre distribuídos de maneira mais uniforme possível dentro da área de sobreposição entre as 
fotografias, que corresponde a 1/5 da área total de uma fotografia. Para tanto foi utilizado o software ArcGis 
10.1 com diferentes transformações: Zero Order Polynomial, 1st Order Polynomial (Affine), 2nd Order 
Polynomial, 3rd Order Polynomial, Adjust, Projective Transformation e Spline. Assim uma fotografia serviu 
como referência (B) e a outra (A) foi georreferenciada utilizando os dez pontos citados presentes em ambas 
as fotografias (Figura 8 e 9). 

 
Figura 8. Mosaico do par de fotografias. Em vermelho a área total das duas fotos utilizadas, em azul a área de 
sobreposição de onde foram extraídos os pontos de controle, e as cruzetas vermelhas são os pontos de controle. 

 
Figura 9. Exemplo de identificação dos pontos utilizados no trabalho 
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O primeiro teste, denominado visual, teve por objetivo determinar visualmente o impacto causado na área 
de uma das fotografias após ser submetida às transformações de georreferenciamento, ou seja, ver qual 
destas transformações preservam mais a área da fotografia georreferenciada. Assim, após o 
georreferenciamento, foi feito um teste visual comparativo em função da distorção produzida pela área da 
imagem georreferenciada tendo como referência a área original da fotografia. 
O segundo teste, denominado métrico, é mais específico, pois visa avaliar com maiores detalhes o impacto 
causado por cada transformação após o georreferenciamento das fotografias. Assim foram feitas 
mensurações, antes e depois do georreferenciamento, de distância e área. A de distância foi realizada 
entre dois pontos conhecidos nas fotografias, e a área em função do tamanho da fotografia. Além dessas 
duas mensurações foi ainda avaliado o Erro Médio Quadrático (RMS) para cada uma das transformações. 
Estes valores foram tabelados e discriminados graficamente para verificação e classificação das 
transformações. Este teste foi realizado em cinco pares de fotografias considerando a presença dos 
diversos elementos cartográficos e em áreas bem distribuídas pela planta Koeler (Figura 10) com o intuito 
de tornar a avaliação mais uniforme possível, sendo um par de fotografias por área, e também com a 
utilização de 10 pontos de controle por par. 

 
Figura 10. Áreas na planta Koeler selecionadas para o segundo teste, cada área representa um par de fotografias 

totalizando 10 fotografias. 

A distância entre os dois pontos conhecidos (Figura 11) foi medida marcando-se os mesmos pixels a cada 
transformação realizada. Com os pontos bem definidos, utilizou-se a ferramenta point to line (ArcGis, 2015) 
para gerar uma reta que ligasse os pontos, esta reta então foi submetida a um processo do cálculo de 
comprimento. 
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Figura 11. Exemplo da métrica entre os dois pontos conhecidos. 

As áreas das imagens, tanto as originais quanto as georreferenciadas, foram calculadas a partir da 
identificação do número de pixel da imagem, antes e depois do georreferenciamento, e o tamanho 
horizontal e vertical destes pixels, que é apresentado na seguinte equação: Área = (n° linhas x n° de 
colunas) x (tamanho da célula X x tamanho da célula Y). 
 

Resultados e discussões 
No primeiro teste, o georreferenciamento do par gerou 6 fotografias, uma para cada transformação utilizada. 
A partir de uma análise visual da fotografia do par que fora georreferenciada, foi detectado que o 
georreferenciamento utilizando os algoritmos das transformações 1st Order Polynomial (Affine), Projective 
Transformation, Spline e Zero Order Polynomial (Shift) foram os que apresentaram menores distorções em 
função da área e do encaixe entre as fotografias (Figuras 12-A, 12-D, 12-E e 12-F). As outras 
transformações, com exceção da Adjust que não gerou imagem georreferenciada, são apresentadas nas 
figuras 12-B e 12-C, onde é ressaltado o posicionamento da fotografia A em relação ao quadro vermelho 
de sua área original. 
É importante ressaltar que esta avaliação visual gerou um primeiro resultado que será apurado no teste 
seguinte, o teste métrico. Entretanto, a particularidade de cada algoritmo das transformações utilizadas 
geraram resultados que devem ser vistos com mais cuidado, como por exemplo, o resultado do teste visual 
da transformação Zero Order Polynomial (Shift), que visualmente foi a que apresentou menor distorção, o 
que decorre do fato desta transformação realizar apenas um processo de translação (Shift) da fotografia, 
preservando totalmente a sua área. Porém, o encaixe com a foto que compõem o par ficou prejudicado, 
visto que as feições homólogas das duas fotos não encaixaram, mesmo nos pontos que foram utilizados 
para o gerreferenciamento (figura 13). Este fato decorre porque esta transformação assume uma 
característica global, onde o georrefenciamento ocorre levando em consideração a foto como um todo, 
aliado a premissa de gerar apenas uma translação na imagem resultante. Assim, para o trabalho proposto 
este tipo de transformação não se apresentou útil. 
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Figura 12. Exemplos do primeiro teste após o georreferenciamento. Sendo o resultado A utilizando a transformação 
1st Order Polynomial (Affine), B utilizando a 2nd Order Polynomial, C utilizando a 3rd Order Polynomial, D utilizando a 

Projective Transformation, E utilizando a Spline e F utilizando a Zero Order Polynomial (Shift). 
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Figura 13. Área de junção de duas fotos submetidas a transformação Zero Order Polynomial (Shift). 

No segundo teste após o georreferenciamento dos pares era previsto a geração de 35 imagens, mas 
novamente na transformação Adjust não gerou imagem, em nenhum dos cinco pares, após sua aplicação. 
Além disso, as imagens resultantes da transformação 3rd Order Polynomial ficaram com uma distorção, 
como pode ser visto na figura 12-C, que impossibilitou a identificação dos pixels a serem utilizados no teste 
métrico de distância. Assim, não foi possível fazer o levantamento dos dados das imagens que não foram 
geradas e das que se apresentaram com distorções que inviabilizassem os testes. Este fato ocorreu pois a 
transformação Adjust e  3rd Order Polynomial atuam de maneira global e local, necessitando de um número 
grande de pontos de controle, em relação aos outros métodos, e bem distribuídos por toda a imagem a ser 
georreferenciada para garantir qualidade ao processo. Essas caraterísticas fazem com que estes métodos 
de transformação não sejam adequados ao propósito do trabalho, visto que a metodologia se restringe a 
uma pequena área na borda da fotografia para coleta de pontos de controle, ou seja, a área de sobreposição 
entre os pares fotográficos. 
Na figura 14 são apresentados exemplos resultantes georreferenciamento de um par de fotografias, com a 
inserção dos elementos que foram utilizados para a execução dos testes métricos. Para o teste de área é 
apresentado em verde a área da imagem antes da transformação e em azul a área da imagem ao final do 
georreferenciamento. Já para o teste de distância são expostas duas linhas, em amarelo a mensuração 
original e em vermelho pós georreferenciamento. 
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Figura 14. Exemplos da fotografia 5067 após o georreferenciamento. Sendo o resultado A utilizando a 

transformação 1st Order Polynomial (Affine), B utilizando a 2nd Order Polynomial, C utilizando a Projective 

Transformation, D utilizando a Spline e E utilizando a Zero Order Polynomial (Shift). 

Avaliando inicialmente os valores de Erro Médio Quadrático (RMS) para cada uma das transformações, a 
partir dos dez pontos utilizados (figura 15), é possível perceber que os métodos de transformação que 
apresentaram melhores resultados, excluindo os métodos Zero Order Polynomial (Shift), Adjust e 3rd Order 
Polynomial que foram descartados no teste anterior (visual), foram os métodos Spline, 2nd Order Polynomial, 
Projective Transformation e 1st Order Polynomial. Estes apresentaram os RMS médios em pixel de 0,00; 
1,33; 4,85 e 5,36, respectivamente. 
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Figura 15. Erro Médio Quadrático (RMS) de cada método empregado para os cinco pares de fotografias e seus 

respectivos valores médios 

É importante ressaltar que o valor do Erro Médio Quadrático (RMS) é a diferença entre o local de origem 
de um ponto de controle e a localização do mesmo ponto, quando o ponto é submetido a uma transformação 
geométrica. Sendo assim, o que é mensurado com este valor é o erro de posicionamento dos pontos de 
controle, neste caso, os dez pontos utilizados. Assim, este valor não se torna muito apropriado para 
avaliação de precisão, pois ele utiliza apenas os pontos de controle, desprezando os erros que possam 
ocorrer ao longo da imagem resultante, o que no presente caso restringe este valor apenas aos pontos que 
são distribuídos na área de sobreposição dos pares, que equivale a um pequeno trecho de 1/5 da fotografia. 
Além disso, vale ressalar que cada transformação tem caracterísricas que podem influenciar neste valor, 
como por exemplo o método Spline, que é um método de interpolação que estima valores usando uma 
função matemática que minimiza a curvatura da superfície resultando em uma superfície suave que passa 
exatamente pelos pontos de entrada (MARCUZZO et al., 2011). A transformação Spline é um método 
destinado para exatidão local, não garantindo a precisão global. Quando o ponto de controle é registrado, 
a transformação faz com que o alvo seja exatamente inscrito no local onde o ponto foi marcado, não 
garantindo uma precisão aos pixels que estão distantes dos pontos de controle. Assim, o RMS sempre será 
igual a zero, não significando que a imagem como um todo mantenha o mesmo comportamento de 
precisão. 
O teste métrico de distância apontou o método de transformação Affine como o que teve menor valor 
percentual médio de diferença de distância, antes e pós georreferenciamento (2,36%), seguido do método 
Spline (2,89%) e Projective Transformation (4,48%) (figura 16). Os outros métodos apresentaram erros 
médios percentuais com valores bastante elevados, os quais apontam para o seu não uso no trabalho 
proposto, como é o caso do 2nd Order Polynomial (25,59%) e do Adjust e 3rd Order Polynomial, que atigiram 
valores de 100%. É importante ressaltar, que estes métodos não geraram imagem ou não quando geraram 
resultaram em imagens muito distorcidas, o que inviabilizou este teste, sendo atribuído então o valor de 
100%. Além disso, o método Zero Order Polynomial, como não possui nenhuma transformação geométrica 
de escala ou rotação associado, e sim apenas uma translação (Shift), faz com que o erro seja igual a zero, 
como o que ocorre no teste de área, mas seu resultado como visto anteriormente não se aplica pelo fato 
de ter um ajuste preciso na área de junção dos pares. Essa transformação é comumente usada quando a 
imagem já está georreferenciada e é necessário ajustá-la com um deslocamento para melhor alinhamento 
dos dados, sendo necessário para sua execução apenas 1 ponto de controle.  
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Figura 16. Valores relativos de erro de distância de cada método empregado para os cinco pares de fotografias e 

seus respectivos valores médios 

O teste métrico de área apontou a mesma tendência do teste de distância, ou seja, o método de 
transformação Affine teve o menor valor percentual médio de diferença de área, antes e pós 
georreferenciamento (3,06%), seguido do método Spline (3,40%) e Projective Transformation (5,56%) 
(figura 17). Os outros métodos apresentaram erros médios percentuais com valores bastante elevados, os 
quais apontam para o seu não uso no trabalho proposto, como é o caso do 2nd Order Polynomial (25,59%) 
e do Adjust e 3rd Order Polynomial, que atigiram valores de 25,66% e 100%, respectivamente. Neste teste, 
novamente a transformação Zero Order Polynomial apresntou valor de erro relativo de área igual a zero, 
por conta das suas características já mencionadas. 

 
Figura 17. Valores relativos de erro de área de cada método empregado para os cinco pares de fotografias e seus 

respectivos valores médios 
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Os resultados dos testes realizados apontam para a utilização da transformação 1st Order Polynomial 
(Affine), pois obteve os melhores comportamentos nos testes métricos (área e distância) e foi um dos 
melhores no teste visual. Ainda é importante ressaltar que estes testes métricos foram os que tiveram maior 
influência sobre a escolha do método a ser empregado na reconstituição fotográfica da Planta Koeler. O 
uso da transformação 1st Order Polynomial (Affine) implica em translação, alteração da escala e rotação 
dos dados. Assim, quadrados e retângulos nos dados são geralmente alterados por paralelogramos de 
escalonamento e orientação angular arbitrários. Esta transformação necessita de no mínimo 3 pontos de 
controle para que o algoritmo seja aplicado de forma precisa, a partir do próximo ponto de controle 
começam a ser produzidos erros residuais que são distribuídos por todos os pontos afim de ajustá-los de 
acordo com o seu posicionamento. Assim, por mais que o erro da transformação matemática aumente com 
o número de pontos de controle, podemos ter uma garantia maior da precisão do conjunto. Quanto maior 
a ordem da transformação polinomial, mais complexa é a distorção a ser corrigida. Transformações de 
ordem superior a terceira raramente são necessárias, pois elas requerem uma maior quantidade de pontos 
de controle e consequentemente envolvem mais tempo de processamento. Em geral, as transformações 
polinomiais de segunda ou terceira ordem são utilizadas quando a imagem necessita que ocorra uma 
curvatura na imagem para ela se ajustar, o que não é o caso no presente trabalho.  
A partir desta definição o trabalho de reconstituição da Planta Koeler  foi iniciado e tem mostrado bastante 
coerência com os dados levantados. Um primeiro trecho já se encontra mosaicado (figura 18), e em breve 
com todo o mosaico pronto será realizado outro georreferenciamento para ajustar o mosaico final a um 
sistema de coordenadas terrestres, vizando integrar esta planta como um plano de em um sistema de 
informações geográficas histórico do município de Petrópolis. 

Figura 18. Pequeno trecho mosaicado da Planta Koeler 

Conclusões 
A escolha do melhor método de georreferenciamento passa por uma série de testes e critérios, que apontou 
neste trabalho para o 1st Order Polynomial (Affine). Essa escolha também foi avaliada a partir do 
levantamento do algoritmo de cada método e suas características, visando, dentro do objetivo específico 
deste trabalho, julgar qual destes é o mais indicado. Isso significa dizer que, para outros trabalhos com 
objetivos e condições de trabalho diferenciadas a transformação 1st Order Polynomial (Affine) seja 
apropriada.  
Na verdade, tudo o que se mede ou se modela está sujeito a erros e esses erros respondem pela qualidade 
do produto em análise. A questão não é a busca da perfeição mas sim o conhecimento da incerteza e saber 
se esta se adequa ou não ao trabalho proposto.  
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RESUMO  
Os projectos relativos a construções jesuítas concebidos e desenhados no período máximo de 60 anos após a 
expulsão da Companhia de Jesus, que se encontram à guarda do GEAEM – DIE, apresentam não só proposta de 
reutilização do espaço, como levantamentos do edificado existente e distribuição funcional. A representação facilita o 
entendimento da evolução arquitectónica, uma vez que são demarcados os elementos a edificar ou demolir, 
permitindo identificar os elementos construtivos que pertenciam à edificação original. 

Não sendo estes processos os projectos originais da C.J., e apesar dos edifícios já estarem a ser representados após 
terem sido afectados por desastres naturais ou alterados para ocupações posteriores, as peças desenhadas mostram 
o que foi efectivamente construído, e não apenas um projecto de intenções, fazendo deste espólio um importante 
contributo para a compreensão da arquitectura dos colégios jesuítas portugueses.  

Palavras-chave: Projecto, Colégio, Companhia de Jesus. 

 
ABSTRACT 

Designed in a maximum period of 60 years after the expulsion of the Society of Jesus (SJ), the projects which are in 
the custody of GEAEM – DIE, are not only rehabilitation proposals, but surveys of the existing building and functional 
distribution. The representation facilitates the understanding of the architectural evolution, since they are marked 
architectural elements to build or demolish, allowing identify constructive elements that belonged to the original 
building. 

Although being not the original projects of SJ, and the buildings are already represented after being hit by natural 
disasters or changed for subsequent occupations, the drawings show what was actually built, and not just draft 
intentions, making this estate a significant contribution to understanding the architecture of the Portuguese Jesuit 
colleges. 

Keywords: Project, college, Society of Jesus 

 
A Companhia de Jesus (CJ) foi fundada no século XVI por Inácio de Loyola como uma instituição religiosa 
de contra-reforma, no interior da própria igreja católica. Fundaram casas professas, noviciados, quintas, 
missões e colégios que se espalharam por todo o mundo, organizadas dentro de um bem estruturado 
sistema de assistências que obedeciam à casa mãe de Roma. Concebidos de forma a responderem a 
programas muito particulares, os edifícios inacianos constituíam complexos de dimensão considerável, 
geradores de dinâmicas na malha urbana, tornando-se marcos fundamentais nos respectivos territórios. A 
Carta Régia de 3 de Setembro de 1759, que determinou a expulsão da Companhia de Jesus do Reino de 
Portugal e respectivos Domínios Ultramarinos, representa um ponto de viragem formal para a maioria dos 
edifícios inacianos do território nacional. Na época em que os edifícios jesuítas ficaram devolutos, a 
reutilização de edifícios era, na maioria das vezes, intrusiva e irreversível, enquadrando-se num período de 
ausência de regulamentação ou reflexão sobre a necessidade de preservação do edificado existente. 
Efectivamente, várias foram as adaptações feitas a este tipo de edifícios e, após a extinção das ordens 
religiosas (1834), as casas regulares das restantes ordens engrossaram o parque edificado religioso que 
foi alvo de uma reutilização desenfreada e desregrada. A casa de Deus e dos seus seguidores assumiu 
funções díspares – militares, assistenciais, educativas, culturais, recreativas, industriais, etc. - sofrendo 
transformações irreversíveis que, em casos extremos, conduziram à perda total do entendimento formal do 
edificado.  

                                                           
1 Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar. 
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A pouca documentação gráfica que ainda subsiste (algumas plantas, cortes e perspectivas), relativa aos 
projectos originais das fundações jesuítas portuguesas, permite-nos vislumbrar a distribuição espacial das 
várias zonas, entender as vivências associadas e apreciar alguns aspectos estilísticos. No entanto, são em 
pequeno número, não havendo registo gráfico original da grande maioria dos edifícios da CJ em Portugal. 
Para além disso, e atendendo às transformações que os edifícios sofreram ao longo dos séculos, não 
podemos, em alguns casos, assegurar por comparação formal se esses projectos foram realmente 
concretizados ou se não passaram de meras intenções.  
Para entender a maioria dos edifícios, temos que recorrer à leitura de documentos escritos e à análise 
arquitectónica, numa tentativa de recriação visual da construção original. Se isto é fácil em fundações que 
tenham sido pouco adulteradas, nas que sofreram alterações devidas a desastres naturais ou adaptações 
drásticas a novas funções a tarefa torna-se mais árdua. Estas reabilitações e transformações desregradas 
são normalmente um entrave à investigação. Representam inequivocamente pontos de ruptura e de perdas 
formais/estilísticas de um período de ocupação específico, mas na nossa opinião e com o que pretendemos 
mostrar no presente ensaio, podem ser, um bom auxiliar para a compreensão da forma e função anteriores 
do edifício, e da preservação da sua memória. E isso acontece quando analisamos os projectos concebidos 
para a nova utilização. Projectos que mostram o que se pretende construir e o que subsiste da anterior 
ocupação. O que realmente existiu, o que realmente foi usado pelos jesuítas, o projecto que foi realmente 
concretizado. E esse projecto de adaptação, apesar de muitas vezes graficamente mais confuso e menos 
“artístico” que os projectos originais riscados pelos arquitectos contratados pela CJ, é para a nossa 
investigação mais valioso, por demonstrar a realidade formal da arquitectura e do programa funcional do 
colégio inaciano português. 
Se a destruição formal, da mais simples à mais intrusiva, é um factor comum a quase todos os casos de 
transformação operados nestes edifícios, raros são os casos em que se verifica a existência de um projecto, 
com as suas peças desenhadas e memória descritiva. Efectivamente, das obras de adaptação feitas no 
período da expulsão, poucos são os testemunhos documentais encontrados. Obviamente que muita 
documentação se perdeu com o passar dos séculos, mas dos fundos que temos consultado, os 
documentos gráficos mais expressivos, são os que pertencem a fundos do Estado/Reino. É o caso do 
espólio que se encontra à guarda do Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar (GEAEM), 
órgão da Direcção de Infra-estruturas do Exército (DIE), no antigo Palácio dos Condes de Avintes e 
Marqueses do Lavradio, em Lisboa: “O vasto e valioso património constituído por documentos, livros, 
cartografia e fotografia produzida, utilizada e resultante das actividades dos engenheiros militares, desde 
que a Engenharia Militar Portuguesa, no século XVII, se autonomizou como escola distinta da restante 
engenharia europeia”. (BERGER, MATEUS, 2013, p. 43). A função dos engenheiros militares não se 
resumia a assuntos de guerra ou de defesa. Efectivamente, eram os responsáveis pelo planeamento do 
território, dedicando-se também ao projecto de um grande conjunto de infra-estruturas e de edifícios 
directamente relacionados com o interesse nacional. É no séc. XVII que a Engenharia Militar nasce 
institucionalmente: 

O Cosmógrafo-Mor e Mestre da Arte de Marear, Luís Serrão Pimentel, é nomeado 
Lente da Aula de Fortificação e Arquitectura Militar criada por decreto de 13 de Julho 
de 1647. Em 1673, (…) é nomeado Engenheiro-Mor. Em 1787, foi criado o quadro de 
Oficiais, designado por Corpo de Engenheiros e em 1796 foi publicado o Regulamento 
Provisional do Real Corpo de Engenheiros. Em 1801 foi criado o Arquivo Militar que 
constitui o primeiro órgão formal e do qual a actual DIE é sucessora2.  

A documentação existente na actual DIE, pertencia ao Real Arquivo Militar, ao Real Corpo de Engenheiros 
e a outros organismos relacionados com a engenharia militar. A consulta a este importante espólio permitiu-
nos encontrar vários projectos relativos a edifícios jesuítas, dos quais se destacam as peças relativas aos 
colégios jesuítas de Beja, Gouveia e Faro. 
  

                                                           
2 www.exercito.pt/sites/DIE/Historial/Paginas/default.aspx. Consultado em 19.05.2014 
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Colégio de Beja  
Os desenhos que representam o edifício do extinto colégio de Beja [Fig. 1, 2 e 3] foram traçados por 
Augusto du Fay, Coronel de Infantaria do Exército, em 1806. O objectivo consistiu em estudar a instalação 
de um regimento de infantaria e conforme descrito no título dos desenhos, “com notavel ecconomia para a 
Real Fasenda”. O projecto assinala a instalação do quartel nas zonas representadas a amarelo, ficando as 
zonas representadas a roxo destinadas à residência do Bispo de Beja. Na legenda podemos ler: “No caso 
de não querer Sua Alteza Real que se perdessem os gastos já feitos para a Igreija, nem mesmo que se 
tirasse a residência do Senhor Bispo, mas só sim destinar lhe o que precisar para a sua assistência, e 
atribuir para os quarteis todo o resto das cazas e edifícios do Collegio”. Efectivamente, antes da ocupação 
militar, o colégio já era utilizado como residência episcopal, conforme podemos ler na legenda da base do 
desenho: “Cazas chamadas do Collegio; forão do Padres da Companhia que as aedificarão: e depois 
assistirão n’estas imensas Aedes, por Concessão Regia, os dois primeiros Reverendos Bispos da renovada 
See de Beja”. 
A leitura dos desenhos e respectivas legendas dão-nos ainda conta de outros pormenores importantes para 
a história do colégio jesuíta: a igreja não foi concluída – “igreja principiada, mas não acabada” - e tinha coro 
(algo que não era aprovado por Inácio de Loyola); estão identificados os locais exactos dos alicerces da 
igreja e do colégio; são assinaladas as casas e terrenos adquiridos pela Companhia de Jesus.  
 
Colégio de Gouveia 
Os desenhos que representam o edifício do extinto colégio de Gouveia [Fig. 4, 5, 6, 7 e 8], foram riscados 
por José Feliciano Farinha, em 1816 e atestam que após a expulsão da CJ o mesmo foi ocupado por uma 
comunidade religiosa feminina, tomando a designação de Convento de Nossa Senhora do Loreto. O 
projecto refere-se à readaptação do já adaptado espaço a um quartel de caçadores e é composto por dez 
peças desenhadas - cinco relativas ao levantamento e descrição dos espaços conventuais (incluindo um 
alçado) e outras cinco relativas à nova proposta (incluindo um corte). O conjunto parece estar incompleto, 
uma vez que não existem as representações de todos os cortes assinalados em planta e não existe 
legenda. 
Apesar de não elencar os espaços afectos à utilização jesuíta, mas a uma congregação religiosa feminina, 
podemos especular que conserva a estrutura formal do extinto colégio. Para além disso, e como dado que 
consideramos de maior relevância, cremos ter encontrado a representação mais antiga do alçado do 
edifício, em que a frontaria da igreja se apresenta francamente mais alta e imponente do que actualmente, 
ladeada por duas torres sineiras. 
 
Colégio de Faro 
Os desenhos que representam o edifício do extinto colégio de Faro [Fig. 9, 10, 11 e 12] foram traçados por 
José Carlos Mardel. Julgamos que se trata de um dos filhos de Carlos Mardel, também ele engenheiro 
militar.3 A acreditar que se trata do mesmo, podemos considerar que a data de produção do desenho se 
baliza entre 1762 e 1817. Desconhece-se o objectivo deste conjunto de desenhos, uma vez que não tem 
memória descritiva associada, nem é referido em nenhum desenho a finalidade do estudo, parecendo 
tratar-se apenas de um levantamento do existente. Relativamente ao conteúdo, são representados a cerca 
e os diferentes pisos que constituíam o edifício, acompanhados por uma legenda alusiva às funções dos 
diversos espaços da vivência jesuíta. É ainda de salientar o registo do estado de conservação, referindo-
se o estado de ruína de certas zonas. 
 

                                                           
3 Segundo Sousa Viterbo, do casamento de Carlos Mardel com D. Ana Inácia terão nascido 4 filhos, dos quais apenas 
um terá seguido a mesma linha de actuação: “José Carlos Mardel seguiu a mesma carreira do pae, sendo nomeado 
Ajudante de Infantaria com exercício de engenheiro por Carta patente de 18 de março de 1762. Foi promovido a 
capitão em 1766 e faleceu no posto de brigadeiro reformado (…) em 1817.” (Viterbo, 1908, p. 55). 
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O caso do colégio de Faro 
A descoberta das plantas dos pisos do edifício inaciano (que julgamos inéditas), que se vêm juntar à já 
publicada “Planta da cerca pertencente ao edeficio que servio de Collegio dos Jezuitas na cidade de Faro” 
(PAULA, PAULA, 1993, p. 77), representa uma grande mais-valia para a nossa investigação, uma vez que 
conseguimos compreender o programa espacial do edifício e tirar algumas ilações relativas a aspectos 
formais do antigo colégio de Santiago Maior. Sendo impossível, no âmbito deste simpósio, estudar todos 
os projectos encontrados, elegemos o caso do colégio de Faro, por ser o único que se reporta directamente 
à descrição das funções jesuítas. 
Francisco Rodrigues (1938)4, aponta a fundação inaciana de Faro como algo há muito desejado pelo povo 
da cidade e Reino do Algarve. De acordo com o autor, desde 1551 que os pedidos episcopais haviam 
começado, solicitando a fundação de uma casa da CJ no território algarvio. Aos pedidos insistentes do 
prelado juntaram-se, em 1587, as missivas da Câmara de Faro e dos mareantes, dirigidas não só ao Padre 
Geral da CJ, mas também ao próprio Rei D. Filipe, solicitando-lhe, para além da autorização, que fosse 
também o fundador da nova instituição. Apesar das tentativas, só no final do mesmo século as intenções 
foram satisfeitas, mas não totalmente. O patrocínio para a fundação não terá sido régio, mas sim do Bispo 
do Algarve D. Fernão de Mascarenhas, e a autorização foi emitida para a edificação de uma casa professa 
e não de um colégio.  
Conseguindo reunir avultadas somas de dinheiro para assegurar a instalação, preparar a obra e dotar 
perpetuamente a casa de rendimentos, D. Fernão de Mascarenhas conseguiu que os inacianos se fixassem 
permanentemente em Faro. O padre Franco, outro importante cronista da CJ, refere que existiram 
movimentos de oposição ao objectivo do prelado, acusando a CJ de manipulação e de interesses 
económicos. Os opositores, conscientes porém que seria difícil impedir a sua presença, resolveram 
dificultar a fundação de um colégio, por auferir de rendas, e apoiar a instalação de uma casa professa, 
destinada apenas à função de residência da comunidade religiosa, e que não poderia usufruir dos ditos 
rendimentos. Em Abril de 1597, na Congregação Provincial, os próprios padres solicitavam ao Geral que 
aprovasse a instituição da Casa Professa de Faro e não de um estabelecimento educativo. Com o pedido 
deferido pela CJ, D. Fernão de Mascarenhas tratou de aprontar as instalações para receber os primeiros 
religiosos, localizadas nas casas deixadas em testamento a 22 de Janeiro de 1597, por Diogo Lopes, Deão 
da Sé de Faro. 

Eram umas casas amplas com vista alegre e espaçosa para o mar, para os campos 
e para a cidade, e com uma horta de boa fertilidade no mesmo sítio, em que pouco 
mais tarde se havia de edificar o colégio. (…) não ostentavam elas mais que as 
paredes erguidas ao alto e denegridas pelo incêndio que destruíra a cidade de Faro 
no assalto da armada inglesa em 1596. Mas o Bispo D. Fernão Martins, sem que as 
despesas o amesquinhassem, resolveu-se a restaurá-las, e as dispôs e aprontou, 
com igreja que também construiu, para estância dos religiosos. (FRANCO, 1596, 
nº14; 1559, nº34 e 35; RODRIGUES, 1938, p. 132). A este domicílio, assim 
preparado, se vieram os padres habitadores (…) a 26 de Setembro de 1599. 
(RODRIGUES, 1938, p. 132) 

Por mais recursos financeiros e mão-de-obra que o Bispo de Faro pudesse dispor, não seria nos dois anos 
que medeiam a autorização concedida pelo Geral da CJ (1597) e a entrada dos primeiros habitantes da 
casa professa (1599) que o edifício onde mais tarde viria a funcionar o colégio de Santiago Maior teria sido 
construído. Como instituição religiosa de reconhecido sentido prático, era comum que no início de uma 
fundação os residentes se instalassem em casas junto ao futuro edifício (muitas vezes em casas alugadas) 

                                                           
4 Autor da obra “História da Companhia de Jesus na Assistência de Portugal”, foi um dos principais cronistas da CJ, 
relatando os factos através da análise de documentos de anteriores cronistas (como é o caso do padre Franco e da 
sua importante obra Synopsis Annalium Societatis Jesu In Lusitania Ab Anno 1540 usque ad Annum 1725), e dos 
documentos originais da CJ (cartas anuas, visitações, missivas, actas de congregações e catálogos), preservadas no 
Archivum Historicum Societatis Iesu (Roma) e que conserva a documentação referente a todas as Assistências 
inacianas.  
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e pregassem a palavra de Deus em igrejas locais. De resto, muito habituados à itinerância das missões 
populares no sul do país, as condições apresentadas pelo fundador eram de excelência.  
Desconhecemos se as casas incendiadas que pertenceram ao Deão da Sé terão sido aproveitadas e 
“absorvidas” pelo edifício actual, uma vez que não conhecemos o projecto original, mas não nos restam 
grandes dúvidas de que se trata do mesmo terreno. A “Planta da cerca pertencente ao edifício que servio 
de collegio dos jezuitas na cidade de Faro” [fig.9] atesta o que os cronistas referem relativamente à 
fertilidade do solo. É representada uma grande zona de cultivo de cereais - “Terras de Pam”- e outra de 
horta, com as respectivas infra-estruturas de apoio: “Caza do ortelão”, nora e tanque. A captação de água 
seria muito provavelmente feita através de um poço onde seria aplicada a nora. A proximidade a uma linha 
de água, hoje imperceptível na cidade, mas esquematizada na figura 13, referente à representação 
hipotética de Faro no século XVII (PAULA, PAULA, 1993, p. 75), é atestada pela presença de um canal 
coberto por cinco pontes que delimita as zonas Norte e Oeste da cerca. De forma paralela a este canal, 
dispunha-se a via de comunicação terrestre que ligava Faro a Olhão, localizando o edifício junto a um dos 
principais percursos de acesso à principal vila do Algarve.  

… implantou-se a norte, numa parte alta, com a sua imponente fachada virada para 
a cidade que se formava fora do primitivo núcleo de muralhas, fechando-a a nascente 
com a sua enorme cerca. A grande massa volumétrica deste edifício, 
intencionalmente realçada pelas características da sua localização topográfica e 
urbanística, torna-o no elemento de maior destaque no perfil da cidade, em 
contraponto com a Sé Episcopal situada na Vila-Adentro. (MARADO, 2006, p. 33)  

A situação alta, permitia ao edifício funcionar como landmark, demarcando a posição dominante da 
Companhia de Jesus no território (como era comum nas edificações dos jesuítas). Por outro lado, permitia 
aos seus utilizadores o usufruto de um edifício com uma arquitectura particularmente bem sustentada do 
ponto de vista do conforto e da salubridade, por beneficiar e tirar partido dos recursos naturais (ventos, 
exposição solar), preocupações fundamentais demonstradas por Inácio de Loyola relativamente às casas 
da CJ. Todas estas razões nos levam a crer que a escolha do local para a implantação não terá sido 
arbitrária, reunindo uma série de factores comuns a outras fundações inacianas na Assistência Lusitana. 
No que se refere à análise das restantes plantas que compõe o conjunto assinado por José Carlos Mardel, 
apesar de retratarem o edifício numa fase posterior à expulsão da CJ, descrevem a função de cada espaço, 
dando-nos pistas importantes relativamente à vivência e organização do edifício, ajudando a entender os 
programas e espacialidades dos colégios jesuítas de menor dimensão.  
No piso inferior semienterrado [Fig. 10] concentram-se as funções domésticas da comunidade, 
relacionadas com a alimentação: “Cozinha”, “Refeitório”, “Dispensa” e “Caza do lavatório”. 
Compreensivelmente próximas, a cozinha e a despensa, situam-se estrategicamente junto ao acesso 
exterior da cerca, denominado “Porta do Carro”. A porta dos carros, era usada como uma espécie de porta 
de serviço para o abastecimento dos edifícios. Quando havia portaria dos carros, “era utilizada, também, 
como espaço específico destinado ao serviço de atendimento aos pobres, que principiava pela assistência 
material através de géneros alimentícios” (MARTINS, 1994, p. 885). Outros dois espaços indissociáveis 
são o refeitório e a casa do lavatório. Antes da refeição seria forçosa a higienização, pelo que a casa do 
lavatório “situava-se no espaço que antecedia imediatamente o refeitório.(…) O carácter funcional deste 
espaço determinava a sua estrutura arquitectónica, composta essencialmente por uma ampla sala 
abobadada, que incluía, como ponto fulcral, uma fonte para as abluções dos religiosos, antes de entrarem 
para a sala do refeitório” (MARTINS, 1994, p. 917). 
Subindo as escadas que dão acesso ao primeiro piso e passando para o exterior do edifício, encontramos 
uma série de dependências ainda relacionadas com as funções domésticas da comunidade: a “Caza de 
Despejos”5,“Palheiro”, “Casa de lenha” e “Cavallarices” [Fig. 11]. 

                                                           
5Pela análise que Fausto Sanches Martins faz da articulação espacial das primeiras fundações jesuítas, normalmente 
a casa do despejo servia directamente a cozinha, sendo uma peça indispensável no sector da preparação de 
alimentos, “porque sem ela não há nele limpeza, decência e quietação” (1994, p. 919).   
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O restante piso organiza-se em torno da igreja de nave única com seis capelas laterais e capela-mor 
ladeada por duas colaterais. Dispostos paralelamente à igreja, dois corredores separam e distribuem os 
restantes espaços, com acessos independentes ao exterior, através da fachada principal. Do lado do 
Evangelho, e apesar de se encontrar arruinada pelo terramoto, teríamos a zona da portaria, local onde se 
marcaria a transição entre o espaço regular e o laico, recebendo os convidados. Nas fundações do primeiro 
século da CJ, são descritas portarias espacialmente complexas, locais onde se recebiam os visitantes, para 
após aprovação do superior, serem encaminhados para pequenos locutórios onde aguardariam o seu 
interlocutor. Em seguida encontramos três espaços direccionados para o apoio ao culto: a “Sanchristia da 
Capella dos Passos”, a “Caza de fazer Hostias” e a “Sanchristia”. Do lado da Epístola, encontramos a 
“Segunda Sanchristia” e três salas destinadas ao ensino: “Classe da Primeira”, “Classe da Segunda” e 
“Classe de Moral”. A circulação neste corredor só permite o acesso à zona escolar e à zona de culto, não 
havendo qualquer ligação física à zona da comunidade. 
O acesso ao segundo piso [Fig. 12] é feito através de duas escadas, uma interior e outra exterior (que como 
veremos adiante parecem ser resultantes de alterações pós-terramoto). Neste piso encontramos a zona 
privada da comunidade. José Carlos Mardel chama “Sellas” aos quartos dos padres, mas a terminologia 
jesuíta determina que se chame “cubículos”. Os cubículos são dispostos de forma simétrica nas duas alas 
(Evangelho e Epistola), excepcionando-se a ocupação de um desses espaços (do lado da Epístola) para a 
integração da “Livraria”. É colocado um cubículo por cima da capela colateral, também do lado da Epístola, 
servido por uma tribuna. Este espaço poderia ser destinado a padres que se encontrassem doentes, ou 
que se vissem incapacitados para assistir à missa de pé na igreja, no coro ou nas tribunas dispostas ao 
longo dos corredores dos dormitórios. Poderia também servir de quarto de isolamento ou de prestação de 
cuidados médicos, uma vez que num complexo destas dimensões, não se justificava existir um espaço 
exclusivamente destinado a enfermaria com sua capela/oratório e a botica. Ao longo dos corredores 
distribuem-se as restantes tribunas, dispostas sobre a nave da igreja, e no fim do corredor do lado do 
evangelho, o acesso ao coro-alto6 "que cahio pello terramotto". No mesmo piso, arredado como era comum 
das restantes divisões (por questões óbvias de salubridade e higiene) e ventilada por janela, encontramos 
a “Caza das comuas” (retretes).  
Existem dois espaços que não conseguimos apurar para que serviriam, por até ao momento não termos 
encontrado outra situação semelhante noutro colégio jesuíta. Neste piso, existe uma pequena divisão (junto 
ao vão da capela-mor) descrita como “Caza com sua Cheminé”. Parece-nos razoável especular que a sua 
utilização pudesse estar relacionada com o aquecimento, permitindo aos padres aquecerem-se antes de 
se recolherem aos seus cubículos, como acontecia por exemplo no convento de Cristo, em Tomar. No 
entanto trata-se apenas de uma hipótese sem qualquer confirmação documental. A outra situação surge 
no primeiro piso, entre a capela-mor e a segunda sacristia, num pequeno espaço sem fenestração descrito 
como “Carcere”. Nunca encontrámos referências a castigos que envolvessem passar tempo em isolamento 
nos edifícios jesuítas. Ainda menos nos parece possível, por se tratar de um espaço sem ventilação e 
portanto completamente desadequado para a permanência humana, contrariando os princípios de 
salubridade e higiene exigidos por Inácio de Loyola para os seus seguidores. Seria este cárcere uma 
espécie de cofre, de caixa forte do edifício?       
Desconhecemos detalhes do projecto, da construção do edifício ou do tempo que a obra terá demorado a 
ser finalizada. Sabemos que o seu fundador não terá poupado esforços à concretização da sua edificação 
e não nos surpreende que tenha sido uma obra relativamente célere, construída nas primeiras décadas do 
século XVII. Acreditamos nesta possibilidade pela distribuição espacial do edifício e por confrontarmos a 
documentação textual, já recolhida por vários historiadores, com as peças desenhadas encontradas no 
GEAEM. As plantas revelam uma organização espacial focalizada na igreja, a que se adossam os espaços 
domésticos residenciais de uma comunidade religiosa de pequena dimensão dedicada à assistência 
espiritual, como seria natural numa casa professa. Esta tipologia teria um programa pensado em exclusivo 
para a comunidade, onde se receberiam laicos unicamente na igreja, nos momentos dedicados ao culto.  
Não é de estranhar a residência desenvolver-se em torno da igreja e não de um claustro. Contrariamente 
à maioria das restantes ordens religiosas, os jesuítas não usavam o claustro para o 
lazer/descanso/reflexão. De resto, é mais usual a utilização da terminologia “pátio” na designação dos 

                                                           
6 Contrariando mais uma vez as directivas de Inácio de Loyola. 
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espaços inacianos, uma vez que a clausura é contraditória aos princípios da CJ. Implantados em perímetros 
urbanos, muitas vezes densamente urbanizados e sem espaço para o descanso e recreio, era comum os 
padres adquirirem quintas fora dos perímetros urbanos para descansarem um dia por semana (MARTINS, 
2014, p. 37). Casos houve em que mesmo existindo claustro, se sentiu necessidade de criar essas zonas 
de passeio na própria cerca, como aconteceu no colégio de S. Lourenço, no Porto, em que foi criado um 
Ambulachrum (do latim ambulare: andar, caminhar), para que os padres descansassem. Não seria de 
estranhar portanto que, com uma cerca tão desafogada, a residência jesuíta se desenvolvesse em torno 
da igreja e não de um pátio.   
O que não será tão comum é pensar num colégio jesuíta com funções cultuais, residenciais e educativas 
condensadas num só núcleo. O que é mais usual, à luz do que acontece nas restantes assistências e no 
primeiro século das fundações inacianas, é haver uma composição tripartida, com claro destaque para a 
igreja, em que as duas outras zonas se articulam de forma relativamente independente, em torno de pátios 
(de forma não necessariamente centralizada), garantindo a privacidade da zona residencial face à zona 
escolar. As plantas em análise mostram uma distribuição espacial mista, concentrando em torno da igreja 
funções residenciais da comunidade religiosa e funções educativas abertas à comunidade escolar laica. 
Esta situação é compreensível se considerarmos que estamos perante a estrutura consolidada de uma 
casa professa, adaptada depois a colégio de pequenas dimensões: 

... pouco depois da fundação da Casa já se começara a instruir o clero numa aula de 
casos de consciência, que estava em exercício com boa frequência desde 1603. Mas 
no ano de 1615 se transformou finalmente a Casa Professa em Colégio, e no ano de 
1616 se abriram, além da lição de teologia moral, escolas de gramática, de retórica e 
de primeiras letras com afluência numerosa de estudantes. (RODRIGUES, 1938, p. 
134) 

O século XVIII foi particularmente nefasto para o Algarve no que se refere a desastres naturais e ao seu 
efeito sobre o património construído. Em Março de 1719 houve um primeiro sismo com epicentro ao largo 
de Portimão, afectando a vila e as povoações vizinhas. Em 27 de Dezembro de 1722 novo sismo afecta o 
Algarve, mas numa área mais abrangente, afectando as vilas de Portimão, Albufeira e Loulé, e as cidades 
de Faro e Tavira. A data de 1 de Novembro de 1755 marcou o culminar desta actividade sísmica. Se em 
Lisboa os efeitos foram avassaladores, para o Algarve foram naturalmente catastróficos, já que o epicentro 
estava muito próximo da região. Relativamente ao tsunami, a zona de Faro foi poupada, devido à protecção 
das ilhas que envolvem a Ria Formosa. Relativamente ao colégio, o manuscrito anónimo datado de 1756, 
intitulado “Relaçam do terramoto do primeiro de Novembro de 1755. Com os effeitos que particularmente 
cauzou neste reino do Algarve”, refere que “caîo grande parte da Igreja, e collegio da Companhia” (COSTA, 
2015, p. 98). Em 1758, Moreira de Azevedo refere que “em a cidade de Faro, cahiu (…) o collegio dos 
Padres da Companhia de Jesus (MENDONÇA, 1758, p. 155-156; COSTA, 2015, p. 98). Esses relatos são 
porém muito vagos, deixando em aberto o grau de destruição e as zonas afectadas. As plantas desenhadas 
por José Carlos Mardel fazem referência a danos causados pelo terramoto - “Escada que se fez para suprir 
a principal que também cahio pello terramoto” -, o que, à vista do exposto nos relatos anteriores, nos permite 
considerar tratar-se do sismo de 1755. Atendendo a que os desenhos são resultado de um levantamento 
após a expulsão dos jesuítas, e portanto, com um mínimo de cerca de três anos de diferença entre os dois 
acontecimentos, devemos considerar que espelham três anos de esforço de reconstrução por parte da CJ7, 
e que a destruição pode ter sido ainda maior do que é representada (a vermelho, fig. 13). Apesar de se 
demonstrar que houve integração de novas estruturas para colmatar a queda das antigas, como é o caso 
das escadas (a verde, fig. 14), fica em aberto a sua antiga localização, permitindo-nos especular 
relativamente à sua localização anterior. O facto de existirem, lateralmente e nos dois pisos superiores, 
dois espaços “residuais” nas zonas correspondentes ao limite entre a nave e a cabeceira igreja, leva-nos a 
questionar se não seriam estes os espaços destinados às escadas (a amarelo, fig. 14). 

                                                           
7 O padre Caeiro dá-nos conta dos esforços feitos para recuperar os colégios de Portimão e Faro: “Não foi melhor a 
sorte dos jesuítas do Algarve. Nesse Reino tinham eles dois colégios, em boa parte destruídos com o terramoto de 
1755; por isso diminuíra o número dos religiosos, a fim de se tornar possível reparar as ruínas”.(1999, p. 125) 
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Por o levantamento se restringir a plantas e não termos localizado alçados ou cortes, persiste a dúvida 
relativamente à volumetria e aparência das fachadas do edifício no período de ocupação inaciana. Certo é 
que nas primeiras vistas que se conhecem da cidade de Faro e onde é visível a fachada do colégio [Fig. 
15 e 15.1], a leitura do edifício é substancialmente diferente do que é hoje. A fachada principal surge como 
uma clara projecção da divisão interior. A igreja marca a zona central da fachada, que acompanha o telhado 
de duas águas da nave da igreja; correspondendo à zona dos corredores e como enquadramento da zona 
central da fachada, surgem duas torres sineiras; estas articulam a igreja com os dois corpos laterais onde 
se desenvolvem as restantes actividades do colégio. 
Sendo esta gravura mais tardia e não se conhecendo a data da sua representação (apenas da gravação), 
não podemos afirmar que era este o aspecto da frontaria do edifício jesuíta. No entanto, se continuarmos 
a seguir o fio condutor da História, encontraremos documentos que nos atestam que à data da expulsão 
jesuíta existia uma fachada formalmente muito próxima da representada.         

Também no mesmo dia 14 de Fevereiro o colégio de Faro foi cercado de soldados. 
Estes, com o pretexto de manobras militares, foram postos em formatura, e colocados 
nas vizinhanças do colégio, divididos em vários pelotões. Parte avançou para o muro 
do Quintal depois de retiradas as escadas; e parte voltou para trás, dando uma volta, 
e parou junto do edifício. Mas para que as sentinelas, que deviam colocar-se em 
pontos determinados, conseguissem mais facilmente ir e vir, destruíram parte do muro 
do quintal que rodeava o colégio de ambos os lados. Feito isto, o desembargador 
Aguiar, acompanhado por um corpo de oficiais, veio ter com o Reitor. Cumpriu então 
muito severamente as ordens do Rei, mas nada fez com soberba ou pouca 
reverência. Mandou que lhe apresentassem os dinheiros, tanto particulares como 
comunitários. Em círculo, a dez passos à volta do edifício, colocou tendas e nelas 
postou as sentinelas. Mandou ainda que se estabelecessem dois postos de soldados 
no edifício pegado ao colégio; e nunca fez entrar nenhuma pessoa armada para 
dentro do colégio ou da igreja. (…)  
Logo que os bens eram arrolados, levavam-nos do colégio para fora; só deixaram o 
mobiliário sacro, os utensílios necessários para o uso quotidiano e as roupas; tiraram 
também aos padres o arquivo, a biblioteca e os manuscritos, (…). 
Decorridos três meses desde o princípio do bloqueio, o desembargador Aguiar, 
chamado para Lisboa, entregou o cuidado do colégio ao Juiz António José Araújo. 
Este, até aos princípios de Setembro, quando os jesuítas do Algarve foram 
deportados para Évora, comportou-se com toda a amabilidade e a cortesia que pôde. 
(CAEIRO, 1999, p. 125) 
 

Os bens sequestrados foram inventariados pela Junta da Inconfidência e a documentação relativa ao 
processo está actualmente à guarda do Arquivo Histórico do Tribunal de Contas. Durante os anos seguintes 
à expulsão, a administração dos bens passou para a responsabilidade do Estado, sendo entregue a 
homens de confiança de D. José I e de Sebastião José de Carvalho e Melo para o controlo das despesas 
de manutenção dos imóveis da CJ. É exactamente pela leitura do livro de despesa nº 231 da Junta da 
Inconfidência que encontramos a prova de que a fachada do colégio de Santiago Maior seria já próxima da 
representada na gravura apresentada. Neste livro são declarados os valores pagos pelo depositário geral, 
em várias despesas relativas aos edifícios do extinto colégio. Desde gastos com cera, missas (porque a 
igreja continuou aberta ao culto e curiosamente a celebrar as datas dos santos da Companhia de Jesus), 
pagamento de ordenados em atraso aos criados da CJ, ou por obras no colégio, cerca ou em casas que o 
colégio possuíra e ainda arrendava. Destacamos algumas que revelam que o edifício tinha efectivamente 
(pelo menos uma) torre sineira. 
Em 1760 “Despendeo (…) com o gasto que fez o concerto na abobada da torre dos sinos do collegio 
convém a saber mais de officiais, cal, area tejolo e alguma telha que para o dito fim se comprou cuja obra 
se fez per mandato do primeiro Desembargador Juiz da Inconfidência (…)8; Em 1761 “Despendeo (…) com 

                                                           
8 Arquivo Histórico Tribunal Contas, Junta da Inconfidência. Livro nº231, f. 33. 
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os pedreyros que deitarão abacho o [?] da torre do Collegio na totalidade a quantia de mil e settenta reis..."9; 
Em 1763 “despendeo (…) com João Baptista official de Pedreiro desta cidade do concerto da obra da Igreja 
do Colegio dos telhados, frontespicio e torre vente e outo mil trezentos e outenta reis em que entram quatro 
centos e outenta reis que acreceram do peitoril do sino e senefa da dita torre que de mais se mandou 
fazer10. 
Expulsos os jesuítas e regularizadas as contas, em 25 de Junho de 1787, D. Maria I emite uma carta de 
doação aos religiosos carmelitas descalços, passando para a sua posse o “collegio e a igreja que na cidade 
de Faro possuiram os ex jesuitas.” Fez igualmente “mercê das cazas que pertencião ao dito collegio e são 
situadas na mesma cidade”11. Podemos assegurar que os Carmelitas utilizaram realmente o edifício, uma 
vez que encontrámos, no Arquivo Histórico Militar, um processo datado de 1823-1824 relativo a 
“Correspondência entre várias entidades remetendo o requerimento dos habitantes de Faro, pedindo que 
lhes seja restituído o seu antigo colégio, do qual foram expulsos os carmelitas descalços” 12.  

Muito Respeitaveis Senhores do Nobre Senado da Câmara  
Os habitantes desta cidade abaixo assinados, movidos pelo sentimento de seu 
interesse, tanto espiritual como temporal, reprezentão a este Nobre Senado, para que 
se digne aprezentar a sua Magestade a utilidade, e proveito, que resulta aos 
reprezentantes, de serem restituidos ao Collegio, em que residirão, e de que 
inconsideravelmente foram expulsos pelo intruso, e ruinoso governo das cortes, os 
religiosos Carmelitas descalços,  graça que instantemente supplicão, e requerem á 
Innata Piedade de Nosso Amado Soberano, o milhor de todos os Principes do mundo. 
Os supplicantes por que somente solicitão a referida restituição da Comunidade dos 
referidos Carmelitas descalços no seu antigo Collegio,  pelo unico motivo da sua 
maior conveniência, não ponderão por ser direito de terceiro a injustiça,  que ao 
mesmo se fez de serem lançados fora do dito collegio violentamente, quando a sua 
propriedade lhes fora dada pela Augusta Rainha a Senhora Dona Maria Primeira nao 
occurrendo para tão despotico arbitrio das faciosas Cortes couza alguma de 
consideração, por quanto foi, e sempre (...) e pretexto da necessidade de se construir 
no mencionado Collegio o Hospital Militar,  pois que presistindo elle até então nas 
casas do largo do Carmo, a onde com comodidade por alguns annos  se conservou 
sem inconveniente podia conservar-se de futuro, e ainda hoje o referido predio offrece 
huma excelente casa de hospitalidade. (...)  
Faro, 27 de Outubro de 1823. 
 

A resposta é dada em 19 de Junho de 1824 por Caetano José da Costa: 
 

Em avizo expedido pela Secretaria d’Estado dos Negócios da Guerra, com data de 
28 de Novembro proximo passado, manda Sua Magestade que eu informe sobre as 
reprezentações incluzas da Câmara, e dos Habitantes da cidade de Faro (…). 
Sobre esta pertenção cumpreme expor que o sobredito collegio esta servindo de 
Hospital Regimental de Artilharia Nº2, o qual havia sido em 1817 estabelecido nas 
cazas de Jozé Francisco Maria Pereira de Lacerda (…). Achando-se estas em 
considerável ruina, e por isto expostos os doentes ao rigor das Estações, o 
Comandante do Regimento fez toda a deligencia para o Hospital ser mudado para 
outro local, e contame, que em 1821 o expedio ordem pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Fazenda ao Corregedor de Faro, para que os Religiosos Carmelitas 
Descalços, que estavão occupando o dito Collegio por Mercê da Senhora Rainha D. 

                                                           
9 AHTC, Junta da Inconfidência. Livro nº231, f. 43v. 
10 AHTC, Junta da Inconfidência. Livro nº231, f. 71. 
11 Arquivo Nacional Torre do Tombo  – Registo Geral das Mercês de D. Maria I, Livro I, f. 314-315. 
12 Arquivo Histórico Militar, PT/AHM/DIV/1/18/032/02. 
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Maria I de Gloriosa Memoria (havendo antes pertencido aos Padres da Companhia) 
o despejassem, ficando a elles livre recolherem-se a hum antigo Hospicio que 
possuem na dita cidade, em o qual viviam antes de passarem para o Collegio; ou 
onde bem lhes parecesse. (…); que o Collegio, hoje Hospital, fica nos confins da 
cidade e o hospício está no centro (…); que a actual residencia  dos religiosos os não 
priva de promptamente ministrarem os auxilios espirituais aos habitantes, por estarem 
no centro da cidade e no seu antigo Hospicio; não havendo em Faro edifício que se 
possa apropriar a Hospital Regimental de Artilharia Nº2, o que muito se diligenciou 
quando foi precizo mudalo das citadas cazas.  

 

Apesar da doação régia, os Carmelitas viram-se despojados de um património que era seu por direito, 
quase que antecipando o que se viria a passar em 1834, ano que marca a expulsão das ordens religiosas. 
Nesse ano, vêm-se despojados do resto do seu património (incluindo o dito hospício para onde foram 
forçados a regressar), à semelhança do que aconteceu nas restantes casas religiosas de Faro: o Convento 
de S. Francisco, o Convento de Santo António e, em 1836, o Convento de Nossa Senhora da Assunção 
(MARADO, 2006, p. 34). Uma vez que o extinto colégio jesuíta já era também um extinto convento carmelita 
e ao que tudo indica uma ocupação militar, não entrou no rol das casas religiosas a suprimir. No entanto, 
e apesar do edifício como residência regular não constar da listagem “Relação dos Prédios urbanos e 
rústicos que se inventariaram e avaliaram nos extintos Conventos Religiosos da sobredita Província em 
cumprimento do Decreto de 30 de Maio de 1834”13, a igreja entrou na listagem em que se definia quais as 
igrejas a profanar ou a conservar, sendo descrita como igreja do “colégio” e inserida na coluna “igrejas que 
devem profanar-se”14.    
Conforme enunciado por Catarina Marado, tendo como base o Diário do Governo nº217, de 1 de Setembro, 
em 1839 o edifício estava entregue à Repartição de Obras Militares e servia de arrecadação (2010, anexo 
3.5.a.). O diploma não faz porém qualquer referência à presença de uma ocupação hospitalar militar.  
Em 1843 o edifício foi arrematado em hasta pública por Lázaro Doglioni, médico veneziano que comprou o 
edifício com o objectivo de o transformar num teatro ao estilo do S. Carlos de Lisboa. Assim se fez um novo 
projecto de readaptação, transformando o edifício em sala de espectáculos.  

A antiga igreja foi “habilmente ” adaptada a sala de espectáculos: a sua capela-mor 
foi transformada em átrio, o coro transformou-se em palco, e as capelas laterais e 
colaterais em camarotes. Hoje o antigo colégio, classificado como Imóvel de Interesse 
Público, é o emblemático Teatro Lethes, (…). (MARADO, 2006, p. 38-39) 
 

Muitas dúvidas ficam por responder e muitas lacunas históricas por colmatar, mas cremos poder concluir 
que a análise das transformações do edificado, do que resta do período jesuíta, comparativamente ao que 
é hoje o teatro Lethes [Fig.16] está agora um pouco mais facilitada, face à presença das plantas assinadas 
por José Carlos Mardel.  
Relativamente à importância que os projectos encontrados à guarda do Gabinete de Estudos Arqueológicos 
de Engenharia Militar têm para o nosso estudo, é incomensurável, podendo ser usados sob várias formas 
de análise. Enquadrando-se este ensaio numa investigação maior de doutoramento em Arquitectura, em 
que se pretende estudar a dimensão urbana da presença do colégio inaciano, a dimensão espacial e de 
organização do programa específico da tipologia colegial, e a repercussão da organização interna no 
volume total e pele do edifício, estes projectos dão-nos informações valiosas e até agora desconhecidas 
relativamente às fundações pouco estudadas dos colégio de Faro, Beja e Gouveia.   
 
 
 

                                                           
13 Arquivo Distrital de Faro, DFDFAR/146 
14 “Relação dos conventos e casas religiosas extintas situadas no sobredito Distrito, com declaração das igrejas res
pectivas que devem ser conservadas ou profanadas”. Arquivo Distrital de Faro, DFDFAR/146. 
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IMAGENS 
 

 
Fig. 1.“Mappa do Collegio que foi dos Padres da Companhia, na cidade de Beja : relativo à notavel ecconomia para 

a Real Fasenda, utilizado em quarteis para hum Regim.to de Cavall.ia”. (desdobrável a). GEAEM/DI. 
 

  
Fig. 2 - “Mappa do Collegio que foi dos Padres da Companhia, na cidade de Beja : relativo à notavel ecconomia 

para a Real Fasenda, utilizado em quarteis para hum Regim.to de Cavall.ia”. (desdobrável b). GEAEM/DI. 
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Fig. 3. - Mappa do Collegio que foi dos Padres da Companhia, na cidade de Beja : relativo à notavel ecconomia para 
a Real Fasenda, utilizado em quarteis para hum Regim.to de Cavall.ia”. (desdobrável c). GEAEM/DI. 

 

 

Fig. 4.- “Planta do Convento de N. Senhora do Loreto, que em outro tempo era dos Jezuitas moradores em a villa de 
Gouvea, levantada no anno de 1816 : planta nº 1, andar terrio”. GEAEM/DI. 
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Fig. 5. - “Planta do Convento de N. Senhora do Loreto, que em outro tempo era dos Jezuitas moradores em a villa 
de Gouvêa, levantada no anno de 1816 : primeiro andar, planta nº 2”. GEAEM/DI. 

 

 

Fig. 6. - Planta do Convento de N. Senhora do Loreto, que em outro tempo era dos Jezuitas moradores em a villa de 
Gouvêa, levantada no anno de 1816: planta nº 3”. GEAEM/DI. 
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Fig. 7 - Planta do Convento de N. Senhora do Loreto, que em outro tempo era dos Jezuitas moradores em a villa de 
Gouvêa, levantada no anno de 1816 : terceiro andar: Planta nº4”. GEAEM/DI. 

 

 

Fig. 8. “Fachada da frente do Convento de N. Senhora do Loreto, que em outro tempo era dos Jezuitas moradores 
em a villa de Gouvêa, levantada no anno de 1816”. GEAEM/DI. 
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Fig. 9. “Planta da cerca pertencente ao edeficio q. servio de Collegio dos Jezuitas na cidade de Faro”. GEAEM/DI. 
 

 

Fig.10. “Plano subterraneo do edeficio q. servio de Collegio dos Jezuitas na cidade de Faro”. GEAEM/DI. 
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Fig. 11. “1º Plano do edeficio q. servio de Collegio dos Jezuitas na cidade de Faro”. GEAEM/DI. 
 

 

Fig. 12. “2º Plano do edeficio q. servio de Collegio dos Jezuitas na cidade de Faro”. GEAEM/DI. 
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Fig. 13. “Faro no Sec. XVII”. Retirado da 0bra “Faro, evolução urbana e património”. 1993. Á direita a mesma 
imagem, com realce: a verde – a cerca do colégio; a azul – o “canal”; a laranja – as pontes. 

 

 

Fig. 14. Esquematização das zonas afectadas pelo terramoto (a vermelho); elementos possivelmente construídos 
como resposta ao terramoto (verde); e zonas de hipotética localização das escadas (amarelo). 

 

 

Fig. 15. “Faro, the capital of Algarve”. Gravura publicada em 1813, retirada da obra Historical, military, and 
picturesque observations on Portugal. 
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Fig. 15.1. Pormenor da gravura “Faro, the capital of Algarve”, mostrando a fachada do extinto colégio de Santiago 
Maior. 

 

 

Fig16. Teatro Lethes, antigo colégio de Santiago Maior. Fotografia da autora. Setembro 2015. 
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Painel 4 
Cartografia Temática e Representações Territoriais 
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Resumo 
O património cartográfico de um país percorre caminhos inusitados e, por vezes, os documentos surgem onde não os 
esperávamos, acrescentando-nos ensinamentos insuspeitados. A Carta da População de Portugal, de 1929 e do Engº 
Constantino Cabral, existente no Parque Biológico de Vila Nova de Gaia, apresentada e analisada aqui, foi construída a partir 
de folhas da Carta Corographica do Reino, na escala 1:100.000, e constitui um importante contributo para a história da 
Cartografia Temática em Portugal, integrável nas representações de implantação pontual de valores absolutos da população 
do país, que começaram a surgir nesta época com a responsabilidade de geógrafos académicos. 

Palavras-chave: Cartografia Temática; Círculos proporcionais; População 

 

Abstract 
The heritage cartographic of a country runs unusual ways and, sometimes, the documents emerge were we not expecting 
them and adding us unsuspected teachings. The Carta da População de Portugal, 1929 and of the engineer Constantino 
Cabral, existing at the Parque Biológico de Vila Nova de Gaia (Biological Park of Vila Nova de Gaia), presented and analyzed 
here, was constructed from sheets of Carta Corographica do Reino, with scale 1:100.000, and is an important contribution to 
the history of Thematic Cartography in Portugal, being integrated in the representations of absolute values of the population 
of country, which began to emerge at this time to responsibility of academic geographers. 

Keywords: Thematic Cartography; proportional circles; Population 

 
A Carta da População de Portugal, de 1929, do Engº Constantino Cabral, surgiu num contexto de proliferação de 
cartografia temática sobre os mais variados assuntos, potenciada pela importante cartografia de base publicada a 
partir de meados do século XIX, entre a qual se destaca a Carta Geographica de Portugal, na escala 1:500.000, 
publicada em 1865 pelo Instituto Geographico e a publicação das 37 folhas da Carta Corographica do Reino, na 
escala 1:100.000, iniciada por Filipe Folque em 1856 e concluída em 1904, muito depois da sua morte.  
Naturalmente, porque foi a primeira carta moderna, publicada, a apresentar a totalidade de Portugal Continental e 
porque permitia a representação de assuntos abrangentes e de alguma generalização, são em grande número os 
exemplares de cartografia temática conhecidos que assentam na Carta Geographica de Portugal, sendo menos 
frequentes os exemplos construídos, na escala 1:100.000, a partir de folhas da Carta Corographica do Reino e 
raríssimos os que utilizam a totalidade constituída pelas 37 folhas, como é o caso do documento objeto da presente 
análise. 
Ora, neste contexto, a Carta da População de Portugal, de 1929, sendo mais um exemplo é também um exemplar 
notável com características suficientes para constituir uma referência na história da cartografia temática em 
Portugal. De facto, além de ser um dos raros exemplos de cartografia temática que utiliza como base a totalidade 
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das folhas da primeira série cartográfica portuguesa, vem, pelo assunto tratado e pela forma de representação, 
contribuir para enriquecer dois aspetos daquela história: a representação da população e a utilização dos círculos 
proporcionais. Na representação da população, porque é enquadrável entre os documentos que, durante o 
segundo quartel do século XX, “vulgarizaram as representações pontuais de valores absolutos da população” 
(DIAS, H., 1990, p. 57), fazendo-o ao nível da freguesia. No tipo de representação, porque contraria a técnica 
utilizada, anteriormente e noutros temas, para o cálculo da proporcionalidade dos círculos, aplicando-a em relação 
à superfície do círculo e não ao comprimento do raio, assim melhorando a exatidão geométrica. 
Mas vamos aos documentos, pois, verdadeiramente, devem referir-se dois documentos: a original Carta da 
População de Portugal, de 1929 e existente no Parque Biológico de Vila Nova de Gaia, e a Carta Demográfica de 
Portugal, de 1930 e arquivada na Biblioteca da Universidade de Aveiro. 
 

“Carta da População de Portugal, Escala da Carta: 1/100.000, 37 folhas, Escala dos círculos de população 
(Censo de 1920): 1 milímetro quadrado por cada 10 habitantes.” Engº Constantino Cabral, 1929; dimensões 
de cada folha: 61x88 cm - Parque Biológico de Vila Nova de Gaia. 
“Carta Demográfica de Portugal com as populações por freguesia (censo de 1920) em 37 mapas (S.I.). 
Companhia Portuguesa para a Construção e Exploração dos Caminhos de Ferro, Escala dos Mapas 
1:250.000, Escala dos Círculos de População = 1 mm2 por 62 1/2 Habitantes, Junho de 1930”. – “Tiragem 
limitada a 20 exemplares numerados, reproduzidos das cartas originais a 1/100.000 existentes no arquivo 
da Administração dos Caminhos de Ferro do Vale do Vouga, que vão rubricados pelo autor. Constantino 
Cabral, engº A.P.P. [Academia Politécnica do Porto].”; dimensões do livro: 26x39 cm (mancha cartográfica: 
23,5x34 cm) - Biblioteca da Universidade de Aveiro. 

 
Na busca inicial, efetuada na web, a partir do conhecimento da Carta da População de Portugal (1929) 
encontramos o segundo documento, a Carta Demográfica de Portugal (1930), cuja observação direta, na Biblioteca 
da Universidade de Aveiro, permitiu concluir tratar-se de uma simples reprodução do primeiro documento, pelo 
processo de heliocópia e em formato reduzido (figuras 1 e 2), pelo que, não apresentando qualquer alteração de 
conteúdo e aparentando ter como único objetivo a possibilidade de alguma divulgação (restringida a 20 
exemplares), centraremos a presente análise apenas na Carta da População de Portugal. 
A Carta da População de Portugal é constituída pelas 37 folhas impressas da Carta Corographica do Reino, tendo 
cada folha sido retalhada em oito retângulos, devidamente colados em tecido de forma a tronar-se dobrável, à 
semelhança das cartas de campo (figura 3). Basicamente, o desenhador/executor trabalhou, sobre as folhas 
adquiridas no Instituto Geográfico e Cadastral (identificado em cada folha com carimbo/selo branco, onde também 
se refere a Direcção dos Serviços Técnicos e Topográficos e a Divisão de Publicação de Cartas), em dois 
momentos cronológicos e em dois tempos metodológicos. Cronologicamente, tendo em conta as datas subscritas 
pelo Engº Constantino Cabral e inscritas no canto inferior direito de cada folha, os momentos de execução foram 
Agosto e Dezembro de 1929 (em Agosto, as folhas nº 7, 8,10, 11, 13, 14, 16, 17, 20 e 21; em Dezembro as 
restantes folhas – figura 4); metodologicamente, em primeira fase foram introduzidos ajustamentos à informação 
de base original das folhas da Carta Corographica do Reino, acrescentando-se, em segunda fase, a informação 
temática relativa à população residente do Censo de 1920. 
Os ajustamentos da informação de base prenderam-se com a intenção de salientar três elementos considerados 
fundamentais pelo autor: os topónimos relativos às sedes de concelho e às freguesias, os primeiros literalmente 
sublinhados por um segmento de reta sob o respetivo topónimo e em ambos os casos pelo acentuar do preto e 
do contraste das letras em relação ao fundo de mapa; a rede hidrográfica principal e principais afluentes, com os 
traçados fluviais a serem aguados de azul, cor também utilizada para salientar as águas do contorno costeiro, de 
onde resultou algum ruído prejudicial para a leitura cartográfica; finalmente, a rede ferroviária foi relevada através 
do avivar das linhas pretas correspondentes, mais grossas para a “via larga” e mais finas para a “via estreita”. 
Para a representação da informação temática, relativa à população residente do Censo de 1920, a opção recaiu 
na técnica dos círculos proporcionais. Desenhados com a cor vermelha, o que contrasta adequadamente com o 
fundo do mapa, os círculos foram inscritos sobre ou na proximidade dos topónimos das freguesias, na maioria dos 
casos sem a destrinça da circunferência, a qual apenas é demarcada, pela diferença da saturação da cor (a 
circunferência mais intensa e o círculo mais transparente), nos concelhos com valores populacionais elevados e 
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com muitas freguesias pequenas o que implica a agregação dos valores das freguesias centrais, como acontece 
nos casos de Lisboa, Porto, Braga, Coimbra e Guimarães (num ou outro caso, apesar da agregação dos valores 
de população num mesmo círculo não foi utilizada aquela diferenciação visual, como no caso de Viana do Castelo, 
onde foram adicionados os valores de Monserrate e de Stª Maria Maior). Assim, embora generalize alguma da 
informação nas áreas mais populosas, evita a complexificação e simplifica a leitura, utilizando ainda a diferença 
de saturação ao aumentar a intensidade do vermelho nas superfícies dos restantes círculos que se sobrepõem 
(figuras 5 e 6). 
Naturalmente, a conjugação de dois documentos com cariz territorial com datas díspares (Censos de 1920 e a 
Carta Corographica do Reino levantada durante toda a segunda metade do século XIX) colocaram problemas de 
adequação, nomeadamente, as mudanças de nomes de freguesias ou a inexistência, no mapa, de freguesias 
entretanto criadas, em ambos os casos referenciadas no Censo e, inversamente, as freguesias mencionadas no 
mapa mas sem valores referidos nos Censos. Nas primeiras situações, foram corrigidos ou acrescentados os 
topónimos, enquanto na segunda, frequente no Alentejo onde várias freguesias se encontravam anexadas a outras 
nos Censos de 1911 a 1930 (para o caso do distrito de Évora, ver X Recenseamento geral da população, 1960, 
Tomo I, Vol. I, pp. 139-143), o autor representou o círculo correspondente ao total populacional junto ao topónimo 
referido no Censo de 1920 e desenhou setas saindo dos topónimos correspondentes às freguesias anexadas e 
convergindo no círculo da freguesia anexadora (veja-se o exemplo do Redondo - figura 7). 
Embora não apresente uma legenda explícita, porque foi registado junto a cada círculo/topónimo o valor de 
população correspondente, é possível, com o cálculo de algumas raízes quadradas e a construção de um ábaco 
(figura 8), verificar que não foi utilizada a proporcionalidade dos comprimentos dos raios, ou dos diâmetros, como 
era normal na cartografia temática anterior (Suzanne DAVEAU, 1995), assentando antes na proporcionalidade da 
superfície dos círculos como é geométrica e tecnicamente mais adequado. Curiosamente, este sinal de 
modernidade é apenas mais um contributo para a valorização da Carta da População de Portugal, a qual, apesar 
de surgir em contexto empresarial privado, deve ser integrada nas representações de implantação pontual de 
valores absolutos da população, de responsabilidade de geógrafos académicos, que começaram a surgir nesta 
época, entre os anos 20 e 50 do século XX (Maria Helena DIAS, 1991, p. 11). 
Na verdade, Maria Helena Dias refere-se às “representações pontuais”, ou seja, tendo como base de 
representação a técnica de mapas de pontos. Contudo, quer em alguns dos exemplos que refere, quer na proposta 
de representação que propõe para a representação da “distribuição da população” em 1981, considera a técnica 
do mapa de pontos e a dos círculos proporcionais. Os exemplos em relação a Portugal Continental são: o mapa 
de H. Lautensach, de 1932, na escala 1:1.500.000, relativo à população residente de 1920 e utilizando os círculos 
proporcionais para os valores superiores a 9750 habitantes (Maria Helena DIAS, 1991, pp. 13-14); o mapa sob a 
responsabilidade de Orlando Ribeiro, de 1955, na escala de 1:500.000, sobre a população residente de 1940, que 
usa a proporcionalidade a partir de 950 habitantes (Maria Helena DIAS, 1991, pp. 22-21); o mapa da Distribuição 
da População, 1981, concebido por Maria Helena Dias, na escala de 1:1.000.000, onde, como nos anteriores, o 
valor de cada ponto corresponde a 500 habitantes, mas que integra os círculos proporcionais a partir dos 500 
habitantes, quer no mapa de Portugal relativo à população residente de 1981, quer nos seus “ensaios” com a 
população de 1911 e de 1940 (Maria Helena DIAS, 1991, pp. 52-55). 
Naturalmente, outros exemplos de representação de valores absolutos da população são referidos (Maria Helena 
DIAS, 1991, p. 13), como o de Fernandes Martins em relação à Bacia do Mondego, de 1940, e os de Amorim Girão 
sobre a Bacia do Vouga, de 1922, sobre a Serra de Montemuro, de 1940, e, principalmente, os do Atlas de 
Portugal, de 1941 e 1958 (2ª edição). No entanto, embora em qualquer destes casos sejam utilizados pontos e 
diferentes tamanhos de círculos, por vezes conjugados com diferentes tamanhos de quadrados, mas sem relação 
de proporcionalidade, importa lembrar que pontos e círculos têm afinidades e “não são sistemas de representação 
totalmente distintos: os primeiros, sempre iguais, ocorrem isolados ou agrupam-se (…) enquanto os segundos 
diferem no tamanho, mas sempre numa relação directa entre a figuração gráfica e os dados numéricos e entre o 
número e o tamanho” (Maria Helena DIAS, 1991, p. 146), seja ou não uma relação de proporcionalidade. 
Assim, a Carta da População de Portugal, de 1929, deve ser integrada, por direito próprio, neste distinto conjunto 
das representações pontuais de valores absolutos da população, “destronando” o mapa de H. Lautensach (1932) 
no título de “primeiro mapa”, “reportando-nos ao conjunto do país” (Maria Helena DIAS, 1991, p. 11), visto que, 
embora construído sobre uma base cartográfica na escala de 1:100.000, as decisões sobre o tamanho e a 
proporcionalidade dos círculos, bem como sobre todas as opções técnicas, foram incontestavelmente ponderadas 
tendo em conta a totalidade das 37 folhas da Carta Corographica do Reino e portanto do conjunto do país, desde 
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os 486.372 habitantes de Lisboa aos 124 de Agra de S. João. Aliás, construindo-se a composição do respetivo 
puzzle e imprimindo-se o resultado à escala “clássica” dos mapas de Portugal Continental, normalizada a partir da 
Carta Geral do Reino de 1865, encontra-se um resultado que permite uma leitura e análise adequada e pertinente 
(figura 9). 
De facto, independentemente da grande quantidade de informação da base cartográfica de cada folha da Carta 
Corographica do Reino, o salientar das redes hidrográfica e ferroviária e o relevo adquirido pelos círculos com a 
utilização da cor, tornam-na num documento bem sugestivo e legível, possibilitando a verificação da estruturação 
nacional e regional do povoamento em 1920 e mantendo a possibilidade de utilização individualizada de cada 
folha para abordagens mais localizadas. 
Naturalmente, as possibilidades técnicas de então não permitiam as reduções e reproduções que hoje são 
possíveis. De qualquer forma, mesmo com as limitações técnicas coevas, a restrita divulgação deste documento, 
não permitiu que fosse inserido e considerado como contributo para os ensaios dos anos 20 e 40 (Maria Helena 
DIAS, 1991, p. 25), cujo processo se desenvolvia na academia, entre os geógrafos, como bem demonstra o 
“debate” entre Amorim Girão e Orlando Ribeiro em torno das questões relativas ao rigor das bases cartográficas, 
relativamente às freguesias, e às opções cartográficas para a representação da população (MARQUES, H.; 
FERNANDES, M. G., 2013). 
De qualquer forma, a cartografia temática ia ganhando estatuto privilegiado, quer enquanto instrumento utilizado 
pelos académicos para a análise e o conhecimento, quer como apoio à compreensão e à ação por parte de quem 
intervinha no território, como aparenta ter sido o caso da Carta da População de Portugal da responsabilidade do 
Engenheiro Constantino de Figueiredo Cabral (1885-1959). 
O Engº Constantino Cabral nasceu na cidade do Porto, onde se licenciou em Engenharia civil e de Minas na 
Academia Politécnica, teve um percurso profissional sempre ligado aos transportes ferroviários. Entre 1912 e 1920 
pertenceu aos quadros da CP, onde iniciou a carreira profissional, tendo ingressado, em 1920, na Companhia dos 
Caminhos-de-Ferro do Vale do Vouga, onde permanece como Engenheiro Chefe de exploração até 1926. Ruma 
então a Lisboa onde desempenha o cargo de Engenheiro-Diretor da mesma companhia junto da administração, 
até 31 de Dezembro de 1946, regressando, em 1947, à CP, quando esta absorveu a Companhia dos Caminhos-
de-Ferro do Vale do Vouga. 
Entretanto, assessorou o Ministro Duarte Pacheco na conceção da moldura legislativa reguladora dos sistemas 
de transporte, foi delegado das companhias de via estreita no Conselho Superior de Viação e foi Presidente da 
Comissão Reguladora do Comércio dos Metais no início da segunda guerra mundial. No que aqui interessa, 
sublinhe-se que o facto de ter sido, a partir de 1926, assessor principal da administração dos Caminhos-de-Ferro 
do Vale do Vouga, ao que acresce ser esta Companhia a detentora do alvará dos transportes rodoviários 
complementares da estrutura ferroviária, contribuirá para explicar a elaboração dos mapas aqui tratados, nos quais 
se relevam as vias ferroviárias e se pode observar a distribuição da população, segundo o Censo de 1920, 
importante elemento para previsões de potenciais utilizadores de serviços de transporte. 
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Figura 1 – Carta Demográfica de Portugal (1930), folha de rosto 

 

 
Figura 2 – Carta Demográfica de Portugal (1930), folha nº 4 
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Figura 3 – Exemplo de verso de folha da Carta da População de Portugal (1929), folha nº 7 

 

 
Figura 4 – Esquema de junção com indicação de datas de inserção da informação temática 
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Figura 5 - Exemplo de folha da Carta da População de Portugal (1929), folha nº 4 

 

 
Figura 6 - Exemplo de folha da Carta da População de Portugal (1929), folha nº 7 
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Figura 7 – Exemplo de técnica de indicação de freguesias anexadas 

 

 
Figura 8 – Ábaco demonstrativo da proporcionalidade da superfície dos círculos da Carta da População de Portugal (1929) 
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Figura 9 – Mapa de junção das folhas da Carta da População de Portugal (1929) 
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Resumo 
Entre 1945 e 1949 é produzida uma nova cartografia para a Guiné Portuguesa. Essa produção cartográfica, que 
representa as populações locais, a composição geomorfológica do espaço guineense, os recursos hídricos, os 
regulados e todo território dominado por Portugal, surge como um instrumento de saber para o domínio colonial, que 
é exercido a partir de Bissau. O governador, Sarmento Rodrigues, utilizará, precisamente, essa representação 
cartográfica para impor o seu poder sobre toda a Guiné Portuguesa. Um dos resultados mais visíveis dessa nova 
produção cartográfica é a carta da Guiné na escala de 1:1000.000 da autoria do jovem oficial da Marinha Avelino 
Teixeira da Mota.  

Palavras-Chave: Cartografia Colonial, Guiné Portuguesa, Poder Colonial  

 

Abstract 
Between 1945 and 1949 appeared a new cartography about Portuguese Guinea. This cartographic production 
represented the different ethnic groups of the territory, the geomorphology of the space, resources and the whole 
territory controlled by Portuguese colonial rule. The new thematic ethno-demographic and roadmaps emerged in the 
forties and fifties as an instrument of power to impose social control. The governor, Sarmento Rodrigues, and his 
bureaucratic administration team, used this cartographic representation for scientific purposes, particularly the 
scientific study of aspects of the Guinean space and the populations of its territory. One of the most visible results of 
this new cartographic production was the chart of Guinea on a scale of 1:1000.000 drawn by the young navy officer 
Avelino Teixeira da Mota. One of the most relevant questions is the type of sources used for this thematic cartography 
of the Guinea space. On the other hand, geographers, such as Orlando Ribeiro, called for the importance of giving to 
Portuguese Guinea a topographic map. 

Keywords: Colonial Cartography, Portuguese Guinea, Colonial Power 

 

 
Introdução 

Nos anos que se seguem ao fim da Segunda Guerra Mundial as potências coloniais europeias alteram as 
formas de governar e administrar os espaços coloniais que controlam noutros continentes. A fundação da 
Organização das Nações Unidas em Outubro de 1945 coloca de imediato a tónica nos direitos do Homem 
e na autodeterminação dos povos. O direito de um Estado exercer domínio sobre outros povos passaria a 
ser questionado, tal como as condições em que esse poder era exercido (CROWDER, 1984, p.22). O 
primeiro passo para autodeterminação dos povos que se encontravam sob o jugo colonial estava dado. 
Primeiro na Ásia, com a retirada das forças de ocupação japonesas, formando-se uma onda libertadora 
dos povos anteriormente submetidos à condição de colonizados que vai alcançar, progressivamente, nas 
décadas seguintes (de cinquenta e sessenta), o norte de África, e inexoravelmente o interior do Continente 
Negro. Alarmados pela nova vaga de independências,  os países europeus vão implementar um conjunto 
de reformas ao nível administrativo, social, económico e cultural nos espaços coloniais dominam, 
procurando dessa forma cumprir os novos ditames internacionais, os interesses das elites locais e 
satisfazer, em determinadas áreas, as populações colonizadas. Essas medidas de cariz reformista 
aparecem como uma resposta natural ao clima de mudança que se vive, e são produto de uma nova 
mentalidade que se afirma sobre as relações entre entidades políticas e povos (CROWDER, 1984, pp.40-
47). Contudo, permanecia a convicção, entre os governos dos países europeus de encarnarem a ciência e 
a técnica, materializadas em saberes que faziam progredir as sociedades e os povos que se encontravam 
submetidas ao seu domínio (FERRO, 1996, p. 42). Para esses Estados-Império as suas colónias 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

252 

necessitavam de uma maior desenvolvimento social e económico, caso viessem a tomar nas suas mãos 
os seus próprios destinos .  
Na realidade, o processo de modernização do colonialismo teve lugar no imediato pós-Segunda Guerra 
Mundial. A modernização emergiu nas administrações coloniais, na sua burocracia, e determinou o rumo 
da política imposta aos territórios e povos dominados (CASTELO, 2012, pp. 356-357).  
Uma das primeiras medidas que Portugal tomou em relação ao seu Império foi intensificar a “ocupação 
científica do Ultramar”. Esta expressão passou a denominar a intervenção de técnicos e cientistas 
portugueses nos territórios africanos que se encontravam na alçada colonial lusitana. Vão organizar-se 
missões científicas, nomeiam-se novos governadores e projetam-se grandes obras de fomento em meados 
dos anos quarenta do século XX. A Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais, um dos 
organismos do Ministério das Colónias, que havia sucedido à Comissão de Cartografia, por decreto de 7 
de Janeiro de 1936, conhece uma nova regulamentação a partir de 1945 de maneira a poder orientar e 
promover os trabalhos de investigação nas colónias, através de um programa de missões e campanhas 
científicas1. Nessa reforma, a “Junta” era apresentada como uma entidade técnica e administrativa, 
dispondo de várias competências nos estudos e na investigação ultramarina  (CASTELO, 1999, pp. 325-
326). A necessidade de modernização dos processos da administração colonial levava a que se 
considerasse a ciência “como base indispensável ao desenvolvimento racional do ultramar.” As novas 
diretrizes políticas do governo português para o Ultramar  partiam do seguinte pressuposto:  
 
Estamos numa época em que a investigação científica em África está em foco, com o objetivo não só de melhorar as 
condições de vida das populações indígenas e dos colonos, como também a exploração económica da terra, e, ainda, 
na esperança de que no Continente Negro ou do Mistério venha a encontrar-se a chave para a solução de muitos 
problemas científicos que – e, talvez para sempre … – aguardem explicação.  (Ocupação Científica do Ultramar 
Português, 1945 p.21) 
 
O trabalho de campo constituía a pedra de toque no novo tipo de investigação científica pretendido pelo 
poder colonial. Solicitavam-se técnicos, quadros, operadores de campo, fora da rotina de gabinete, que 
estivessem motivados pela curiosidade e pelo prazer do estudo e da pesquisa. Ora, nesse sentido, a 
cartografia teria um importante papel a desempenhar, nos esforços que se encontravam em curso para 
ampliar e consolidar os conhecimentos sobre as colónias africanas. Portugal pretende, em suma, 
cartografar os seus territórios ultramarinos para os dominar, para os controlar e exercer poder. Poder, 
política e Ciência vão, pois, estruturar a produção cartográfica nos anos do pós-II Guerra Mundial. Tratava-
se de construir a imagem de um império unificado, grandioso, reunido à volta de um país que havia aberto 
as vias marítimas do Globo.   
Não deixa de ser curioso analisar a Ciência como instrumento do poder colonial na Guiné Portuguesa, entre 
1945 e 1949, em face da modernização - das infraestruturas e dos processos de estudo e controlo das 
populações – imposta a um território com poucos recursos, que não se encontrava colonizado por 
portugueses ou outros europeus. Ruy Cinatti, poeta, mas também funcionário colonial, que interessou pela 
investigação científica sobre Timor, reparava em meados dos anos cinquenta. 
 
Todavia, o exemplo governativo do Comandante Sarmento Rodrigues, na Guiné, é um sintoma preclaro de que se 
está operando uma mudança, para melhor, na mentalidade administrativa colonial. A obra cultural deste Governador 
e dos 2 colaboradores [Peixoto Correia, futuro governador e ministro do Ultramar, e Teixeira da Mota, cartógrafo e 
historiador] há-de ficar na História da Administração Pública Ultramarina como uma das provas mais evidentes de 
uma visão profunda e de uma realização não menos retraída.” (Carta enviada a Sarmento Rodrigues, 4 de Maio de 
1950, Biblioteca Central da Marinha). 
 
Fora com esse intuito: o de operar uma mudança na “mentalidade administrativa colonial”, que o Ministro 
das Colónias, Marcelo Caetano investira no cargo de governador Sarmento Rodrigues, em Abril de 1945. 
Logo em 1946 é inaugurado o novo campo de aviação de Bissalanca, e ampliado o antigo campo de Bissau, 
                                                           
1Tal previa um conjunto de legislação e relatórios que circulou nos anos da pós-Segunda Guerra com o título de 
Ocupação Científica do Ultramar Português. Plano elaborado pela Junta das Missões Geográficas e de Investigações 
Coloniais e Parecer do Conselho do Império Colonial. Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1945, pp.27-28. 
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que é dotado com serviço radiotelegráfico. Nos anos  seguintes, de 1946 e 1947, são  ainda construídos 
um depósito de medicamentos do Hospital de Bissau, uma lavandaria, uma estufa, e concluídas as obras 
da maternidade de Bissau e o pavilhão insectário da Missão de Estudo e Combate à Doença do Sono. Foi 
ainda em 1945 que se iniciou a recuperação de terrenos para a cultura do arroz, inicialmente na ilha de 
Bissau e Biombo, e depois em Mansoa, Cacheu, Fulacunda e Catió; são abertas treze escolas missionárias 
em vários pontos do território; erguem-se várias centrais telefónicas e estações radiotelegráficas; é 
inaugurada a “ponte do saltinho”, de importância estratégica e económica para a população; introduzidas 
melhorias nos cais, portos, pontões e diversas pontes. Não foi esquecida a reforma da administração, a 
reformulação do serviço alfandegário, o apoio ao serviço de estatística, a reforma da Justiça e da Fazenda, 
nomeadamente o equilíbrio das contas públicas2.  
Este conjunto de modernizações levaram ao aumento do número da população vinda da Europa, e ao 
desenvolvimento e crescimento de centros urbanos, que, por sua vez, propiciou o aparecimento de uma 
estrutura social na qual se salientava, entre os africanos, uma classe «intermédia» urbana, composta por 
funcionários superiores e médios e de profissões liberais, que adotava o modelo de comportamentos e 
práticas europeias (CARDOSO, 1992, pp. 56-57). 
O Governo da Guiné3 liderado por Sarmento Rodrigues centrou-se inicialmente na resolução dos 
problemas mais prementes da Colónia, para que houvesse uma melhoria na gestão dos recursos 
disponíveis e se encontrassem as medidas mais adequadas a introduzir no território. O ponto de partido 
do estudo e da investigação, no terreno, foram as questões colocadas:  quais os grupos humanos que 
compunham a Colónia? Qual era a geografia dos idiomas utilizados? E quanto à religião, qual a confissão 
predominante? Qual era o tipo de habitação que predominava na Guiné? E as atividades económicas, 
como se processavam? 
Para responder a este “inquérito” social, económico, antropológico e cultural rapidamente se percebeu que 
a cartografia seria um instrumento decisivo. É com esse intuito que é projetada uma nova carta para o 
território, embora as vicissitudes na recolha de informação, colocadas pelo perfil físico do espaço guineense 
adiassem a elaboração, por processos rigorosos e científicos, do mapa topográfico Guiné. Entretanto, há 
um progresso assinalável no conhecimento e representação do espaço da Guiné, que se encontra na 
origem do aparecimento de uma nova cartografia da Guiné Portuguesa entre 1945 e 1949. 
 
I. A Guiné Portuguesa 
As campanhas científicas e os estudos geológicos efetuados na Guiné Portuguesa, que se iniciaram no 
ano de 1945, vieram a colocar em evidência o facto da Colónia se encontrar numa zona de transição entre 
o maciço paleozóico do Futa-Djalon e o golfo cretácico e terciário do Senegal (TEIXEIRA, 1963, p.43).  
No seguimento do seu trabalho de campo, o geógrafo Orlando Ribeiro (2010a, p.191) identificou quatro 
grandes unidades geográficas para o território da Guiné: 1) o litoral – ilhas adjacentes e uma costa rasa, 
rias e bolanha, com vegetação exuberante, mangal, floresta-galeria ao longo dos rios, agricultura intensa, 
palmares, culturas alagadas e pesca; 2) região de transição (Mata de Oío) – relevo um pouco mais movido, 
mata densa, população esparsa; uma grande reserva natural; 3) planalto do interior (Bafatá-Gabu), dois 
ciclos geomorfológicos, planalto de erosão com rios encaixados, de largo leito maior entre margens 
escarpadas; savana; população mista de Mandingas (fixos) e Fulas(móveis); agricultura e pastoreio; 4) Boé 
(Bowal dos geógrafos franceses) – não limitado pelo Cocoli, como o mapa e o uso podem fazer crer, 
atravessa o rio; colinas e planaltos desnudados, região muito pobre, solo mau, agricultura rudimentar, gado 
raro, dizimado pelos glossinas. 
A área territorial ocupada pela Guiné é dotada de uma complexa rede hidrográfica, que se compõe de 
inúmeras linhas de água, atingindo por vezes os trezentos metros de largura (Costa,1946, p.15). Localizada 
na costa ocidental de África, comprimida entre os antigos territórios da África Ocidental Francesa (do 

                                                           
2 Veja-se: Principais obras e progressos realizados na Guiné Portuguesa no período comemorativo do V Centenário 
da Descoberta, Separata do Número Especial do Boletim Cultural da Guiné Portuguesa Comemorativo do V 
Centenário da Descoberta da Guiné, Outubro de 1947. 
3 É utilizada ao longo do texto o termo “Guiné” como sinónimo de “Guiné Portuguesa”. 
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Senegal e da Guiné Francesa – atualmente “Guiné-Conacri”), a então Guiné Portuguesa (atual Guiné-
Bissau) cobre uma superfície de aproximadamente 31.800 km2, mas detém uma área ininterruptamente 
emersa que anda à volta dos 28 000km2 (Mota, 1954, Vol. I p. 3). A sua extensão Leste - Oeste alcança o 
valor máximo de 320 km, e a sua fronteira terrestre 680 km (Havik&Daveau,2010, p.30), sendo que o litoral 
se espraia do Cabo Roxo (latitude de 12 º 20’ Norte) até à Ponta Cagete (latitude de 10º 59’ Norte). De 
clima quente e húmido, típico das regiões tropicais, ocorrem intensas precipitações entre Maio e Novembro. 
A parte inferior da Guiné é constituída por zonas baixas e alagadiças sujeitas a fortes correntes das 
caudalosas rias, por via das amplitudes das marés. Além do espaço continental, o território desemboca a 
sudoeste no oceano Atlântico, numa frente com mais de 190 km de comprimento, onde se situa, em face 
dos depósitos de aluvião que se vão formando, um conjunto de pequenas ilhas que estão próximo da massa 
continental. Assinale-se o Arquipélago de Bijagós, constituído por dezenas de ilhas e ilhéus, separado do 
continente pelo Canal do Geba e Canal do Orango, que se prolonga até ao Canal Pedro Álvares. Os rios 
principais têm o seu curso inferior tomado pelas águas do Oceano. Apesar dos níveis de maré e a 
transgressão marinha lhes reduza a importância como rios (Costa, 1946, p.15), esses cursos de água foram 
adquirindo importância como rias, amplas e profundas, que ligam muitas das zonas do território, adquirindo, 
nesse sentido, grande utilidade para a navegação e, consequentemente, interesse económico e comercial 
para as populações que aí se fixaram, e passaram a cultivar as bolanhas de arroz, ou a obter o vinho de 
palma dos palmares situados nos terrenos mais secos. Surgem sete rias, que impropriamente são 
denominados por rios, que penetram e retalham a costa da Guiné: Cacheu, Mansoa, Bissau, Bolola, 
Tombali, Combidjam e Cacine. E alguns destes cursos de água desaguam ribeiros, com um fluxo que não 
é permanente (COSTA, 1946, p. 15). 
Orlando Ribeiro (1952, p. 10) definiu a Guiné Portuguesa, no plano geomorfológico, como uma região de 
contacto: entre o maciço antigo, aplanado pela erosão, e a bacia de sedimentação terciária do Senegal; 
entre uma plataforma litoral aplanada e irregular e os primeiros relevos, ainda modestos, que anunciam a 
proximidade de um importante maciço montanhoso: o Futa-Djalon. As características físicas da Guiné não 
impediram o seu povoamento por uma população etnicamente diversificada e em elevado número. De 
facto, este espaço transformou-se, com o decorrer do tempo, num corredor de civilizações (Ribeiro, 1952, 
p. 14), de diferentes culturas, idiomas, povos, uma “babel negra” (TENREIRO, 1950, p. 7), que  se traduz 
numa riqueza antropológica e complexidade cultural que lhe é inerente.  
Seguindo o contraste do perfil físico do território, a Geografia Humana da Guiné proporciona uma base de 
diferenciação muito mais pronunciada, que se revela em dois tipos de agricultura, dois modos de vida, duas 
formas de aproveitar os recursos e as possibilidades da natureza (RIBEIRO, 1989, pp.266-270). O interior 
da é dominado pelos Mandingas e Fulas de credo e confissão muçulmana, que praticam uma agricultura 
extensiva e uma vida pastoral rudimentar, vivendo em aldeias construídas em materiais pouco resistentes, 
mudam frequentemente de local, porque praticam culturas itinerantes e rotativas. No litoral, terra dos 
Baiotes, Nalus, Papéis, Manjacos, Felupes, Brames, Biafadas, Coboianas, Cassangas, Banhuns e Bijagós 
- que vivem no arquipélago com a mesma denominação - e do elemento étnico preponderante, os Balantas, 
encontra-se uma população com um modo de vida totalmente diferenciado da anterior, que não é 
islamizada, pratica uma agricultura sedentarizada e intensiva, onde as casas solidamente construídas em 
terra, espaçosas representam uma marca profunda da ocupação do solo. 
Entre 1945 e 1949 os trabalhos de cartografia, de geodesia, de geomorfologia, de geografia contribuíram 
para um conhecimento mais abrangente do perfil físico e dos povos que habitavam a Guiné. À cartografia 
foi concedido um lugar de destaque no projetos científicos que se gizaram para o território. 
 
II. Um Projeto Internacional: o Atlas da África Ocidental 
A primeira conferência internacional dos africanistas da África Ocidental, que teve lugar em Dacar, no mês 
de Janeiro de 1945, aprovou por unanimidade a proposta de Theodor Monod, diretor do Institut Français 
de l’Afrique Noire (IFAN), para que se iniciasse de imediato a elaboração de um atlas internacional da África 
Ocidental, em face da ausência de instrumentos científicos que proporcionassem uma leitura geográfica, 
social, económica e cultural da “África do Oeste”. O atlas deveria a ser impresso em várias cartas, planos, 
folhas, que sintetizassem os dados reunidos em cada campanha de exploração e recolha de dados no 
terreno, numa baliza espacial que se situaria a sul do deserto Sahara (Trópico de Câncer) e  se prolongaria 
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até à fronteira leste e sul da África Equatorial francesa. Seria no IFAN, através da sua seção de Geografia, 
que os trabalhos seriam coordenados pelo chefe da seção Jean Richard-Molard, que se encarregaria de 
reunir os meios necessários e encontrar a metodologia mais apropriada para o projeto cartográfico. Importa 
desde logo questionar, o que se pretendia alcançar com a edição de um atlas da África Ocidental: quais 
eram os objetivos a atingir? Os dados gráficos reunidos na cartografia iria servir as administrações coloniais 
locais dos vários países europeus? Ou os dados a reunir ficariam unicamente na posse de cartógrafos e 
geógrafos? Que resultados poderiam ser alcançados no quadro de uma nova realidade social, política e 
económica que emergia no final da Segunda Guerra Mundial? 
O alinhamento de saberes, ao nível da informação geográfica e cartográfica, implicaria, sem dúvida, o 
envolvimento de cientistas e técnicos das várias colónias europeias da região, além da França, incluindo a 
Guiné Portuguesa, através do seu Centro de Estudos e das Missões Científicas. Os dirigentes que 
dominavam as instituições coloniais locais, sobretudo por iniciativa dos delegados franceses, estavam 
convencidos que esse espaço, que constituía em grande parte a África Ocidental Francesa, poderia ser 
estudado e apropriado cientificamente como um todo, a partir das suas características geográficas, étnicas 
e culturais. Nesta visão, a conceção de uma obra geográfica e cartográfica coletiva tinham como objetivo 
facilitar uma leitura de conjunto das características físicas e humanas da região, tendo por base a relação 
dos homens com o meio ambiente tropical africano - um dos pontos essenciais no estudo de uma Geografia 
que se esforçava por demonstrar as profundas diferenças entre o meio ambiente dos espaços tropicais e 
dos países temperados, e disponibilizar em obras impressas essa informação a “não” africanistas.  
Segundo os proponentes do atlas, a obra deveria reservar uma larga parte dedicada aos estudos de 
Geologia, à Orografia, à Hidrografia, Climatologia, Pedologia, Fitogeografia, Patologia, cujos dados seriam 
expostos graficamente, sobre as condições de vida das populações locais e as possibilidades que o meio 
natural oferecia. O documento cartográfico final teria de reunir informação sobre a diversidade dos géneros 
de vida, correntes de migração, espaços linguísticos, ciclos de culturas, técnicas agrícolas, regime de 
propriedade fundiária, estruturas sociais, políticas, desenvolvimento económico moderno. Caberia, 
também, nesse documento, as consequências da repartição política e administrativa de todo o espaço 
estudado. 
O plano para a publicação de um atlas da África Ocidental afastava a “simples” edição do registo da 
progressão dos conhecimentos geográficos sobre os territórios conquistados e dominados. A 
representação cartográfica tinha outra função, para além da transcrição visual de um saber geográfico: 
deveria representar o poder “efetivo” europeu, em certos casos disputado entre poderes coloniais, e 
enaltecer a dominação sobre os territórios e povos (SUREMAIN, 1999, p.33), que se escondia na forma 
paternalista do exercício da autoridade das administrações coloniais, que, por sua vez, exaltavam as 
reformas do aparelho administrativo e fiscal, as obras de fomento e a disseminação da “civilização 
europeia”. É nesse sentido que entre 1945 e 1949, integrada em projetos internacionais, de que nos dá 
testemunho o projeto do Atlas Internacional da África Ocidental, a pequena colónia da Guiné inicia um surto 
de investigação geográfica, geológica, antropológica, agronómica, que se prolongará até meados dos anos 
de 1960, no qual se experimenta uma nova forma de representação cartográfica e se estabelecem as bases 
fundamentais para a construção de um rigoroso mapa topográfico e hidrográfico da Guiné Portuguesa.  
 
III. A Produção Cartográfica: a construção do mapa da Guiné (1945-1949)  
A “Carta da Colónia da Guiné”, datada de 1933, e impressa pela Comissão de Cartografia, na escala 
1:500.000, foi publicada como um esboço cartográfico, com fortes limitações na representação do espaço 
da Guiné Portuguesa, mas tratava-se do único mapa topográfico do território disponível em meados dos 
anos quarenta do século XX. Desde 1932 a Guiné Portuguesa passara a figurar no mapa em sete folhas 
da África Ocidental Francesa na escala de 1:200 000 “com curvas de nível equidistantes de vinte metros 
na área plana do Senegal e de cinquenta na área de relevo mais movimentado da Guiné Francesa.”(Ribeiro, 
2010b, p. 204). 
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 Em 1944 é criado o quadro legal, de pessoal e operacional, da Missão Geo-Hidrográfica da Guiné4, pela 
Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais, organismo que sucedera à Comissão de 
Cartografia em 1936. A necessidade de uma Missão Geo-Hidrográfica para a Guiné Portuguesa, tinha 
como objetivo  principal levantar a carta do território na escala de 1:100.000. A Guiné entraria numa fase 
de reordenamento cartográfico e hidrográfico, em face de uma profunda desatualização cartográfica, com 
nítidas implicações na navegação costeira. Os trabalhos seriam apoiados por um navio convenientemente 
equipado para as campanhas que se projetavam. Os objetivos principais da “Missão” iriam centrar-se numa 
triangulação de primeira ordem, que ligaria a base geodésica de Bissau, no extremo Oeste, com Piche, no 
extremo Este do território. As características climáticas e hidrográficas do espaço guineense, com uma 
área territorial diminuta, mas com uma linha de costa irregular, formada por múltiplos canais, cursos de 
água e ilhas adjacentes, antecipavam dificuldades no levantamento hidrográfico e topográfico da Guiné, 
com base num trabalho tecnicamente difícil e demorado, que exigiria persistência e esforço.   
O plano metódico dessa Missão não se coadunaria com uma “resolução rápida e eficaz”, nas palavras de 
Orlando Ribeiro (2010, pp. 203-204), que seria dotar a Guiné Portuguesa de um mapa que provesse em 
simultâneo as necessidades de fomento e de reconhecimento científico, na medida em que os trabalhos 
de campo, durante as primeiras cinco campanhas(1944-1949), preocuparam-se em edificar o apoio 
geodésico da topografia e da hidrografia.  
De facto, nos anos imediatamente posteriores ao fim da Segunda Guerra Mundial, houve a necessidade 
em avançar para a elaboração de um mapa da Guiné com certo grau de rigor, que pudesse servir como 
um instrumento de governo, apoiando o exercício direto do poder territorial (Harley,2005, p.86), pela 
administração da Colónia, no âmbito de uma nova política colonial que ambicionava controlar as 
populações locais e cativar colonos, que povoassem e colonizassem um território de difícil adaptação, 
sobretudo, relativamente ao clima.  
Em 1945, em consequência da preocupação do Governo português relativamente aos projetos científicos 
de França na região, dirigiu-se para a Guiné Portuguesa um importante contingente de investigadores, 
técnicos e cientistas portugueses. Essas equipas de investigadores propõem-se realizar trabalhos 
profundos sobre o espaço e as populações locais, e uma das lacunas com que de imediato se debatem é 
“a falta de uma carta topográfica com suficiente rigor para qualquer trabalho de investigação científica, visto 
a carta existente em 1:500.000, não ser mais do que um simples esboço.” (Crespo, 1955, p. 94). 
O antropólogo António Mendes Correia, chefe da Missão Antropológica e Etnológica da Guiné, percorreu 
o território entre Dezembro de 1945 e Janeiro de 1946; uma primeira Missão de Geologia, chefiada por 
Carrington da Costa parte de Portugal para estudar os solos guineenses em 1946. A uma segunda missão, 
dirigida por aquele geólogo em 1947, tendo por adjunto Décio Thadeu, iria juntar-se a Missão de Geografia 
liderada por Orlando Ribeiro (HAVIK & DAVEAU, 2010, p. 15). Deste primeiro conjunto de relatórios e 
dados científicos recolhidos, publicam-se artigos e relatórios, acompanhados da edição de mapas, 
sobretudo esboços cartográficos, cujo rigor da apresentação da informação gráfica vai diferindo de carta 
para carta. Se a carta de Mendes Correia (1947) sobre a distribuição dos povos da Guiné Portuguesa tem 
pouco grau de clareza e não segue critérios cartográficos científicos, já Carrington da Costa edita o “Esboço 
Geológico da Guiné Portuguesa”, da Missão Geológica (COSTA, 1946, pp. 26-27) para ilustrar  e 
documentar os estudos que publica, após as campanhas geológicas de 1946 e 1947. Trata-se de um mapa 
na escala de 1:1000.000, que representa os intervalos de tempo geológico sobre o espaço guineense, 
dividindo-o em épocas, que representam a formação antiga do território: Antropozoico, Neogénico, 
Paleogénico, Doleritos, Devónico, Gotlandiano, Ordovaciano, Algônquico, Arcaico. Este mapa geológico 
desenhado com base nas primeiras campanhas da pós-Segunda Guerra, no qual as jazidas fósseis vêm 
igualmente representadas, atesta a complexidade da Guiné Portuguesa, assente num “contraste estrutural 
fundamental” (HAVIK &DAVEAU, 2010, p.30). Dependendo as escalas dos mapas dos métodos e 
instrumentos de análise, assim como das observações e generalizações possíveis, a utilização de 
1:1000.000 nos mapas geológicos apresentados por parte de Carrington da Costa (1947) e Décio Thadeu 

                                                           
4Em 1912 fora criada a 1ª Missão Geo-hidrográfica da Guiné, cujos trabalhos se vão centrar nos planos hidrográficos 
dos dois centros urbanos mais importantes do território: Bolama (1914), e Bissau (1915), e ainda do rio Baboc, plano 
datado de 1918. 
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(1949) denuncia uma aproximação à metodologia utilizada pelos serviços geográficos franceses do 
Senegal, que nesses anos trabalhavam no levantamento de uma carta etno-demográfica, precisamente 
nessa escala, para representar em diversas folhas toda a África Ocidental Francesa, incluindo os territórios 
sob domínio colonial português e inglês, a inserir no Atlas da África Ocidental. 
Em 1946, o Governo da Colónia da Guiné Portuguesa incumbiu Avelino Teixeira da Mota de organizar uma 
carta e um roteiro das estradas do território (MOTA, 1948, p. 20). Nos dois anos seguintes, o jovem oficial 
reuniu exaustivamente documentação, enquanto procedia ao levantamento expedito de todas a estradas 
da Colónia, tendo percorrido cerca de 3.500 km. A recolha de informação geográfica, topográfica e 
etnográfica, os levantamentos e as cuidadosas medições e observações do espaço guineense revelaram 
os erros que enformavam a carta de 1:500.000 editada em 1933 (MOTA, 1948, pp. 20-21). Na posse de 
um conjunto apreciável de elementos que tinham resultado dos trabalhos de campo, Teixeira da Mota 
pretendia organizar meticulosamente, para publicação, um roteiro e uma carta da Colónia na escala de 
1:250.000. Tendo presente a rede de estradas e dos inúmeros circuitos que as ligavam, o Ajudante de 
Campo do governador da Guiné planeava “atenuar muitos dos erros mais grosseiros”, ao identificar e 
localizar no mapa alguns milhares de povoações. Acreditava que uma carta concebida com tal rigor iria 
prestar serviços úteis para a administração do território, até que os trabalhos da Missão Geo-Hidrográfica 
finalizassem a edição de um mapa rigoroso da Colónia de grande escala a publicar em várias folhas. Assim, 
os dados recolhidos entre 1946 e 1948, por uma vasta equipa de administradores e chefes de posto, 
funcionários do Ministério das Colónias, militares e cientistas, que prestavam serviço na Guiné, 
coordenados e liderados por Teixeira da Mota, teria como resultado um traçado bastante aproximado de 
todas as estradas, e representariam com um grau fiável e meticuloso todas as povoações situadas ao longo 
da rede viária, os traçados de numerosos cursos de água, e assinalariam ainda as muitas lalas e bolanhas 
junto das habitações e povoados. Tais informações seriam decisivas para corrigir e substituir a toponímia 
do território.  
Na troca de ideias sobre projetos para a África Ocidental, com investigadores franceses, Teixeira da Mota 
tivera conhecimento de uma carta da Guiné Portuguesa na escala de 1:1.000.000 desenhada pelos 
Serviços Geográficos da África Ocidental Francesa, com base nos levantamentos aéreos norte-americanos 
durante a Segunda Guerra Mundial. A carta representava o litoral e os principais cursos de água, se bem 
que só localizasse e identificasse uma dúzia de povoações (MOTA,1948, p. 21), o que mais uma vez 
confirmava os erros grosseiros da carta de 1933, que o reconhecimento expedito das estradas do território 
já realçara, nomeadamente, a península do Gã Pará, na confluência dos rios Geba-Corubal, que não estava 
representado naquele mapa; a representação do curso superior do Cacheu acima de Farim, que se havia 
revelado pelo reconhecimento das estradas Ionfarim – Canjambari – Jumbembem –Farim – Ionfarim; o erro 
na posição relativa a Teixeira Pinto- Cacheu – Calequisse - Caió – Bianga, revelado no levantamento das 
estradas de Cacheu; as distorções da carta de 1933 encontravam-se, também, nos ramais da região de 
Binar e Bula e esteiros situados próximos, na configuração das estradas do norte da circunscrição do Gabú, 
nas deformações e representações deficientes em todo o sul da Colónia – posição do Enchudé, 
configuração e extensão da ilha dos Escravos no Cubisseco, posição relativa das rias Tombali – Gonjola – 
Cumbijã – Cacine (MOTA,1948, p. 21). 
Pensava-se que a curto prazo fotogrametria da Missão Geo-Hidrográfica iria permitir medições rigorosas a 
partir de fotografias aéreas, com sobreposição, o que geraria diferentes perspetivas de uma mesma região, 
a medição das altitudes de forma rigorosa, e as posições de pontos definidos, num terreno muito plano, 
que auxiliaria no desenho da carta topográfica.   
Em correspondência com João Farmhouse, funcionário superior da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Teixeira da Mota dá-nos uma ideia de como os trabalhos cartográficos decorriam a 4 de Julho de 1947. 

 
Estou a trabalhar a fundo num trabalho meu, que será o mais importante que estou a afazer por cá. Trata-se do 
“Roteiro das estradas e povoações da Guiné”, obra volumosa e maciça, que será fundamental para muitos estudos. 
Simultaneamente estou organizando uma nova carta da Colónia (na escala 1: 250.000), em folhas para substituir a 
actual (1:500.000), que está cheia de disparates. Essa carta será a base para novos estudos, um dos quais meu, 
sobre os povos da Guiné (com uma carta etnográfica rigorosa).  
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Teixeira da Mota nunca chegaria a publicar uma carta na escala de 1:250.000, mas de uma forma paciente 
e metódica tinha inserido sobre a representação do modelo de carta francês todas as estradas 
reconhecidas, e as principais povoações localizadas. Desenhados os espécimes, introduzidos os dados, 
acertados os pormenores técnicos, revista a topografia, editaram-se duas cartas na escala de 1.1000.000. 
Uma representava os principais cursos de água, as estradas e assinalava a localização dos centros de 
administração: sedes de circunscrição, de postos de administrativos e centro de comércio. Para Teixeira 
da Mota tratava-se de um mapa provisório, que seria substituído a breve trecho pela carta na escala de 
1:250.000, logo que estivessem reunidas as condições técnicas e administrativas (Mota, 1948, p. 22). 
Porém, os elementos cartográficos, materializados no novo mapa das estradas e das povoações e na carta 
étnica “passaram desde essa data a ser geralmente utilizados, em esboços cartográficos vários.” (MOTA, 
1954, Vol. I p. 12).  
Projetava-se sobre o papel, como exemplifica esboço da carta de 1:1000.000, os interesses económicos, 
sociais, políticos e estratégicos do poder dominante: onde a colonização poderia obter proveito, na medida 
em que ao delimitar os espaços considerados como úteis, estes mapas constituíam uma grelha de leitura 
seletiva da realidade africana, que como instrumento de saber transmitiam o conhecimento dos terrenos e 
espaços prioritários no investimento colonial, determinado sempre em função do rendimento que se 
esperava alcançar (SUREMAIN, 1999, p.36). Na Guiné Portuguesa esta realidade é particularmente visível 
quanto à segurança da navegação comercial, através de cartas hidrográficas mais precisas, que facilitariam 
um maior tráfego marítimo; e  um conhecimento minucioso dos terrenos agrícolas e dos povoados, para os 
quais se estabeleceriam políticas e ações administrativas que pretendiam aumentar a produção de arroz, 
amendoim ou coconote para o óleo de palma.     
A segunda carta temática, publicada oficialmente pelo Governo Guiné Portuguesa, entre 1946-1947, na 
mesma escala de 1:1000.000, representava a distribuição étnica dos povos que se repartiam pelo território5. 
Na produção desse mapa Teixeira da Mota usufruíra, mais uma vez, das informações que o geógrafo 
francês J. Richard-Molard disponibilizara pessoalmente em finais de 1946, quando trabalhava na 
organização da folha nº1 do Atlas Internacional da África Ocidental (MOTA, 1948, p. 21). O método utilizado 
para representação dos povos/etnias revelou-se o mais adequado, através da interpenetração, no espaço 
representado, dos vários grupos étnicos. Era uma inovação técnica, que não se obtivera até ao momento 
com a inserção nos espécimes cartográficos de manchas de cor contínuas. Foram utilizadas três cores: 
vermelho para os povos do litoral, sépia para o grupo Mandinga, e azul para os Fulas; eram representados 
os núcleos populacionais superiores a 15 indivíduos, na medida em que as etnias poderiam encontrar-se 
em povoações individualizadas ou em núcleos dispersos vivendo nas povoações de outros grupos étnicos. 
Um dos estudiosos que se serviu desse trabalho foi Francisco Tenreiro, geógrafo que participara na Missão 
de Geografia como adjunto de Orlando Ribeiro. Tenreiro (1950, p. 9) valoriza a cartografia produzida, 
salientando a técnica utilizada, ao conseguir dar a ideia de interpenetração dos povos que habitavam a 
Guiné Portuguesa, representando o mapa todos os núcleos populacionais superiores a 15 indivíduos. O 
aperfeiçoamento desta representação, para o Ajudante de Campo do governador da Guiné Portuguesa, só 
se poderia efetuar numa carta em escala de 1:500.000(MOTA,1948, p.22), mas naquele momento não 
estavam reunidas as condições técnicas necessárias. 
 A edição de uma carta naquela escala levaria os dez anos seguintes a levantar, e seria o plano central do 
trabalho da Missão Geo-Hidrográfica da Guiné. A primeira carta hidrográfica levantada nos mares da Guiné, 
segundo processos rigorosos – carta hidrográfico n.º 16 – abrangia o Canal do Geba entre o baixo do 
Gancho, a foz do Rio Balola e as passagens interiores de Bolama. A carta, pronta para publicação em 
1949, destinava-se a servir a navegação entre os portos de Bissau e de Bolama. Fora concebida na escala 
de 1:80.000 (CRESPO, 1949, p. 513). Quanto aos trabalhos topográficos, iniciaram-se com o levantamento 
da carta geral do território na escala de 1:500.000. Entretanto, o Ministério da Marinha concedera um avião, 
material fotográfico e respetivo pessoal à “Missão”, financiando as despesas de manutenção do aparelho 
(CRESPO, 1955, p. 97), o que conferiu maior capacidade técnica às investigações e trabalhos topográficos. 
Havia, na verdade, urgência na conceção do mapa topográfico da Guiné, mas as dificuldades de execução 
era particularmente delicadas “num território monótono, na maior parte plano, com grandes massas de 

                                                           
5 Os dados, na sua maioria, foram proporcionados pelos funcionários administrativos, que recolhiam informação a fim 
de responder ao Inquérito Etnográfico que se encontrava em curso.  
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arvoredo penetrado pelas marés que, em frente de uma larga plataforma continental, alcançam amplitude 
se cerca de cinco metros.” (Ribeiro, 2010b, p.203)  
Todavia, até 1949 ainda se publica, no Atlas de Portugal Ultramarino e das Grandes Viagens Portuguesas 
de Descobrimento e Expansão (Lisboa, Ministério das Colónias, 1948), três cartas e três esboços 
cartográficos da pequena Guiné Portuguesa. A Carta das Atividades Económicas em 1.500.000, da autoria 
do engenheiro Sales Lano; a Carta Demográfica da Guiné em 1:200.000 de Eduardo Pereira da Silva; a 
carta Hipsométrica da Guiné na escala de 1: 2000.000 do desenhador Vaz; o Esboço Etnográfico da Guiné 
na escala de 1.2000.000 do comandante Teixeira Marinho; o Esboço Geológico da Guiné em 1.2000.000 
da autoria de Carrington da Costa; e finalmente o Esboço Geográfico da Colónia da Guiné Portuguesa em 
1:1000.000 de Teixeira da Mota.  
Com qualidades e grau de rigor díspares, a edição desta cartografia motivou de imediato uma recensão 
crítica por parte Orlando Ribeiro. O trabalho de Teixeira da Mota era considerado de nível científico, mas 
não podia preencher a lacuna da ausência de um mapa topográfico (RIBEIRO, 2010b, pp. 209-2010), que 
deveria comportar a floresta mais ou menos densa, a savana densa e floresta degradada, objeto de 
queimadas frequentes; campos de cultura em rotação, lalas, depressões pantanosas sem cultura; bolanhas 
depressões pantanosas cultivadas (arrozais); palmares, na orla dos sapais e na margem dos rios; jardins, 
hortas, pomares, que rodeavam as populações; plantações de canas-de-açúcar. A escala desse mapa 
topográfico deveria contar uma representação aproximada dos tipos de povoações, compactas, 
aglomeradas ou dispersas, e os principais tipos de povoamento, dados  esses recolhidos  entre 1945 e 
1947, por uma equipa de técnicos, onde se destacava Teixeira da Mota, enquadrados pelo Governo da 
Guiné Portuguesa.   
 
Conclusão 
Entre 1945 e 1949 deram-se passos importantes no conhecimento geográfico da Guiné da Portuguesa. 
Algumas das propostas de Orlando Ribeiro foram acolhidas, e a cartografia levantada por determinação do 
governador Sarmento Rodrigues, em 1946-1947, já representava, por exemplo, a divisão da zona de 
transição por uma linha natural: marés – mangal. Na edição do mapa de 1948, publicado pelo Governo da 
Guiné (em anexo), são visíveis os avanços da representação do espaço guineense, quer na localização 
das estradas, quer na representação das sedes de Circunscrição, Postos Administrativos e Centros ou 
Conceção Comercial . Por seu turno, como anotou Francisco Tenreiro (1950, p. 12), o levantamento geral 
do tipo de habitação na Guiné tratou-se afinal de um inquérito ao povoamento da Colónia, que se impôs 
como uma peça decisiva no conhecimento das populações e dos seus modos de vida. Uma base 
cartográfica mais de acordo com os princípios técnicos apurados, minuciosa e rigorosa, que resultou dos 
trabalhos levados a cabo entre 1945 e 1949, estaria na origem de muitos dos trabalhos de investigação 
com acentuado nível científico, que se foram publicando sobre a Guiné Portuguesa até ao início da guerra 
em 1963. 
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Fonte: Centro de Documentação do Instituto de Investigação Científica Tropical - CDI-2064-1948 
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Resumo  
Ao longo deste artigo pretendemos analisar o processo de adoção do meridiano de Greenwich como meridiano inicial 
de longitude tanto na cartografia, quanto no estabelecimento de um sistema internacional de tempo. Para tanto, 
iniciaremos fazendo uma análise de como certas questões científicas estão imbuídas de disputas políticas, 
econômicas e sociais. Nesse sentido, lembraremos as discussões ocorridas no âmbito do Congresso de Washington 
(1884) que evidenciaram o quanto a ciência passava de um bem universal para algo que se justifica pela razão de 
sua eficácia nas circunstâncias econômicas e geopolíticas. Faremos ainda uma análise do papel exercido por Luiz 
Cruls, representante do Brasil assim como diretor do Imperial Observatório do Rio de Janeiro, neste Congresso de 
forma a deixar claro suas convicções sobre a ciência e seu papel. Ao mesmo tempo, esta análise possibilitará algumas 
reflexões sobre o ambiente científico brasileiro durante o século XIX. Em seguida, num segundo momento, 
discutiremos a adoção da Hora Legal Brasileira, que ocorreu em 1913, e que foi uma consequência desse processo. 
Refletiremos particularmente sobre o artigo 2° desta lei que propunha quatro fusos horários para o país. Analisando 
os limites propostos para cada fuso, assim como algumas discussões que estas divisões causaram, veremos de que 
forma as fronteiras horárias refletiam algumas interpretações sobre o território do país. Neste sentido, destacaremos, 
mais uma vez, as interseções entre o universal e o particular.   

Palavras-chave: Congresso de Washington; meridianos; Hora Legal Brasileira; Fusos Horários. 
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Resumo 
Dentre as obras que Francis de Castelnau (1810-1880) publicou como resultado da expedição científica que realizou 
à América Meridional está o volume intitulado Géographie des parties centrales de l'Amérique du Sud, et 
particulièrement de l'Équateur au Tropique du Capricorne (Paris, 1854). Trata-se de um pequeno atlas composto de 
30 mapas que descortina o território que o viajante e seus companheiros percorreram nos anos de 1843-1845, e dá 
destaque a grande malha fluvial contida no centro-sul-americano. Dentre esses mapas encontra-se a “Carte du cours 
du rio Madeira, depuis son embouchure jusqu’au rio Mamoré”. Ocorre que a região banhada pelo Madeira não fez 
parte da rota percorrida pela citada caravana científica; para desenhar esse rio, Castelnau fez uso da cartografia pré-
existente e tomou como base alguns mapas luso-brasileiros do final do século XVIII, realizados no contexto da 
demarcação de fronteiras entre as Américas Ibéricas. A comunicação tem como proposta apresentar a carta produzida 
por Castelnau, e analisar seu conteúdo, a partir das informações contidas no interior dos mapas coloniais que lhe 
serviram de base. 
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Resumo 
Entre o último quartel de oitocentos e o fim da década de 20 século passado, Portugal assistiu a transformações 
profundas nas acessibilidades, no tecido social ou nas práticas das populações. Além disso a instrução pública, a 
popularização do conhecimento ou o consubstanciar da identidade nacionais alteraram profundamente a relação dos 
portugueses com o território. O encurtar do país, as viagens e as preocupações com o progresso passaram a integrar 
as referências de amplos segmentos das populações muito em particular de início do século XX. 

A publicação de cartografia diversa sobre Portugal, disponível no catálogo digital da biblioteca Nacional, mostra a 
visibilidade destes documentos e a utilidade no apoio à circulação em Portugal, por velocípede, automóvel ou comboio, 
corporizando as mudanças em curso. Acresce que os documentos cartográficos, apesar da especialização que exigem, 
são publicados por distintos editores sendo escassos os pontos de contacto identificáveis. O processo de aumento da 
literacia cartográfica que estas cartas testemunham culmina na publicação e distribuição da Carta de Portugal pelo 
jornal o Século, em 1909. 

A publicação das cartas de Portugal, em simultâneo, está associada a movimentos com enorme significado na difusão 
dos novos veículos, no aumento da velocidade nas deslocações, na penetração social destas inovações e na expansão 
das viagens nomeadamente como forma de propagandear as belezas nacionais, o motivo por excelência para o 
crescimento do turismo português.  

Palavras-Chave: Cartografia Temática; Turismo 

 

Abstarct 
Between the last quarter of XIX century and the end of second decade of last century, Portugal saw profound 
transformations in accessibilities, in social tissue or in population’s practices. In another way public instruction, 
popularization of knowledge or the formation of national identity, changed profoundly the relation between the 
Portuguese's and theirs territory. The shrinking of the country, the trips and the preoccupations with progress, become 
part of the references of large segments of the population most particularly in the early twentieth century. 

The publication of varied cartography about Portugal, in the digital catalogue of National Library, shows the visibility of 
this documents and the utility in support of circulation in Portugal by bicycle, auto-mobile or train. 

Furthermore, the cartographic documents, despite they require specialized knowledge, are published by different 
publishers and there are few contact points identifiable. The process of increasing the cartographic literacy that these 
letters testify culminates in the publication and distribution of the letter of Portugal by the newspaper “O Século”, in 1909. 

Keywords: Thematic Cartography; Tourism 
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At the same time the publication of the maps of Portugal is associated with actions with enormous significance in the 
diffusion of new vehicles, increased speed on travel, social diffusion of these innovations and travel particularly as a way 
to publicize national beauties, the main motive to Portuguese tourism. 

O texto apresentado pretende, no essencial, mostrar a estreita relação entre a produção cartográfica, o 
conhecimento do país e o esforço pelo desenvolvimento, que permite apelar à entrada de visitantes, e por 
maioria de razão ao turismo como instrumento de abertura de Portugal ao exterior. A produção e a difusão 
de cartografia de modo massificado nos inícios do século XX traduz, igualmente, a assunção de novas 
preocupações com o todo nacional sublinhando “personalidade” e virtudes que, em linhas gerais, 
sobreviveram até à atualidade. De qualquer forma regista-se em Portugal uma contradição persistente na 
medida em que, apesar de serem identificáveis períodos de enorme fulgor e dinâmica de transformação 
social, cultural ou territorial, as grandes questões permanecem por resolver.  
Ao mergulhar no passado são identificáveis períodos nos quais a vontade de mudança fica evidente tanto 
nas iniciativas relatadas como no conteúdo dos textos produzidos ao serviço do interesse do país. Entre o 
último quartel de oitocentos e o fim da década de 20 do século passado, encontramos um desses períodos 
durante o qual Portugal assistiu a transformações profundas na mobilidade interna, na organização social, 
na distribuição da população ou na base económica. Ainda assim, quando lemos alguns dos mais insignes 
personagens fica-se com a sensação que, apesar da transformação modernizadora, não há forma de resolver 
os nossos crónicos problemas e uma entrevista à "illustração portuguesa" ou um discurso num encontro 
político dos primeiros anos do século XX podem ter o mesmo significado e a mesma amplitude dos 
congéneres atuais. 
 

1. Um território e uma sociedade em recomposição 
Durante a segunda metade do século XIX o país foi sujeito a uma profunda redefinição das acessibilidades, 
nomeadamente pela construção do essencial da rede de caminho-de-ferro, pela construção da rede de 
estradas (reais, distritais e municipais) e pelas obras de melhoramentos portuários, tornando-se um país mais 
curto, nomeadamente no litoral. Simultaneamente, houve um reforço das infraestruturas de comunicação de 
apoio à navegação, nomeadamente dos faróis, de comunicação pelo telégrafo ou pelos correios. O país 
tornou-se também bem mais seguro permitindo garantir deslocações sem sobressaltos na proteção da 
revolução técnica e da velocidade. 
O processo de industrialização sobretudo polarizado pelas duas principais cidades e que atraiu muitos 
migrantes rurais, recompôs igualmente o tecido social. Uma pequena burguesia urbana ligada ao balcão, às 
atividades alfandegárias ou à administração pública, lê agora jornais e segue as novelas e folhetins desde 
Camilo, a Dumas ou Conan Doyle. Além disso a estruturação dos sindicatos, ou de uma certa elite operária, 
cujo papel ultrapassou largamente a mera reivindicação de melhores salários e condições de trabalho, 
contribuiu, paralelamente ao Estado, a instrução pública, até como forma de consubstanciar a igualdade de 
oportunidades e, sobretudo, de formação plena da cidadania, o que também passou pela popularização dita 
“democratizante” do conhecimento/reconhecimento do país, outrora, nomeadamente no Antigo Regime, 
reserva da aristocracia ou dos altos quadros da administração pública. 
Enfim, entre meados de oitocentos e, pode dizer-se, o fim da década de 20 do século passado, assistiu-se a 
transformações profundas na mobilidade interna, na organização social, na distribuição da população e na 
base económica. 
 
2. Um país a conhecer e a valorizar 
Nascer e morrer sem ter saído do bairro urbano de residência passa agora por atavismo e as viagens deixam 
de ser meramente oníricas para se tornarem factuais. O comboio invade o país profundo, desconhecido, 
multiplicando as oportunidades de comunicação entre a capital e o Portugal a descobrir. 
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As transformações registadas, que integram a valorização do turismo português, assentam, no que é 
essencial, na dimensão patriótica, no enaltecer das «belezas» do país e na valorização das tradições, 
componentes especialmente significativas desde finais do século XIX até aos primeiros anos do século XX. 
O reacender do patriotismo é vertido em textos literários que seguem a fórmula do romance histórico, 
emergindo os heróis que deram a vida pela pátria, assim como é perpetuada a memória plasmada em 
monumentos pétreos ou na azulejaria que invade quase tudo, das residências burguesas às estações do 
caminho-de-ferro, inclusivamente.  
A classificação de monumentos nacionais a partir da primeira década do século XX, depois de um longo 
debate preparatório em grande medida impulsionado pelos princípios enunciados por Alexandre Herculano, 
constitui uma parte deste processo com especial significado na identificação dos monumentos mais 
significantes, da Torre de Belém ao Castelo de Guimarães. 
A atração pela contemplação do pinturesco/pitoresco, feito da pretensa intrínseca beleza das paisagens 
portuguesas, permitiu divulgar lugares idílicos entre as terras mais ou menos desconhecidas, mais ou menos 
contrastantes, talvez e sobretudo a partir da perspetiva que a capital proporciona, de um Portugal a descobrir. 
Todas essas paisagens assumem uma feição estética distinta e todas consubstanciam uma forte carga 
simbólica que transcresce da diversidade para a unidade da nação. A planura alentejana pardacenta, o vigor 
granítico das serras da Estrela e do Gerês, o verde pujante e exuberante do Minho, a magnitude telúrica do 
Douro vinhateiro, são parte integrante de uma só coisa. As regiões deste Portugal evidenciam contrastes 
simultaneamente tão distintivos - porque somos e nos queremos diferentes - e tão identificados com o todo 
nacional - porque afinal só existimos como coletivo - num conjunto de quadros irrepetíveis perdidos na 
monotonia de caminhos inseguros que agora as novas vias e os novos meios de transporte dão a conhecer. 
A valorização do saber popular, das vetustas alfaias à arte que se plasma nos motivos decorativos, passando 
pelo reavivar de contos e lendas ancestrais, porque a identidade de uma nação, assim o prescreveu o 
romantismo, se perscruta nas tradições e memórias populares enquanto repositório identitário. Os estudos 
desenvolvidos na transição do século XIX para o século XX atestam-no, a exemplo dos realizados por 
Theophilo Braga sobre contos tradicionais1, como se pode ler no prefácio do "Cancioneiro de musicas 
populares":  

«Vê-se como estes aspectos da Vida são um documento scientifico para penetrar o genio dos 
povos, Hoje mais do que nunca, convém a Portugal estes estudos; porque na decadência que 
por toda a parte nos ameaça, a revivescencia do genio nacional depende da vitalidade da sua 
tradição»2. 

A par do progresso, da visão positiva que avança no conhecimento, a tradição surge como um referencial 
para as novas gerações preocupadas com a "dissolução do systema monarchico representativo" e com o 
crónico atraso nacional. 
 
3. Um território a representar 
Com o incremento do interesse pelo território, no dealbar da implantação dos alicerces do turismo nacional, 
a produção de cartografia de apoio à circulação automóvel, velocipédica ou ferroviária constituiu um 
                                                            
1  Theophilo Braga (19--). Contos tradicionaes do povo portuguez : com um estudo sobre a novellistica geral e notas 

comparativas. Porto: Livr. Universal. 2 vol.. 
2  Cesar A. das Neves; Gualdino de Campos (1893). Cancioneiro de musicas populares contendo letra e musica de 

canções, serenatas, chulas, danças, descantes, cantigas dos campos e das ruas, fados, romances, hymnos 
nacionaes, cantos patrioticos, canticos religiosos de origem popular, canticos liturgicos popularisados, canções 
políticas, cantilenas, cantos maritimos, etc. e cançonetas estrangeiras vulgarizadas em Portugal. Collecção recolhida 
e escrupulosamente trasladada para canto e piano por Cesar A. das Neves; coordenada a parte poetica por Gualdino 
de Campos; prefaciado pelo Exmo Sr. Dr. Theophilo Braga. V. 1, fasc. 1 (1893)-V. 3, fasc. n. 75 (1899). - Porto: 
Typographia Occidental, 1893. 
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contributo essencial. Esta produção cartográfica encontra o seu arquétipo na linha definida por Barros Gomes 
nas «Cartas Elementares de Portugal para uso das escolas» «destinadas a attrahir efficazmente a attenção 
para as condições physicas e sociaes realmente mais notáveis da nossa terra...»3, ainda que acrescente 
novas preocupações e fundamentalmente traduza uma nova linguagem de comunicação.  
A "Carta Chorographica de Portugal" do engenheiro José A. F. de Madureira Beça, editada em 1901 com os 
Distritos e Concelhos do Continente, constitui a base cartográfica mais profusamente utilizada na vasta 
panóplia de mapas e roteiros que a partir de 1905 começam a ser publicados. Na segunda metade do século 
XIX a cartografia temática sofreu um significativo incremento, decorrendo quer da publicação das 37 folhas 
da Carta Corographica do Reino, na escala 1:100.000, iniciada por Filipe Folque em 1856 e terminada em 
1904, quer da divulgação da Carta Geographica de Portugal, na escala 1:500.000, publicada em 1865 pelo 
Instituto Geographico. A Carta Geographica de Portugal, elaborada com recurso a técnicas avançadas e 
precisas, serviu de base à elaboração de diversos outros documentos de cartografia temática - a exemplo da 
referida carta do engenheiro José A. F. de Madureira Beça, de 1901 - constituindo, simultaneamente, o 
suporte à difusão da imagem e do conhecimento do país como um todo. 
Tendo como fontes alguns dos documentos disponíveis no acervo da Biblioteca Nacional de Lisboa, foram 
publicadas cartas com informação para utilizadores do caminho-de-ferro, para velocipedistas e/ou 
automobilistas. Foram ainda publicadas cartas como complemento de jornais e revistas com ampla difusão 
na época, o que parece atestar a importância que estes documentos adquirem entre a população às portas 
da implantação da República. A Carta Corographica de Portugal constitui um documento de ampla divulgação 
orientado para um público vasto sendo assim diferente nos objetivos de outras cartas de cariz mais técnico, 
com outras finalidades e necessariamente outro detalhe a exemplo da Carta Corográfica do Reino, na escala 
de 1:100.000. Aquela, para além da informação administrativa inclui, igualmente, referências ao "estado da 
rede ferro viária e das estradas ordinárias" que atingem, no arranque do século, uma apreciável extensão. 
 
4. As cartas disponíveis na Biblioteca Nacional digital 
A corrida ao digital alterou profundamente a relação entre investigadores e os documentos de referência 
utilizáveis. Este «lugar comum» pretende destacar tão só a oportunidade em revisitar bibliografia ou 
cartografia, permitindo o acesso em primeira mão a documentos de conhecimento restrito. A consulta destas 
fontes mais facilmente valida os estudos realizados e permitirá novos impulsos em diferentes domínios de 
investigação. As oportunidades abertas com o franquear do acesso deverá torna-se tão mais interessante 
quanto maior a diversidade de perspectivas traçadas sobre os documentos divulgados. 
O interesse por documentos da colecção digital da Biblioteca Nacional de Portugal revelado com a 
apresentação deste texto não se esgota nesta breve resenha, apenas dá continuidade a diferentes interesses 
de investigação que animam os autores e neste contexto se mostraram convergentes. 

 
  

                                                            
3 Do Prefácio das «Cartas Elementares de Portugal para uso das escolas» por Bernardino Barros Gomes (1878). 
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Quadro 1. Cartas digitalizadas da coleção da BN de Portugal (1901-1909) 

Titulo Desenho/gravação/autoria Ano 
Carta Chorographica de Portugal Beça, José A. F. de Madureira; grav. Martins, Alves e Egreja 1901 
Carta de Portugal contendo as estradas de Macadam e 
caminhos-de-ferro Loureiro, Henrique; Marinho, Pires; União Velocipédica 1905 
Mappa das estações em 31 de Dezembro de 1905 Real Instituto de Socorros a Naúfragos Portugal 1905 
Mappa de Portugal para o automobilismo Egreja, Manuel 1905 
Itinerario para automoveis e cyclistas: Lisboa, Santarem, 
Porto de Moz, Batalha e Leiria 

Castro, J.; Sociedade Portuguesa de Automóveis, ed. com.; 
Tipografia do Anuário Comercial 1906 

Carta de Portugal com a rede das estradas construídas 
até Maio de 1909 e com a divisão administrativa 
DECRETADA ATÉ 1900 

Portugal. Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos e 
Topográficos 1907 

Carta de Portugal com a rede ferroviária : principais 
termas e partes interessantes a visitar Pereira, Tavares 1907 
Mappa excursionista de Portugal Sociedade de Propaganda de Portugal 1907 
Carta das estancias thermo-minerais de Portugal Pereira, Tavares 1908 
Mappa de Portugal O Século 1909 

 

A publicação, entre 1901 e 1909, do conjunto identificado de cartas, decorre essencialmente da necessidade 
de informação sobre o comboio, o automóvel ou a bicicleta, à medida que avançavam as infraestruturas 
ferroviárias e rodoviárias. Corresponde a um período de produção massificada de cartografia que chega a 
um público alargado de residentes e visitantes através dos meios de difusão existentes. Rompendo com o 
conhecimento exclusivo dos militares e de alguns especialistas, o início de século corresponde a um período 
de identificação do país como um todo tanto a partir da capital e das visões mais eruditas como de grupos 
organizados que em excursões ou a título individual vão alargando o conhecimento do país. Essa procura de 
conhecimento e de informação sobre Portugal traduz preocupações de desenvolvimento que transcendem a 
classe dirigente, passando a envolver figuras de referência da intelectualidade nacional. Os grandes 
propósitos de início do século XX, passavam por desenvolver o país enquanto era fortalecida a identidade 
pátria. O conhecimento do país tanto pela representação cartográfica como pela visita, através da expansão 
do turismo, constituíam instrumentos essenciais da ideia de progresso reflectindo o encurtar do país tanto 
porque se chega mais facilmente à capital como porque a capital carece de mais e melhor informação sobre 
a “província”. 
 
5. As instituições, os editores e os gravadores  
Entre as cartas publicadas e disponíveis no acervo digital da Biblioteca Nacional o principal denominador 
comum passa pela escolha da escala 1:2.000.000 para a maioria dos documentos publicados. Em sentido 
contrário evidencia-se uma grande dificuldade na uniformização da informação, tanto pela diversidade dos 
elementos referenciados como pelas omissões registadas. 
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Quadro 2. Elementos sobre a coleção de cartas digitalizadas da BN de Portugal (1901-1909) 

Ano Coordenação / 
Autoria Gravação / Desenho Editor Publicação Escala 

1901 José A. F. de 
Madureira Beça Martins, Alves e Egreja Manuel Gomes - 1:500.000 

1905 - M. Egreja grv. - Colonial Oil Company 1:1.000.000 
1905 Henrique Loureiro José Pires Marinho - União Velocipédica 

Portuguesa 1:2.000.000 

1905 Real Instituto de 
Socorros a Naúfragos - - Ca Nac. Editora 1:2.100.000 

1907 - - Lith. De Portugal SPP 1:2.000.000 
1907 - Tavares Pereira - - 1:2.000.000 
1908 - Tavares Pereira - - 1:2.000.000 
1909 - - A Editora - Lisboa Século 1:500.000 

 
Num conjunto relativamente restrito de cartas regista-se uma grande diversidade de informação sobre as 
instituições e os profissionais associados às publicações disponíveis no arquivo digital da biblioteca nacional. 
A informação recolhida e organizada, no quadro dois, corresponde a elementos muito variados a exemplo de 
coordenação e autoria, gravação e desenho, editor, publicação e escala. Nos dados disponíveis torna-se 
evidente uma grande diversidade de coordenadores, editores e promotores da publicação de cada um dos 
documentos. Apenas no plano da gravação existem pontos de contacto entre cartas através de Manuel 
Egreja e Tavares Pereira, ambos envolvidos na gravação e desenho de um número significativo de 
documentos, de acordo com a informação disponível no catálogo da biblioteca nacional. 
 
6. Revolução dos transportes 
Uma das principais senão a principal faceta da mudança na transição do século XIX para o XX passou pela 
profunda mudança nas acessibilidades através do comboio, primeiro, e do automóvel, depois. A revolução 
dos transportes que teve lugar permitiu conhecer um país que permanecia ignorado da maior parte dos 
portugueses em especial da intelectualidade nacional. Depois dos principais centros terem recebido o 
comboio, o automóvel foi responsável por permitir conhecer os interstícios de um país com muitas belezas 
naturais, com “pontos de interesse a visitar” ou “lugares que merecem ser visitados”, de acordo com os 
diferentes conteúdos das cartas publicadas.  
Entre os meios de transporte a bicicleta granjeou igualmente inúmeros adeptos permitindo ao país 
velocipedista entrar em ebulição. Com a difusão da bicicleta surgiram as primeiras publicações periódicas e 
os espaços dedicados à novidade velocipédica, a exemplo de "O Velocipedista", fundado no Porto em Março 
de 1893, da abertura do Velódromo Rainha D. Amélia nas "traseiras do Palácio dos Carrancas" no Porto ou, 
ainda, da previsão de lugar para “patinagem e pista velocipédica” nos projectos da Rua dos Banhos que 
visavam potenciar o aproveitamento balnear da Póvoa de Varzim de finais do século XIX4. 
Daí, basta uma curta pedalada até à publicação, em 1905, da "Carta de Portugal contendo as estradas de 
Macadam e caminhos-de-ferro" "... para comemorar o 6º aniversário da fundação da União Velocipédica 
Portugueza", com ampla informação sobre as estradas secundárias transitáveis. A rápida penetração da 
bicicleta em grande medida terá sido impulsionada pelas competições realizadas desde as últimas décadas 
do século XIX até aos percursos e às ligações pioneiras de “aventureiros” ao longo do país ou de Lisboa a 
Paris. 

                                                            
4 Mário G. Fernandes, 2005, p. 132. 
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A carta da "Colonial Oil Company" traduz outra dimensão do fulgor que percorria a sociedade portuguesa. 
Importadora e distribuidora de gasolina, a empresa patrocina a publicação da carta numa altura em que o 
automóvel e, de um modo geral, a revolução tecnológica avança chegando aos mais recônditos e 
interessantes lugares de Portugal, deslumbrando aqueles que conheciam tão só as maravilhas do estrangeiro 
e desconheciam o país profundo, do Gerês à Madeira. 
 
7. Desenvolvimento e propaganda de Portugal 
O turismo nas palavras de Leonildo de Mendonça e Costa constituía no início do século XX uma poderosa 
alavanca para o desenvolvimento do país. Atrair visitantes a Lisboa ou ao resto de Portugal, provenientes da 
Europa ou da América do Sul, seria uma forma adequada de criar as estruturas e os equipamentos de 
acolhimento e sobretudo as condições para dar a conhecer um país por descobrir. 
O discurso da Sociedade Propaganda de Portugal incidia tanto na formação hoteleira como, sobretudo, na 
divulgação de documentos que dessem a conhecer de forma circunstanciada as características do país, em 
particular o país servido pela rede de caminho-de-ferro. Assim, o “Mappa excursionista de Portugal” foi um 
dos instrumentos dessa propaganda dando a conhecer lugares a visitar e discriminando praias e termas. 
Difundido nos comboios e estações de caminhos-de-ferro tinha como objetivo principal orientar o visitante na 
descoberta de Portugal. 
Foi um período que corresponde igualmente ao surgimento de grandes hotéis por todo o país, nas cidades, 
nas praias e nas termas, assim como, de forma particularmente simbólica, uma fase de consolidação da 
identidade pátria, consubstanciada, entre outras formas, no levantamento e classificação dos principais 
monumentos nacionais. 
As cartas que centraram a nossa atenção são, assim, quer o resultado do aprimoramento técnico, da vontade 
de identificar e de dar a conhecer um país, com gentes e história, que se desagrega perante as fracturas 
políticas e os atavismos ancestrais, como são símbolos da modernidade que se introduzia nos mais 
diferentes domínios de actividade. São a representação de um país que se encurtava, de modo até então 
impensável, com a vertigem da velocidade, que impulsiona para o conhecimento e a divulgação de Portugal. 
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Resumo 
Neste caso de estudo, a cartografia será utilizada como auxiliar à reconstituição espacial de uma paróquia inserida 
no espaço da Ribeira Lima, perto da foz do respectivo rio, onde as alterações das margens são constantes e as 
intenções de as regularizar para melhoramento da navegação frequentes. 

Foi escolhida a Meadela (freguesia do concelho de Viana do Castelo) como caso de estudo, estando esta análise 
integrada na tese de doutoramento que estou a realizar na Faculdade de Letras da Universidade do Porto com o título 
“Viver, Regar e Lavrar: o cadastro da propriedade comum e privada na Ribeira Lima dos séculos XVIII a XX”, que 
trata das alterações espaciais na longa duração e de como a evolução da propriedade comum e privada desta região, 
associada à casa agrícola e seus terrenos anexos bem como às famílias que habitaram e utilizaram este espaço, 
contribuíram para essa transformação. 

Com base nas várias cartas recolhidas da região, pretende-se analisar as alterações que ao longo do tempo se foram 
processando nesta circunscrição, identificando as principais âncoras espaciais presentes nas diferentes 
representações.  

É através do cruzamento destas fontes com a cartografia histórica que se vai procurar traçar um caminho na evolução 
deste território ao longo do tempo, com apoio, sobretudo, da variação toponímica, do traçado das vias e do desenho 
da linha das margens, procurando compreender os motivos da sua alteração e tentando encontrar justificações para 
a configuração tão específica que este trecho de vale da Ribeira Lima nos proporciona. 

Palavras-Chave: Ribeira Lima, Reconstituição da Paisagem, Cadastro 

 

Abstract 
In this study case, cartography will be used as an aid to spatial reconstruction of a parish in the space of Ribeira Lima, 
near the mouth of its river, in which the banks changes are constant and also the intention to regularize it, improving 
that way the navigation. 

Meadela (in Viana do Castelo) was chosen as a study case, being this analysis integrated in the doctoral thesis 
conducted by me at University of Porto, Faculty of Arts, with the title “Living, Watering and Farming: common and 
private property in 18th to 20th century Lima Valley” which deals with spatial changes in the long term and how 
developments in common and private property in this region, associated with the farm houses, its lands and the families 
who inhabited and used this space, contributed to its transformation. 

Based on the cartography collected in this region, we intend to analyze the changes over time, identifying the main 
spatial anchors present in different representations. 

By crossing these sources with historical cartography, we will seek to chart a course in the evolution of this territory, 
supported mainly by the toponymical variation, the roads layout and the drawing line of the shores, trying to understand 
the reason for some changes and finding justifications for such specific configuration that this stretch of the Lima valley 
gives us. 

Keywords: Lima valley, Landscape Reconstruction, Cadastre 

 
1. Introdução 
Inserido no contexto da tese de doutoramento em História pela Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, cujo título é “Viver, Regar e Lavrar: a propriedade comum e privada na Ribeira Lima dos séculos 
XVIII a XX”1, este artigo incide na importância da cartografia como meio para a apresentação mais 
perceptível de resultados, mas sobretudo como fonte de informação essencial à pesquisa, contendo uma 

                                                           
1 Orientada pelos professores Inês Amorim e João Carlos Garcia. 
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panóplia de informação que nos permitirá reconstituir espaços num determinado período de tempo, 
comparando-os com outros . 
O objectivo do uso da cartografia associada a outra documentação como a escrita, a fotografia e o vídeo, 
é compreender a organização espacial rural nos seus diferentes componentes, para um território específico, 
registando igualmente as mudanças na paisagem e os factores que as introduziram, seja no que diz 
respeito a vias de comunicação, parcelamento agrícola, construções, e desenho das margens. 
Na sua generalidade, o tema desta tese prende-se sobretudo com o estudo do cadastro da propriedade 
agrícola, florestal e aquícola, partindo da sua unidade de exploração: a casa de lavoura (seja ela nobre ou 
camponesa), bem como a organização social e territorial gerada a partir dela. São de igual importância as 
propriedades comuns, como baldios e maninhos, e outras grandes áreas paisagísticas como salinas e 
ínsuas para a apanha do junco, estruturas participantes na vida económica destas populações. De destacar 
igualmente, a propriedade religiosa. 
A água desempenha aqui um papel fundamental, não só na relação com estes elementos, devido à 
presença do rio e seus afluentes, como nas diversas manifestações construtivas representativas do esforço 
da população de a captar e conduzir para o abastecimento das casas e rega dos campos. 
Será igualmente de especial interesse o surgimento e a dinâmica do minifúndio, tentando explicar a 
evolução ou involução da sua fragmentação, seja por razões como o crescimento demográfico, os modelos 
de transmissão do património, o controle de uma co-gestão de recursos, e os fenómenos de 
emigração/imigração. 
O território eleito para este estudo compreende a Ribeira Lima, que como observa Leite de Vasconcelos 
corresponde à “sede do conjunto das povoações vizinhas do rio, ou numa ou noutra margem” 
(VASCONCELLOS, 1960, p. 58), estendendo-se desde a sua Foz, junto à cidade de Viana do Castelo até 
à aldeia do Lindoso (concelho de Ponte da Barca), do lado português, entrando aqui em Espanha, onde 
nasce no monte Talariño (província de Ourense).  

 

 
Fig. 1 – A Meadela no início do século XX. Foto de vidro da colecção particular de Luís de Abreu e Lima. 
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Fig. 2 – A Meadela em finais do século XIX (igreja paroquial e capela de Santo Amaro) Colecção particular. 

 
Sendo este espaço tão extenso, optou-se por encontrar um caso de estudo dentro desta circunscrição que 
tivesse não só um universo documental de considerável qualidade, como albergasse em si características 
diferenciadoras de outras aldeias da Ribeira Lima (para além, obviamente, de ser representativa da 
organização espacial desta região). Escolheu-se, por isso, a freguesia da Meadela, no concelho de Viana 
do Castelo, sobretudo por razões afectivas, e daí a vantagem de existir um maior conhecimento no terreno, 
mas sobretudo pela qualidade do seu espólio documental, destacando-se as actas da Junta de Paróquia 
(com a repartição dos baldios em sortes) e do Arquivo Paroquial (com documentação relativa a 
propriedades eclesiásticas e contendas, compras e vendas para os séculos XVII a XIX); por ser uma 
excepção no que concerne à emigração durante o século XIX, sendo uma das três freguesias no noroeste 
português onde a tendência era Gibraltar e não o Brasil; por ter uma situação geográfica especial, tendo 
sido sede de antigas salinas e contendo propriedades com características únicas como a Ínsua Cavalar, 
semi-pública, cujo centro pertencia à Casa de Paredes e as extremidades aos lavradores da freguesias 
que as sorteavam de ano a ano para a apanha do junco; mas também por ser um território periférico a uma 
cidade em franca expansão, sofrendo desse impiedoso avanço construtivo que não teve em conta as 
estruturas agrícolas e de povoamento anteriores, e sendo por isso urgente registar o que está a 
desaparecer e reflectir sobre a intervenção que tem vindo a ser levada a cabo sem qualquer planeamento 
ou mesmo com algum bastante deficiente. 
O período temporal engloba o século XVIII até a meados do XX, quando estas transformações começaram 
a ser mais efectivas, com o crescimento massivo da construção (nomeadamente a criação desorganizada 
de loteamentos para habitação e comércio) e a introdução de novas vias estruturantes como auto-estradas, 
que cortaram com as lógicas mais antigas de circulação, isolando muitas vezes núcleos, tanto habitacionais 
como agrícolas, que tinham tido anteriormente alguma importância. Centra-se sobretudo no século XIX, de 
forma a cobrir ocorrências locais e nacionais como a Lei dos Forais que reconheceu aos Concelhos poderes 
de administração sobre os baldios (1822), a implantação do Liberalismo (1834), a Revolta da Maria da 
Fonte (1846), a extinção dos vínculos da nobreza (1863), o Código Civil de 1867 (que introduziu alterações 
no modo de transmissão dos prazos de vidas) e, já no século XX, as variadas intervenções do Estado Novo 
no que concerne aos baldios, à (re)florestação, à fiscalização dos guarda-rios, etc., sendo igualmente 
importante abordar a realidade na longa duração em termos de propriedade, desde que dela há notícia, 
bem como a situação actual. O século XVIII introduz, por sua vez, um ponto de situação do que se passava 
no Antigo Regime, estando disponível para este período, no caso desta freguesia, uma extensa 
documentação relacionada com os tombos de propriedade da paróquia, algumas descrições espaciais e 
sentenças judiciais de propriedade (através do Epílogo de Usos e Costumes), mas também a primeira 
representação cartográfica que abrange apenas as suas margens e que veremos mais adiante. 
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2. Cartografia e cruzamento com outras fontes 
Como base da investigação, procura-se aliar a cartografia existente (antiga e moderna) com fotografias, 
descrições e vestígios do que foram as estradas, a toponímia, e algumas construções datadas, de forma a 
tentar perceber como se organizaria este espaço na época que se pretende estudar. 
Desta forma, foi recolhida a seguinte cartografia, por ordem cronológica, para nos ajudar neste processo: 

 1759 – Planta do Castello da Villa de Vianna, José Martins da Cruz (ajudante de 
Infantaria e Engenheiro da província do Minho, 4cm = 50 braças; 
 1782 – Carta Chorographica das correntes do rio Lima desde Villa Mou ate a foz 
Lima, Francisco Pinheiro da Cunha (ajudante de Infantaria com exercício de engenheiro), 
1409 braças = 234mm; 
 1863 – Plano Hydrographico do Rio Lima, General Filipe Folque, 1:2 500; 
 1868/1869 – Carta Cadastral da Cidade de Viana do Castello, Oficiais do Exército A. 
G. T. Ferreira e E. V. Salgado, 1:500; 
 1869 – 1ª Direcção Hydraulica. Melhoramento do Porto de Vianna do Castello, sem 
autor, 1.2 500; 
 1942 – Viana do Castelo. Planta Aerofotogramétrica, Sociedade Portuguesa de 
Levantamentos Aéreos (SEPAL). Ministério das Obras Públicas e Comunicações, Comissão 
de Fiscalização dos Levantamentos Topográficos Urbanos, 1:1 000; 
 1949 – Carta Militar de Portugal, folha nº40 (Viana do Castelo), Serviços Cartográficos 
do Exército, 1:25 000; 
 1974 – Carta Cadastral de Viana do Castelo, 1:10 000; 
 1975 – Carta Cadastral de Viana do Castelo, Direcção Geral dos Serviços de 
Urbanização, 1:2 000 

 
De salientar aqui, apesar da lista ser extensa, a dificuldade em encontrar cartografia que represente a 
totalidade da freguesia. Como a Meadela faz fronteira com Santa Maria Maior, já pertencente à cidade de 
Viana do Castelo, encontramos apenas um trecho muito curto do seu território, que vai normalmente até à 
capela de São Vicente ou às Azenhas de Dom Prior, cujo Ribeiro de S. Vicente (Fornelos ou Seitas) divide. 
Apenas a partir de 1974 é possível ter um registo de toda a freguesia com bastante pormenor, excepção 
feita às cartas de 1782 (onde aparece a margem do rio Lima e poucas indicações) e à de 1863, também 
junto à margem mas bastante mais detalhada. Este facto vem portanto provar a grande dificuldade que é 
estudar um espaço rural para épocas anteriores ao século XX sob o ponto de vista cartográfico, à excepção 
de alguns casos em que se justificou produzir cartografia específica. 
São igualmente de grande relevância algumas gravuras e desenhos que nos mostram o espaço e alguns 
dos seus elementos, de forma a conseguirmos reconstituir as suas alterações. Curiosamente, na metade 
oriental da freguesia, onde a informação cartográfica é mais escassa, abundam os registos fotográficos, 
sobretudo no lugar de Portuzelo, considerado na época romântica um local extremamente pitoresco.  
Para além de toda esta informação devemos destacar igualmente a enorme importância da recolha e 
confirmação oral, sobretudo no que diz respeito à toponímia e ao construído alterado ou desaparecido, que 
acaba por complementar algumas lacunas que a cartografia e as imagens não esclarecem ou não abarcam. 
Também os registos prediais das Finanças, embora só existam aqui a partir de 1937, são essenciais para 
a identificação de algumas construções e terrenos. 
Toda a informação retirada destas fontes e das escritas será vertida em duas bases de dados que estão 
neste momento a ser desenvolvidas em parceria com a Oficina do Mapa da FLUP e que se referem a 
ocorrências paisagísticas e à propriedade propriamente dita, seja esta rústica ou urbana. Desta forma, 
esperamos ser possível criar um cadastro histórico do território, sendo a freguesia da Meadela um espaço-
protótipo que servirá como ponto de partida para o estudo de outros territórios com as mesmas 
características paisagísticas de propriedade minifundiária. Aliado a este objectivo, e com a ajuda de outra 
base de dados já desenvolvida pelo NEPS (Universidade do Minho) no âmbito das reconstituições 
paroquiais iniciadas pela professora Norberta Amorim, seguida por outros investigadores, e continuada por 
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mim para a freguesia da Meadela2, será possível fazer corresponder, a cada propriedade, o respectivo 
dono e construir a rede que tem por núcleo a casa de lavoura, tentando compreender igualmente como 
esta vai sucedendo na família. 

 
3. A Meadela como caso de estudo 
O território da Ribeira Lima, no qual se inclui a freguesia da Meadela, orienta-se ao longo do rio homónimo 
e constitui-se de aldeias dispersas e extensas veigas de cultivo a baixa altitude ladeadas, por um lado, por 
pequenos montes que abastecem de mato as populações que vivem no vale e, por outro por um sistema 
fluvial que inclui não só o próprio rio e os produtos que ele fornece, mas também juncais, ínsuas, salinas e 
outros terrenos similares, é diametralmente oposto às vivências de um Noroeste mais montanhoso, onde 
as aldeias se agrupam em aglomerados fechados, recorrendo a socalcos escavados nas encostas pois a 
terra fértil é escassa, e alternando verticalmente entre “brandas” e “inverneiras”. 
Esta freguesia situa-se no limiar entre a cidade e o campo, espraiada entre os vales do ribeiro de Fornelos 
(ou São Vicente) e Portuzelo, com as suas respectivas veigas de cultivo, e encabeçada pelas vertentes da 
Costa, Cova e S. Francisco3, já na encosta do monte de Santa Luzia. 
Como base da investigação, como já vimos, procura-se aliar a cartografia existente (antiga e moderna) com 
fotografias, descrições e vestígios do que foram as estradas, a toponímia, e algumas construções datadas, 
de forma a tentar perceber como se organizaria o espaço na época que se pretende estudar. Portanto, a 
datação de ocorrências paisagísticas e reconstituição de alguns trechos na paisagem basear-se-á em três 
pontos essenciais: 

 A sobreposição dos vários elementos cartográficos para compreender as mudanças; 
 A recolha da toponímia através das várias fontes, incluindo orais; 
 A associação a esta leitura de outros recursos como a fotografia, documentação escrita, 
etc.. 

                                                           
2 De referir que a base de dados para a freguesia da Meadela foi já começada por Glória Solé no âmbito da sua tese 
de Mestrado “Meadela, comunidade rural do Alto Minho: sociedade e demografia (1593-1850)”, e será por mim 
corrigida e acrescentada até meados do século XX. 
3 Ou Fonte Verde, como é nomeada na última repartição dos montados da Meadela. “Acta da sessão de 23 de Abril 
de 1883”. Livro 1 de Actas da Junta de Paróquia da Freguesia da Meadela (09/11/1874 a 23/04/1883), fl. 138v.  
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Fig. 3 – Estradas e Caminhos que passavam na Meadela desde a Idade Média ao século XX. Desenho da autora 

com base no terreno e em ARAÚJO (1962). Sem escala. 
 
Com os elementos territoriais e a preciosa ajuda da obra de José Rosa de Araújo, Caminhos Velhos e 
Pontes de Viana e Ponte de Lima, conseguiu-se estabelecer, grosso modo, o traçado das vias existentes 
antes da construção da Estrada Nacional 202, antiga Estrada Real, construída em finais do século XIX (as 
expropriações de terrenos na Meadela datam de 1867)4: a via medieval, mais a norte desta, e a via 
quinhentista que partia do Campo do Forno (actual praça da República) em direcção a Ponte de Lima, com 
                                                           
4 Sobre o antigo acesso que foi substituído pela Estrada Nacional 302, da Meadela a Outeiro, outra antiga Estrada 
Real iniciada em 1871, não aparece aqui informação. Em meados dos anos 80 do século XIX, já esta estrada estaria 
construída nos limites da Meadela com Santa Marta, já que uma das casas do lugar de Portuzelo que segue o seu 
alinhamento, data de 1885. 
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traçado mais próximo da actual [ARAÚJO, 2006 (1962), p. 51-53 a 61-63]. De referir igualmente a 
importância da construção da Linha Ferroviária do Vale do Lima, que apesar de nunca ter sido terminada 
deixou marcas visíveis na organização do território, a partir do início do século XX, como o traçado do largo 
onde se situaria o apeadeiro da Meadela, hoje Praça do Vale do Lima, em memória dessa obra. Mais 
recentemente, a partir dos anos 90 do século XX, a A27 e A28, introduziram novas lógicas que acabaram 
por apagar, em muitos troços, as antigas.  
 

 
Fig. 4 – Vestígios no território da linha ferroviária do vale do Lima, nunca concluída. Google Earth, 2013. 

  
 
É interessante perceber como as vias mais antigas (sobretudo a medieval e a quinhentista), conjugadas 
com alguns edifícios que as ladeiam, nos dão pistas sobre a organização do território em épocas mais 
recuadas.  
 

 
Fig. 5 – Quinta da Cruz. Foto da autora, 2010. 

 
Fig. 6 – Quinta de Paredes. Foto da autora, 2010. 
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Fig. 7 – Ponte do Arco. Foto da autora, 2013. 

 
É disso exemplo a via medieval (a laranja na figura 3), que passa em edifícios-chave ainda existentes, 
como (de poente para nascente): a quinta do Ameal e respectiva ponte, propriedade da família Abreu Lima 
(cujo primeiro vestígio data do século XVI), a capela de São Vicente (já referenciada na Idade Média), por 
baixo do passadiço da Quinta da Cruz (dos Antas Puga), mais para adiante várias antigas casas agrícolas 
em direcção ao Calvário e quinta da Presa, junto à Casa de Paredes (datada de finais do século XV, inícios 
de XVI), entrando na veiga de Paredes e passando à freguesia de Perre pela ponte medieval do Arco e 
mais à frente das Abelhoas, entra em Santa Marta de Portuzelo, depois de passar o cruzeiro dos Picoitos 
pela ponte sobre o Ribeiro de Santa Martinha, cruza a igreja paroquial, e dirige-se ao rio Lima até ao sítio 
do Embarcadouro do Pinheiro, onde passava a barca para a veiga de São Simão, freguesia de Darque. 
Sobre esta mesma via refere Almeida Fernandes, em 1977, que ainda se podiam ver vestígios de calçada 
romana entre a capela de S. Vicente e o Calvário, hoje completamente desaparecidos (FERNANDES, 1994, 
p. 105-106)5. 
  

 
Fig. 8 – Capela e cruzeiro de Nossa Senhora da Penha. Foto da autora, 2013. 

 

                                                           
5 Que ele identifica como sendo vestígios de uma estrada romana que ligaria o porto de Darque a Talábriga (limiana), 
um castellum que aqui teria existido.  
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Fig. 9 – Ponte oitocentista de Portuzelo. Foto da autora, 2013. 

 

 
Fig. 10 – Embarcadouro do Pinheiro. Foto da autora, 2015. 

 
Pela mesma capela de S. Vicente, vinda da rua da Bandeira e Campo do Forno de Viana (hoje Praça da 
República) passava também a via quinhentista, correndo mais a sul que a anterior. Seguia pela capela 
particular e cruzeiro de Nossa Senhora da Penha na antiga quinta da Bessa, hoje desmantelada, chegava 
ao cruzeiro da igreja da Meadela e descia pelo caminho íngreme até à igreja velha (dessacralizada e 
abandonada no final do século XVII, onde existiu igualmente uma antiga villa romana), fazia um desvio 
junto à já referida quinta de Paredes para contornar o pequeno rego de água que atravessava a referida 
quinta e desaguava nas salinas, atravessava o sítio da Ventela no lugar de Portuzelo, seguia pela Estrada 
Velha e atravessava o ribeiro de Portuzelo numa antiga ponte de poldras, a montante da actual (apenas 
construída em finais do século XIX), fazendo sensivelmente o percurso da actual estrada nacional 202, 
subindo outro caminho antigo junto à casa dos Parandangos em direcção ao Souto da Silva, já em Santa 
Marta de Portuzelo, e daqui, novamente, ao Embarcadouro do Pinheiro. 
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Fig. 11 – Planta do Castello da Villa de Vianna, 1759, feita por José Martins da Cruz, ajudante de Infantaria e 

Engenheiro da Província do Minho e excerto da mesma representando o final da actual Rua da Bandeira, à entrada 
da Meadela, com a capela de S. Vicente e a capela e cruzeiro da Senhora da Penha. Da primeira capela partiam 

duas estradas: a de Perre (a norte) e a que seguia para Ponte de Lima (a sul). Câmara Municipal de Viana do 
Castelo. 

 
As Estradas Reais, depois praticamente decalcadas pelas nacionais, seguiam um traçado muito próximo 
da quinhentista, tendo sido construídas, aqui, em finais do século XIX.  
Foi ainda possível, através da datação de algumas construções, de depoimentos orais, visitas ao terreno e 
cruzamento com a cartografia disponível, registar o traçado de alguns caminhos de menor importância já 
existentes em meados/finais do século XIX: 

 O da Argaçosa e do Ameal, que passa junto às Azenhas de Dom Prior, e que 
desenvolveremos mais adiante;  

 O caminho da Meadela (no lugar da Cova) em direcção a São Mamede, Areosa, no cimo 
do monte de Santa Luzia;  

 O caminho para o Convento de São Francisco do Monte, que passa em duas antigas 
casas nobres: a quinta dos Rubins e a da Boavista, dos Távoras;  

 O caminho do lugar de São João onde existia a primitiva capela gótica hoje 
desaparecida, a fonte de mergulho do século XVI, e algumas quintas e moinhos;  

 E no lado oriental, no lugar de Portuzelo, o caminho da Eira Velha, que atravessa toda a 
aldeia até Santa Marta de Portuzelo, que partilha este mesmo lugar, derivando para a 
freguesia de Perre através da Veiga de Paredes: um dos caminhos seguindo junto ao 
rio, pelo sítio do Moinho de Vidro e das Arcas até à Ponte do Arco, e o outro, 
atravessando a Ribeira de Santa Martinha numa pequena pontelha, passando na antiga 
propriedade dos Espregueira Mendes, e chegando à pequena ermida de Nossa Senhora 
do Olival, que segundo Almeida Fernandes, foi cabeça de uma circunscrição sueva, pois 
consta do mesmo paroquial. 
 

A datação de algumas construções é igualmente essencial para que possamos determinar um período a 
partir do qual certo caminho já existiria. De uma forma directa podemos encontrar, nas padieiras de portas, 
janelas e portões, datas referentes à construção, ou quanto muito reconstrução, de alguns edifícios ou 
outros elementos como alminhas, cruzeiros, fontes, etc..  
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Fig. 12 – Marcos de delimitação das freguesias e do morgadio de Paredes. Fotos da autora, 2010. 

  
Outro dos meios de datação directa, embora mais raros, são os marcos de delimitação de freguesias ou 
propriedades nobres ou eclesiásticas. Neste território podemos encontrá-los sobretudo no seu limite 
oriental, onde a freguesia da Meadela faz fronteira com a de Santa Marta de Portuzelo, e traduzem-se 
sobretudo em marcos de pedra colocados junto aos muros ou inseridos nos mesmos contendo, neste caso, 
o brasão da família Bezerra (de costas para a Meadela) pois nesta área existiu um morgadio desde o século 
XVI; também é comum encontrar marcos com a cruz de Cristo (de costas para Santa Marta), pois esta 
freguesia foi uma Comenda da Ordem de Cristo, um dos quais datado; e finalmente, menos comum, um 
marco mais tosco com um “M” gravado, referindo-se naturalmente à freguesia da Meadela e voltado a 
Santa Marta. Aliado a estas marcas territoriais temos, para além da divisão das freguesias, feita no século 
XVIII pela iniciativa do Abade João de Barros, da Meadela, temos uma escritura do século XII que fala 
nestes limites, por terem sido os mesmos de um couto monástico beneditino (passando depois ao referido 
morgadio) pertencente ao mosteiro de São Justo de Toxos Outos, na Galiza. 

 

4. O lugar da Argaçosa 

  
Fig. 13 – Excerto da “Carta Chorographica das correntes do rio Lima desde Villa Mou ate a foz Lima” elaborada por 
Francisco Pinheiro da Cunha (ajudante de Infantaria com exercício de engenheiro) em 1782, que representa o lugar 

da Argaçosa, na freguesia da Meadela. Câmara Municipal de Viana do Castelo. 
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O espaço desta freguesia que aparece mais vezes documentado na cartografia do século XIX é sem dúvida 
o lugar da Argaçosa por se situar junto à fronteira com a freguesia de Santa Maria Maior, já pertencente a 
Viana. Do século XVIII temos já uma representação pouco pormenorizada, em 1782 de como seria esse 
espaço: completamente aberto para o rio Lima (pois ainda não se tinha construído o moinho de maré), 
aparecendo um extenso areal quando a maré estava baixa, e assinalando-se a existência de um antigo 
cais (o chamado “cais velho”), que serviu outrora de estaleiro para a construção de navios. 
Em 1803, António de Araújo, abade de Lobrigos, pede autorização à Câmara de Viana para drenar este 
terreno e o tornar cultivável, o que não deve ter surtido grande efeito, já que em 1805, como se descreve 
no Epílogo de Usos e Costumes da Meadela, se refere a existência de salinas neste local6. Pouco devem 
estas ter durado, já que quatro anos depois, em 1809, já se encontram registos do moinho de maré7 que 
mais tarde viria a ficar para a posteridade com o título do seu proprietário: as azenhas de D. Prior (já que 
este era Prior da colegiada de Barcelos). 

 

 
Fig. 14 – As Azenhas de D. Prior no século XIX. Exposição permanente patente no Centro de Interpretação e 

Monitorização Ambiental de Viana do Castelo. 
 
A próxima representação leva-nos ao ano de 1863, aquando dos levantamentos para a regularização do 
rio Lima por Filipe Folque, na senda dos já realizados no Tejo, Mondego e Douro. Estas cartas serviriam 
como instrumento fundamental para o estudo das obras de fixação das barras para nos seus estuários se 
puderem construir os portos destinados a fomentar as trocas comerciais, já que esses locais não 
apresentavam até então mais do que uma incipiente actividade de cabotagem e pesca (ANTUNES, 2012, 
p.207-208). Mas a ambição de cartografar o Rio Lima, seus meandros e margens ao longo dos cerca de 
33kms desde a sua foz até Ponte da Barca, que eram os dois objectivos iniciais, ficaram bastante aquém 
do realizado. Foram apenas realizados os levantamentos topo-hidrográficos com o detalhe inicialmente 
exigido até uma secção do rio situada nos lugares de Fontelo, na margem esquerda, e do Esteiro de S. 
Salvador, na margem direita, ambos a cerca de 10,25km da foz do Lima. Os restantes 12,75km até Ponte 
de Lima ficaram apenas esboçados e incompletos sob o ponto de vista cartográfico (ANTUNES, 2012, 
p.215). 
Para este estudo, é fundamental a representação pormenorizada das construções, campos de cultivo e 
suas divisões, vinhas, indicação de noras e cursos de água, e sobretudo a toponímia, que servirá numa 
próxima fase para relacionar e identificar no terreno as designações de propriedade que surgem nos 
tombos e registos prediais, sobretudo no que diz respeito às propriedades rústicas, que se mostram 
extremamente difíceis de localizar. 

                                                           
6 VELLOZO, Francisco José Pereira (Abade). Epílogo de Usos e Costumes desta igreja de Santa Cristina da Meadela. 
1805, fl. 535. 
7 Exposição permanente patente no Centro de Interpretação e Monitorização Ambiental de Viana do Castelo. 
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Fig. 15 – Azenhas de D. Prior e espaço envolvente actualmente e na Carta Cadastral da Cidade de Viana do 
Castello, de 1868-1869. Google Earth 2013 e Câmara Municipal de Viana do Castelo. 

 
Na sua próxima representação cartográfica, em 1868-1869, este local é desenhado igualmente com 
bastante detalhe, até porque parece ter sido feita a partir da carta anterior. Aqui podemos ver a proximidade 
com o rio Lima, ao contrário dos dias de hoje, em que grande parte daquele espaço, que aparecia como 
areal em finais do século XVIII, está actualmente aterrado e alberga algumas construções recentes, como 
a pousada da juventude, o clube de ténis e a praça de touros.  
 

  
Fig. 16 – As Azenhas de D. Prior no século XX. Exposição 

permanente patente no Centro de Interpretação e 
Monitorização Ambiental de Viana do Castelo. 

Fig. 17 – As Azenhas de D. Prior no início do 
século XX vistas do monte da Meadela. Colecção 
particular cedida por Luís de Amorim Abreu e Lima 

 
Até meados do século XX manter-se-ia a pequena linha de caminho que por aqui passava e a grande 
quantidade de água que a caldeira das azenhas armazenava, não sendo hoje mais do que um pequeno fio 
de água. As bouças da Argaçosa desapareceram para dar lugar a equipamentos do actual parque da 
cidade, alguns caminhos ficaram intransitáveis e das noras para a rega dos campos só resta uma e inactiva. 
De registar também o desmantelamento da Quinta da Boa Vista, o desaparecimento dos paúis de Gontim 
e a transformação do pequeno caminho traseiro aos quintais das casas a sul da Rua da Bandeira no que 
é hoje a estrada da Papanata, assim como de dois moinhos nos limites entre as freguesias: o do Ameal e 
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um outro do qual o nome não ficou memória, bem como o miradouro em pedra desta mesma quinta, nos 
anos 80, aquando da construção do hipermercado Continente.  
Mas nem tudo desapareceu: mantiveram-se os edifícios das azenhas, com alguns acrescentos à 
construção inicial e a quinta da Cordoeira com a sua casa quase intacta, embora o terreno esteja hoje 
dividido em lotes e o rio não se aproxime mais dos seus muros. Na verdade, tudo o que era água 
transformou-se numa praia fluvial. 
 
5. Conclusões 

 
Fig. 18 – Sobreposição da informação retirada do Plano Hidrográfico do rio Lima, de 1863, com a Carta Cadastral 

de Viana do Castelo, de 1975. 
 
Para uma sistematização da informação recolhida nas várias entradas de carácter topográfico, escolheu-
se como base a Carta Cadastral de Viana do Castelo de 1975, escala 1:2 000 por apresentar, por um lado, 
o maior detalhe e, por outro, por se situar cronologicamente no limite deste estudo, que pretende analisar 
a temática da paisagem e da propriedade até meados do século XX. Em alguns trechos muito pontuais há 
falta de informação, pelo que será complementada pela de 1974 (escala 1:10 000). 
A informação será compilada, numa primeira fase de recolha e com a ajuda das já referidas bases de dados 
que aqui serão posteriormente vertidas, em vários layers segundo a data de registos dessas ocorrências, 
podendo estes ser ligados e desligados consoante se quiser sobrepor ou não informação.  
A título de exemplo temos o ano de 1863 com dados recolhidos através do Plano Hidrográfico do Rio Lima, 
de Filipe Folque. Aqui podemos constatar a diferença de terrenos que se traduz na diferença de cores, com 
a sua designação em cima, a preto, sempre que exista. Os edifícios já existentes nesta época são 
assinalados com rectângulos vermelhos e as estruturas relacionadas com a água (normalmente moinhos, 
azenhas e noras) com círculos azuis, faltando ainda o traçado das vias com linhas sobre o percurso antigo 
(à semelhança do mapa que foi apresentado no início, com as vias de diferentes épocas), bem como a sua 
designação à data. Da base de dados constarão igualmente outras informações como o nome do 
proprietário, a dimensão, o tipo de produção e outras informações que se considerem importantes e 
pertinentes. 
Infelizmente, nesta fase do trabalho, apenas tivemos acesso a cartografia oitocentista em que não aparece 
representado o centro da freguesia e a sua zona oriental pelo que, para esses locais, apenas existe a carta 
corográfica de finais do XVIII e, muito posteriormente, a cadastral de 1974. Do Plano Hidrográfico de 1863 
ainda não foi possível consultar as restantes planchetas, que estão guardadas no Instituto Geográfico 
Português, pelo que se optou por não apresentar com mais detalhe outros lugares à excepção da Argaçosa. 
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Temos consciência, no entanto, que a informação mais detalhada apresentada na cartografia, 
especialmente nesta última, e para os séculos XVIII e XIX, se restringe muito às margens do Lima e seus 
territórios anexos, devido à grande importância que a navegação e o transporte de mercadorias tinha nesta 
região, e de que é primeiro testemunho cartográfico a carta corográfica das correntes do Lima, de finais do 
século XVIII. Dessa forma, serão as outras fontes – escritas, orais e a fotografia – que nos auxiliarão na 
reconstrução, senão de todo este espaço, de alguns trechos do mesmo onde esse processo seja possível 
e eficaz. 
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Resumo 
Évora contou desde os tempos mais remotos, com disponibilidade de água associada a um nível freático relativamente 
elevado, resultante de um conjunto de fatores constantes ao longo do tempo. Tendo como ponto de partida, diversa 
cartografia e iconografia histórica, quer da região quer da cidade de Évora, pretendeu-se identificar alguns desses 
recursos hídricos representados, as localizações, a importância para a cidade, assim como as respetivas utilizações. 
Com o diversificado e valioso espólio cartográfico e iconográfico selecionado, foi possível cruzar informações que, 
permitisse uma (re)interpretação da disponibilidade dos recursos hídricos da região, em particular da cidade. 

Palavras-chave: recursos hídricos, território, Évora, cartografia. 

 

Abstract 
Évora has been granted since ancient times with water availability associated with a relatively high groundwater level 
caused by a set of factors constant over time. Starting from cartography and historical iconography from the city and 
region of Évora, it was intended to identify some of the water resources represented, their location, importance to the 
city as well as respective uses. With the valuable cartographic and iconographic estate selected, it was possible to 
cross-reference information that would allow a reinterpretation of the availability of the water resources of the region, 
with special focus to the city. 

Keywords: water resources, territory, Évora, cartography. 

 

 

1. Introdução e localização 
O principal objetivo do trabalho consiste na análise e interpretação de cartografia e iconografia diversas as 
quais contêm representação de alguns dos recursos hídricos que, em parte, estiveram na génese da 
evolução urbana de Évora. Para isso, recorreu-se a uma análise diacrónica de iluminuras, desenhos, 
desenhos aguarelados, cartografia desenhada e impressa, gravura impressa em chapa, entre outros. 
Desde os tempos mais remotos a cidade dispôs de abundantes recursos aquíferos devido à existência de 
um nível freático relativamente elevado. Prova dessa riqueza é a presença, ainda hoje, de numerosos poços 
e fontes, estas últimas abastecidas por nascentes. Como cursos de água, situados na área envolvente, 
ressalte-se a ribeira da Torregela que atravessa a poente a atual mancha urbana periférica. 

A cidade de Évora (38º34’ N e 7º54’ E) é sede de concelho e distrito do mesmo nome, pertencendo à 
província do Alto Alentejo e localizando-se na Península Ibérica (Fig.1). 
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2. Caracterização biofísica 
A região eborense está integrada numa peneplanície que a sul é interrompida por relevos de baixa altitude, 
com exceção dos contrafortes da orografia entre Montemor-o-Novo e Valverde, que se prolongam até S. 
Bento (364 m), a oeste da cidade. Em oposição a este relevo, num alinhamento noroeste-sudeste, está 
implantada a cidade de Évora, numa elevação arredondada (310 m) onde, do ponto de vista geológico, 
predominam as rochas eruptivas. A este da cidade, encontram-se alguns relevos de xistos metamórficos 
que alcançam cerca de 280 a 290 m de altitude (Feio & Martins, 1993, pp. 149-199). 

De uma maneira geral, a morfologia da região é pouco movimentada, com vertentes suaves e vales largos, 
integrando três bacias hidrográficas, as dos rios Sado, Tejo e Guadiana que drenam áreas aproximadas de 
7640 km², 24800 km², 11800 km² respetivamente, no território português. As ribeiras do Xarrama, Degebe, 
Peramanca, Valverde e Viscossa são os principais cursos de água na área envolvente à cidade 
apresentando regimes irregulares, devido à estreita relação que mantêm com o clima da região onde se 
inserem e às características de baixa permeabilidade das rochas dominantes. Nesta região predomina o 
clima mediterrâneo, caracterizado por um inverno húmido e fresco e um prolongado período estival, quente 
e seco. As formações arbóreas dominantes na paisagem vegetal foram, e mantêm-se, os sobreirais 
(Quercus suber L.) e os azinhais (Quercus rotundifoliae Lam.), carvalhais perenifólios e esclerofítos, típicos 
do sul de Portugal, (Fig. 2). 

 

3. Análise icono-cartográfica 
Através de alguma iconografia e cartografia histórica conhecida, que foi considerada relevante sobre a 
cidade e a região, efetuou-se uma abordagem aos recursos hídricos analisando-os através desses 
documentos gráficos históricos, produzidos em diferentes épocas e com características distintas. 

Na iluminura que faz parte da contracapa do foral manuelino de 1501, encontramos representada a riqueza 
aquífera que o autor quis patentear à data, nesta urbe: em primeiro plano a “Fonte das Bravas” com o 
respetivo tanque associado, em segundo a picota de influência árabe e, em último, a cidade eborense 
circunscrita ao recinto amuralhado. O fato de a representação iconográfica, organizada verticalmente, 
abranger o importante recurso hídrico que representa o conjunto das Bravas demonstra a importância deste 
local para a cidade.1 O cromatismo utilizado no preenchimento do espaço livre envolvente à área 
amuralhada, com diferentes densidades e tonalidades de verde, poderá ilustrar o grau de cobertura da 
vegetação. Está subjacente a esta imagem, um pormenor que o autor quis que ficasse expresso na 
representação de uma picota que, embora insignificante relativamente à escala da representação, poderá 
dar uma indicação de alguma riqueza aquífera (Fig. 3). 

Uma das cartas mais antigas que se conhece do território português onde está assinalada a cidade de 
Évora foi impressa em 1561 em Roma. Nela, para além dos núcleos urbanos, constam igualmente as linhas 
de água, nomeadamente aquelas que contribuíram para o abastecimento aquífero da cidade. A carta 
referenciada é da autoria de Álvaro Seco e está integrada na “Coleção N. Conde”. Neste documento a 
cidade foi representada simbolicamente através de uma forma quadrangular preenchida densamente por 
edificações e a rede hidrográfica traçada com rigor. Também se encontra expressa a importância que, em 
épocas de paz, assumia a localização fidedigna tanto das cidades como dos cursos de água. Estes últimos 
constituíam fonte de abastecimento e vias de circulação preferenciais quando navegáveis, entre núcleos 
urbanos para comerciantes e mercadorias2 (Fig. 4). 

Numa outra carta existente na Biblioteca Nacional de França e datada de 1667, Évora é representada com 
a totalidade do seu sistema de fortificações. Nesta planta aguarelada é possível identificar o traçado da 
arcaria do aqueduto entre o Forte de Santo António e a cidade, a muralha exterior assim como o fosso que 

                                                           
1 De referir que nesta iconografia se encontra igualmente desenhada a antiga ermida, situada muito próximo deste 
local e dedicada a S. Sebastião. Este sítio seria seguramente um importante ponto de apoio no combate a incêndios. 
Durante a Idade Média, a utilização de materiais facilmente inflamáveis nas construções assim como o uso corrente 
de fogo dava origem a inúmeros incêndios. 
2 Note-se que no mapa Nova Hispaniae Descriptio (1610 ?), de Jodocus-ca Hondius, nos três extratos sociais 
representados lateralmente na cartela, o estrato social de “comerciante” está identificado como sendo “da Lusitânia”, 
o que corresponderia ao território português à data governado pelo rei de Espanha Filipe III. 
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a circundava, sem água3. Os restantes recursos hídricos foram secundarizados, não tendo sequer sido 
assinalados. A arcaria do aqueduto como edificação de porte assinalável foi representada considerando a 
importância que assumia ao garantir o transporte de água para a urbe, mas também como elemento 
vulnerável aos ataques inimigos com interrupção do abastecimento hídrico (Fig. 5). 

Selecionamos também um desenho aguarelado da cidade de Évora, da autoria de Pier Maria Baldi, 
executado a partir da Quinta dos Meninos Órfãos no ano de 1669 e que se encontra depositado na 
Biblioteca Laurenciana de Florença. Nele foi representado um troço significativo da arcaria do Aqueduto 
Água da Prata, à época em fase de reconstrução devido a ataques inimigos. A importância que tal obra 
representaria para a cidade, temporariamente impedida de se aprovisionar nos pontos de distribuição 
públicos de água desde 1537, seria relevante. Durante os cento e cinquenta e dois anos anteriores, a 
cidade tinha recorrido primeiramente aos fontanários públicos do aqueduto, distribuídos estrategicamente 
em locais amplos pela cidade, servindo-se dos poços e cisternas como complemento a tal abastecimento. 
As fontes naturais então existentes no exterior das muralhas (das Bravas, dos Leões e o chafariz d´El Rei4) 
foram subalternizadas, possivelmente por estarem distantes das habitações. O fato de na imagem de Baldi 
não ter sido representada, no amplo espaço envolvente à cidade qualquer fonte natural, poderá significar 
o esquecimento a que estas, à época, estavam votadas. No pormenor desenhado da cidade e das 
fortificações, está patente um realismo notório, quer a nível de escala (localizações precisas), quer da 
representação de edifícios (Fig. 6). 

Por sua vez, a planta de Jaques Chiquet, impressa em Paris no ano de 1704, mostra parte da Península 
Ibérica com a representação das linhas de água mais significativas, dos relevos e povoações portuguesas. 
Na parte superior da cartela constata-se a existência de uma iconografia da cidade de Évora rodeada por 
fossos cheios de água. O desenho, embora esquemático e com pouco rigor a nível de representação do 
edificado situado no interior amuralhado, assume um interesse notório se for visualizado como um conjunto. 
Trata-se da única imagem conhecida na qual os fossos que circundam a urbe estão representados com 
água, realçada com uma coloração azul, fazendo parte da “Coleção N. Conde” (Fig. 7). 

No ano de 1715 é publicada em Leiden, uma gravura impressa representando a cidade de Évora, da autoria 
do cartógrafo Van der Aa numa gravura impressa em chapa. Nesta iconografia observa-se um troço bem 
definido da arcaria do Aqueduto da Água da Prata, compreendido entre a muralha exterior e o Convento 
de Santo António da Piedade, casa religiosa da Ordem dos Capuchos fundada no ano de 1576. Encontram-
se representados os pequenos relevos, o conjunto das edificações defensivas constituídas pelas muralhas, 
baluarte e outros obstáculos que pudessem contribuir para a defesa da cidade. Realce-se a representação 
de algumas das torres em estado de ruína5. Chama-se a atenção para a ausência de representação dos 
recursos hídricos naturais e vegetação, com exceção da do enquadramento da imagem6 (Fig. 8). 
Mais tarde foi desenhado o primeiro levantamento parcial da cidade amuralhada de Évora e sua área 
envolvente, que se encontra depositado na Biblioteca Nacional. Este magnífico e precioso documento 
cartográfico foi elaborado de modo a representar não só os espaços livres importantes para a defesa mas 
também os recursos hídricos indispensáveis à resistência da cidade em caso de ataque. A qualidade e 
precisão de tal documento gráfico possibilitam a obtenção de inúmeros dados para a compreensão não só 
do espaço, mas também dos seus recursos naturais. De referir o traçado correto da estrutura principal 
subterrânea do cano adutor do aqueduto desde o Mosteiro da Cartuxa até ao Convento de S. Francisco7; 
localizações precisas e as toponímias das fontes públicas abastecidas por nascentes (chafarizes dos 
Leões, das Bravas e d’El Rei8); assim como as fontes públicas providas da água do aqueduto (fontes das 

                                                           
3 O fato de o aguarelista ter colorido a área exterior aos fossos com uma tonalidade de verde pressupõe a existência 
de alguma humidade no subsolo, resultante da existência da vala que constituía o fosso. Contudo, toda a restante 
área envolvente apresenta-se colorida com tons ocres, mesmo as áreas com indicação simbólica de terreno arado, 
dando a entender que o desenho tenha sido colorido em época de estio, ou que o autor quis simbolicamente 
representar a secura do clima da região. 
4 Todas elas ainda hoje existentes e com água corrente. 
5 Mais de duzentos anos antes, na iluminura do foral manuelino igualmente tal fato se constatava. 
6 Um agradecimento ao Professor Doutor Nabais Conde que facultou o conhecimento do documento. 
7 Os “Paços antigos”, situados neste convento franciscano estão assinalados com o número “20”. 
8 Todas elas ainda hoje existentes e com água. 
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Cinco Bicas, da Porta Nova, do Chão das Covas, da Praça e da Porta de Moura9). Outros pontos 
assinalados nos espaços, e importantes para a resistência da cidade, foram os poços, localizados 
maioritariamente em propriedades particulares. A ribeira da Torregela, com perfil transversal importante, 
constituía uma barreira natural contribuindo também para a defesa da cidade. O seu traçado foi desenhado 
com precisão, completado com o desenho da vegetação nas margens e taludes (Fig. 9). 

Na planta do traçado do aqueduto, entre a Graça de Divor e Évora, atribuída já ao último quartel do século 
XIX, está representado um traçado do cano de adução de água em desenho da responsabilidade da 
Direção Geral das Obras Públicas do Distrito de Évora. A complementar a referida carta existe, noutra peça, 
o desenho do levantamento do perfil longitudinal do aqueduto extramuros, com as nascentes da Graça do 
Divor, as que existiam ao longo do traçado inicial e as que se localizavam nas proximidades do recinto 
amuralhado (Figs. 10, 11, 12 e 13). 

Do traçado no interior das muralhas estão disponíveis elementos cartográficos de assinalável relevância 
que permitiram a realização de propostas de reconstituição do antigo traçado adutor existente, que 
maioritariamente se situava no subsolo10. A primeira das referidas peças gráficas data de 1900, 
apresentando um esquema geral do aqueduto na área interior à muralha fernandina (Fig. 14). Na segunda, 
uma antiga “Planta da canalização das Águas Sertorianas” intramuros, representa, além da estrutura 
principal, o traçado esquemático dos ramais domiciliários, assim como as localizações das diversas caixas 
de derivação e pontos para abastecimento público de água. Simultaneamente ao traçado foi-lhe associada 
uma iconografia dos pontos de distribuição de águas públicas, com respetivas representações das fontes 
daquela época. Este documento, não datado, encontrava-se ao abandono e foi cedido ao município 
eborense em 2 de novembro de 1906 por Diogo Machado11 (Fig. 15). Numa planta de projeto também sem 
datação, encontra-se uma proposta viária e construtiva para a área do antigo Convento de S. Francisco, 
na qual era projetada, entre outros, a demolição da “Capela dos Ossos”, um monumento ex-libris da cidade 
e atual polo de grande interesse turístico12. Neste documento, o autor representou em planta o traçado da 
arcaria do aqueduto que ia até ao Paço Real que se situava naquele convento; os dois pontos de água 
públicos existentes, um no adro da igreja e outro na antiga rua do Paço (atual rua da República), provando 
a importância de tais dados na elaboração do projeto (Fig. 16). 

A planta existente no Arquivo Histórico Militar foi elaborada no seguimento do decreto de 24-12-1904. Tal 
legislação atribuiu o Mosteiro de Santa Clara (edifício e cerca) ao Ministério da Guerra, considerando que 
seria local apropriado para a instalação de um quartel. Neste âmbito, foi providenciado o levantamento 
arquitetónico do piso térreo deste antigo mosteiro. Considerando o destino previsto para a construção, o 
autor do trabalho assinalou todos os potenciais recursos aquíferos do local, nomeadamente os poços 
existentes, situados no interior e exterior da construção, alguns deles entulhados. A igreja do antigo 
complexo religioso ficou sob a gestão da Irmandade de Nossa Senhora da Ajuda de Évora (1905 a 1917), 
tendo sido posteriormente entregue ao Ministério da Guerra, com a extinção da irmandade. Ficou omisso 
o poço situado no tardoz da porta lateral da igreja e que ainda hoje existe (Fig. 17). 

 

  

                                                           
9 As duas primeiras hoje inexistentes, a terceira sem água, sendo que as duas últimas são atualmente abastecidas 
com água fornecida pela rede geral da cidade. 
10 Sobre o assunto ver: p. 95 de O sistema hidráulico quinhentista da cidade de Évora. Revista Monumentos, Lisboa, 
nº 26, pp. 92-99, Abril 2007; p. 44 de O Aqueduto da Água da Prata em Évora. Bases para uma proposta de 
recuperação e valorização. Évora: U. Évora (policopiado), 1995. De referir que parte do traçado do aqueduto foi 
confirmado quando da realização de várias obras de infraestruturas em espaços públicos realizadas na primeira 
década do século XXI. Durante os trabalhos referidos alguns dos troços encontrados foram demolidos. 
11 Deve-se um agradecimento ao eng. Joaquim Costa que, nos anos 80, nos facultou esta peça gráfica permitindo o 
seu estudo. 
12 Encontram-se em fase de finalização obras de recuperação e reconstrução que tornarão o conjunto ainda mais 
marcante a nível turístico. 
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Conclusões 
Com o diversificado e valioso espólio cartográfico e iconográfico analisado foi possível cruzar informações 
para uma (re)interpretação da disponibilidade dos recursos hídricos da região e urbe eborense constatando 
a importância que a água assumiu em épocas diferenciadas.  

No início do século XVI, a preocupação do autor da iluminura que se encontra em anexo ao segundo foral 
da cidade, foi chamar a atenção de alguns aspetos relevantes na época: património construído intramuros, 
as casas das ordens religiosas nomeadamente a Igreja de S. Francisco em reconstrução (obras de 
manutenção), o denso casario, a Sé Catedral e o Paço Real com as respetivas bandeiras, a fortificação 
periférica, a picota, a gafaria, a Ermida de S. Sebastião e o Chafariz das Bravas. 

Épocas houve em que o principal interesse representado nas peças desenhadas foi o de tornar credível a 
existência de um sistema defensivo eficaz da cidade relativamente a ataques vindos do exterior. Nestes 
casos, a representação em imagens dos fossos da cidade representados cheios de água funcionavam 
como reforço de uma cidade protegida, com abundância de água transmitindo a ideia de que poderia resistir 
a cercos prolongados. No caso dos desenhos representativos das muralhas e outras fortificações, integram 
sempre a representação da arcaria do aqueduto, talvez como elemento vulnerável relativamente à defesa 
da cidade. Tal ideia está subjacente no desenho de Baldi no qual a referida arcaria, após ataques inimigos13, 
foi reconstruída.  

Na planta referente aos espaços livres existentes no interior e exterior amuralhado, a água é assumida 
como um bem precioso no caso de ataque inimigo, sendo que todos os pontos de abastecimento, assim 
como o traçado estruturante do aqueduto encontram-se representados com grande precisão, 
provavelmente com fins militares. Refira-se o exemplo de um levantamento, de que se destaca o Mosteiro 
de Santa Clara, no qual, por abranger com precisão apenas parte do edifício poderia induzir em erro, por 
omissão de alguns dados hídricos (poços, cisternas e valas de drenagem). 

É importante o tipo de formação específico de quem executou a icono-cartografia analisada, o 
conhecimento do local, assim como o nível da abordagem pretendido. Por fim, pode-se concluir que o 
objetivo das representações analisadas foi importante, porque permitiu interpretar com mais pormenor os 
dados neles representados. 

  

                                                           
13 Este troço do aqueduto sofreu danos avultados com D. João de Áustria, aquando da Guerra da Restauração, e 
em 1808, devido às invasões francesas. 
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Fig. 1. HONDIUS, Jodocus-ca. Nova Hispaniae Descriptio. [a meio dos lados da cartela: habitante da Lusitânia]. 
Amesterdão: 1610(?). [BNE] 

 

Fig. 2. CASTELLI, Giacomo. [extrato do mapa de Portugal. Região de Évora]. Roma: 1692. [Coleção J. Loureiro] 
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Fig. 3. [Évora em desenho aguarelado sobre pergaminho]. 1501 (?). [C.M.E./B.E.] 

 

 

Fig. 4. SECO, Álvaro; TRAMEZINI, Michel. [1:1 100 000, 35,3 x 66,8 cm]. Roma: 1561. [Coleção N. Conde] 
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Fig. 5. BOUDAN, Louis (?).Plan de la Ville dÉvora en Portugal, Siege Archiépiscopal, et Capitale de la province d 
Alentejo 1667. [fortificações, desenho aguarelado, sobre papel]. [BNF] 
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Fig. 6. BALDI, Pier Maria. [Évora desenho aguarelado, sobre papel]. [Janeiro] 1669. [BF] 

 

 

Fig. 7. CLIQUET. Le royaume de Portugal et partie D´Espagne tire d´Alphonso de a Costa et de Ferdyxera 
Geographe Portuguais. A Paris chez Chiquet rue St. Jaques a l´Image de St. Remy. [1:2400 000, 40,0 x 50,8 

cm. A meio da cartela superior: Évora]. Paris: 1704 [coleção N. Conde] 
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Fig. 8. AA, Van der [cartografo]. Évora. [gravura sobre papel, dimensão da folha 9,2x15,5 cm]. Leiden: 1715. 
[coleção N. Conde: nº 966] 

 

Fig. 9. Planta da cidade de Évora. [desenho tinta da china, aguarelado, sobre tela]. [entre 1750-1790 (?)]. [BN] 
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Fig. 10. Direção das Obras Públicas do Distrito de Évora. Aqueduto da Água da Prata. Planta. [extrato da planta na 
zona junto à cidade. Desenho a tinta da china, sobre tela]. Évora: [sem datação]. [BE] 

 

Fig. 11. Direção das Obras Públicas do Distrito de Évora. Aqueduto da Água da Prata. Planta [extrato na zona junto 
à Graça do Divor. Desenho a tinta da china, sobre tela]. Évora: [sem datação]. [BE] 

 

 

Fig. 12. Direção das Obras Públicas do Distrito de Évora. Aqueduto da Água da Prata. Perfil longitudinal [extrato na 
zona junto à cidade. Desenho aguarelado, a cores, sobre tela]. Évora: [sem datação]. [CME] 
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Fig. 13. Direção das Obras Públicas do Distrito de Évora. Aqueduto da Água da Prata. Perfil longitudinal. [extrato na 
zona junto à Graça do Divor. Desenho aguarelado, a cores, sobre tela]. Évora: [sem datação]. [CME] 

 

Fig. 14. Évora. [planta com esquema geral do aqueduto na área interior à muralha]. Évora: 1900. [CME] 
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Fig. 15. Antiga planta da canalização das Águas Sertorianas intra-muros da Cidade de Évora [extrato de iluminura 
da fonte da Praça, tanque e caixa de derivação. Desenho a tinta da china, aguarelado, sobre papel]. [sem 

datação]. [CME] 

 

Fig. 16. [Évora. Convento de S. Francisco. Desenho a tinta a china, aguarelado, sobre tela]. [CMEs] 
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Fig. 17. PIMENTA, J. Rodrigues. Planta do Regimento de Infantaria nº 16 (1º piso). [Mosteiro de Santa Clara. Piso 
térreo com localização de poços. Desenho a tinta da china, aguarelado, sobre papel e colado em cartão]. 

Évora: 1932. [AHM] 
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Siglas 
ADE ─ Arquivo Distrital de Évora 
AHM ─ Arquivo Histórico Militar 

BF ─ Biblioteca Laurenciana de Florença 

BE ─ Biblioteca Pública de Évora 

BN ─ Biblioteca Nacional (Portugal) 

BNE ─ Biblioteca Nacional de Espanha 

BNF ─ Biblioteca Nacional de França 

TT ─ Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

CME ─ “Sala do Risco”, Câmara Municipal de Évora 

CMEs ─ Arquivo Municipal, Câmara Municipal de Estremoz 
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Resumo 

A cidade do Rio de Janeiro está comemorando, seus 450 anos de fundação. Em decorrência disso, houve diversas 
comemorações na cidade e as instituições culturais cariocas se preocuparam em fazer o levantamento dos seus 
acervos com a finalidade de promovê-los em exposições e disponibilizá-los ao público desde 2014. A Biblioteca 
Nacional se ocupou desse trabalho, inventariando as coleções bibliográficas, cartográficas, documentais, 
iconográficas e musicais sobre esse assunto. Com referência à cartografia, alguns mapas importantes necessitaram 
de restauração e higienização. Dentre eles se destacam “Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o elevado pelo 
Sarg.o Mor Manoel Vieyra Leão cop. e reduzido por Carlos Jozé dos Reis e Gama”, (1779) e “Projecto de 
melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro” (1876) assinada pelos engenheiros Francisco Pereira Passos, 
Jeronimo Rodrigues de Morais Jardim e Marcelino Ramos da Silva, integrantes da Comissão de Melhoramentos do 
Rio de Janeiro. O “Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o” trata-se de uma carta da Baía de Guanabara, 
desenhada sobre papel a nanquim e aquarelada. É uma carta rica em topônimos das cidades do Rio de Janeiro e 
Niterói, decorada na cercadura e uma vista panorâmica em estilo neoclássico. A planta de melhoramentos da cidade 
do Rio de Janeiro é uma das mais importantes plantas por se tratar de urbanização da cidade e ter sido utilizada 
durante a prefeitura de Pereira Passos. Essa planta esteve ameaçada de desaparecer pelo seu estado precário de 
preservação, mas a equipe do Laboratório de Restauração da Biblioteca Nacional conseguiu recuperá-la. Ambos os 
desenhos cartográficos estiveram fora do alcance do público pelos seus estados de conservação danificados, mas 
agora estão disponíveis ao pesquisador interessado na história da geografia urbana da cidade do Rio de Janeiro. 

 

Palavras-Chave: Rio de Janeiro (RJ) – Coleções cartográficas – Mapas históricos 

 

Abstract 
The city of Rio de Janeiro is commemorating its four hundred and fiftieth anniversary. There are several engoing 
celebrations in the city, and since 2014 the carioca cultural institutions having been busy reviewing their collections of 
the city whose purpose is to show exhibitions and make them available to the public. The National Library undertook 
this work surveying the bibliographic, cartographic, documental, iconographic and musical collections in this matter. 
Concerning the cartographic documents, some important maps needed to be restored or cleaned. Included are the 
“Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o elevado pelo Sarg.o Mor Manoel Vieyra Leão cop. e reduzido por Carlos 
Jozé dos Reis e Gama”, (1779) and the “Projecto de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro” (1876), signed by 
Francisco Pereira Passos, Jeronimo Rodrigues de Morais Jardim and Marcelino Ramos da Silva, all members of the 
Comissão de Melhoramentos do Rio de Janeiro (Commission of Improvements of Rio de Janeiro). The “Plano e 
terreno da cidade do Rio de Janr.o is the chart of Guanabara Bay, drawn onpaper in ink and watercolor. This map is 
rich in toponyms of the two cities: Rio de Janeiro and Niterói, decorated on the border and with panoramic view in 
neo-classic style on the bottom. The “Planta de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro” is one of the most 
important maps due to city urbanization and having been used during the Pereira Passos’ administration. This map 
was about to disappear because of its precarious preservation, but the staff of the Restoration Laboratory of the 
National Library was able to recover it. Neither map was available to the public because of their damaged condition, 
but now are available to those researchers interested in the history of the geography of the urban planning of Rio de 
Janeiro. 

 

Keywords: Rio de Janeiro (RJ) – Cartographic collections – Historic Maps  
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Introdução 
A cidade do Rio de Janeiro está comemorando, seus 450 anos de fundação, que se iniciou em 1º de 
março, data de sua fundação, até completar 451 anos em 2016. Além das diversas celebrações que vêm 
ocorrendo, as instituições culturais se preocuparam em fazer o levantamento dos seus acervos, com a 
finalidade de promovê-los em exposições e disponibilizá-los ao público, desde 2014. A Biblioteca 
Nacional do Brasil se ocupou desse trabalho, inventariando as coleções bibliográficas, cartográficas, 
documentais, iconográficas e musicais sobre esse assunto.  
Com referência à coleção cartográfica, levantou-se pelo número de títulos e em seguida pelas datas, e 
constatou-se cerca de 13 atlas impressos e um manuscrito (Relation generale de toutes les Forteresses a 
Rio de Janeiro de Jacques Funck) 210 mapas manuscritos e impressos. Alguns desses mapas fazem 
parte de atlas ou livros, que remontam ao século XVI. Após o levantamento, verificou-se a necessidade 
de higienizar e/ou restaurar alguns mapas. Dentre essa coleção cartográfica restaurada até o momento, 
destacam-se “Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o elevado pelo Sarg.o Mor Manoel Vieyra Leão 
cop. e reduzido por Carlos Jozé dos Reis e Gama” (1779)” e “Projecto de melhoramentos da cidade do 
Rio de Janeiro” (1876), assinada pelos engenheiros Francisco Pereira Passos, Jerônimo Rodrigues de 
Morais Jardim e Marcelino Ramos da Silva, integrantes da Comissão de Melhoramentos do Rio de 
Janeiro. Esses desenhos cartográficos estavam em péssimo estado de conservação e, em razão disso, 
ficaram fora de alcance do público quase durante muito tempo. Após a restauração, ambos foram 
digitalizados e disponibilizados, posteriormente, ao público para estudos sobre a geografia urbana da 
cidade do Rio de Janeiro. 
 
2 Dados sobre a cidade do Rio de Janeiro 
A cidade do Rio de Janeiro passou por algumas transformações urbanas e políticas. No século XVI, 
houve disputa pelo território entre lusos e franceses, obrigando os portugueses a fundar uma povoação 
permanente nessa área. Com as descobertas das minas em Minas Gerais e a proximidade da cidade do 
Rio de Janeiro com essa região, a capital do Estado do Brasil foi transferida de Salvador para o Rio, em 
1763. Com a transferência da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, a cidade sofreu uma mudança 
radical. A partir dessa data, surgiram novas classes sociais, que antes eram compostas somente de 
militares, mercadores e escravos. A cidade deixa de ser colônia para ser sede do Reino Unido, Brasil, 
Portugal e Algarves, oficializando a entrada do capital estrangeiro. Com a independência em 1822, Rio de 
Janeiro tornou-se capital do Brasil até 1960, quando Brasília passou a ser a sede do governo brasileiro. 
Do século XVIII até o presente momento, a cidade atravessou diversas transformações urbanas que 
podem ser observadas em diferentes documentos cartográficos. Nessa comunicação, trataremos de dois 
mapas através dos quais podemos verificar algumas dessas mudanças ocorridas na cidade. A primeira, 
datada em 1767, isto é, antes da transferência da corte portuguesa; a segunda, de 1876, traduz o projeto 
elaborado pelos três engenheiros anteriormente mencionados, cujo objetivo era orientar as obras de 
saneamento e planejamento urbano para a cidade receber os novos meios de comunicações, transportes 
e tecnologias surgidos. 
 
3 Carta da Baía de Guanabara de Carlos José dos Reis e Gama  
A Carta da Baía de Guanabara, intitulada “Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o elevado pelo Sarg.o 
Mor Manoel Vieyra Leão cop. e reduzido por Carlos Jozé dos Reis e Gama”, datado outubro de 1779 
(Fig.1) , foi adquirida de Leopoldo Moneró em 1915, de acordo com o Livro de Registro Acquisições, 
3ªSecção, Cartas Geographicas, Bibliotheca Nacional, em 5 de fevereiro de 1915, nº 15, e também 
mencionada no relatório do diretor interino, Aurelio Lopes de Souza, que foi enviado ao Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores, na época em que a Biblioteca Nacional pertencia a esse Ministério (Anais 
da Biblioteca Nacional vol.18). 
A carta manuscrita e aquarelada foi desenhada sobre três folhas de papel coladas, medindo 134 x 
140cm. Após a restauração, essa carta foi dividida em duas partes, 134 x 69cm e 134 x 71cm, para 
melhor preservação ao armazená-la em mapoteca horizontal. Embora ainda pairem algumas dúvidas com 
relação ao suporte do desenho, de acordo com o chefe do Laboratório de Restauração da Biblioteca 
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Nacional do Brasil, Fernando Menezes Amaro, o papel utilizado para a confecção do mapa não é de 
trapo, parece ser de madeira, que substituiu o papel de trapo no século XIX. Por outro lado, o papel é 
artesanal, pois, como se observa, possui a marca d’água, figura flor de lis dentro do escudo, encimado 
por uma coroa e a contramarca D & C Blauw, cuja fábrica de papel pertenceu à família de papeleiros 
holandeses, Blauw, desde o século XVII, passando por vários proprietários até 1879, mantendo a 
contramarca D & C Blauw. Em 1724, Dirk Jansz Blauw, neto do primeiro fabricante, assumiu a firma e, 
com a incorporação de outros moinhos papeleiros, a partir de 1727, se tornou o maior produtor de papel 
na região de Zaan, na Holanda. Sua confecção de boa qualidade passou a ser conhecida 
internacionalmente (OLIVEIRA, 2014) e uns dos principais compradores de papel dessa fábrica foi 
Portugal. Após a sua morte, (1782) sua filha e, mais tarde, suas netas continuaram com a fábrica, 
mantendo o nome D & C Blauw, modificando apenas as marcas. A filigrana encontrada na maior parte 
dos documentos do século XVIII é representada por duas cruzes e as iniciais do fabricante dentro do 
escudo encimado por coroa, diferente da marca d’água do suporte dessa carta. Há uma filigrana 
semelhante à carta em análise que aparece em um documento manuscrito do Instituto Histórico 
Geográfico de Mato Grosso (IHGMT), datado 1799 (OLIVEIRA, 2014). (Figs. 2 e 3). 
A respeito da biografia de Carlos José dos Reis e Gama não foi encontrada em dicionários 
biobibliográficos, enciclopédias e internet. Tem-se conhecimento de que Reis e Gama desenhou plantas 
arquitetônicas, de fortificações e cartas de Moçambique no período de 1784 e 1786 e foi governador de 
Sofala no ano de 1796 (WAGNER, 2009). Carlos José dos Reis Gama também participou na expedição 
de inventários das colônias portuguesas no continente africano com Manuel Galvão da Silva, Joaquim 
José da Silva e Francisco José Lacerda e Almeida, com a intenção de melhorar o cultivo da terra, de 
avançar a pacificação dos povos africanos e buscar metais preciosos (Raminelli, 2012). Há outra planta 
referente à cidade do Rio de Janeiro, intitulada “Plano da Lagoa do Rodrigo de Freitas. Elevado pelo Ten. 
Coronel Carlos Joze dos Reis Gama e pelo Cap. Jacques Augusto Coni e sendo dezenhado pelo mesmo 
Ten. Coronel em Janeiro de 1809”, que cujas cópias manuscritas e aquareladas de 1855 e 1870 
encontram-se no Arquivo Histórico do Exército (BIBLIOTECA NACIONAL, 1981, nº 2626) e (FERREZ, 
2000). Como se pode verificar, na carta que pertence à Biblioteca Nacional, Gama assina como sargento; 
já nas cópias do Arquivo Histórico do Exército, como Tenente Coronel. 
Diante dos dados apresentados, não pudemos ainda determinar se o “Plano e terreno da cidade do Rio 
de Janr.o...” é original ou uma cópia elaborada no século XIX. 
A carta possui cartucho de título decorado em estilo barroco, com três anjos. Na parte inferior, constam 
legenda, vista panorâmica da Baía de Guanabara, mostrando o bom relacionamento dos indígenas com 
os europeus, através de uma criança nativa que oferece flores aos visitantes, além da escala gráfica de 
3000 braças [=23,6 cm] = [ca.1:27.9666].  
Essa carta, diferente das demais cartas da Baía de Guanabara, não inclui batimetria e nenhuma 
informação aos navegadores sobre a entrada na baía. 
Com relação à toponímia, a carta da Baía de Guanabara assinala locais à sua volta, contemplando as 
cidades de Niterói e Rio de Janeiro, mas a cartela da legenda refere somente aos topônimos do Rio de 
Janeiro.  
A toponímia analisada compreenderá da Ponta do Caju ao Morro Dois Irmãos (Fig. 4). Alguns desses 
lugares não existem mais em consequência das obras de urbanização.  
Inicia-se da Ponta do Caju, este local foi balneário de D. João VI, que tomava banhos periódicos como 
medida de saúde. Segue para S Christovão, que corresponde ao atual Bairro de São Cristóvão, que foi 
muito aterrado, não existindo mais praia. Continua para Lázaros, Hospital dos Lázaros, antiga Casa dos 
Jesuítas, que após a expulsão destes em 1759 pelo Marquês de Pombal, e pelo Bispo D. Antônio do 
Desterro, no Brasil. D. Antônio requereu ao Conde da Cunha a transferência dos leprosos para esse 
estabelecimento. Em 1766 e durante duzentos anos, o prédio passou por reformas para acomodar os 
pacientes e funcionários. Atualmente, com o nome de Hospital Frei Antônio, o prédio está sob os 
cuidados da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária, com poucos internos. Embora a 
edificação tenha sofrido reformas, permanece em bom estado de conservação, com detalhes 
arquitetônicos, como vitrais, azulejos e jardins externos. Dirige-se para I.dos Meloens [Ilha dos Melões], I. 
dos Caens [Ilha dos Cães], ambas foram aterradas e unidas ao continente no início do século XX. Nos 
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anos 60, construiu-se a Rodoviária Novo Rio sobre a Ilha dos Melões. Prossegue para o R. da Ponte de 
Pedra, que desembocava no Saco de São Diogo (atual Canal do Mangue), entre os rios São Cristóvão e 
Comprido. Corresponde ao rio Maracanã, que percorre entre a Igreja São Francisco Xavier na Freguesia 
do Engenho Velho e o Saco de São Diogo. No governo do Marquês de Pombal, reinado de d. José I, 
essa região entre Rio Comprido e a tapera de Inhaúma pertenciam aos jesuítas, que foi doada a esta 
instituição pelo fundador da cidade a requerimento do Padre Gonçalo de Oliveira. Os jesuítas montaram 
dois engenhos de açúcar, uma na área indicada no mapa com o nome Engenho Velho, e outro mais para 
o norte, chamado de Engenho Novo. Ao lado do Engenho Velho ergueram uma pequena igreja em 1583, 
segundo alguns cronistas, mas para outros estudiosos, provavelmente em 1624 (GERSON, 19650). 
Embora essa igreja permaneça no mesmo local, com a rua do mesmo santo, foi reconstruída ou 
reformada várias vezes. Segue para a Bica dos Marinheiros, antigo chafariz, localizado no Saco de São 
Diogo. O Saco de São Diogo, era uma região de manguezais, corresponde hoje em dia parte da região 
portuária, a estação Leopoldina, a Avenida Francisco Bicalho, o Trevo das Forças Armadas e parte da 
Cidade Nova. No início do século XIX, existia uma ponte com nome Ponte dos Marinheiros, e próximo 
havia um curtume, indicado na legenda com a letra O. Prossegue ao R[io]. Comprido, [Chácara do] Snr 
Bispo, Bairro do Rio de Janeiro, onde havia chácaras, inclusive a Chácara do Bispo localizada atualmente 
na rua do Bispo. Capela do Espirito Santo, atual igreja do Divino Espírito Santo no Bairro do Estácio, 
assinalada na legenda e indicada no mapa com a letra R. Mais adiante, observa-se: [Morro de] S. Diogo, 
atual Morro do Livramento, especificado na legenda e indicado no mapa com a letra Q; continua para 
Lagoa da Sentinela, marcada na legenda e no mapa com a letra S, foi aterrada no início da primeira 
gestão do vice-rei Conde da Cunha (1763-1767), mas só foi concluída depois que a corte portuguesa veio 
para o Brasil. A sua localização corresponde entre as ruas Riachuelo e Frei Caneca, muito próxima ao 
bairro do Catumbi. Segue para a Igreja Nossa Senra. do Livramento, especificada na legenda e no mapa 
com a letra N, existe referências sobre a construção de uma capela para Nossa Senhora do Livramento 
por volta de 1670 (IBAM), mas a igreja localiza na Ladeira do Barroso no Morro da Providência data de 
1902. Prossegue para o local S.Anna assinalado na legenda e no mapa com a letra T; era a antiga igreja 
situada, hoje em dia, na Praça da República. Esse lugar ainda é denominado por muitos de Campo de 
Santana. Segue para a [Praia da] Gamboa, aterrada no início do século XX, onde foi construída a Cidade 
do Samba; continua para Valongo, Prainha, Pr. D N. S. da Saude, indicados no mapa que correspondem 
ao atual Bairro da Saúde. Além disso, está marcado na legenda com letra M o Castelo da Conceição, 
onde se localiza a Fortaleza da Conceição, que faz parte desse Bairro. 
Na área do Centro, está tracejada a cidade com a indicação de alguns locais, especificados na legenda. 
Dentre eles, distinguem-se Convento [Mosteiro] de São Bento que ainda se conserva, letra L, localizado 
no morro com o mesmo nome, Largo do Carmo, letra I, atual Praça Quinze de Novembro, Morro do 
Castelo, atualmente demolido, onde estão assinalados Castello de S. Sebastião (Fortaleza do Morro do 
Castelo, letra H) e a Sé Velha, letra G], Hospício dos Barbonios, Hospício de Nossa Senhora da Oliveira, 
dos religiosos Barbonos, também chamados de Barbadinhos, indicado na legenda e no mapa com a letra 
E. Essa casa de religiosos foi destruída e em seu local foi construído o Quartel da PM [Polícia Militar] 
Evaristo da Veiga. Próximo a ele observa-se o Convento de Santo Antônio, construído em 1620, no morro 
do mesmo nome, letra F da legenda. O Convento permanece, mas parte do morro foi demolido. 
Próximo ao centro da cidade na B [Morro] Nossa Snra. do Desterro, atual Morro de Santa Teresa, com o 
Bairro do mesmo nome, onde se localizava a antiga capela de Santa Teresa construída em 1620; em 
1750 foi construído o Convento das Carmelitas Descalças de Santa Teresa, que permanece até hoje no 
Bairro de Santa Teresa, indicada na legenda e na carta com a letra P. Embora não esteja indicado o 
Aqueduto da Carioca, também conhecido como Arcos da Lapa, há o tracejado do Arco que liga o Morro 
de Santa Teresa ao de Santo Antônio. 
Estão também assinalados I. das Cobras, I. dos Ratos, atual Ilha Fiscal, onde ocorreu o último baile do 
Império no castelo da Ilha, em homenagem à tripulação chilena do couraçado Almirante Cochrane. Seis 
dias depois, a república foi proclamada. Continua P. do Calhabouço [Ponta do Calabouço], atualmente 
aterrado com o desmonte do Morro do Castelo, resta somente a Casa do Trem, que hoje funciona o 
Museu Histórico Nacional. Segue para a Ilha Villa Galhon [Villegagnon], a fortificação foi destruída, hoje 
atua a Escola Naval. Prossegue P[raia]. de N. S. da Gloria; Campo das Freiras [Praia das Freiras] 
indicado na legenda e no mapa com a letra E, antiga Praia da Lapa, “é a mesma praia que, em outros 
mapas, tem a denominação de Bouqueirão ou da Ajuda” (ADONIAS, 1966); Nossa Snra. da Lapa, atual 
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Igreja de Nossa Senhora do Carmo da Lapa do Desterro, assinalada na legenda e no mapa com a letra 
C. Essa igreja foi construída em 1751, sendo autor dor projeto o engenheiro militar José Fernandes Pinto 
Alpoim e continua conservada no Bairro da Lapa.  
Pr[aia] Nossa Snra. da Gloria e a Igreja Nossa Senhora da Glória, atual Igreja Nossa Senhora do Outeiro 
da Gloria, construída entre 1714 e 1739, foi a preferida da família real, onde foi batizada a primogênita de 
D. Pedro I e D. Leopoldina, a princesa Maria da Glória que viria a ser a rainha de Portugal. Essa igreja 
ainda permanece conservada e foi tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). 
Ainda na costa da baía, estão assinalados: Pr. do Flamengo, R. do Catete, Pr. de Botafogo, próximo a 
estes locais, mais para o interior aparecem Laranjeiras, Cosme Velho, S. Clemte. [São Clemente] e 
Corcovado. Seguindo para a entrada da Baía, estão assinalados, Forta. de S. Ioão [Fortaleza de São 
João], situada no bairro da Urca, mais adiante For[aleza] da Lage, hoje em dia esta fortificação está 
desativada, retornando para Urca, Pão de Asucar, Pr. Vermelha, I. Contunduba, as Praias do Leme e 
Copacabana e o [Morro do] Inhangá. O Morro do Inhangá foi demolido entre 1934 e 1951, e localizava-se 
atrás do Hotel Copacabana Palace, a altura da Praça Cardeal Arco Verde, até o trecho da Av. Nossa 
Senhora de Copacabana, Cap. De N. S de Copa Cabana, Lagoa de Rodrigo de Freitas, onde estão 
indicados engenhos e um com o nome de engenho N. Snra. da Cabeça. Desse engenho remanesce a 
Capela Nossa Senhora da Cabeça, que se localiza na Rua Faro, no Bairro Jardim Botânico. Finalmente, 
mais adiante, o Morro Dous Irmaos, atualmente o Morro Dois Irmãos faz parte do Bairro do Vidigal. 
 
4 “Projecto de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro”  
O Plano da Comissão de Melhoramento para cidade do Rio de Janeiro de 1875 e 1876 elaborados pelos 
Francisco Pereira Passos, Jeronimo Rodrigues de Morais Jardim e Marcelino Ramos da Silva, foi 
designado pelo Conselheiro do Império João Alfredo Correa de Oliveira. Esse plano tem grande 
importância do ponto de vista histórico e da arquitetura, pois as propostas da Comissão “ressuscitam as 
ideias higienistas de Beaurepaire, e o interessante, introduzem as ferramentas da urbanística 
contemporânea: alinhamentos, ordem edificatória figurativa e infra-estrutura dos novos serviços urbanos” 
(Andreatta, 2008). 
A Biblioteca Nacional do Brasil possui O “Projecto de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro” (1876) 
(Fig.5), assinado pelos engenheiros Francisco Pereira Passos, Jeronimo Rodrigues de Morais Jardim e 
Marcelino Ramos da Silva, integrantes da Comissão de Melhoramentos do Rio de Janeiro. Os projetos de 
1875 e 1876 foram postos em prática na administração de Francisco Pereira Passos, durante sua 
atuação como prefeito da cidade, no período entre 1902 e 1906.  
Durante o Império, a cidade do Rio de Janeiro enfrentava epidemia de febre amarela e de cólera, com 
altas taxas de mortalidade e a crise econômica deflagrada pela Guerra do Paraguai. É nessa época que 
Francisco Pereira Passos iniciou seus estudos superiores. Como se sabe, Pereira Passos ingressou na 
Escola Militar, atual Escola Politécnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro – antiga Universidade 
do Brasil, em 1852, e formou-se como Bacharel em Ciências Físicas e Matemáticas o que lhe dava o 
Diploma de Engenheiro Civil em 1856. Em seguida, estudou na França entre 1857 e 1860, onde assistiu 
à reforma urbana de Paris promovida por Haussmann. 
Em 1874, foi nomeado engenheiro do Ministério do Império, presidido pelo Conselheiro do Império João 
Alfredo Correa de Oliveira, com a tarefa de acompanhar todas as obras de engenharia do governo 
Imperial. O Conselheiro solicitou a integração da comissão que iria apresentar o plano geral de 
reformulação urbana da capital, que incluía alargamento de ruas, construção de grandes avenidas, 
canalizações de rios entre outras medidas urbanas e sanitárias. O levantamento realizado de 1875 a 
1876 seria a base do futuro plano diretor da cidade, posto em prática na sua administração como prefeito.  
Em 1875, ainda sob os efeitos da crise habitacional e do retorno das epidemias, foi lançado o Relatório 
dos engenheiros da Comissão de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro para solucionar e eliminar 
a aparência desordenada da capital. Sob o discurso do embelezamento e dos melhoramentos por conta 
da aplicação de novas técnicas modernas e detalhadas de infraestrutura, resgatou-se e difundiu-se a 
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concepção das grandes avenidas ou boulevards que integrariam os principais pontos da cidade, a partir 
de um ideal de eixos visuais e amplos espaços públicos.  
A tendência à regularização e ortogonalidade da malha viária e a redução das quadras acabariam 
instituindo um modelo que, às custas de inúmeras desapropriações, se espelharia no próprio território da 
Cidade Nova na virada do século XIX para o XX.  
A partir de agora, vamos apresentar os traçados do projeto de urbanização de 1876 assinado pelos 
engenheiros da Comissão de Melhoramentos de acordo com o seu Segundo Relatório apresentado ao 
Governo Imperial. 
Anteriormente a planta era constituída de 2 folhas dobradas, medindo cada uma 123,5 x 182cm e 134 x 
218,5cm. Foi restaurada, recentemente, e dividida em 4 folhas para melhor acondicionamento de 
preservação e armazená-las em mapoteca horizontal. Esta planta estava ameaçada de desaparecer pelo 
seu estado de preservação, mas a equipe do Laboratório de Restauração conseguiu recuperá-la.  
Os traçados do Projeto da Comissão estão em vermelho. Neste projeto foram incluídas, ruas, praças, 
avenidas etc., sua abertura, retificação como outras obras já mencionadas no primeiro relatório como 
aterramento de pântanos, construção do cais, prolongamento do canal do mangue etc. 
A primeira folha mede 124x95cm e abrange parte de Humaitá, Lagoa Rodrigo de Freitas, o Maciço da 
Tijuca, o Rio Trapicheiro e o encanamento do Rio Maracanã, Morro do Inglês (hoje é o local onde 
atravessa o túnel Rebouças do Cosme Velho para a Lagoa e Humaitá). Mostra a planta do Jardim 
Botânico e o traçado da Rua Jardim Botânico, na margem da Lagoa Rodrigo de Freitas. 
Ao alto desta folha, do lado direito, observa-se o projeto de canalização do Rio Trapicheiros passando por 
baixo da Fábrica das Chitas até o Andaraí Pequeno, que continua na segundo folha.  
 
A segunda folha traz um projeto de um parque para a exposição de produtos nacionais e estrangeiros. A 
preparação de um horto e um jardim zoológico na extremidade de um canal prolongado, com avenidas, 
ruas e praças. 
Assim, esta folha compreende a continuação do encanamento do Rio Maracanã, Andaraí, constando aí 
os seguintes locais: Rua Barão de Mesquita, Fazenda de Marumby, Rua Bom do Retiro, Bairro Vila 
Isabel, Estação do Riachuelo, Bairro São Francisco Xavier, Bairro Benfica, mais abaixo antigo “Jardim 
Zoológico e Horto Botanico”, divisa dos terrenos da Universidade, “Palacio da Universidade”, subindo Rua 
do Engenho Novo, Morro Baronesa de Lages (próximo a rua do Matoso), Matadouro Público, São 
Cristóvão, Palácio da Exposição de Produtos Nacionais e Estrangeiros,  Quinta da Boa Vista e Benfica,  
mede 132,5 x 122cm. 
Mostra também a retificação do alargamento do Rio Comprido até o Largo do Bispo e o prolongamento 
dessa rua, no sentido oposto até encontrar as avenidas que devem margear o Canal do Mangue, 
prolongando em direção ao Andaraí. 
Ainda nessa folha continua o projeto de canalização do Rio Trapicheiros por baixo da Fábrica das Chitas 
até o Andaraí Pequeno levando ao prolongamento do canal por baixo da avenida, transversal projetada 
na frente do Horto Botânico e do Jardim Zoológico, que começa justamente a bifurcação da rua da 
Fábrica das Chitas com o Andaraí Pequeno. 
Do lado de Vila Isabel, ao alto da folha, o projeto de ruas já assentado naquele bairro, a Comissão 
limitou-se a modificar na pequena extensão que tinha de ser absorvida pelo horto botânico e jardim 
zoológico e a prolongar o Boulevard 28 de setembro em linha reta até à rua de São Cristóvão 
 
A terceira folha consta parte da dos Bairros de Copacabana e Leme, Praia Vermelha, Morro da Urca, 
Enseada e Bairro de Botafogo, Praia do Flamengo e os Bairros Flamengo, Catete e Glória, mede 123 x 
91cm. 
Mostra projeção desde a praça em frente ao Hospital da Misericórdia até o fim da Praia do Flamengo no 
Morro da Viúva um cais contínuo de 40m de largura, que no seu ponto de partida comunicará com cais 
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projetado na praia d.Manoel por uma rua traçada entre o Arsenal de Guerra e o Hospital da Misericórdia. 
Abrange uma parte da quarta folha, que é projeta a Avenida Beira Mar, e uma projetada, ligando a Praia 
do Flamengo à Enseada de Botafogo. 
 
A quarta folha, com dimensões 131 x 97cm, representa o Centro da cidade. Abrange Lapa, Santa Teresa, 
Morro do Castelo (atualmente demolido, localizava-se atrás da Biblioteca Nacional), Carioca, Morro do 
Senado (demolido e, em seu local, foi construída a Praça da Cruz Vermelha e arredores), Morro de 
Santos Rodrigues (atual Morro de São Carlos, no bairro do Estácio) Morros de São Diogo, Providência, 
Livramento, Saúde, São Bento e cercanias. Além desses topônimos, indica alguns prédios públicos, como 
a Casa da Moeda (hoje Arquivo Nacional) localizada no Campo da aclamação (atual Praça da República), 
a Biblioteca Pública da Corte, (antigo nome da atual Biblioteca Nacional). O prédio da Biblioteca Pública, 
que se localizava na Rua do Passeio e que hoje abriga a Faculdade de Música da UFRJ. Nessa mesma 
folha, podem ser visualizados o título e os nomes dos três engenheiros responsáveis pelo plano geral do 
projeto de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro.  
Nesta folha estão representados o aterro de pântanos marginais, a construção da Estrada de Ferro d. 
Pedro II sobre a margem esquerda de um canal e de uma estação marítima para a mesma estrada com 
extensa ponte para atracação para grandes navios. O Relatório propõe a derrubada dos Morros de Santo 
Antonio, do Senado e do Castelo, como pode observar o traçado de uma avenida sem nome, 
provavelmente a Av. Central, mais tarde chamada de Rio Branco, que atravessa o Morro do Castelo.  
Nesta folha está projetada a criação de um porto moderno. Esse porto seria formado por um cais de 
2000m de comprimento e 50m de largura, com dique retangular, abrigado junto ao Morro da 
Gamboa. Uma grande área aterrada no do Saco de São Diogo, englobando as Ilhas Melões e 
Moças, comporia a nova área portuária, contando com uma rede de ruas formando 
quarteirões para estabelecimentos de comércio e industriais.  

 
Para encerrar, a planta aqui apresentada, conforme o Segundo Relatório da Comissão de Melhoramentos 
de 1876, exibe um amplo projeto de urbanização da cidade que previa abertura de ruas, avenidas, 
praças, aterro de pântanos para a construção de estrada de ferro e porto. Ainda, como se lê no Relatório, 
essas obras “não deveriam ser executadas de chofre e simultaneamente”, já que na época “o país não 
contava com muitos recursos”. Curiosamente, a região do porto se encontra em plena transformação 
decorrente do projeto Porto Maravilha do Rio de Janeiro, projeto esse liderado pelo atual prefeito da 
cidade, Eduardo Paes.  
 
Conclusão 
As duas cartas recentemente restauradas e disponibilizadas ao público no site da BNDigital da Fundação 
Biblioteca Nacional, encontram-se nos seguintes endereços: “Plano e terreno da cidade do Rio de Janr.o” 
de Carlos José dos Reis e Gama em: 
<http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart326105/cart326105.html> ou < 
http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart326105/cart326105.jpg> , e o “Projecto 
de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro” de Pereira Passos 
<http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart521089/cart521089.html> ou 
<http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart521089/cart521089.jpg>. Embora a 
carta da Baía de Guanabara ainda não se tenha definido a data precisa e o plano da Comissão de 
Melhoramentos do Rio de Janeiro esteja com algumas partes perdidas, representam valioso material de 
pesquisa para estudiosos de diferentes áreas, tais como arquitetos, arquivistas, bibliotecários, 
cartógrafos, geógrafos, historiadores. 
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Resumo 
O Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) possui uma biblioteca com extensa bibliografia especializada 
em geologia e mineração. O destaque fica por conta do acervo cartográfico que representa a história do território 
brasileiro e da atividade mineral nacional. O levantamento realizado até junho de 2015 identificou cerca de dois mil 
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mapas e cartas que retratam diversos temas: geologia, hidrografia, vias férreas, mineralogia em diversas extensões. 
Os mapas datam dos séculos XIX e XX. Dentre os autores destacamos: Serviço Geographico do Exército, Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil, Commissão Geographica e Geológica de Minas Geraes, Marinha do Brasil, 
Divisão de Geologia e Mineralogia do DNPM, Departamento Nacional de Estradas de Ferro, Conselho Nacional de 
Geografia. O Projeto de Digitalização dos mapas históricos do DNPM está sendo realizado em parceria com Arquivo 
Público do Distrito Federal (ArPDF) e tem como objetivo inventariar, organizar, digitalizar, sistematizar e disponibilizar 
as informações em forma digital. O trabalho se desenvolve em fases, que compreende a identificação dos mapas 
históricos e a sua digitalização e posteriormente uma pesquisa documental e bibliográfica para edição de um Atlas 
Digital. A publicação do Atlas de Mapas Históricos do DNPM, além de preservar documentação histórica visa 
disponibilizar este acervo para acesso púbico, protegê-lo beneficiando tanto a sociedade em geral quanto o setor 
mineral. 

Palavras chave: cartografia, mapas históricos, DNPM, mineração. 

 

Abstract 
The National Department of Mineral Production (DNPM) has a library with extensive bibliography specialized in geology 
and mining. The highlight is the cartographic collection representing the history of Brazilian territory and national mining 
activity. A survey conducted by June 2015 identified about two thousand maps and charts depicting various themes: 
geology, hydrography, railways, mineralogy on several extensions. The maps date back to the nineteenth and twentieth 
centuries. Among the authors point out: Geographical Service of the Army, Geological and Mineralogical Survey of 
Brazil, commission Geographica Geological and Mines Geraes, Navy of Brazil, Division of Geology and Mineralogy of 
the DNPM National Department of Railroads, National Council of Geography. The project is being conducted in 
partnership with the Public Archive of the Federal District (ArPDF) and aims to inventory, organize, scan, organize and 
pass on information in digital form. The work is being executed in phases, which include the identification of historical 
maps and their scanning and later documentary and bibliographical research for editing a digital atlas. The publication 
of an Atlas of Historic DNPM maps, as well as preserving historical documentation aims to provide this collection for 
public access, protect it benefiting both society in general and the mining sector. 

 

1. Introdução 
Embora a história da cartografia no Brasil tenha origem antes mesmo da descoberta de suas terras no início 
do século XVI e um grande desenvolvimento até o século XIX, as instituições de cartografia passaram por 
mudanças significativas, que se refletem nos produtos cartográficos ao longo do século XX (ARCHELA, 
2007, p. 113). A primeira representação cartográfica do Brasil aparece no planisfério de Juan de La Cosa 
em 1500 mostrando a Costa Norte até as proximidades da Ponta do Mucuripe (Ceará), cujo traçado revela 
conhecimento que prendem à viagem de Vicente Yañez Pinzón (FARIA; ADONIAS, 2006, p. 1). Já a 
primeira representação cartográfica do território brasileiro de forma integrada foi feita em Terra Brasilis, 
atribuída aos cartógrafos Lopo Homem, Pedro e Jorge Reinel (ARCHELA, 2007, p. 214). Ele representa o 
escambo do pau-brasil no século XVI, sendo considerado o primeiro mapa econômico do Brasil e a primeira 
imagem do desmatamento no país (FARIA; ADONIAS, 2006, p. 1).  
O Brasil herdou da engenharia colonial portuguesa um notável acervo de mapas, levantamentos 
topográficos e roteiros, principalmente do litoral e da faixa de fronteiras. Contrariamente ao que aconteceu 
com a geografia, nada se fez em matéria de estudos geológicos durante o tempo colonial. As explorações 
minerais tinham um caráter imediatista de procurar pedras e metais preciosos ou salitre e enxofre para 
fabricar pólvora, sem nenhuma preocupação sistemática ou científica. Dessa forma, os primeiros estudos 
de geologia brasileira só começaram depois de 1808, com a chegada junto com a Corte Portuguesa. A 
história da mineração no Brasil como atividade socioeconômica, não obstante, começa no século XVII, com 
as expedições chamadas entradas e bandeiras que vasculharam o interior do território em busca de metais 
valiosos (ouro, prata, cobre) e pedras preciosas (diamantes, esmeraldas). Já no início do século XVIII (entre 
1709 e 1720) estas foram achadas no interior da Capitania de São Paulo (Planalto Central e Montanhas 
Alterosas), nas áreas que depois foram desmembradas como Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. As 
representações iniciais dos mapas eram por intermédio de esboços traçados a lápis ou a pena sobre papel 
de qualidade inferior sem ornamentos, quase sempre esquematizados, e referentes ás novas descobertas 
regiões economicamente valorizadas (FARIA; ADONIAS, 2006, p. 1).  
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Os primeiros estudos de geologia brasileira começaram depois de 1808, com a chegada junto com a Corte 
Portuguesa, dos engenheiros alemães contratados por Portugal, e com o retorno ao Brasil de alguns ilustres 
patrícios que tinham ido estudar Ciências Naturais em Coimbra. Dentre os engenheiros alemães sobressai 
o nome do Barão de Eschwege e dentre os brasileiros os nomes de José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Manoel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá (o Intendente Câmara) e João Manso Pereira (SILVA TELES, 
2004 p. 10). Eschwege foi o principal desses primeiros pesquisadores. Ele percorreu boa parte do Brasil e 
delimitou em linhas gerais, as regiões dos nossos territórios correspondentes a cada uma das grandes eras 
geológicas; foi também o primeiro geólogo a anunciar formalmente a presença de carvão de pedra no sul 
do país, nos arredores de Rio Pardo (RS) (SILVA TELES, 2004 p. 10). 
O Estado de São Paulo teve um papel muito importante no desenvolvimento cartográfico do país, 
principalmente após a criação da Comissão Geográfica e Geológica em 1886, notadamente quando esta 
instituição esteve sob a direção de Orville Adalbert Derby. Pioneira nos levantamentos oficiais regulares 
em grande escala, essa Comissão tinha por objetivos os trabalhos de levantamento de cartas topográficas, 
geográficas, geológicas, agrícolas e estudos de meteorologia e botânica (ARCHELA, 2007, p. 215). 
O início do governo de Getúlio Vargas foi importante para a estruturação do processo de mapeamento do 
território brasileiro e de grande parte das atividades cartográficas. Entre as principais mudanças destacam-
se: a criação Instituto Geográfico e Geológico do Exército, a união do Serviço Geográfico Militar e da 
Comissão da Carta Geral do Brasil criando assim o Serviço Geográfico do Exército (1932) e a 
transformação do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil (1907) para o Departamento Nacional de 
Produção Mineral – DNPM (1934). 
O Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, autarquia vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia, tem por finalidade promover o planejamento e o fomento da exploração mineral e do 
aproveitamento dos recursos minerais e superintender as pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia 
mineral, possui uma biblioteca aberta ao público com extensa bibliografia especializada em geologia e 
mineração. A história da Biblioteca do DNPM remonta ao antigo Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil. 
Relatórios do Diretor Geral do DNPM Euzébio Paulo de Oliveira, em 1927 dão conta dos serviços prestados 
por este setor. O Relatório de 1937 faz referência à Mapoteca. Ao longo da história do órgão, a biblioteca 
tem exercido papel fundamental tanto na história da instituição quanto para o desenvolvimento do setor 
geológico e mineral do Brasil, atendendo as demandas informacionais do corpo técnico da organização, 
bem como da Sociedade Brasileira. A autarquia tem uma história de oito décadas, por isso, seu acervo 
cartográfico é variado que tem grande valor de importância como um patrimônio histórico-cultural do país. 
Deste modo, por meio do Projeto de Digitalização da Cartografia Histórica do DNPM, este acervo 
cartográfico será preservado. 
A digitalização da Cartografia Histórica do DNPM nasce de um antigo desejo dos técnicos em preservar a 
memória da Cartografia Brasileira através do acervo cartográfico da autarquia, uma vez que esta foi uma 
das grandes produtoras de mapas. A digitalização e sistematização das informações cartográficas do 
acervo se deu por várias razões, entre elas: 
 Alguns exemplares não possuem cópias ou então se desconhece se há ou não cópias.  
 As condições de armazenamento atuais não são adequadas para a preservação dos mapas e 

dificultam também a publicidade e a consulta por agentes externos que tenham interesse nas 
informações contidas nos mesmos; 

 Há um número considerável de mapas e cartas que estão em estado de conservação crítico, 
suscetíveis à sua perda definitiva, o que levaria o conhecimento histórico junto com eles; 

 A sociedade em geral e os pesquisadores interessados em mineração em particular, serão 
beneficiados com mais uma fonte de informações sobre a história do Brasil; 

 Documentos cartográficos são alvos de intensa cobiça por parte de colecionadores, por isso, faz-
se necessário documentá-los, tornar pública a sua existência e facilitar o seu acesso, para que 
todos saibam que o acervo é de propriedade do DNPM e, consequentemente, da União Nacional.  

Para o desenvolvimento e execução do projeto foi necessária a integração com outro órgão público na 
digitalização dos mapas. Assim foi realizado um acordo de cooperação técnica entre o DNPM e o Arquivo 
Público do Distrito Federal (ArPDF) para digitalização dos mapas sem ônus financeiro para as partes. Esta 
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é uma qualidade importante deste projeto, não prevê desembolsos. Todas as atividades foram planejadas 
utilizando as capacidades tecnológicas e profissionais disponíveis em cada instituição. 
O DNPM gestor do patrimônio mineral brasileiro, como detentor dos mapas históricos e o ArPDF  órgão 
vinculado à Casa Civil do Governo do Distrito Federal como parte executora da digitalização dos mapas 
tem como competência recolher, preservar, dar acesso e divulgar documentos arquivísticos de valor 
permanente acumulados pelas Administrações Diretas e Indiretas do Distrito Federal, instituições públicas 
e privadas e personalidades cujo acervo documental seja considerado relevante para a memória histórica 
do Distrito Federal.  O interesse do ArPDF em participar deste projeto refere-se ao fato de possuir um 
acervo de reprodução digital dos mapas sobre o Estado de Goiás e Distrito, que será ampliado com 
exemplares, referente a estes estados de interesse, provenientes do acervo de mapas históricos do 
patrimônio do DNPM, que serão digitalizados do neste projeto. 
 
2. Objetivo 
O objeto principal do projeto é a digitalização e disponibilização da Cartografia Histórica do DNPM e a 
preservação da memória da cartográfica relacionada ao setor mineral e outros temas. Bem como os 
objetivos específicos: 

 Inventariar os documentos do acervo cartográfico do DNPM; 
 Organizar e sistematizar as informações cartográficas; 
 Digitalizar o acervo selecionado; 
 Criar uma biblioteca digital do acervo de cartografia histórica do DNPM, com os dados e 

metadados de cada documento através de um programa de automação de acervos bibliográficos; 
 Preservar a memória cartográfica do DNPM; 
 Recuperar a história dos mapas. 
 
3. Materiais e Métodos 
3.1 Materiais 
Para o processamento dos mapas são utilizados os seguintes softwares: 

 Microsoft Office, para elaboração das planilhas e texto; 
 Adobe Photoshop CC20, para edição dos mapas digitalizados; 
 SophiA (Empresa Prima), para catalogação dos mapas, metadados e construção da Biblioteca 

Digital de Mapas Históricos do DNPM; 
Para a digitalização dos mapas está sendo utilizado um Scanner A0 –Colortrac SmartLF SC 42, com 
resolução das imagens matrizes em formatos TIFF sem compressão de 300 dpi, escala 1:1, cor sRGB 24 
bits.  
Antes da digitalização, as peças do Scanner foram submetidas a higienização mecânica para retirada de 
sujidades e peças metálicas.  
Os dados digitalizados são armazenados em um HD externo no ArPDF e posteriormente são editados e 
compactados sendo transferidos para um servidor de dados no DNPM. 
 
3.2 Métodos 
O processo de trabalho está sendo executado por fases. A primeira fase compreende a identificação dos 
mapas históricos e a sua digitalização. A fase seguinte compreende a pesquisa documental e bibliográfica 
para edição de um Atlas. 
A primeira etapa do trabalho buscou-se: 

 Identificação dos mapas do acervo da Sede do DNPM, em Brasília, a partir de pesquisa na 
mapoteca. O processo de identificação consiste na observação e análise do material cartográfico, 
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em papel, considerando as variáveis como: tema, data, icnografia, arte e presença de elementos 
cartográficos;  

 Seleção de mapas mais adequados ao perfil do projeto com características relevantes referentes 
ao tema, data e informações de interesse de trabalhos do DNPM; 

 Relação dos mapas em planilha eletrônica gerando o metadados, sendo identificado o título, autor, 
país, unidade da federação, município, região, escala, projeção, datum, ano da publicação, idioma, 
tema e observações sobre o mapa;  

 Higienização e digitalização dos mapas pela Gerência de Cartografia Histórica do Arquivo Público 
do Distrito Federal; 

 Armazenamentos dos mapas digitalizados em um HD externo no ArPDF, para posterior edição e 
armazenamento no DNPM; 

 Armazenamento dos mapas em papel já digitalizados nas mapotecas da biblioteca do DNPM; 
 A partir da digitalização original foram geradas cópias em alta resolução no formato TIFF (Tagged 

Image File Format). Em seguida foi utilizando o software Adobe Photoshop CC20 para realização 
das edições mínimas (retirada de excesso de margens e rotação do mapa digitalizado para o 
devido enquadramento) e foram criados arquivos em baixa resolução no formato JPEG (Joint 
Photographic Experts Group); 

 Os mapas digitalizados estão sendo armazenado em um servidor de dados no DNPM, sendo 
separados por pastas de acordo com o assunto como: geologia, hidrografia, vias férreas, divisões 
políticas e administrativas, produção mineral, entre outras.  

 Após a separação nas pastas o arquivo é nomeando seguindo o mesmo título original constantes 
nos mapas e com a indicação da data de publicação. 

 Para catalogação dos mapas e metadados está sendo utilizando o software SophiA. 
 
4. Resultados e Discussões 
A primeira fase do projeto compreendeu a identificação dos mapas históricos analógicos e a sua 
digitalização. A partir de um levantamento realizado, até junho de 2015 foram identificados e digitalizados 
cerca 2.000 (dois mil) mapas da mapoteca do DNPM. Os mapas do acervo do DNPM foram classificados 
em diversos temas, tais como: geologia, hidrografia, vias férreas, divisões administrativa e judiciária, 
mineralogia, em diversas escalas, desde áreas restritas à completa extensão territorial nacional, além de 
coleções de geologia internacionais. A autoria dos mapas também demostra a variedade dos produtos 
cartográficos, uma vez que há registros do Serviço Geographico do Exército, Serviço Geológico e 
Mineralógico do Brasil, Commissão Geographica e Geologica de Minas Geraes, Marinha do Brasil, Divisão 
de Geologia e Mineralogia do DNPM, Departamento Nacional de Estradas de Ferro, Conselho Nacional de 
Geografia, Serviços Geológicos de países de todos os continentes, entre outros. 
A primeira etapa ainda não foi concluída, pois a pesquisa foi iniciada em Brasília e será estendida para 
outras unidades regionais do DNPM localizados nos estados de Minas Gerais Brasília, Goiás, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Bahia buscando a identificação de mapas históricos de cada acervo. 
A segunda fase do projeto está em fase inicial de desenvolvimento e compreende a pesquisa documental 
e bibliográfica de cada mapa e a edição de um Atlas Digital. 
A pesquisa documental abrangerá fontes primárias e secundárias. As fontes primárias serão os próprios 
documentos cartográficos. As fontes secundárias consistirão em pesquisa bibliográfica para recuperar a 
história cartográfica, o contexto histórico, econômico, cartográfico e linguístico da época em que os mapas 
foram confeccionados. E busca descrever a importância histórica do mapa, a relevância do tema, 
informações sobre a autoria, data de publicação, as técnicas e material utilizados para confeccionar os 
mapas. E a elaboração de um Atlas Digital, que constitui numa importante fonte de pesquisa e permitirá 
disponibilizar em meio digital as informações consideradas relevantes dos mapas históricos, para serem 
utilizadas por pesquisadores, profissionais, estudantes e pelo público em geral, tendo em vista a 
importância e a riqueza do acervo histórico do DNPM. 
A cartografia identificada no acervo data dos séculos XIX e XX e apresenta idades variadas de publicação. 
Os mapas contêm informações importantes como autoria dos documentos, uma vez que há autores ilustres 
da geologia brasileira e, até mesmo, informações técnicas sobre a confecção dos mapas, levantamentos 
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de campo, sondagens, além das características históricas dos produtos cartográficos. A caligrafia e a 
toponímia utilizadas para fazer referências ao relevo e às localidades merecem atenção. Ressalta-se que 
alguns mapas e cartas apresentam características artísticas para representar serras, escarpas, e outros 
elementos da geomorfologia e cidades brasileiras. Alguns exemplares foram feitos em telas de linho, muitos 
outros sobrepostos sobre entretelas. Para cada mapa está sendo realizada uma catalogação com a 
descrição dos metadados identificando o título, autor, país, unidade da federação, escala, projeção, datum, 
ano de publicação, idioma, tema e observações. As informações dos metadados associadas a imagem 
digitalizada compactada de cada mapa estão ainda fase de desenvolvimento e serão armazenadas 
utilizando o programa Sophia. 
Os mapas deste Projeto apresentam vários temas de interesses, tais como: 

 Companhia Oeste de Minas – Viação Ferrea – 1891; 
 Planta Geral das Estradas de Ferro de S. Paulo –1876 
 Mapa do Estado de Alagôas – 1833 
 Companhia Paulista Planta das linhas em tráfego – 1883 
 Planta Geral dos núcleos – 1896; 
 Planta da Cidade de São Salvador – 1894 
 Carrancas São João d’ El-Rei – 1895; 
 Estrada de Ferro Central do Brasil – 1907 
 Reconhecimentos Geológicos no Valle do Amazonas – 1918 e 1919 
 Mappa geológico d Brasil e de Partes de Paises vizinhos 1938 
 Mapa Geológico da Região Carbonífera de Santa Catarina – 1944; 
 Contribuição para a geologia dos Estados de Minas Geraes, Goyaz e Bahia – 1924; 
 Mapa de Produção do Brasil – 1938 
 Distribuição Geográfica das Jazidas Minerais do Brasil – 1944  
 Mapa Geológico da China – 1950 

Confira em seguida (Figuras 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8), alguns dos mapas relacionados a temas variados e suas 
descrições (Fonte: BRASIL, 2015, Acervo da Biblioteca do DNPM):  
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Figura 1 – Mapa de Produção do Brasil – 1938 
Descrição: Mapa do Brasil do ano 1938 mostra todo processo produtivo e econômico do Brasil. Apresenta 
todos os valores de produção na agricultura, pecuária, ferrovias, produção mineral e eletricidade bem como 
potencial hidráulico e descrição da parte na balança comercial. 
Autor: Departamento Nacional de Industria e Comercio.  
Data: 1938 
Escala: 1: 10.000.000 
Idioma: Português  
Título no Idioma Original: Brasil 1938  
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Figura 2 - Distribuição Geográfica das Jazidas Minerais do Brasil – 1944 
Descrição: Mapa da distribuição da produção dos principais recursos minerais no Brasil. Identificando a 
localização no espaço geográfico brasileiro das jazidas e os tipos de minérios. Confeccionado pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral. 
Autor: Luiz Mangualde. 
Data: 1944.  
Escala: 1: 7.000.000 
Idioma: Português  
Título no Idioma Original: Distribuição Geográfica das Jazidas Minerais do Brasil 
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Figura 3 – Mapa Geológico da China – 1950 
Descrição: Mapa Geológico China da província de Kunming. Mapa com a delimitação e caracterização 
geológicas da província de Kunming pelo Serviço Geológico da China.  
Autor: Supervisor chefe T. K. Huang. 
Data: 1950 
Escala: 1: 1.000.000 
Idioma: Chinês 
Título no Idioma Original: General Geological Map of China 
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Figura 4 - Reconhecimentos Geológicos no Valle do Amazonas – 1918 e 1919. 
Descrição: Mapa com a descrição da geologia do vale do Amazonas. Com extensão do Rio Curuá até o 
rio Urubú. Mapa confeccionado pelo Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil. 
Autor: Odorico Rodrigues de Albuquerque 
Data: 1918 e 1919 
Idioma: Português 
Escala: 1: 500.000 
Título no Idioma Original: Reconhecimentos Geológicos no Valle do Amazonas 
 

 
Figura 5 - Planta Geral das Estradas de Ferro de S. Paulo – 1876 
Descrição: Planta geral das estradas de ferro de São Paulo mostrando o prolongamento desde a cidade 
de São João do Rio Claro até o Porto do Paranahyba. 
Autor: Não descrito 
Data: 1876  
Escala: 1: 1.000.000 
Idioma: Português  
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Título no Idioma Original: Planta Geral das Estradas de Ferro de S. Paulo 
 

 
Figura 6 – Estrada de Ferro Central do Brasil – 1907 
Descrição: Acervo das plantas Estrada de Ferro Central do Brasil. Exemplo de uma das Planta da Estrada 
de Ferro Central do Brasil de 1907, com todo o esquema de linhas, desvios, ramais, instalações e outros 
detalhes históricos. Linha do Centro. 
Autor: C. A. Gierth de C. 
Data: 1907 
Idioma: Português  
Escala: 1: 1.000 
Título no Idioma Original: Estrada de Ferro Central do Brasil 
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Figura 7 - Planta da Cidade de São Salvador – 1894 

Descrição: O mapa abrange a área desde a Lapinha até o Campo Grande. Os edifícios religiosos estão 

indicados na cor preta, os fortes e quartéis, em azul claro, teatros, em amarelo, e alguns edifícios notáveis 
estão em vermelho.  
Autor: Adolfo Morales de Los Rios 
Data: 1894  
Idioma: Português  
Título no Idioma Original: Planta da Cidade de São Salvador - Bahia 
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Figura 8 – Mapa do Estado de Alagôas – 1833 

Descrição: O mapa abrange Estado de Alagoas apresentando a planta Geral da cidade de Maceió, as 

divisões municipais e a produção na região. 
Autor: José Paulino de Albuquerque Lins 
Data: 1833 
Escala: 1: 500.000 
Idioma: Português  
Título no Idioma Original: Mapa do Estado de Alagôas.  
 
5. Conclusão 
O Acordo de Cooperação Técnica com o Arquivo Público do Distrito Federal foi fundamental para o 
desenvolvimento do projeto e digitalização do acervo. Como resultado, o Projeto Mapas Históricos está 
propiciando a elaboração de um inventário da cartografia histórica de seu acervo do DNPM, no formato 
digital, a preservação dos documentos históricos e a futura publicação de um Atlas de mapas históricos. 
Trata-se de um material de suma importância, que contribuirá para recuperar a memória da cartografia 
temática de diversas regiões do Brasil e algumas internacionais dos séculos XIX e XX e que constitui numa 
importante fonte de pesquisa para a sociedade em geral e ao setor mineral em particular, os que serão 
beneficiados com mais uma fonte de informações com acesso disponível ao grande público. 
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Resumo 
Este artigo tem como objectivo divulgar o fundo de documentação cartográfica, que se encontra à guarda da Fundação 
Portuguesa das Comunicações e, em particular, a colecção de mapas proveniente da empresa CTT – Correios e 
Telecomunicações de Portugal. Trata-se de uma colecção singular que retrata a evolução da rede de comunicações 
em Portugal, sobretudo, das redes: postal (e as suas múltiplas especificidades como a venda de selos e franquias, a 
rede das ambulâncias postais, a rede aeropostal, entre outras), telegráfica, radiotelegráfica e telefónica e que são 
uma importante testemunha da longa e intensa actividade daquela empresa. Ensaiemos então um breve percurso por 
alguns destes exemplares. 

Palavras‐chave: Cartografia temática, Comunicações, Bibliotecas 

 

Abstract 
The purpose of this article is to divulge the cartographic documentation centre, under the care of the Fundação 
Portuguesa das Comunicações and in particular the collection of maps which used to belong to the Portuguese post 
office, CTT – Correios e Telecomunicações de Portugal. The collection is unique in that it portrays the evolution of the 
communications network in Portugal, above all the postal (in all of its many aspects, such as the sale of stamps and 
franks, the travelling post office (TPO), the air mail network, etc.), telegraph, radiotelegraph and telephone networks 
which are an important testament to the company’s long and intense endeavours. We shall take a brief look at some 
of these examples. 

Keywords: Thematic Maps, Communications, Libraries 
 

1. Breve História da Biblioteca da Fundação Portuguesa das Comunicações (FPC) 
Em 4 de Dezembro de 1877 eram publicadas as “Instrucções” emanadas pelo Ministro das Obras Públicas, 
João Gualberto de Barros e Cunha (Diário do Governo n.º 291, de 22 de Dezembro de 1877), que 
compreendiam as reformas previstas para a Direcção Geral dos Correios.  
No seu artigo 8º determinava que o então Director Geral dos Correios, Guilhermino de Barros, desse início 
à criação de uma Biblioteca e de um Museu Postais. Logo no primeiro ano, foi a Biblioteca dotada de 400 
livros, de temas variados, graças às contribuições de David Corazzi, um importante editor da época.  
Com o surgimento da nova Organização dos Correios, Telégrafos, Telefones e Fiscalização das Indústrias 
Eléctricas, em 1911, a Biblioteca foi enriquecida numa perspectiva de apoio à formação técnica, tendo-se 
tornado obrigatória a recolha de regulamentos, instruções e demais legislação. Nessa altura recebeu 
também uma vasta bibliografia de carácter técnico sobre engenharia eletrotécnica, telegrafia, telefonia e 
electricidade que fora recolhida por Paulo Benjamim Cabral, o Inspetor-geral dos Telégrafos entre 1888 e 
1910. Coexistem, assim, na Biblioteca, desde o seu início temas culturais e temas técnicos. 
O primeiro regulamento surgiria apenas em 1920, pelo Decreto nº 6822 de 10 de Agosto, e manteve-se em 
vigor durante várias décadas. 
Em Julho de 1973 foi criado o Centro de Documentação e Informação dos CTT, (O.S. 002073CA) com 
Biblioteca Central e uma rede descentralizada com 11 Núcleos de Documentação espalhados pelo País, 
para apoiar e dar resposta às necessidades de informação técnica e cultural do conjunto da empresa. 
A Fundação Portuguesa das Comunicações (tendo como instituidores: a ANACOM, os CTT – Correios de 
Portugal e a PT - Portugal Telecom), devido às suas obrigações estatutárias, passou a ser detentora, a 
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partir de 1997, de grande parte deste património documental que se encontra integrado na sua Biblioteca. 
Aqui se reuniu também todo o espólio cartográfico do ex-Museu dos CTT que vem sendo aumentado com 
o legado dos demais Instituidores: a Portugal Telecom, a Anacom, bem como das empresas já extintas 
como é o caso da APT – The Anglo Portuguese Telephone Company; TLP – Telefones de Lisboa e Porto; 
Telepac; e CPRM – Companhia Portuguesa Rádio Marconi. 
 

2. A rede postal 
As referidas Instruções de 4 de Dezembro de 1877 apontam directrizes muito explícitas para o estudo da 
distribuição geográfica da rede postal. 
O artigo 2.º determina que se dê início ao Diccionario Geographico Postal pois “quazi todos os paízes da 
Europa possuem o seu diccionario geographico postal mais ou menos completo”. Os dados a constar nesta 
obra seriam, por ordem alfabética, todos os locais do país, “sem excluir os logarejos e os casaes”, com 
indicação da sua localização administrativa, judicial e eclesiástica, da sua população e por último de onde 
recebe e por onde envia o correio. 
O trabalho de condensar num livro toda a informação referente à distribuição territorial do correio culminaria 
depois no artigo 3º com as orientações para elaboração de um Mappa Geographico dos Correios: 

 elaborado sobre os ultimos trabalhos da commissão geodesica, deve attingir uma escala que o torne perceptivel e 

claro, e ainda carece de dividir-se em folhas com respeito a cada círculo postal, não só para augmento de escala, 

mas ainda para ser minucioso. (...) significando por meio de cores vivas as estradas das diversas classes por onde 

se realisa o transito das malas, e determinando quaes as condições favoraveis que o auxiliam ou os obstaculos que 

o entorpecem. 

 
Explicitava de forma inequívoca que informação deveria ser tratada (o movimento postal, sua explicação e 
desenvolvimento) justificando a sua produção como sendo a base necessária para que o governo pudesse 
analisar e ajuizar o crescimento da rede postal no país. 
Esta diretriz mantém-se inalterada ao longo da atividade dos CTT e vai fazer parte da delegação de 
competências da DET – Direção dos Serviços de Estudo Construção e Conservação (DET), criada em 09 
de Janeiro de 1935, pelo Decreto-lei n.º 24:890. Quer quando mudou a designação para a Direção dos 
Serviços Técnicos (DST), em 10 de Fevereiro de 1947, pelo Decreto-lei nº 36.155, ou em 1967, quando 
pelo Decreto-lei n.º 47 488, de 09 de Janeiro passou a designar-se Direção dos Serviços de 
Telecomunicações (DST). Manteve esta última designação até transitar para à nova reforma que originou 
os Correios e Telecomunicações de Portugal (CTT) em 1969. 
Alguns dos mapas elaborados pelo Gabinete de Desenho desta Direção: Mapas Esquemáticos dos Grupos 
de Redes; Mapa Esquemático da Rede Telegráfica Nacional e Internacional; Mapa das Redes Telefónicas 
Locais; Mapa da Rede Telefónica Interurbana; Mapa da Rede de Cabos que amarram no Continente, nos 
Açores e na Madeira; Mapa dos Traçados de Telecomunicações e Cabos; Carta da Divisão do País em 
Redes Locais, entre outros. 
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Fig. 1, 2, 3 - Fotografias do Departamento da DSE, (Arquivo Histórico da FPC). 
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2.1 – O desenvolvimento da rede postal 
A atual rede de comunicações veio alterar a nossa noção de tempo e espaço bem como os limites que 
separam pessoas, comunidades e nações. As antigas formas de comunicar parecem agora pitorescas e 
tranquilizadoras.  
No caso particular do correio, o uso da carta carimbada ou selada, o chamado “snail email”, parece agora 
lento e ultrapassado, mas, contrariamente a esta ideia criada na época digital, o serviço postal continua 
diariamente a desempenhar o seu papel de distribuidor, por todo o mundo, mantendo assim a sua primordial 
função bastante atual.  
Mas, de facto, nem sempre assim aconteceu. Nos primeiros séculos da nacionalidade, a troca de 
mensagens era, em regra, reservada a alguns correios privativos como o caso das universidades e 
mosteiros na Idade Média e de grandes senhores. Estas redes privadas, por onde circulava a informação, 
iam sendo aproveitadas por particulares. Com os Descobrimentos, e as trocas comerciais frequentes e 
regulares, exigia-se um serviço postal eficiente mas também seguro. Assim, em 1520, D. Manuel I publicou 
a Carta Régia que criava o ofício de Correio-mor. Este era um serviço público e que podia ser utilizado por 
qualquer cidadão mediante o pagamento do serviço de transporte da correspondência. Para o efeito foram 
estabelecidas as estações de posta, ou seja, pontos fixos nos itinerários por onde passava o correio e onde 
se fazia a muda dos cavalos. Assim, o chamado correio ordinário ia ganhando uma certa regularidade nos 
finais do séc. XVI: corria uma vez por semana para a Beira e Douro e uma vez por mês para Espanha, 
França, Flandres e Itália (VILELA,1991, p. 8).  
Em 1606, D. Filipe II vendeu este negócio à família Gomes da Mata por 70 000 cruzados, tornando-se 
assim um serviço privado que se prolongará até ao reinado de D. Maria I. Em 1797 é criada a Administração 
das Postas, Correios e Diligências de terra e mar que fica sobre a alçada do Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros1. Com a nomeação de José Diogo de Mascarenhas Neto para Superintendente 
Geral do Correio e Postas do Reino dá-se início a uma nova dinâmica dos correios recorrendo para isso à 
publicação de diversa regulamentação para o bom desempenho do serviço público. 
A distribuição da correspondência, bastante condicionada pelas más condições das estradas do país, era 
feita sobretudo a pé ou a cavalo com percursos bem definidos. 
 Veja-se a título de exemplo o Mappa dos Correios Assistentes de Portugal sua mutua correspondª. ou giro 
do Correio entre os mesmos e a Administração Geral de Lisboa, publicado em 1818 (Tabella dos Dias de 
Partida e Chegada dos correios acompanhada de hum mappa que demosntra o Giro do Correio e sua 
mutua correspondencia”. Lisboa: Impressão Régia, 1818). (Fig. 4) 

 
Fig. 4  

                                                           
1 Alvará com força de lei de 16 de Março de 1797. 
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Nos finais do séc. XVIII, após a construção da estrada que ligava Lisboa a Coimbra, surge também a 
primeira carreira da Mala-Posta que melhorou consideravelmente as condições em que se fazia o 
transporte da correspondência, nomeadamente, em termos de segurança e rapidez. Pelos percursos da 
Mala-Posta (em diligências) edificaram-se as Estações de Muda, ou aproveitava-se instalações já 
existentes, onde se fazia a troca dos cavalos e nalgumas podia-se mesmo pernoitar e tomar refeições.  
Contudo, face aos tempos conturbados do início do séc. XIX que culminou com a Revolução Liberal de 
1820 e com as lutas fratricidas entre liberais e absolutistas, não foi possível melhorar a rede postal que o 
país tanto necessitava. Isso só veio a acontecer com a reforma fontista, que almejava a modernização do 
país, passando por melhorar os transportes e as comunicações, com vista ao incremento da agricultura, 
da indústria e do comércio. 
A distribuição do correio ganha novo ímpeto com a construção do caminho-de-ferro e a partir de 1867 
começa a funcionar a rede de Ambulâncias Postais Ferroviárias. A carruagem ambulância é uma vulgar 
carruagem ferroviária cujo espaço no seu interior é destinado à manipulação da correspondência e 
armazém ou depósito de malas. 
Porque a linha férrea não chegava a todas as localidades, em Setembro de 1951, iniciou-se o serviço das 
auto-ambulâncias agora em veículos automóveis, com percursos médios de 100 km (FREIRE JÚNIOR, 
1953, p. 31) e que se iria alargar anos mais tarde a todo o país. 

 

Fig. 5 – Rede de Auto-Ambulâncias (s/d), CTT (Biblioteca, FPC) 

Já no séc. XX, em Portugal, depois de vários voos experimentais, como o efetuado em 1926, pela Société 
des Lignes Aériennes Latécoère, em que viajaram por aquela via oito malas postais com destino a Tânger 
e que chegaram ao seu destino com sucesso, cabe à Companhia “Aero-Portuguesa” a proeza de inaugurar 
a primeira linha aérea regular Lisboa-Tânger em 1934. 
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Depois deste voo estreitaram-se as relações comerciais entre os CTT e aquela Companhia, celebrando-se 
em 8 de Novembro do mesmo ano o primeiro contrato para o transporte de malas-avião. 
 O desenvolvimento da aviação comercial, face à enorme rapidez que apresenta comparativamente com 
outras vias, ganha adeptos por todo o mundo, estendendo-se à Ásia e mesmo à Oceania. Mas nem sempre 
a rede postal ganhou com este desenvolvimento. A coordenação de horários entre a posta interna e a rede 
aeropostal, bem como a mudança de hábitos, do público em geral, não foi um objetivo logo conseguido, 
mas com o tempo e face aos fatores como a segurança, a velocidade e a confiança, que a aviação permitia, 
o transporte das malas postais por aquela via rapidamente fez com que os CTT e outras Administrações 
postais utilizassem preferencialmente aquela via.  
 

2.2 UPU – União Postal Universal 
Com o objetivo de assegurar a organização e o aperfeiçoamento dos serviços postais internacionais foi 
criada, em 9 de Outubro de 1874, a “União Geral dos Correios” que, em 1878, passou a designar-se União 
Postal Universal (UPU) e da qual Portugal faz parte.  
A expansão universal do correio evidenciava a necessidade de estabelecer regras comuns e fixar princípios 
que tentassem pelo menos tornar viáveis as relações entre companhias aéreas. Assim, nasceu a “IATA” 
(International Air Trafic Association) para regular a atividade das recentes companhias de tráfego aéreo e 
incrementar a exploração deste novo meio de transporte. Em relação ao correio aéreo foi o Ministério dos 
Correios da Alemanha que tomou a iniciativa de publicar o primeiro regulamento completo sobre esta 
matéria. No entanto a UPU manteve e desenvolveu aspetos particulares da regulamentação internacional 
do Serviço Postal Aéreo. 
Produzidos pela UPU, recebemos a Carte des Lignes Aéropostales, Planisphère, de escala variada, 
edições de: 1949, 1959 e 1953 e a Carte des Lignes aériennes internes et internationales, com escala 
variada e com as seguintes edições: 1935 e 1938. Esta coleção espelha muitíssimo bem o rápido 
crescimento deste serviço por todo o mundo. 

 

Fig. 6 - Carte des lignes postales aériennes internes et internationales Europe 1: 5 000 000, publicada, em 1935, pelo 
Bureau International de l’Union Postale Universelle (Biblioteca, FPC). 
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Relativamente à adoção do Código Postal em 1978, que veio permitir a mecanização e automatização da 
separação do correio, ao invés do processo de distribuição manual da correspondência, existem nesta 
coleção três mapas: a distribuição do Código Postal nos Açores e Madeira 1:100 000; Código Postal. 
Indicação dos últimos 3 dígitos [em Portugal Continental] 1:800 000; Código Postal da Área do Porto. 
Existe, assim, na FPC uma importante coleção de mapas que testemunha a evolução da rede postal numa 
área geográfica que compreende, maioritariamente Portugal, mas também a Europa e o Mundo. 
Devido ao constante intercâmbio entre administrações postais, nomeadamente de Portugal com outros 
países, terão chegado até nós alguns mapas da rede postal internacional, como por exemplo: Mapa Postal 
de Espana por el Negociado de Cartografia de la Dirección General de Correos Y Telecomunicación; Mapa 
Postal de Bolivia 1:2 000 000; entre outros. 
 
3. Rede Telegráfica 
 Em 1864, o Corpo Telegráfico é integrado no Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria que até 
ali tinha estado sobre a alçada do Ministério da Guerra. Em 1865, no Relatório do Estado das Linhas, 
estações e do pessoal da Direcção Geral do Telegraphos do Reino (Imprensa Nacional, 1865), constava a 
seguinte medida que interessa para o caso em concreto:  
“o estabelecimento de uma litographia, reclamada há muito, por ser necessário serem litographadas as ordens e 
circulares da mesma direcção, como parte do grande numero de mappas e outros modelos para serviço das 
repartições, das secções telegraphicas e das estações, e que antes eram feitos todos na imprensa nacional, mas não 
nas poucas horas que muitas vezes exigiam o serviço d’esta direcção”.  

 

Depois desta data reuniu-se um número elevado de “mapas”, eventualmente acrescidos com o regulamento 
de 1892, com o estabelecimento, exploração e fiscalização dos serviços telegráficos, que previa, no seu 
cap. II, que projetos de linhas telegráficas fossem constituídos pelas seguintes partes: 1.ª memória 
justificativa e descritiva; 2.ª medição, série de preços e orçamentos; 3.ª planta na escala conveniente do 
traçado da linha adotado.  
Tais instruções terão sido a razão pela qual os CTT detinham uma coleção de mapas relacionada com a 
rede telegráfica.  
Data do início do séc. XIX a entrada da telegrafia óptica em Portugal. O telégrafo de palhetas foi o modelo 
de telégrafo óptico mais utilizado no nosso país até ao aparecimento da telegrafia elétrica em 1855. A rede 
telegráfica com a introdução do telégrafo Morse, em 1857, teve franca adesão pela população o que 
permitiu baixar o custo da sua utilização e aumentar a velocidade de transmissão. 
Depois com o telégrafo Hughes que permitia imprimir diretamente na fita a mensagem que se queria 
transmitir e em 1920 com o telégrafo múltiplo de Baudot, que autorizava a transmissão simultânea de mais 
do que uma comunicação, a telegrafia em Portugal democratizou-se e manteve-se em funcionamento por 
longos anos mesmo quando a rede telefónica já dava os primeiros passos.  
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Fig. 7 – [Mapa manuscrito da Rede Telegráfica em Portugal, s/escala, 1911] (Biblioteca, FPC) 

Tendo como único obstáculo o mar, que impedia a transmissão de mensagens telegráficas, um dos grandes 
objetivos dos cientistas do séc. XIX era transpor este handicap. O que ocorreu logo em 1850, quando J. 
Brett adaptou uma resina natural, a chamada “gutta-percha”, aplicando-a como isolante dos condutores 
metálicos. Em 1851 entrou em funcionamento o primeiro cabo submarino por onde se transmitiam 
mensagens telegráficas, ligando Londres a Paris. Em Portugal no dia 08 de Junho o rei D. Luís recebia a 
primeira mensagem enviada pela Rainha Vitória, transmitida pelo primeiro-cabo submarino, amarrado em 
Portugal, que ligava Carcavelos a Porthcurno, na Inglaterra. 

 

Fig. 8 - Detalhe da do Mapa Rede Telegraphica de Portugal, de Dezembro de 1903, em que se pode observar a 
quantidade de cabos que partiam de Carcavelos: para Gibraltar, Madeira, Ponta Delgada, Porthcurno e Vigo 

(Biblioteca, FPC). 
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3.1 A União Telegráfica Internacional 
A introdução da telegrafia elétrica na Europa trouxe rapidamente a noção que as comunicações poderiam 
ir além-fronteiras. Assim, estabeleceram-se convenções entre Estados vizinhos de forma a estabelecer 
sinergias que conduzissem à ligação das suas redes. A Prússia e a Áustria foram os primeiros países a 
assinar um tratado em 1849 e em 17 de Maio de 1865 a França convida todos os estados europeus para 
estarem presentes na primeira Convenção Telegráfica Internacional de forma a negociar um tratado que 
regulamentasse as relações telegráficas de todos os países da Europa. Estiveram presentes 20 delegados 
de outros tantos países, estando em representação de Portugal o Eng.º José Vitorino Damásio, então 
director-geral dos Telégrafos do Reino. 
Em 1908 foi criado o Bureau International de L’Union Télégraphique que no artigo 58º dos seus estatutos 
lhe é confinada a tarefa de publicar uma carta das relações telegráficas desenhada e publicada pela 
Administração francesa e sujeita a revisões periódicas2, que seria depois disponibilizada a todos os 
membros da União. 
É através desta orientação que permite ter hoje na FPC as seguintes cartas de comunicações telegráficas: 
Carte générale des grandes communications télégraphiques du Monde – 1 folha – 1:50 000 000 (edições 
de 18; 1920; 1920-1921; 1922); Carte des communications télégraphiques du régime extra-européen – 1 
mapa em 4 folhas – s/escala; Carte des communications télégraphiques du régime européen – 1 mapa em 
4 folhas - avec Liste des communications télégraphiques internationals du régime européen. 

 
Fig. 9 – Carte Générale des Grandes Communications Télégraphiques du Monde. Dressée d’après des documents 
officiels par le Bureau International des Administrations télégraphiques. Berne 1901/03, 2e tirage (Biblioteca, FPC). 

 

3.2 A Telegrafia sem fios - TSF 
O século XIX repleto de conquistas na área da ciência e da tecnologia vê ser registado em 1896, por 
Guglielmo Marconi, a primeira patente em radiotelegrafia. “O invento de Marconi, inicialmente orientado 
para os serviços marítimos, antevia já as potencialidades da comunicação a longas distâncias por ondas 

                                                           
2 Une carte officielle des relations télégraphiques sera dressée et publiée par l’Administration française et soumise à 
des revisions périodiques 
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hertzianas” (ROLLO e QUEIROZ, 2007, p. 9). Em 1925 foi constituída em Portugal a Companhia 
Portuguesa Radio Marconi e em 1926 entrava em funcionamento o Serviço Radiotelegráfico Insular, 
Ultramarino e Internacional, que permitiu as comunicações com os Açores, a Madeira e mais tarde com 
outros pontos do mundo. 
Constam deste espólio alguns mapas relacionados com as radiocomunicações - “Carte Officielle des 
Stations Radiotélègraphiques 1:6 500 000 e 1:13 000 000, “Carte des circuits internationaux d’Europe 
spécialement établis ou aménagés pour transmettre la musique”.  

 

Fig. 10 - Institut Géog. de Kummerly & Frey, Berne - Carte Officielle des Stations Radiotélégraphiques, 1ère feuille: 
Océan Atlantique du Nord (partie orientale) et Méditerranée 1:6 500 000, 1922 (Biblioteca, FPC). 
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Fig. 11 – MacDonald Grill, Cable & Wireless Great Cicle Map, 1945 (Biblioteca, FPC). 

4. Rede Telefónica 
Em 1876 o Britânico Alexander Graham Bell regista a patente do telefone e no decurso de 1877 iniciam-se 
as primeiras experiências telefónicas em Portugal. Em 1882 o Governo Português celebra com The Edison 
Gower Bell Telephone Company of Europe, Ltd, a concessão do serviço telefónico, que irá explorar as 
primeiras redes telefónicas nacionais em Lisboa e no Porto, inauguradas neste mesmo ano, “os radiuns 
d’estas redes serão de 30 kilometros para Lisboa e de 20 kilometros para o Porto”3. Em 1884 já Suas 
Majestades e Altezas, que se encontravam de luto, podia ouvir a ópera Lauriana através de uma linha 
telefónica instalada entre o Teatro de S. Carlos e o Palácio da Ajuda. Dava-se início à era das 
telecomunicações. 
Em 1887, o exclusivo da exploração das redes telefónicas de Lisboa e Porto passa para a empresa 
Britânica The Anglo Portuguese Telephone Co. Ltd. Ficando a exploração da rede telefónica do resto do 
território nacional na dependência do Estado, através da Direcção-Geral dos Correios e Telégrafos. Tendo 
em 1905 entrado em funcionamento a rede telefónica em Coimbra e Braga a rede crescia, mas lentamente.  
Em finais de 1926 existiam em Portugal continental, na rede do Estado: 11 localidades ligadas 
telefonicamente entre si, 3372 postos telefónicos, servidos por 4.902 Km, de circuitos (locais, regionais e 
interurbanos).  
No mapa da fig. 11 estão representados os circuitos telefónicos mais importantes existentes no final 
daquele ano. 
Em 1930, instala-se a primeira estação automática do país após um período histórico conturbado a 
revolução de 5 de Outubro de 1910 e a Grande Guerra de 1914 a 1918. 
A Grande Guerra terá sido, aliás, um dos motivos, em todos os países, para o aparecimento das listas de 
espera que chegaram a atingir os 3.000 pedidos de linha telefónica em Portugal (FERREIRA, s/d, p.15).  
A procura e o interesse do público por esta forma de comunicar levantam sérios problemas técnicos na 
área da comutação, isto é, a capacidade de ligar mais do que dois aparelhos ao mesmo tempo numa linha. 
A solução encontrada foi primeiramente as centrais telefónicas manuais, com a intervenção da telefonista, 
que recebia a chamada e encaminhava para o recetor desejado. Em 1930, deu-se início à automatização 
da rede, pela Anglo-Portuguese Telephone, com a inauguração da Central da Trindade (em Lisboa), que 
utilizando o sistema Strowger permitiu ligar 7500 linhas. No que diz respeito à rede do Estado a 
automatização foi mais tardia e obedecia a um plano governamental cujo objetivo principal era a 
automatização integral do país até ao ano de 1952, tarefa que foi dificultada pela eclosão da II Guerra 
Mundial.  
Da coleção cartográfica constam diversas plantas e mapas relacionados com o desenvolvimento da rede 
telefónica, como as Carta da Rede Telefónica de Portugal 1:250 000 (ed. 1931, 1934, 1939); Grupo de 
Rede 1:50 000 – 1 mapa em 255 fl. (1951 a 1960); Carta de Portugal. Estatística do tráfego telefónico 
interurbano expresso em minutos de conversação 1:800 000 (ed. 1948, 1951, 1954); Mapa das redes 
telefónicas 1:500 000 (1959, 1960, 1961); Mapa do desenvolvimento telefónico 1:500 000 (1939, 1944, 
1950); Densidade Telefónica 1:500 000 (1950), entre outros. 
 
5. Outras colecções 
Pelo atrás exposto é fácil entender que o estudo do desenvolvimento das redes exigia um esforço 
económico e humano enorme para as empresas envolvidas, pelo que todo o conhecimento prévio era uma 
mais-valia na planificação das redes nacionais de telecomunicações. 
Terão sido, assim, adquiridas pelos CTT algumas séries cartográficas e mapas avulsos, que ajudaram na 
projeção das redes: 

                                                           
3 Diario do governo n.º 219 de 30 de setembro de 1887 
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A conhecida Carta Corográfica de Portugal (ou Carta Geral do Reino) 1:100 000; Carta Corográfica de 
Portugal 1:50 000 e 1:400 000; as Carta Hipsométrica de Portugal – Escala 1:500 000 e 1:600 000; a Carta 
Geológica do Quaternário de Portugal 1:1 000 000; a Carta Geológica de Portugal 1:20 000, 1:500 000 e 
1:50 000, a Carta Mineira de Portugal 1:500 000; o Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa; a Carta 
Topográfica do Pinhal Nacional de Leiria e seus Arredores (1859); a Carta dos Arredores de Lisboa 1:20 
000; a Carta Itinerária de Portugal 1:250 000; o Mappa de Portugal com as ilhas adjacentes e Colonias 
indicando as cidades, villas, aldeias, freguezias, as vias ferreas estradas, paquetes, cabos, as divisões 
administrativas 1: 000.000; entre muitos outros. 
 
6. Conclusão  
Cientes de que se trata de um fundo cartográfico muito relevante e até desconhecido do público em geral, 
deu-se início ao processo de tratamento documental e estudo que permitirá a sua divulgação junto do 
público em geral.  
Na fase de arranque de trabalhos, conscientes das particularidades e dificuldades que a organização, 
tratamento e disponibilização desta tipologia documental acarreta, procurou-se estabelecer contactos com 
outras Mapotecas de diferentes instituições, por forma a obter alguns esclarecimentos e, deste modo, 
confirmar e consolidar o percurso técnico e científico empreendido, de que resultou um Protocolo de 
Colaboração com a Mapoteca do Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa. 
O inventário, agora completo, servirá de base de enquadramento e orientação metodológica para as fases 
seguintes do trabalho: tratamento documental e disponibilização da informação na Base de Dados WinLib 
(NOVABASE). Já foram iniciadas algumas ações de conservação preventiva que continuarão ao ritmo das 
subsequentes etapas de tratamento documental. 
A presente coleção cartográfica é constituída por documentos produzidos entre 1757 e 1997, impressos e 
manuscritos, num total de 2331 folhas de mapas, sendo que 35% da coleção recai sobre os mapas 
produzidos nos CTT.  
A disponibilização de um fundo cartográfico com a diversidade e especificidade do que se encontra na FPC 
constitui um grande desafio, sobretudo no que respeita à organização das coleções e à sua datação, sendo 
este último aspecto o que mais questões levanta, na medida em que muitos dos mapas foram elaborados, 
de forma manuscrita, sobre uma base cartográfica oficial impressa e datada, não tendo sido colocada a 
data da informação manuscrita. 
Assim, o correto tratamento deste fundo, para que a informação disponibilizada aos utilizadores seja o mais 
correta e rigorosa possível, implicará a consulta da informação existente na Biblioteca e Arquivo da FPC, 
começando pelo ficheiro manual, correspondente a todos os documentos provenientes do ex-Museu dos 
CTT. Importante será também a investigação a realizar nas questões relacionadas com as menções de 
responsabilidade dos recursos cartográficos, nomeadamente, na autoria, os intervenientes, etc. 
Este espólio espelha, também, o desenvolvimento estratégico assumido por aquelas empresas ao longo 
do tempo que se reflete, inevitavelmente, na produção cartográfica associada, onde se percebem as 
memórias dos indivíduos, dos autores e intérpretes da vida empresarial e das comunidades às quais se 
encontravam indissociavelmente ligados. 
A coleção pertencente aos CTT, produzida no contexto empresarial, tal como acontece com os mapas 
produzidos na PT e na ex-Marconi, são mapas de apoio ao estudo e planeamento das redes, mas também 
são mapas que facilmente dão origem a outros novos e que, por isso, têm um ciclo de vida perene daí a 
sua destruição rápida.  
Se a documentação produzida nas empresas é vulgarmente apelidada de “literatura cinzenta”, será que 
poderemos apelidar, igualmente de “cartografia cinzenta” os interessantes recursos cartográficos ali 
produzidos?  
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Resumo 
O projeto de tratamento documental das cartas hidrográficas portuguesas de África resultou de um protocolo entre o 
Instituto Geográfico do Exército, atualmente Centro de Informação Geoespacial do Exército (CIGeoE), a Mapoteca do 
Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa e o Instituto Hidrográfico da Marinha Portuguesa. 

Procede-se a uma descrição do trabalho desenvolvido, das questões e problemas mais relevantes e das decisões 
tomadas para cumprir o objetivo do projeto que consistiu, genericamente, em tratar, divulgar e disponibilizar as cartas 
hidrográficas dos antigos territórios portugueses em África. 

Demonstra-se, com base na experiência deste projeto e tendo presente outros anteriormente desenvolvidos nos 
mesmos moldes, a importância da colaboração institucional e multidisciplinar na qualidade da informação 
disponibilizada nas bases bibliográficas online dos centros de documentação. 

Palavras-chave: cartas hidrográficas, ex-colónias, cooperação institucional, tratamento e disponibilização de 
informação 

 

Abstract 
The project to treat the Portuguese hydrographic charts from Africa resulted from an agreement between the 
Geographical Institute of the Army, the Map Collection of the Centre for Geographical Studies, University of Lisbon 
and the Hydrographic Institute of the Portuguese Navy. 

We proceed to a description of the work, of the most relevant issues and problems and decisions taken to achieve the 
objective of the project which consisted, generally, treating, disseminate and make available the hydrographic charts 
of the ancient Portuguese territories in Africa. 

It is shown, based on the experience of this project and taking into account other previously developed in the same 
way, the importance of institutional and multidisciplinary collaboration in the quality of information provided in 
documentation centers online bibliographic databases. 

Key Words: hydrographic charts, former Portuguese colonies, institutional cooperation, treatment and availability of 
information 
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1.Introdução 
O Projeto para o Tratamento documental das cartas hidrográficas portuguesas de África (hidrocartAFRICA), 
resultou de um protocolo de cooperação assinado em janeiro de 2013, entre o Centro de Informação 
Geoespacial do Exército (CIGeoE), a Mapoteca do Centro de Estudos Geográficos da Universidade de 
Lisboa (CEG) e o Instituto Hidrográfico (IH).  
Neste texto, para além de se apresentar o trabalho desenvolvido e os resultados obtidos, pretende-se 
também mostrar a importância da colaboração institucional multidisciplinar na qualidade da informação 
disponibilizada nas bases bibliográficas online dos centros de documentação, o que assume especial 
relevância com a acrescida visibilidade, nacional e internacional, que lhes confere a Web.  
A otimização dos recursos disponíveis nas instituições cooperantes é uma mais-valia comprovada pelo 
trabalho conjunto que o CEG e o CIGeoE têm vindo a desenvolver há vários anos, e que já tivemos 
oportunidade de demonstrar em textos escritos anteriormente sobre esta temática. Por isso, debruçamo-
nos aqui, sobretudo, na importância e vantagens das equipas multidisciplinares, adaptadas às 
especificidades de cada projeto, como garantia da qualidade dos conteúdos disponibilizados online.  
Quando o CEG e o CIGeoE iniciaram a cooperação para o tratamento e disponibilização dos fundos 
documentais das respetivas cartotecas, esta, por razões óbvias, centrou-se no tratamento documental das 
séries cartográficas de Portugal Continental e Ilhas, produzidas pelo CIGeoE. Dados os bons resultados 
desta experiência, acordaram dar continuidade ao trabalho conjunto com o projeto CartAFRICA, tratamento 
documental de cartas das antigas colónias portuguesas em África disponíveis nas duas instituições, em 
face da crescente procura de cartas destes territórios.  
Se para a execução dos projetos citados, o CEG e o CIGeoE tinham todas as valências necessárias, ao 
surgir o propósito de estudar, tratar documentalmente e disponibilizar as cartas hidrográficas portuguesas 
de África, reconheceram a importância de alargar a parceria ao IH, organismo responsável pela produção 
de cartografia hidrográfica em Portugal que, naturalmente, possui no seu serviço de documentação, as 
coleções completas e as fontes de informação específicas fundamentais ao tratamento documental 
alicerçado na investigação (fig. 1). 
 

 

Fig.1 - Exemplo de duas cartas hidrográficas que integram o fundo documental do Instituto Hidrográfico. 
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2. Preparação do projeto 
Da decisão de alargar a parceria até à celebração do protocolo, que oficializa e define o plano de trabalhos, 
decorreu um processo de compatibilização de objetivos e interesses, tendo em conta a missão, regras de 
funcionamento e os planos de atividades das instituições envolvidas, garantindo o respeito pelas 
especificidades de todos os intervenientes.  
Nesta fase, colocaram-se várias questões, que foram sendo discutidas e solucionadas, de entre as quais 
importa aqui destacar a que se prende com a dúvida do IH em incluir no projeto as cartas hidrográficas em 
vigor dado que implicava que aos registos bibliográficos fossem ligadas as imagens das cartas. Embora 
bastante desatualizadas, inúmeras cartas são ainda documentos oficiais de apoio à navegação, por não 
terem sido canceladas, e não existir posterior produção cartográfica dos países responsáveis pelas áreas 
representadas. Para esses casos, o IH optou por disponibilizar as imagens na base de dados apenas 
quando se verifique o seu cancelamento, tendo no entanto partilhado, desde logo, as mesmas com os 
parceiros. 
Ultrapassada esta questão, definiu-se: a duração do projeto, que teve em conta os recursos humanos 
envolvidos e o facto de estes terem que, em paralelo com as tarefas que lhe viessem a ser atribuídas, dar 
resposta às atividades decorrentes do regular funcionamento das respetivas cartotecas; o plano de 
trabalhos e a divisão das tarefas, onde se procurou otimizar as valências das instituições e a 
multidisciplinaridade dos técnicos envolvidos. Daqui resultou a seguinte distribuição:  

 CIGeoE – coordenação científica, digitalização, tratamento documental;  
 IH – digitalização e disponibilização de imagens, pesquisa de fontes de informação de apoio ao 

trabalho de investigação que suporta a produção de registos bibliográficos e de autores;  
 CEG – coordenação e formação técnica, produção de registos bibliográficos e de autores. 

 
3. Execução do projeto 
 
3.1 Inventariação 
A execução do projeto iniciou-se com a inventariação dos fundos de cartas hidrográficas existentes nas 
cartotecas das 3 instituições. O levantamento dos espécimes é a alavanca fundamental para o arranque 
de um projeto em que o fundo cartográfico a tratar se encontrava disperso pelo que, aqui, faremos uma 
breve descrição da forma como foi levada a cabo.  
O levantamento das existências em cada uma das cartotecas permitiu quantificar as fases de digitalização 
e catalogação, reconhecer as coleções e as folhas que as constituem e o número de edições e 
reimpressões que tiveram até ao momento e ainda identificar algumas das principais características e 
especificidades desta tipologia documental com implicações na metodologia a definir para o tratamento 
documental. 
A concretização desta tarefa exigiu a participação simultânea e articulada de todos os elementos da equipa, 
desde a definição da estratégia a aplicar, à elaboração da tabela com os elementos fundamentais à 
identificação inequívoca dos documentos e a sua ligação às imagens correspondentes, resultantes do 
processo de digitalização. Para o efeito, assumiu especial relevo a existência de um espaço de trabalho 
virtual, acessível a todos os intervenientes, localizado num servidor disponibilizado pelo CIGeoE, que 
permitiu ultrapassar as dificuldades inerentes à dispersão dos documentos e dos recursos humanos. 
Os recursos tecnológicos, foram o grande aliado da equipa do projeto, geograficamente dispersa, e só com 
este apoio foi possível implementar e fazer funcionar este “projeto de cooperação à distância” e ultrapassar 
as dificuldades na concretização das diversas etapas, como a inventariação, a organização e a digitalização 
das cartas hidrográficas dispersas pelas instituições cooperantes. 
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3.2. Digitalização e tratamento de imagens 
Concluída a inventariação, iniciou-se o processo de digitalização e tratamento das imagens (ca. de 900 
folhas) que, como já se referiu, se tinha definido ser efetuado de forma partilhada entre o CIGeoE e o IH. 
O primeiro digitalizou todas as cartas que só existiam no seu fundo (ca. 50) e no do CEG (ca. 50) – enquanto 
o IH, naturalmente assumiu a digitalização da totalidade do seu fundo de cartas hidrográficas. Nesta fase, 
o projeto sofreu um atraso significativo que se ficou a dever à avaria do equipamento de digitalização 
utilizado pelo IH, e que levou à sua substituição, tendo a equipa acordado que se suspenderiam as 
atividades até que a questão estivesse solucionada, dado que, sem uma base de imagens completa, não 
seria possível passar à fase seguinte do projeto que consistia na organização das coleções e na definição 
dos modelos de registo bibliográfico a aplicar. 
Ultrapassada a contrariedade na construção da base de imagens, foram concluídas todas as tarefas 
necessárias ao arranque da produção de registos bibliográficos e de autores. 
 
3.3. Tratamento documental 
Porque o tratamento documental exige, do nosso ponto de vista, que se proceda previamente à 
organização, análise e estudo da documentação a trabalhar antes de se iniciar a tarefa de catalogação, foi 
efetuado, pela assessora do CIGeoE responsável pela investigação, Professora Maria Helena Dias, todo o 
trabalho de pesquisa necessário à correta descrição bibliográfica das cartas hidrográficas.  
Esta fase prévia ao tratamento documental, assume especial relevância quando se trata de um fundo 
composto essencialmente por séries cartográficas com diferentes coberturas geográficas à mesma escala 
ou a escalas diferentes, da totalidade da costa, rios, portos e baías, levantadas para apoio à navegação, 
nas suas diversas vertentes, oceânica, costeira, em portos, rios, barras e suas proximidades e canais.  
É importante ainda referir o contributo fundamental que as bases de dados bibliográficas online de 
instituições detentoras de cartografia hidrográfica das ex-colónias portuguesas deram ao projeto, 
nomeadamente ao possibilitarem identificar o número de folhas e de edições de cada folha que compõem 
as diferentes séries, contribuído para identificar faltas no fundo das instituições cooperantes e para um 
maior rigor na informação disponibilizada.  
Deste estudo resultou a divisão e organização das coleções de cada área geográfica em subcoleções, não 
coincidente com a utilizada pelo organismo produtor, mas que se julga ser mais clara e, por isso mais útil, 
para os utilizadores tipo que frequentam as cartotecas das instituições envolvidas no projeto.  
Procurou-se, ainda, disponibilizar ao utilizador uma ferramenta de apoio - mapas de junção com a indicação 
das cartas publicadas em cada subcoleção e as respetivas datas de publicação - à pesquisa tradicional em 
bases de dados bibliográficas, que lhe permitisse rapidamente obter informação quanto à área geográfica 
coberta e ao período cronológico a que se refere. 
Os referidos mapas de junção foram elaborados tendo por base os publicados nos Catálogos de Cartas e 
Planos Hidrográficos editados pelo Instituto Hidrográfico (fig. 2). 
A organização das coleções, assentou na cobertura geográfica, à mesma escala ou a escalas diferentes, 
da totalidade da costa, rios, portos e baías e não, no propósito para o qual foram produzidas isto é, para o 
apoio à navegação, nas suas diversas vertentes, oceânica, costeira, em portos, rios, barras e suas 
proximidades e canais, utilizada pelo IH nos catálogos de cartas e planos hidrográficos mais recentes (fig. 
3). 
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Fig.2 – Folha de rosto do Catálogo de cartas e Planos Hidrográficos, I. H., 1950 e mapa de junção das folhas da 
Carta Hidrográfica da Costa de Angola, entre o Novo Redondo e o Rio Cunene 

 

 

Fig.3 - Extrato do Catálogo de Cartas e Publicações Náuticas, I.H., 2007, relativo à classificação das cartas de 
acordo com a utilização a que se destinam. 
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Com base nas indicações decorrentes da investigação, procedeu-se à construção de modelos de registo a 
aplicar por todos os intervenientes no processo de catalogação, mantendo assim a coerência e 
uniformidade da base de dados. Não nos sendo possível, no espaço deste texto, descrever todas as 
questões que se colocaram no decorrer desta tarefa, referimos apenas as que obrigaram a um estudo mais 
exaustivo e até à elaboração de documentos de trabalho orientadores: atribuição e hierarquização de 
menções de responsabilidade, menções de edição, reimpressão, reimpressão correta e pequenas 
correções, classificação por assunto.  
Nesta fase, importa ainda realçar que só o facto de se contar com uma equipa multidisciplinar, que reúne 
técnicos de informação e documentação e especialista em cartografia, tornou possível compatibilizar o 
cumprimento das regras de catalogação e classificação e a aplicação do formato internacional para a 
construção de registos bibliográficos que, ou não contemplam ou não se adaptam às cartas, com a 
informação necessária à produção de registos bibliográficos que satisfaçam em rigor e conteúdo, o universo 
diferenciado de utilizadores que frequentam as cartotecas do CIGeoE, do IH e do CEG.  
Em paralelo, com o processo de catalogação que totalizou ca. de 700 registos bibliográficos, o IH procedeu 
à recolha das  fontes de informação necessárias à produção de registos de autores (fig. 4). Tal como para 
as outras fases do projeto, também esta obrigou a equipa a definir uma metodologia de trabalho, que se 
traduziu na elaboração de uma lista dos autores que foram surgindo nas cartas estudadas, estabelecendo-
se como prioritária a recolha de elementos biográficos e construção do respetivo registo de autor para os 
que poderiam ajudar a resolver lacunas ou precisar a informação necessária à produção de registos 
bibliográficos, como por exemplo a ausência ou imprecisão de data. Tal como para o inventário e para a 
base de imagens, todo o processo de recolha e troca de informação se desenvolveu no espaço de trabalho 
virtual disponibilizado pelo CIGeoE.  
 

  

Fig. 4 – Exemplo de fontes utilizadas na recolha de informação para a produção dos registos de autores. 
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No total foram construídos apenas 30 registos de autor (fig. 4) correspondentes a uma parte dos oficiais de 
marinha, engenheiros hidrógrafos, que desempenharam funções nas Missões Hidrográficas de Angola, 
Moçambique, Guiné e Cabo-Verde. 
No que respeita aos registos de autores, importa salientar que, as referências bibliográficas utilizadas na 
sua construção se resumiram às existentes na Biblioteca e Arquivo do Instituto Hidrográfico e a algumas 
disponíveis na Web tidas como credíveis, o que ficou a dever-se à impossibilidade de aceder aos fundos 
das instituições detentoras de informação dos oficiais de marinha que participaram no levantamento das 
cartas hidrográficas. Esta dificuldade está relacionada com o facto de se tratar de um projeto sem 
financiamento, levado a cabo apenas com os recursos materiais e humanos das instituições envolvidas, o 
que limitou a aquisição de reproduções das fontes bibliográficas.  
Este aspeto salienta a necessidade de se fazer uma reflexão em torno das parcerias, que vá para além das 
vantagens e desvantagens, que a nossa experiência já nos permitiu comprovar perfazerem um saldo 
bastante positivo, e se centre no porquê de serem tão raras. Há resistência das instituições? Porquê? 
Devido à manutenção de um espírito conservador associado a um sentimento de pertença face à 
informação que guardam, ou haverá outras razões, como a falta de uma rede de contactos institucionais 
mais ativa? Ou, será a escassez de recursos, ou a sua inadequação, que prejudica o funcionamento dos 
serviços e os impossibilita de irem além da mera gestão corrente? 
 
4. Resultados e conclusões 
O trabalho que aqui se apresentou é um testemunho claro de que através da comunhão de interesses das 
instituições envolvidas e da soma dos seus recursos, valências e conhecimentos é possível, no contexto 
geral do país estender as atividades, para além da mera gestão corrente, a domínios essenciais à 
valorização e divulgação da documentação que guardam. 
Julga-se que com o trabalho desenvolvido, disponibilização de cerca de 700 registos bibliográficos (fig. 5), 
acompanhados das respetivas imagens nas páginas web das instituições envolvidas e elaboração dos 
registos de autores, cerca de 30, relativos aos oficiais de marinha, engenheiros hidrógrafos destacados 
para as Missões Hidrográficas (fig. 6), se cumpriu o objetivo de contribuir para a preservação e divulgação 
deste acervo junto da comunidade científica e do público em geral, disponibilizando uma fonte de interesse 
transversal a diversas áreas do conhecimento, dado que, como referia o professor Orlando Ribeiro no texto 
escrito com o título Orientação no n.º1 revista Finisterra (1966):  
 

A Geografia, situada na fronteira das Ciências naturais e sociais, nutre-se, como outros ramos destes dois sectores 
do conhecimento, da investigação no espaço e no tempo. É o estudo de certos fenómenos, próprios de certas áreas 
e de certas épocas, que lhe permite elevar-se à compreensão geral do globo, da sua natureza e das relações com os 
grupos humanos que nele habitam e labutam.  
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Tipo de documento: Material Cartográfico - Impresso/Monografia 

 

Título  Desde o Lobito ao rio Cunene 

Autor(es)  Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais, levantamento efectuado pela Missão 
Hidrográfica da Colónia de Angola, 1944, N. H. Carvalho Araújo, cap. frag. eng.º hidg.º Manoel Afonso 
Dias, cap. ten. eng.º hidg.º Albano Rodrigues Oliveira,1.º ten. Júlio Rosa Vieira Lopes, 1.º ten. Manoel 
Pereira Crespo, 1.º ten. Henrique da Silveira Borges, e 1.º ten. Joao Pereira Crespo ; F. Dordio, des. ; 
Arnaldo, grav. 

Edição  [Ed. 1] 

Material 
Cartográfico  

Escala 1:750 000 

Publicação  [Lisboa] : J. M. G. I. C., [1944] (Lisboa : Lito. A Cartográfica) 

Descrição Física  1 folha : color. ; 65 x 78 cm 

Colecção  (Carta hidrográfica de Angola. [Cobertura da costa, 1:750 000] ; 303) 

Notas  Existem exemplares com correcções introduzidas no período 1949-1967 (CEG). - Inclui 7 vistas de 
faróis: Lobito, Ponta Grossa, Salinas, Santa Maria, Giraúl, Ponta Albina, Baía dos Tigres. - Contém 6 
planos hidrográficos anexos: Porto do Lobito / levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica da 
Colónia de Angola, 1937. - Escala 1:60 000. - 12 x 11 cm. - Baía dos Elefantes / levantamento efectuado 
pela Missão Hidrográfica da Colónia de Angola, 1938. - Escala 1:60 000. - 11 x 11 cm. - Baía de S.ta 
Marta / levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica da Colónia de Angola, 1940. - Escala 1:100 
000. - 15 x 11 cm. - Porto de Moçâmedes / levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica da Colónia 
de Angola, 1938. - Escala 1:75 000 . - 12 x 15 cm. - Porto Alexandre / levantamento efectuado pela 
Missão Hidrográfica da Colónia de Angola, 1941. - Escala 1:75 000 . - 16 x 12 cm. - Baía dos Tigres / 
levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica da Colónia de Angola, 1942. - Escala 1:200 000. - 
14 x 20 cm. - Catalogação: Sandra Fernandes (CEG), Luísa Remédios (IGeoE) e Liliana Cardoso (IH); 
apoio técnico: Sandra Fernandes (CEG); apoio científico: Maria Helena Dias (Consultora, IGeoE) 

Entradas 
relacionadas  

Continuado por: Do porto do Lobito à foz do Cunene, 1975 

Assunto(s)  Carta hidrográfica / Carta náutica / Oceano Atlântico Sul / Angola / Benguela (Angola) / Lobito 
(Benguela, Angola) / Namibe (Angola) / Foz do rio Cunene (Namibe, Angola) 

Veja Também...  Dias, Manuel Afonso, 1897-1981 
Oliveira, Albano Rodrigues de, 1904-1973 
Lopes, Júlio Rosa Vieira, 1909-1990 
Crespo, Manuel Pereira, 1911-1980 
Borges, Henrique Mateus da Silveira 
Crespo, João Maria Pereira 
Dórdio, Francisco Prates 
Silva, Arnaldo 
Portugal. Junta das Missões Geográficas e de Investigações  Coloniais, 1936-1951 
Portugal. Missão Hidrográfica de Angola, 1936-1953 
Porto do Lobito 
Baía dos Elefantes 
Baía de S.ta Marta 
Porto de Moçâmedes 
Porto Alexandre 
Baía dos Tigres 
CDU 912.673(084.3) 
Visualizar o mapa 
Visualizar o mapa 

Localização  A050 (IGeoE) 

A051 (IGeoE). - Disponível para consulta na Mapoteca do CEG 
 

 

 

Fig. 5 – Exemplo de registo bibliográfico. 
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Fig. 6 – Exemplo registo de autor. 
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Painel 6 
Cartografia Histórica: Ensino e Difusão  
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Resumo 
Este artigo apresenta uma releitura da monografia realizada por um dos autores, em 1985, sob o título “Cia. Estrada 
de Ferro Muzambinho (1887-1910) no contexto do desenvolvimento ferroviário sul-mineiro (1870-1910)”. A esta 
interpretação historiográfica associa-se, hoje, a possibilidade de recuperação do traçado da ferrovia a partir da 
composição cartográfica através do Projeto: “Album Chorographico Municipal do Estado de Minas Geraes (1927): 
Estudos Críticos”, disponibilizado na web desde 2012 pela Fundação 18 de Março. Este exercício insere-se no 
movimento de valorização do patrimônio ferroviário nacional, instituído pela legislação federal brasileira. Mais do que 
levantar o patrimônio material remanescente deste modal no país é necessário avançar na compreensão do contexto 
histórico no qual, ao final do Império, grupos econômicos disputavam o potencial econômico do Sul de Minas, através 
dos projetos ferroviários, entre eles o da Estrada de Ferro Muzambinho. 

Palavras-chave: patrimônio ferroviário – Estrada de Ferro Muzambinho – cartografia histórica 

 

Abstract 
This article presents a reinterpretation of the thesis carried out by one of the authors in 1985 under the title " 
Muzambinho Railway Company (1887-1910) in the context of South Minas railway development (1870-1910) ".   With 
this historiographical interpretation one associates today, the possibility to recover the trace of the railroad  from the 
cartographic composition through the project: " Municipal Chorographico Album of  the State of Minas Geraes (1927): 
Critical Studies”, available on the web since 2012 by the Foundation 18 March. This exercise is inserted in the 
movement of appreciation of the railroad patrimony, established by Brazilian federal law. More than raise the remaining 
material heritage of this modal in the country, it is necessary to advance in understanding the historical context in 
which, at the end of the Empire, economic groups disputed the economic potential of the South of Minas Gerais, 
through the rail projects, including the Muzambinho Railroad. 

Keywords: railroad heritage – Muzambinho Railroad - historical cartography. 
 

O patrimônio ferroviário brasileiro hoje é objeto de proteção federal no Brasil. 
A lei federal n. 11.483/2007 trouxe o conceito de Memória Ferroviária, como uma nova forma de 
acautelamento e proteção que não o tombamento stricto sensu. Ao dispor sobre a revitalização do setor 
ferroviário, a lei atribuiu ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a tarefa de 
preservação e difusão da Memória Ferroviária. 
Na esteira desta lei, a Portaria n. 407/2010 do Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) dispôs sobre o estabelecimento dos parâmetros de valoração e procedimento de inscrição desses 
bens na Lista do Patrimônio Cultural Ferroviário, visando à proteção da memória ferroviária. (IPHAN, 2015). 
Vários críticos contestaram a imposição do patrimônio ferroviário como patrimônio cultural. Entre eles, 
destaca-se o próprio IPHAN, conforme demonstrado na dissertação de mestrado profissional do órgão, 
elaborada por Lucas Neves Prochnow, intitulada “O Iphan e o patrimônio ferroviário: a memória ferroviária 
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como instrumento de preservação” (2014). O texto analisa a Memória Ferroviária como própria da “época 
de crise dos monumentos e de novos patrimônios‘. (PROCHNOW, 2014) 
Apesar da polêmica, o tema sugere que a valoração da memória ferroviária exige mais do levantamento e 
proteção dos bens materiais eventualmente remanescentes desse modal de transporte e de toda a cultura 
imaterial emanada deste patrimônio. Neste sentido, é fundamental que se recupere também o contexto no 
qual ele foi implementado. 
O exercício ora apresentado compreende a releitura de uma monografia de 1985 sobre a Estrada de Ferro 
Muzambinho (1887-1910) no contexto do desenvolvimento ferroviário sul-mineiro (1870-1910), de uma das 
autoras1. Tal revisitação se faz associada à reconstituição de seu traçado a partir de algumas pranchas de 
mapas do Album Chorographico Municipal do Estado de Minas Geraes (1927), obra disponibilizada na web: 
WWW.albumchorographico1927.com.br, desde 2012, com respectivos estudos críticos.2 
A possibilidade de interface entre tal monografia e a cartografia do Album decorre de que, apesar de datado 
de 1927, a divisão político-administrativa por ele adotada remonta a 1911, ano seguinte ao da encampação 
da Estrada de Ferro Muzambinho pelo Estado e imediato arrendamento à Cia. de Viação Sapucahy. A 
instalação da última estação da Muzambinho foi em 1909 – estação de Tuiuty em Monte Belo , em data, 
portanto, bastante próxima à da cartografia adotada no Album Chorographico. Há de se lembrar que a partir 
do momento que a Viação Sapucahy fez tal encampação passou a denominar-se Cia. de Estrada de Ferro 
Federais Brasileiras “Rede Sul Mineira” (LIMA, 1934, p. 99). É com tal denominação que os trilhos da antiga 
Estrada de Ferro Muzambinho figuram no Album Chorographico. 
A monografia ora revisitada argumentava que a história da Estrada de Ferro Muzambinho estava 
entrelaçada à das demais estradas de ferro que ao final do século XIX disputavam o Sul de Minas: Estrada 
de Ferro Rio Verde (mais tarde Minas and Rio Railway Company), Estrada de Ferro Sapucaí e Estrada de 
Ferro Mogiana. Em razão deste raciocínio, adotara-se como marco inicial de estudo o ano de 1870, data 
dos primeiros debates parlamentares sobre o tema. A tese central defendida na monografia foi refutar a 
idéia, então prevalecente na historiografia, de que a expansão ferroviária da década de 90 do novecentos 
da região do Sul de Minas teria sido promovida pela expansão cafeeira sulina do mesmo período. 

Ao contrário, argumentou-se que a implementação de ferrovias no sul de Minas foi anterior à expansão 
cafeeira de 1890 e não se pode atribuir a esta, pelo menos sem reservas, o notável desenvolvimento 
das linhas ferroviárias da região entre 1891 e 1897. Assim, também não se pode atribuir este "boom" 
ferroviário dos anos 90 à ascensão política da coligação centro-sul, uma vez que ela se deu, pelo 
menos em termos de governo do Estado, quando a expansão dos trilhos ferroviários já estava 
estagnada, em função da crise econômica provocada pela queda do café no mercado internacional. 
(COSTA, 1985). 

 

O estudo também evidenciou acirrada discussão entre projetos geopolíticos distintos em torno dos projetos 
ferroviários: a vinculação do Sul de Minas ao Rio de Janeiro – então capital do Império – ou ao estado de 
São Paulo. 
A monografia sobre a Cia. Estrada de Ferro Muzambinho conseguiu, dentro de suas limitações, demonstrar 
que o objetivo de encaminhar a produção dessas áreas para o Rio de Janeiro não veio a se concretizar. 
Evidenciou ainda que o fracasso desse projeto deveu-se não só à relativa fragilidade do potencial 
exportador da região e à forma como se organizaram as empresas ferroviárias estruturalmente 
dependentes do poder público, mas principalmente à supremacia da Cia. Estrada de Ferro Mogiana, 
sediada em Campinas/SP, na absorção do movimento comercial do sul de Minas. 

                                                           
1 Esta monografia foi apresentada para graduação em bacharelado do curso de História da Universidade Federal de 
Minas Gerais em 1985, por Maria Lúcia Prado Costa. 
2 Maria Lúcia Prado Costa e Maria de Lujan Seabra de Carvalho Costa organizaram esta página eletrônica, sob o 
patrocínio da Fundação 18 de Março, entidade cultural sem fins lucrativos, sediada em Belo Horizonte/MG. O projeto 
contou com o apoio do Centro de Referência em Cartografia Histórica da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG); Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais (IHGMG); Instituto Amilcar Martins (ICAM) e Bios Consultoria 
Ambiental. 
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Nas fontes consultadas à época da monografia (1985), não se identificaram documentos com o traçado 
integral da Estrada de Ferro Muzambinho, em base cartográfica minimamente segura. Em razão dessa 
precariedade não era possível localizar com exatidão as estações. A este fato acresceram-se a constante 
mudança de toponímia de algumas estações e municípios e ainda a inundação de parte do território 
estudado pela construção da Usina Hidrelétrica de Furnas  (1957). 
A recuperação do traçado da linha central da Estrada de Ferro Muzambinho e do seu ramal de Campanha 
agora é possível com base nos mapas do Album já referido. Para reconstrução do traçado foi necessário, 
portanto, localizar espacialmente nas pranchas desta obra, as estações da E. F. Muzambinho conforme 
listadas no livro de Vasco de Castro Lima, “A Estrada de Ferro Sul de Minas 1884-1934” – cimélio que 
embasou a monografia de 185. 
Levantaram-se ainda na página eletrônica Estações Ferroviárias informações sobre a situação no tempo 
presente das estações da Estrada de Ferro Muzambinho, sob o aspecto do patrimônio histórico. 
O resultado desta prospecção é apresentado no Quadro 1 que traz as estações da estrada principal e no 
Quadro 2 que lista as unidades do ramal de Campanha da mesma ferrovia. Tais linhas férreas não se 
interceptavam. 

Quadro 1 – Estações da Estrada de Ferro Muzambinho 

Estação segundo 
Vasco de Castro Lima 

(1934) 

Localização no Album Chorographico 
[1927) 

Localização e situação 
atual 

Data da 
Inauguração 

Flora Estação do município de Três Corações Estação demolida. 
Município de Três 
Corações 

1896 

Varginha Estação na sede do município de Varginha Restaurada. Município 
de Varginha  

1892 

Batista de Melo (ao 
inaugurar-se chamava-
se “Fluvial”). Foi também 
chamada de Esaú 

Estação Batista de Melo no município de 
Varginha na margem direita do rio Verde. 
Fluvial aparece como povoado na margem 
esquerda do mesmo rio, já no município de 
Eloy Mendes. 

Inundada pela represa de 
Furnas 

1893 

Espera Estação do município de Três Pontas Inundada pela represa de 
Furnas (1960) 

1895 

Pontalete (ao inaugurar-
se chama-se “Pontal”) 

Sede do distrito de Martinho Campos no 
município de Três Pontas 

Inundada pela represa de 
Furnas (1960) 

1895 

Josino de Brito Estação no município de Campos Gerais Inundada pela represa de 
Furnas (1960) 

1909 

Fama Estação na sede do distrito de Fama, 
município de Alfenas 

Inundada pela represa de 
Furnas (1960) 

1896 

Gaspar Lopes Estação no município de Alfenas Estação Demolida 1897 
Harmonia Estação no município de Alfenas Sem dados sobre a 

estação 
1897 

Areado Estação no município de Areado Inundada pela represa de 
Furnas (1960) 

1897 

Movimento Estação no município de Areado Estação Demolida 1908 
Engenheiro Trompowsky Estação no distrito de São Joaquim da 

Serra Negra do município de Alfenas  
Estação desativada 
situada na Usina Monte 
Alegre.São Joaquim da 
Serra Negra Negra hoje é 
o município de Alterosa 

1909 

Tuiutí (ao inaugurar-se 
chamava-se “Monte 
Belo”) 

Tuiuty era estação do distrito de Monte 
Belo do município de Muzambinho. 

Município de Monte Belo. 
Estação restaurada sem 
vínculo com a fachada 
original 

1909 

Fonte: LIMA, 1934, p. 249; MINAS GERAIS; FUNDAMAR, 2015; ESTAÇOES FERROVIÁRIAS, 2015. 
Elaboração: Autores, 2015 
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Quadro 2 – Ramal de Campanha da Estrada de Ferro Muzambinho 

Estação segundo 
Vasco de Castro Lima 
(1934) 

Localização no Album Chorographico 
(1927) 

Localização e situação 
atual segundo Estações 
Ferroviárias 

Data da 
Inauguração 

Freitas – estação da 
Estrada de Ferro Minas 
e Rio  

Distrito de Caxambu do município homônimo Estação abandonada. 
Município de Soledade de 
Minas 

1884 

Olimpio Noronha 
(antiga S. Catarina) 

S. Catarina era povoado do município de 
Christina 

Estação desativada. 
Município de Olímpio 
Noronha 

1908 

Bias Fortes Distrito de Lambary do município de Águas 
Virtuosas  

Estação demolida. O distrito 
de Lambary hoje é o 
município de Jesuânia 

1894 

Lambari Sede do município de Águas Virtuosas  Águas Virtuosas hoje é o 
município de Lambari 

1894 

Nova Baden Povoado do distrito-sede do município de 
Águas Virtuosas.  

Estação ainda existe (2004) 
no Parque Estadual de Nova 
Baden (1974), município de 
Lambari 

1901 

Cambuquira Estação na sede do município de Cambuquira Estação demolida e 
substituída por outra já 
desativada 

Município de Cambuquira. 

1894 

Campanha Estação na sede do município de Campanha Estação restaurada em 2014. 
Município de Campanha 

1895 

Fonte: LIMA, 1934, p. 249; MINAS GERAIS; FUNDAMAR, 2015. 
Elaboração: Autoras, 2015 

 

A partir dos dados acima se reconstituiu cartograficamente o traçado da Estrada de Ferro Muzambinho, 
tendo como fonte os mapas do Album Chorographico. Além dos municípios que sediaram as estações foi 
necessário inserir outros territórios que abrigavam os trilhos que as interligavam. 
A restituição do traçado da Estrada de Ferro e localização de suas estações foi baseada no escaneamento 
dos mapas para o formato de imagem .jpeg. Posteriormente, o processamento foi realizado através do 
software ArcGis 9.3 com o georreferenciamento de todos os mapas necessários para a interligação dos 
trechos ferroviários. O sistema adotado foi GCS (Sistema de Coordenadas Geográficas), uma vez que, o 
grid de coordenadas na planta é o GSM (graus, minutos, segundos). Após, foi realizado o recorte da 
imagem nas extensões de interesse de cada mapa, extraindo-se as partes sem informação geográfica e 
permanecendo as partes relevantes para o tema. Em seguida foram criados arquivos vetoriais na extensão 
.shp (shapefile) das camadas de Estação e Estrada de Ferro para vetorizar essas feições nas imagens 
georreferenciadas. No encarte apresentado, foi realizada a sobreposição da Usina Hidrelétrica de Furnas, 
fornecida pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) em relação às estações e parte da estrada 
de ferro que fora alagada.  Após a identificação das 20 estações citadas nos quadros acima foi elaborado 
um layout final contendo estas informações na escala de 1:2.000, no formato A2. 
Ressalta-se que o mapeamento não possui precisão para fins de cálculo de área e distância. A intenção 
do mapeamento é reconstituição do traçado da Estrada de Ferro Muzambinho a fim de compreender sua 
espacialização nos municípios e a localização das suas estações. Entretanto, em virtude da inexistência 
de geotecnologia da data do mapeamento realizado, em 1927, há de se considerar o Album Chorographico 
trabalho de expressa riqueza geográfica. 
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Dos desenhos a bico de pena que ilustram as pranchas dos municípios estudados, apenas as de Três 
Corações e Cambuquira faziam menção, no croqui das respectivas manchas urbanas, à localização de 
suas estações ferroviárias. 
 
Conclusão 
A recomposição cartográfica do traçado da linha principal e do ramal da Estrada de Ferro Muzambinho 
através dos mapas do Album Chorographico Municipal do Estado de Minas Gerais (1927) mostrou-se 
exeqüível do ponto de vista técnico. Pelo exemplo do exercício aqui apresentado, conclui-se que há 
possibilidade de recomposição dos traçados de outras ferrovias que cortaram o território do estado nas 
primeiras décadas do século XX. 
Quanto à preservação deste patrimônio ferroviário da E. F. Muzambinho, das 20 estações,  apenas a  de 
Varginha e a de Campanha estão “restauradas” no tempo presente, segundo o site Estações Ferroviárias. 
Do total de estações da Muzambinho apenas a de Monte Belo foi incluída em 29 de maio de 2014 na Lista 
do Patrimônio Cultural Ferroviário pelo Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN, 2015). O curioso é que ela teria sido demolida e reconstituída em 2012, segundo informação da 
página eletrônica Estações Ferroviárias.3 
Em razão da inundação provocada pela represa da Usina Hidrelétrica de Furnas (1957), seis estações do 
tronco principal submergiram já na década de 1960: Batista de Melo; Espera; Pontalete; Josino de Brito; 
Fama; Areado – portanto, há menos de 60 anos de instalação dos trilhos. 
A cartografia histórica da E. F. Muzambinho evidencia todo um esforço de implementação de um 
empreendimento rapidamente sucateado e esquecido. 
O exercício aqui apresentado representa uma tentativa de estabelecer interface entre o patrimônio 
ferroviário, o contexto histórico de sua edificação, e a cartografia histórica. 
O mapa com a reconstituição da linha principal e do ramal da E. F. Muzambinho é apresentado a seguir. 

                                                           
3 Consulta ao IPHAN sobre o processo de inserção desta estação na Lista do Patrimônio Cultural Ferroviário não 
obteve resposta até a data deste texto. 
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Resumo 
Em 1949 estabeleceu-se no Brasil o Sistema Geodésico de Referência (SGR) Datum Córrego Alegre. Suas 
especificações foram definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como sendo: Superfície de 
referência: Elipsóide Internacional de Hayford 1924; semi-eixo maior : 6378388 metro, e achatamento : 1/297. Ponto 
Datum : Vértice Córrego Alegre, com Coordenadas: latitude =  = 19º 50’ 14,91’’ S e longitude =  = 48º 57’ 41,98” 
W. A partir dessas informações partiu-se para um trabalho de campo e de reconhecimento do local das coordenadas, 
e identificou-se um marco antigo, à beira da estrada, construído com tijolos e cimento e com uma placa de bronze. 
Em consultas feitas ao IBGE sobre o marco encontrado, este Instituto confirmou que o verdadeiro datum estava 
destruído, e que perto dele havia um outro marco. Após, o IBGE remeteu uma descrição do quanto este marco 
encontrado se distanciava do ponto datum. Com as informações de distância e ângulo, a partir do marco existente foi 
realizado um trabalho de pequena escavação no local do datum, com a intenção de se achar um "vértice de 
profundidade" do datum Córrego Alegre, caso existisse, mas nada se encontrou. Com o passar do tempo, verificou-
se que o local continua com aparência de abandono. Com o que foi levantado é possível afirmar que: com a 
identificação de dois "vértices testemunhas" e com a descrição da distância e ângulo deste datum ao marco 
encontrado, é possível reconstruí-lo; mesmo que isso não seja feito, é possível organizar o local para visitação. O 
presente trabalho tem, então, os objetivos de alertar a comunidade cartográfica para a necessidade de preservação 
de Monumentos Históricos da Cartografia Brasileira, e o Córrego Alegre deve ser tratado como referência histórica do 
mapeamento sistemático do território nacional brasileiro. 

Palavras Chaves: Preservação; Monumento; Cartografia Histórica 

 
Abstract 
In 1949 it settled in Brazil, the Geodetic Reference System (SGR) Datum Corrego Alegre. Its specifications were 
defined by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) as: Reference Surface: International Ellipsoid 
Hayford 1924; semi-major axis: 6378388 meters and flattening: 1/297. Datum point: Vertex Corrego Alegre, with 
coordinates: latitude =  = 19 = 50 '14.91' 'S and longitude =  = = 48 57' 41.98 "W. Based on this information broke 
for fieldwork and recognition of the local coordinates, and have identified an ancient landmark, beside the road, built 
with bricks and mortar and with a bronze plaque. In consultations on the IBGE about the landmark found, the institute 
confirmed that the real datum was destroyed, and near him was another landmark. After, the IBGE sent a description 
of how this landmark found it departed from the datum point. With information of distance and angle from the existing 
landmark, it was held a working small excavation in the local datum, with the intention to find a "depth of vertex" of 
datum Corrego Alegre, if it existed, but nothing found. Over time, it was observed that the spot remains for abandoning 
appearance. With that being raised is possible to state that: identifying the two "vertices witnesses" and describing the 
distance and angle of the datum to mark found, it can rebuild it; even if this is not done, it can organize the site to 
visitors. This work, then, has the objectives to warn the cartographic community to the need for preservation of Historic 
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Monuments of Brazilian Cartography, and Corrego Alegre should be treated as historical reference the systematic 
mapping of the Brazilian national territory. 

Keywords: Preservation; Monument; Historical Cartography 

 

1. Introdução 
O desenvolvimento do Sistema Geodésico Brasileiro - SGB (IBGE, 2013b), é composto por redes de 
altimetria, planimetria e gravimetria, podendo ser dividido em duas fases distintas: uma anterior e outra 
posterior ao advento da tecnologia de observação de satélites artificiais com fins de posicionamento. 

Nos início dos anos de 1970 eram observados os satélites do Sistema TRANSIT. 

No final dos anos da década de 1980, o IBGE, por meio do seu Departamento de Geodésia, criou o projeto 
GPS com o intuito de serem estabelecidas as metodologias que possibilitassem o uso pleno da tecnologia 
do Sistema NAVSTAR/GPS, que, na época, despontava como evolução dos métodos de posicionamento 
geodésico até então usados. Vale ressaltar que um destes autores utilizou um dos primeiros equipamentos 
do Sistema GPS, em trabalho de pesquisa (SAMPAIO et al., 1988), cuja tecnologia já se mostrava bastante 
superior nos quesitos rapidez e economia de recursos humanos e financeiros. 

A evolução dos SGR, no Brasil, propiciou, então, uma melhoria na qualidade e produção dos dados 
sistemáticos. Com estes Sistemas, se pode localizar, espacialmente, qualquer objeto ou feição sobre a 
superfície terrestre. Cada sistema é definido a partir da adoção de um elipsóide de referência, orientado, 
posicionado e ajustado às dimensões do planeta. 

Ao se adotar um SGR, entre os procedimentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, está a 
implantação de uma origem, estabelecida como um marco inicial para encaminhamentos de qualquer 
trabalho de georreferenciamento, chamado de Datum. 

Historicamente o Brasil adotou, como referencial geodésico para seu território, os seguintes Data: Córrego 
Alegre - 1o Sistema adotado; Astro Datum Chuá; SAD 69; e SIRGAS 2000, já trabalhado e que será 
totalmente operacionalizado e efetivado em 2014 (IBGE, 2010). 

O objetivo deste artigo, realizando um estudo e uma análise do que se observou nos trabalhos de campo 
realizados, é fornecer uma contribuição para a confirmação ou não, da existência desse vértice, bem como 
alertar sobre a necessidade de manutenção e preservação desse monumento que faz parte do acervo 
histórico da Cartografia Brasileira. 

 

2. O sistema Córrego Alegre 
Para se estabelecer um SGR, no Brasil e na época, vários ajustes eram necessários para se definir um 
sistema geodésico. Antes do advento tecnológico da computação, estes ajustes eram feitos com 
calculadoras mecânicas e com o uso das tábuas de logaritmo. Com essa tecnologia estabeleceu-se o 
Datum Córrego Alegre de 1949. 

A escolha do vértice Córrego para ponto datum, apoiado no elipsóide internacional de Hayford para 
superfície matemática de referência, foi baseada em determinações astronômicas realizadas na 
implantação da cadeia de triangulação em Santa Catarina 

Suas especificações (como informação para este trabalho) foram definidas (IBGE, 2013a): 

- Superfície de referência: Elipsóide Internacional de Hayford 1924. 

semi-eixo maior : 6378388 metros. 

achatamento : 1/297 

- Ponto Datum : Vértice Córrego Alegre. 

- Coordenadas: latitude =  = 19º 50’ 15,14’’ S e longitude =  = 48º 57’ 42,75” W, 
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Estas coordenadas foram revisadas posteriormente para:  

latitude =  = 19º 50’ 14,91’’ S e longitude =  = 48º 57’ 41,98” W, 

Estas informações estão contidas em Mugnier (2013) e serão alvo de considerações neste trabalho. 

O ponto datum está localizado próximo à cidade de Frutal, MG, a cavaleiro da BR-153, que liga Frutal a 
Prata, MG segundo o Relatório de Estação Geodésica (IBGE, 1997). Uma ilustração do ponto pode ser 
visualizado na Figura 1. 

 

 
Figura 1: Foto da localização do vértice Córrego Alegre. Fonte: IBGE, 2011 

 

O lugar presumível do datum Córrego Alegre visitado, observado e estudado, se localiza no Triângulo 
Mineiro, em Minas Gerais, conforme se verifica na Figura 2. 

 

 
Figura 2: Localização do Datum Córrego Alegre, no Triângulo Mineiro. Fonte: G.E., 2013 

 

3. Considerações sobre as coordenadas do vértice 
Uma consideração importante a ser mais investigada é quanto às coordenadas registradas nas bibliografias 
investigadas. Como foi já foi descrito como coordenadas do vértice Córrego Alegre: 

latitude =  = 19º 50’ 15,14’’ S e longitude =  = 48º 57’ 42,75” W, 

Estas coordenadas foram revisadas posteriormente para:  

latitude =  = 19º 50’ 14,91’’ S e longitude =  = 48º 57’ 41,98” W, 
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Essas coordenadas revisadas ( = 19º 50’ 14,91’’ S e   = 48º 57’ 41,98” W) constam do artigo citado na 
referência e de outros artigos, como Volpi (2007); 

Mas, as coordenadas antes de serem revisadas ( = 19º 50’ 15,14’’ S e   = 48º 57’ 42,75” W) também 
constam em outras referências estudadas, mas acredita-se que só uma referência é suficiente para fazer 
a seguinte consideração: O Relatório de Estação Geodésica (IBGE, 1997) mostra a situação do vértice 
Córrego Alegre, conforme visualizado na Figura 3. Nele consta que está destruído e tem as suas 
coordenadas (latitude e longitude) em SAD-69 e em SIRGAS. Em qualquer destes dois sistemas, se for 
transformado para se obter as coordenadas em CÓRREGO ALEGRE, usando, por exemplo, o programa 
ProGrid, do IBGE, serão encontradas as coordenadas citadas neste item.  

Qual das duas coordenadas é a vigente? 

 

 
Figura 3: Relatório do vértice Córrego Alegre. Fonte: IBGE, 1997 

 

 

4. Visita e reconhecimento ao Datum 

Com o intuito de realizar um trabalho de campo na disciplina de Cartografia I com alunos do curso de 
Licenciatura em Geografia da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) localizada em Uberaba, 
MG, foi proposto identificar o Datum em dias diferentes. 

Primeiramente, uma consulta ao Google Earth para verificar a localização próxima dos mesmos, conforme 
visualizados nas Figuras 1 e 2. 

Na visita ao locais foram identificadas situações e realizados trabalhos. 

Na primeira visita ao Vértice Córrego Alegre, a equipe já tinha informações da Descrição de Vértice de 
Triangulação (IBGE, 1969) de que o vértice havia sido destruído, conforme trechos da Descrição. No 
detalhamento da Descrição está relatado que o marco, conforme informações colhidas no local, foi 
destruído por trator, empregado para retificações de curva na antiga rodovia, próxima ao mesmo. 

Mas, a equipe de professores e alunos, utilizando nove aparelhos de GPS de navegação e registrados no 
Datum Córrego Alegre, chegou ao local e identificou um marco à beira da estrada, construído com tijolos e 
cimento e com uma placa de bronze, conforme ilustrado nas figuras 4 e 5. Nestas figuras pode-se verificar 
um marco de tijolo construído à beira de uma estrada de terra e que, na sua chapa de bronze, não consta 
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número ou data, mas que é um vértice de triangulação confeccionado pelo antigo Conselho Nacional de 
Geografia. 

Os dados observados nos aparelhos GPS foram resumidos na média das observações. 

 

 
Figura 4: Fotografia do marco encontrado. Fonte: Acervo dos autores, 2012 

 

Comparando com as coordenadas conhecidas, do Vértice Córrego Alegre, com a média das coordenadas 
observadas, para se verificar alguma proximidade, verificou-se alguma diferença. 

Embora os aparelhos GPS usados não sejam de alta precisão, todos mostravam, no momento da obtenção 
das coordenadas, informações de erro de 6 metros, 5 metros, ou ainda de 4 metros. Isso poderia sugerir 
que os satélites estavam, naquele instante, com uma boa geometria da constelação para o local.  

 

 
Figura 5: Fotografia do marco encontrado. Fonte: Acervo dos autores, 2012 
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Usando a metodologia citada em Madeira (2013) ou Anatel (2013), verificou-se: 

- a diferença de latitude e longitude, entre o real e a média do observado, com os aparelhos, foi:  

dif  = Δ = 0,02” e dif  = Δ = 0,15” 

- a distância entre os dados verdadeiros do vértice Córrego Alegre e a média dos dados 
observados com os aparelhos GPS, obtendo-se: d = 4,67 metros, 

Pode-se considerar, para este estudo, que as medidas observadas estão próximas das verdadeiras 
coordenadas. 

A distância calculada (4,67 metros) está muito abaixo da distância de marcos-testemunha (em torno de 30 
metros) instalados junto a um datum. 

Continuando a análise nas folhas da Descrição de Vértice de Triangulação (IBGE, 1969) e conforme 
descrito no Relatório de Estação Geodésica (IBGE,1997): “Existe um pilar próximo ao marco, que foi 
utilizado para observações astronômicas e possui uma chapa estampada: 1732”. 

O pilar encontrado está, pelos cálculos, próximo às coordenadas verdadeiras (4,67 metros) mas não tem 
número indicativo (chapa 1732), e não é dito, no supracitado Relatório, quanto é este “próximo”. 

Então: O que existe no lugar observado? Será o verdadeiro vértice Córrego Alegre? Será o pilar 
(astronômico) supracitado? Será outro ponto? 

A segunda visita ao Vértice Córrego Alegre, em abril de 2014, os autores se dirigiram ao ponto encontrado 
e munidos com um rastreador GPS geodésico, de uma frequência, realizaram medida no ponto para 
posterior processamento. Nesta visita, também foram levados aparelhos de navegação. 

Na Universidade Federal de Uberlândia os dados foram processados e ajustados, onde foram obtidos os 
seguintes resultados: 

- Coordenadas obtidas no rastreamento - no sistema SIRGAS: 

latitude =  = 19º 50’ 16,13230’’ S e longitude =  = 48º 57’ 44,10662 W, 

Estas coordenadas foram comparadas com as coordenadas constantes do Relatório de Estação Geodésica 
(IBGE, 1997), que no sistema SIRGAS, são: 

latitude =  = 19º 50’ 16,2164’’ S e longitude =  = 48º 57’ 44,2836 W, 

Verificou-se que a diferença de latitude e longitude, entre o real e a média do observado, com os aparelhos, 
foi: 

dif  = Δ = 0,0841" e dif  = Δ = 0,17698” 

Usando a metodologia citada em Madeira (2013) ou Anatel (2013), a distância entre os dados citados em 
IBGE (1997) e os dados observados com os aparelhos GPS, obtendo-se: d = 5,70 metros, 

Na terceira visita ao Vértice Córrego Alegre, em maio de 2014, os autores se dirigiram ao ponto encontrado 
e munidos com um rastreador GPS geodésico, de duas frequências, realizaram a medida no ponto para 
posterior processamento. (o aparelho e as operações de rastreamento e processamento foram cedidos e 
realizadas, sem custo, por Márcio F. Vasconcelos, diretor da Topografia Uberlândia - medições por GPS e 
Estação Total). 

Nesta visita, também foram levados aparelhos de navegação, cujos resultados serão apresentados a 
seguir, junto com os dados, dos mesmos aparelhos, da visita anterior. 

 

Resultados do Aparelho Geodésico 
De volta à UFU, os dados foram processados e ajustados, onde foram obtidos os seguintes resultados: 
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- Coordenadas obtidas no rastreamento - no sistema SIRGAS, usando o software de 
Posicionamento por Ponto Preciso (PPP) (IBGE, 2014): 

latitude =  = 19º 50’ 16,0858’’ S e longitude =  = 48º 57’ 44,1561 W, 

Estas coordenadas foram comparadas com as coordenadas constantes do Relatório de Estação Geodésica 
(IBGE, 1997), que no sistema SIRGAS, são: latitude =  = 19º 50’ 16,2164’’ S e longitude = 
=48º57’44,2836W, 

Verificou-se que: - a diferença de latitude e longitude, entre o real e a média do observado, com os 
aparelhos, foi: dif  = Δ = 0,1306"  e dif  = Δ = 0,1275” 

- usando a metodologia citada em Madeira (2013) ou Anatel (2013), a distância entre os dados 
citados em IBGE (1997) e os dados observados com os aparelhos GPS, obtendo-se: d = 5,38 metros, 

 

Resultados dos Aparelhos de Navegação 
Comparando com as coordenadas conhecidas, do Vértice Córrego Alegre com a média das coordenadas 
observadas, nas duas últimas visitas, obteve-se, para distância entre os dados verdadeiros e a média dos 
dados observados: d = 5,67 metros, 

 
5. Das informações obtidas do IBGE 
Em consulta realizada ao IBGE, sobre dados existentes, em arquivos, sobre o Vértice Córrego Alegre, 
foram enviadas, à estes pesquisadores, algumas informações úteis ao desenvolvimento do trabalho, todas 
citadas em Alonso (2014). 

Uma das informações fornecidas era da existência de Marcos Testemunhas da construção do vértice 
original. O esquema destes marcos está visualizado na Figura 6. 

 

 
Figura 6 - Esquema do Marcos Testemunhas (de Referência). Fonte: ALONSO, 2014. 

 

De posse desse esquema e verificando no lugar, localizou-se os referidos marcos, conforme se observa 
nas Figuras 7 e 8. 
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Figura 7: Fotografia do marco de referência A. Fonte: Acervo dos autores, 2015 

 

 

 
Figura 8: Fotografia do marco de referência B. Fonte: Acervo dos autores, 2015 

 

Vale ressaltar que o esboço indica o ponto de Laplace existente e excêntrico (próximo) até ao VT Córrego 
Alegre, o ângulo entre a linha Norte/Sul e a distância entre eles. Ressalta-se, também, que o pólo elevado 
em astronomia para o Brasil (Hemisfério Sul) é o Sul. Ou seja, sabia-se que os pontos de Laplace eram 
feitos excêntricos, ou seja, próximo ao VT e para reduzir (as coordenadas) novamente ao VT - media-se a 
distância entre o ponto de Laplace excêntrico até ao VT - e ainda o ângulo entre a Linha Norte/Sul ao VT 

Outra informação valiosa foi o esquema entre o vértice encontrado e o vértice destruído. Nele, é mostrada 
a distância e o ângulo entre os marcos (Figura 09). 
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Figura 9: Esquema entre o vértice encontrado e o Córrego Alegre. Fonte: ALONSO, 2014 

 

 
Figura 10: Tentativa de localização do Vértice de Profundidade. Fonte: Acervo dos autores, 2015 

 
Seguindo orientação de Alonso (2014), executou-se um trabalho de escavação para ver se localizaria o 
Vértice de Profundidade (Figura 10). Cavou-se e nada foi encontrado. Vale ressaltar que não souberam 
informar, à estes autores, se esta prática (implantar um vértice de profundidade) já era executada (ou se 
foi executada) na época da implantação deste datum. 

 

6. Primeiros Resultados 
Podem-se apresentar várias reflexões sobre os trabalhos realizados ou sobre os dados existentes nas 
Bibliografias, tanto as existentes neste artigo como as lidas e não utilizadas aqui como complementares. 

Sobre as coordenadas do vértice (latitude e longitude): por que existem duas coordenadas verdadeiras 
registradas nas bibliografias? Quais os critérios da época, de serem estabelecidos parâmetros que 
justifiquem mudanças de coordenadas, dentro de um mesmo sistema como o Córrego Alegre? 

Sobre o vértice existente: o vértice medido tem valores de distância para o verdadeiro muito baixo (cerca 
de 5 metros), considerando todos os trabalhos realizados (com aparelhos de navegação, com aparelho 
geodésico de uma frequência e com aparelho geodésico de duas frequências). É possível existir um vértice 
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de observações astronômicas tão próximo do que seria o vértice original? Isso só se justificaria se o 
verdadeiro estivesse destruído e se tentasse construir outro sem a preocupação de reconstruir o vértice 
original com o uso dos marcos testemunhos. 

Mostra-se, a seguir, as Figuras 11 e 12, que ilustram as situações dos vértices e os valores medidos, em 
que a Figura 11 mostra uma representação de três pontos: 

 

 
Figura 11 - Desenho esquemático de 3 pontos. Fonte: G.E., 2013. Adaptado pelos autores. 

 

O ponto 1,em vermelho, representa o vértice encontrado e medido - está numa rampa, à cerca de um metro 
da estrada. O ponto 2, em laranja, representa o ponto original com as coordenadas coerentes com as 
transcritas na estação 209 - Relatório de Estação Geodésica (IBGE, 1997): latitude =  = 19º 50’ 15,14’’ S 
e longitude==48º57’42,75”W. O ponto 3, em azul, representa o ponto original com as coordenadas 
revisadas posteriormente (MUGNIER, 2013): latitude =  = 19º 50’ 14,91’’ S e longitude =  = 48º 57’ 41,98” 
W. 

A Figura 12 mostra a distâncias entre esses três pontos. 

 
Figura 12 - Desenho esquemático da distância entre os 3 pontos. Organizado pelos autores, 2014. 
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Sobre os três vértices (o existente e os dois possíveis verdadeiros): se o vértice em azul (revisado ou 
corrigido) fosse o verdadeiro, não teria lógica ele ter sido destruído por um trator, para retificar curva na 
antiga rodovia (IBGE, 1969). O local é de cerrado e não existem marcas de antiga rodovia, em cima do 
ponto, mas uma marca antiga de estrada, afastada cerca de dez metros do ponto em azul.  

Além disso, este ponto dista 18,97 metros do ponto medido. Se o vértice em laranja fosse o original, seria 
possível sua destruição por trator, pois está junto à lateral da estrada. Ele também está mais próximo do 
ponto ocupado (5,38 metros). Mas como explicar que as coordenadas deste ponto tenham sido corrigida 
para o ponto em azul? 

A título de melhor entendimento, acrescenta-se, a seguir, a Figura 13, extraída da carta do Mapeamento 
Sistemático Brasileiro - SE 22-Z-D-V - Campo Florido, de 1970, cujo Datum é o vértice Córrego Alegre (que 
não aparece na carta), mas que consta o ponto EG-1732, citado neste trabalho, cujas coordenadas 
(geográficas ou cartesianas) estão muito próximas do ponto ocupado e medido. 

 

 
Figura 13, extraída da carta do Mapeamento Sistemático Brasileiro - SE 22-Z-D-V - Campo Florido, de 1970. 

 

Considerações Finais 

Como conclusão do estudo sobre a situação do vértice Córrego Alegre (pelo menos, seu local), embora a 
Figura1 mostre imagem de lugar aparentemente bem estruturado, essa não é a realidade. Na atualidade, 
o local está completamente abandonado.  

Sobre o Vértice Córrego Alegre não existe mais dúvida, quanto a sua destruição. 

Para a área de Ensino das disciplinas de Cartografia dos diversos cursos de Geografia, de Engenharia 
Cartográfica, e de Engenharia de Agrimensura, bem como para a Cartografia Histórica é uma situação 
lamentável. 

No ensino, porque a maioria das cartas, utilizadas pelos professores de Cartografia ainda retratam o datum 
como sendo o Córrego Alegre e, acredita-se, que esta situação perdurará por mais tempo, pois, mesmo 
que se considere que o vértice Córrego Alegre foi substituído pelo SAD-69 e que este foi substituído, 
oficialmente a partir de 2014, pelo SIRGAS-2000, muitas das cartas ainda existentes, e em uso, se referem 
ao Córrego Alegre ou SAD-69 (CHUÁ) como origem ou datum e que continuarão sendo, ainda, usadas. 

Mas, o vértice do datum Córrego Alegre pode ser reconstruído? A resposta é afirmativa. Para isso se 
poderiam usar: o vértice astronômico existente e os dados de afastamento do vértice datum; os dados dos 
vértices Testemunha que devem ser obtidos (se existirem ainda) no IBGE.  
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Para a Cartografia Histórica, este ponto deve ser tratado como referência histórica do mapeamento 
brasileiro. Se não for o verdadeiro vértice Córrego Alegre, é possível que seja o pilar astronômico de 
Córrego Alegre (Laplace) que, pode ser o marco onde existia a chapa estampada com o número 1732 (que 
não existe no ponto existente). 

Como sugestões, este artigo propões que: os cursos de Engenharia Cartográfica e de Agrimensura (em 
Monte Carmelo, MG) e os de Geografia, localizados próximos desse ponto (como Uberaba, Uberlândia, 
Frutal, Ituiutaba, Franca, Ribeirão Preto, e outros), deveriam organizar visitas periódicas de observação e 
exercícios, o que caracterizaria uma “operação presença”.  

Que a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Diretoria do Serviço Geográfico 
do Exército Brasileiro (DSG), realize um trabalho de campo, para a precisa identificação do marco 
encontrado. Seja próximo, ou no local, do Vértice Córrego Alegre, pois mesmo não sendo o Vértice original, 
é um marco antigo (confeccionado pelo antigo Conselho Nacional de Geografia) que deve ter sua 
identificação, a mais precisa possível e, como vértice histórico (seja qual for - mesmo que seja o EG-1732), 
merece manutenção e preservação. 

Poderia também ser delegado às Instituições de Ensino Superior das proximidades encargos de 
responsabilidades de cuidados, desde que fossem estabelecidos convênios, com recursos adequados, 
para manutenção, exercícios e visitação deste ponto histórico da Cartografia Brasileira.  

Sem os devidos cuidados, se sabe que quem trabalha com instalação de marcos de concreto para os 
trabalhos de cartografia, relatam histórias diversas sobre destruição desses marcos, que vão desde tirar a 
chapa de bronze para “guardar” de recordação ou “achar” que tem algum tipo de tesouro embaixo dela. 

Providências nesse sentido de preservação precisam ser tomadas o quanto antes, para que o Vértice 
Córrego Alegre (ou o que está próximo à ele e o seu entorno) seja “re-descoberto” e preservado, pois 
mesmo não sendo o verdadeiro (que pode ser reconstruído com as referências do vértice astronômico 
próximo e os vértices testemunha (A e B) ainda existentes), existe uma marco antigo, muito próximo do 
verdadeiro, e as ditas Testemunhas, que podem servir de uma referência histórica do nome Córrego Alegre, 
que muito "já fez" pela Cartografia Brasileira. 
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Resumo 
O Estado do Rio de Janeiro possui uma cartografia riquíssima, desde o início do século XVII, onde é possível distinguir 
de uma forma bastante clara, diversas fases de sua evolução política-administrativa, bem como a ocupação de seu 
território.  

A partir das Capitanias de São Vicente e São Thomé, é criada a Capitania Real do Rio de Janeiro, mais tarde alterada 
para Capitania do Rio de Janeiro, até a independência de Portugal, em 1822, quando passa à categoria de Província. 
Em 1889, com a Proclamação da República, transforma-se em um Estado da República Federativa. A área do atual 
município do Rio de Janeiro, que durante o Império foi o Município Neutro e em parte da República o Distrito Federal, 
somente irá ser anexada ao Estado do Rio de Janeiro em 1975, delimitando o seu território final.  

A metodologia desenvolvida para a evolução das divisões administrativas dos 92 municípios atuais foi definida por 
um processo de desconstrução dos seus limites, relativos a cada período de criação e instalação de novas divisões. 
Logo foi verificada a necessidade de um aprofundamento de todo o processo, em vista da existência de divisões 
extintas, alterações toponímicas e ortográficas das sedes municipais, as quais viriam a aumentar significativamente o 
número de períodos de mudanças em relação às divisões administrativas. 

Através da Cartografia Histórica é possível fazer um balizamento bastante efetivo até meados do século XVIII, 
relativamente ao Estado como um todo. Para as divisões internas foram selecionados, dentro do acervo histórico do 
Estado, mapas que permitem efetivamente a comprovação para épocas anteriores a 1890, chegando-se às definições, 
com uma alta probabilidade de acerto, até o primeiro quarto do século XIX.  

A partir do fim do século XIX, através dos documentos definidos pelas divisões territoriais brasileiras, (DTB), obtém-
se facilmente a comprovação para as épocas de suas publicações.  Não são todos, porém, os períodos cobertos, 
havendo necessidade de se conhecer profundamente a história de cada município para a definição correta dos limites 
de cada período. 

Palavras Chave: Evolução político-administrativa; Estado do Rio de Janeiro; Cartografia Histórica; Involução 
Cartográfica 

 

Abstract 
The state of Rio de Janeiro has a rich cartography from the early seventeenth century, where it is possible to distinguish 
in a very clear way, the several stages of its political and administrative developments, as well as its territory 
occupation. 

From the captaincies of Sao Vicente and Sao Thome, is created the Royal Captaincy of Rio de Janeiro, later changed 
to Captaincy of Rio de Janeiro, during the colonial period until the independence from Portugal in 1822, when it reached 
to a Province rank. In 1889, with the proclamation of the Republic, is changed into a State of the Federal Republic. 
The area of the current Rio de Janeiro municipality, which during the Empire was the Neutral Municipality, and from 
the Republic the Federal District, was attached to the State of Rio de Janeiro in 1975, thus defining its final territory.  

The developed methodology for the evolution of the administrative divisions for the current 92 municipalities was 
defined through a deconstruction process of its limits, for each period of creation and installation of new divisions. Soon 
it was identified the need for  a thorough research regarding the entire process based on the existence of extinct 
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divisions, place names and orthographic changes, which would significantly increase the number of period´s changes 
regarding the administrative divisions. 

Through the Historical Cartography it is possible to have a very effective follow up until the mid-eighteenth century, for 
the state as a whole. For the internal divisions were selected, within the state historical maps collection, maps that 
effectively allow the evidence earlier to 1890, reaching to the definitions, with a high probability of accuracy, until the 
first quarter of the nineteenth century. 

From the late nineteenth century, through documents defined by the Brazilian territorial divisions (DTB), proof for each 
publishing can be obtained. However, not all the periods were covered, bringing the need to deeply know the history 
of each municipality for the correct definition of its limits for each period. 

Keywords: political and administrative evolution; Rio de Janeiro state; Historical Cartography; Involution Cartographic 

 
1 – Introdução 
1.1 Posicionamento do Problema e Justificativa 
Em 2002 o Laboratório de Cartografia, GeoCart, do Departamento de Geografia da UFRJ, atuando 
principalmente nas áreas de Cartografia Digital, apoio cartográfico e Geoprocessamento, constatou a 
existência de problemas e dificuldades, não só geradas no Laboratório, como também por parte dos 
usuários externos, relacionados ao apoio à informações solicitadas, associados a mapas que pudessem 
ser utilizados em estudos históricos, abrangendo antigas divisões políticas administrativas. Esses 
problemas, na grande maioria das vezes, envolvem tanto a obtenção das informações históricas, como 
também a obtenção de mapas que estejam coerentes e interligados às informações envolvidas, 
principalmente quando é apresentada a necessidade de juntar informação, mapa e temporalidade. Por 
outro lado, nota-se uma quase completa inexistência de mapas que possam ser associados à bases de 
dados temporais.  
Em 2003 o GeoCart apresentou à FAPERJ o Projeto Involução Cartográfica do Estado do Rio de Janeiro, 
aprovado e que se desenvolveu em dois anos, tendo sido encerrado, para a Fundação, em 2005, porém, 
devido as pesquisas desenvolvidas, o projeto, além de continuar ativo na Universidade, apesar de ter sido 
desacelerado, apresentou desenvolvimentos em outras áreas de pesquisa, tanto em Cartografia Histórica, 
Toponímia e na própria evolução política-administrativa, que justifica o seu retorno ao rol de pesquisas do 
Laboratório. 
Inicialmente o Estado do Rio de Janeiro apresenta um quadro de evolução política-administrativa dinâmico, 
envolvendo apenas os 92 municípios, ou seja, em 2002 foi efetuada a última instalação de município, 
totalizando os 92 municípios. De 2001 a 1565, data de fundação da cidade do Rio de Janeiro, ocorreram, 
segundo análise nas atuais municipalidades, 45 alterações, em relação conforme pode ser observado no 
gráfico 1. Desta forma, pode-se verificar que deveriam existir 45 mapas, que possibilitassem mostrar a 
evolução política-administrativa do estado. O gráfico 1 apresenta a evolução municipal do Estado, em 
relação aos 92 municípios.  

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Evolução do número de municípios existentes nos 45 períodos levantados 

                        Municípios Existentes por Período  
PERÍODO         MUNICÍPIOS PERÍODO         MUNICÍPIOS       PERÍODO        MUNICÍPIOS  
2003 - 2001 92 1939 - 1936 49 1843 - 1838 22  
2001 - 1997 91 1936 - 1893 48 1838 - 1833 21  
1997 - 1993 81 1893 - 1891 41 1833 - 1826 16  
1993 - 1990 70 1891 - 1890 37 1826 - 1820 15  
1990 - 1989 69 1890 - 1889 35 1820 - 1819 14  
1989 - 1986 66 1889 - 1883 34 1819 - 1815 12  
1986 - 1964 64 1883 - 1875 32 1815 - 1814 11  
1964 - 1963 63 1875 - 1862 31 1814 - 1801 9  
1963 - 1960 62 1862 - 1861 30 1801 - 1789 8  
1960 - 1956 61 1861 - 1859 29 1789 - 1679 7  
1956 - 1955 60 1859 - 1855 27 1679 - 1667 6  
1955 - 1953 59 1855 - 1850 26 1677 - 1667 4  
1953 - 1947 57 1850 - 1849 25 1667 - 1624 3  
1947 - 1944 53 1849 - 1846 24 1624 - 1616 2  
1944 - 1939 51 1846 - 1843 23 1616 - 1565 1 
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1.2 Finalidade e Objetivos da Pesquisa 
Tendo em vista a justificativa apresentada, esse Projeto teve por finalidade a realização de uma pesquisa 
da evolução cartográfica reversa, ou seja, da involução cartográfica do Estado do Rio de Janeiro, 
associada às divisões administrativas do Estado do Rio de Janeiro, em caráter temporal. 
Por outro lado, dentro da finalidade estabelecida, podem ser alinhados os seguintes objetivos: 
Objetivo principal: 
Estabelecer a cartografia digital reversa do Estado do Rio de Janeiro, em suas diversas divisões 
administrativas e políticas: municipais, regionais, micro-regiões, espacial e temporalmente, gerando-se 
bases cartográficas digitais e analógicas, em escalas e precisões compatíveis com aplicações temáticas. 
Figura 1. 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Desenvolvimento involutivo – Cartografia Reversa 

 

Objetivos secundários: 
- Desenvolver um estudo reverso das divisões administrativas do Estado, associado à sua cartografia; 
- Estabelecer uma ligação entre informações temáticas comuns entre as bases cartográficas e 

informações disponíveis em fontes oficiais e não oficiais. 
- Apresentar as bases cartográficas em diversos formatos gráficos, compatíveis com softwares 

existentes no mercado, com a ligação à tabelas ou bancos de dados também existentes, 
disponibilizando-as para utilização pelo público usuário; 

- Gerar trabalhos de graduação em Geografia, a nível de estágio de campo e monografia (trabalhos de 
fim de curso), bem como a formação de recursos humanos, à nível de mestrado, vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Geografia, associado ao projeto proposto. 

-  Geração de trabalhos de cunho científico para disseminação da pesquisa realizada em fóruns internos 
e externos à UFRJ; 

 

2– Produtos e Resultados da Pesquisa 
A pesquisa, por ter um desdobramento de 24 meses por parte da FAPERJ, foi encerrada em 2005, não 
tendo sido dada a sua continuidade, devido a restrições econômicas dos órgãos de fomento na época. 
Porém ela teve continuidade por parte do Laboratório, por fazer parte de uma de suas linhas de pesquisa. 
Apresentou os seguintes resultados relevantes: 
A - Elaboração do mapa da Involução Cartográfica do Estado do Rio de Janeiro, conforme pode ser visto 
na figura 2. 
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Figura 2 – Estrutura involutiva do Estado do Rio de Janeiro 

Este mapa mostra para oito períodos temporais, os municípios instalados em cada um deles. A finalidade 
é apresentar a temporalidade da criação dos municípios. 
B – Pesquisa bibliográfica para suportar o trabalho. Neste aspecto foram listadas as referências 
bibliográficas utilizadas no trabalho, as quais se encontram disponíveis no Laboratório de Cartografia. 
Trata-se de uma extensa bibliografia sobre cada um dos municípios, artigos e relatórios, do IHGB, IBGE, 
Fundação CIDE, Fundação CEPERJ, bem como mapas e documentos históricos do Estado do Rio de 
Janeiro e de diversos municípios. 
C – Foram elaborados os 45 mapas de cada período, em relação aos 92 municípios, classificados em 
comprovados, possíveis e prováveis, tendo em vista a acuracidade dos limites administrativos para cada 
uma das divisões.  
Os mapas foram elaborados segundo a metodologia adotada, através da desconstrução dos limites e 
construção dos limites prévios. Todos os limites foram baseados nos limites atuais e reconstruídos através 
das consultas à bibliografia, bem como a cada uma das Leis de criação e instalação dos municípios. 
Dentro da metodologia, inicialmente foram geradas as bases em formato AutoCad (.dwg), para depois ser 
implantado em formato shape (.shp). Hoje, no entanto, todo o trabalho está sendo realizado diretamente 
utilizando-se o ArcGis, em versão 10.3. 
Para cada mapa, dentro do formato ArcGis, associou-se uma tabela básica, contendo o nome do município, 
bem como algumas informações importantes, tais como: data de criação e instalação, número de distritos, 
deixando-se a possibilidade de que fosse possível a adição de novas informações. A figura 3 mostra alguns 
dos mapas criados em relação a alguns dos períodos. 
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Figura 3 – Alguns dos mapas gerados entre 2011 e 1858 

D – A genealogia de cada um dos municípios foi outro aspecto pesquisado. Ela apresenta-se de forma 
bastante simples, porém tem que ser encarada cuidadosamente uma vez que inúmeros municípios foram 
criados pela fusão de áreas de diferentes municípios, bem como pela agregação de distritos de outros 
municípios. Desta forma a genealogia tem que contemplar todas as divisões que deram origem à nova 
divisão administrativa criada.  
É importante frisar que a partir deste estudo, foram iniciadas as pesquisas nas áreas de cartografia histórica 
e toponímia relativa ao Estado. 
As figuras 4 e 5 mostram árvores parciais da criação dos municípios, tanto com a divisão espacial, mas 
podendo-se observar também a época de criação de cada um deles. A figura 6 mostra um exemplo do que 
é possível apresentar para o Município de Nova Iguaçu. 
 

 

Figura 4 – Genealogia a partir de Angra dos Reis 
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Figura 5 – Genealogia a partir de Nova Iguaçú 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Involução de Nova Iguaçu, segundo a genealogia apresentada. 

Antes da finalização do projeto, durante principalmente a fase de estudo da genealogia dos municípios, 
verificou-se que o trabalho não estava completo, não devido ao surgimento de novos fatores, mas relativos 
a aspectos que deveriam ter sido levados em consideração anteriormente para que o objetivo principal 
fosse plenamente atingido.  
Foram alinhavados outros elementos que estão sendo tratados e pesquisados, visando à completude do 
trabalho: 
- Consideração da alteração de nomes de municípios, vilas e cidades, seja por atualização ortográfica, seja 
por alteração completa ou parcial do nome, sobre uma mesma área geográfica; 
- Variação da área geográfica sobre duas ou mais divisões administrativas; 
- Divisões administrativas extintas. 
 

3 – Evolução Política do Estado do Rio de Janeiro 
A evolução politico-administrativa do Estado inicia-se na realidade em 1534, quando da criação das 
capitanias hereditárias. Alguns fatos são marcantes para que haja a fixação do colonizador, bem como a 
adoção das estruturas vigentes em Portugal. Cronologicamente os limites do Estado tiveram uma ordem 
cronológica com fatos bem definidos, enquanto a ocupação e povoamento decorreram de outros aspectos, 
principalmente de acordo com alguns fatores que definiram o povoamento da costa e do interior. 
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Cronologia da Evolução Política do Estado: 
- 1534 - Criação do sistema de Capitanias Hereditárias; 
- 1555 a 1567 - Invasões Francesas - França Antártica; 
- 1565 a Fundação da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro; 

  - 1567 - reconquista do território; criação da Real Capitania do Rio de Janeiro; 
   - 1619 a 1709 - Definição de novos limites territoriais das Capitanias originais; 

- 1721 - Incorporação de Parati à Capitania de São Paulo;  
- 1726 - Reincorporação de Parati à Capitania do Rio de Janeiro; 
- 1743 - Incorporação da área acima da margem esquerda do Rio Paraíba do Sul à Capitania do 

Espírito Santo; 
- 1763 - Transferência da Capital da Colônia de Salvador para o Rio de Janeiro; 
- 1832 - Retorno da área acima da margem esquerda do Rio Paraíba do Sul à Capitania Rio de 

Janeiro; 
- 1822 - Independência do Brasil; Capitania para Província; Exclusão da área do Município Neutro; 
- 1889 - Proclamação República, final do Império do Brasil; Alteração de Província para Estado e 

Município Neutro para Distrito Federal; 
- 1960 - Transferência da Capital Federal para Brasília, Distrito Federal. Criação do Estado da 

Guanabara; 
- 1975 - Inclusão do Estado da Guanabara como o novo Município do Rio de Janeiro. 

Os mapas das figuras 7 à 10 mostram como se processou a afirmação política do Estado em relação aos 
seus limites com os demais estados limítrofes, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. 
 

 

Figura 7 – Períodos de 1534 a 1721 e 1721 a 1726 
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Figura 8 – Períodos de 1726 a 1822 e 1822 a 1832 

Figura 9 – Períodos a 1832 a 1889 e 1889 a 1960  

Figura 10 – Períodos de 1960 a 1975 e 1975 e atualidade. 

 

Com relação ao assentamento e conquista do Território, sobre os quais viriam a ser criadas as cidades, 
vila, termos, paróquias, foram também em parte regidos pelos acontecimentos anteriores, bem como outros 
fatores socioeconômicos, até a sua consolidação. 
O colono do futuro Estado do Rio de Janeiro foi obrigado, em relação à paisagem do seu território, a vencer 
não só lagoas, alagadiços, charcos, terrenos inundados, brejos e pântanos, nas baixadas, como também 
montanhas e áreas específicas de planaltos. O estudo dessa expansão territorial, mostra que existiram 
cinco fatores que, entre outros de menor importância, podem ser considerados de relevância, no processo 
da ocupação e criação de unidades menores administrativas (SANTOS, 2006). Estes fatores foram os 
seguintes: 
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- Implantação do sistema de sesmarias; 
- A existência da rede hidrográfica localizada no entorno do recôncavo da baía de Guanabara;  
- Uma presença marcante da Igreja Católica nos dois primeiros séculos de colonização, especialmente no 
território fluminense;  
- A exploração de ouro e pedras preciosas região das Minas Gerais, a partir de 1695 e 
- A chegada da família real em 1808 ao Rio de Janeiro.  
A implantação do sistema de sesmarias veio contribuir tanto para a expansão do território conhecido, como 
também para efetivar a sua exploração. No sistema das Capitanias hereditárias, os direitos adquiridos na 
ocasião da doação das capitanias eram hereditários, porém cabia aos donatários a posse de apenas vinte 
por cento do total das terras, devendo o restante ser concedido a terceiros, através desse sistema de 
concessão. 
As sesmarias eram doadas a homens de muita posse, com família constituída, e cada um poderia receber 
apenas uma doação. As condições de doação obrigavam ao sesmeiro medir e demarcar as terras; torná-
las produtivas com agricultura e confirmá-las em tempo hábil, depois de cumpridos os dois primeiros 
estágios. Também era de sua obrigação a defesa da área contra invasões.  
O sistema de sesmarias marca o início efetivo da ocupação da Colônia, com a instalação dos primeiros 
engenhos de açúcar e a fundação das primeiras vilas e fortes na orla litorânea e no interior próximo da 
costa.  
As sesmarias estabeleceram a base exploratória e expansionista do território do Rio de Janeiro, em 
conjunto com a Igreja Católica, onde o sesmeiro, para demonstrar sua religiosidade e fé, nominava o seu 
assentamento com o nome do santo de sua devoção, transformando-o, normalmente no primeiro nome 
geográfico do lugar. 
O segundo fator, definido pela existência de uma rede hidrográfica, localizada no interior da baía de 
Guanabara, facilitou a penetração para o interior, a partir da região hoje conhecida como baixada 
fluminense, permitindo a instalação de um grande número de núcleos populacionais que deram origem, 
muitos deles, às atuais sedes de municípios dessa região. A existência dessa rede hidrográfica ajudou a 
abertura dos caminhos para as minas existentes além da barreira da Serra do Mar, com desnível de quase 
2000 metros até a baixada fluminense, um dos limites dessa região. 
As baixadas existentes desde Mangaratiba até os limites com o Espírito Santo facilitaram, mas também 
dificultaram a exploração e penetração para o interior, devido aos inúmeros brejos, pântanos e áreas 
alagadiças.  
Os primeiros colonizadores penetraram na região seguindo o curso dos rios Meriti, Suruí, Sarapuí, Iguaçu, 
Magé, Inhomirim, Guapimirim, Macacu, Guaxindiba, entre outros instalando os primeiro engenhos e 
núcleos populacionais, bem como implantando a agricultura na área ocupada. 
Dois portos fluviais foram muito importantes para esta penetração, sendo entrepostos de abastecimento e 
infraestrutura de transportes para viajantes e exploradores além da Serra do Mar, no caminho das Minas 
Gerais. Os portos fluviais da Estrela e o da freguesia de Nossa Senhora da Piedade do Iguaçu podem ser 
dados como exemplos desses entrepostos. 
A presença efetiva e constante da Igreja Católica no território fluminense nos dois primeiros séculos de 
colonização caracteriza o terceiro fator de influência sobre toponímia fluminense. Era incentivada e 
permitida pelo poder político da época, que tinha seus recursos totalmente comprometidos com o aparelho 
burocrático e com a defesa externa.  
A Igreja exerceu um papel pioneiro na mediação entre a cultura portuguesa e a dos povos originários do 
Brasil, ao entrelaçar as suas inerentes funções religiosas ao poder da Coroa portuguesa, tomando para si 
o papel que a economia da época não conseguia exercer: agregação da população. O projeto de ocupação 
da colônia vem a ser também um projeto para a expansão da fé católica na Colônia. 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

392 

A partir da sede da cidade do Rio de Janeiro incursões exploratórias de padres, seguindo a hidrografia da 
região, transpunham as montanhas, e ocupavam-se de construir pequenas capelas, escolas de catequese, 
assim também contribuindo para a ocupação efetiva do território. 
A capela normalmente se localizava em posição privilegiada na organização espacial das primeiras 
povoações visando ter uma dominância social e a vigilância do território. A instalação de uma paróquia 
significava definir uma espacialidade física, em cujos limites ou termos estavam inscritos os seus fregueses, 
e por esse motivo a chamavam de freguesia. Era o local onde se faziam todos os registros administrativos, 
relacionados à comunidade abrangida pela freguesia: nascimentos, óbitos, casamentos, dentre outros. 
(SANTOS, 2006) 
As povoações surgiam em torno das capelas simples. A elevação de algumas dessas capelas como sedes 
paroquiais, transformando-as em curatos – povoados com a liderança espiritual de um cura ou vigário - ou 
freguesias, com a presença constante e diária de um sacerdote, dando ao colono um sentimento de 
identidade com o lugar. Muitas vezes essa poderosa instituição, a igreja, era percebida pelos colonos como 
muito mais presente que o próprio Estado. 
Este fator influenciou de forma considerável a toponímia fluminense nos primeiros dois séculos de 
colonização e em anos subsequentes, em três aspectos principais, os cultos, festas e quermesses traziam 
um convívio social para a população. Em torno da igreja matriz organizava-se um arraial, com um pequeno 
comércio, alguns serviços e moradias, sendo o núcleo das futuras vilas e municípios; a permanência do 
colono na freguesia de origem facilitava a identidade com essa freguesia, que de assumia o nome de santos 
do hagiológio católico romano.  
A ocupação territorial pode ser analisada através da identificação dos diversos núcleos populacionais 
existentes em mapas históricos, os quais mostram não só os vetores de penetração, mas também aspectos 
culturais sobre esta ocupação. 
Dois mapas importantes para o início deste estudo são os mapas de Domingos Caspassi e Diogo Soares 
(circa 1732), figura 11 e Roscio, 1777, figura 12. 

Figura 11 - Mappa Chorographico da Capitania do Rio de Janeiro, Domingos Caspassi, Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro; 1732 (ca). 
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Figura 12 - Carta Chorographica da Capitania do Rio de Janeiro, Sargento Mor Engenheiro Francisco João do 
Roscio, Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro; 1777. 

 

Através do posicionamento dos topônimos no mapa, facilmente pode ser visualizado os principais eixos de 
penetração e a ocupação do interior da então Capitania do Rio de Janeiro. Estado. Pode-se verificar a 
ocupação do entorno da Baia de Guanabara, Angra dos Reis e a costa a partir de Cabo Frio no mapa de 
Caspassi. Já no mapa de Roscio, verificam-se os principais eixos para as Minas Gerais, bem como a 
ocupação ao longo do caminho de São Paulo, além da penetração através do Rio Paraíba do Sul. Ainda 
no mapa de Roscio, é interessante a afirmação, sobre alguns locais ainda não ocupados, como “sertão 
ocupado por índios brabos”. 
 

4 - Metodologia 
4.1 Pesquisa Toponímica 
A ligação entre a Cartografia Histórica e a Toponímia é definida pela extração dos nomes geográficos, 
topônimos existentes nos mapas históricos, estabelecendo-se uma estrutura temporal para os nomes 
identificados sobre um mesmo local. Dessa forma é possível a definição de uma cronologia aplicada ao 
nome, bem como a verificação das alterações sofridas pelo nome ao longo do tempo. 
A data dos mapas não necessariamente caracteriza a época precisa das alterações, porém confirmam as 
alterações ocorridas em períodos determinados. 
Um exemplo pode ser dado através de um topônimo, por exemplo, Cachoeira de Macacu. A tabela 1 mostra 
a evolução do nome, desde a sua criação em 1647, até a última alteração, ocorrida em 1943. 
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Tabela 1 – Alteração Toponímica de Cachoeiras de Macacu 

 Nome Data Tipo 

1 Santa’anna de Japuíba  1647 Capela 

2 Santo Antônio de Sá de Macacu 1679 Vila 

3 Sant Anna de Macacú 1868 Cidade 

4 Sant Anna de Japuíba 1898  

5 Cachoeiras 1938  

6 Cachoeiras de Macacú 1943  

 

Dessa forma é de se esperar que entre as épocas definidas, encontrem-se nos mapas os nomes 
estabelecidos nas alterações. Praticamente todos os municípios passaram por uma evolução semelhante, 
como o atual município de Nova Iguaçu, passando por Maxambomba, Yguassu, Iguassu, Nova Iguassu e 
Nova Iguaçu, num total de cinco alterações em dois dos aspectos considerados (MENEZES et alli, 2003). 
Por outro lado, uma vez que se dispõe dos mapas históricos, a toponímia de todas as feições geográficas 
é extraída. A metodologia de extração da toponímia dos mapas históricos foi montada com a sua 
catalogação e identificação da estrutura geográfica associada, sendo separada por feições. Foram 
determinadas 5 (cinco) tipos de características de agrupamentos de feições: 
- Hidrográficas: rios, praias, cabos, lagos, lagoas, baías, ilhas etc; 
- Orografia: morros, picos, montanhas e outras; 
- Nucleos urbanos e populacionais: cidades, vilas, aldeias, capelas, igrejas, freguesias, etc; 
- Uso do solo: fazendas, usinas, moinhos, comércio, pousadas, etc 
- caminhos: estradas, caminhos, vias férreas, paradas, estações, etc. 
Os nomes forma extraídos de forma manual e armazenados em uma base de dados. Para cada mapa, foi 
efetuada uma orientação baseada na imagem recebida e cada nome extraído, foi associado a uma 
coordenada local, levando-se em conta a origem do canto inferior esquerdo da imagem, visando um 
posterior georreferenciamento. 
Com este material tem-se em mão uma riquíssima fonte de informações, sobre aspectos culturais e 
históricos sobre a ocupação do Estado do Rio de Janeiro. 
 

4.2 Pesquisa Histórico-Geográfica  
A pesquisa geográfica diz respeito aos limites das divisões administrativas e a Cartografia Histórica fornece 
documentos consistentes para clarificar e estabelecer elementos de comprovação das pesquisas e 
inferências geográficas.  
A Lei Orgânica dos Municípios, o Decreto-Lei N. 311 – de 2 de Março de 1938, trouxe não só para o Rio 
de Janeiro, mas para todo o Brasil, alterações e mudanças de nomes de uma grande parte dos municípios. 
Algumas mudanças que afetaram municípios do estado aconteceram no município de Bom Jardim, que em 
1943 passou a chamar-se Vergel, retornando ao antigo nome em 1946 e no em Valença, que passou a 
denominar-se Marquês de Valença, retornando ao nome original em 1959.  
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Observe-se que deve ser considerada cada uma destas alterações, para que seja criado o quadro geral de 
mudanças ocorridas no Estado. 
Em relação ao Município de Valença, existe um fato no mínimo curioso, em relação aos distritos de Ipiabas 
e Conservatória. Em 1943, na promulgação da Lei Orgânica, o município contava com sete distritos: 
Valença, Conservatória, Desengano, Ipiabas, Pentagna ex-São Sebastião do Rio Bonito, Santo Antônio do 
Rio Bonito e Santa Isabel do Rio Preto e Rio Preto ex-São Sebastião do Rio Preto. Pelo decreto-lei estadual 
nº 1056, de 31-12-1943, o município de Valença passou a denominar-se de Marquês de Valença. Sob o 
mesmo decreto o distrito de Rio Preto passou a denominar-se Parapeúna e ainda os distritos de 
Conservatória e Ipiabas deixam de pertencer ao município de Marquês de Valença, ex-Valença para ser 
anexado ao município de Barra do Piraí. 
Neste momento acontece que Conservatória corta o município separando os distritos de Pentagna, 
Juparana, Valença e Parapeuna de Santa Isabel do Rio Preto, sofrendo o município uma solução de 
continuidade em relação ao seu território (MENEZES et alli, 2014). A figura 13 mostra o problema 
apresentado. 
 

Figura 13 – Situação de Valença atual e Barra do Piraí entre 1943 e 1947 

Esta situação só se consertará em 1947, quando o município de Marquês de Valença “compra” o distrito 
de Conservatória, anexando-o novamente ao seu território. A figura 7 mostra os mapas desses períodos. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) número 67-2, de 1904 apresenta o Estado com 
48 divisões administrativas em 1896, número também presente na Divisão Administrativa de 1911 
(MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMMÉRCIO, 1913). 
A tabela 2, retirada da publicação da Divisão Administrativa do Brasil (Departamento Nacional de 
Estatística, 1933), mostra o quantitativo de cidades e vilas no período de 1890 a 1930. Observe-se que se 
mantém fixo em quarenta e oito municipalidades de 1900 a 1930, no entanto tem-se que buscar as 
possíveis alterações toponímicas e geográficas já citadas (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1933).  
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Tabela 2 – Distribuição das cidades e vilas no período de 1890 à 1930 

 

Desta forma o trabalho está sendo balizado para que ofereça com a maior fidelidade e completude, um 
retrato cartográfico mais próximo da realidade para cada período. 
A metodologia que está sendo aplicada ao desenvolvimento dos trabalhos mistura a pesquisa bibliográfica, 
essencial, com a consulta extensiva e ostensiva aos documentos cartográficos históricos.  
Para a definição dos períodos detectados, são escolhidos dois períodos limites, sendo então efetuadas as 
alterações, tanto nos mapas, tabelas e documentos associados. 
Exemplificando a tabela 3 mostra algumas das alterações que estão sendo implantadas no projeto. 
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Tabela 3 – Alterações toponímicas de alguns dos municípios. 

Nr Município Período Alteração Obs 
1 Bom Jardim 1944-1947 Alteração toponímica para Vergel Lei Orgânica 

  1947- De Vergel para Bom Jardim  

2 Valença 1944-1959 Alteração toponímica para Marquês de 
Valença 

Lei Orgânica 

  1959- Marquês de Valença para Valença  

  1944-1947 Alteração territorial com Barra do Pirai  

3 Cachoeiras de 
Macacu 

1647-1679 Santa’Anna de Japuíba  

  1679-1868 Santo Antonio de Sá de Macacu  

  1868-1898 Sant´ Anna de Macacú  

  1898-1938 Sant´ Anna de Japuíba  

  1938-1943 Cachoeiras  

  1943- Cachoeiras de Macacú Lei Orgânica 

4 Cambuci 1891-1918 Troca do nome original Monte Verde 
para Cambuci 

 

5 São Fidelis 1840-1870 São Fidelis de Sigmaringa para São 
Fidelis 

 

6 Cantagalo 1814-1857 São Pedro de Cantagallo para 
Cantagallo 

 

  1947 Cantagalo Reforma 
Ortográfica 1943 

7 Rio Claro 1943-1956 Rio Claro para Itaverá Lei Orgânica 

  1956 Itaverá para Rio Claro  

 

4.3 Confrontações com Mapas Históricos 
Alguns exemplos de mapas podem ser dados, como aqueles que fornecem elementos essenciais de 
suporte à pesquisa geográfica, principalmente em relação ao século XIX.  
A Carta Geographica de 1823 mostra uma divisão administrativa que infelizmente não condiz com a 
pesquisa documental. Os limites sugerem uma divisão política administrativa para a época, definida pelas 
seguintes vilas e cidades: Rio de Janeiro (1), Magé (2), Resende (3), Parati (4), Angra dos Reis (5), Niterói 
(6), Cabo Frio, (7), Campos dos Goytacazes (8) e São João da Barra (9), conforme a figura 10. Existe, 
porém uma inconsistência. Segundo a história da divisão administrativa do Estado do Rio de Janeiro, nesta 
época a Província deveria contar com 15 divisões e não apenas nove. Por outro lado o mapa inclui como 
pertencentes à Província, as áreas de Campos dos Goytacazes, acima do Rio Paraíba e as de São João 
da Barra, que haviam sido desmembradas em 1743 e incorporados à Capitania do Espirito Santo, apenas 
retornando ao Rio de Janeiro em 1832. Esta divisão é bem representada na Planta da Província do Rio de 
Janeiro, de 1830, pertencente ao Arquivo Nacional. A figura 14 mostra a confrontação dos limites retirados 
do mapa (MENEZES et ali, 2015). 
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Figura 14 – Divisões administrativas extraídas do mapa de 1823. Fonte: Biblioteca Nacional RJ e Departamento de 

Infraestructura de Engenharia, Portugal. 

 
A Planta da Província do Rio de Janeiro, de 1830 dá um excelente apoio para a divisão da Província do 
Rio de Janeiro. Foram identificadas treze vilas e quatro cidades, porém não existem linhas demarcatórias 
de limites. Apesar de no processo inicial o número de divisões seja bem próximo, 16, ainda devem ser 
verificados os limites mais próximos da realidade. A figura 15 apresenta o mapa de 1830.  
 

 

Figura 15 - Planta da Província do Rio de Janeiro, Arquivo Nacional -1830. 
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A Carta da Província do Rio de Janeiro de 1840, na figura 16, indica a existência de 23 divisões 
administrativas as quais são comprovadas dentro da evolução definida na pesquisa. 

Figura 16 - Carta da Província do Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, 1840. 

 

A Carta Topográfica e Administrativa de 1850 apresenta uma divisão em 9 cidades e 20 vilas, as quais 
limitam as divisões administrativas. O mapa por si é muito deformado, apresentando apenas as divisões 
em Comarcas. No entanto é importante o aspecto qualitativo das divisões, conforme mostra a figura 17. 

 
Figura 17 – Carta Topographica e Administrativa da Província do Rio de Janeiro – 1850 – Fonte: Arquivo Nacional 
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A Carta Corographica da Província do Rio de Janeiro de 1857 apresenta uma das mais prováveis divisões 
administrativas da época. A menos das deformações apresentadas no mapa, pode-se delimitar com 
razoável precisão os limites de cada uma das vinte e três divisões apresentadas. A figura 18 mostra a 
comparação obtida. 
 

Figura 18 – Carta Chorográfica da Província do Rio de Janeiro - 1857– Fonte: Arquivo Nacional 

 

5 – Conclusões e Resultados Parciais 
O projeto encontra-se no momento em andamento, havendo ainda bastante trabalho a ser executado, 
principalmente em relação à estruturação das informações que serão incorporadas à base de dados.  
Em relação ao aspecto temporal dos mapas, estão sendo caracterizadas três épocas distintas: uma 
primeira caracterização de divisão política comprovada, definida e determinada pela lei de criação dos 
municípios de 1943, marca a primeira série. A segunda série temporal é definida pela existência de 
documentação, tanto escrita como cartográfica, que permita estabelecer os limites não comprovados, 
porém bastante próximos da realidade. Esta série foi denominada de série provável, a qual utiliza 
fortemente toda a cartografia disponível do século XIX. Esta série é limitada pela carta de 1823. A terceira 
série, no entanto, traduzirá uma informação temporal correta, porém sob uma visão espacial apenas 
estimada, devido à impossibilidade de se estabelecer limites corretos, por falta de informação espacial. 
Esta série corresponde ao período final, de 1823 até 1565. 
Esta divisão seriada, no entanto, não impedirá que se tenha uma visão clara da involução, ou da cartografia 
reversa da divisão administrativa do Estado. 
Até o momento já foram reunidos dados e informações que permitem avaliar todos os períodos. 
Os próximos desafios, os quais também estão sendo trabalhados, envolvem a criação da base de dados 
espaço-temporal e elaboração dos documentos multimídia e WEB, estão em processo final de 
desenvolvimento.  
Ao final do trabalho, será estabelecida toda a metodologia para o tratamento de “involuções cartográficas”, 
que poderão ser aplicadas aos demais Estados do país, bem como à cidades especificas, que permitam 
este tipo de pesquisa aplicada.  
Juntamente com este trabalho estão sendo desenvolvidas as seguintes pesquisas: 

- Infraestrutura de dados espaciais, voltada para a Cartografia Histórica, tanto em termos de 
mapas digitalizados matricialmente, como para vetorizações que venham a ser executadas sobre as 
imagens; 

- Banco de Dados Toponímico do Estado, espaço-temporal com a toponímia extraída de todos os 
mapas históricos e topográficos do estado em suas diversas escalas. 

- Estrutura de metadados aplicada à Cartografia Histórica e Toponímia do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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Ainda não se pode definir uma data de término do projeto, devido a sua ligação com os demais em trabalho 
pelo Laboratório de Cartografia, mas pelo menos um horizonte de mais dois anos de trabalho é previsto. 
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Resumo 
A rede viária no Estado Paraná se desenvolveu de modo intensivo no século XX, principalmente, após a Segunda 
Guerra Mundial. Até então, a preferência era dada ao transporte ferroviário. Isto pode ser visto nos mapas históricos 
do século XIX, nos quais as estradas de ferros estão representadas, classificadas e podem ser facilmente 
identificadas. Em muito mapas não há representação das estradas, apenas de caminhos. Nos mapas após 1920, as 
rodovias estão representadas e classificadasde modo claro e é possível relacionar tais feições com as estradas atuais. 
A ocupação do Paraná foi determinada por ciclos econômicos. Tais fatores contribuíram para a expansão e 
solidificação da rede viária estadual.O objetivo deste trabalho é abordar a história do estado do Paraná por meio da 
avaliação da rede viária representada nos mapas históricos, examinar aspectos da representação desta e entender 
como ocorreu o crescimento e a ocupação do seu território. Para tal foram selecionados mapas históricos do estado 
disponíveis online. Tais mapas foram estudados para a determinação das estradas e rodovias a serem analisadas. O 
georreferenciamento dos mapas foi realizado no softwareArcGIS e a análise cartométrica foi feita no 
softwareMapAnalyst. 

Palavras chaves: Cartografia Histórica, Paraná, Análise Cartométrica, Infraestrutura de Transporte 

 

Abstract 
Paraná’s transport infrastructure begun to develop only after World War II. Until then, the preference was rail 
transportation. This can be seen in historic maps dated from the 19th century. Railroads representedareclassified in 
two or three type and can be easily identified. The highways are not always represented, however that are pathways 
represented. After 1920, highway are classified in three, even four types and it is easy to related today’s road with the 
one represented on the maps. Paraná’s population growth and settlement were influenced by economic cycles. These 
aspects contributed for the expansion and consolidation of the state transport infrastructure. This work aims to 
approach Paraná’s history through the transport infrastructure evaluation represented on historic maps, analyze their 
representation aspects and understand how the territory was occupied and grew. For this, historic maps of Paraná 
available online were selected. Highways and railroads represented on these maps were selected to be analyzed. The 
maps were georeferenced using ArcGIS and the cartometric evaluation was made with MapAnalyst.  

Keywords: Historical Cartography, Paraná, CartometricAnalisys, Transport Infrastructure 

 

1. Introdução 

As diversas rodovias e ferrovias estratégicas existentes no Paraná auxiliaram no surgimento, 
estabelecimentoe crescimentode diversas localidades, inclusive da capital. A ocupação do Oeste, 
Sudoeste, Norte e Noroeste do estado só foi consolidada após a implantação de um sistema viário, que 
tornou possível a integração de centros urbanos e regiões menores à Curitiba na metade do século XX 
(VARGAS, 2005, p 37). A abertura e construção destas estradas, ferrovias ou rodovias, foi consequência 
dos ciclos econômicos e políticos pelos quais passaram o Paraná e o próprio Brasil. Segundo Cilos Roberto 
Vargas (2005, p 21), o traçado e as características da infraestrutura de transporte paranaense estão 
relacionadosa economia, a política e às diferentes fases de ocupação do território. 
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Segundo informações disponíveis no site do Departamento de Estradas e Rodagens do Estado do Paraná- 
DER (DER, 2015) a malha ferroviária estadual, atualmente, é composta por 2.400 km de ferrovias, enquanto 
a malha rodoviária apresenta 15.919,33 km. Algumas rodovias estão representadas e podem ser facilmente 
identificadas em mapas históricos da região datados de 1920 em diante.Em mapas anteriores o destaque 
é a representação de ferrovias, existentes e projetadas. A análise destes mapas permite entender e 
visualizar o crescimento do estado e as suas transformações.  
Este trabalho tem como objetivo abordar a história do estado do Paraná por meio da avaliação da rede 
viária representada nos mapas históricos juntamente com aspectos da representação destes e de 
documentos históricos para compreender evisualizar como ocorreu a ocupação do território. O estudo do 
contexto histórico de uma região juntamente com a análise cartométrica de elementos estratégicos dos 
mapas históricos auxilia a compreender e caracterizar a identidade atual do estado.  
No site do Instituto de Instituto de Terras, Cartografia e Geociências do Paraná – ITCG (ITCG, 2008), há 
uma coleção de mapas históricos estaduais. Em uma primeira parte do trabalho, todos os mapas 
disponíveis foram georreferenciados com auxílio do softwareArcGIS. Em seguida, as feições de interesse, 
rodovias, foram vetorizadas utilizando o mesmo software. A qualidade dos mapas foi analisada através do 
softwareMapAnalyst.  
O artigo está organizado da seguinte maneira: contexto econômico e político do Paraná, principais rodovias, 
descrição das etapas da metodologia, análise dos resultados e considerações finais.  
 

2. Contexto Histórico 
2.1 História do Paraná 
O Paraná pertenceu a província de São Paulo até a metade do século XIX, sendo desmembrado desta em 
19 de dezembro de 1853. Zacarias de Góes e Vasconcellos foi o primeiro presidente do Paraná, que foi 
nomeado estado em 1859. A ocupação do território que hoje abrange o estado do Paraná foi caracterizada 
por diversos ciclos econômicos, os quais influenciaram no desenvolvimento da sua rede viária atual: 
mineração, tropeirismo, erva-mate, madeira, café, soja, policultura e pecuária (KOZEN E ZAPAROLLI, 
1990, p. 159-161). 
O ciclo do ouro e a necessidade de consolidar a presença portuguesa na região sul do país contribuíram 
para o início da ocupação do litoral do estado na metade do século XVII. A busca por metais preciosos deu 
origem a caminhos de ligaçãodo litoral com a região denominada Primeiro Planalto, onde hoje está 
localizada a capital do Estado, Curitiba (PADIS, 1981, p. 19). Estes caminhos, originários de antigas trilhas 
indígenas, também contribuíram para o surgimento de pequenos núcleos populacionais ao longo de sua 
extensão.  
No entanto, o ouro da região litorânea era escasso e de baixa qualidade, do tipo aluvião, assim o lucro era 
pequeno. Isto motivou muitos garimpeiros a explorarem outras áreas, como o Planalto Curitibano e os 
Campos Gerais.Segundo Pedro Calil Padis (1981, p. 63), a ocupação destas regiões somente foi efetivada 
pelo tropeirismo, caracterizado pela criação, venda e transporte de gado de uma região para outra. Os 
tropeiros transitavam pela região sul, vindos do Rio Grande do Sul em direção a São Paulo e Minas Gerais. 
Esta atividade contribuiu para a abertura de importantes caminhos nos séculos XVIII e XIX e para o 
processo de ocupação dos Campos Gerais (VARGAS, 2005, p. 23). 
A ocupação do território no século XIX foi impulsionada, principalmente, pela imigração. Os primeiros 
imigrantes, na sua maioria, europeus, chegaram por volta de 1810. Estes vieram para o Paraná com 
incentivo oficial do governo para trabalharem em áreas agrícolas, mas o objetivo principal era povoar as 
regiões pouco habitadas(SEEC, 2011, p. 87).Da metade até o final do século XIX, 27 colônias de imigrantes 
originários da Alemanha, Polônia e Itália foram estabelecidas, desde o litoral do estado até a cidade de 
Ponta Grossa, nos Campos Gerais.  O ciclo econômico do tropeirismo entrou em decadência, por volta de 
1870, com a implantação de estradas de ferro para o transporte de produtos (SEEC, 2006).  
Ainda no século XIX destaca-se a erva-mate, produto que impulsionou a economia paranaense. Este 
produto era exportado para países sul-americanos como Argentina, Chile e Paraguai através do Porto de 
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Paranaguá, o que beneficiou o litoral do estado, mesmo esta região não sendo produtora de erva-mate. 
Pode-se relacionar a exportação deste produto ao desenvolvimento ferroviário do estado. Em 1880 teve 
início a construção da estrada de ferro Curitiba – Paranaguá, visando facilitar o escoamento da erva-mate 
e do pinho, transporte feito por escravos ou animais de carga até a inauguração desta ferrovia em 1885 
(KROETZ, 1985, p. 48). Cilos Roberto Vargas (2005, p. 24) afirma que a construção da estrada de ferro 
Curitiba – Paranaguá não teve consequências maiores no crescimento de outras regiões colonizadas 
devido ao não prolongamento da mesma. Assim, o impacto da construção da estrada ficou limitado.  
A erva-mate foi o principal produto na balança comercial paranaense até meados do século XX. Seu 
declínio se deve em parte devido à baixa qualidade do produto e a falta de estrutura de transporte. A 
economia madeireira também foi afetada pela baixa qualidade do produto e pela falta de estrutura a qual 
dificultava o transporte do Paraná até o porto do Rio de Janeiro. Com a estrada de ferro Curitiba – 
Paranaguá e a urbanização de grandes centros como Rio de Janeiro e São Paulo, o que fez com que a 
demanda pelo produto aumentasse, a indústria madeireira encontrou um estímulo para crescer(VARGAS, 
2005, p. 25,26).  
Antes mesmo da criação da província até o começo do século XX, o Paraná enfrentou problemas em 
relação a suas fronteiras.A Questão de Palmas e a Guerra do Contentado (1912-1916), disputas entre 
Argentina e Brasil(em relação aos estados do Paraná e de Santa Catarina), e Paraná e Santa Cataria, 
respectivamente, modificaram a extensão do estado.O “Mapa do Estado do Paraná”, de 1911, foi produzido 
somente para servir de estudo da questão de limites ente o Paraná e o estado de Santa Catarina, ao sul 
(Figura 1). 

 

Figura 1 – Mapa do Estado do Paraná para servir de estudo sobre questões de limites com Santa Catharina (Fonte: ITCG, 2008) 

 

A ocupação e o desenvolvimento das regiões norte e noroeste estão relacionados com a economia do café. 
De acordo com Pedro Calil Padis (1981, p 83) a ocupação territorial do norte do Paraná se deu de modo 
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rápido e surpreendente, pois em menos de 40 anos, entre 1920 e 1960, uma área até então pouco habitada 
apresentou um alto nível ocupação com altas taxas de crescimento populacional. Isto se deve à migração 
de paulistas, mineiros e nordestinos influenciada pelas condições favoráveis da região para o cultivo do 
café, que apresentava altos preços após a Primeira Guerra Mundial (PADIS, 1981, p. 89). Pedro Calil Padis 
(1981, p. 83) ainda afirma que um dos fatores que contribuíram para o crescimento da região foi a 
implantação de uma rede de transporte, rodoviário e ferroviário, ligando as áreas produtoras aos locais de 
escoamento.  
As regiões oeste e sudeste, também chamadas de “última fronteira”, foram ocupadas por migrantes 
originários, principalmente, dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. De acordo com Cilos 
Roberto Vargas (2005, p. 34-37) havia pequenos núcleos populacionais nesta região até o início do século 
XX. A economia estava voltada para a exploração da madeira e, mais tarde, para a pecuária. Mesmo com 
dificuldade para o transporte da madeira muitas companhias madeireiras se estabeleceram na região. A 
construção da estrada União da Vitória – Palmas – Clevelândia – Pato Branco, em 1930, foi um marco no 
desenvolvimento e ocupação da região, pois resultou em um grande número de migrantes.  
Na metade do século XX foi concluída a estada que conecta as regiões oeste e sudoeste ao Primeiro Planto 
e ao litoral do estado, o trecho Ponta Grossa – Foz do Iguaçu da BR – 277. Na década de 1970, foi 
inaugurada a ferrovia Central do Paraná, que liga o norte do estado às cidades de Ponta Grossa, Curitiba 
e ao Porto de Paranaguá. Assim todas as regiões do estado passam a estar interligadas (VARGAS, 2005, 
p.40). Durante o século XX o Governo continuou com os planos de colonização de terras devolutas e, deste 
modo, foi dada continuidade a expansão da rede viária.  

 
2.2 Principais Estradas 
Pode-se afirmar que o desenvolvimento da rede viária paranaense foi consequência, em um primeiro 
momento, da colonização e da necessidade de outras opções de transporte de produtos, como ouro, gado, 
erva-mate e café. Ou seja, a rede viária deveria atender as necessidades estaduais que incluíam ligações 
entre os centros de produção, centros de consumo me os locais de escoamento (SILVA, 1984, p. 3-7). Cilos 
Roberto Vargas (2005, p 53) afirma que trilhas e caminhos indígenas, de colonos e tropas foram usados 
como base para o trajeto de diversos trechos do sistema viário paranaense. Tais caminhos só se 
transformaram em estradas no final do século XIX. Até início do século XX o Paraná carecia de estradas 
que ligasse suas regiões (VARGAS, 2005, p 59, 60). As rodovias só passaram a assumir um papel relevante 
no desenvolvimento nacional e estadual após a Segunda Guerra Mundial.   
Abaixo, segue a lista das principais rodovias estaduais, seu ano de construção e suas características 
(VARGAS, 2005, p 59 - 68): 
 

 Estrada da Graciosa, PR – 140. Construída no período de 1853 – 1873. Integra a região de Curitiba 
com o litoral. Foi construída par ao transporte da erva-mate, que até então era feito por animais. 

 Estrada da Ribeira. Construída na década de 1930. Conecta a cidade de Bocaiúva, hoje na região 
metropolitana de Curitiba, a São Paulo.  

 Estrada do Cerne, PR – 090. Construída entre 1933-1939. Conecta o norte do estado à região do 
Porto de Paranaguá.  

 Rodovia do Café, trecho da BR – 277, entre Curitiba – Ponta Grossa - Apucarana. Construída 
entre 1961 e 1965. Liga o Primeiro Planalto ao Norte do estado.  

 Rodovia do Xisto, BR – 476. Construída entre 1962 e 1968. Inicia-se em Curitiba – São Mateus 
do Sul – União da Vitória – Barracão, na fronteira com a Argentina  ou seja, ligação entre o Primeiro 
Planalto e o Oeste do estado.  

 Rodovia BR-277, trechos Ponta Grossa – Foz do Iguaçu e Curitiba – Paranaguá. Construídas e 
pavimentadas durante a década de 1960. 

 Décadas de 1960 e 1970 são caracterizadas pela construção e conclusão de diversas estradas 
de integração regional, conhecidas como rodovias alimentadoras.  
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3. Localização 
A área de estudo está localizada no estado do Paraná, uma das 27 unidades federativas do Brasil, sendo 
sua capital a cidade de Curitiba. Tem área aproximada de 199 307,922 km² e população estimada de 11 
163 018 habitantes (IPPUC, 2013). O Estado é composto de 399 municípios, tendo divisas com os estados 
do Mato Grosso do Sul, São Paulo e Santa Catarina, e faz fronteiras com a Argentina e o Paraguai, como 
pode ser observado na Figura 2. 

 

Figura 2 — Mapa de localização (Fonte: Os autores, 2015) 

 

4. Metodologia 
Este trabalho foi desenvolvido com a utilização dos mapas históricos disponíveis na página online do ITCG. 
O georreferenciamento dos mapas foi realizado com auxílio dosoftwareArcGIS 10 e a análise cartométrica 
foi feita com osoftwareMapAnalyst 4.0. O material utilizado se refere a base cartográfica estadual, de 2013, 
disponibilizada pelo IPPUC e por dados do ITCG referentes aos municípios, também de 2013.  
A metodologia consiste das seguintes etapas: 

I. Definição dos mapas históricos do estado do Paraná a serem analisados; 
II. Georreferenciamento; 

III. Vetorização das feições de interesse; 
IV. Análise dos elementos cartográficos; 
V. Análise cartométrica, e 

VI. Análise dos resultados. 
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4.1 Definição dos mapas históricos a serem analisados 
O ITCG disponibiliza em seu site a ‘Coletânea de Mapas Históricos do Paraná’, na qual os mapas estão 
divididos em três períodos (1876 – 1908, 1911 – 1921, 1922 – 1948). Ao lado de cada mapa, há um breve 
relato histórico relacionado ao mapa e de situações marcantes referentes ao ano de produção deste, além 
de uma breve análise dos elementos cartográficos do mapa em questão.  
 

4.2 Georreferenciamento 
Osmapashistóricos utilizados estão disponibilizados no formato PDF. Para o georreferenciamento, os 
arquivos originaisforam convertidos para o formato JPG, formato compatível com a entrada de dados raster 
nos softwaresArcGIS e MapAnalyst. No processo de conversão entre arquivos é necessário preservar a 
resolução do arquivo original para que as feições presentes nos mapas não sofram distorções. A 
visualização e identificação dos elementos existentes na imagem influenciaram a coleta e identificação dos 
pontos de controle utilizados no processo de georreferenciamento.  
O georreferenciamento dos mapas antigos foi feito em relação a base cartográfica do Estado do Paraná 
fornecida pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba – IPPUC. Esta etapa permite a 
realização da análise cartométrica dos mapas. A base cartográficautilizada para o georreferenciamento foi 
atualizada em 2013, se encontra no sistema de referência SIRGAS2000 e sistema de projeção Universal 
Transversa de Mercator (UTM), zona 22 Sul. 
Para o georreferenciamento foram utilizados os dados vetorizados do contorno estadual e as coordenadas 
geográficas de três cidades do estado: Curitiba, fundada em 1693, Castro, fundada em 1778 e Paranaguá, 
fundada em 1778.Tais cidades encontram-se representadas em todos os mapas analisados, devido ao ano 
de suas fundações.  
A Figura 3 representa a utilização da ferramenta Georeferencing, do softwareArcGIS. Com ela é feita a 
vinculação do pixel da imagem do mapa histórico com o sistema adotado na pesquisa. Assim, o arquivo 
raster passa a ter suas coordenadas atreladas ao sistema de referências SIRGAS2000 e ao sistema de 
projeção UTM 22S, conforme a base cartográfica estadual.  

 

Figura 3 — Exemplo do processo de georreferenciamento (Fonte: Os autores, 2015) 
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Nota-se na Figura 4que o pixel central, pertencente à cidade de Curitiba, é ajustado em relação ao vetor 
que contém a localização atual da capital. A compatibilização das informações em um único referencial 
permite que as análises temporais sobre o crescimento e desenvolvimento do Estado sejam realizadas. 

 

Figura 4 — Georreferenciamento com base na localização da capital do Estado (Fonte: Os autores, 2015) 

 

A orientação e a escala dos mapas são definidas pelos três principais pontos de controle da base 
cartográfica atual, homólogos as feições encontradas no mapa antigo: Castro, Curitiba e Paranaguá, 
conforme visto na Figura 5. 

 

Figura 5 — Principais pontos de controle (Fonte: Os autores, 2015) 
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Os demais pontos de controle do ajustamento são definidos pela geometria das feições presentes no mapa. 
Tais pontos são compatíveis com a base cartográfica estadual. Selecionou-se no mapa antigo o pixel da 
imagem homólogo ao vetor da base cartográfica atual. Deste modo, a imagem se ajusta em relação ao 
ponto definido (Figura 6). Cada imagem deve ter no mínimo 5 pontos de controle para que se defina o 
sistema de coordenadas no mapa. 

 

Figura 6 — Seleção de pontos homólogos (Fonte: Os autores, 2015) 

 
Após a coleta dos pontos de controle, o arquivorasterfoi convertido para o arquivo no formato TIFF(.tif), 
associado com o sistema de coordenadas da base cartográfica atual. Com a finalização do processo, tem-
se como resultado a geração do mapa georreferenciado, conforme apresentado na Figura 7. 

 

Figura 7 — Geração do mapa georreferenciado (Fonte: Os autores, 2015) 
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4.3 Vetorização das feições de interesse 
Com os mapas antigos georreferenciados foram criados arquivos no formato shape(.shp), os quais contem 
a geometria da rede viária do estado. Com a ferramenta de edição do softwareArcGIS as vias que já haviam 
sido implantadas na época do mapa foram selecionadas (Figura 8). Caminhos e vias, planejadas ou em 
estudo, não foram considerados. 

 

Figura 8 — Processo de vetorização das feições (Fonte: Os autores, 2015) 

Informações relevantes a pesquisa foram adicionadas, como nome da via e sua extensão. Isto foi feito na 
tabela de atributos da rede viária, conforme a Figura 9 ilustra.  

 

Figura 9 - Adição de informações na tabela de atributos. (Fonte: os autores, 2015) 

O processo de georreferenciamento e vetorização da rede viária foi realizado igualmente nos dezesseis 
mapas analisados nesta pesquisa.  
 
4.4 Análise dos elementos cartográficos 
Segundo o IBGE (2011), elementos cartográficos podem ser definidos como a símbolos que representam 
as feições da superfície terrestre, tanto características do relevo como objetos, além de informações que 
auxiliam na compreensão dos mapas. Escala, legenda orientação e título são exemplos de tais elementos. 
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A quarta etapa desta pesquisa, a análise destes elementos referentes aos mapas históricos estaduais 
consiste em: (1)verificar quais feições estão presentes no mapa, no estudo da simbologia empregada, na 
existência de convenções cartográficas, escalas (gráficas e/ou numérica), indicação de norte, sistema de 
projeção, autores, origem dos dados e ano de confecção; e (2) estudar documentos oficiais do ano referente 
à confecção de cada mapa para a visualização de transformações geográficas e históricas que ocorreram 
no estado. As Mensagens e Relatórios de Governo estudados estão disponíveis na página online do 
Departamento Estadual de Arquivo Público - DEAP. 
Devido ao estado de alguns mapas, ao próprio tipo de traçado utilizado na sua confecção ou até mesmo 
ao modo como este foi digitalizado encontrou-se dificuldade na visualização e identificação de alguns 
elementos.  
 
4.5 Análise Cartométrica 
A análise cartométrica consiste na investigação da precisão planimétrica, na medida em que as distâncias 
e os ângulos de orientação entre objetos identificáveis coincidem com seus valores reais (JENNY, 2006, p 
1). Os mapas foram convertidos para o formato raster de imagem digital, compatível os formatos utilizados 
pelo o software (.jpeg, .png, .gif, .bmp, .tiff). O formato TIFF foi escolhido por minimizar a perda de qualidade 
do arquivo original (formato PDF), quando convertido ao formato raster. Assim, a visualização das feições 
no mapa não é comprometida. 
Aavaliação cartométrica dos 16 mapas disponibilizados pelo ITCG foi realizada com o auxílio do software 
MapAnalyst. Este software fornece a distorção na quadrícula dos mapas, o desvio padrão e o erro 
posicional dos pontos de controle, o cálculo das escalas: horizontal e vertical, e o ângulo de rotação do 
mapa antigo em relação à base cartográfica padrão. O MapAnalyst disponibiliza a base cartográfica do 
OpenStreetMap para utilização desta como mapa referência na transformação entre sistemas. Também 
possibilita a inserção de outros produtos cartográficos desde que os arquivos estejam em um dos formatos 
de imagem aceitáveis. Neste trabalho optou-se pela escolha da base cartográfica do OpenStreetMapcomo 
mapa de referência. 
Na interface do software a imagem do mapa antigo é ajustada em relação aos pontos coletados. Os pontos 
devem se encontrar distribuídos de forma uniforme sobre a área de estudo para que os problemas de 
distorção se minimizem na geometria das feições (Figura 10).  

 

Figura 10 - Distribuição dos pontos de controle sobre a área de estudo. (Fonte: os autores, 2015) 

Para a estimativa dos parâmetros de transformação entre sistemas (translação horizontal, translação 
vertical, rotação e fator de escala), se optou pela adoção da transformação de Helmert (4 parâmetros). Esta 
preserva a geometria da imagem por apresentar a propriedade de uma projeção conforme. Nesta etapa, 
os seguintes passos foram adotados em todos os mapas: (i) importação do mapa antigo e definição da 
base cartográfica atual, (ii) seleção dos pontos de controle, sendo que a quantidade destes varia de acordo 
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com o mapa histórico analisado (cada mapa apresenta o número mínimo de 5 pontos de controle), (iii) 
geração do relatório de transformação, (iv) análise dos resultados principais, (v) análise do grid, vetores e 
resíduos. 
Os pontos de controle homólogos no mapa antigo e na base cartográfica atual correspondem às feições 
visivelmente identificáveis presentes em ambos os mapas. Por exemplo, pontos dos vértices estaduais e 
as feições pontuais que representam ascidades foram definidos como pontos de controle.  
O MapAnalyst associa as coordenadas do mapa antigo em relação a base cartográfica atual (link), com 
base nos pontos de controle. O software, com base nos pontos de controle, gera uma malha quadriculada, 
denominada grid de distorção, que permite a visualização das áreas aonde não foram inseridos pontos de 
controle (áreas que não sofreram distorções), e áreas em que se apresentam os maiores resíduos 
(diferença entre as coordenadas do mapa antigo em relação à base cartográfica atual).  
O software ainda gera dois relatórios, um relativo à transformação e outro comparando a transformação 
utilizada, transformação de Helmert, com as outras transformações disponíveis (Afim com 5 parâmetros e 
com 6 parâmetros). A comparação é realizada sem a solicitação do usuário. Os relatórios e a lista dos 
pontos de controle foram salvos em formato .txt e exportados para o formato .xls, do software Excel, para 
a realização das análises. 
 

5. Resultados e Análises 
5.1 Análise dos elementos cartográficos 
Os elementos cartográficos dos mapas foram analisados junto com documentos históricos, como Relatórios 
e Mensagens do Governo relativos ao ano de confecção de cada mapa. Dos quatro mapas do século XIX, 
apenas o mapa de 1876 não apresenta legenda. No entanto, este é o único mapa desta coleção que 
apresenta indicação de norte.Mesmo sem a indicação de norte, nota-se que os mapas estão orientados 
neste sentido. Todos os mapas apresentam título e, com exceção dos mapas de 1876,1912 e 1938, os 
responsáveis pela produção são nomeados.  Em todos os mapas há indicação de escala numérica, 
enquanto que escala gráfica, há apenas em seis. Todos os mapas apresentam paralelos e meridianos, ou 
seja, há um sistema de projeção, porém sem indicação de qual seja.O “MappaTopographico da Província 
do Paraná” de 1881 e a Planta da Viação do Estado do Paraná, de 1908, não apresentam uma malha 
quadriculada.  
As feições representadas são referentes a hidrografia, relevo, áreas colonizadas e cidades. A rede viária 
está representada no que se refere a ferrovias (ou estradas de ferro), com a classificação destas em “Em 
trafégo”, “Projetadas” e “Em estudo’ e em estradas de rodagem, em  diferenciadas em “Em tráfego”, 
“Macadamizada”, “Sem revestimento” nos mapas produzidos a partir de 1920. A toponímia está relacionada 
às feições de hidrografia, área urbana e relevo. Pode-se destacar o “Mappa Geral da Província do Paraná”, 
de 1876, o “Mappa do Estado do Paraná, de 1919 e ”o “Mappa Geral do Estado do Paraná”, de 1921 pela 
representação do perfil longitudinal do estado. A Tabela 1 apresenta um resumo de dos elementos 
cartográficos referentes à rede viária dos mapas analisados.  

Título Ano Representação da rede viária Legenda 

Mappa Geral da Província do 
Paraná 1876 Estradas de ferro estudadas e projetadas Não há 

MappaTopographico da 
Província do Paraná 1881 Estradas de ferro projetadas Existente 

Mappa da Zona Colonizada 
do Estado do Paraná 1892 Estradas de ferros existentes e estudadas e estradas de 

rodagem existentes. Existente 

Mappa do Estado do Paraná 1896 Estradas de ferro (em trafego, em construção e em 
estudo) e estrada de rodagem. Existente 

Planta da Viação do Estado 
do Paraná 1908 Estradas de ferro (em construção, em tráfego e em 

estudo) e estrada de rodagem Existente 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

414 

Mapa do Estado do Paraná 1911 Linhas que podem representar caminhos Não há 

Mappa do Estado do Paraná 1912 Estrada de ferro em tráfego e em construção, e estradas 
de rodagem Existente 

Mappa do Estado do Paraná 1912 Linhas com três traçados diferentes, não há indicação do 
que seja ferrovia e rodovia Não há 

Mappa do Estado do Paraná 1919 Estradas de ferro em tráfego, em construção e estudadas 
e estradas.  Existente 

Mappa Geral do Estado do 
Paraná 1921 Estradas de ferro em tráfego, em construção e estudadas 

e estradas.  Existente 

Mappa do Estado do Paraná 1922 
Estradas de ferro em tráfego, em construção e em estudo, 
estradas de rodagem sem revestimento e 
macadamizadas  

Existente 

Estado do Paraná 1924 
Estradas de ferro em tráfego, em construção, estradas de 
rodagem macadamizadas, não macadamizadas e 
caminhos de tropas. Indicação das estações das estradas 
de ferro 

Existente 

Estado do Paraná 1938 
Estradas de rodagem construídas, em construção, 
conservadas, com e sem revestimento, reconstruídas e 
estradas de ferro. Indicação da quilometragem de cada 
tipo de estrada 

Existente 

Mapa do Estado do Paraná 1938 Estradas de ferro em tráfego, em construção e em estudo. 
Estradas de rodagem revestidas. Existente 

Mapa do Estado do Paraná 1944 Estradas de ferros Existente 

Mapa do Estado do Paraná 1948 Estradas de ferro e estradas de rodagem revestidas, leito 
natural e carroçável Existente 

Tabela1 – Elementos Cartográficos (Fonte: os autores, 2015) 

Nos mapas sem legenda é possível identificar os elementos da rede viária e associa-los a estradas de ferro 
ou de rodagem com base em outros mapas. A partir da década de 1920, as estradas de rodagem passam 
a ser representadas segundo a classificação: macadamizada, ou com revestimento, e sem revestimento. 
 
5.2 Análise Cartométrica 
A Tabela 2 apresenta os valores de escala, rotação, desvio padrão e erro de posição de cada mapa 
calculados pelo MapAnalyst, assim como o título, o ano e a quantidade de pontos de controle. Nota-se que 
o único mapa que apresenta um valor de rotação significativo é o mapa referente ao ano de 1876 (38°). 
Este mapa está representado, na interface do MapAnalyst, com o grid de distorção na Figura 11. Os outros 
mapas quando apresentam rotação é um valor baixo, provavelmente existente devido à forma como foram 
digitalizados.  

Título Ano Pontos de 
controle Escala 

Rotação 
(sentido 
horário) 

Desvio padrão 
(m) 

Erro de posição 
(m) 

Mappa Geral da Província do Paraná 1876 5 1:414 38º +/- 5,92 +/- 8,38 

MappaTopographico da Província do 
Paraná 1881 7 1:367 2° +/- 15,35 +/- 21,71 

Mappa da Zona Colonizada do Estado do 
Paraná 1892 7 1:90 0° +/- 3,31 +/- 4,69 

Mappa do Estado do Paraná 1896 9 1:289 0° +/- 10,08 +/- 14,26 

Planta da Viação do Estado do Paraná 1908 7 1:310 0° +/- 9,56 +/- 13,53 

Mapa do Estado do Paraná 1911 5 1:304 1° +/- 1,75 +/- 2,48 
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Mappa do Estado do Paraná 1912 5 1:292 0° +/-2,33 +/-3,30 

Mappa do Estado do Paraná 1912 5 1:262 0° +/-12,81 +/-18,12 

Mappa do Estado do Paraná 1919 6 1:355 2° +/-6.97 +/-9,86 

Mappa Geral do Estado do Paraná 1919 7 1:249 0° +/-2,94 +/-4,15 

Mappa do Estado do Paraná 1922 6 1:270 0° +/-2,42 +/-3,43 

Estado do Paraná 1924 6 1:259 3° +/-15,84 +/-22,40 

Estado do Paraná 1938 6 1:332 0° +/-1,68 +/-2,38 

Mapa do Estado do Paraná 1938 6 1:233 0° +/-5,33 +/-7,54 

Mapa do Estado do Paraná 1944 7 1:257 4° +/-25,57 +/-36,16 

Mapa do Estado do Paraná 1948 7 1:233 0° +/-3,96 +/-5,60 

 

Tabela2 – Resultado da Análise Cartométrica (Fonte: os autores, 2015) 

 
Figura 11 - Distribuição dos pontos de controle sobre a área de estudo. (Fonte: os autores, 2015) 

 

As diversas mudanças nos limites estaduais durante as décadas e a própria simbologia dos mapas 
dificultaram a identificação e a coleta dos pontos de controle. A Figura 12 ilustra as mudanças estaduais e 
alguns pontos de controle selecionados no “MappaTopographico da Província do Paraná”, de 1881.  
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Figura 12 - Mudanças nas divisas estaduais. (Fonte: os autores, 2015) 

 

Na Figura 13, nota-se que o vetor das distorções (linha azul) tem seu comprimento proporcional ao 
deslocamento dos pontos em relação à base atual, sendo que a direção do vetor indica a direção da 
distorção local no mapa antigo. Cada ponto de controle apresenta os vetores de resíduos resultantes (o 
valor do resíduo é proporcional ao tamanho do círculo em vermelho).  

 

Figura 13 - Mudanças nas divisas estaduais. (Fonte: os autores, 2015) 

 

6. Considerações Finais 
O levantamento e a histórica realizadas nesta pesquisa permitiram visualizar as mudanças ocorridas no 
território paranaense, principalmente na questão dos limites estaduais e no crescimento das regiões 
afastadas da capital. Notou-se que o mapeamento paranaense se desenvolveu através pela construção e 
definição das fronteiras, construção de estradas para facilitar a colonização e também pelo interesse público 
para implantação de saneamento e linhas telegráficas  
A análise dos elementos cartográficos apontou que os mapas históricos analisados, utilizavam uma 
simbologia artística para a representação das feições, com atenção especial para hidrografia e relevo. Este 
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modo de representação dificultou a identificação e distinção das feições referentes à rede viária. Apenas 
um mapa apresenta indicação de norte, no entanto, mesmo sem este elemento presente, pode-se afirmar 
que a maioria dos mapas está orientada para o norte geográfico. Os mapas produzidos a partir da década 
de 1920 apresentam o quadro “Convenções Cartográficas”, o que auxiliou na identificação das rodovias. 
A análise cartométrica indica que, apesar dos instrumentos utilizados na época não terem a mesma 
precisão dos atuais, os mapas históricos apresentam qualidade relativa. Os mapas analisados através do 
MapAnalyst apresentam resíduos, a distância entre os pontos no mapa antigo para a base atual, variados, 
mesmo dentro de um mesmo conjunto. O “Mapa do estado do Paraná”, de 1911 e o “Estado do Paraná”, 
de 1938 apresentam os menores resíduos e menor variação, entre 1,32 metro e 8,88 metros. O restante 
apresenta valores altos, até 80 metros. O “Mappa do Estado do Paraná” de 1896 é o único que indica qual 
o sistema de projeção empregado, referente a “Longitude a Oeste do Meridiano do Rio de Janeiro”, 
A pesquisa histórica feita em conjunto com a análise dos mapas históricos permitiu a visualização das 
mudanças pelas quais todo o território do Paraná passou: os ciclos econômicos referentes a cada fase de 
ocupação, a definição das fronteiras e as alterações nos limites dos seus próprios municípios. O 
planejamento e implantação da rede viária para facilitar a colonização e o escoamento de produtos 
agrícolas; e a questão dos limites estaduais contribuíram para a cartografia paranaense, uma vez que 
mapas eram necessários para o estudo e delimitação das fronteiras e para a construção das estradas de 
rodagem.  
Conforme Bernhard Jenny (2011, p 1), a disponibilidade e conservação de mapas históricos em meio digital, 
o desenvolvimento dos softwares de Informações Geográfica e de suas ferramentas de análise e edição, e 
o reconhecimento de que as informações contidas em mapas antigos são únicas e ajudam a aumentar o 
uso destes mapas como documentos históricos.  
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Resumo 
Pretende-se dar a conhecer o Serviço Postal de Campanha (SPC) do Corpo Expedicionário Português que actuou 
durante a I Guerra Mundial, na Flandres. A missão do SPC era a permuta de correspondência entre Portugal e o 
Corpo Expedicionário Português em França, e as comunicações postais internas entre as várias unidades e 
formações. Muito se tem escrito sobre a participação do Exército português neste conflito mas a grande maioria dos 
estudos omite ou refere de forma muito sucinta o SPC, sendo objetivo deste trabalho dar a conhecer a implementação, 
numa organização militar, de um serviço de índole civil, que lhe foi imposto por força das circunstâncias mas cujo 
contributo é inestimável na história da participação de Portugal na Grande Guerra. 

O SPC parte para França em 1917 sob a orientação de Humberto da Cunha Serrão, funcionário da Administração 
Geral dos Correios e Telégrafos, que tinha sido nomeado para comandar e organizar este serviço. Descreve-se e 
espacializa-se a organização da rede de comunicações postais implementada, recorrendo a fontes cartográficas e 
textuais e aos Sistemas de Informação Geográfica, para elaborar novos mapas que mostrem não só a organização e 
funcionamento do serviço, mas também as adversidades que tiveram que ultrapassar para desempenhar a sua 
função. Pretende-se, ainda, demonstrar a importância de se estabelecerem relações de cooperação institucionais 
para o estudo e divulgação das fontes cartográficas históricas. 

Palavras-Chave: Cartografia, SIG, Grande Guerra 

 

Abstract 
This paper aims to discuss the Campaign Postal Service (Serviço Postal de Campanha - SPC) of the Portuguese 
Expeditionary Corps that served during World War I in Flanders. The Mission of the SPC was the exchange of 
correspondence between Portugal and the Portuguese Expeditionary Corps in France, and the internal postal 
communications between the various units and formations. Much has been written about the participation of the 
Portuguese Army in this conflict, but the vast majority of studies either omit or refer only very briefly to the SPC. Our 
objective is to describe the forced implementation by circumstances of a civil structure like the SPC in a military 
organization, the contribution of which is considered invaluable in the history of the participation of Portugal in the 
Great War. 

The SPC left for France in 1917 under the guidance of Humberto da Cunha Serrão an official of the General 
Administration of Posts and Telegraphs who had been appointed to command and organize this service. Our aim is to 
describe the organization of a postal communications network which was implemented using cartographic and textual 
sources and geographic information systems (GIS) to compile new maps that show not only the organization and 
operation of the service, but also the adversities it had to overcome in order to carry out its function. We also intend to 
emphasise the importance of establishing institutional cooperation relations for the study and dissemination of historical 
cartographic sources. 

Keywords: Cartography, GIS, World War One 
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1. Introdução 
Portugal entrou na Grande Guerra, ao lado dos Aliados e apesar de, oficialmente, só ter sido assumido o 
seu papel de combatente em 1916, já em 1914 as tropas portuguesas tinham partido para África e ali 
combateram os Alemães, bem antes de partirem para a Flandres em 1917. 
A 23 de Fevereiro de 1916, Portugal requisita os navios alemães e austríacos abrigados em portos 
portugueses, o que veio fazer com que a Alemanha em 09 de Março, declarasse guerra a Portugal. Na 
sequência dessa declaração, mas já em Julho, a Grã-Bretanha convida Portugal a tomar parte activa nas 
operações militares aliadas. Em Agosto o Congresso decide enviar para a Flandres o Corpo Expedicionário 
Português (CEP). 
A partida da equipa do SPC para a Flandres foi gradual. Ao abrigo da Convenção militar luso-britânica de 
Janeiro de 1917, a Inglaterra cedera a Portugal sete navios para o transporte das tropas expedicionárias a 
que se juntaram dois navios portugueses - Gil Eanes e Pedro Nunes. Com partida de Lisboa chegavam a 
Brest, em França, dois dias depois, daí deslocavam-se de comboio para o Norte de França, para a zona 
de Flandres. Alguns dos elementos do SPC viajaram de comboio, trajados à civil, em virtude da Espanha 
se manter neutral. 
“O serviço postal na E.C.B.P [Estação Central da Base Postal] começou por ser muito rudimentarmente 
desempenhado em 10 de Fevereiro de 1917 num barracão junto à Estação Postal Britânica de Boulogne-
sur-mér, com o material trasido de Portugal e com os utensílios fornecidos pela Posta Britânica” (SERRÃO 
e FEIJÃO, 1920, p. 11) mas, rapidamente entrou em intensa atividade devido ao número de militares que 
chegavam vindos de Portugal. As Estações Postais mantiveram-se sempre muito próximas dos 
acantonamentos das unidades do CEP o que implicou uma intensa movimentação do Serviço Postal. 
Houve algumas estações que mudaram de localização dezenas de vezes, numa área que variou entre 11 
a 18 quilómetros, tendo por base os esboços da rede desenhados pela equipa técnica do SPC. As estações 
localizaram-se na região à volta do Aire e ao longo da batalha, entre Armentières e Lens e de Merville a 
Béthune. 
Devido à intensa movimentação das unidades militares do CEP e de oficiais e praças de uma para outra 
unidade, havia troca diária de correspondência entre estações postais. As malas de correspondência eram 
abertas em todos os SPC, onde se manipulava a correspondência e encomendas, que depois eram 
entregues às ordenanças postais das diferentes unidades, que compareciam diariamente na estação postal 
que lhe era atribuída e faziam chegar o correio à unidade. 
Em cada unidade havia um encarregado do serviço postal, responsável pela entrega da correspondência 
aos destinatários e pela reexpedição da correspondência e encomendas após submetidas à censura local. 
A correspondência do CEP era censurada na unidade ou formação do remetente, pelo comandante da 
unidade ou equivalente. Se não contivesse matéria censurável era rubricada e entregue aberta ao oficial 
responsável pelo carimbo da unidade, com a marca “CENSURADO” e respectivo número que identificava 
a unidade, que fechava e carimbava o sobrescrito, preferencialmente, no canto superior esquerdo. 
Chegada à Base de Operações a correspondência poderia, se solicitado pela referida Comissão de 
Censura, ser reaberta e examinada pelos oficiais censores, voltando a ser fechada com uma etiqueta onde 
se lia “ABERTO PELA CENSURA”. 
A chegada da equipa à Flandres é o ponto de partida para o estudo aqui apresentado, cuja metodologia 
descrevemos no ponto seguinte, que pretende dar a conhecer a forma como um serviço composto por civis, 
formados à pressa, organizou, instalou e fez funcionar um sistema de distribuição de correspondência que 
tinha que se articular e respeitar a organização e movimentação do CEP e aplicar as regras inerentes a 
uma eficaz organização e distribuição da correspondência, num espaço geográfico estranho e sobretudo 
adverso.  
Apesar de todos estes aspetos, a que se junta o facto de estarem a mais de 2.000 quilómetros de distância 
de Portugal, conseguiram que uma carta chegasse ao seu destinatário em 5 dias, salvo os atrasos pontuais, 
e estabeleceram uma dinâmica de trabalho que fez circular cerca de 113 malas diárias, o que permitiu a 
movimentação, entre 1917 e 1919, de 32.862.989 espécies (correspondência ordinária, registada e 
encomendas). 
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Este trabalho levado a cabo pelo Centro de Estudos Geográficos (CEG), a Fundação Portuguesa das 
Comunicações (FPC) e o Exército Português, através do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar da sua Direção de Infraestruturas (GEA-DIE), é um projeto multidisciplinar assente no 
princípio defendido pelas instituições envolvidas de que por mais distinta que seja a missão das instituições 
é possível estabelecer parcerias que permitam a concretização de objetivos mútuos ou individuais, 
nomeadamente, em atividades de carácter científico, pedagógico ou cultural; se somarem os seus recursos, 
valências e conhecimentos podem valorizar e divulgar, de forma mais eficiente e eficaz as suas atividades. 
A este projeto está igualmente subjacente o objetivo de demonstrar o valor acrescentado que os Sistemas 
de Informação Geográfica podem representar no âmbito do estudo e análise da cartografia histórica. Os 
mapas antigos, têm que deixar de ser vistos, pelo público em geral e por algumas áreas científicas em 
particular, como puros objetos de arte e passarem a ser considerados como fontes de informação valiosas 
na reconstituição da história e de apoio à decisão no presente.  
A investigação aqui apresentada parte do espólio doado à Fundação Portuguesa das Comunicações, em 
1999, pelos familiares do Engenheiro Humberto Júlio da Cunha Serrão (1885-1959) (fig. 1 – Humberto Júlio 
da Cunha Serrão – Arquivo Histórico, FPC), que integrou, em 1902, os quadros da Administração Geral 
dos Correios e Telégrafos, como praticante, chegando a Diretor de serviços em 1932. Todo este percurso 
se encontra documentado no seu espólio, nomeadamente a sua participação na I Guerra Mundial. Em 
Dezembro de 1916, com o curto prazo de 8 dias para partir, foi mobilizado para o Serviço Postal de 
Campanha. Com a categoria de 1.º oficial foi equiparado a capitão e teve de assumir a direção do serviço, 
por ser o mais graduado. 
O acervo contém ainda documentação respeitante a seu pai Eduardo Máximo da Cunha Serrão e a seu 
sobrinho Eduardo da Cunha Serrão, ambos funcionários dos CTT, o último viria anos mais tarde a escrever 
alguns artigos sobre o SPC com base na documentação deixada pelo tio, relevantes para a concretização 
deste estudo. Importa ainda referir a existência de algumas monografias e artigos escritos por Humberto 
Serrão após o seu regresso da Flandres, onde procura detalhar a atividade do serviço que chefiou. 
 

2. Contexto histórico  
A entrada de Portugal na guerra europeia veio encontrar o Exército Português numa posição muito difícil, 
sem possibilidade de dar uma resposta imediata de nível adequado às exigências impostas pelos novos 
métodos de guerra, armamento, equipamento, preparação e instrução das tropas. A Divisão Auxiliar que 
constituíra o núcleo de tropas organizado para fazer frente a qualquer emergência no território nacional foi 
a base do conjunto de tropas reunido no Campo de Manobras de Tancos, que passaria a designar-se por 
Divisão de Instrução e que passou a ser uma escola preparatória, campo experimental para o treino dos 
futuros expedicionários e de formação específica dos oficiais milicianos de todas as armas e serviços. Os 
exercícios de treino de combate só terminariam, em 10 de Agosto de 1916. 
A actividade política acompanhou esta preparação militar. O Governo Britânico convidou Portugal a uma 
maior cooperação militar na Europa e uma missão militar conjunta de ingleses e franceses veio a Portugal 
para estudar com o Governo e o Estado-Maior o emprego das tropas portuguesas no Teatro de Operações 
Europeu. Das conferências havidas resultou a assinatura de duas convenções: a Convenção Anglo-Lusa 
de Cooperação Militar, que colocava o Corpo Expedicionário Português a atuar de harmonia com as 
determinações do Exército Britânico em França, onde receberia a sua última instrução militar; e a 
Convenção Franco-Portuguesa, que regulava o envio para França do pessoal necessário para guarnecer 
baterias de artilharia pesada a fornecer por aquele país. 
Os serviços do Corpo Expedicionário Português tiveram o desenvolvimento correspondente ao escalão 
corpo de exército e ao tipo de autonomia que lhe competia estando o seu quartel-general dotado de 17 
repartições e chefias de serviços, entre as quais as do Serviço Postal de Campanha. Para estudar e 
preparar a entrada destas tropas no seu sector, desde os últimos meses de 1916, tinham partido para 
França, por via-férrea, missões de oficiais e sargentos das várias armas e serviços. É assim que, em 1917, 
Portugal se vê envolvido com a sua participação no teatro de operações europeu, quando a 26 de Janeiro, 
as primeiras tropas do Corpo Expedicionário Português embarcaram para Brest, seguindo dali para Aire a 
sua Zona de Concentração. 
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O sector português, conhecido como Sector Português da Flandres, no médio Lys, fazia parte do Primeiro 
Exército Inglês, com uma frente de cinquenta quilómetros, tendo a norte o Segundo Exército, e a sul o 
Quinto Exército, ambos britânicos. A frente portuguesa, que ia desde Scheteland Road, a oeste de La 
Bassée, até New Bond Street, a leste de Lavantie, nunca excedeu os dezoito quilómetros, tendo como 
limite à retaguarda, no flanco norte, o canal do Lys, desde a ponte da estrada Estaires-Armentiéres a sul 
de Harversquerque e no flanco sul, os canais de La Bassée e de Aire até à ponte de linha férrea 
Merville-Berguette. Estava em contacto com o inimigo através da “terra de ninguém”, uma faixa de terreno 
sempre vigiada, que separava as duas forças combatentes em luta, numa largura de 100 a 400 metros. 
Era uma zona devastada, repleta de buracos e crateras de todos os tamanhos e completamente revolvida 
pelo fogo de artilharia, numa região onde se verificavam invernos longos, chuvosos e muitas vezes com 
neve, nevoeiros frequentes e degelo que mantinham o solo encharcado, com temperaturas bastante 
inferiores às que o soldado português estava habituado. 
A importância da frente interna como base de apoio às forças expedicionárias em campanha, foi uma das 
principais realidades da Grande Guerra. A constatação de que operações militares, que levavam às vitórias 
ou às derrotas, já não podiam ser construídas unicamente no campo de batalha, mas que eram 
necessariamente o resultado de um esforço comum, transversal a toda a sociedade portuguesa, ligando o 
campo de batalha à zona do interior, obrigou a uma mobilização sem precedentes da sociedade, cujos 
impactos não deixaram de se fazer sentir em Portugal. Entre eles a necessidade de notícias dos entes 
queridos na frente de batalha e, para estes, também do país natal, mesmo que para ambos se fizessem 
sentir os efeitos da censura postal militar.  
Esta necessidade, entre muitas outras, era prestada pelo Serviço Postal de Campanha, que tinha sido 
criado, a 14 de Dezembro de 1912, pela necessidade de reestruturação e reorganização do Exército da 
República, mas que até à altura não tinha tido efetiva implementação. Apesar de ser um serviço pacífico 
em relação às operações do Exército, cabia-lhe apoiá-lo sempre que operasse em território nacional, fosse 
na Metrópole ou nas Colónias. Para a atuação no Teatro de Operações Europeu e atendendo ao estado 
de guerra em que se encontrava o País, houve a necessidade de reorganizar o Serviço Postal Militar para 
fazer a ligação com Portugal, ficando integrado no Corpo Expedicionário Português. 
 
“Antes de 1916, quando foi resolvida a participação de Portugal na Grande Guerra, não estava prevista a organização 
de um corpo de tropas expedicionárias, para actuar num país estranho, sem ligação directa com o território Português. 
Pelo menos, no que respeita ao Serviço da Posta Militar, e segundo as Instruções para o serviço de campanha de 14 
de Dezembro de 1912, previa-se apenas a organização de um serviço em ligação directa com a rêde postal civil 
portuguesa”(SERRÂO, 1942, p. 8).  
 
Por este motivo, foi solicitado à Administração Geral dos Correios e Telégrafos (AGCT) que reunisse uma 
equipa técnica para ser mobilizada e encarregue de organizar e executar este serviço. Foram recrutados 
48 homens, todos voluntários, com exceção de Humberto Serrão, equiparados a Tenentes ou Alferes 
consoante a sua categoria na AGCT, aos quais se juntou uma equipa auxiliar de cerca de 100 homens, 
recrutados entre os sargentos e praças dados como incapazes para o Serviço de 1.ª Linha e dos quais 
pouco se sabe. 
Os procedimentos para o SPC começaram a ser reformulados em 1916, aquando das manobras militares 
em Tancos, onde a equipa da AGCT se encontrava em formação e teve o seu primeiro contacto com a 
organização e com os regulamentos militares, nomeadamente com as Instruções para o Serviço de 
Campanha de 14 de Dezembro de 1912.  
Em face da formação e informação militar a que teve acesso a equipa concluiu ser necessário proceder à 
avaliação e adaptação do regulamento para o serviço postal de campanha vigente, tendo por base as 
circunstâncias específicas do teatro de operações na Flandres, pelo que em 06 de Janeiro de 1917 parte 
para a Flandres uma comissão de estudo e de preparação do serviço na zona de operações do Exército 
português (fig.2 – Funcionários do SPC que integraram a comissão de estudo – Aquivo Histórico- FPC).  
Nesta missão a equipa confirma que o Serviço Postal deveria ser organizado em bases absolutamente 
diferentes das previstas nas Instruções de 1912 e ser necessário articular as regras do Serviço Postal 
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Português às do Exército Britânico, por isso no início de 1917 foram publicadas novas Instruções para o 
serviço postal do Corpo Expedicionário Português.  
No decorrer da investigação comprovou-se que também estas instruções não tiveram aplicação no terreno, 
pois a organização do C.E.P. foi sofrendo alterações às quais o Serviço Postal teve que se adaptar, 
nomeadamente o facto de o Exército ter passado, à imagem do Exército de Força Expedicionária Britânica 
(FEB), a um Corpo de Exército a duas divisões, em vez de uma divisão reforçada. Todos os serviços foram 
organizados em concordância com o novo modo tático de empregar as forças de primeira linha, e o Serviço 
Postal não foi exceção. 
 
3. Análise do espólio de Humberto Serrão 
Decorre do que anteriormente se referiu que o espólio de Humberto da Cunha Serrão constituiu a fonte de 
informação primária para o trabalho de reconstituição da atividade do SPC. 
No entanto, como veremos de forma mais pormenorizada, o tempo e as circunstâncias em que uma boa 
parte da documentação que constitui este espólio foi elaborada introduziu-lhes alguma imprecisão e um 
número significativo de incoerências que foi necessário colmatar através da recolha de fontes de 
informação adicionais ou complementares.  
 
Acresce a este aspecto o facto de o SPC, assegurado por um grupo de civis militarizados, depender “do Sub-chefe 
do Estado-maior do CEP, na organização do serviço dentro do CEP, bem como na disciplina, do Inspector da zona 
norte do Exército Britânico, no respeitante à integração do SPC do CEP na rêde geral do mesmo exército, do 
Administrador Geral dos Correios e Telégrafos, na parte técnica da execução do serviço e na ligação do SPC com a 
rêde da metrópole (SERRÃO, 1942, p. 13) ter conduzido, naturalmente, a uma significativa dispersão da 
documentação. 
 

A somar aos aspectos mencionados tem ainda que se considerar a perda de documentação de que tivemos 
notícia através de correspondência trocada (fig. 3 – Carta de Humberto Serrão relativa ao desaparecimento 
do relatório por si elaborado quanto à atividade do SPC na Flandres) após o regresso da equipa a Portugal, 
nomeadamente o desaparecimento de um relatório elaborado por Humberto da Cunha Serrão enquanto se 
encontrava em missão e que este viria a tentar reconstituir em 1920 (fig. 4 – Relatório da atividade do SPC 
na Flandres, elaborado por Humberto Serrão e Moisés Feijão, 1920) com a ajuda de Moisés Moreira Feijão, 
seu adjunto e chefe do SPC após sua retirada da Flandres1. Apesar do evidente rigor e grau de pormenor 
que ambos procuraram incutir na reconstituição do referido relatório, este apresenta algumas incoerências 
e lacunas quando confrontado com outras fontes de informação, nomeadamente documentos do próprio 
Humberto Serrão elaborados na Flandres, o que se justifica pelo tempo decorrido.  
A fase de recolha de informação foi um processo moroso e obrigatoriamente faseado, uma vez que a equipa 
do projeto entendeu que só após explorar minuciosamente o espólio de Humberto da Cunha Serrão e 
efetuar a seleção, tratamento e análise dos diversos documentos por ele deixados, teria uma base de 
sustentação para rentabilizar a pesquisa em outros arquivos, pois estariam identificadas as dúvidas a 
esclarecer e as lacunas a suprir. No entanto, como demonstraremos nos pontos seguintes esta premissa 
só se verificou em parte, pois a confrontação de fontes veio, muitas vezes, introduzir novas questões e 
incertezas à investigação.  
Importa ainda aqui salientar o facto de o projeto ter como matriz uma análise de base geográfica, da 
organização e funcionamento do Serviço Postal de Campanha, o que desde logo obriga a uma interação 
entre fontes textuais e cartográficas nem sempre fácil de concretizar como demostraremos adiante. 
 

                                                           
1 Foi um serviço de certa importância, devidamente exposto no final, às instâncias competentes, mas de cujo 
relatório nem a Administração Geral nem o Estado-maior do Exército fizeram caso: prova-o o facto de que, 
procurados 28 anos depois, não se encontro rasto de nenhum dos exemplares entregues (SERRÃO, 1948, p.28). 
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3.1 O Espólio do Chefe do Serviço Postal e outros documentos do Arquivo Histórico da Fundação 
Portuguesa das Comunicações 

O tratamento da informação deste espólio, que como descrito atrás é composto por documentos de 
diferentes tipologias (fig. 5 a 9) e contém informação relativa à missão do SPC na Flandres, escrita durante 
a sua permanência e algum tempo após o seu regresso (1917 a 1942), obrigou, após a consulta e selecção 
dos documentos, a uma fase de transcrição e tabulação da informação seguida de uma interseção dos 
dados obtidos, que se esperava permitir alcançar um esquema base da organização e funcionamento do 
SPC.  
No decorrer deste processo, a equipa foi-se confrontando com um sem número de obstáculos, 
nomeadamente a ilegibilidade de algumas caligrafias, a utilização de abreviaturas e designações 
diferenciadas para a mesma unidade militar em documento diferentes, mas sobretudo divergências quanto 
a datas de abertura, encerramento, localização e movimentação das estações postais (fig. 10 e 11). 
Outro dos obstáculos a ultrapassar, em virtude da matriz geográfica do projecto que pretende mostrar a 
forma como o serviço se organizou e movimentou no terreno, considerando as características geográficas 
(relevo, as condições climáticas, etc.), prendeu-se com a localização exacta das estações e também com 
as alterações introduzidas na toponímia após 1919.  
Concluída esta fase, onde se levantaram um conjunto de dúvidas e problemas que se procurou ultrapassar 
através da consulta de outros fundos da FPC, nomeadamente a coleção de periódicos, onde para além de 
jornais da época se inclui o Boletim Oficial da Administração Geral dos Correios e Telégrafos onde eram 
publicadas as ordens e instruções dadas aos funcionários da AGCT destacados no SPC. Verificou-se não 
ser possível obter todos os esclarecimentos necessários e deu-se início à fase seguinte do projeto que 
consistia na pesquisa em outros Arquivos e Bibliotecas.  
O ponto de partida para esta nova etapa, foi não só obter fontes que complementassem e esclarecessem 
os dados obtidos na análise efectuada ao espólio de Humberto Serrão mas, também, encontrar informação 
relativa à organização militar, na qual o SPC se encontrava integrado, determinante para a compreender a 
sua organização e funcionamento e, ainda, mapas de suporte à descrição de base geográfica da actividade 
do serviço postal na Flandres que se assumiu como objectivo principal do projeto.  
 
3.2 A pesquisa em outros Arquivos: completar, complementar e esclarecer a informação recolhida 
Dada a natureza da temática em estudo a pesquisa centrou-se nos Arquivos de instituições militares ou 
com elas relacionados – Arquivo Histórico Militar (AHM), Direcção de Infra-estruturas do Exército (DIE), 
Liga dos Combatentes (LC), Comissão Portuguesa de História Militar (CPHM), Instituto Hidrográfico da 
Marinha Portuguesa (IH) – não descorando outras bibliotecas e arquivos para questões relacionadas com 
o contexto da participação portuguesa na I Guerra Mundial que determinou a mobilização de uma equipa 
técnica da Administração Geral dos Correios e Telégrafos para assumir a organização e gestão do SPC.  
Todas estas instituições, acederam prontamente a colaborar com a nossa pesquisa e cederam de forma 
gratuita a informação relevante que se encontrava nos seus acervos. Dado o espaço do presente artigo, 
não nos será possível proceder a uma descrição das fontes compiladas em cada um deles, ficando-nos 
por alguns exemplos da informação recolhida no AHM, dado que se trata da instituição que guarda a 
informação de maior relevância para o período em análise, podendo referir-se a título de exemplo o fundo 
relativo à Primeira República (2ª fase, 1914 – 1926), o Arquivo particular do General Tamagnini de Abreu 
e Silva, 1915 – 1958 (Comandante do CEP), o fundo relativo aos Correios e Telégrafos (1694-1964) e, com 
especial relevância o fundo de mapas relativos à I Guerra Mundial (fig. 12 e 13).  
Face ao exposto, a informação recolhida no AHM pode dividir-se em dois grandes grupos: documentação 
textual que completou, complementou ou esclareceu a informação recolhida do espólio de Humberto da 
Cunha Serrão e informação cartográfica que permitiu constituir a base de mapas necessária para fazendo 
uso dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) dar a conhecer um serviço descrito pelas palavras do 
seu Chefe como: um serviço na aparência … insignificante e … modesto… só na aparência porque o 
serviço postal num exército em campanha, longe de desempenhar um papel banal e dispensável, 
representa um dos factores de maior importância para a manutenção, se não elevação do nível moral, não 
só das praças, mas também dos oficiais (SERRÃO, 1942, p.p. 33-34).  
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Concluída a pesquisa de fontes, a equipa partiu para a análise e confrontação dos dados recolhidos no 
AHM com os extraídos e tratados provenientes do espólio de Humberto Serrão. A interseção de dados fez-
se a dois níveis: entre fontes textuais e de fontes textuais com fontes cartográficas. 
No primeiro caso, desta confrontação resultou o colmatar de lacunas e a resolução de algumas 
contradições, no entanto, contrariamente ao que se esperava, nem tudo ficou esclarecido o que não é 
estranho quando se trabalha com fontes de informação de proveniências distintas, elaboradas em contexto 
de guerra ou uns anos após a data dos factos (fig. 14 - Cruzamento da informação recolhida dos Boletins 
Individuais dos Militares do CEP com informação extraída do espólio de Humberto Serrão, relativa à partida, 
estações em que serviram e regresso dos elementos da equipa do SPC). 
Quanto à confrontação das fontes textuais com as fontes cartográficas o input para investigação traduziu-
se no entendimento da articulação da organização do SPC com a organização militar (figura 15).  
Dado que foram poucos os mapas encontrados em que estivessem assinaladas, simultaneamente as 
unidades militares e as estações postais que as serviam, teve-se que, partindo destes e de outros mapas 
da época cartografar com recurso aos SIG os dados relativos à localização e movimentação das estações 
postais obtidos na fase de recolha, selecção, transcrição, tabulação e interseção de informação.  
Desta fase importa salientar que apesar do esforço o que acaba por sobressair, no geral, é a perceção 
daquele que organizou o Serviço Postal – Humberto da Cunha Serrão.  
No ponto seguinte mostram-se alguns exemplos dos resultados obtidos que ilustram as dificuldades 
sentidas e os obstáculos ultrapassados por estes homens para num ambiente de guerra executarem o seu 
serviço, nomeadamente as transferências constantes das unidades de uma para outra formação militar, as 
mudanças individuais, muito frequentes, as baixas às Ambulâncias ou Hospitais, as licenças, a inutilização 
e o desaparecimento de correspondências e encomendas por acidentes de guerra, as deficiências de 
material, nomeadamente a falta de transportes próprios pelo que dependiam sempre de quem pudesse 
ceder viaturas automóveis para executar o serviço, as dificuldades práticas do dia-a-dia que não foram 
previstas e ainda toda a organização que um serviço internacional acarreta, nomeadamente as ações 
diplomáticas que era necessário encetar com os outros países para gerir da melhor forma a circulação da 
correspondência. 
 
4. Análise SIG de Cartografia Histórica 
A aplicação dos SIG no campo da história da cartografia pode constituir uma mais-valia, por exemplo, para 
avaliar a precisão dos mapas antigos, para criar uma base de dados de lugares e unidades administrativas 
históricas e para integrar mapas antigos ou imagens digitais em SIG. Esta fase do nosso trabalho é dividida 
em três partes distintas. As duas primeiras estão associadas a dois conceitos diferentes que são, por vezes 
considerados como sinónimos, ou seja, geocodificação e georreferenciação. A última parte é a própria 
análise geográfica. 
A primeira parte corresponde ao processo de associar um endereço ou um nome de um lugar com as 
coordenadas no mapa. Numa base de dados espacial, isto é feito como uma camada de pontos com o 
nome do lugar como um atributo para o local do ponto (assim, a confusão com o termo georreferenciação). 
Esta é uma forma de geocodificação. A segunda parte é o processo para associar imagens, por exemplo, 
mapas rasterizados, com coordenadas de mapa. Assim que a imagem é associada às coordenadas de um 
mapa, pode ser sobreposta com outra informação. 
Assim, pode-se dizer que a geocodificação é um processo que usa informação codificada de localização 
(por exemplo endereços ou grelhas) e transforma-a em informações de localização explícita (geralmente 
coordenadas X e Y). A georreferenciação é o processo de selecionar uma imagem ou um vetor, e atribuir-
lhe um sistema de coordenadas, projetando-a para uma posição relativa face a outros dados espaciais, tais 
como pontos GPS, interseções de ruas, etc. Para ambos os processos, pode-se usar software SIG como 
a ArcGIS ou o QGIS (gratuito e de código aberto). 
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4.1 Geocodificação 
O nosso objetivo é identificar correspondências entre os locais do mapa antigo e o mapa de base moderno, 
isto é, para encontrar pontos estritamente comparáveis entre os dois mapas. Este mapa base com os 
pontos identificados é usado como referência para avaliar a precisão do mapa inicial. 
A identificação dos locais de um mapa antigo num mapa recente pode ser complexa por várias razões. 
Primeiro, alguns locais podem ter desaparecido ao longo do tempo. Mesmo que alguns deles ainda existam 
hoje, os seus nomes podem ser diferentes daqueles indicados no mapa antigo. Outras dificuldades são 
causadas por nomes de lugares que são os mesmos que os antigos, mas representam diferentes locais no 
momento presente. Portanto, deve-se ter muito cuidado ao realizar este procedimento. 
O nosso procedimento de geocodificação assenta no software QGIS que utiliza a interface de mapas do 
Google para pesquisar os locais. Com esta abordagem conseguimos localizar 96% dos lugares onde o 
SPC esteve durante a campanha portuguesa. Os restantes 4% foram localizados utilizando pesquisa 
bibliográfica e analisando os registros disponíveis on-line. Todos os dados foram projetados para o sistema 
de referência WGS84, para serem compatíveis com o Google Earth e assim garantir uma divulgação mais 
ampla (figura 16 – Localizações do SPC durante a Campanha Militar Portuguesa). 
De seguida, aplicámos o mesmo procedimento para as localidades relacionadas para a frente de batalha 
(figura 17 – Localidades na frente da Batalha). 
 
4.2 Georreferenciação 
Dado que os elementos digitalizados são apenas imagens, estes recursos precisam ser vetorizados como 
pontos, linhas ou polígonos para criar camadas SIG vetoriais para permitir a realização de análises 
espaciais. Uma vez criadas as camadas vetoriais, podem ser adicionados dados de atributos, tal como a 
população. 
A integração de mapas antigos em SIG constitui um recurso valioso para estudar a informação espacial. 
No entanto, é um processo demorado, intensivo e dispendioso. É por isso encorajador que mais instituições 
e investigadores avancem com contribuições nesta temática, incluindo a Biblioteca do Congresso de 
Geografia e Divisão de Cartografia, a Biblioteca de Mapas Digitais dos Estados Unidos, a Coleção de 
Mapas Históricos de David Rumsey, etc. 
Os mapas produzidos pela força expedicionária britânica para apoiar operações ao longo da frente 
ocidental foram de três escalas: 1:10,000, 1:20,000 e 1:40,000. Na sua grande maioria, as três séries eram 
idênticas, tendo sido criadas primeiro na escala 1: 20,000 e depois ampliadas ou reduzidas para as outras 
duas escalas. 
As modificações de escala usaram o mesmo sistema de grelha. A série 1:20,000 era o mapa topográfico 
mais popular usado pelas forças britânicas e canadianas. Devido a particularidade de sua missão, a 
cartografia portuguesa também é quase exclusivamente impressa sobre a série 1:20,000. Como na época 
os mapas do Norte da França eram produzidos usando um datum da Bélgica que foi interrompido logo após 
o fim da guerra, e além disso tendo-se perdido as informações sobre a precisão da sua localização exata, 
a única solução possível era a georreferenciação dos dados. O primeiro passo foi vetorizar o mapa original 
em SIG. Para este efeito conseguimos obter um mapa 1:40,000 que engloba todas as localizações das 
tropas portuguesas, então georreferenciámos esse mapa e todos os outros de igual ou maior escala são 
comparados usando a grelha. 
Para georreferenciar o mapa 1:40,000 há a necessidade de selecionar os pontos idênticos como pontos de 
controlo comuns para uma superposição dos dois mapas. Como a escala do mapa antigo pode variar em 
diferentes seções e a sua orientação também pode ser diferente do mapa de base recente, é fundamental 
para esta análise que se escolha cuidadosamente os pontos de controlo comum, que se podem sobrepor 
com mais precisão e produzir o grau máximo atingível de coincidência entre os dois mapas. O princípio 
para selecionar o primeiro ponto de controlo comum deve basear-se no pressuposto que deverá ser aquele 
que irá fornecer o melhor ajuste geral dos dois mapas. 
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Geometricamente o ponto no centro do mapa é considerado melhor para esta finalidade. O princípio para 
escolher o segundo ponto de controlo comum é determinado pelo ponto que melhor mostrará a escala e a 
orientação do mapa quando conectado com o primeiro ponto de controlo comum. O ponto mais distante do 
centro é melhor para esta finalidade, porque tem a menor percentagem de erro no processo de 
sobreposição ao conectar-se com o primeiro ponto de controlo. 
Os pontos de controlo devem ser cuidadosamente selecionados em torno da margem do mapa para que 
sejam equidistantes e tenham uma menor percentagem de erro no processo de conversão de dados. Além 
da distância do centro, um ponto numa área com uma maior densidade de pontos deve possuir mais peso 
do que aqueles em áreas de menor densidade. Neste trabalho conseguimos localizar e marcar 116 pontos 
de controlo, quase exclusivamente compostos por edifícios e cruzamentos, amplamente dispersos sobre o 
mapa. 
O último passo consiste em examinar a distorção do mapa antigo com base no mapa mais recente. A 
distorção absoluta pode ser analisada pela distância linear entre os pontos correspondentes nos dois 
mapas. A distorção relativa pode ser examinada, medindo no terreno as distâncias e os ângulos entre um 
mesmo ponto nos dois mapas. Neste processo obteve-se, usando uma transformação polinomial de 
segunda ordem, um erro global de 6 metros, com um mínimo de três e um máximo de oito. Como resultado, 
temos um mapa com a localização corpo português, em formato vetorial e transformado para o Google 
Earth (figura 18 - Localização do Corpo de tropas Portuguesas entre 11 e 20 de Dezembro de 1917). 
 
4.3 Análise espacial em SIG 
Com a localização geográfica, tanto das estações do SPC como do Corpo Expedicionário Português, pode-
se sobrepor esta informação com outros dados derivados de SIG, tal como Modelos Digitais do Terreno 
(MDT). Na figura 19 (Sobreposição de dados em ambiente SIG) podemos ver que a batalha teve lugar em 
terras baixas, que relacionadas com as condições meteorológicas extremamente severas que ocorrem no 
momento ajuda a explicar a dificuldade de ambas as partes para ganhar apenas algumas centenas de 
metros. 
Apesar da sobreposição de dados ser um método de análise muito interessante é ao mesmo tempo um 
pouco reducionista, isto porque os SIG permitem-nos ir mais além. Portanto, passámos para uma análise 
espácio-temporal da presença portuguesa, tendo em conta não só os lugares onde as tropas estiveram, 
mas também o tempo de permanência (em dias). Para isso, usámos um estimador de densidade de Kernel. 
Os estimadores de densidade de kernel pertencem a uma classe de estimadores designados de não-
paramétricos. Em comparação com os estimadores paramétricos, onde não existe uma forma fixa funcional 
(estrutura) e os parâmetros da função são as únicas informações que é necessário armazenar, os 
estimadores não-paramétricos não têm nenhuma estrutura fixa e dependem de todos os pontos amostrais 
para chegar a uma estimativa. 
Para compreender os estimadores de kernel, devemos primeiro entender os histogramas, cujas 
desvantagens fornecem a motivação para a utilização dos primeiros. Quando construímos um histograma, 
precisamos considerar a amplitude das classes (igual a intervalos iguais em que os dados são subdividido) 
e os seus limites inferiores (onde cada uma começa). O problema dos histogramas é que eles não são 
suaves, dependem da amplitude e do limite das classes. Este problema pode ser mitigado usando 
estimadores de densidade de kernel. 
Para obviar a dependência sobre os pontos na extremidade das classes, os estimadores de kernel centram 
a função em cada ponto de amostra. Ao utilizar uma função de kernel suave, obtemos uma estimativa de 
densidade suave. Desta forma eliminamos dois dos problemas associados aos histogramas. 
Conceptualmente, é ajustada uma superfície curva suave sobre cada ponto. O valor de superfície é mais 
alto no local do ponto e diminui com o aumento da distância, até atingir zero sobre o limite do raio de 
procura em torno do ponto. Isto significa que se segue a primeira lei da geografia de Tobler, ou seja, todas 
as coisas estão relacionadas, mas as mais próximas estão mais relacionadas. A função do kernel utilizada 
é baseada na função quadrática kernel descrita em Silverman (1986) e resultou no mapa da figura 20 
(Densidade da permanência das tropas portuguesas na Flandres). 
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6. Conclusões 
Este trabalho permitiu-nos demonstrar a importância do cruzamento de informações de diferentes fontes 
(tanto na natureza como na origem) e prova que a cooperação institucional é possível apesar dos diferentes 
contextos institucionais e da natureza da documentação. Além de permitir uma mais efetiva disponibilidade 
online da informação, com elevado valor histórico mantida pelas instituições envolvidas no projecto e 
contribui para que seja divulgada de uma forma mais consistente, baseada em critérios científicos e 
técnicos. 
Com a descrição das diferentes fases do trabalho, organização, inventário, cruzamento de fontes, 
construção de bases de dados de apoio à integração em SIG, a equipa prova, não só, a importância de 
todas elas na reconstituição de um acontecimento histórico, mas também que o sucesso de um projeto 
desta natureza muito fica a dever ao facto de se ter podido contar com numa equipa multidisciplinar 
(geógrafos, bibliotecários, historiadores e militares). 
Em conclusão, é importante notar que os grandes desafios deste projeto não eram apenas combinar 
informações de diferentes fontes, civis e militares, preparadas em diferentes contextos, guerra ou vários 
anos após o conflito, mas sim combinar fontes textuais e cartográficas. Tendo em conta as adversidades 
que encontrámos, nomeadamente inconsistências, lacunas, etc., a equipa assumiu uma atitude pró-ativa 
que lhes permitiu, tanto quanto possível, superá-los, nomeadamente recorrendo à extensão da parceria a 
outras instituições. 
O FPC, o CEG e o Exército, quando estabeleceram a cooperação para este projeto, acreditaram que a 
disponibilização e divulgação dos seus acervos documentais devem assentar em equipas 
multidisciplinares, focadas na qualidade do conteúdo fornecido à comunidade científica e académica e ao 
público em geral, para que estes reconheçam ao seu trabalho credibilidade para fins científico, 
educacionais ou culturais. 
Este projeto pretendeu, ainda, funcionar como um laboratório para a aplicação de sistemas de informação 
geográfica no processamento, análise e na disseminação de fontes de informação histórica. Os utilizadores 
da informação já não são os mesmos (ou o seu perfil já não são os mesmos) e tornaram-se cada vez mais 
exigentes. Portanto, as bases de dados de bibliotecas, arquivos e especialmente os centros de 
documentação especializados têm, logo que possível, de deixar de constituir prateleiras de informações e 
procurar cruzar a sua informação com outros sistemas de tratamento e, sobretudo, de divulgação de 
informação, tais como os SIG, quando se trata de documentação de natureza geográfica. 
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Figura 1 - – Humberto Júlio da Cunha Serrão – Arquivo Histórico, FPC 

 

 

Figura 2 - Funcionários do SPC que integraram a comissão de estudo – Aquivo Histórico- FPC 
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Figura 3 - Carta de Humberto Serrão relativa ao desaparecimento do relatório por si elaborado quanto à atividade do 
SPC na Flandres 

 

 

Figura 4 - Relatório da atividade do SPC na Flandres, elaborado por Humberto Serrão e Moisés Feijão, 1920 
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Figuras 6, 6, 7, 8, 9 – Mapas, esquemas de rede, diário e correspondência da Humberto da Cunha Serrão. 

 

Figuras 9 e 10 – Intersecção de dados recolhidos de diferentes fontes textuais com esquemas de rede postal 
elaborados por Humberto Serrão. 
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Figuras 12 e 13 – Mapas de Localização e organização do CEP em França (Arquivo Histórico Militar) onde se 
observa a localização das estações postais e as unidades militares que servem. 

 

 

Figura 14 – Cruzamento da informação recolhida dos Boletins Individuais dos Militares do CEP com informação 
extraída do espólio de Humberto Serrão, relativa à partida, estações que serviram e regressos dos elementos da 

equipa do SPC. 
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Figura 15 – Intersecção de informação textual e cartográfica. 

 

Figura 16 - Localizações do SPC durante a Campanha Militar Portuguesa 
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Figura 17 - Localidades na frente da Batalha 

 

Figura 18. Localização do Corpo de tropas Portuguesas entre 11 e 20 de Dezembro de 1917 
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Figura 19 - Sobreposição de dados em ambiente SIG 
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Resumo 
No século XVIII, a partir da capital Vila Boa, uma rede de caminhos irradiava-se na Capitania de Goiás em cinco 
direções distintas: o primeiro caminho dirigia-se para as capitanias de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, era a Picada 
de Goiás; outro seguia rumo à Capitania de Mato Grosso, era a Estrada do Cuyabá; o terceiro seguia até Salvador e 
era conhecido como a Estrada da Bahia ou Caminho dos currais e Bahia; o quarto era a Estrada do Norte, que levava 
aos arraiais do norte de Goiás; e o quinto fazia a ligação com São Paulo, sendo, na verdade, o primeiro caminho 
oficial da região, o Caminho de Goyazes. O objetivo principal desse artigo é reconstituir e descrever essa rede de 
caminhos, com base na cartografia histórica e Modelagem de Relevo. A pesquisa utilizou como base territorial o 
Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre as capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-
grosso, e Pará, produzido entre 1766-1775, de autoria não identificada. Um clássico da historiografia goiana, esse 
documento cartográfico faz parte da Coleção Morgado de Mateus da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. O trabalho 
se realizou em cinco etapas. A primeira consistiu na seleção do documento cartográfico do século XVIII a ser 
estudado. Na segunda etapa, o mapa histórico foi convertido em formato digital e georreferenciado. A terceira foi a 
digitalização em tela dos limites da capitania, dos caminhos e sítios assinalados no mapa. Na quarta etapa foi realizada 
a Modelagem de Relevo da Capitania de Goiás. A seguir, o Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a 
Mar… foi aplicado diretamente sobre o relevo da região. A intenção da pesquisa ao utilizar a modelagem tridimensional 
é possibilitar uma visão histórico-geográfica da organização territorial dessas estradas por uma nova perspectiva. 

Palavras-chave: Cartografia, Século XVIII, Goiás; Caminhos. 

 

Abstract 
In the 18th century, from the capital Vila Boa, a network of radiating-paths in the Captaincy of Goiás in five different 
directions: the first way directed to the captaincy of Minas Gerais and Rio de Janeiro, was the Picada de Goias ; 
another followed towards the Captaincy of Mato Grosso was the Estrada do Cuyabá; the third followed by Salvador 
and was known as the Estrada da Bahia or Caminho dos currais e Bahia; the fourth was the Estrada do Norte, leading 
to the camp from the north of Goiás; and the fifth was the connection with São Paulo, and actually the first official way 
in the region, Caminho de Goyazes. The main aim was to reconstruct and describe the network of paths, based on 
historical mapping and terrain modeling. The research used as a territorial base Mappa dos Sertões que se 
comprehendem de Mar a Mar entre as capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-grosso, e Pará, produced 
between 1766-1775, of unidentified authorship. A classic of Goias historiography, this cartographic document is part 
of the Morgado de Mateus Collection of the National Library of Rio de Janeiro. The work took place in five stages. The 
first consisted in selecting the cartographic document of the 18th century to be studied. In the second stage, the 
historical map has been converted to digital format and georeferenced. The third was the screen scanning the limits of 
the captaincy, the paths and sites marked on the map. The fourth stage was carried out Captaincy Relief Modeling of 
Goias. Then the Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar…nwas applied directly to the relief of the 
region. The intent of the search when using the three-dimensional modeling is to enable a historical-geographical vision 
of territorial organization of these roads with a new perspective. 

Keywords:  Cartography, 18th century, Goiás; Pathways. 
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Introdução 
O objetivo principal desse artigo é reconstituir e descrever, os itinerários da rede de caminhos de Vila Boa 
de Goiás no século XVIII com base na cartografia histórica e Modelagem de Relevo. Com o intuito de 
ampliar as possibilidades metodológicas de investigação, utilizou-se o georreferenciamento e a Modelagem 
de Relevo como ferramenta base para a busca do conhecimento do território e das dinâmicas das 
expedições que atravessaram a região. A utilização dessa tecnologia permitiu a visualização 
georreferenciada da informação histórica e está possibilitando um novo nível de entendimento dos mapas 
históricos. Antes dessa metodologia, os mapas eram analisados com base em um olhar crítico e 
conhecimento a priori. A comparação entre dois ou mais mapas era possível, mas a confiabilidade de suas 
conclusões estava diretamente ligada à acurácia visual e habilidade de interpretação do leitor. Com o 
georreferenciamento foi possível criar uma base comum e fazer análises comparativas. Quando os mapas 
são convertidos para o meio digital eles podem ser manipulados e combinados com outros dados espaciais, 
assim como modelos digitais de elevação (3D). A paisagem tridimensional é reconhecida mais rapidamente 
e conexões ligando mapas históricos aos mapas de hoje facilitam a comparação visual e o entendimento 
por parte dos leitores. 
A pesquisa utilizou como base territorial o Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre 
as capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-grosso, e Pará, produzido entre 1766-1775, de autoria 
não identificada (Figura 1). Um clássico da historiografia goiana, esse documento cartográfico faz parte da 
Coleção Morgado de Mateus da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. O desenho cartográfico abrange 
toda a Capitania de Goiás, cujos limites estão demarcados por uma linha amarela e assinala os principais 
núcleos de povoamento, que estão identificados e hierarquizados por meio de símbolos. Até os dias de 
hoje, podemos reconhecer diversos sítios e marcos naturais registrados, considerando que muitos ainda 
conservam a mesma toponímia. A rede hidrográfica representada possui identificados os principais cursos 
de água e os caminhos estão representados por linhas ponteadas de vermelho e estabelecem a 
comunicação entre os principais núcleos de povoamento e a ligação da Capitania com a Vila de Santos, 
em São Paulo, e a Cuiabá e ao Mato Grosso, às margens do Rio Madeira. A rota terrestre, subindo ao 
norte, chega ao Descoberto do Carmo. 
O trabalho se realizou em cinco etapas. A primeira consistiu na seleção do documento cartográfico do 
século XVIII a ser estudado. Na segunda etapa, o mapa histórico foi convertido em formato digital e 
georreferenciado. A terceira foi a digitalização em tela dos limites da capitania, dos caminhos e sítios 
assinalados no mapa. Na quarta etapa foi realizada a Modelagem de Relevo da Capitania de Goiás. A 
seguir, o Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar… foi aplicado diretamente sobre o relevo 
da região. A intenção da pesquisa ao utilizar a modelagem tridimensional é possibilitar uma visão histórico-
geográfica da organização territorial dessas estradas por uma nova perspectiva. 
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Fig.1. Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre as capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, 
Mato-grosso, e Pará (1766-1775). Biblioteca Nacional – Coleção Morgado de Mateus – Disponível em: 

<http://www.bn.br/bndigital/pesquisa.htm>. Acesso em: 22 novembro 2008. 
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Os caminhos de ocupação 
Para Holanda (1957, p.23-24), o fato de as bandeiras paulistas terem encontrado o caminho mais 
apropriado desde suas primeiras incursões no sertão demonstrava que elas contavam com a orientação 
indígena, voluntária ou não. Assim como Orville Derby, não duvidava da existência prévia de vias indígenas, 
com caráter mais ou menos permanente, antes de iniciar-se a colonização. Sendo que ainda hoje o traçado 
de muitas estradas parece concordar, no essencial, com o dos velhos caminhos de índios e bandeirantes, 
sinal de que sua localização não seria caprichosa.  

É pouco provável que um grupo de homens criados em S. Paulo tivesse, na primeira 
investida de um sertão inteiramente desconhecido, acertado, sem guias, tão bem com 
o caminho mais fácil. A conclusão a tirar é que esse sertão já era trilhado pelos gentios 
e que os bandeirantes nesta, como em muitas outras entradas ao sertão, nas quais se 
nota o mesmo acerto, apenas seguiram caminhos já existentes, pelos quais se 
comunicavam entre si os índios de diversas tribos relacionadas, ou grupos destacados 
de uma mesma tribo (ORVILLE DERBY apud SANTOS, 2009, p. 46). 

No início da ocupação da região das minas gerais, esses caminhos não eram trilhados por tropas de 
muares. Eram os comboios de escravos índios vindo das vilas paulistas, e depois negros vindo da Bahia, 
que eram levados para o trabalho nos depósitos minerais e nas atividades de apoio à extração de ouro 
(SANTOS, 2001, p.154). Quando a exploração aurífera e diamantífera, na região das minas, aumentou, 
chegaram as tropas de muares e as boiadas. A base do transporte de mercadorias no território colonial 
passou a ser pelas tropas de muares, e permitiram que uma enorme massa populacional ocupasse a região 
central, fornecendo-lhes os produtos de que necessitavam para sua sobrevivência (SANTOS, 2001, p. 155). 
A chegada do boi e do muar obrigou ao alargamento das antigas vias. 

Já não eram caminhos a serem percorridos por seres humanos em fila indiana, 
levando os fardos nos ombros, mas vias que tinham que comportar tropas de dezenas 
de animais ou boiadas de numerosas cabeças. Pouco a pouco, ainda no século XVIII, 
os caminhos se tornaram estradas. Vias antigas, possivelmente oriundas de milenares 
trilhas indígenas, estreitas, com poucos pontos de abastecimento e de manutenção 
precária se converteram progressivamente em estradas batidas, largas, servidas por 
inúmeros postos de apoio (...) (SANTOS, 2001, p. 155). 

Evoluindo a partir dos primeiros caminhos autorizados pela Coroa, as estradas mantiveram o caráter de 
vias oficiais, se tornaram estradas reais, de caminho obrigatório para mercadorias e pessoas. “Eram as 
estradas da Coroa, do rei, as únicas vias autorizadas da imensa colônia. Fora delas, era o descaminho do 
ouro, a evasão fiscal, o contrabando de escravos, o garimpo clandestino e, como consequência, a punição 
implacável” (SANTOS, 2001, p.156).  
As estradas reais, mesmo com a expansão da rede viária, mantiveram sua importância, sendo que, além 
da antiguidade do itinerário, era o controle oficial que a distinguia, materializado nos inúmeros registros e 
contagens espalhados ao longo do percurso. Pelos caminhos coloniais se fez a ocupação do interior da 
colônia.  

No auge da mineração, esses caminhos se viram percorridos de ponta a ponta por 
imigrantes paulistas, baianos, pernambucanos e europeus, por tropeiros do sul e de 
São Paulo, por boiadeiros do rio São Francisco e do rio das Velhas, por sertanistas da 
Bahia e das vilas paulistas, por escravos negros e índios, por mascates e 
administradores reais, por homens do fisco, por soldados mercenários e por milícias 
oficiais (SANTOS, 2001, p.163). 

Enquanto o caminho de Cuiabá era majoritariamente fluvial, sendo mesmo conhecido como a viagem dos 
rios, os de Minas e Goiás eram terrestres, implicando a derrubada do mato grosso para dar passagem aos 
sertanistas. Aos poucos as rotas terrestres, mais numerosas e frequentadas, passaram a se ligar, em 
pontos estratégicos, às vias regulares de trânsito fluvial.  
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A localização geográfica de Goiás, em relação ao litoral brasileiro, resultou no estabelecimento de uma 
rede de estradas ancestrais, que, pela ausência de tecnologia adequada para superar alguns obstáculos 
naturais, nem sempre seguiram o trajeto mais curto. Era árdua a comunicação da capital, Vila Boa de 
Goiás, com as outras Capitanias, pois distante do litoral era também afastada de quase todos os rios então 
navegáveis.  
 
Os caminhos de ocupação 
No século XVIII, a partir de Vila Boa de Goiás, uma rede de caminhos irradiava-se em cinco direções 
distintas: o primeiro caminho dirigia-se para o leste e depois para o sul, passando por Paracatu, em Minas 
Gerais, até a Capitania do Rio de Janeiro, era conhecido como Picada de Goiás (Figura 3).; outro seguia 
na direção oeste, passava por Cuiabá e seguia até Vila Bela, na Capitania de Mato Grosso, era a Estrada 
do Cuyabá (Figura 4).; o terceiro, também conhecido como a Estrada da Bahia ou Caminho dos currais e 
Bahia (Figura 6)., dirigia-se para o leste e depois para o norte, passando por Couros e São Domingos até 
Salvador; o quarto caminho levava a todos os arraiais do norte de Goiás, chamado de Estrada do Norte 
(Figura 5).; e, por fim, o quinto seguia na direção sul-sudeste, passava por Mogi e fazia a ligação com São 
Paulo, sendo, na verdade, o primeiro caminho oficial da região, mais conhecido como Caminho de Goyazes 
(Figura 2). 
Caminho de Goyazes 

A antiga trilha dos indígenas, percorrida pelos dois Anhangueras, partia de São Paulo 
e Santana de Parnaíba, dirigindo-se a Jundiaí. Desse ponto seguia em direção ao 
norte, cruzando os rios Atibaia, Jaguari, Mogi, Pardo, Sapucaí e Gravataí (em áreas 
do atual Estado de São Paulo) das Velhas, Paranaíba, Corumbá, Meia Ponte e Claro. 
(...) De início as mercadorias eram transportadas por carregadores indígenas, como 
seria o costume nos caminhos entre São Paulo e São Vicente e entre Curitiba e 
Paranaguá. (...) Para atender às novas demandas, o tráfego irregular dos 
carregadores indígenas foi substituído pela circulação de tropas de muares, 
organizadas em comboios de comerciantes. As trilhas foram melhoradas, os percursos 
simplificados. Onde foi possível, estabeleceram-se propriedades rurais para 
abastecimento e abrigo de viajantes. Era, portanto, uma linha de comércio que do Rio 
de Janeiro e São Vicente se ligava a São Paulo, Santana de Parnaíba e Jundiaí e 
desta aos sertões de Goiás. (REIS FILHO, 2014, p. 29-30) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.2. Rota do Caminho de Goyazes, tracejada em cor vermelha, no mapa de 1766-1775, georreferenciado. 
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Em 1750, o cartógrafo italiano Francisco Tosi Colombina foi contratado pelo primeiro Governador de Goiás, 
Dom Marcos de Noronha, para elaborar o Mapa geral dos limites da Capitania de Goiás. Na elaboração do 
documento o cartógrafo reuniu e organizou informações de viajantes e sertanistas, em complementação 
ao conhecimento adquirido em suas viagens e experiências pessoais. Citou as fontes de cada trecho 
desenhado, desculpou-se por erros que poderiam surgir e, ao mesmo tempo em que afirmou ter a intenção 
de fazer outro mapa com mais detalhes, cobrou a autorização para a abertura do novo caminho de Vila 
Boa até a cidade de São Paulo e a Vila de Santos: 

... mas o que pertence a esta Capitania, brevemente darei a V.E. hum mappa em ponto 
mayor, e com mayor individuação, o que farei também, se, como supponho me vier a 
ordem pa. a abertura do novo caminho desta Villa Boa e Cidade de S. Paulo e Vila de 
Santos ... (COLOMBINA, 1981, p.160). 

Em carta ao Rei de Portugal, Dom Marcos de Noronha, Conde dos Arcos, tratou do pedido de Colombina 
e outros sócios para abrirem, às próprias expensas, um caminho muito plano e com tais comodidades, que 
possam transportar por ele em carros ou carretas as carregações, que, até então, faziam aquele percurso 
em tropas de cavalos. Em troca, pediam o privilégio da concessão da estrada por dez anos e doação de 
sesmarias a cada três léguas. O Conde dos Arcos argumentou a favor de Colombina, e defendeu que o 
projeto era conveniente para a Coroa (MOREIRA, 1984, p. 55-56).  
A pretensão foi deferida, conforme consta dos Anais da Província de Goiás, de 1863: 

Colombina e outros propuseram abrir uma estrada de carros de S. Paulo para Cuiabá, 
passando pela capital de Goiás, e requereram a concessão do privilégio do seu 
rendimento por espaço de dez anos, e uma sesmaria de três em três léguas em toda 
a extensão da projetada via de comunicação. Foi essa pretensão deferida por provisão 
de 6 de dezembro de 1750. Era uma ideia gigantesca, para poder ser nessa época 
levada a efeito. O privilégio caducou por nunca terem os empresários podido organizar 
a companhia que se devia encarregar desses trabalhos, e levantar os capitais que se 
faziam necessários para execução das obras. (ALENCASTRE, 1979, p. 124) 

A quem arguiu sobre a impossibilidade do projeto, de tão gigantesco, o cartógrafo respondeu que, embora 
não houvesse nenhum exemplo de estrada semelhante no Brasil, nas Índias de Espanha já existiam 
caminhos desse tipo (PALACIN, 1994, p.125-126). 
Além de assinalar o Caminho de Goyazes, o mapa confeccionado por Colombina registrou informações e 
rotas, tanto terrestres quanto fluviais, que ligavam a Vila de Santos, em São Paulo, à Cuiabá e à cidade do 
Mato Grosso, às margens do Rio Madeira – Estrada do Cuyabá; e a rota terrestre que, subindo ao norte, 
chegava ao Descoberto do Carmo – Estrada do Norte. 
 
Picada de Goiás 
Em 1772, José de Almeida Vasconcellos Soveral e Carvalho (1737-1805) – Barão de Mossâmedes – 
quando veio tomar posse como governador da Capitania de Goiás, saiu do porto da cidade do Rio de 
Janeiro até Vila Boa, em companhia do Governador do Mato Grosso Luis d’Albuquerque Melo Pereira e 
Cáceres. Nessa viagem, Soveral e Carvalho veio do Rio de Janeiro pelo caminho de Minas – Picada de 
Goiás, atingindo a Capitania de Goiás pelo registro de Arrependidos, entre os rios Preto e São Marcos. De 
Arrependidos a viagem o levou à Contagem de São Bartolomeu, a oeste, buscando Luziânia. De Luziânia 
para Pirenópolis, a comitiva inflectiu a oeste, buscando o rio da Ponte Alta no ângulo sudoeste do Distrito 
Federal e, dali, atingiu Santo Antônio dos Montes Claros. Dali, buscando Pirenópolis a oeste, seguiu pelo 
rio dos Macacos, rio Areias e rio Corumbá até as portas de Meia Ponte, a caminho de Vila Boa (BERTRAN, 
2000, p.140). Este caminho foi trilhado posteriormente, em 1819, por Pohl e Saint-Hilaire.  
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Fig.3. Rota da Picada de Goiás, tracejada em cor azul escuro, no mapa de 1766-1775, georreferenciado. 

 
Thomas de Souza, a mando do Barão de Mossâmedes, confeccionou uma Carta de Goiás, também 
conhecida por Mapa dos Julgados, que reproduziu as fronteiras da Capitania de Goiás, dividiu a capitania 
em 13 Julgados, representou o relevo e a rede hidrográfica da região e assinalou a capital, os arraiais com 
freguesia, os arraiais sem freguesia, as aldeias e as estradas que cruzavam a região.  
Representados na Carta, três caminhos distintos se entroncavam em Meia Ponte, a partir de onde, 
unificados, continuavam até Vila Boa de Goiás e seguiam rumo a Cuiabá (Estrada do Cuyabá). A primeira 
estrada, mais ao sul, vinha de São Paulo, passava por Santa Cruz, Bonfim e chegava a Meia Ponte 
(Caminho de Goyazes). A segunda, a sudeste, partia do Rio de Janeiro, passava por Paracatu, 
Arrependidos, Santa Luzia, Ponte Alta – no ângulo sudoeste do Distrito Federal –, Santo Antonio dos 
Montes Claros, Macacos, Corumbá e, depois, Meia Ponte (Picada de Goiás). A estrada que vinha da Bahia 
chegava ao atual Distrito Federal pelo extremo nordeste – Couros – cortava a região da Vila do Mestre 
d’Armas, seguia por Sobradinho, passava por São João das Três Barras, pela Chapada da Contagem, até 
sair, a oeste, ao encontro de Meia Ponte (Caminho dos currais e da Bahia). 
Virgilio Martins de Mello Franco (1839-1922) foi Juiz de Direito da Comarca de Palma, em 1876; Juiz de 
Direito de Traíras, em 1876; de Meia Ponte, em 1877; e de Vila Boa, em 1878. Em julho de 1876, Virgílio 
saiu do Rio de Janeiro para a sede da Comarca de Palma, pela Picada de Goiás. Viajou 200 léguas em 
lombo de burro de Paracatú até Conceição do Norte, passando também pela Estrada do Norte, onde 
começou a escrever o livro Viagens pelo interior de Minas Geraes e Goyaz (1888).  
 

Estrada do Cuyabá 
Segundo Lemes (2013, p. 192), criadas simultaneamente, as Capitanias de Goiás e do Mato Grosso, além 
das similaridades que guardam entre si, constituem entrelaçamentos de uma arquitetura política e 
administrativa que anunciam a materialização de um mesmo projeto: as intenções de Lisboa para essa 
intricada região de fronteira da América. Nesse contexto, foi grande a relevância da Estrada do Cuyabá, 
que, juntamente com o advento das tropas de mula, teve parcela de responsabilidade no desaparecimento 
das monções: 
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Situada na região central do continente sul-americano, tendo a mineração como 
principal atividade econômica e localizada em área de fronteira com os domínios 
hispânicos – exatamente em face das províncias de Moxos e Chiquitos –, a fundação 
da Capitania de Mato Grosso revela a intenção da Coroa portuguesa em efetivar suas 
conquistas territoriais na região, detendo, sobretudo, o avanço das missões jesuíticas 
espanholas que buscavam se estabelecer na margem direita do rio Guaporé. (...) Num 
primeiro momento, as minas de Goiás oxigenam a região do Mato Grosso, imprimindo 
novo alento às minas do Cuiabá, ao servir de caminho terrestre alternativo à rota 
fluvial, única ligação existente com a cidade de São Paulo. O trajeto das monções, 
como eram conhecidas as navegações fluviais em direção ao oeste da América, era 
realizado através de rios que faziam a ligação de São Paulo a Cuiabá, com inúmeros 
perigos e dificuldades, numa viagem com duração média de cinco a seis meses. Esse 
percurso foi substituído pelo caminho terrestre aberto entre Vila Boa de Goiás e Vila 
Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá. (LEMES, 2013, p. 192-195) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.4. Rota da Estrada do Cuyabá, tracejada em cor laranja, no mapa de 1766-1775,  georreferenciado. 

 

A Carta de toda a porção d'América Meridional ... mostrou parte das Capitanias do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Minas Gerais, Bahia, Goiás e Mato Grosso, com os respectivos limites, sendo muito detalhada 
quanto à representação dos rios e seus afluentes, serras, alguns caminhos, cidades, vilas e arraiais. O 
documento descreveu o caminho seguido por Luis de Albuquerque, do Rio de Janeiro até Vila Bela da 
Santíssima Trindade, ao ir tomar posse do Governo da Capitania do Mato Grosso. Luis d’Albuquerque veio 
pela Picada de Goiás até Vila Boa, quando então seguiu pela Estrada do Cuyabá e chegou a Vila Bela a 5 
de dezembro de 1772, depois de percorrer 569 léguas em 209 dias. No canto inferior esquerdo da Carta 
foram relacionados os nomes dos lugares que serviram de pouso durante a viagem, o número de léguas 
percorridas entre cada um e o número de dias gastos na dita viagem.  
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Estrada do Norte 
O primeiro e mais ajustado, que lá apareceu até aquele tempo... assinalou as rotas, tanto terrestres quanto 
fluviais, que ligavam a Vila de Santos, em São Paulo, a Cuiabá e à cidade do Mato Grosso, às margens do 
Rio Madeira; e a rota terrestre que, subindo ao norte, chegava ao Descoberto do Carmo, ou seja, o Caminho 
de Goyazes, a Estrada do Cuyabá e a Estrada do Norte. 
O Mapa que mostra a capitania de Goiás e a região ao sul até o rio da Prata registra as rotas, tanto terrestres 
quanto fluviais, que ligavam a Vila de Santos, em São Paulo, a Cuiabá e à cidade do Mato Grosso, às 
margens do Rio Madeira; a Estrada do Norte – rota terrestre que, subindo ao norte, chegava ao Descoberto 
do Carmo; e a rota fluvial que seguia até a confluência do rio Sumidouro com o rio dos Arinos.  
O Mappa dos Sertões, que se comprehendem de Mar a Mar entre as Capitanias de S. Paulo, Goyazes, 
Cuyabá, Mato-grosso, e Pará – 1766-1775 – representa os caminhos em pontilhado, e registra o Caminho 
de Goyazes, a Estrada do Cuyabá e a Estrada do Norte – as rotas, tanto terrestres quanto fluviais, que 
ligavam a Vila de Santos, em São Paulo, a Cuiabá e à cidade do Mato Grosso, às margens do Rio Madeira; 
a rota terrestre, que subindo ao norte, chegava ao Descoberto do Carmo; e a rota fluvial seguia até a 
confluência do rio Sumidouro com o rio dos Arinos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 5. Rota da Estrada do Norte, tracejada em cor azul claro no mapa de 1766-1775, georreferenciado. 

 

Caminho dos currais e Bahia 
Em meados de 1734, José da Costa Diogo (ROCHA Jr., D.A.; VIEIRA Jr.; W.; CARDOSO, R. C.)e outros 
tropeiros saíram da Fazenda do Acary, nas margens do Rio São Francisco em busca das minas dos 
Goyazes. Diogo e seus companheiros saíram da Fazenda Acary, às margens do rio Urucuya, passaram 
pelas margens do rio São Francisco até Carinhanha, na divisa com a Bahia; mudaram de direção a 
sudoeste pela Serra dos Tropeiros até o Sítio D’abadia; continuaram até alcançar Santa Rosa, em Goiás, 
e desceram em direção à Bandeirinha, próximo à Lagoa Feia. A partir desse ponto, os tropeiros 
atravessaram todo o território do atual Distrito Federal em sua porção norte, até o rio dos Macacos; 
continuaram até o Sítio do Miguel Ribeiro, às margens do rio Areias, e dali subiram rumo ao Maranhão – 
haviam trilhado o Caminho dos currais e Bahia. 
Santos (2009, p.152) expõe que não se conhecem ao certo as condições de formação do chamado 
Caminho da Bahia, mas que ele cumpriu duas funções históricas fundamentais: prover as zonas 
mineradoras nas suas primeiras décadas de existência de carne bovina, gerada nos currais do médio São 
Francisco e seus afluentes; e conectar a região das minas à maior cidade da América portuguesa e um de 



Atas do VI Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, 4 a 7 de Novembro de 2015. Braga, Portugal. 

446 

seus portos mais movimentados, por onde chegavam os escravos africanos e os produtos europeus. O 
caminho foi, assim, via de escoamento da produção pecuária e via de circulação mercantil. 
Paulo Bertran descreve a rota do Caminho dos currais e Bahia, que chegava até Vila Boa de Goiás, a partir 
de onde seguia a Estrada do Cuyabá, sendo possível alcançar Vila Bela da Santíssima Trindade e, dessa 
forma, “cortar” a América Portuguesa ao meio: 

A estrada de Salvador vinha pelo sertão baiano e dava ao viajante do Século XVIII a 
escolha de atravessar o rio São Francisco ou em Carinhanha-BA ou por São Romão-
MG. No primeiro caso entrava no Planalto pelo registro de Santa Maria, no segundo, 
pela Lagoa Feia, unindo-se ambas em Formosa [Couros]. Dali prosseguia para a 
contagem de São João, Meia Ponte, Vila Boa de Goiás, Cuiabá e Vila Bela da 
Santíssima Trindade, primeira capital do Mato Grosso, aos pés do rio Guaporé, 
divisando a fronteira boliviana, a mais ocidental povoação portuguesa a confrontar os 
domínios de Espanha no Século XVIII. Estendia-se por cerca de 2,8 mil quilômetros e, 
enquanto jorrou ouro em Goiás e Mato Grosso, constitui-se na principal estrada 
mercantil do país por léguas transpostas. (2000, p.139) 

O Caminho dos currais e Bahia foi a rota percorrida por José da Costa Diogo, em 1734; a mesma explorada 
pelo Barão de Mossâmedes, em 1773, e, depois, assinalada por Thomas de Souza, no Mapa dos Julgados 
da Capitania de Goiás, em 1778; foi também o caminho trilhado pelo Governador Cunha Menezes em sua 
jornada no Planalto Central, em 1778; e, ainda, foi um dos itinerários registrados, em 1856, pelo Brigadeiro 
Cunha Matos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.6. Rota do Caminho dos currais e Bahia, tracejada em  cor marrom, no mapa de 1766-1775, georreferenciado. 

Considerações finais 
A utilização da Modelagem de Relevo permitiu a visualização georreferenciada da informação histórica e 
está possibilitando um novo nível de entendimento dos mapas históricos. Antes dessa metodologia, os 
mapas eram analisados com base em um olhar crítico e conhecimento a priori. A comparação entre dois 
ou mais mapas era possível, mas a confiabilidade de suas conclusões estava diretamente ligada à acurácia 
visual e habilidade de interpretação do leitor. Quando os mapas são convertidos para o meio digital eles 
podem ser manipulados e combinados com outros dados espaciais, assim como modelos digitais de 
elevação (3D). A paisagem tridimensional é reconhecida mais rapidamente e conexões ligando mapas 
históricos aos mapas de hoje facilitam a comparação visual e o entendimento por parte dos leitores. 
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Os caminhos acima descritos eram os principais, os grandes eixos. Existiam muitos outros, interligando os 
pontos de interesse, dando acesso aos locais de mineração e às povoações. E, também, para favorecer o 
contrabando, fugir da fiscalização da Coroa. Caminhos antigos, caminhos novos: acima de tudo, para fugir 
da fiscalização oficial e escapar da pesada carga cobrada pela Coroa, de um quinto de todo o ouro extraído, 
criavam-se sempre novos percursos, os ‘descaminhos’ (KEATING; MARANHÃO, 2008, p. 208).  

Nas últimas décadas, os caminhos antigos dos tempos coloniais vêm recebendo 
atenção especial de pesquisadores. Ao mesmo tempo, cresce o reconhecimento da 
importância da rede de caminhos indígenas pré-cabralinos, que foram a matriz do 
sistema de vias a partir do século XVI. E cresce o interesse do público pela história 
desses caminhos e por sua conservação, principalmente entre os grupos de 
excursionistas que se dedicam a percorrê-los e documentá-los (REIS FILHO, 2013, p. 
235). 

Apresentamos algumas imagens geradas com a execução da modelagem do relevo e posterior 
sobreposição do Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar…, com destaque para a 
marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua preta, dos povoados que possuíam 
localização estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de cada uma das cinco 
estradas principais que partiam de Vila Boa: na cor vermelha o Caminho de Goyazes; na cor azul escuro a 
Picada de Goiás; na cor laranja a Estrada do Cuyabá; na cor azul claro a Estrada do Norte; e na cor marrom 
o Caminho dos currais e Bahia. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig.7. . Documento cartográfico de 1766-1775 - Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre as 
capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-grosso, e Pará. Mapa georreferenciado – Visada Frontal. Destaque 
para a marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua preta, dos povoados que tinham localização 
estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de cada uma das cinco estradas principais que 
partiam de Vila Boa. 
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Fig. 8. Documento cartográfico de 1766-1775 - Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre as 
capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-grosso, e Pará. Mapa georreferenciado – Visada Sudeste. Destaque 
para a marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua preta, dos povoados que tinham localização 
estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de cada uma das cinco estradas principais que 
partiam de Vila Boa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.9. Documento cartográfico de 1766-1775 - Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a Mar entre as 
capitanias de S. Paulo, Goyazes, Cuyabá, Mato-grosso, e Pará. Mapa georreferenciado – Visada Oeste. Destaque 
para a marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua preta, dos povoados que tinham localização 
estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de cada uma das cinco estradas principais que 
partiam de Vila Boa. 
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Fig. 10. Representação Espacial em Modelo Tridimensional do Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a 
Mar… - 1766-1775. Visada Noroeste. Destaque para a marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua 
preta, dos povoados que tinham localização estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de 
cada uma das cinco estradas principais que partiam de Vila Boa. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Fig. 11. Representação Espacial em Modelo Tridimensiona1l do Mappa dos Sertões que se comprehendem de Mar a 
Mar… - 1766-1775. Visada Sudeste. Destaque para a marcação dos limites da Capitania de Goiás, em linha contínua 
preta, dos povoados que tinham localização estratégica em relação aos caminhos e, em linha tracejada, das rotas de 
cada uma das cinco estradas principais que partiam de Vila Boa. 
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